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depuís qne des philosophes onl écrit Tbis- 

toire.... on y cherche principalement les vicis- 
sitades de la desUnée de Thomme en aocióté; et 
comme ríen n'y a plus d^influence que les pro- 
grès des leltres et la calture de Tesprít^ c'est Tétat 
de ces progrès et de cette cultore dans chaque na- 
tion et de chaqoe ópoqae, que Ton veut particu* 
lièrement connaltre. 

GINOUElíá. 



TOMO ní 




LISBOA 

TYP06RÍPHIA DA ACADEHA REAL DAS SCIENGIAS 

1873 



l-^r ii^ 



I>^ lios jours, (l'ajllem's, je iie voía deiuploi plus honorable et plus agréal)le de l,i 
vic quciri^criredeschoses vraiesethoDDélesqaipeuvenl... servir, quoiquc dans qdt 
pelilc mesure, la boiuie cause. 

TOCQUEVILLE. 




PROLOGO 



Apresento ao publico o m tomo dâ minha obra: Historia dos 
Estabelecimentos Sdentificos, Litterarios e Artísticos de Portugal 
nos successivos reinados da Monarchia. 

No prologo do n tomo declarei que era força, para que este 
não ficasse demasiadamente volumoso, reservar para o seguinte 
um considerável numero de noticias do período de 1792 a 1826, 
no qual figura o príncipe D. João, ou já como assignando os di- 
plomas por sua augusta mãe, ou já como principe regente, e afinal 
como rei com o titulo de D. João vi. 

E com effeito, no n tomo apenas podemos tratar dos Estu- 
dos menores; Linguas clássicas orientaes; Academia real das scien- 
das de Lisboa; Academia real de fortificação, artilheria e dese- 
nho; Academia real de marinha de Lisboa; Academia real de ma- 
rinha e commerdo da cidade do Porto; Academia real dos guar- 
das marinhas; Academia Tubucciana. 

Assim succede que n'este m tomo, continuando as noticias 
pertencentes ao indicado período de 1792 a Í826, tratamos de 
numerosos estabelecimentos que por brevidade, designaremos aqui 
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genericamente pelos nomes dos grupos, que muito fácil é fonnar 
n'este caso, taes como: Archivos; Avias; Cadeiras; Casas de edu- 
cação e Casas Pias; Collegios; Cursos; Escolas; Institutos; Mu- 
seus; Recolhimentos, etc. 

E não obstante havermos evitado digressões, omittido super- 
fluidades, encerrando-nos apertadamente nos limites do plano que 
traçámos ; não obstante esse escrupuloso cuidado, impossivel nos 
foi concluir n'este tomo as noticias que ao mencionado período ca- 
bem. Falta-nos ainda, para completar esse quadro, fallar dos esta- 
belecimentos que se comprehendem nos grupos Seminários, So- 
ciedades, ete. ; e outrosim expor as noticias que dizem respeito à 
Universidade de Coimbra (i792 a 1826), e percorrer com a de- 
vida attenção a época, summamente notável, de 1807 a 1821 em 
que a corte portugueza residiu no Brasil. 

Summxmiente notável chamei á indicada época. E com effeito, 
não ha um só brasileiro illustrado, que hesite em considerar o se- 
nhor D. João VI como sendo o verdadeiro fundador do imperío do 
Brasil, em razão do vigoroso impulso que a presença do soberano 
e as providencias do seu governo deram á civilisação e engrande- 
cimento daquelle estado. 

Não se fez então tudo quanto podia fazer-se ; mas é certo que 
o Brasil bem dirá sempre a memoria de um governo, graças ao 
qual viu o primeiro alvorecer de estabelecimentos importantes, 
consagrados ás lettras, ás sciencias, as bellas artes, e não menos 
â agricultura, á industria e ao commercio. 

Aqui só cabe enundar ao de leve; opportunamente virá a 
prova. 

Só depois de havermos tocado aquelles interessantes pontos 
no tomo IV, poderemos ahi mesmo encetar a historía dos períodos 
immediatamente posteriores ao faUecimento de el-rei D. João vi ; 
isto é, da regência da senhora infanta D. Isabel Maria; do governo 
do senhor D. Miguel de Bragança ; da regência em nome da rai- 
nha a senhora D. Maria ii, com a sua sede na Ilha Terceira; da 
regência da sua magestade imperíal o senhor duque de Bragança ; 
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do reinado da senhora D. Maria n; da regência de ei-rei o se- 
nhor D. Fernando; do reinado do senhor D. Pedro v. De todos 
esses períodos havemos recolhido noticias relativas ao assumpto 
do nosso trabalho, que ou andam espalhadas, ou nos são forne- 
cidas por escríptos não impressos; e merecem ser expostas com o 
desenvohimento e ordenada disposição que até agora temos ob- 
servado. 

Não escapa ao bom juizo dos leitores o facto de irmos arran- 
cando ao esquecimento um sem numero de institutos, providencias 
e escríptos, que por certo deviam ser recordados, como sendo re- 
veladores das successivas phases da vida intellectual dos nossos 
conterrâneos através das edades. E ninguém haverá que não jul- 
gue mais verdadeiramente úteis as noticias d'esta natureza, do que 
as descrípçOes de batalhas, em que avultam os horrores da guer- 
ra, ou do que a narração das complicadas e ardilosas combina- 
ções da diplomacia de outros tempos, bem poucas vezes produ- 
ctoras de verdadeira utilidade para os povos. 

A civilisação das naçOes marcha lentamante ; é ás vezes es- 
tacionaría, ou retrograda. O ramo da historía litteraría que nos 
occupa serve grandemente para nos instruir sobre aquelle cami- 
nhar dos povos, porque não só nos aponta os meios que se em- 
pregaram para cultivar a intelUgencia, mas também nos indica as 
necessidades que o tempo foi trazendo de melhorar, reformar, acres- 
centar o ensino, ou de lhe imprimir direcção e tendências novas. 
Na edade media, disse avisadamente o sr. Blerzy, o ensino apenas 
comprehendia as lettras gregas e latinas; as sdendas quasi que não 
existiam ainda, e a lingua nacional era olhada com desdém. 

Um breve exemplo de uma nação culta da Europa, restrícto 
ao Umitado período do presente século, e a um só ramo da in- 
strucção, lança bastante luz sobre o precedente enunciado. 

No principio d'este século (1802) determinou-se que o en- 
sino nos lyceus de França consistisse essencialmente no latim e 
nas mathematicas. Mais tarde foi acrescentado a este ensino o do 
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grego. Pareceu depois que devia ter cabimento nos lyceus o es- 
tudo da historia. O tempo demonstrou que ao ensino das mathe- 
maticas, como preparatórios para as escolas especiaes, e no inte- 
resse das lettras, convinha addicionar o dos elementos da historia 
natural, da physica, da chimíca, e da cosmographia. Acudiu depois 
ao pensamento a conveniência do estudo das linguas vivas ; do es- 
tudo e analyse dos clássicos francezes ; e o da geographia, que de 
todo faltava. Ainda ha pouco lembrou a necessidade de ensinar 
alguns principies de hygiene; tendo já antes lembrado a pratica 
dos exercícios gymnasticos. Os últimos acontecunentos que amar- 
guraram a França, suggeriram a idéa da indispensabilidade de es- 
tudar a fundo as linguas allemã e ingleza. 

Em uma palavra, o nosso pensamento encontra uma cabal 
expressão no que ha pouco escrevia um grave pensador: cA hu- 
manidade apparece na sua historia como um homem que passon 
necessariamente por todas as phases da infância, da adolescência, 
da primeh^a mocidade, e que apenas vae attingindo a quadra da 
madureza. O homem teria pejo de si mesmo, se retomasse os brin- 
quedos da sua infância, se recomeçasse a balbuciar; mas é certo 
que brincando e balbuciando foi o seu espirito desenvolvendo as 
forças nascentes ^ > 

No discurso do meu trabalho tenho-me sempre collocado 
pelo pensamento na época a que pertencem os estabelecimentos 
e providencias ; abstraindo dos progressos que vejo em nossos dias, 
e sem me preoccupar exclusivamente da imperfeição das coisas 
passadas. Identifico-me com os fundadores dos institutos, com os 
governos que os plantaram ou favoreceram; com as idéas, cren- 
ças, modo de ser da sociedade ; com o estado intellectual dos po- 
vos. Dest'arte me habilito para pagar um tributo de louvor, de 
agradecimento, de justiça aos que n outras eras hdaram na em- 
preza de allumiar o espirito, e de proporcionar ensino á infância 

' O sr. Réville. 
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e á mocidade nas sciencias, nas lettras e nas artes. Sob a influen- 
cia d'esta disposição do meu animo, experimento uma suave im- 
pressãO) e direi até, enthusiasmo pela mais ténue particula do bem 
que se fez, e aguardo com serenidade a vinda de outros tempos, 
em que a instrucçao tomou mais largas proporções, adquiriu mais 
amplo desenvolvimento, ou foi encaminhada para outra direcção, 
para outros destinos, como o estamos presenciando em nossos 
dias. 

Se, para ser justo, tenho obedecido ás inspirações que deixo 
apontadas, nem por isso esperdicei as occasiões de fazer entrever 
melhoramentos e progresso, como preparação natural para a his- 
toria de posteriores épocas até chegar á actual. 

Do mesmo modo tenho aproveitado todas as opportunidades 
para condemnar a hypocrisia e a intolerância, para fazer sobresair 
algum pensamento elevado, para dar relevo a algum sentimento 
nobre e generoso, para encarecer os encantos e a doçura da ver- 
dadeira fraternidade entre os filhos de um só e o mesmo Deos. 

E já agora expficar-me-hei também no tocante á politica e 
â philosophia, fítando-as na região mais elevada em que ellas se 
desprendem do espirito de parcialidade ou de influencias systema- 
ticas. 

Se a moderação ou a fraqueza das minhas expressões dei- 
xar alguma duvida acerca dos principies que preponderantemente 
me dominam, declaro sem hesitação que perfilho os pensamentos 
que transluzem nos dois seguintes enunciados : 

cEnterram-se os mortos, e no logar d'elles vivem outros ho- 
mens ; mas quando a uberdade desce á sepultura, nada mais tem 
vida*.» 

<0 espirito que vivifica é a combinação do saber humano 
com a moral socisd, e tem por fim conseguir que tudo quanto a 

1 O historiador inglez Merivale citado por Âmpère. 



hamanidade adquire de verdadeiro se applique a desenvolver tado 
quanto ella tem de bom K » 

Deliberei-me n'este tomo a dar a cada capitulo umaepigra- 
phe adequada ao assumpto respectivo; mas tal cuidado puz na 
competente escolha, que encerram ellas uma substancial indicação 
da natureza e essência do mesmo assumpto; do que resulta não 
serem um mero adorno, um género de erudição ostentosa, senão 
um adminiculo offerecido aos leitores, um resumido quadro de 
doutrina. 

No fim d'iBste tomo encontrarão os leitores quatro Índices 
formulados do mesmo modo que os dos tomos antecedentes, pró- 
prios para facilitar a busca das coisas e das pessoas mencionadas 
no mesmo tomo. Acrescentei d'esta vez outro Índice, em beneficio 
de alguns leitores a quem interesse adquirir noticia especial dos 
principaes diplomas, de natureza legislativa ou regulamentari men- 
cionados no presente tomo. 

De novo agradeço á Academia Real das Sciencias a generosa 
mercê que me faz de custear a impressão d'esta obra. E profundo 
o meu reconhecimento, e com a maior satisfação lhe dou esta so- 
lemne publicidade. 

Renovo também a expressão do meu agradechnento ao sr. 
A. da Silva Tullio, illustre sócio effectivo da mesma Academia, 
e digno administrador e corrector da typographia respectiva. De- 
vido lhe é o meu reconhecimento, pela conscienciosa fiscalisação 
que tem exercitado, com tamanho proveito meu, n'este humilde 
trabalho. 

Ao sr. Carlos Cyrillo da Silva Vieira, hábil director techníco 
da typographia académica, significo também o meu agradecimento 
pela boa vontade de que tem continuado a dar-me provas. 

Á imprensa periódica e aos cavalheiros que escreveram a 

í O sr. Litlré. 
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respeito do u tomo dou testemunho de quanto me penhorou a be- 
nevolência, com que se dignaram tratar-me. 

Imploro de novo a indulgência dos leitores, e lhes peço com 
submissão e respeito, que, levando-me em conta o desejo que le- 
nho de ser prestavel á minha patna, desculpem generosos a minha 
insufficiencia. 

Lisboa, dezembro de 1872. 



Os reis e os príncipes, e em geral todos os indivíduos menciona- 
dos n'este tomo, só figuram com referencia ás sciencias, lettras e artes. 
Unicamente por excepção, e muito de passagem, se aponta alguma cir- 
cumstancia notável, politica, moral ou económica, que lhes diga respeito. 

Para não interrompermos o seguimento das noticias em cada rei- 
nado, havemos de consagrar, no decurso doesta obra, capítulos especiaes 
aos seguintes assumptos que demandam mais detida exposição : esttídos 
nas ordens religiosas; bibliothecas ; theatros. 



HISTORIA 



1X>S 



ESTABELECIIEXTOS SClEiMTlFKlOS 



LITTERARIOS E ARTÍSTICOS DE PORTUGAL 



NOS SUGGESSIVOS REINADOS DA MOXARCHU 



Não coube no possível completar no tomo ii as noticias relativas ao 
período de 1792 a 1826, e força foi reserval-as para o iii. Os leitores 
vão ver o quanto ainda nos Geou por dizer^ independentemente do que 
em especial diz respeito á Universidade, e do que se refere aos annos 
de 1807 a 1821, em que a corte portugueza esteve no Brasil e ali deu 
impulso á instnicção publica. 

Sem mais preâmbulos, e como quem deseja poupar espaço na escrí- 
ptura, passo immediatamente á continuação da minha tarefa. 



ARGHIVO DA TORRB DO TOHBQ 

D'este estabelecimento dêmos noticia no tomo i, pag. 192, 228 e 
337, no que toca aos reinados anteriores ao da senhora D. Maria i; e 
no tomo n, pag. 64 e 65, no que toca ao reinado da mesma augusta 
senhora. 

No período que ora nos occupa (1792 a 1826) foi o Real Archivo 
da Torre do Tombo de summa utilidade para diversos ramos da admi- 
nistração geral do estado, pelas copias de documentos importantes que 
n'aquelle precioso deposito existem. Também no que é relativo ás con- 
veniências da instrucção, proporcionou o archivo subsidios valiosos. 

Q. s. lu. 1 
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De todo vamos dar noticia, recorrendo ás Memorias Authentim, 
de JoSo Pedro Ribeiro; á legislação; e a outros repositórios, que op- 
portonameDle havemos de citar. 

O aviso de 29 de janeiro de 1793 mandoa tirar copias dos docu^ 
mentos respectivos d Mordomia-Mór, em consequência de ter sido de- 
vorado pelas chammas o cartório d'esta repartição, por effeilo do inceo' 
dio que se seguiu ao fatal terremoto de 1755. 

Pelo aviso de 4 de maio do mesmo anno de 1793, expedido pela 
mordomía-mór, foi determinado, como graça especial, e em contempla- 
çSo do nascimento da princeza da Beira, que os escripturarios do real 
archivo fossem contados como presentes na folha das despezas respeciiímy 
nos dias em que, por aquelle fausto motivo, se suspendera o despacho 
dos tribunaes, ou em outros quaesquer, em que houvesse de se suspen- 
der; mandando que assim se praticasse todas as vezes que pelas sobe- 
ranas ordens se fechasse o mesmo real archivo ^ 

Em data de 31 de outubro de 1794 expediu o conselho da fazei»/^ 
uma portaria, ordenando que se buscasse no real archivo o RegitiiaH^ 
do Consulado da Casa da índia de 1592, e se remettesse uma copia ao 
mesmo conselho; visto como também se perdera este regimento poroc- 
casião do já mencionado terremoto de 1755. I 

I 
Pela provisão do Desembargo do Paço, de 20 de março de 1795, 
foi ordenado que se recolhessem no real archivo os titulas originaes èõ 
real mosteiro das commendadeiras de Santos; devendo aliás ficar copit 
authentíca no mesmo mosteiro. 

O aviso de 8 de julho de 1797 mandou extrair do real archivo 
copia do Uvro dos bens da coroa, ou passar uma certidão ea^trahida dos 
livros das chancellarias, para bem fixar as doações dos bens da coroa 
que passaram para o poder dos donatários. 

NB. Eram necessários estes elementos de informação authentíca, 
para o fim de realisar a cobrança do Quinto, imposto n'aquelles bens. 
Tinha sido promulgado o decreto de 24 de outubro de 1 796 ; e mait 
dára este que pagassem o Quituo os rendimentos dos bens dos donat» 
rios da coroa, assim seculares, como ecclesiasticos, reputaado-se laes ^ 

' Segundo Sufpleminto á Gazeta de Lttioa, de 22 de junho de 1793. 



qoe os obtiveram por antigas doa<^ dos grandes doadores, qae repre- 
sentavam como senhores de Tundos. 

Também o conselho da fazenda expedira provisSo em 26 de no- 
vembro anno de 1 79G, sobre o lançamento e cobrança do Quinto^ para 
a execução do citado decreto de 26 de outubro ^ 

O anno de 1798 é asslgnalado por diplomas de summa curiosidade, 
no que toca ao arcbivo, e com referencia ao assumpto do nosso tra- 
balho. 

Nos avisos de 24 de maio e 13 de dezembro d'aquelle anno, man- 
dou o governo que se tirasse do archivo uma copia exacta da traduc- 
ção das Partidas de D. Affonso x, para servir na edição que d'esse me- 
morável código mandava fazer el-rei catholico. 

Direi duas breves palavras a respeito do objecto doestes avisos. 

Âs Partidas de Affonso x são uma obra monumental, que immor- 
lalisou o nome d'aquelle soberano illustre, appellidado — O sábio. 

Foi, é verdade, sem ventura, o reinado de Affonso; mas distin- 
guiu-se o príncipe pelos seus variados conhecimentos, pelos seus notá- 
veis escriptos, nos limites e nas proporções do estado intellectual do 
século XIII em que viveu e reinou. 

Nas suas poesias registou elle o testemunho do sen infortúnio, co- 
mo pôde ver-se da seguinte copla do livro — de las Querellas: 

]Como yace solo el rey de Castilla 
Emperador de Alernania que foé, 
Aquel que los reys besabam el pie, 
E reynas pedian limosna ó mancilla! 
El que de hueste mantuvo en Sevilla 
Diez mil á caballo é dobles peones, 
El que acatado em lejanas naciones, 
Foé por sus tablas é por su oochilla. 

Este sentido queixume, reminiscência do Quommodo sedet sola ct- 
viias de Jeremias, entristece a alma, quando se pensa que saiu da penna 
de um rei lettrado e sábio, a quem a sorte elevara ao mais subido grau 
de poder e explendor, para depois o precipitar no maior abatimento a 
que pôde chegar um monarcha! Mas, assim hade succeder impreteri- 

^ Veja nas Collecções de Legislação o decreto e provisão citados. 
Yeja também o Repertório de Manuel Fernandes Thomaz, e o Erifoço de 
«m Diccionario Jurídico^ de Pereira e Sousa — palavra Quinto. 

If 



velmente aos imperantes, que ao talento e á illustraçao do espirito não 
reunirem a energia e o flno tacto governativo, indispensáveis para a bua 
administração de um reino ^ 

Indicarei o titulo da obra, de que os dois avisos de 1798 dizem 
projectava el-rei catholico mandar fazer uma edição. Reporto-me ao no- 
tável exemplar que tive presente para o estudo de tal código: 

Las Siete Partidas dei Rey Don Affonso el Sábio cotejadas con vá- 
rios Códices antiguos por la Real Academia de la Historia. Madrid, 
1807. 

No que respeita ao direito civil^ propriamente dito, sustentam as 
Partidas o parallelo com os códigos modernos. Foram estes últimos 
buscar ao direito romano as máximas e sentenças, que servem de Tua- 
damento ás suas disposições. Semelhantemente as Partidas beberam no 
direito romano as máximas e sentenças, que este corpo de legislação 
ofiferece tão abundantes^ quanto discretas. 

É certo que os códigos modernos somente derivaram do direito 
romano os principios e as sentenças, affeiçoando tudo ás necessidades 
e conveniências da civilisaçâo da actualidade, e modiflcando e melho- 
rando a jurisprudência, em harmonia com o desenvolvimento intellectual 
e moral da sociedade em nossos dias. Mas nem por isso devemos es- 
tranhar que um legislador, que existiu ha seis séculos, tivesse por in- 
dispensável adoptar o todo da legislação romana, na parte relativa ao 
dirdto civil. 

Ainda assim, o que as Partidas apresentam de redundância, em 
comparação dos códigos modernos, tem a vantagem de offerecer alguns 
regulamentos, que na actualidade constituem códigos especiaes. 

Pedimos licença para dar uns breves exemplos da linguagem das 
Partidas, que ao mesmo tempo nos mostram o como o legislador re- 
produziu a legislação romana: 

1 Do livro de las Querellas attribuido a Affonso^ o sablo, apenas existem 
duas coplas, sendo uma a que no texto citamos. 

Crè-se que Affonso composera esta poesia pelos annos de 1282 a 1284, cora 
o fim de desafogar a dor que lhe causavam a revolta de seu filho, D. Sancho, 
e a sublevação dos grandes do seu reino. Carpia doeste modo o abatimento e so- 
lidão, a que se via reduzido nos derradeiros annos da sua vida, privado da co- 
roa, e de todos abandonado. 

Veja CoUeccion de Poesias Castellanas anteriores ai siglo xv. Por Doii Tho- 
mas António Sanchez. 



cRaigada vertud es la jasticia segunt díieron los sábios, que dura 
siempre eu las voluntades de los bornes justos, et da et comparte à cada 
uno egualmente su derecbo^t 

Esta definição è a litteral traducção do enunciado da lei romana: 
Justitia est constam et perpettm voluntas jus suum cuique tribuendi. 

<Pro muy grande nasce á los tenedores de las cosas quier las ten- 
gan con derecbo 6 non; ca maguer los que gelas demanda sen dixíesen 
que eran suyas, si non lo pudiesen probar que les pertenescie el seno- 
rio delias, siempre finca Ia tenencía en aquellos que las tienen maguer 
non muestren derecbo ninguno que ban por tenerlas ^. > 

Evidentemente teve o legislador no pensamento as duas seguintes 
regras de direito, que a jurisprudência romana exprimiu em termos 
precisos e significativos: 

In pari causa possessor potior haberi debet. 
£i incttmbit probatio qui dicit, non qui negat. 

A parte relativa á jurisprudência criminal não é, nas Partidas, tão 
perfeita como as que teem por objecto o direito civil. É, porém, certo 
que Affonso x melhorou muito, n*este particular, a jurisprudência ro- 
mana, dando uma ordem excellente a tão melindroso ramo da legisla- 
ção, e introduzindo máximas sabias, que não acudiram á x^evAe dos ju- 
risconsultos romanos. 

Assim, por exemplo, causa uma impressão agradável o ver como 
o legislador recommenda aos juizes, que ponbam todo o cuidado nos 
processos criminaes de maior gravidade, em que as provas sejam leaes 
e verdadeiras, e os ditos e palavras sejam claros como ajuz, e não ad- 
mittam sombra de duvida : 

cLa persona dei bome es la mas noble cosa dei mundo : et por 
ende décimos que todo judgador que bobiere à conoscer de tal pleyto, 
sobre que pudiese venir muerte ó perdimiento de miembro, que debe 
poner guarda muy aflncadamente que las pruebas que recibiere sobre 
tal pleyto que sean leales, et verdaderas et sin ninguna sospecba, et que 
los dicbos et las palabras que dixieren firmando sean ciertas e claras 
como la luz, de manera que non pueda venir sobrellas dubda ninguna. 
Et si las pruebas que fuesen dadas contra el acusado, non dixiesen ni 
testiguasen claramente el yerro sobre que fue fecha la acusacion, et el 

* Lei l^do Tit. I da Partida m, 
2 Lei 28.» do Tit. u da Partida m. 



acusado fuese home de buena fama, debelo el judgador quitar por sen- 
tencia '.i 

Ê, porém, lastima que logo depois encontremos decretados coma 
meio de prova os tormentos, applicados barbaramente para o descobri- 
mento da verdade! 

Citemos a este respeito apenas este deplorável enunciado: 
<Ca por fof tormefUos saben los judgadores muchas veces la ver- 
dat de los maios fecbos encubiertos, que non se podian saber dotra 
guisa '. • 

Voltando agora ao Arcbivo da Torre do Tombo, diremos que na 
já mencionado anno de 1798, e pelo aviso de 8 de junbo, foi ordenado 
que ao Bibliothecario Maior da Bibliotheca Publica se dessem copias 
dos documentos, e obras oríginaes, que no real arcbivo existissem, e 
que para sortimento da mesma bibliotheca fossem pedidas pelo biblio- 
tecário. 

O decreto de 4 de setembro de 1799 mandou que o craselheíro 
da fazenda, que no respectivo conselho mais antigo se achasse nas oc- 
casi9es occorrentes, e despacho do mesmo conselho, servisse procúo- 
riamente de guarda mór do real archivo, em tudo o que fosse da ios- 
pec(9o e despacho pertencentes a este logar. 

O decreto de 5 de outubro do mesmo anno de 1799 mandou que 
fossem restituídos a seus donos, ou a seus bastantes procuradores, os 
titulos originaes que estavam no Archivo da Torre do Tombo^ perten- 
centes a donatários eccksiasticos, ou seculares^ e haviam sido requisi- 
tados e entregues na Junta das Confirmações, no reinado de D. José; 
podendo os interessados dirigir para esse flm os seus requerimentos ao 
guarda-mór da Torre do Tombo ou a quem seu logar servisse ^. 

» Lei 26/ da Partida vu. 

* Til, XXX. 

Lamento que nao seja próprio doeste logar a apreciação mais detida do cu- 
riossimo código, que ainda hoje, e depois de haverem decorrido seis séculos, se 
lè com prazer, e em mais de uma passagem, com proveito. 

Estudei com alguma attenção o assumpto, guiado pelo prologo luminoso 
que vem á frente da edição feita pela Academia de Historia^ de Hespanha ; e re- 
colhendo extensos apontamentos, reservo para occasião opportuna o commu- 
nical-os ao publico. 

' Gazeta de Lisboa. 



N'este aoDO de 1799 falleceu o guarda-mõr do Archivo da Torre 
do Tombo Jo3o Pereira Ramos. 

Saccedeu-lbe Jesé de Seabra da Silva, dando-se*lhe como adjuDto 
seu filho, o visconde da Bahia. 

Pela demissão de José de Seabra da Silva foi interinamente no- 
meado guarda*mór o marquez mordomo-mór; mas este não chegou a 
ter exercício. Tomou-se então o expediente providenciado no decreto de 
4 de setembro, que ha pouco apontámos, entrando na serventia interina 
o conselheiro da fazenda, mais antigo, Frantísco Feliciano Velho da 
Gosta Mesqaita Castello Branco. 

Em 5 de outubro de 1802 entrou na serventia de guarda-mõr o 
visconde de Balsemão, e n'eUa se conservou atè 1 de dezembro de 
1813, com duas breves interrupções. 

Pek) decreto de 24 de dezembro de 1813 foi nomeado guarda-mór 
João António Salter de Mendonça. 

NB. Aqui terminaram as noticias fornecidas pelas Memorias Autken- 
ticos, que em muitos pontos aproveitámos atè agora. 

O alvará de 21 de fevereiro de 1801 mandou verificar na cidade 
de Lisboa o exercício da cadeira de diplomática, que havia sido creada 
e incorporada na Universidade de Coimbra. 

Considerou como ouvintes obrigados todos aquelles que aspirassem 
aos empregos e escripturação do Real Archivo da Torre do Tombo; não 
podendo ser provida ou empregada nos mesmos officios e ministérios, 
pessoa alguma que, depois de seis annos de exercício d'esta cadeira, 
não mostrasse competentemente que frequentara com aproveitamento a 
mesma aula, ao menos por tempo de um anno. 

O guarda-mór da Torre do Tombo franquearia ao lente, dentro do 
archivo, os diplomas e mais documentos, que o mesmo lente julgasse 
necessário mostrar aos seus discípulos, para os exercitar praticamente 
nos princípios da diplomática portugueza. 

Veja, adiante — Aula de Diplomática. 

Pelo aviso de 12 de novembro de 1802, e a requisição do guarda- 
mór interino do Real Archivo da Torre do Tombo, foi ordenada a re- 
messa, para o mesmo archivo, dos titulos do extincto mosteiro de Pe- 
droso, á excepção dos padroados cedidos á Universidade. 

O decreto de 18 de janeiro de 1808 mandou observar o estilo de 
vencerem os Escripturarios conforme as horas que se empregassem na 
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Archivo, devendo ser apresentados por quem antecedentemente o eram ; 
excepto aquelles que, pela antiga regulação» tinham ordenado certo. 

Fixava o vencimento de cera rèís por cada hora qoe trabalhassem 
no archivo, á excepção dos escrípturaríos Francisco Nunes Franklin, 
José Joaquim Matoso e Isidoro Luiz, pelos particulares motivos que ha- 
via a seu respeito. 

Acrescentou-se o nutnero dos escrípturaríos; e$tabe)eceu-se a regra 
de que, no caso de vacatura, fosse admittido o mais antigo, sendo há- 
bil, e não tendo outro emproo. 

Foi aposentado com o vencimento de 300 réis nos dias não feria- 
dos o escripturario Salvador Soares Aranha Brandão. 

Pelos avisos dirigidos ao Desembargo do Paço, e ao Conselho de 
fazenda, em data de il de outubro de 1808, foi mandado executar o 
Alvará deil de fevereiro de 1801, na parte relativa á admissão de Of^ 
ficiaes e Escripturarios para o Real Archivo, e emquanto ás outras van- 
tagens no mesmo Alvará concedidas aos discípulos approvados da Aula 
de Diplomática. 

Pelo motivo de se aproximar ás linhas de defeza o exercito de Mas* 
sena, foi João Pedro Ribeiro encarregado, por aviso de 23 de outabro 
de 1810, de separar os Documentos que houvessem de ser transpor-^ 
tados, e postos a salvo. 

Pelo aviso de S8 de dezembro 1811 foi o mesmo João Pedro Ri* 
beiro encarregado de averiguar a quantidade e qualidade de papeis que 
um OffMal do Real Archivo tinha extraviado. 

Registaremos na sua íntegra um aviso do anno de 1813, mandado 
expedir pelos governadores do reino ao guarda-roôr da Torre do Tombo, 
contendo severas disposições, quanto a empregados doeste estabeleci* 
mento : 

illl."* e Ex."** Sr.— Sendo presente ao Príncipe Regento nosso se- 
nhor, a informação de V. Ex/ sobre a representação do Lente de Diplo- 
mática contra a íntroducção de um novo escrípturario no Real Arcbivo 
da Torre do Tombo, e a conservação de outro, que passou a ofiScial da 
secretaria d^Estado da Guerra, com prejuízo do direito que tem adqui- 
rido 06 escrípturaríos despedidos interinamente na forma da regulação 
de 18 de janeiro de 1808, e os habilitados pelo Alvará de 21 de Feve- 
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reiro de 1801 : Manda Sua AUeza Real que Y. Ex.^ exclua da folha não 
só o escripturarío Cândido José de Sousa, que tem na dita secretaria 
d'Estado exercício incompalivel com o de escripturario do dito Real Ar- 
chivo, mas também o Padre Joaquim José Moreira, nomeado contra a 
dita regulação para disfructar a pensão de aposentadoria que ficou ex- 
tincta pela morte de Salvador Soares Aranha Brandão, a quem a tinha 
concedido extraordinariamente pela cegueira que adquiriu no trabalho 
dos muitos annos, que serviu no mesmo Real Archivo. Manda outrosim 
que aquella regulação e o referido Alvará se observem exactamente, en- 
trando os habilitados por este, depois de accommodados os escríptura- 
rios despedidos interinamente, na forma da mesma regulação: o que 
participo a V. Ex.* para que assim se execute. — Deus guarde a V. Ex.* 
•^Palácio do Governo em 12 de Maio de 1812.— João António Salter 
de Mendonça. — Cumpra-se e rogiste-se. Lisboa 13 de maio de 1812. 
Visconde de Balsemão, Guarda mor interino.» 

O aviso de 3 de agosto de 1813 facultou o augmento dos escríptu* 
rarios, até mais quatro, nas occasiões de occorrencia de maior trabalho. 

Pelo aviso de 21 de janeiro de 1814 foi encarregado João Pedro 
Ribeiro de mandar tirar copia, pelos officíaes do Real Archivo, de uma 
parte do Cadastro da população de Portugal no reinado de el-rei D. Joãom, 
para completar a que já existia no mesmo archivo. 

Pelo aviso de 25 de agosto de 1814 foi estabelecido salário diário 
aos guardas menores» porteiro e varredor do real archivo. 

Pelo aviso de 15 de abril de 1815 se mandou proceder a exame 
sobre a genuidade de um documento, existente no real archivo, pelos 
lentes proprietário e substituto da cadeira de diplomática ; e procedeu- 
do-se effectivamente ao dito exame, se verificou a falsidade d'aquelle do- 
cumeato, e de outros correlativos. Fez-se um auto do mesmo exame, 
por ordem superior; e por aviso de 10 de fevereiro de 1816 foi com- 
municada a immediata approvação de sua magestade. 

Pelo aviso de 6 de junho de 1815 foi revogado outro de 9 de ja- 
neiro de 1812, que facultara aos officiaes da reformação e seus ajudan- 
tes servirem de ajudantes do escrivão do real archivo. 

Os emolumentos do goarda^mór, e escrivão do real archivo foram 
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aDgmentados, pela primeira vez desde a creaçSo do mesmo arcbivo, a 
virtude da resolução de 30 de abril de 1816, participada em provisl 
do Desembargo do Paço de 18 de outubro do mesmo anno. 

Na sessão de 9 de janeiro de 1823 foi discutido em cortes o oi 
çamento do Archivo da Torre do Tombo para a despesa do mesmo anno 

Importava a despeza com os ordenados effectivos em. . 1 :O98($O00 

Com os vencimentos por dias e horas de trabalho 3:624iSI800 

Aluguel das casas, pago ao convento de S. Bento da 

Saúde 48(W)00 

5:2O2^!Í800 

Pato Moniz disse que para o futuro, havendo muitos edificios d» 
cionaes, e estando a vagar muitos conventos, se podia dispensar o pi 
gar-se aos frades Bentos cem moedas. 

O estabelecimento estava precisado de reforma ; não era sufiBcieiÉ 
o numero de empregados, e alguns dos que havia estavam impossibi^ 
tados pela edade ou por moléstias, ou eram incapazes de exercer os» 
pregos, por que nada sabiam de diplomática, nem de paleographía;A 
havendo ali quem podesse, nem soubesse dar aviamento ao trabalho, as- 
sim para as continuas requisiçSes do governo, como para copia de m 
los documentos que o tempo ia deteriorando. (Convidou o ministro (b 
reino a dizer o que soubesse acerca do estado do archivo. 

Borges Carneiro votou do mesmo modo, que Pato Moniz opioân, 
quanto ao aluguel das casas. 

Encontrando vinte e seis empregados, entendeu que eram de mà, 
por quanto a constituição só queria os rigorosamente indispeosa^i»^ 
cEu não sei, disse elle, eu não sei bem o que alli se faz; mas al- 
gum tempo que por alli fui, vi uns oflBciaes com livros muito grandes 
occupados a lançar nelles extractos dos alvarás e leis, estes tão áTCXffSri 
stanciados, que nem daqui até ao dia de juízo poderão acabar de extra-l 
ctar sete ou oito milhões de alvarás que haverá em Portugal. Ora todo 
este trabalho é inútil, porque as leis lôem-se na integra impressa oii 
manuscripta; o mais que tem a fazer é passar certidões, ou pôr em boa 
lettra alguns documentos antigos. Portanto, se se houver de olhar só o 
trabalho útil, parece-me que a maior parte d'estes officiaes são ioo^ 
para a nação, o que poderá ser verificado por uma commissão.» 

Continuando a fallar com a sua costumada franqueza, disse (f^ ^ 
guarda-mõr, visconde d'Azurara, raríssimas vezes ia ao archivo; W^ 
era honorário o emprego, e dispensável. 
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Concluiu» opinando que se devia deitar abaixo o logar de guardar 
tnór, e mandar-se examinar por uma commíssao quaes dos outros em* 
pregos poderiam ser supprímídos. 

Josi de Sá discorreu e opinou no sentido do que dissera Borges 
Carneiro. 

João Vicíorino ponderou, muito avisadamente, que não se fizes- 
sem reformas que tirassem o p3o ás familias. Citou o que dizia Ben- 
tham a respeito de reformas de ordenados: «4 Qual é mais decente: que 
se obrigue um pobre a ser generoso com a nação, ou que o seja a na* 
ç3o com um pobre?» 

Pato Moniz pediu de novo a palavra, e disse: <Eu peço aos srs. 
ministros que, relativamente ao estado deste estabelecimento, que é de 
muita importância e utilidade publica, e está em deplorável abandono 
e decadência, queiram referir-se á provisão de 18 de outubro de 1816, 
que é a que lhe suppre a falta de regimento. > 

Trigoso disse: c. . . . A Torre do Tombo sempre teve guarda-mór; 
e muitos dos seus officiaes fizeram grandes trabalhos ; e em outro tempo 
não havia conhecimento de paleographia& Para fazer aquelles gothicos, e 
as copias da escriptura antiga, não basta qualquer official, e por isso 
não se pôde adoptar neste estabelecimento o mesmo que se fez com as 
secretarias de estado, porque para ser ofiBcial da Torre do Tombo são 
necessários outros conhecimentos, e por isso é que lá se estabeleceu uma 
aula, e todos aquelles que são oflQciaes tem os estudos desta Aula: por- 
tanto, é preciso notar-se esta differença. Em quanto ao alugue das ca- 
sas do Convento, è evidente que se pôde escusar de pagar esta renda, 
por isso mesmo que se vão a extinguir muitos conventos, e^pôde então 
a Torre do Tombo mudar-se para alguns destes. Em quanto ao orde- 
nado do guarda-môr, sou de opinião que se lhe devem tirar os ordena- 
dos daquelles ofScios que não serve, e não se lhe tire este logar para 
se dar a outro, para que se não diga que è patronage.» 

Bocha Loureiro arredou a questão de pessoas no exame do orça- 
mento ; apregoou a excellencia de um tal estabelecimento ; votou toda a 
quantia orçada; e opinou que fosse convidado o ministro do reino a apre- 
sentar um plano de reforma do Archivo da Torre do Tombo. 

jlfofira opinou que se tratasse de evitar desde logo a despeza do 
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alaguer das casas, e que fosse abolido o officio de guarda-mór, que era 
uma sinecura. Aquelle archivista havia muito tempo que não ia ao ar- 
chivo; logo, quem tinha feito as suas vezes era o official maior; a ques- 
tão era de saber, se este ultimo podia ter dois ordenados, ou se se lhe 
devia por isso dar maior ordenado. Não sabia, se os vinte e seis offi- 
ciaes eram ou não necessários. 

Dando-se por discutida a matéria, decidiu-se: que não se desse ao 
guarda-mór da Torre do Tombo o ordenado de 430í5000 réis. 

Âpprovaram-se todas as outras despezas, com a declaração de que 
no vencimento pelas folhas das despezas miúdas somente se pagassem, 
a todos, 279 dias, descontando-se-lhes os dias em que não trabalhassem. 

Supprimiu-se a verba dos 480^000 réis do aluguer das casas. 

Em 17 de março do mesmo anno de 1823 dirigiu Filippe Ferreira 
de Araújo e Castro, ministro do reino, ás cortes a seguinte observação: 

t Torre do Tombo. Supprimidas as addições do guarda-mór, e alu- 
guer das casas, foram approvadas Iodas as outras, regulando-se o ven- 
cimento dos officiaes nos dias úteis. Portanto ficou sendo abonavel pela 
folha das despezas miúdas a quantia de 3:885^380 réis. 

«Devo porém observar que por outras folhas recebem alguns dos 
empregados quantias módicas que importam em 374^400 réis. Alguns 
destes officiaes trabalham effectivamente ainda nos dias feriados, e se- 
riam prejudicados contra as intenções do soberano congresso, se o seu 
vencimento fosse regulado como os outros. Por outra parle, devendo o 
governo fiscalisar o serviço e a despeza, seria conveniente que quaes- 
quer vencimentos que se lhes conservarem fossem por esta folha para 
facilitar a Gscalisação. 

«O serviço desta repartição não está regulado como convém; e ha 
quatro ou seis officiaes que não podendo servir bem por sua edade pro- 
vecta e moléstias, poderiam ser aposentados por equidade, para dar Jo- 
gar aos que servissem mais utilmente, debaixo do regulamento que o 
soberano congresso houvesse por bera dar a este estabelecimento.» 

Na sessão de 29 de março decretaram as cortes que fosse o go- 
verno auctorisado para dar a melhor organisação, que as circumstancias 
permittissem, ao Archivo da Torre do Tombo, comtanto que não exce- 
desse a quantia de 3:885^330 réis que lhe foi arbitrada; podendo pro- 
visoriamente pôl-a em pratica até se approvar o plano geral; e que os 
officiaes que estavam absolutamente incapazes de servir na bibliotheca 
publica, e estavam aposentados, continuassem a receber o que então ven- 
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ciam, e que deviam ser considerados como os mais, cujos logares se 
supprimi^m, os que flcassem sem emprego. 

As cortes tinham auctorisado o governo para dar a meltior organi- 
saçao, que as circamstancias permítUssem, ao Ârchivo Nacional da Torre 
do Tombo, e para a fazer executar desde logo provisoriamente ; não po- 
dendo todavia exceder a quantia de 3:885]$380 réis, que lhe fora con- 
signada. 

Em virtude d'esta auctorisaçSo, aposentou o governo, com o ven- 
cimento de lOOiJtOOO réis, cada um dos antigos escripturarios, Paulo 
José Camanha, António Caetano Moreira, Manuel Joaquim Freire de Car- 
valho, Manuel Alexandre de Moura Telles ; attendendo ao seu longo ser- 
viço e circumstancias. 

Optrosím determinou, para bem do serviço publico e das partes, 
e afim de regularisar os vencimentos e obrigações dos empregados do 
archivo, que se observasse o regulamento provisório, da mesma data 
que a do decreto que taes providencias dava, isto é, de 30 de abril de 
4823, referendado pelo ministro e secretario de estado dos negócios do 
reino Filippe Ferreira de Araújo e Castro. 

Tinha o indicado regulamento o seguinte titulo: Regulamento pro- 
visional para o regimen e direcção do Archivo Nacional da Torre do 
Tombo. 

Estabelecia os seguintes empregados para o arranjo, arrecada- 
ção, guarda e serviço interino do archivo : 

Um guarda-mór, ou director. 

Um official maior. 

Um ajudante do ofBcial maior. 

Quatro oflQciaes diplomáticos. 

Quatro amanuenses. 

Dois guardas menores, ou continuos. 

Um porteiro. 

Um varredor. 

Especificaremos as incumbências que commettia ao guarda-mór, na 
sua qualidade de chefe do estabelecimento : 

Manter a ordem e fiscalisar o trabalho de todos os empregados. 

Pôr o maior cuidado na conservação e bom arranjo dos diplomas, 
códices, e quaesquer outros documentos e papeis existentes no archivo; 
vigiando também que se não introduzissem clandestinamente alguns, ou 
se extraviassem outros; para o que devia conservar sempre em seu po- 
der a chave da casa interior. 
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Promover, representando ao governo pelo ministério do reino, oq 
ás repartições competentes, que ao archívo fossem recolhidos os livros 
das cbancellarias, e muitos diplomas e bulias, que n3o tivessem sido 
remettidos. 

Para facilitar as buscas, a bem do serviço publico ou do interesse 
das partes, mandaria fazer ou concluir um indica geral chronologico de 
todos os documentos do archivo, com remissão aos corpos em que se 
achassem incluidos, segundo a ordem e arranjo da actualidade, que se 
não deviam alterar; e afora este indice geral, mais três, alphabeticos, dé 
pessoas, terras e matérias, que todos seriam impressos. 

Mandaria fazer e assignaría a folha mensal dos vencimentos dos 
empregados, e das demais despesas do estabelecimento. 

Informaria o governo, mensalmente, do progresso do trabalho, e 
propor-lhe-hia todas as providencias que julgasse necessárias. 

Conferiria sobre os origínaes todas as certidões que se expedisse? 
ás partes, e as copias para o serviço publico; e faria sellar aquellasai^ 
tes de assignar umas e outras; cumprindo além d'isso exactamente] 
ordena(^Ot livro 3.^, titulo 61, por cujo motivo seria substituído es 
seus impedimentos só por pessoa que tivesse, além dos conhecimentos 
diplomáticos, também os jurídicos. 

Proveria os togares de contínuos, porteiro e varredor; e propo* 
ria ao governo, para os outros empregos do archivo, pessoas habili- 
tadas, nos termos das disposições exaradas n'cste mesmo regulamento; 
promovendo de umas para outras classes superiores os empregados, 
nas suas respectivas classes tivessem dado provas de mais préstimo. 
que assiduidade e zelo no serviço, para o governo escolher o ws^ 
digno. 

Declarava-se que por então n3o vencia ordenado o guarda-mór; de^ 
veria, porém, assistir diariamente ao trabalho do archivo, afim de 6sr 
calisar o serviço e a obsen'ancia d'este regulamento, o que tomam for 
isso mesmo mais hon/FOSo-o emprego. 

O oficial maior teria a sen cargo a inspecção da casa denominada 
da escrípturação, na qual dirigiria assiduamente o trabalho respectivo, 
repartindo-o pelas duas classes de officiaes ahi empregados, e fiscali- 
sando o procedimento e serviço d'estes. 

Devia fazer as buscas, e escrever as copias de documentos que se 
exigissem para o serviço publico, auxiliando-se dos officiaes diploíisati' 
cos, ou dos amanuenses, quando os precisasse : estas copias, bem goido 
as de todos os documentos do archivo, que por seu estado de cadoci* 
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dade fosse necessário passar a leitara nova, seriam por elle conferidas 
com o guarda-roór, que lambem as assiparia. 

Faria a folha mensal, que havia de assignar com o guarda-mòr. 

Venceria por anno 500^9000 réis líquidos e sem abatimento algum, 
e a sexta parte dos emolumentos que se repartissem. 

O ajudante do official maior ficava privativamente incumbido do 
expediente do serviço a requerimento de partes, e de fazer as vezes do 
antigo escrivão do archivo, tendo por isso a seu cargo, principalmente, 
o serviço da casa denominada do escrivão, ou do expediente; e n^este 
sentido lhe eram fixadas as attribuições e deveres. 

Venceria por anno 400^91000 réis liquides, e a sexta parte da quantia 
que sobrasse das despezas miúdas. 

Os quatro ofíiciaes diplomáticos deviam ter a habilitação da Aula 
de Diplomática, nos termos do alvará de 21 de fevereiro de 1801; pre* 
ferindo para os legares vagos aquelles que por mais annos tivessem fre- 
quentado com proveito a mencionada aula, e entre estes, os que tives- 
sem já servido no archivo com distincção na classe dos amanuenses. 

Seriam especialmente empregados nos trabalhos da formação e com- 
plemento dos Índices; em tirar copias dos documentos que fossem cadu- 
cando, e precisassem de reformado e de passar a leitura nova. 

Dos demais empregados eram também fixadas as obrigações, que 
aliás é fácil perceber quaes seriam, e por isso nos abstemos de as es- 
pecificar. Apenas diremos que os quatro ofíiciaes amanuenses deviam 
ter boa forma de lettra e regular orthographia; saber a língua latina, e 
ter algum conhecimento das principaes línguas vivas. Seriam preferidos 
os aspirantes que tivessem a frequência ao menos de um anno na Aula 
de Diplomática. 

O regulamento dispunha muito expressamente que as partes obte- 
riam as certidões de que precisassem, sem dependência de provisão do 
Desembargo do Paço, ou de outro titulo que não fosse o despacho do 
guarda-mór, e sem pagarem emolumento algum por este despacho. 

Continuariam, porém, as partes a pagar — pelas certidões — os 
emolumentos que estavam regulados pela provisão do Desembargo do 
Paço de 18 de outubro de 1816, expedida em virtude de decreto, em re- 
solução de consulta de 30 de abril do mesmo anno. O producto dos emo- 
lumentos seria destinado para as despezas miúdas do estabelecimento, 
6 o remanescente distribuído pelo modo especificado no regulamento. 
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Apertadamente impunha ao guarda-mór a físcalisaçao do bom ser* 
viço dos empregados, responsabilisando-o pelo exacto cumprimento dos 
deveres de todos. São muito significativas estas expressões: «O Chefe, 
ou Guarda Mór è responsável pela omissão ou silencio que tiver a 
respeito do máo serviço destes empregados; e aquelles de quem hou- 
ver má informação pela segunda vez, serão irremessivelmente demitii- 
dos.» 

Estaria aberto o archivo e em eflfectivo trabalho, todos os dias do 
amio, que não fossem dias santos de guarda, ou de festividade nacional. 
O serviço duraria seis horas continuas, principiando ás nove horas da 
manhã. 

Permittiâ o regulamento que os aspirantes promovidos a amanuen- 
ses, sem estarem habilitados com os estudos de diplomática, podessem 
matricular-se na respectiva aula e frequental-a como alumnos ordinários. 
Esses taes seriam apontados quando acabasse a mesma aula. 

Fora das horas que indicámos não poderia ser aberto o archivo, 
excepto se occorresse algum serviço extraordinário e urgente; mas en- 
tão mesmo só de dia, porque o uso de lume, e luz artificial, ficava ab- 
solutamente profaibido n'este estabelecimento. 

Este regulamento vinha acompanhado de duas tabeliãs; uma dos 
empregados e seus vencimentos; outra, dos emolumentos que as partes 
deviam pagar no Archivo da Torre do Tombo, regulados pela provisão 
do Desembargo do Paço de IS de outubro de 1816. 

Na primeira tabeliã era designado como guarda-mór sem vencimento, 
o visconde de Azurara; como oflScial maior, com o vencimento de réis 
KOOi^OOO e a sexta parte dos emolumentos, Francisco Nunes Franklin; 
e como ajudante do oíBcial maior e escrivão do expediente, com o or- 
denado de 400^000 réis e a mencionada sexta parte dos emolumentos, 
José Manuel Severo K 

No Real Archivo da Torre do Tombo celebrou as suas sessões ou 
conferencias uma commissão importante, qual foi a do exame dos foraes 
e melhoramento da agricultura. 

A natureza do assumpto, e os distinctos membros da commissão, 
tomaram muito recommendavel o facto de que tomo nota. 

O governo pretendia remover os obstáculos que se oppunham á 

* Os leitores que pretenderem ver o regulamento, na sua integra, podem 
recorrer ao Diário do Governo, num. 112 de 13 de maio de 1823. 
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prosperidade da agricultura, e causavam prejuízo e vexame aos povos. 
No sentido, pois, de melhorar a principal fonte da riqueza publica, no- 
meou uma commissSo, composta de pessoas competentes, encarregan- 
do-a de proceder aos exames e averiguações que o caso pedia. 

Era presidente da commissão o secretario dos negócios do reino e 
fazenda, Jo3o António Salter de Mendonça; e vogaes os doutores João 
Pedro Ribeiro, desembargador da Casa da SupplicaçSo e lente de diplo- 
mática; Francisco Ribeiro DosguimarSes, lente substituto da mesma ca- 
deira ; e Francisco Manuel Trigoso de Aragão Morato, oppositor da fa- 
culdade de cânones na Universidade de Coimbra, e commissario das 
escolas e estudos subsidiários na capital e provincía da Extremadura. 

A commissão, regulando-se pelas iostrucções que lhe havia de trans- 
mittír o secretario de estado, devia proceder aos exames e averiguações 
relativas ao mesmo importante objecto pelos foraes actuaes, existentes 
no real archívo, onde faria as suas conferencias; ficando auctorisada 
para exigir de quaesquer repartições os esclarecimentos necessários 
para formular as suas propostas. 

A propósito da Academia Real das Sciencias de Lisboa tivemos já 
occasião de ver, que áquella commissão foram associados outros mem- 
bros, para tratar da uniformidade dos pesos e medidas. 



ARCHIVO DENOUNAOO cDO PATEO das VAGGASi 

Na sessão das cortes de 4 de fevereiro de 1823, tratando-se da 
verba, exarada no orçamento, relativa ao Archivo Militar, descreveu o 
deputado Franzini os fins para que foi creado este estabelecimento, que 
aliás só occasionava a despeza de pouco mais de dois contos de réis. 

Era o archivo o ponto central, o deposito onde se recolhiam todos 
os trabalhos relativos aos conhecimentos geographicos e topographicos 
do reino, e dos que tinham por objecto as fortificações e memorias mi- 
litares, sendo também n'aquella data o ponto central das indagações es- 
tatisticas sobre a povoação do reino. 

Foi necessária esta explicação quando pela primeira vez se discu- 
tiu em cortes o orçamento geral do estado. Esse orçamento não estava 
ordenado convenientemente, nem os ministros d'aquella época estavam 
habilitados para dar explicações sobre as duvidas que os representantes 
da nação tinham e expunham. 

Hoje, porém, não nos basta a citada explicação, aliás interessante 
na coojunctura em que era apresentada ; necessitamos de mais desenvol- 

o. B. m. 2 
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vidos esclarecimentos liistorico-legislaiivos, para lermos alguma noticia 
da entidade de que ora tratamos. Esses esclarecimentos passamos agora 
a apresentar. 

Pelo decreto de 11 de dezembro de 1640 creou el-rei D. João iv 
um conselho de guerra, encarregado de tratar das coisas tocantes á 
guerra, e de entender na execução d^ellas. 

O alvará de 22 de dezembro de 1643 deu regimento ao conselho 
de guerra; e por este correram todos os negócios militares do reino 
até ao anno de 1736. 

Pelo alvará de 28 de julho de 1736 ordenou el-rei D. João v que 
pela secretaria dos negócios estrangeiros e da guerra, que então creava, 
corressem todas as dependências da guerra, e bem assim todos os ne- 
gócios diplomáticos. 

Em 1641 tinha sido creado o tribunal da Junta dos Três Estados. 
que depois foi extincto pelo alvará de 8 de abril de 1813. 

Pois bem : todos os papeis d'aquellas importantes repartições foram 
recolhidos em um archivo ; e fácil é de considerar o quanto de interesse 
tem um tal conservatório, com referencia á historia politica, militar, di- 
plomática, etc, doeste reino, no período de quasi dois séculos. 

Um ollicial do exercito portuguez, de boa nomeada e créditos, o 
barão de Wiederhold, publicou em 1863 um escripto sobre as sumptos 
militares, e ahi exarou algumas noticias sobre o Archivo Militar, que 
julgo dever approveitar, porque allumiam grandemente a historia d'esle 
estabelecimento. 

«O nosso primeiro archivo militar regular, que data de 28 de ju- 
lho de 1736, em que foi creada a secretaria de estado dos negócios es- 
trangeiros e da guerra, perdeu muitos dos papeis que continha, por oc- 
casião do incêndio que se seguiu ao tremor de terra de 1755, e da trans- 
ferencia obrigada da mesma secretaria que se achava estabelecida no 
largo do Paço em Lisboa, para o palacete denominado Pateo das Vaccas 
situado ao lado do principio da Calçada da Ajuda, porque por essaoc- 
casião também a residência da familia real se trasladou da cidade para 
aquelle sitio. Por este motivo a coordenação dos papeis no actual ar- 
chivo geral só data de 1756.i 

Proseguindo na sua exposição, diz o mencionado informador, que 
emquanto a secretaria dos negócios estrangeiros e da guerra se con- 
servou no palacete do Pateo das Vaccas, também o respectivo archivo 
esteve em boa ordem. No anno de 1820, porém, e depois dos aconte- 
cimentos políticos d^essa época, dividíu-se aquella secretaria em duas, 
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as quaes se estabeleceram no Palácio da Regência situado na praça do 
Rocio, em Lisboa, deixando todavia os seus archivos no referido pala- 
cete no Pateo das Vaccas, por falta de capacidade do Palácio da Regên- 
cia para acommodaçao d'elles. 

Doesta separação resultou o inconveniente de ter a secretaria da 
guerra o seu archivo geral a mais de uma légua de distancia ; sendo as- 
sim obrigada a ter dois archivos, o antigo, e o moderno que se ia for- 
mando na própria secretaria. 

No anno de 1833, e depois de estabelecido em Lisboa o governo 
da rainha a senhora D. Maria n, foi determinado que o archivo moderno 
(contendo os papeis de 1820 a 1833) se reunisse no antigo archivo ge- 
ral ainda existente no Pateo das Vaccas ; realisando-se também a junc- 
ção do archivo da secretaria da guerra dos annos de 1832 e 1833 (cerco 
do Porto), a do archivo do conselho de guerra (1640-1833), e a dos 
papeis das inspecções geraes das armas de infanteria e cavallaria. 

cPor todos estes motivos (diz o citado informador) sobreveiu-lhe 
inevitável confusão e a desordem, facilitando-se assim a descaminhos no- 
táveis. Acontecimentos recentes obrigaram ainda a novas mudanças, es- 
tabelecendo-se os archivos velhos em algumas das salas do Paço d'Ajur 
da^ e depois no edifício do Jardim Botânico, dependência daquelle palá- 
cio; sendo presumível que as buscas e a separação a que hoje se ha pro- 
cedido, separando documentos para sobre elles se escrever a historia 
militar da parte que coube ao nosso exercito na guerra peninsular, desde 
1809 a 1814, tenha contribuído para aggravar a classificação necessária, 
sendo removidos para a escola do exercito todos os livros e elementos 
que deve consultar o oflScial incumbido de escrever a mencionada his- 
toria. » 

Finalmente, o mesmo informador allude ao facto de haverem sido 
encarregados dois empregados da secretaria de estado dos negócios es- 
trangeiros, muito esclarecidos e competentes, de estremarem do archivo 
geral do ministério da guerra o que n'elle se achasse pertencente áquella 
repartição do estado ^ 

Relativamente ao ultimo enunciado do barão de Wiederhold, pode- 
mos dar mais desenvolvida noticia, qual noi-a fornece um documento 
authentico. 

^ Veja na Revista Militar num. 13, de 15 de julho de 1863, o artigo es- 
cripto pelo barão de Wiederhold, com o titulo de — Crise do eaercito portugvez 
no anno de 1801 , e sua organisação em 19 de maio de 1806. 

2* 
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Os dois empregados da secretaria de estado dos negócios estran- 
geiros, de que se falia, foram encarregados (em 28 de agosto de 1860) 
de proceder a um exame no archivo outr'ora estabelecido no ediflcio 
denominado Pateo das Vaccas, aflm de conhecerem quaes os livros e do- 
cumentos, que n'elle existissem, pertencentes áquella secretaria, e da- 
rem conta do resultado de suas investigações. 

Em seu relatório declararam que o archivo occupava então oito sa- 
las, mais ou menos espaçosas, do pavimento inferior do Real Palácio da 
Ajuda, para onde fora transferido em 1845. 

Aos papeis que se guardavam n'esse deposito antes da divisão das 
duas secretarias da guerra e dos negócios estrangeiros, vieram juntar- 
se os que em épocas recentes para ali foram enviados por ordem do mi- 
nistério da guerra, ao qual ficou pertencendo. 

Reconheceram que era difOcil o exame n'aquelle archivo, em razão 
de haverem sido ali accumulados papeis sem conto ; de se terem feito re- 
petidas escolhas e separações de documentos, que foram enriquecer ou- 
tras repartições ; da pressa com que foi feita a transferencia para aquelle 
local : tudo isto tornou inútil o auxilio que muito naturalmente deviam 
fornecer os antigos Índices e catálogos. 

Viram que a parte exclusivamente relativa á repartição dos negócios 
estrangeiros, tinha sido removida por occasião de se dividir a secretaria 
da guerra da dos negócios estrangeiros. Assim mesmo, porém, reuniram 
ainda boa copia de documentos dispersos, vários livros que faltavam na 
secretaria, e alguns processos importantes: o de que tudo annexaram 
ao seu relatório uma indicação summaria. 

Declararam que jazia esquecido no deposito que examinaram o va- 
lioso archivo do extincto conselho de guerra, creado, como vimos, pelo 
decreto de 11 de dezembro de 1640; e acrescentaram muito avisada- 
mente: cque a importância histórica deste archivo será facilmente ava- 
liada, se nos lembrarmos de que por aquelle tribunal eram exclusiva- 
mente tratados todos os negócios militares do reino, em quanto o senhor 
D. João V não julgou opportuno crear a secretaria de estado dos negó- 
cios estrangeiros e da guerra pelo régio alvará de 28 de Julho de 1736. t 

E com effeito, necessariamente deve ser ponderoso o archivo de 
um tribunal, cujas consultas abrangem um periodo de quasi dois sécu- 
los; e os seus copiosos registos, incluindo os que foram para a secre- 
taria da guerra, ascendem a duzentos volumes. 

Lamentavam que taes subsídios não houvessem sido remettidos logo 
para o Archivo da Torre do Tombo, juntamente com os documentos que 
no conselho de guerra foram recolhidos por occasião de ser abolida era 
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i8<3 a Junta dos Três Estados. O mesmo diziam a respeito de dezeoove 
pastas» do tempo do secretario de estado Diogo de Mendonça Corte ReaU 
Das qoaes ha docomentos importantes sobre muitos e variados assum- 
ptos de administração publica; e bem assim de outras noventa pastas 
de papeis sobre assumptos de guerra, as quaes estiveram em poder do 
desembargador Ignacio Xavier de Sousa Pizarro, e recolheram á secre- 
taría pelos fins do século passado; e, finalmente, opinavam que devia 
ter um logar distincto no Ârchivo da Torre do Tombo o nitido registo, 
em seis livros, do exercito auxiliar que foi á Hespanba em 1793 K 

Uma importante publicação de recente data fornece esclarecimentos 
que adiantam as noticias já exaradas. 

Allndimos á Sympse publicada em 1869, trabalho oiBcialmente ela- 
borado sob a direcção do major de infanteria do exercito, o sr. Cláudio 
deChaby'. 

Vé-se que os documentos do extincto conselho de guerra são da 
laíor importância para a historia militar e politica de Portugal, e allu- 
áam grandemente acontecimentos de épocas memoráveis, bem como 
proporcionam snbsidios para a biographia de generaes e officiaes do 
eiercito. 

É, porém, doloroso o considerar-se a desordem, a confusão e o ex- 
travio 00 a perda de documentos de tão rico deposito, occasionadas pela 
falta de cuidados de conservação, por mudanças de local, e por outros 
ffiotíros. 

íÉ preciso que declare (dizia-se em um relatório do anno de 1868)^ 
qoe em todas as collecçoes de todas as espécies de documentos de que 
trato, está interrompida a regularidade das séries, pela falta dos corres- 
pondentes a vários periodos ou annos; circumstancia que, além de ou- 
tras causas, supponho em grande parte devida ás mudanças que doeste 

^ Veja o reUiorío que ao ministro dos negócios estrangeiros apresentaram 
Qssn. Rodrigo José de Lima Feiner, e Jorge César de Figanière, em data de 6 
de outubro de 1860.— Encontra-se no Relatono do ministério do$ negócios es- 
fnia^ftrúf apresentado ds cortes na sessão ordinária que teve princifio emídeno' 
ttmbn de 1860. 

' Eis o titulo d'esta muito interessante publicação : 

Sj/nopse dos decretos remettidos ao extincto conselho de guerra desde o esta- 
Meeimento teste trUmnal emU de dezembro de 1640, até d sua extincção de- 
cntada em l de julho dê 1834, archivados no red arehiw geral do ministério da 
psnuensenidadoê recolher no Real Architío da Torre do Tomho em 22 de junho 
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ainda importaote archivo, em poucos annos se teem repetido de ods 
para outros legares; mudanças em que só se ha atteodido ao despejo 
dos ediãcios pelo mesmo archivo occupados. com esquecimento com- 
pleto e crímluoso, diria, se para tanto fora auctorisado, do emprego de 
adequados meios por toda a parte em laes casos racionalmente empre- 
gados. 

■Ã. pressa e sempre á ultima hora, teem sido mandadas eSeiíaar 
aquellas mudanças, em termos peremptórios, qaasi apenas de horas, e 
sem as indispensáveis prevenções para a conservação da ordem e para i 
dos próprios documentos'.* 

Em 1865 conseguiu o guarda-mór do Archivo da Torre do Tombo, 
o sr. António de Oliveira Marreca, que do desordenado archivo do Pi- 
teo das Vaccas fossem transferidos para aqaelle os documentos, de qui 
não dependesse directamente o serviço regular e ordinário da secretaú , 
da guerra. | 

Por parte dos ministérios do reino e da guerra foram nomeados cbl 
competentes empregados, e por effeito das diligencias d'estes fomnji' 
recolhidos na Torre do Tombo mil oitocentos e quinze decretos anttii^ 
grapbos, que haviam sido dirigidos ao existindo conselho de guem 
durante o reinado de D. João iv, e mais seiscentos e sete documeDb 
diversos annexos aos mesmos decretos. Foi esta a primeira remessa di'' 
papeis que successivamente hão de ser remettidos para o menciODii]<' 
Archivo da Torre do Tombo (13 de julho de 1868). 

Para o nosso intento actual, e em quanto não chegarmos aos as- 
nos de 1S68-1869, não devemos descer a míondencias, aliás interessao- 
les, que reservamos para occastão opporiuna. 

Não podemos, porém, deixar de dizer desde já que a Sgnopi'- 
acima indicada, ê um trabalho importante e valioso para a historia de 
uma época memorável d'este paiz. Esperamos que também o será a si- 
nopse dos documentos relativos aos períodos posteriores. Merece mui- 
tos gabos o serviço da coordenação e disposição da obra, e applandioio^ 
também a excellente lembrança de se lhe terem addicionado os fac-siii- 
les das rubricas de D. João iv, do príncipe D. Theodosío, e os das as- 
signaturas de personagens iliusires, taes como as de Mathias de Albii' 
querque e de D. Sancho Manuel. 

NB. Tínhamos escripto estas linhas, quando passados dias tivemo? 
a satisfação de ver o volume ii da Sympse, e por elle viemos no coube- 

* Setatorio de Vi de abril de 1868, dirigido pelo sr. Cláudio Cbaby ao mi- 
nisierío da guerra. 
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cimento de que se efiféctuára segunda remessa de autographos para a 
Torre do Tombo. 

A nova remessa consistiu em oitocentos e sessenta e seis decretos 
autographos, que tinham sido dirigidos ao extincto conselho de guerra 
durante a regência da rainha a senhora D. Luiza e o governo de D. Âf- 
fonso VI, até á deposição doeste rei (1656-1667); e em mais de quatro- 
centos e cincoenta e sete documentos diversos annexos aos mesmos de- 
cretos. 

Razão tem pois o sr. Ghaby para dizer, nos preliminares do vo- 
lume II da Synopse, com enthusiasmo : 

líTres mil setecentos quarenta e cinco documentos do interessante 
cartório do extincto conselho de guerra, estão, pois, a salvo no real ar- 
chivo da Torre do Tombo, e assim satisfeitos em parte, os judiciosos 
desejos dos que, considerando no que vale a conservação de taes do- 
cumentos, justificam a previdente resolução sobre este assumpto supe- 
riormente adoptada.» 

N'este interessante volume encontram-se os fac-similes das rubricas 
da ramha a senhora D. Luiza, e de el-rei D. Affonso vi, bem como os 
das assignaturas de illustres personagens, taes como as dos condes de 
Cantanhede, de Avintes, de Villa Flor, de Castello Melhor; de António 
de Sousa de Macedo; do marquez de Marialva; do conde de Schomberg. 

Se ainda antes de mandarmos para a imprensa este original tiver- 
mos a satisfação de ver o outro volume da Synopse, dar-nos-bemos 
pressa em tomar a competente nota, e exaral-a aqui. 

Em chegando aos annos de 1868, 1869 e 1870, ser-nos-ha permit- 
tido, na ordem do nosso trabalho, entrar nos desenvolvimentos que o 
caso pede. 



AUL4 DE DEBUXO E DESENHO DA CIDADE DO PORTO 

Já no tomo ii, de pag. 65 a 68, registámos os diplomas relativos 
á creação d'esta aula no reinado da senhora D. Maria i; e agora vamos 
apontar algumas particularidades da historia d'esse estabelecim^to no 
período da regência do príncipe D. João. 

Em data de 10 de junho de 1802 publicava a Junta da Administra- 
ção da Companhia Geral das Vinhas do Alto Douro o seguinte edital : 

cFazemos saber que no dia 14 do corrente mez de Junho, pelas 
quatro horas da tarde, no Hospício dos religiosos de Santo António da 
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província da Soledade, situado na Lameda desta cidade, se abre a Aula 
de Desenho, que o príncipe regente nosso senhor foi servido mandar 
continuar gratuitamente em beneficio publico, dirigida pelo Lente Fran- 
cisco Vieira.» 

É muito curioso o discurso que Francisco Vieira proferiu na aber- 
tura solemne, annunciada pela junta, da referida aula. Com quanto fosse 
esse discurso publicado no anno de 1803, é raro, e para mim tenho 
que poucas pessoas dos nossos tempos o haverão lido. N'este presup- 
posto, creio que não será desagradável aos leitores encontrar reprodu- 
zido aqui esse escripto, e maiormente por ser obra de um portuguez 
que muito se distinguiu na preciosa arte da pintura. 

Tem este titulo o escripto do celebre pintor: 

Discurso feito na abertura da Academia de Desenho e Pintura na 
cidade do Porto por Francisco Vieira Júnior, primeiro pintor da ca-- 
mara, e corte, e lente da mesma academia. Por ordem de sua alteza 
real. Lisboa, 1803. 

Eis aqui o discurso, fielmente reproduzido : 

tSua Alteza Real, o Príncipe Regente nosso Senhor, sempre dis- 
posto a promover a publica fehcidade da Pátria, e de seus fieis Vassal- 
los, me dá pela abertura desta Real Academia hum justo motivo de aqui 
ponderar os interesses, que similhante estabelecimento procura não só 
aos Artistas, e pessoas amantes das Artes, mas a toda a Nação em geral. 

«O estabelecimento de huma Academia de Pintura e Desenho será 
certamente para Portugal hum dos passos mais agigantados no caminho 
da sua civilização, prosperidade, e adiantamento Uterario. O Desenho, e 
Pintura são huma das mais solidas, e nutritivas bases de muitas bellas 
idéas. Delias depende a apuração do bom gosto, resulta a perfeição das 
Fabricas, e Manufacturas; por ellas vimos no conhecimento do génio dos 
Antigos; pulem-se as maneiras, e costumes de huma Nação, tomando 
hum ar de elegância, que a distingue dos Povos menos adiantados nes- 
tas sublimes Artes. 

cPara distinctamente ver a grande influencia, que a Pintura tem so- 
bre o adiantamento Uterario das Nações, he sobejo observar, que não 
he o Pintor hum destes Artistas, cujas luzes se circunscreuem na es- 
treita orbita do seu oflScio. O grande Pintor he hum homem erudito. 
Filosofo, Histórico^ e Geometra, hum homem instruído em quasi todos 
os ramos dos conhecimentos humanos. Com effeito, se he hospede na 
Geometria, que regularidade poderá ter o seu Desenho? Se desconhece 
as leis da Óptica, como dará ás suas Composições aquelle colorido, que 
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«m delermiDada distancia as faz parecer verdadeiros retratosr dos obje- 
ctos da Natureza? Se ignora a Historia, que variedade, e interesse terSa 
os sens Quadros? Finalmente, se não tem estudado as diflerentes formas 
dos individuos, que compõem os três grandes Reinos da Natureza, que 
outra cousa poderá elle pintar, que não sejão quimeras, e monstruosas 
imaginações? He logo a perfeição da Pintura intimamente ligada com o 
estudo de muitas Artes: ora a influencia de qualquer Arte sobre a* massa 
commum das idéas de hum povo, calcula-se pelo numero de conheci- 
mentos úteis, que demanda o estudo daquella. 

iO bom gosto^ e elegância nas Composições he huma das qualida- 
des mais essenciaes ao Pintor, e ao mesmo tempo a mais diflScutiosa 
de conseguir; porque não só requer hum estudo aturado, e incançavel, 
mas he necessário que o estudante de Pintura frequente huma Escoia 
de bom gosto, que veja, e examine attentamente os Chefes d*obra da 
Antiguidade: aprende-se melhor vendo exemplos, do que ouvindo* re- 
gras. Os preceitos são quasí sempre estéreis, e inúteis, mormente quando* 
se não tem ainda observado os modelos da Arte : /I y a cent poéfiques 
contre un poéme, disse judiciosamente hum excellente Crítico: e esta re- 
flexão feita á occasíão de huma Epopéa ainda he verdadeira, quando ge- 
ralmente se applica aos preceitos de todas as Artes. Valem mais dous 
painéis de Apelles, ou Rafael, que quantas regras de Pinturas se hSa 
estabelecido para formar hum novo Pintor. 

«Á falta de uma boa Escola abastecida de copiosos exemplares, se 
deve imputar a raridade de insignes Pintores em algumas Na^s, e de 
nenhuma sorte á desigualdade dos talentos, que em todos os homens 
são com pouca diSerença iguaes: os homens são capazes de tudo, se 
sentem necessidade de o ser. Interessemol-os pela Pintora, offereçamos 
a seus olhos perfeitos, e acabados modelos, elles serão grandes Pinto- 
res. Os talentos são hábitos, os hábitos assentam em certas associações 
de idéas. Se estas se ligarão em huma ordem conforme á bella Natcp- 
reza> o Artista julga bem, tem bom gosto, e as suas composições hão 
je ser famosas, estimáveis. Tudo prova pois a necessidade de se apren- 
ler a Pintura por meio de excellentes exemplares, que produzão no es- 
)irito do Pintor felizes associações. A não se seguir este methodo, dir- 
;e-bía talvez de todos, o que de hum principiante aflSrmou hum insigne 
lestre : Serieis hum grande Pintor, se não fosseis disciptUo de vossa 
\festre, alumno de tal Escola. 

«Quem tem a cargo dirigir a mocidade em hum estudo de tanto 
iteresse, ha igualmente mister consultar os grandes exemplares, que 
^lizmeute se conservão ha tantos séculos, apezar das injurias do tempo, 
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e examinar moitas obras, que pela perfeição, e sublimidade possi 
huma geral estimação de todas as Nações, qae as observão. A oi 
consolação, que me acompanha, he o ver-me neste lugar que m 
munido dos mais raros monumentos, e exemplares, que podem iosioi 
dispor, e guiar os principiantes até que cheguem á sublimidade de i} 
quer das Artes, a que se quizerem applicar, tendo uma Collec{â: 
Obras as mais completas, e especiaes em Geometria, Perspectiva, e 
cbitectura, além de outra de Ornatos, e Estampas as mais sioguli 
com as Estatuas dos mais celebres Gregos, em que vós, amados (á 
gas, podereis estudar, e satisfazer ás justas intenções do Principe 
gente nosso Senhor, e aos fervorosos desejos que tenho de instrair-i 

cA ninguém he occulta a necessidade que padecem as nossas 
nufactoras e Fabricas do soccorro da Pintura, tanto para deseiÉ 
combinações de Maquinas, como para se chegar ao conhecimeote 
verdadeiros ornatos, e finos matizes, com que as cores se differa 
Com este estudo, amados Gollegas, eu vos asseguro uma feliz re 
ção nas idéas de nossos Compatriotas; e Portugal, que tem sido> 
sombro do mundo pelo lado das armas, e das victorias, compelin 
qui avante com as mais cultas Nações da Europa pelo lado das 1^ 
e das sciencias. Faltavão-nos os meios. O Senhor D. José, Avô doil 
Augusto Principe, conheceo esta verdade, e remediou o mal, quank i 
mittião as circunstancias do tempo. Agora que sobejam os meios (l^i 
distinguirmos, que escusa poderá ter a nossa tibieza? A arte, qo^ 
proponho explicar-vos, mereceo a attenção dos maiores Fílosopho: 
Atbenas. Os nomes de Sócrates e Platão bastarião para fazel-a illi^ 
Grandes príncipes a honrarão com a sua protecção, Mio ii, Paulo 
Casa Medicis, Farnese, Gonzaga, e outras mais. 

«Prometto, pela obrigação que tenho, ir expondo, á proporção 
vossos progressos, tanto as regras, como o methodo de conhecer, ei 
empenhar os differentes ramos, a que vos derdes; e espero que a vi 
curiosidade, e applicação torne bem sazonados os frutos do meu, t 
vosso trabalho. As nossas obras nos farão as mais bellas apologia 
defenderão dos ataques da ociosidade, e ignorância, inimigas cruéis, j 
trabalhamos por desterrar para longe da nossa Pátria. 

«Agradeçamos pois ao nosso Augustissimo Principe as utilidaiii 
que experimentarmos pela erecção, e estabelecimento desta Regia Ai 
demia. Assim como o beneficio he publico, seja publico o nosso refi 
nbecimento. Sentimentos de amor, respeito, e fidelidade, dfifèctosd^^ 
rações agradecidos, sejão as demonstrações da nossa gratidão; eapj 
terídade, que apezar da distancia dos tempos julga com mais 
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dos desvelos, com qae as almas graudes procuiio felicitar a humaDí- 
dade, gravará seu respeitável Nome nos fastos da Monarquia, e por nós 
lhe erigirá gloriosos monumentos, para fazer sempre cara a sua memo- 
ria, intitalando-o o Pai da Patiua.» 

O anctor do discurso que deixamos transcrípto era conhecido e 
aioda hoje designado pelo nome de Francisco Vieira Portuense, em ra- 
zão de ser natural da cidade do Porto, e para distincção de outro Fran- 
cisco Vieira, o Lusitano. 

O Portuense principiou a cultivar a pintura na cidade do Porto, 
teDdo por mestre seu próprio pae Domingos Francisco Vieira, na pai- 
iogm, e JoSo Glama, na figura. 

A Junta da Administração da Companhia Geral da Agricultura das 
Viobas do Alto Douro, ao saber que Francisco Vieira fazia progressos 
oa arte a que se dedicara, concedeu-lhe no anno de 1789 uma pensSo 
ie 300(91000 rs., afim de que podesse ir aperfeiçoar-se em Roma. 

Em Roma seguiu Vieira as liçjies de Domingos Gorvi, ganhou um 
jnmeiro premio ; e depois de percorrer a Itália e outros paizes da Eu- 
r^a, tomando-se cada vez mais hábil e perito, voltou a Portugal no 
m de 1802. 

Foi entSo que a mencionada junta o convidou para succeder a An- 
iooio Froes Jacomo na direcção das aulas de pintura do Porto, com o 
^eocimento de 600i9K)00 réis. 

Por decreto de 28 de junho do mesmo anno de 1802 foi nomeado 
primeiro pintor da camará, com o ordenado de 2:0OO^9K)0O réis, impon- 
•1'>-se-lhe a obrigação de dirigir e executar, juntamente com Domingos 
\DtODio Sequeira, as pinturas que haviam de ser feitas no palácio da 
Ajuda. 

Entre muitas circumstancias que poderíamos apontar, relativamente 
a \leira Portuense, tomaremos apenas nota de que pretendia elle for- 
mar orna t)ella edição dos Lusíadas, primorosamente illustrada, como 
Ne dixem, isto é, adornada de pinturas dos varões e factos mais no- 
laveis que o poeta cantou na sua immortal epopéa. Para esse fim tinha 
já feito os desenhos de muitas estampas, e promoveu a vinda a Lisboa 
do illastre abridor Florentino, Francisco Bartolozzi. Infelizmente não lo- 
^n Vieira levar ao cabo o seu patriótico projecto; pois que a morte 
<^ veia arrebatar prematuramente na edade de quarenta annos. (Falle- 
^eu na nha da Madeira no anno de 1805). 

O iilustrado pensamento de Vieira, que o amor da pátria, das let- 
^ e das bellas artes inspirava, realisou-se mais tarde, em 1817» gra- 
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ças aos esforços generosos e nunca assaz louvados do morgado de Ma- 
theus *. 

Quizeramos apresentar maior somma de noticias acerca de Fran- 
cisco Vieira Portuense; mas não podemos demorar-nos neste ponto, por 
quanto nos estão chamando um considerável numero de estabelecimen- 
tos do periodo que ora nos occupa '. 



AULA DE DIPLOMÁTICA 



Que tem havido falsarios c documentos por pi- 
les fabricados, ou adulterados, mesmo entre nó», 
he inneg<ivol, e a Diplomática tem por fira dis- 
tinguillos dos verdadeiros, e não abonar por taes 
todos quantos documentos se apresentarem, ape- 
zar dos sinacs de falsidade, ou suspeiçSo em que 
laborem. 

JoSo Pedro Ribeiro. 

No tomo I, a pag. 343 e 3i4, exarámos algumas indicações bislo- 
rico-legislativas acerca do ensino da diplomática em Portugal, com re- 
ferencia ao reinado de D. José, e n^esse periodo aos annos de 1769 a 
1775. 

Ahi prometleraos dar noticia do que a tal respeito occorreu no rei- 
nado da senhora D. Maria i, logo que chegássemos aos aanos doesse 
mesmo reinado. E com effeito, a pag. 111 e 112 do tomo ii, apontámos 
os indícios, que se nos ofifereceram, de que n'esse periodo se dava al- 
tençâo a este ramo especial de conhecimentos. Desempenhada que íoi a 
promessa, declarámos que em chegando ao anno de 1796 havíamos de 
apontar a definitiva creação de uma Aula de Diplomática. 

Estamos agora chegados ao indicado anno de 1796, em que defi- 

* Veja o que dissemos no tomo ii de pag. 324 a 330 sobre a magnifica edi- 
ção dos LusiadaSf feita em Paris pelo morgado de Matheus. 

* Veja para mais amplos esclarecimentos biographicos e artísticos, os se- 
guintes subsidies : 

Collecção de Memorias^ relativas ás vidas dos pintores^ esculptores, archtte- 
etos e gravadores portuguezes, e dos esirangeiros^ que estiveram em Portugal^ re- 
cdkidas e ordenadas por Cyrillo Wolkmar Machado. 

Begras da Arte da Pintura, e Ensaio Pictórico por José da Cunha Taborda. 

Les Arts en Portugal; e Dictionnaire Historico-Artistique du Portugal par 
le comte A. Raczynski. 
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Dítivamente foi plantado o ensino poUico e regalar da diplomática; pro- 
videncia esta» que esteve a amadurecer desde 1775 i 

Veremos creada primeiramente na Universidade de Coimbra orna 
cadeira doesta disciplina, e depois (passados cinco aonos) fixado o com- 
petente exercício na cidade de Lisboa. 

Pela carta regia de 6 de janeiro de 1796 foi creada e encorporada 
Da Universidade de Coimbra ama cadeira diphmasica^ com o ordenado 
de 40(WK)00 réis. O dr. JoSo Pedro Ribeiro começou logo a vencer este 
ordenado, como primeiro lente da mesma cadeira; reservando-se para 
ootro tempo o respectivo exercício. 

Eis aqui os termos em qae o próprio JoSo Pedro Ribeiro falia do 
estabelecimeoto d'esta cadeira : 

<Devea-se ao nosso Augusto Soberano a instituição de uma Cadeira 
de Diplomática (a única até agora em Hespanha) na Universidade de 
Coimbra, e eu tive a honra de ser nomeado primeiro Lente da mesma 
Ciieira (por Carta Regia de 6 de Janeiro de 1790), que transTerída para 
es& capital em 1801, e regulada pelo Alvará de 21 de Fevereiro do 
joesmo anoo, principiou a ter exercício no próximo mez de Outubro K » 

No entanto, para maior illustraç2o dos leitores, transcreveremos 
aqm a indicada carta regia de 6 de janeiro de 1796, endereçada ao re- 
f»mador reitor da universidade : 

«Tendo resoluto crear uma Cadeira de Diplomática, e incorpora-la 
nessa Universidade: Attendendo aos talentos, intelligencia, zelo e prés- 
timo do Doutor JoSo Pedro Ribeiro, como tem demonstrado pelos seus 
trabalhos, que Me forão presentes : Tendo-Me proposto nomea-lo, como 
oom eSèíto Nomeio para primeiro Mestre da dita Cadeira, com o orde- 
nado de 40(MKX)0 rás por anno com o vencimento da data desta : Con- 
siderando porém a necessidade e utilidade que ha por ora delle conti- 
rnnr por algum tempo nas suas indagações, e trabalhos, que tem extra- 
ordinariamente adiantados, para sobre elles fazer mais completo o seu 
plano de ensinar : Sou outrosim Servido que vença desde já o dito or- 
denado, e que continue os seus trabalhos, reservando o exercício da Ca- 
deira para quando Eu o mandar, sobre a vossa Informação.» 

No anno de 1797 foi impresso em Lisboa, na oflicina de SimSo 
Ihaddeo Ferreira, o seguinte escrípto elementar : 

Prmdpios Elementares da Arte Diplomática: Offerecidos ao IlL^ 

' DiM$ertaçôe$ Ckrom^coi e Critieoêy diss. x, pag. 14 e IS do tom. iv. 
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e Ex.^^ Senr. José de Seabra da Silva por José Anastasio da Costa 
e Sá. 

A carta regia de 20 de fevereiro de 1801 dispunha o segainle: 
«Tendo resolvido, que o exercido da Cadeira de Diplomática se 
verifique por ora na Corte e Cidade de Lisboa: Sou servido que ao Lenle 
actual da mesma Cadeira, o Doutor João Pedro Ribeiro, seja conservado 
o ordenado, propinas, honras e preeminências, que lhe compelem, em 
razão de Lente actual e Doutor na Faculdade de Cânones, como se real- 
mente residisse na mesma Universidade, e nella exercitasse o seu Ma- 
gistério: E Hei outrosim por bem declarar ainda incorporada interina- 
mente a mesma Cadeira de Diplomática na Faculdade de Cânones, de 
que o dito Lente era Oppositor, sem prejuizo da antiguidade dos que 
a tiverem maior na mesma Faculdade. >> 

Esta carta regia, dirigida ao bispo conde reformador reitor da Uni- 
versidade de Coimbra, só me consta haver sido mandada cumprir e re- 
gistar em 30 de junho do mesmo anno de 1801. 

Pelo alvará de 21 de fevereiro de 1801 foi ordenado que se veri- 
ficasse na corte e cidade de Lisboa o exercicio da cadeira de Diploma- 
Jica, que havia sido creada e incorporada na Universidade de Coimbra. 

Vejamos em substancial resumo as disposições d'este alvará, por 
serem capitães n'esta especialidade: 

Ouvintes obrigados: 

São reputados ouvintes obrigados da Aula de Diplomática os aspi- 
rantes a empregos e escripturação do Real Archivo da Torre do Tombo, 
e aos ofBcios de tabellião de notas da cidade de Lisboa; não podendo 
ser providos aquelles oíDcios e ministérios, depois de seis annos de exer- 
cicio d'esta cadeira, sem mostrarem competentemente haverem frequen- 
tado com aproveitamento a mesma aula, ao menos por tempo de ura 
anno. 

Ouvintes voluntários, attendidos nos futuros despachos: 
Os bacharéis, que pretenderem entrar ou continuar nos legares de 
leltras, e os individues que requererem os ofDcios de tabelliães do rei- 
no, serão contemplados e preferidos, em egualdade de circumstancias, 
se estiverem habilitados com os conhecimentos diplomáticos, pois que 
este género de instrucção os habilita para melhor desempenharem as 
suas obrigações. 
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Cartorários, on chronistas dos mosteiros: 

Recommendava instantemente aos prelados das congregações rega- 
lares d'este reino (que tivessem cartórios antigos) o preceito de manda- 
rem á Aula de Diplomática aquelles dos seus súbditos, que parecessem 
mais talentosos para o emprego de cartorários, ou chronistas das suas 
respectivas corporações. 

Admissão de alumnos : 

É privativa a admissão de discípulos ; mas estes devem mostrar-se 
habilitados competentemente com o conhecimento da lingua latina, se 
ainda não estiverem approvados para frequentar as aulas da Universidade. 

Inspecção da aula : 

A aula é immediatamente sujeita á inspecção do ministro do reino. 
Sem o despacho doeste n3o poderá o lente passar attestaç3o de frequên- 
cia e aproveitamento aos ouvintes da aula. E, finalmente, ao ministro 
do reino incumbe dar as providencias que em suas faculdades coube- 
rem, para bem dos estudos de que se trata, e consultar aquellas que de- 
penderem de resolução superior. 

Regulamento da aula : 

O curso de diplomática durará um anno, o qual principiará sempre 
DO mez de outubro. 

As prelecções elementares de diplomática portugueza durarão dia- 
riamente hora e meia, sendo, até á paschoa, das dez horas da manhã 
alé ás onze e meia ; e d'ahi em diante, das oito horas até ás nove e meia. 

São feriados somente os dias que por taes são havidos na Univer- 
àdade de Coimbra, subsistindo os que são privativos da mesma pelos 
dias de grande gala da corte. 

O lente empregará em exercícios práticos os dias que lhe parece- 
rem opportunos. Para estes exercícios lhe franqueará o guarda-mór da 
Torre do Tombo os diplomas e mais documentos, que o mesmo lente 
jolgar convenientes. Egualmente serão franqueados ao lente, para as de- 
monstrações praticas, e para outras averiguações da diplomática da na- 
(io, os documentos de alguns séculos anteriores ao estabelecimento da 
Bonarchia, de que abundam outros cartórios; tornando extensiva ao 
n^Bsmo lente a providencia dos estatutos da Universidade de Coimbra, 
lím n, titulo VI, capitulo m, § 50, respectiva ao lente de direito pátrio ^ 

' Ê assim concebido o citado $ 80 dos estatutos : 

«Examinará: os promptuarios, elucidários, repertórios, glossários, diccio- 
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Afora as noções de diplomática, assumpto principal do ensino, apro- 
veitará o lente quaesquer opportunidades que se lhe oflereçam para dar 
notícia de outros monumentos de antiguidade da nação; de forma que os 
discípulos fiquem também com algum conhecimento da numária, numis- 
mática e lapidaria. 

Precaução acerca de certidões de documentos: 

«Para melhor promover a cultura desta Sciencia, e precaver ao 
mesmo tempo os inconvenientes, que resultam de se passarem certidões 
<le Documentos antigos por tabelliães e escrivães destituídos até do mais 
leve conhecimento de Paleographía sobre a fé de jpretendidos Peritos, 
que ainda quando tenhão a aptidão competente, padecem o defeito de 
não serem juramentados, e de não terem fé publica: Sou Servido, que 
depois de completarem os seis primeiros annos de exercício desta Ca- 
deira, nenhum Tabellíão, ou Escrivão possa passar Certidão de Docu- 
mento lavrado no século 16.®, ou nos antecedentes,^ sem que seja con- 
ferida, e assignada por um Perito, que tendo frequentado a mesma Aula 
com aproveitamento, se tenha habilitado para o mesmo fim por Carta de 
Perito em Paleographia, expedida pela Mesa do Desembargo do Paço, 
precedendo informações da sua probidade, e tendo dado juramento na 
Minha Chancellaria; cuja Carta lhe servirá somente para o habilitar para 
as Conferencias dos ditos Documentos antigos. Pela dita Conferencia ven- 
cerá de salário o dobro do que for contado ao Tabelião por essa Certi- 
dão, cujo dobro vencerá também o mesmo Tabellião, em logar do sa- 
lário ordinário, quando se achar habilitado legalmente com os respecti- 
vos conhecimentos; não precisando neste caso de servir-se de outro 
algum Perito. E debaixo da providencia deste § se entenderão todas as 
Provisões, e ainda Alvarás concedidos a Corporações e particulares so- 

narios, c vocabulários antigos da baixa e Ínfima latinidade, e da língua portu- 
gueza: os escriplores das diffcrenles edades, históricos, juridicos, oradores e poe- 
tas, sagrados e profanos, impressos ou manuscriptos. E nâo contente coro a li- 
ção delles, procurará ver os diplomas; nao só os que se achara estampados era 
algumas collecções, mas também os que existem occultos nos archivos públicos, 
e cartórios dos mosteiros, e das cathedraes destes reinos: para o que mando, 
que em lodos os ditos archivos e cartórios se lhe dô acesso, e perraitta a entrada 
com a faculdade de ler, examinar, copiar, e fazer ler e copiar dentro d'elles os 
diplomas que lhe forem necessários. O que assim se cumprirá inviolavelmeote, 
pelas grandes vantagens, que do uso, e exame dos diplomas, que se encerram 
nos ditos archivos e cartórios, se ha de seguir para a indagação das origens e 
illustraçao das leis pátrias.» 
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"^ ' (las Cerlidoes, e Pablicas-fórmas dos Documentos dos seus Car- 



" - -^ ^ioridade que a lei communica ao parecer do lente : 

)dos os Tribnnaes e Ministros, perante os quaes se contestar a 
cidade, ou genuina intelligencia de algum Documento antigo, po- 
í) mosino respeito ouvir o Lente desta Cadeira, e sobre o seu 
- -^decidirão o que julgarem mais justo ao mesmo respeito.» 

• • - -erogativas : 

■ 1 Lente, o Discípulos que frequentarem com assiduidade e apro- 

' nto a mesma Aula de Diplomática, gosarão de todos os privile- 

: - le pelas minhas Leis competem aos Professores Públicos, e seus 

:i_ . los. Sendo, porém, o mesmo Lente Doutor em alguma das Fa- 

-. . iS pela Universidade de Coimbra, gosará de todas as preeminen- 

:- )nras e privilégios que se achão cancedidos aos Lentes da mesma 

' -/.5idade.» 

._^ ^ -carta regia de 11 de julho de 1801, dirigida ao reformador 
. __ da Universidade de Coimbra, era concebida nos seguintes ter- 

. . . Attendendo á intelligencia, préstimo, e mais circumstancias 
- .; ncorrem em José Anastasio de Figueiredo, olScial da secretaria 

- ^ - ado dos negócios do reino: Hei por bem nomeal-o Lente snbsti- 
. -_- j cadeira de Diplomática com o ordenado de 200^5(000 réis por 
. "^ y?^S^ aos quartéis pelo meu real erário, com o vencimento da data 

'^ ;eço licença pnra regisLir aqui uma noticia muito curiosa que en- 
i na Gazeta de Lisboa do anno de 1794, relativa a José Anas- 
de Figueiredo, mencionado na carta regia que deixamos apon- 

r- íCom permissão de sua magestade, está feito official supranumera- 
. . ,1 secretaria de estado dos negócios do reino José Anastasio de Fi- 
. z^do, o qual com este meio, e com o canonicato de Guimarães, prin- 

- -a poder já melhor continuar a fazer-se conhecido pelas suas pro- 
> ios li Iterarias*.» 

"Um canonicato I Era o caso de dizer José Anastasio de Figueiredo: 
' nobis hasc otia fecit. 

'^^ Gazeta de Lisboa num. 27 de 8 de julho de 1794. 

G. E. in. 3 
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Em data de 11 de outubro de 1808 foi dirigido um aviso ao Des* 
embargo do Paço, tendente a fazer dar execução ao alvará de 21 de 
fevereiro de 1801, na parte que respeita ás vantagens D'elle concedidas 
aos discipulos approvados da Aula de Diplomática. 

NB. Na mesma conformidade foi expedido um aviso ao Conselho 
da Fazenda. 

Tanto estes avisos, como o de 12 de maio de 1812, endereçado ao 
guarda-mór do real archivo, e o de 5 de janeiro de 1816, repetido ao 
Desembargo do Paço, tinham por fim animar o estudo da diplomática, 
fazendo sentir as vantagens que o alvará de 21 de fevereiro de 1801 
concedeu aos discipulos approvados da aula da mesma disciplina. 

O regulamento provisional, de 30 de abril de 1823, para o regi* 
men e direcção do Archivo Nacional da Torre do Tombo, determinou 
que os quatro officiaes diplomáticos fossem previamente habilitados pela 
Aula de Diplomática, nos termos do alvará de 21 de fevereiro de 1801; 
tendo preferencia para os legares vagos aquelles que tivessem frequen- 
tado por maior espaço de tempo, e com maior aproveitamento, aquella 
aula. 

Para o emprego de officiaes amanuenses seriam preferidos os as- 
pirantes, que estivessem habilitados com a frequência ao menos de um 
anno da referida aula; sendo, porém, admittidos sem essa habilitação» 
era-lhes permittido matricular-se na mesma aula, não perdendo aliás os 
seus vencimentos, uma vez que fizessem constar a sua frequência e 
aproveitamento, por meio de attestação do respectivo lente. N esta con- 
formidade, os amanuenses que frequentassem a Aula de Diplomática se- 
riam apontados quando acabasse a prelecção. 
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mi DK HATUIATICA Dl BMfiADA REAL DA MAUMU 



A maUieroatira rontém em ri mmna nm 5W 
tema grande de doulrínas da maior im|M)rtancia. 
Por ellas se rrgulam as operações tácticas da caro- 
paotia e da niarinba. 

EiL da Un. Cuno Mathem» 



Pelo decreto de 7 de outubro de 1803 foi instituída uma aula de 
niathematica, para ensino dos individues da brigada real da marinha; 
Teocendo o lente da mesma aula o ordenado mensal de 20i$000 réis. 

A propósito da brigada real da marinha, devemos tomar nota do 
máe H de janeiro do mesmo anno de 1803, o qual determinou que 
ksresse um mestre de armas» para ensino da mesma brigada, com 
^ e vencimento de sargento, e mais 9(5600 réis por mez, e os pre- 
paros necessários para pôr em exercício o seu emprego. 

O corpo denominado brigada real da marinha foi dissolvido pelo 
decreto de 7 de novembro de 1836. 

Tinba sido nomeada em 1 de outubro do mesmo anno oma com- 
nissao encarregada de propor as reformas de marinha, e a essa foi com- 
n)pttido o encargo de classificar os indivíduos do referido corpo, para 
^erem eocorporados nos dilTerentes corpos do exercito aquelles que o 
laerecessem, ou no corpo que immediatamente ia ser creado para a 
^nnada, e demittidos os outros que estivessem em circumstancias con- 
^"arias. A mesma commissão era encarregada de propor, sem perda de 
tempo, um plano para a organisaç3o do corpo que devia substituir a dis- 
solvida brigada de marinha. 

As coisas correram apressadas n*este particular, graças á admirá- 
vel actividade de um ecclesiastico, que ent3o era ministro de estado dos 
liegocios da marinha e ultramar, António Manuel Lopes Vieira de Cas- 
tro.— jfíraWfe dictu! 

Pelo decreto de 7 de janeiro de 1837 era creado o batalhão na- 
^^, em substituição da brigada de marinha, e approvado o plano para 
^ organisação do novo corpo, que havia de ter o seu quartel perma- 
nente em Lisboa, e o mais próximo que possível fosse da praia e do 
•^^^^aI da marinha. 

3. 
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AlU DE HATHEHATIC.4 
NO GASTPLLO UE $. JOAO BAPTISTA DA lULA TERCHiLA 

Porque as tnathomaticas nSo FÓm^^nle camí* 
iiham ao seu objecto por uma estrada de luzes, 
desde os primeiros axiomas, até os llioorein.'is 
mais sublimes e recônditos; mas tnmbem illu» 
minam superiormente os entendimentos no es- 
tudo de quaesquor outras disciplinas 

Est. da Un. Cuno Mat/tem. 

Pela carta regia de 16 de setembro de 1799 foi ordenado que na 
Cidade de Angra, Capital da Ilha Terceira^ e residência dos governa- 
dores e capitães generaes das ilhas dos Açores, se estabelecesse uma 
Aula de Matheniatica para instrucção dos Militares, e especialmente 
d^aquelles que estavam no Batalhão de Infanteria, com exercido de Ar- 
tilheria, que guarnecia o Castello de S. João Baptista na mesma Ilha 
Terteira. 

O corpo militar» para o qual mais especialmente fora creada a aula 
de mathemalica, só fícou defínítíva e completamente organísado no anno 
de 1805; e foi efTecti vãmente n'este ultimo anno, que se tornou índis- 
])ensave1 a existência da indicada aula. 

Realisou-se a abertura da aula de malhematica no mez de agosto 
de 1805, com um plano de estudos elaborado em 29 de março antece- 
dente pelo governador e capitão general conde de S. Lourenço, depois 
marquez de Sabugosa. 

Foi regida pelo sargento-mór graduado Caetano José Pinheiro, e 
conservou-se ate ao anno de 1810; mas sempre com resultados muito 
pouco lisongeiros, no que toca ao aproveitamento dos alumnos. 

Toroou-se indispensável uma organisação mais completa e bem or- 
denada dos estudos mathematicos; e assim o representou ao governo o 
capitão general D. Miguel António de Mello, depois conde de Murça. 

No anno de 1810 foram effectivamente reformados aquelles estudos, 
creando-se uma academia, da qual demos noticia no tomo ii, pag. 260 
a 267. 

Para comprovação do juizo severo que expressamos acerca da ania 
de mathemalica, de que ora tratamos, registaremos aqui uma passagem 
das instrucçoes regias de 19 de novembro de 1810: 

€. .. E havendo-se estabelecido na data de 29 de Março de 1805 
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)S Estatutos, pelos quaes se devia regular aquella Aula, recoDheceu-se, 
)elas iorormações que subirão á Real Presença, não se terem verificado 
s esperanças que se havião concebido, quando se ordenou o estabele- 
imento d'aquelle plano de estudos, modelado sobre os princípios, e 
urso litterarío, que se seguia nos Regimentos de Ârtilheria de Portu- 
al ; 6 tendo representado o actual Governador e Capitão General, as- 
m o pouco aproveitamento dos que frequentão as Aulas, mandadas es- 
ibelecer, como também a necessidade de melhorar os Estatutos delias, 
te*.» 



AULA DO GOMMERCIO 

Le négociant digne de ce nom doit connaltre 
les usares, les ressources et les péríls de toutes 
les places; il ne doit ètre étranger ni à la géo- 
graphie, ni à la stalisUque des contrées avec les- 
quelles il entretient des rapports ; il doit en par- 
ler el en comprendre la langue. 11 y a dans les 
sp«H;ulations dti commerce des diilicultés qai nc 
peuvent étro résolues que par une connaissance 
parfaite du terrain sur leqiiel on opere; il y a 
un art de vendre et d*arheter qui ne ressemblu 
en rien aux procéilè} de Ia boutique, et qui ne 
manque pas d*analogie avec les manoeuvres de 
la guerre; c'est Tenseroble de ces connaissances 
qai constitue la science du cominerce. 

Blanqui. 

Deste estabelecimento falíamos no tomo i, de paginas 373 a 280, 
in referencia ao reinado de D. José, nó qual foi instituído e se decre- 
raoi os competentes estatutos. 

No reinado da senhora D. Maria i não encontrámos diplomas nem 
ticias que merecessem ser communícados aos leitores, e por isso omit- 
nos esta entidade quando no ii tomo tratámos do período de 1777 a 
92. 

No período de 1792 a 1826, de que ora nos occupamos, bem pou- 
s diplomas e noticias encontrámos, que dissessem respeito á Aula do 
•mmercio. 

^ Veja o que dissemos a respeito da Academia Militar da Ilha Terceira, 
l. 260 a 267 do ii tomo. 

Não se estranhe que fatiássemos primeiramente da Academia, que é poste- 
r à Aula; pois que seguimos a ordem alphabetica, a respeito dos estabeleci- 
ntos entre si, embora a propósito de cada um d'elles sigamos a ordem chro- 
ogjca^ nas noticias respectivas. 
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Sendo creada no anDO de i 759, foi recebida com applauso geral, 
e começou desde logo a prometter e a produzir eOectivamente excelleu- 
tes fructos. Se do reinado de D. José foi ella favorecida pela protecção 
do soberano e do seu illustre ministro, é também certo que no governo 
da senhora D. Maria i continuou a merecer consideração, não só da parte 
do poder, senão egualmente do publico. O mesmo devemos dizer no 
que respeita ao tempo em que esteve á frente da governação do reino 
o principe D. João, depois rei com o titulo de D. João vi. 

Preencheu este instituto admiravelmente o seu destino na ultima 
metade do século xvni, e ainda em muitos annos do século actual. 

No anno de 1796 dizia um douto professor da Universidade de 
Coimbra : 

c . . . Veriamos a decadência do commercio reparada com uma aula 
que veiu tirar os negociantes portuguezes da ignoramia; com um tri- 
bunal respeitável, que tem a suprema inspecção sobre as matérias mer- 
cantis; com varias providencias que deram á proQssão do commerctante 
aquella nobreza e consideração que lhe dão as nações polidas, e sem a 
qual jamais poderia adiantar-se, nem haver casas grossas, em que os 
filhos ficassem nos escriptorios de seus pães ; e com a construcção de 
estradas commodas, de barras seguras, e de rios navegáveis, para faci- 
litar a circulação interna, e favorecer o commercio marítimo.» 

Afora o elogio feito á Aula do Commercio, apresentada como foco 
de luz para a intelligencia da importante classe commercial, percorreu 
o douto professor a escala de todas as conveniências de um dos mais 
recommendaveis elementos da riqueza das nações '. 

Mencionaremos agora uma notícia, relativa á Aula do Commercio 
no anno de 1822. 

António José Maria Lúcio pediu ser admittido a fazer novo exame, 
como aulista do primeiro anno da Aula do Commercio, visto ter ficado 

^ O douto professor da Universidade de Coimbra, ao qual me refiro, é o 
doutor Ricardo Raymundo Nogueira. 

Yeja as suas Prelecções sobre a Historia do Direito Pátrio^ feitas ao curso 
do quinto anno da Universidade de Coimbra no anno de 1795 a 1796. 

O douto professor vinha dizendo que, se o tempo Ih^o permiuisse, indivi- 
duaria ao menos as principaes leis com que o governo da senhora D. Maria i, 
e o do príncipe regente enriqueceram o código nacional. Em tal caso veriam os 
alumnos, a quem se dirigia, os regulamentos com que foi favorecida a agricul- 
tura no Alerotejo e no Algarve, a protecção que se deu a innumeraveis fabricas 
de diversas espécies, etc. 
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reprovado no primeiro eiame, por doença e perturbação D'aqueUe acto 
pQbiioo. 

A Junta do Commercío consultou acerca d*esta pretençSo, e sobre 
a soa consulta recaio a seffuinte resolução regia, datada de 15 de feve- 
reiro de 1822, muito notável pela severa doutrina que estabeleceu, e 
pelo interesse que revela para com os estudos commercíaes : 

«S. M. Indeferido o requerimento. Declaro abusiva a pratica de se 
admittir a segundo exame qualquer alumno reprovado no primeiro, sem 
Qova frequência : E mando que a Junta do Commercío fiscalise a exacta 
observância dos estatutos, e empregue todos os meios que estão ao seu 
alcaoce para promover o progresso dos estudos respectivos.» 

Com a portaria de 2 de julho de 1822, assignada pelo honrado e 
zeloso ministro dos negócios do reino, Filippe Ferreira de Araújo e Cas- 
iro, foi remettida á Junta do Commercío a petição de Manuel Luiz da 
Teíga, na qoal pretendia que fossem admittidas nas aulas publicas do 
rommercio as obras que compoz e fez imprimir no anno de 1803, in- 
iítaladas: Escola mercantil e JUelhodo das partidas dobradas. 

Ouvidos por escrípto os mestres das indicadas aulas, e expressado 
o sen parecer, devia a Junta do Commercío consultar o que se lhe of- 
ferecesse acerca do merecimento das ditas obras, e da utilidade que re- 
soltaria de se admittirem com preferencia nas aulas publicas do com- 
mercío, cooio o requerente pedia ; devolvendo-se ao ministro a petição. 

Já tínhamos coordenado estes apontamentos, quando se nos pro- 
porcionou occasião de ler um excellente trabalho do sr. L. Símonin in- 
lilQlado: Le$ écoles de cammerce en France et à Fétranger, que mais 
e mais nos firmou na convicção da alta importância dos estudos com- 
laerciaes. 

Como preparatório para o que mais tarde havemos de expor, a res- 
peito do desenvolvimento de que esses estudos hão sido objecto entre 
i»^ nestes últimos tempos: julgamos indispensável offerecer aqui á pon- 
deração dos leitores alguns pontos capitães do indicado trabalho. 

As príDCipaes cidades marítimas e commercíaes da França delibe- 
raram-se ultimamente a plantar no seu recinto o mais largo e eíDcaz 
^ino commercial; sendo muito notável, e muito para louvar, que n'es- 
S6S focos de população fosse galhardamente imitado o nobre estilo in- 
idez do preconisado self-government, pondo em acção a iniciativa dos cí- 
^âios, e reunindo fundos por meio de subscripções particulares. 

Goethe dissera, com severidade, que os francezes ignoravam a geo- 
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grapbia ; e o sr. Simonin acrescenta a esse reparo o do desconhecimenlo 
das Itnpfuas estrangeiras, da tbeoria scienlifica dos negócios e do traba- 
lho, e Ilnalmente o da economia pobtica. 

Eis aqui alguns elementos capitães dos estudos do commercio, que 
impreterivelmente devem entrar na organisaçSo do respectivo ensino. 
«Convém estudar a tbeoria do trabalho e dos negócios, a geographia, as 
línguas modernas, do mesmo modo que estudamos as Utteraturas, as 
sciencias, o direito, a medicina, a tbeologia; em summa, para comple- 
tar a educação de uma parte da mocidade franceza, é indispensável 
crear uma espécie de Faculdades de Coíiimercio, em addicionamento ás 
Faculdades que já possuímos.» 

i Haverá, porém, n*esta especialidade alguma escola que possa ser- 
vir de modelo para o estabelecimento de outras da mesma natureza? 
Sim ha; e vem a ser o Instituto de Ânvers. 

N*esse instituto, o exercício do bureau (destinado para a aprendi- 
zagem das operações commerciaes), o estudo da geographia commercial 
e industrial, das línguas estrangeiras, da economia politica e da estatís- 
tica, não compõem só de per si o ensino de um curso de dois annos; 
proressam-se também os princípios da moral e do código civil, o direito 
commercial e marítimo, o direito das gentes, a legislação comparada das 
alfandegas, a historia geral do commercio e da industria, a constnicção 
dos navios, e finalmente a historia dos productos dos três reinos em 
presença de um sem numero de exemplares, e de ensaios de mercadorias. 

Devo confessar que me parecem demasiadas tantas disciplinas para 
um curso de dois annos. N'este ponto julgo preferível a organisação das 
escolas ultimamente creadas no Havre, Rouen, Lyon, Marselha, aliás mo- 
deladas em geral pela de Anvers. O curso ha de ser de três annos, en- 
siaando-se também as mathematícas, a physica, a chimica, a calligra- 
phía. Afora isso haverá cursos especiaes de hygiene marítima e colonial, 
de desenho, de elocução, e conferencias sobre os deveres do nego- 
ciante. 

Os três annos serão independentes; de sorte que no fim do pri- 
meiro ficam habilitados os caixeiros; no fim do segundo, os emprega- 
dos superiores; no fim do terceiro, os indivíduos capazes de se colloca- 
rem logo á frente de casas de commercio. 

Também a parte do ensino pratico é attendida, e em largas pro- 
porções. Assim haverá um museu de exemplares e amostras; uma bi- 
bliolheca; um laboratório chimico; e os alumnos serão conduzidos ás 
dokas, ás oíficinas, ás fabricas das visinhanças, para formarem conceito 
do que aprenderam theoricamente. 
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Pois qae tivemos occasíão de fallar do largo desenvolvimento que 
DOS paizes mais cultos se está dando ao ensino commercíal, pede a jus- 
Wc^ que, antecipando um pouco as noticias que opportunamente have- 
mos de explanar, digamos que também os portuguezes hão compreben- 
(lído essa apertada necessidade, e vão acercando-se do que existe ou se 
íuleota lá fóra. 

O decreto de 30 de dezembro de 18G9 reorganisou o ensino indus- 
(rial, e creou o Curso do Conirnercio no Instituto Industrial e Commer- 
rial de Lisboa, que anteriormente estava annexo ao Lyceu Nacional da 
me^ma cidade. 

Para a organisação do curso commercial creou a 7.* cadeiraj com- 
prehendendo o estudo da escripturação e contabilidade industrial e com- 
mercial, seguros, câmbios, leltras, exercicios práticos commerciaes e geo- 
graphia commercial. 

Mais tarde, em 1870, o decreto de 5 de agosto desdobrou a 7.^ ca- 
deira em duas, distribuindo o ensino das disciplinas nos termos que va- 
mos especiQcar: 

Na {.* cadeira ensinar-se-ba : i.^ Contabilidade commercial tbeorica 
e pratica, escripturação e correspondência commercial nas línguas por- 
tQgueza, franceza e ingleza; 2.^ Exercicios práticos sobre os arbítrios 
de câmbios, seguros, lettras e facturas; 3.^ Usos das principaes praças 
de commercio. 

Na 2.* cadeira ensinar-se-ha: 1.° Geographia e historia commer- 
cial, elementos de direito commercial e maiilimo, estatística commer- 
cial; 2.^ Conhecimento pratico dos principaes productos naturaes e ma- 
oofactara dos que entram no commercio; 3.^ Pratica do manipulação 
DO laboratório de chimica industrial. 

As disciplinas da 1.* cadeira constituem o curso elementar do com-- 
ffmcio; as da 1.* e 2.* e a pratica das manipulações formam o curso 
completo do commerdo. 

As duas cadeiras do curso podem ser frequentadas em um ou dois 
anoos. Para obter cartas do curso devem os alumnos, antes do exame, 
&H)strar-se habilitados com os respectivos preparatórios. 

Para o curso elementar são preparatórios: 1.** Inslrucção primaria; 
í." Calligraphia; 3.® Línguas franceza e ingleza (Approvação em esta- 
lecimentos officiaes de instrucção). 

Para o curso completo são preparatórios: l.^ Mathematica elemen- 
^r; 2.® Princípios de physica, chimica e introducção á historia natural; 
J.' Rronomia politica (Approvação em estabelecimentos officiaes de in- 
ilrucfâo). 
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Já se vê que não estamos Ião distantes do alvo a que atiram as na- 
ções mais cultas. 

É o caso de se dizer com o nosso Ferreira: 

Vençamos no melhor^ o outro imitenios. 



AULAS DE ANATOUA E GIRUR6IA NOS HOSPITAES MILITARES 



... la Chinirgie, par des causes assez remar- 
quables, peul se dislinguer en cellc qui se pra- 
tique dans la société paisible et tranquille, ou 
dans le5 hospices civils, cl en celle que nécessi- 
tent Ics armées, et qui s*applique aux hommes^ 
de guerre. 

Baron Larrcy. 



Vejamos o que houve a este respeito no periodo de 1792 a 1826, 
dando assim continuação ás noticias que apresentámos no reinado da se- 
nhora D. Maria i^ a pag. 80 e 81 do tomo ii. 

O lente da Aula de Anatomia e Cirurgia da praça de Chaves pediu 
que os logares de ajudantes de cirurgia, que vagassem na provincia de 
Tras-os-Montes, fossem conferidos por concurso aos alumnos d'aquella 
aula; e que, munidos de certidão do lente, e nomeação dos respectivos 
coronéis, recorressem ao general da provincia para este mandar dar 
baixa aos que tivessem praça, e assentarem a correspondente no logar 
de ajudante de cirurgia. 

O aviso de 12 de agosto de 1795 approvou tudo o que represen- 
tara o referido lente; e assim o mandou observar. 

Registaremos na sua integra a carta patente de 27 de abril de 1802, 
por extremo curiosa: 

«D. João etc. : Faço saber aos que esta Minha Carta Patente virem, 
que tendo consideração ao merecimento e mais partes que concorrem 
na pessoa de Fr. António de S, Fructuoso, Religioso da Ordem de S. João 
de Deos, e Bacharel em Medicina pela Universidade di* Coimbra, e es- 
perar d'elle que em tudo o de que fôr encarregado elle servirá muito 
ao Meu contentamento: Hei por bem e Me apraz de o Nomear (como 
por esta Carta o Nomeio) por Cirurgião Mór do Hospital Militar da 
Praça de Chaves, com a obrigação de explicar Anatomia e Cirurgia 
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aos Ajudantes dos Regimentos daquelia Guarnição e Província, e aos 
Pralicwtes das Aulas que se acham para esse fim estabelecidas; eier- 
cítaado-se uns e outros no referido Hospital, sendo taml)em obrigado a 
acudir a todos os mais Regimentos e Uospitaes da mesma Provincia de 
Tras-os-Mootes nos casos em que a elles fõr chamado, e a seguir as In- 
strocções que eu <òr Servido mandar-lhe a respeito dos Cirurgiões Mo- 
res e Ajudantes dos Regimentos delia, sem pretender mais soldo que 
o de 3(M(000 réis por mez, etc. » 

Fr. António de S. Fructuoso organisou a escola de Chaves em um 
corso de cinco annos, distribuídas assim as disciplinas: 

1.^ anno. Anatomia. 

i."" anno. Physiologia e pathologia cirúrgica. 

3.® aDDO. Partos; matéria medica; preceitos de formular; vírus ve- 
oereo. 

4.** amio. Princípios de cirurgia e operações. 

5.® amio. Cirurgia pratica. 

NB. No 4.* anno já os estudantes iam ao hospital; tiravam a his- 
loria dos doentes; e explicavam os symptomas. 

No fim de cada anno lectivo (que começava em outubro e findava 
em jolho) os alumnos faziam exame das matérias respectivas; sendo o 
exame regulado pelo formulário dos da Universidade, presidido pelo 
leote, e feito por dois cirurgiões-móres dos regtoientos, na qualidade de 
arguentes. 

No fim do curso extraia-se uma certidão de todos exames feitos, e 
com esse documento podia o interessado requerer permissão para fazer 
o exame final. 

Exigia o lente que os alumnos, para serem admítlidos á primeira 
matrícala, soubessem ler, escrever e contar, entendessem a língua la- 
tina, ou a língua franceza. Ao principio exigia também o preparatório 
de philosophía racional e moral ; mas por fim veiu a conhecer que de- 
^ dispensar aquelle predicado. 

O curso chegou a ser frequentado por muitos alumnos ; mas ape- 
ns 10 ou 12 o frequentavam até ao fim. 

Como os alumnos nâo posavam da isempção do scniço militar, fo- 
f3m pooco e pouco abandonando a escola no tempo da restauração ; de 
sorte que foi necessário dar outro destino a fr. António Fructuoso, e a 
aula ficou sem exercício. 

Temos até aqui fallado da aula de Chaves ; passaremos agora a dar 
jornas noticias a respeito das de Tavira, Elvas e Porto. 
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Tavira, 

José António de Carvalho e Mello Leal succedeu, como lente, a Fi 
lippe José Gonçalves de Andrade, sendo nomeado por aviso da secreta 
ria de estado dos negócios estrangeiros e da guerra. 

Em nenhum anno teve mais de 9 discípulos; nao regeu a cadein 
desde 1808, em que partiu para a campanha. 

Em 1814 havia outro cirurgião nomeado para o substituir. 

Elvas. 

José Fradesso Bello^ cirurgião do exercito, succedeu a António Sol- 
dati, e este a João Canalho. 

Foi nomeado lente substituto em 1803, e lente proprietário em 30 
de maio de 1807. 

Eis aqui a distribuição que Fradesso Bello fez do curso, de quatr: 
annos, da escola de Eivas: , 

1.^ anno: No outono e inverno apparelhos cirúrgicos, bandagen^ 
osteología; noções geraes de miologia, angiologia» nevrologia e spao- 
knologia, para intelligencia da physiologia, que dictava na primavera i 
verão, terminando pela hygiene. 

2.^ anno: No outono e inverno ensinava miologia; na primaveras 
verão, palbologia e therapeutica em geral. 

3.^ anno: Outono e inverno, angiologia; primavera e verão, enfer- 
midades cirúrgicas em particular. 

4.^ anno: Outono e inverno, nevrologia e splanknologia ; primavem 
e verão, operações cirúrgicas e arte obstetrícia. 

Os alumnos d esta escola, apenas principiavam a estudar, frequen- 
tavam logo o hospital, e começavam immediatamente a ter um ensino 
pratico, de modo que podessem ser mais em breve prestáveis n^aquelles 
tempos de agitação bellicosa. 

O próprio lente reconhecia a irregularidade da distribuição das dis- 
ciplinas pelos annos do curso cirúrgico; mas dava esta razão: «O es- 
tudo da anatomia deve preceder a tudo ; mas não sendo praticável o seu 
ensino seguido, assim pela impropriedade de certo tempo do anno para 
demonstrações nos cadáveres, como pela falta d'elles, distribue seus 
tratados pelos invernos.» 

Fez postillas de diversos tratados, e somente se servia dos príDci- 
pios de cirurgia de La Fayé, como compendio. 

Havia quatro dias de aula na semana, e no sabbado as sabbaliuas, 
de tarde, ás 3 ou 4 horas, segundo as estações. 

Quando os alumnos acabavam o curso e haviam ícilo os exameá 
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de cada nnno, o lenle passava-lhes attestado para se poderem examinar 
civilmente, se quizessem. 

O i.° curso regular que este lenle regeu começou em 6 de outu- 
bro de 1803, e finalisou em 31 de julho de 1807. No 1.° anno teve 39 
discipulos (militares e paizanos): no 2.^ 38; no 3.°, 36; no 4.^ 36. 
Concluíram o curso 18, e ficaram 7 para o 2.® 

2.', 6 de outubro de 1808 a 31 de julho de 1812. 1."" anno, 23 
çliscipulos; 2.^ 23; 3.^ 18; 4.^ 17. Só 5 concluíram o curso. 

3.S começou em 6 de outubro de 1812. No 1.° anno teve 21 dis- 
cipulos; no 2.°, 13. 

A aula de Elvas nunca esteve fechada; mas no anno de 1808 pouco 
se fez, sendo poucos os discipulos que ficaram depois da dissolução dos 
regimentos, e da marcha do exercito para França. 

Porto : 

Compunba-se o curso de 4 annos: 

1.°, descrípçao theoríca e demonstração pratica da estruclura do 
corpo humano, e explicação das suas funcções no estado de saúde (ana- 
tomia e physíologia). 

2.^, pathologia externa, hygiene e therapcutica cirúrgica. 

3.°, medicina operatória, arte obstetrícia e pratica. 

4.^, clinica cirúrgica. 

Os alumnos d*esta escola foram 10 no anno de 1811; 22 no de 
1812; 28 no de 1813. 

As noticias, aliás pouco desenvolvidas, que apresentamos neste ca- 
litulo, encontrámol-as no Jornal de Coimbra do anno de 1814, em uns 
pontamentos do doutor José Feliciano de Castilho ^ 

Julgámos que era conveniente mencionar o pouc^ que a tal respeito 
odémos averiguar; convencido de que assim despertaremos a attençâo 
e pessoas competentes para estudarem mais a fundo esta especialidade, 
fornecerem elementos mais desenvolvidos de informação; restando-nos 

^ Veja no Jornal de Coimbra do anno de 1814 os Apontamentos do doutor 
'sé Feliciano de Castilho (illustre pae do sr. visconde de Castilho). 

A propósito d'estes dois conspícuos nomes não podemos deixar de trazer á 
!iibrança o que ha pouco dissemos na imprensa periódica: t ... ha no mundo 
milias nobremente privilegiadas; e uma d^ellas, todos o sabem, é a família 
lStilho. Em qual dos ramos d^essa arvore grandiosa não vemos a seiva do ta- 
ito, da illuslração, do merecimento distincto?» (Correspondência de Coimbra, 
im. 4, de 21 de janeiro de 1872). 
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apenas a pequenissima gloria de ir desentranhar noticias que estavam 
esquecidas, e que em todo o caso merecem ser ampliadas. 

Citámos ha pouco o nome do doutor José Feliciano de Castilho, 
e temos, por isso, necessidade de tomar nota de um aviso régio que 
lhe é relativo, o de 5 de fevereiro de 1797, o qual abrange também ou- 
tro oppositor (n'aquella época) da Universidade de Coimbra. 

Eis aqui a parte dispositiva do indicado aviso : 

c e he S. M. Servida que V. Ex.* expeça immediatamente as 

ordens necessárias para que os apontados oppositores da Universidade, 
Ignacio Gonçalves Fortey e José Feliciano de Castilho^ conservando to- 
dos os direitos, prerogativas, e antiguidades que lhes pertencem na 
Universidade, e podem esperar, passem já a occupar os Lagares de pri- 
meiros Médicos do Hospital do Exercito^ debaixo da direcção do Fysico 
Mór, com quem se devem entender. i^ 

É este aviso assignado por José de Seabra da Silva, e dirigido ao 
Principal Castro, reformador reitor da Universidade. 

Em março de 1801 foram nomeados para servirem nos differ entes 
hospitaes do exercito os oppositores ás cadeiras da faculdade de medi- 
cina da Universidade de Coimbra, Bernardo José de Abrantes e Castro, 
Sebastião Navarro e Andrade, e António de Almeida Caldas. 

Emquanto durassem estas incumbências, seriam reputados como 
residentes na Universidade de Coimbra para os seus accessos e venci- 
mentos. (Aviso de 11 de março de 1801, assignado por Luiz Pinto de 
Sousa, e dirigido ao bispo de Coimbra, conde de Arganil) 

O alvará de 27 de março de 1805 determinava que o physíco e o 
cirurgiSo-mór apresentassem um plano de escola regular e scieníifica de 
medicina operatória^ na qual se ensinasse, além do que é de cirurgia 
pura, os conhecimentos geraes de medicina, sem os quaes se nao pôde 
formar um hábil cirurgião ; e sendo approvado este plano, se mandaria 
pôr em pratica nos hospitaes militares de Lisboa, Elvas, Almeida e Chor 
ves. 

O indicado alvará de 27 de março de 180S tinha estabelecido um 
regulamento para os hospitaes militares, tanto em tempo de paz, como 
de guerra, derogando o regulamento de 7 de agosto de 1797. 

Veiu, porem, o alvará de 14 de junho de 1816, e mandou observar 
o de 1805 em tudo quanto não se oppozesse ás instrucções que acom- 
panhavam o de 1816. 
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Ora, precisamente no particolar que nos interessa, revogaram as 
instrucções a disposição que deixamos registada, quanto ao estat)eleci- 
meoto de escolas me<lico-militares nos hospitaes, também militares, de 
Lisboa, Elvas, Almeida e Chaves; dizendo expressamente: 

A escola medioHnilitar será unicamente estabelecida no hospital 
4e S. José de Lisboa. 

Apontaremos agora algumas disposições do regulamento de 1805 
que teero um caracter scientifico. 

O pbysíco e o cirurgi?(o-mór, com os médicos e primeiro cimrgiio 
do hospital militar da corte, fariam em cada anno um extracto de todos 
os descobrimentos em medicina e cirurgia pratica : remeltendo-o, para 
experiência, aos médicos e cirurgiões dos outros hospitaes militares. 

O physiconnór publicaria um tratado ou instrucções geraes de by- 
gieoe militar; se este trabalho merecesse a approvaçSo do ministro da 
guerra, seria impresso e remettido a todos os officiaes generaes, coro* 
Deis e dnirgiões-móres dos regimentos, para que o cumprissem e flzes- 
sem execatar. 

O physico-mór apresentaria de seis em seis mezes á secretaria de 
estado uma relação de todas as substancias medicínaes que se encon- 
tram nos estados portugueses da America, Africa e Ásia, marcando a 
quantidade de cada uma d*ellas, para se mandarem vir pela secretaria 
competente, afim de que os hospitaes militares fossem melhor e mais 
abondantemente providos, e a real fazenda economisasse. 

Os praticantes voluntários pharmaceutícos, em tendo praticado e 
servido três annos nas boticas dos hospitaes militares, passariam a pra* 
ticantes effectivos, logo que vagasse algum logar ; mas nSo seriam pro- 
movidos, sem que fizessem rigoroso exame de pharmacia perante os mé- 
dicos e boticário respectivo ; e com informaçSo doestes decidiria o phy- 
sico-mór. 

Os governadores do reino, reconhecendo que no regulamento dos 
hospitaes militares, mandado observar pelo alvará de 27 de março de 
1805, Dio estavam prevenidos alguns objectos de sumoui importância 
para a boa disciplina do exercito, e execução do serviço : decretaram, 
em nome do príncipe regente um novo regulamento dos mesmos hos- 
pitaes, datado de 9 de fevereiro de 1813. 

Doesse regulamento apontaremos as disposições que mais particu- 
larmente prendem com a instrucçSo, e com as diligencias destinadas a 
reunir etanenlos de estudo e ensino : 

•Cap. n. § vm. Exigirão (o Fisico HUr e o Cirurgião mór dos exer- 



— 48 — 

citofij dos médicos e cirurgiões dos hospitaes as precisas infomaçí 
sobre a topographia medica do paiz, em que se acharem esiabelecil 
sohre as causas das moléstias predominantes ; sobre os methodos i 
pregados no tratamento delias; sobre os recursos medicinaes domes 
paiz ; e sobre qnaesquer obstáculos que se oppozerem ao mais proq 
c seguro curativo dos doentes : á vista destas informações darão ao^^^ 
subalternos as instrucções que julgarem convenientes; ou represer/.i 
e proporão ao ministro da guerra, e ao commandante em chefe doei 
cito, as providencias que Torem mais interessantes á saúde da trri 
ainda mesmo dos povos. 

cx. Proporão com a maior brevidade ao commandante em chá 
exercito um tratado de Itistrucções gera es de hygime militar, o ] 
com a sua approvaçao, se fará imprimir, publicar e distribuir a i 
os officiaes generaes, coronéis e cirurgiões mores do exercito, par 
o cumpram e façam executar. 

cNo dito tratado se fará conhecer o methodo de se obter nosi 
pamentos a salubridade do ar, determinando-se o modo por qoe r 
vem situar e construir as latrinas, e em geral tudo o que pertèit 
saúde da tropa. 

«XI. Para que os hospitaes militares possam ser verdadeiras m 
de medicina-cirurgica, o Fisico e o Cirurgião-mór dos exércitos a^i 
tarSo com a maior brevidade ao ministro da guerra um plano\dc i 
regular e scientiiica de medicina operativa, na qual se ensinem, ^l 
que é cirurgia, os conhecimentos geraes de medicina, sem os q 
não pode formar um hábil cirurgião; e este plano, sendo apr 
se mandará pôr em pratica nos hospitaes militares, em que se r 
lecerem as ditas escolas. 

cxn. Attendendo á difiiculdade que tem os médicos e cirur^' 
províncias de obter e saber as novidades litterarias: e apreseot: 
nos hospitaes militares occasiões frequentes, e opportunas, ass^r 
adiantarem os conhecimentos médicos e cirúrgicos próprios e na: 
como de confirmar ou refutar as descobertas reaes, ou snppo> • 
médicos e cirurgiões estrangeiros : o Fisico e Cirurgião môr, ce- 
diços e cirurgiões de Lisboa, farão todos os annos um extracto 
cobertas que se tiverem feito em medicina e cirurgia pnili:?. 
será enviado aos médicos e cirurgiões de todos os hospitaes c 
para que elles experimentem este ou aquelle remédio, este <•: 
methodo de curativo, segundo as instrucções, que o mesrao F- 
rurgião mor lhes deverá dar a respeito da preparação, dose * . 
ção do remédio, e dos casos e circumstancias em que se i:^ 
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etc : o resultado das observações, que por esta forma se coUigírem, será 
depois commuDicado ao ministro da guerra pelo Físico mõr, afim de se 
mandar imprimir, quando se julgue digno de se publicar. 

cxm. Devendo haver em Lisboa uma junta para examinar os ci- 
nu^Ses, que se pretendem habilitar para servir nos corpos do exerci- 
to, e para inspeccionar os militares, que pretendem baixa pelas suas 
moléstias, ou licença para se tratarem delias : o Fisico mór, como pre- 
sidente desta junta, remetterá ao commandante em chefe do exercito o 
resultado das ditas inspecções ; e igualmente daquellas que por ordem 
do mesmo commandante em chefe forem passadas nas províncias pelos 
officiaes de saúde do exercito. 

Cap. IX, S I. O Despensatorio geral, ou o grande deposito de re- 
médios com o seu respectivo Laboratório, será conservado em Lisboa a 
cargo do primeiro boticário do exercito, o qual segundo as ordens do 
Fisico mór arranjará, e promoverá a remessa dos medicamentos neces- 
sários para o fornecimento das boticas de todos os hospitaes e dos de- 
pósitos parciaes, que fòr conveniente estabelecer nos differentes pontos 
do reino, conforme a situação do exercito. 

€iv. Iguahnente será conservado em Lisboa a cargo de um cirur- 
gião do exercito um deposito geral de instrumentos, apositos de cirur- 
gia, macas e mais artigos necessários para o fornecimento, não só dos 
hospitaes, mas também dos corpos do exercito. NB. O mesmo no que 
respeita a roupas, utensílios, etc. » 



AULAS DE DESENHO EH USBOA 

Péricles savait bien que cette ceavre (k Pat' 
thénon), qui rósnmait rarchitectnre, la aculptiue 
et la peíntore de son siécle, aasarait poar long- 
lemps aax âeDs una sapéríorité de puissance, un 
prívilège de richease. L'art est une eoorce puro 
plaeée sur ud platean élévé, et qai féoonde eu 
descendant par une pente naturelle ies prodn* 
ctions de Tindustríe. 

M. Gh. d^enriet. 

No 2.® tomo, de pag. 77 a 80, dêmos noticia, com referencia ao rei- 
nado da senhora D. Maria i, da fundação das aulas de desenho históri- 
co e de desenho de architectnra civil, e por essa occasião exposemos 
o qfie successivamente foi occorrendo a tal respeito no mesmo reinado. 

Vamos agora ver, no período de 1792 a 1826, quaes foram os re- 
sultados que de tal instituirão colheu o nosso paiz no interessante ramo 

G. K. in. 4 
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das belias artes, e o acrescentamento áe estados ii'este i 
que não se limita ao desenho histórico, e ao desenho de ardutalu 
mas abrange a escuiptura, a gravnra, etc. 

Para apreciarmos os resnhados a qoe alludlmos, tomaremos o u 
de 48Í6, no qual encontramos noticias bem averiguadas. Tendo ú« 
rido trinta e cinco arnios depois da fundação das aulas, podereiDos;^ 
liar, se o numero dos alumnos que aproveitaram o ensino revelm 
utilidade da instituição ; e ao mesmo tempo veremos o estado da ('. 
sas n'3quelle anno, não só no que respeita aos alumnos, seoão tambe 
no tocanto aos professores. 

Tinham as duas aulas (de desenho histórico, e de arcbítectnn 
vil) creadas em 4781 o seu assento no ediQdo do convento dos O . 
DOS, ao bairro alto. 

Effeituoa-se a abertura d'ellas em 4 de dezembro de 178/, á: 
brando>se n'e8se dia a sessão publica e solemne de inauguração. 

Desde enl3o até ao anno de 4846 saíram d'aquellas auJas com ■ 
conhecido aproveitamento, trezentos e oitenta e cinco discípulos, m 
constava dos respectivos livros de registo. 

No indicado anno de 484C eram frequentadas por cittcoenta e rr 
discípulos ordinários e extraordinários. 

Era por esse tempo um litnlo de recommendao3o, para o ml 
das mesmas anlas, a ponderosa circumstancia de haverem apraiiií 
n'ellas os pintores portuguezes da camará de S. A. R., empregaijo;'»- i 
desenhos históricos e na pintura dos tectos do novo palácio da Ajudi | 
bon como os gravadores da Typographia Regia, e a maior parte à.' 
pintores e artistas em diversos ramos mais acreditados. 

E com effeito, n3o podia offerecer-se demonstração mais mmwsi^ 
da proficoidade dos estudos creados em 4784, do que o facto de hfl^ 
rem elles produzido, digamol-o assim, um grande numero de arlisU^ 
que praticamente se mostravam conhecedores de tSo recommeodani 



A aula de desenho histórico era de manhã; o estudo de deseobí | 
de architectura praticava-se de tarde. 

Talvez que a minha insufficiencia n'e8ta matéria seja parte panq« 

dâ attenção a miudezas menos interessantes; mas é certo qae mefei 

boa impressão o que li rja exposição que vou seguindo, retatiramenií 

ao estylo do ensino. 

. ,0s discípulos da aula de desenho histórico aprendiam copiuidoos 



^ 
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lesenhos dos melhores mestres; e o respectivo professor tinha o maior 
:^uidado em fazer notar o que havia de bom ou sublime no original, ou 
ie medíocre e defeituoso, afim de que imitassem as bellezas e primo- 
res, e se desviassem do que nSo merecia ser reproduzido. O professor 
não se limitava a fazer desenhar figuras humanas ; mas, querendo dar 
maior extensão ao ensino, fazia também desenhar objectos diversos da 
natureza, e copiar os modelos de relevo. 

Os discípulos da aula de desenho de architectura aprendiam a 
arithmetica e a geometria elementar, se n^estas disciplinas n3o estavam 
versados. Ck)piavam os desenhos dos melhores architectos> indicando- 
Ihes o professor tudo quanto era necessário para poderem apreciar as 
excelleucias ou os defeitos, e fazer uma boa applicação das regras da 
arte. O professor punha todo o cuidado em instruir os discípulos nos 
preceitos relativos á solidez real ou apparente das edificações, e lhes 
fazia também desenhar ornatos, destinados a dar graça e bom gosto aos 
^ edifícios, terminando por lhes dar noções de perspectiva. 

Tanto os discípulos de historia como de architectura, eram ordi- 
1 narios, e extraordinários; os primeiros tinham obrigação de completar 
um curso de cinco annos ; não assim, porém, os segundos. D*este modo 
K podiam seguir os estudos, ainda aquellas pessoas que desejavam ter al- 
gumas luzes de desenho para occupações e officios diversos. 

Li com a devida attenção e com verdadeiro interesse a exposição 
circumstanciada do modo por que em 1816 corria o ensino, e correra 
até então ; e vim no conhecimento de que os professores das aulas de 
desenho tomaram a peito a obrigação que lhes impendia, desempenhando 
fiel e zelosamente os deveres impostos pelo alvará de 23 de agosto de 
1781, pelo qual foram areadas as mesmas aulas e que muito detidamente 
se demorava em particularisar o ensino que deviam dar, bem como os 
esforços que deviam empregar. Acertou de haver decidida boa vontade 
nos que ensinavam, do que resultou esmerarem-se em fazer proveitosas 
as lições que davam a seus discípulos. Acertou também de haver doci- 
lidade e assídua applicação da parte dos alumnos; de sorte que a con- 
corrência das duas vontades, dos mestres e dos discípulos, produziu 
óptimos resultados. 

(,Quem sabe? Talvez que n'esse tempo houvesse mais attenção na 
ordem intellectual, mais respeito na ordem moral ; preciosos predicados, 
de qne mais tarde sentia grande falta um pensador illustre, Royer-Gol- 
lard. 

Em todo o caso, não me creiam exclusivamente laudator temporis 
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acii. N3o instituo comparações offeosivas do que existe na aclailid^ 
encareço apenas o muito que se conseguiu com exiguos meios. 

Premio e castigo, diz o nosso padre António Vieira, sãoisif 
poios em que se revobx e staterOa a conservação de qualguer um 
chia. 

Sem remontar tanlo acima, e fallaudo unicamente da modesiii 
slituiç3o qae ora nos occupa, afastarei o que é relativo a casUgos <■] 
aqui seriam meramente disciplinares), e direi que havia lambem o( 
cellente estylo de recompensar com prémios o talento e a applíu^ 
de offerecer hem entendidos estímulos para uma nobre emulsç^ 
qual, encerrada nos limites que uma advertida prudência Ibe Dnin 
capaz de fazer milagres. 

Em agosto de 4815 Unham sido premiados : 
Em desenho histórico : 

1." premio (SOiíOOO réis). —Francisco Firmino Soeiro. Ccí»? 

estampa de Neptuno, de N. B. Lepicié, gravada p 

C. Le Vasseur. i 

2." < (205000 réis). —João Corrêa Botelho. Copiou a Á 

pa de S. Gregório no acto de distribuir esmoU 

pobres, de Carlos Vanloo, gravada por A. L. Ros 

3." • (lOiJOOO réis). — Nicolau José Possolo. Copiou ae 

pa da Annunciação de F. Le Moine, gravada por L. 

Em desenho de archileciura civil: 

1." premio — S^gio da Gosta Soares de Araújo. Copiou o de: 

de um palácio, de Paládio. 
2.** ' — António Galdino da Costa. Copiou o desenho li 
palácio, da invençSo do professor que então era d 
de architectura. 
3.° • — Joaquim José de Santa Anna. Copiou o desea 

um palacete, de Paládio. 
NB. Foram pagos estes prémios pelo erário régio, sendo o 
dente d'este tribunal inspector nato das aulas. 

Digamos agora alguma coisa a respeito da historia dos pn 
res d'estas aulas. 

Eis aqui as noticias que encontro em uma publicação de 18 

«O primeiro professor de desenho histórico foi Joaquim Mai 

Rocha, pintor de muito credito. Existem d'elle, além dos muitc 

dros em mãos de particnlares, o de S. Paulo Eremita, e o da i 



^ 
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(io, aquelle na portaria» e este na sacristia dos Paulistas; o da Cea na 
apella do Sacramento do Loreto ; e o melhor d'eUes no altar mór da 
fregueda de S. Panlo. 

«Por fallecimento d*este professor devia passar a occapar a cadeira 
sea sabstítato o sr. Joaquim Carneiro da Silva, o melhor Gravador e 
Desenhador Portugoez dos nossos tempos, como attestSo seos moilos e 
óptimos desenhos e gravuras ; mas como se achasse encarregado de en- 
sisar o desenho aos pensionistas do Real GoUegio dos Nobres, e dirigir 
os discípulos da Aula de Gravura estabelecida na Typographia Regia, 
requereu, visto n3o poder encarregar-se do trabalho effecUvo da Aula 
de Desenho Histórico, se procedesse a concurso para o logar de Pro- 
fessor. Entre os concorrentes dislinguiu-se o sr. Eleuterío Manuel de 
Barros, a quem foi conferido o logar. Ignoro que exista do seu pincel 
OQtro quadro além do de Elias arrebatado no carro de fogo, em uma 
capella interior do convento do Coraç3o de Jesus; além dos dois retra- 
tos do sr. Desembargador António Ribeiro dos Santos e sua sobrinha, 
em casa do mesmo sr. Desembargador. Acommettido de huma grave 
moléstia, que o impossibilita de continuar as lições da Aula, e em at* 
leoçSo â idade avançada do seu substituto o sr. Joaquim Carneiro da 
Silva empregada toda em serviço do Estado, foi nomeado substituto com 
exercício effectivo da Aula o sr. Faustino José Rodrigues: e por haver 
sido hum dos substitutos da Academia do Nu desde a soa creaçSo em 
1787, e o ser igualmente do excellente estatuário portuguez o sr. Joa- 
<|Qim Macbado de Castro na Aula de Desenho e Escultura estabelecida 
tt Thesouro Velho, e em todos estes conhecimentos haver dado reite- 
ndas e plenas provas da sua sciencia e circumspecçSo, nSo se procedeu 
3 concurso. 

<0 primeiro professor do Desenho de Architectura da creaçio da 
Aola, he o sr. José da Costa e Silva, hoje na corte do Rio de Janeiro. 
Ke do desenho deste acreditado architecto o Real Theatro de S. Carlos, 
e o Erário Novo, cujos desenhos, e o modelo da sala principal se po- 
tan ver na casa do risco da mesma obra. Da mesma creaçSo he seu 
^bstitnlo o ST. Germano António Xavier de Magalhães, actualmente di- 
rigindo os estudos desta Aula. Suas bellas miniaturas, alguns desenhos 
<ie palatíos de sua invenção, e a machína que ideou para fazer moer 
It moengas por meio de uma só besta em giro de atafona, o consti- 
pai excellente nestes ramosa» 

' Vqa J^nud de BMa» ArUs, ou Mnemaine Lusitana* num. v. Lisboa na 
ImpTesfiio Regia, 1816. 
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Ás aulas do desenho e de architeetura civil, qae haviam úàa m 
das em 1781, no reinado da senhora D. Maria i, foram addicíoDadasG 
anno de 1823 as seguintes: 

Uma aula de gravura; sendo nomeado inspector d'ella Duarte b 
Fava, pelo aviso de 19 de agosto. 

Uma aula de esculptura, coUocada no ediflcio do thesooro ^â 
sob a inspecção do mesmo Duarte José Fava, na qualidade de intenda 
das obras publicas, que então era. 

No anno de 1826, quando já tinha fallecido el-rei D. JoãoYi,ei 
regente a senhora infanta D. Izabel Maria, veremos assomar á m 
de um illustrado ministro, o preclarissimo Trigoso, o pensameoit 
concentrar em um só instituto os espalhados elementos de ensinos 
tico. 

De novo surgiu esse pensamento no espirito de um ministro t 
toso, Agostinho José Freire; até que, finalmente, foi convertido eQ 
Ihante realidade, no anno de 1837, pela creação da Academia àm 
tas Artes, graças á poderosa e patriótica iniciativa de Manuel daj 
Passos, que tão vivamente deixou assignalada a sua passagem m 
sas da governação. 

Opportuna occasião terei de desenvolver estes rápidos enuna 
quando chegar aos periodos que aponto aqui. Desde já, porém, e^ 
mento a necessidade de exprimir os votos que faço pelos progresso 
bellas artes em Portugal, quaes os pode promover um bem orgaQ 
plano de estudos. 

^Será acaso judicioso este pensamento de um escríptor fra 
Uh mouvement unanime des esprits proclame quHl est indispe^ 
íorganiser Venseignement de Vart à tous ses degrès ? ^ Judicioso ( 
sidero, e tal é também o fundamento que tenho para crer que os 
votos se hão de realisar. 

Pois que tratamos de bellas artes, creio que será muito agn 
aos leitores encontrar registado aqui um notável aviso, dirigido a 
da Consciência e Ordens em 6 de setembro de 1825, como re^i 
do louvável empenho do governo d'aquella época em distinguii 
mercês honorificas os artistas de merecimento. 

Era assim concebido o indicado aviso: 

* Uée générale cfnn enmgnement élémentaire des Beaux-Aris^ par) 
gene Guillaume. 
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«Ekei Dosao senhor, sendo-lbe presentes os dístinctos talentos, e 
a zelosa pontualidade com qoe Francisco de Boija Freire, artista grava- 
dor e abridor de cunhos na casa da moeda, se tem empregado no sea 
reai serviço por e^aço de vinte e três annos ; e querendo dar mais um 
testemonbo da singular protecçSo, com que lhe apraz honrar as bellas 
ates, e excitar a emulaçSo dos que com distincção as cultivam: ha 
por bem bzer-Ihe merca do habito da ordem de Christo; e manda lan* 
çar-lhe o habito, e que para o receber e professar se lhe façam as pro- 
TiDças e habilitações de sua pessoa, na forma dos estatutos e definições 
da mesma ordem.» 

Este aviso era assignado pelo ministro José Joaquim de Almeida e 
Anojo Corrêa de Lacerda, e derivava a sua força do decreto de 30 de 
agosto do mesmo anno de 4825. 

N^aquella época tinha ainda grande valor o habito da ordem de 
Quisto; nem estava cerceada essa moeda de honra, com que um paiz 
pobre pôde pagar seniços relevantes . . . 

Tanto maior preço tinha a concessão de tal merca a um artista; 
tfflto mais lisongeíra é essa concessão para o ministro que a propoz, e 
para o soberano que a outorgou. 

No orçamento que ás cortes do anno de 4823 foi apresentado, e dis- 
coUdo na sessão de 9 de janeiro, vinha assim descripta a despeza d'este 
fêtabelecimento: 

Professor de desenho de figura (pago pelo Subsidio 

Lilterario) 405,5!000 

Substituto do dito (ibid.) 180^000 

Professor de desenho de arcliitectura (ibid.) 324r$000 

A um discípulo de Bartholozi, de gralilicaçao com a 

natureza de ordenado (ibid.) 90^(000 

Porteiro da aula (ibid.) 90^5000 

Prémios que se distribuem por decretos que baixam 

(pagos pela Tliesouraria-mór) 120>^0(X) 

1:209^000 

Na discussão que houve disse Borges Carneiro: Eu approvo que 
kaja esta aula; mas o que não approvo é que cila seja paga pelo Sub- 
sídio litterario, porque esta é só para os mestres de meninos.» 

CatíeUo Branco opinou que era insustentável a idéa de reprovar 
m artigo, por ser pago por esta ou por aquella estação. O Subsidio 
Utterario, ainda que era para pagar aos mestres das escolas, tinha a 
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« 

mesma natureza que outro qualquer ramo de fazenda publica. Se è 
viam existir as escolas, pouco importava que o Subsidio Litterarioè 
gasse ou n3o chegasse: se chegasse, muito bem; se não chegasse pei 
pagar aos mestres, então devia tirar-se de outra repartição o pld 
tasse. Tratando-se de despezas, devia abstrair-se da repartição por 02j 
são pagas: era este um dos erros do antigo systema. A queslãon 
duz-se a examinar se a despeza è ou não necessária. 

O ministro do reino disse que já indicara no seu relatório n 
cessidade de se reformar este estabelecimento; e que, se lhe fossei 
denado, daria os esclarecimentos que fossem convenientes. 

Afinal decidiu-se que acerca das despezas orçadas para este 01 
belecimento se pedissem informações ao ministro, sobre se os rasf^ 
vos empregados serviam ao mesmo tempo em outros estabelecimec 

Em 17 de março de 4823 oflSciava o ministro do reino ás m 
dando esclarecimentos acerca de alguns professores de desenho, 
referencia á discussão que tinha havido a respeito do competente 
mento, e acrescentava o seguinte : 

«Não sendo possível apresentar hoje o plano de organisação 
o estabelecimento das bellas artes de desenho, pintura, gravura, ^1 
ptura, architectura e musica, pôde com tudo ofierecer-se á cooâ 
(ão do soberano congresso, em virtude da ordem dirigida a este i 
terio, o projecto de se reunirem as aulas respectivas em um edíOci^ 
Estado, sendo provisoriamente reguladas por instrucções do gov^i 
que depois da experiência possam ser approvadas pelo soberaoo 1 
gresso, se o merecerem. 

«Entre tanto propõe o governo a despeza de 8:000^9(000 rèis| 
o estabelecimento das bellas artes, regulando o vencimento dos i^ 
sores, empregados, ^e mais despezas indispensáveis conforme a t^ 
junta ; descontando-se ou supprimindo-se quaesquer outros vendnH 
ou despezas, que actualmente se fazem nas aulas de desenho e t 
ptura. 

«No mappa junto se comprehendem os artistas que trabalbn 
jornal na obra da Ajuda, e a reducção que podem soffirer como 4 
rios, assim como a reducção dos professores no caso de se nao aà 
o plano proposto.» 

As cortes approvaram a verda de 8:000|$000 réis, proposta 
governo; ficando este auctorisado para dar ao estabelecimento das li 
artes a reforma mais conveniente, antes de approvado o plano genl 
ás mesmas cortes devia sa* apresentado. 
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No orçamento das despezas para o mesmo anno de 1823 vinha tam- 
bém am § qae se intitulava — Pintores da camará — e occasionou larga 
discassão. Gomprebendia o seguinte : 

Domingos António de Sequeira, pela folha de correntes 2:000^9(000 

José Viale 600<5(000 

Caetano Ayres de Andrade 292^9(000 

Joaquim Gregório Rato 400i$000 

O ministro da fazenda leu os difierentes decretos e ordens, em vir- 
tude dos quaes tinham sido estabelecidos estes vencimentos. Desde logo 
soaram vozes de desapprovaçao de tal despeza. Mas, coisa singular, o 
inexorável Borges Carneiro advogou a caasa do pintor Domingos António 
de Sequeira. Merece a pena lêr-se o que o fogoso tribuno disse : 

cQs bons pintores devem ser estimados pela nobreza e excellencia 
da arte que professam. Este Domingos António de Sequeira, todos sa- 
bem quanto com a saa profissão tem honrado a nação portngaeza, il- 
lostrando-a na Itália e em outros paizes estrangeiros, onde mereceu gran- 
des considerações. É porém mui irregular serem estes artistas empre- 
gados exclusivamente nas obras do palácio da Ajuda, e virem aqui com 
o titulo de pintores da Camará. Se o empregado de quem tratamos fosse 
outro, eu diria que se deveria diminuir este ordenado; mas attendendo 
aos grandes serviços de Sequeira, ao lustre que tem dado com sua arte* 
ao Dome portnguez, o que depende de um génio raro que a natureza 
confere a poucos, sou de opinião que se lhe conserve o ordenado dos 
2:000ijK)OO réis, supprimindo-se-lhe porém a pensão de 400^000 réis, 
e ficando com a obrigação de ser pintor da nação, e não da camará real, 
e de se empregar em quaesquer pinturas nacionaes. > 

Rocha Loureiro abundou nas mesmas idéas. Pareceu-lhe bem cabida 
a contemplação para com um homem de tão notório e distincto mere- 
cimento e serviços. Recordou que Sequeira estivera na Itália e na In- 
glaterra, e em ambos os paizes grangeara grande consideração ; voltara 
â pátria, e muito trabalhara para a pátria ; fora elle quem desenhara a 
lamosa baixella para Lord Wellington, admirada em toda a Europa ; e 
ora eUe quem estava em 1823 dirigindo o monumento do Rocio. 

Trif^o deu alguns esclarecimentos sobre o assumpto. O intendente 
g^ da policia creou o estabelecimento da Casa Pia do Castello, e vendo 
<|Qe havia alguns moços com feliz disposição para a pintura, mandou-os 
a Itália para aprenderem. Vieira e Sequeira foram d'esse numero, e 
Wdo voltaram havia o pensamento de formar uma verdadeira escola 
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de pintura, de sorte que lhes foi arbitrado logo um bom vraômento, 
como devendo elles ser os mestres. Começaram por esse tempo as obras 
do palácio da Ajuda, e lá se estabeleceu a aula ; mas ignorava Trígoso 
o como ella acabara, e menos sabia o como acabaram de aperfeiçoar-se 
os discípulos. 

O que Trigoso desejava, era que se formasse um centro de bellas 
artes, onde se reunissem os mestres de desenho, pintura e gravura para 
ensinarem, ainda que também fosse necessário pagar alguma coisa aos 
discípulos, afim de que depois, quando indispensáveis fossem algnos 
artistas, se encontrasse ali uma porção d'eUes. 

O que se observava^ era que lodos estes homens venciam ordena- 
dos ; mas quando se queria alguma obra, pagava-se-lhes extraordinaria- 
mente. Um tal estado de coisas devia ter um termo. 

O ministro do reino, Filippe Ferreira de Araújo e Castro convein 
na indispensabilidade de reunir em um centro o ensino das bellas ar- 
tes, e pedia ás cortes que determinassem as bazes, sobre as quaes de- 
vessem assentar a direcção dos trabalhos d'estes artistas, e a fiscalisa- 
ç3o da despeza necessária. 

Serpa Machado opinou que se formassem escolas de bellas artes, 
entregando-as á direcção dos pintores eminentes, com os ord^ados que 
ora tinham, ou com os que adequados fossem. 

José de Sá opinou pela suppressão da verba dos 2:000^9(000 réis, 
ficando Sequeira com a pensão de 400<S(000 réis, que seria elevada a 
800iS(000 réis desde que elle estabelecesse a sua escola. 

Castello Branco opinou que se desse a Sequeira uma pensão de 
600|S(000 réis, com a condição de não a receber sem trabalhar, mas de 
estabelecer escola, para o que o governo devia dar as providencias coo- 
venientes. 

Pato Moniz foi da opinião de José de Sá, e que aos outros três 
pintores se desse metade dos vencimentos exarados no orçamento. 

José Liberato apregoou altamente os louvores de Sequeira. Lem- 
brou que era Sequeira o primeiro portuguez a quem coubera a honra 
de ser director de duas academias na Itália ; e que foi este o mesmo 
homem a quem a imperatriz da Rússia mandou offerecer 16:OOOP)0 
réis, para elle ir para os seus domínios : o que Sequeira recusara, só 
para ter o gosto de servir na sua pátria. «Este homem que tem honra- 
do tanto a nação, é quem dá gloria á sua arte: elle não é pintor da ca- 
mará, mas sim tem sido empregado em obras geraes ; hoje mesmo elle 

f 

está empregado em uma ; conseguintemente o ordenado que elle tem e 
pelo emprego em que está.... É preciso que o governo o empregue, ^ 
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que fazendo a reoniSo das aulas de desenho, de arcbitectura» de gra- 
vura, attendendo ao merecimento d'este homem, o ponha à testa d'esse 
estabelecimento, afim de se adiantarem as beilas artes, i» 

Soares Franco terminou as observações que fez, dizendo: cAp- 
provo esta parcelia, mas declarando-se que o ministro dos negócios do 
reino faça que estes homens sirvam a nação : forme*se a escola, e tra- 
balhem n'eUa, e então approvo a parcelia.» 

Manuel Aleixo advogou calorosamente a causa de Sequeira, consi- 
derando-o como um homem que veiu dar honra á nação, e opmando 
que seria necessário que esta estivesse reduzida á maior miséria, para 
não se pagar a um artista tão distincto. 
Eis aqui a decisão do congresso : 

Reduziu-se a i:600<91000 réis o ordenado de Sequeira, sendo consi- 
derado como professor de beilas artes, e empregado nas obras publicas 
á disposição do governo. 

Foi reduzido a 30(^1000 réis o ordenado de José Viale. 
Foi conservado o ordenado de Caetano Ayres de Andrade. 
Foi reduzido a 300^9(000 réis o ordenado de Joaquim Gregório 
Rato. 

Em 17 de março do mesmo anno de 4823 informou o ministro do 
reino, que Joaquim Gregório era pintor de historia, e vencia pela folha 
das obras publicas os mesmos 400^9000 réis que tivera pelo thesouro, 
porque trabalhava effectivamente na Ajuda, e não era justo que ven- 
cesse menos que os pintores de ornato. 

José Viale não servia actualmente o Estado ; occupava-se em dar 
lições de miniatura a pessoas particulares. Era justo que vencesse o or- 
denado que se lhe concedeu, mas com a obrigação de ensinar no lyceu 
das beilas artes, cobrando pela folha respectiva, e sujeito á fiscalisação 
assim como os outros. 

Caetano Ayres de Andrade era pintoi* de figura; havia muito tempo 
que não servia, por não haver fiscalisação. Parecia justo que vencesse 
como os outros pintores operários, quando trabalhasse, e sujeito á fis- 
calisação como os demais. 

Datam de 9 de maio de 4823, quando já estava prestes a expirar 
o systema constitucional, as providencias exaradas nas portarias de que 
vamos dar noticia, assignadas pelo illustrado e benemérito ministro do 
reino Filippe Ferreira de Araújo e Castro. 

*l^ Manda el-rei.... participar ao Director do Lyceu das Beilas 
Artesy que ha por bem encarregar o professor Domingos António de 
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Sequeira de organisar e reger uma escola de desenho de historia e pin- 
tura DO edificio destinado para a reunião das bellas artes, aonde o go- 
verno fornecerá os objectos indispensáveis para este fim» vencendo pela 
folha das despezas do mesmo estabelecimento o ordenado que lhe foi 
arbitrado pelas Cortes; devendo o mesmo professor adoptar e propor 
o plano de estudos e melhodo de ensinar que julgar conveniente, tendo 
em vista não só o aproveitamento dos alumnos» e amadores qne assis- 
tirem ás suas lições, mas attendendo á necessidade de se formar uma 
escola qne seja digna da nação e da epocha em que é instaurada. » 

Em outra portaria da mesma data declarava o zeloso ministro ao 
mesmo director, que o governo, annuindo á proposta de Domingos Ao- 
tonio de Sequeira, auctorisava Caetano Ayres de Andrade para assistir 
e ajudar as respectivas lições na referida aula, debaixo da direcção e 
responsabilidade de Sequeira, vencendo o ordenado que lhe foi conce- 
dido pelas cortes, o qual lhe seria abonado na folha das despezas do 
estabelecimento; sujeitando-se Andrade á fiscalisação estabelecida para 
todos os empregados do mesmo estabelecimento. 

Na mesma data foi ordenado ao brigadeiro intendente das obras 
publicas, que fizesse apromptar os objectos indispensáveis, para o exer- 
cício prompto da escola de desenho de historia e pintura, de que estava 
nomeado professor Domingos António de Sequeira no lyceu das bellas- 
artes estabelecido no Rocio d*esta cidade. O intendente devia regular-se 
pela relação que Sequeira apresentara ; formar uma conta separada does- 
tas despezas, para serem pagas pela folha respectiva ; e apromptar com 
a maior brevidade possivel, não só o arranjo da casa, senão também o 
fornecimento dos indicados objectos. 

Nem sequer esqueceu communicar esta ultima providencia ao di- 
rector do lyceu das bellas artes, no sentido de que ficava ordenado o 
cumprimento da requisição feita por Sequeira, e de que tudo havia de 
ser entregue ao director, na forma estabelecida. 

NB. O bellissimo projecto de Filippe Ferreira de Araújo e Castro 
morreu quasi á nascença, pois que Domingos António de Sequeira saiu 
de Lisboa no dia 7 de setembro de 1823, receiando ser perseguido em 
razão dos seus sentimentos liberaes. 

E já agora tomaremos nota de outras datas posteriores, relativas 
ao insigne pintor. Chegou a Paris a 20 de outubro, e ali se demorou 
até 26 de setembro de 4826; passou a Roma a 1 de novembro de 4826; 
falleceu ali no dia 7 de março de 1837 K 

^ Com referencia à sua apressada saída de Portugal em 1823, pouco de- 
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N3o quero despedír-me do assumpto do presente capitulo, sem fa- 
zer, dentro das minhas apoucadas forças, um serviço aos meus conter- 
râneos, exarando aqui um conselho amigável que no anno passado (1871) 
dei na imprensa aos pães de família e a seus filhos, qual foi o de enca- 
recer a necessidade e as grandes vantagens do estudo do desenho. Nos 
seguintes termos concebi a minha recommendaçSo : 

Applaudo vivamente e com todas as veras d'alma o que um ho- 
mem de são juizo disse um dia: 

Hei de sempre queixar-me dos que me educaram, porque me 
n3o fizeram aprender, juntamente com a lingua materna, e de preferen- 
cia ás línguas mortas, as duas línguas vivas : a musica e o desenho. 

Repassado eu próprio do sentimento doloroso que estas palavras 
exprimem, pois que sou victima do mesmo mal, quero ao menos indem^ 
nísar-me do meu infortúnio, fazendo um bom serviço, qual é o de bra- 
dar aos pães de família que não desperdicem o ensejo de proporcionar 
a seus filhos o conhecimento das duas encantadas línguas, a perícia no 
manejar os dois preciosos instrumentos artísticos que ahi ficam apon- 
tados. 

Paliarei hoje somente do desenho. 

Nos tempos passados foi elle considerado como sendo uma arte de 
mero recreio, — quando aliás, e peia natureza das coisas, é uma língua 
universal e indispensável. 

A industria, nos seus diversos ramos, em todas as suas applicações 
tão variadas, em todas as espheras da sua acç3o, mal pôde dar um 
passo sem o desenho. 

Proveitosa lição, exemplo salutar nos dá a Inglaterra n'este parti- 
cular t 

A Inglaterra reconheceu, na primeira exposição universal, que a 
França* lhe levava vantagem, em matéria de industria, no que respeita 
á elegância, ao bom gosto, á disposição harmónica das diversas partes 
do artefacto, ás proporções bem reguladas que tomam agradáveis os 
objectos. 

pois da queda da constituição, citaremos aqui o que o duque de Palmella disse 
ao conde Raczynski : 

cEn 1820, il s'enthousiasma un peu pour la révolution dans le sens par 
triotique et liberal, et craignant, bien à tort, d^ôtre persécuté ou mal vu du 
gouvemement après la réaction de 1823, il demanda ses passeports, et ce fut 
le duc lui-méme qui les lui fit délivrer.» (DieUonnaire histariethartistiçue du 
Portugal.) 



— 62 — 

Conhecer o mal, e cuidar logo de o remediar, 6 o estylo feliz da 
Inglaterra, é o segredo da sua força, é a explicarão de muitas das ma- 
ravilhas d'aquelle paiz, é o magico e invejável fautor da sua grandiosa 
superioridade. 

Não tinha ainda decorrido um anno depois da referida primeira 
exposição, quando estava já fundado em Soulh-Kensington um estabe- 
lecimento, que é ao mesmo tempo uma escola de desenho, e um mu- 
seu; de sorte que logo na exposição universal do anno de 4867 se co- 
nheceu uma differença considerável nos artefactos inglczes, — diíTerença 
vantajosa que attraiu a attenção dos francezes, e despertou fortemente 
a energia da mais nobre e patriótica emulação. 

Deixemos, porém, este aspecto da questão (o do interesse indus- 
trial) que á conta fica do governo, — e oxalá que também podessemos 
dizer, como succede na Inglaterra e nos Estados-Unídos, á conta da 
iniciativa de particulares illustrados e poderosos, e de associações pa- 
trióticas. 

Passemos a outra ordem de idèas. 

O desenho, como excellentemente disse um escriptor francez, aju- 
da-nos a penetrar, por meio de algumas linhas significativas, coisas 
que muitas paginas escriptas com a maior precisão, acompanhadas até 
de notas e de commentarios, não poderiam fazer-nos comprehender tão 
cabalmente. 

O desenho falia aos olhos, precisamente na occasião em que á lio- 
gua é impossível transmittir com exacção o pensamento. 

Reformadores tem havido, que chegaram a opinar no sentido de 
que o ensino do desenho precedesse o da escripta — meramente abs- 
tracto. — Seja, porém, como fôr, — o que parece necessário, é apro- 
veitar a disposição, a natural boa vontade que as creanças teem para 
desenhar. Consulte cada um a si próprio, traga á lembrança a historia 
dos primeiros annos da vida, e diga se ha ahi disposição mais decidida, 
mais espontânea e vivamente manifestada! Mas esse esperançoso ele- 
mento fica, na máxima parte dos casos, estéril e inútil, por falta de 
adequada direcção, por falta de regular cultura K 

Prestava-se o assumpto a largos desenvolvimentos; mas não quero 
fazer injustiça á penetração dos leitores, que por certo dispensa longos 
arrazoados. 



* Veja o bellissimo cscriplo : Lcvscignemmt jn^pulairr drs arts du d<*ssin 
en Angleterre et e.n France — Par M. Ch. d^Henrut. (Foi publicado em selem- 
bro de 1868 na Reme des dmx mondc%,) 
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TenniDarei este brevíssimo artigo com o discreto pensamento de 
Goethe : 

Escrevemos muito, escrevemos demais; mas mo desenhamos bas" 
tantemente. 

Se o immortal auctor do Fausto podia assim exprímir-se a respeito 
da AUemanha, — quanto mais applicavel não è o seu reparo ao nosso 
Portugal! 



BffiUOTHECA (REAL) PUBLICA DA CORTE 



Eis a elles, e a todos, se fraoquea 
Rico erário, deposito opulento 
De (juaDU) produziu scienda e génio 
Em todas as nações, nos tempos todos. 
Tu lhe presides, eloquente Elpino, 
Honra da religião, gloria do Douro, 
Pbilosopho sublime, útil poeta, 
De Horácio traductor, rival de Horácio! 

Costa e Silva.* 



No anno de 1796 foi creado em Lâsboa um grandioso estabeleci* 
mento, com a donominaçSo de Real Bibliotheca Publica da Carte. 

O tempo o tem augmentado consideravelmente, a ponto de ser 
hoje um riquíssimo deposito bibliograpbico, recommendavel no mais 
subido grau, e altamente proveitoso para quantos cultivam as lettras, 
as sciencias e as artes. 

Tem na actualidade a denominação, mais adequada, de Bibliotheca 
Nacional de Lisboa; uma organisação excellente; um pessoal distincto; 
e de dia em dia cresce o seu precioso pecúlio. 

Oxalá que um dia queira e possa o governo, ou melhorar conve- 
nientemente o edificio em que assenta a bibliotheca, ou fazer construir 
outro, que digno seja do seu alto destino I 

NB. Limitamo-nos aqui a esta breve indicação^ porquanto have- 
mos de fallar extensamente d'este notável estabelecimento, no capitulo, 
que no decurso d'esta obra pretendemos consagrar a uma noticia his- 
toríco-legislativa das Bibliothecas e Livrarias de Portugal. 

' Os últimos quatro versos, um tanto emphaticos, referem-se ao desem- 
bargador António Ribeiro dos Santos, o primeiro bibliothecario-mór que teve 
a Bibliotheca Publica da Gôrte. 
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da pessoa do prior da matriz de Portel para o convento ; mas a junta 
da directoria só em 1830 obteve conhecimento d'esta instituição, como 
se vê das seguintes expressões da sua consulta de 11 de outubro do 
mesmo anno : Depois ãisto não apparece despacho algum, nem registo 
de alguma ordem, que se expedisse acerca da escola do convento de 
Portel; mas o actual juiz de fára d^aquella villa na sua informação, 
que foi vista em junta de 17 de setembro (1830) diz que ha no convento 
dos religiosos de S. Paulo da mesma villa uma Cadeira de Latim, re- 
gida por Fr. Manoel de Santo Ignacio Pereira, nomeado para esse eth 
cargo pelo Prelado do Convento; e nada mais consta a este respeito. 

Vejamos agora o que a junta da directoria consultava na indicada 
consulta de 11 de outubro de 1830. 

Entendia que era muito conveniente se pozesse em effectivo exer- 
cício a cadeira de grammatica e lingua latina que o convento dos reli- 
giosos Paulistas de Portel devia ter ; que o prelado regular, ou os ad- 
ministradores do legado propozessem á junta um religioso para profes- 
sor, o qual ficaria sujeito ás provas de capacidade, como os opposito- 
res ás cadeiras regias, — e no caso de nao proposta, ou de não idonei- 
dade do proposto ou propostos, seria secularisada a cadeira. 

Pela resolução de 10 de dezembro de 1830 approvou o governo 
a consulta da junta, e mandou que n*essa conformidade se expedissem 
ordens. 

O que já passou não tem remédio ; o que, porém, me interessava 
era não deixar no esquecimento a louvável e illustrada resolução que 
tomara Francisco de Brito do Rio, de instituir uma cadeira de gramma- 
tica e lingua latina em Portel, legando fundos para a sustentação de 
um estabelecimento, em que tanto ia de interesse para as lettras. 

E aqui vem a propósito fazer algumas ponderações, tendentes a 
explicar a razão por que menciono n'esta obra a fundação de uma ca- 
deira de latim na villa de Portel, bem como a de outros estabelecimen- 
tos e instituições que hoje nos parecem de somenos importância. 

Propuz-me a escrever a historia dos estabelecimentos de instruc- 
ção e ensino desde os primeiros tempos da monarchia portugueza ; e 
desde logo me impuz o dever de apontar não só as grandes crea- 
ções, senão também as mais modestas, as de menores proporções e al- 
cance. 

Se de outro modo procedesse, desviar-me-bia da missão de histo- 

0. B. m. 5 
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ríador litterario, e assumiria o caracter eiclasivo âe crítico inexorável, 
de arbitrário díctador. 

Depois d'isso, conrormando-me com a natureza das coisas, e se- 
guindo os mais seguros preceitos da philosophía histórica, colloco-me 
pelo pensamento nas épocas que successivamente vou atravessando; do 
que resulta que nSo posso olhar com desdém para as pei^uenas enlida* 
des de outras eras, á conta de as comparar com os grandes factos da 
actualidade, ou de as arerir e apreciar pelas idéas modernas, pelas exi- 
gências da civilisaç3o e progressos d'estes nossos dias. 

Assim, encontrando nos fins do século xvn um homem, que leve 
a feliz inspiração de deixar um bom legado para que na sua terra hou- 
vesse uma cadeira do grammalica e língua latina, sem hesitar, antes mui 
gostoso, saúdo esse homem, e apregoo com enthusiasmo o senico que 
elle prestou ás letlras e á pátria. 

N'aquella época era predominante, era a flor dos estudos o ensino 
dn lingna latina ; de sorte que Francisco de Bríto do Bio entendeu em 
sua consciência que beneficiava grandemente aquelle povo, asseguran- 
do-lhe a existência de um estabelecimento que reputava utilíssimo para 
a mocidade. 

N3o creou am curso de estudos variados ; n3o constituiu uma aca- 
demia; não organisou uma universidade; mas proporcionou as lettras 
um tal ou qual beneficio. Filo, pois, somente o meu olhar na boa von- 
tade d'este homem, no pensamento generoso que o inspirou, e desde 
logo al^ençõo a sua memoria. 

Nos tempos de hoje aquella nobre alma leria pensado em estabe- 
lecer aulas de primeiras letlras nas pequenas povoações e nos campos; 
ou em plantar o ensino profissional, tão necessário para as artes; ou 
em fundar associações de honesto recreio, de facil inslrucção, de pre- 
vidência do futuro, que arredam da embriaguez, do joyo e de outras 
tendências funestas, que allumiam a intelligencía e encaminham para o 
bem o coração. 

O estimável instituidor não podia antecipar as idéas do futuro; 
conformando-se dom as do seu tempo, fez o que pôde em beneficio da 
ínstracçSo, e adquiriu direito a uma commemoração honrosa. 
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CADEIRA DB PHYSIGA E CHUIGA NA CASA DA MOEDA 



La science ne devient tout-à-fait utile quVn 
devenant vvlgaire. 

Lorsqu'on étudie la chimie, on ne sait cc qua 
Ton doit le plus admirer, de Penseroble et de la 
disposition scienuâqoes de toutes les parties, oq 
des Dombreuses applications pratiques auxquelles 
elles peuvent conduire. 

M. J. (jirardin. 



Pelo decreto de 25 de junho de 1823 foi nomeado provedor da 

]asa da Moeda, com obrigação de reger a cadeira de physica e cbimica 

íslabelecida pelo decreto de 12 de novembro de 1801, — um dos ex- 

ellentes homens que Portugal tem produzido, Luiz da Silva Mousinho 

le Albuquerque, chorada victima das nossas malfadadas disseoções po- 

iticas ! 

O soberano tomava em consideração a utilidade d'aquelles estudos 

)ara o aperfeiçoamento de todos os ramos da industria, como base que 
>ão de todos os processos das artes. E porquanto sabia que Luiz da 
^ilva Mousinho de Albuquerque era summamente versado nos tão inte- 
ressantes ramos das scíencias natnraes, teve a feliz inspiração de encar- 
regar aquelle homem sábio e eloquente de abrir um curso de physica e 
]e chimica no laboratório da Casa da Moeda. 

O decreto que assim o ordenou tem a data de 5 de agosto do 
nencionado anno de 1823; foi referendado pelo ministro, que então era 
ja fazenda, o conde da Povoa; e continha as seguintes iustrucções, pe- 
las quaes devia regular-se o eximio professor : 

1.^ Abrir-se-bia o curso no principio de outubro de cada anno, e 
seria continuado até ao seu complemento; devendo haver duas lições 
por semana. 

2.® A instrucção oral seria acompanhada das experiências necessá- 
rias para a completa intelligencia das theorias e praticas da sciencia. 

3.^ Para as despezas correntes do laboratório e do curso, seriam 
entregues ao professor no principio de cada mez, peio thesoureiro da 
Casa da Moeda, 2y000 réis em metal, — da applicação dos quaes da- 
ria conta o mesmo professor no fim de cada anno lectivo. 

4.^ Para coadjuvar o professor, tanto nas lições publicas como no 
laboratório^ haveria um preparador, com o vencimento annual de réis 
120iSI000. 
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5.° A lição devia durar hora e meia a duas horas; mas antes de 
começar, estaria aberta ao publico a porta da respectiva sala, e seriam 
admittidas todas as pessoas que se apresentassem, sem necessidade de 
matricula, nem de outra alguma formalidade preliminar. 

6.° Afora os ouvintes voluntários e livres, seriam admittidas aquel- 
las pessoas que se quizessem matricular. Deviam estas dar ao professor 
uma indicação dos seus nomes, naturalidades e profissões, para serem 
inscriptas no livro da matricula; cumpria-lhes seguir o curso com assi- 
duidade; teriam direito a exigir attestações de frequência, c de reque- 
rer exame, quando lhes conviesse; e finalmente, ser-lhes-hia reservado 
um logar distincto, e próximo da mesa do professor, afim de poderem 
com toda a exactidão, mais de perto, observar os phenomenos que se 
manifestassem nas experiências feitas no decurso das lições. 

7.® Annunciar-se-hiam com a necessária antecipação, tanto por meio 
de cartazes, como pela Gazeta de Lisboa, a abertura do curso, e as ho- 
ras das demais lições. 

8.® Deixava-se ao zelo e intelligencia do professor a escolha do rae- 
thodo, que devia seguir, para a explicação das matérias, e a adopção 
de quaesquer disposições relativas ao ensino. 

Estas instrucções, que por extracto fiel deixo exaradas, visto não 
as ler encontrado ainda publicadas pela imprensa, estas instrucções, di- 
go, estão muito bem traçadas, altenta a circumstancia do subido con- 
ceito que ao governo merecia o professor nomeado, e revelam a mais 
honrosa confiança no merecimento do mesmo professor. A uma Ião li* 
songeira demonstração correspondeu cabalmente Luiz da Silva Mousinho 
de Albuquerque; de sorte que o governo só teve que applaudir-se da 
escolha acertada que fizera. 

Ficou memorável na tradição o modo brilhante, e verdadeiramente 
esplendido, por que se houve na regência d'aquella cadeira o sábio e 
eloquente professor. As prelecções da Casa da Moeda, ás quaes aflluia 
um numeroso e luzido auditório, eram uma ovação, um triumpho, para 
Mousinho de Albuquerque; um enlevo, um arrebatamento para os ou- 
vintes ! 

Honra á memoria de el-rei o sr. D. João vi, que não hesitou em 
permittir a creação de uma cadeira tâo interessante I Louvores mil ao 
conde de Palmella (depois duque do mesmo titulo), que apreciou o me- 
recimento de Mousinho de Albuquerque (apenas este chegara de Fran- 
ça), e promoveu a sua nomeação para provedor da Casa da Moeda; 
dando assim o nobre conde um testimunho da sua illustração, e da be- 
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oevoleDcia qoe sempre nalritt para com os homens de talento. E, fioal- 
meote, louvores lambem ao conde da Povoa, ministro da fazenda, a 
cargo do qual estavam as coisas da Casa da Moeda, pois qoe não só 
eftctaoa a nomeação de Mousinho de Albuquerque, mas proveu larga- 
mente á SQStenlação do novo curso scientíflco, e se esmerou em o tor- 
Dar rmladeiramente ulil a dilTerentes classes da população da capital. 
O soberano, os ministros, o proressor.... todos desappareceram já 
<le eotre os vivos; mas é grato pagar á sua memoria o tributo de agra- 
(ledineoto, qoe diversamente mereceram^ 

Não è rara, desgraçadamente, a adulação para com os homens que 
aioda refnresentam no passageiro theatro da existência; mas nem sequer 
poderá ser suspeitada, quando se Talla dos que já terminaram a peregri- 
Bação da vida. 

Assim mesmo, e sobretudo para me abrigar da censura de exage- 
rado 00 que tenho dito acerca de Mousinho de Albuquerque, com re- 
íereocia ao curso de physica e chimica, dou-me por obrigado a invocar 
o testimunho de dois professores de sciencias naluraes, muito compe- 
tentes. 

Em 19 de novembro de 1856, isto é, dez annos depois do falieci- 
dmeato de Mousinho de Albuquerque, foi proferido, na sessão publica 
da Academia Real das Sciencias, o seu Elogio Histórico, na qualidade 
de sócio que fora d'aquella illustre corporação. Esse Elogio é obra do 
sr. Júlio Máximo de Oliveira Pimentel, hoje visconde de Yilla Maior, dis- 
tiocto professor que foi de chimica na escola poly tecbnica ; e tanto basta 
para que seja muito valiosa, n^este particular, a passagem que passo a 
Inoscrever : 

. íA maneira auspiciosa e brilhante com que Luiz Mousinho encetou 
as soas lições, logo lhe alcançou grande reputação, e attrahiu aos ban- 
cos do amphitheatro da casa da Moeda numerosos ouvintes ; uns illus- 
trados já pelo seu muito saber, outros apenas curiosos, e todos dese- 
jando ouvir o eloquente proressor. As suas lições eram escutadas com 
avidez pela mais escolhida sociedade de Lisboa. Senhoras da primeira 
nobreza não desdenhavam de ir iniciar-se nos princípios das sciencias 
pbysicas. Era por que o nosso illustre consócio, sábio e poeta ao mes- 
fl^ tempo, possuía o inimitável talento de descrever os curiosos pheno- 
loenos da natureza, com todos os atavios e flores que lhe ministravam a 
Mia creadora imaginativa e brilhante erudição, ordenando os factos sem 
loentir á sciencia. 

•O metbodo com que expunha as suas lições era novo em Fortu- 
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gai. O discurso corria livre e fluente sem prisão a lexlo escriplo: as ex- 
periências e demonslrações acompanhavam a locução. A doutrina, que 
saía melodiosa pelos lábios do professor, coava docemente pelos ouvi- 
dos dos alumnos^ ao passo que os factos a confirmavam, deleitando a 
vista.» 

Creio que os leitores me hão de agradecer esta citação. Se Mousi- 
nho de Albuquerque foi eloquente e imaginoso nas suas lições, — é certo 
que encontrou no seu biographo nm interprete fiel dos primores de sua 
oratória, e um pintor admirável dos encantos do curso da Casa da Moe- 
da, que, por sua indole especial, chegou a ser «um espectáculo curioso 
e instructivo» para Lisboa. 

O segundo testemunho que prometli invocar, é o do dr. João Fer- 
reira Campos, nos seus apontamentos relativos á instrucção publica. Diz 
assim o dr. Campos: — «Desde os acontecimentos polilicos de 4820 alè 
4828 só achamos um facto notável, que nos parece não ler sido devi- 
damente apreciado pelos homens a quem compelia deduzir d'elle as 
consequências, a que naturalmente conduz. Referimo-nos aos cursos de 
physica e chimica, que fez na casa da moeda Luiz Mousinho de Albu- 
querque. O seu talento e saber são de lodos conhecidos, nem é isso, 
que pretendemos notar, mas sim os resultados, que obteve pelo melliodo 
que seguiu, e o quanto seria proveitoso em uma cidade, como Lisboa, 
que um tal exemplo não fosse perdido depois das palpáveis vantagens, 
que mostrou deverem segiiir-se da sua repetição.» 

Para entendermos este ultimo reparo, cumpre notar que o curso 
da Casa da Moeda tinha uma indole diversa dos cursos escolares; mas, 
por isso mesmo, e em razão de instruir deleitando, era próprio para 
atrair ouvintes, para fazer insensivelmente crear amor â sciencia, e di- 
fundir conhecimentos importantes. — N'esle sentido, e spm prejuízo dns 
cursos escolares, propunha o illuslre auctor dos Apontamentos a repeti- 
ção de um tal exemplo. 

Perguntarão os leitores, se não ficaram alguns vestígios das líçi>'S 
de Mousinho de Albuquerque. 

Sim, ficaram, e estão perpetuados no tratado que o professor pu- 
blicou, com o titulo de: Curso elementar de physica e de chimica, ofíe- 
recido aos alumnos doestas scicíicias no tteal Laboratório Chimico da 
Moeda,' pov L. S. M. de Albuquerque. Lisboa 1824, 4 vol. em 4."^ 

* É, a meu juizo, merecedora de ser commemoradii a caria de officio que 
o marquez de Palmella dirigiu a Mousinho de Albuquerque, rcmeUendo-lhe o 
aviso relativo á impressão do Curso Elemeníar : 

■Remello a Ym.*=« o incluso Aviso, dirigido á Mesa do Desembargo do Faro, 
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Eis o juizo que a respeito d*esta obra faz o citado sr. Júlio Pimen- 
fel: «Mo tem o cunbo de uma perfeita originalidade ; mas possue o mé- 
rito da escolha e coocisSo, com que foi composto e modelado sobre os 
melbores tratados de physica e chimica que a França possuía — a phy- 
m experimental de mr. Biot, e a chimica de mr. Thénard. Escreven- 
do em linguagem vulgar um tratado d'aquellas sciencias a par dos co- 
nhecimentos da época, fez o illustre professor um valioso serviço ao sea 
paiz, e deu um bom exemplo, que, nos ramos que explicava, ninguém 
havia encetado. > 

Uns poucos de annos antes do de 1833 acabara o exercício do 
curso de physica e chimica da Casa da Moeda, professado pelo eloquente 
e 5abio professor, de quem temos fallado. 

As prelecções de Mousinho de Albuquerque foram brilhantíssimas ; 
aitraiam sempre um numeroso e luzido concurso ; espalhavam a instruc- 
râo a mais proveitosa, e graogcram ao illustre professor um grande re- 
iiome. 

Comprazemo-nos em commemorar este notável facto do reinado de 
D. João VI ; porque nos proporciona o ensejo de pagar uma dívida de 
gratidão a um dos mais illuslres homens dos nossos tempos nas lettras, 
bas sciencias e na politica. 

Já lá \3o quasi gocoenta annos depois que foi professado o curso 
4e que tratamos. As duas sciencias ali ensinadas hao feito consideráveis 
progressos ; mas ficou registado em livros, que nós todos folgamos de 
itT em nossas livrarias, o que o professor soube no seu tempo, o que 
aus seus ouvintes communícou eloquentemente, o que excitou tão viva 
attenção e tamanha curiosidade da parte dos que frequentaram aquelles 
esludos. 

É interessante tudo quanto se refere a um homem illustre ; e por 
isso nos damos por obrigado a registar aqui um facto muito curioso. 

Quando Mousinho de Albuquerque regressou a Portugal, o reda- 
ctor do Diário do Governo escreveu um artigo assim concebido : 

pt-lo qual Sua Magestade houve por bem conceder a Yni/« licença para poder, 
it^éefenieneia de eemurãy imprimir o seu trartado de Phy$ica e Chimica, Deot 
^ardeaVm.«*, Secretaria de Esiado dos negócios esU*angeiro5, em 16 deSetem- 
^ de 1824. — Marquez de Palmetta. — Sr. Luiz da Silva Moutinho de Albu- 
iwrqoe.» 
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<cO regresso para a mãi palria de um cidadão, cujos talentos bri- 
lharam nos paizes estrangeiros, e lhe grangearam a estima e considera- 
ção de todos os homens notáveis pelos seus seus conhecimentos, deve 
causar uma viva satisfação a todos aqueiles que reconhecem a grande 
vantagem que resulta para a nação, de possuir em seu seio homens de 
abalisado mérito, e por isso tão necessários para a construcção do nosso 
novo edificio pohlico. É pois com summo prazer que annunciamos a 
cfiegada a esta capital do mui celebre cidadão Luiz da Silva Mousinho 
de Albuquerque, e que ha poucos annos partiu para Paris com o intento 
de se applicar á chimica, 

«Os seus progressos nesta sciencia foram taes, que o seu profes- 
sor, cujo saber é conhecido em toda a Europa instruída, Jtfr. Vauqm- 
lin, julgou dever confiar-lhe o logar de seu substituto nos seus cursos 
públicos. 

«Esperamos pois que o sr, Mousinho (que, segundo nos escrevem 
de Paris, recusou oíTertas magnificas para ir ensinar a mesma sciencia 
em S. Petersburgo) será recebido pelos seus concidadãos e traclado 
como se faz merecedor por todos os motivos, porém mais jTSirticnlar- 
mente por querer naturalisar entre nós uma sciencia, á qual a França 
deve, desde a sua revolução, o espantoso progresso da sua industria. i^ 

Mousinho de Albuquerque, porém, que só queria a gloria que lhe 
pertencia, e não mais do que essa, apressou-se em rectificar o elogio, 
na parte relativa a Vauquelin, nos seguintes termos : 

«Senr. Redactor do Diário do Governo, Lendo no seu jornal de 7 
do corrente o pouco merecido elogio que v. m., annunciando a minha 
chegada a Lisboa, me fez a honra de imprimir, e pelo qual me confesso 
como devo agradecido; não desejando que se me impute a falta de ha- 
ver consentido, que em meu abono se publiquem factos honrosos que 
não tem realidade : devo declarar que v. m. está mal informado em siip- 
pôr que eu substitui o professor Vauquelin^ cujo curso tive simples- 
mente a honra de preparar com o meu amigo o sr. Dubois, e somente 
com este tive um curso particular, o que julgo deu motivo á sua equi- 
vocação. Rogo a v. m. queira inserir quanto antes esta minha declara- 
ção no seu Diário, afim de poupar-me a nota de consentir em uma 
vangloria, nota que recairia sobre mim com toda a justiça, se me não 
apressasse em desmentir aquella asserção. Renovo a v. m. o meu agra- 
decimento, e tenho a honra de ser seu muito attento venerador. — Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque. — Lisboa, 7 de Maio de 1823.í* 

* Veja os Diários do Governo num. 108 e 111 de 7 e 10 de maio de 1823. 
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CADEIRA DB NUMISMÁTICA 

Si la oonnaissance des médailles dg fut long- 
temps qu*un object de curiosité, de trafic et de 
charlatanisme, elle offre anjourd^hai des résul- 
tats importants et utiles aux lettres et aux arts, 
par les veilles et les travaax des savants les plus 
distingues de notre époque, dignes successeurs 
des Vaillant, des Spanheim, des Eckel, des Bar- 
thólemy et des Visconti. 

Dnmersan. 

O estudo da numismática é um auxiliar de grandíssima importân- 
cia, assim para a cultura dos diversos ramos das sciencias históricas, 
como para a das belias artesa 

O estudo da numismática, como ramo importante que é das scien- 
cias archeologicas, tem tido, especialmente desde o meado do século 
XVI, um impulso constante e sempre progressivo em todos os paizes 
que presam as lettras e as boas artes, não só pela creaçSo de cadeiras 
onde se tem ensinado e ensinam as theorias do mesmo ramo scientiQ- 
00, mas pela collecçSo de valiosos e adequados meios para o seu estu- 
do pratico*. 

Datam do principio de século que vae correndo as primeiras pro- 
videncias do governo de Portugal para o ensino publico da numismá- 
tica. 

No alvará de 21 de fevereiro de 1801, que mandou pôr em exer- 
cido no Real Archivo da Torre do Tombo a cadeira de diplomática, 
encontra-se a seguinte disposição : 

«Além dos conhecimentos, que o lente de diplomática procurará 
dar aos seus díscipulos, privativos aos diplomas^ e mais documentos, 
não perderá de vista as noções opportunas dos outros monumentos de 
antiguidade da nação : de forma que os discípulos fiquem lambem com 
uma sufficiente noticia da numária, numismática e lapidaria.^ 

Mas este excellente alvitre, este judicioso pensamento não chegou 
a converter-se em realidade proveitosa e efficaz, em consequência de 
faltarem os elementos próprios para a organisação cabal do indispensa- 

* Parecer da Commissão de Instrucção Publica da Camará das Deputados no 
amo de 18S4. 

' Relatório que precede a Proposta de Lei de 8 de julho de 18S4, depois conver- 
tida na Carta de Lei de ^9 dejulko de 18BS. 
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GiDniu DB povaci E cenncâ na casa da íoeda 

Lr science ne devieni Iout'k'tail atile qD'«t 
devenani vulgnire. 

Lor«iii'Dn élndie la rhímie, on ne uit re qns 
Ton doil \e pliis admirer, do l'ensenible et de la 
; dhiposition xcientlâques de loules In parlin, on 

'■ áe» Dombreuses npplicalions pratiques auxquella 

1 tllfs peuveat conduite. 

I M. 1. Cirardln. 

\ 

^ Pelo decreto de 35 de junho de 1823 Toi nomeado provedor da 
. la da Moeda, com obrigação de reger a cadeira de physica e chimica 
Kelecida peio decrelo de 12 de novembro de 1801, — um dos ez- 
cnles homens que Portagat tem produzido, Lniz da Silva Mousinho 
Albuquerque, chorada victima das nossas malfadadas disseoçCes po- 

W; 

■ O soherano tomava em consideração a utilidade d'aquelles estudos 
I o aperreiçoamento de todos os ramos da industria, como base que 
We todos os processos das artes. E porquanto sabia que Luiz da 
1 Mousinho de Albuquerque era summamente versado nos 13o ínte- 
IDtes ramos das sciencias natiiraes, teve a Teliz inspiração de encar- 
^aquelle homem sábio e eloquente de abrir um curso de physica e 
kmica no laboratório da Casa da Moeda. 
ÍD decreto que assim o ordenou tem a data de 5 de agosto do 
lonado anno de 1833; foi referendado pelo ministro, que então era 
Boida, o conde da Povoa; e continha as seguintes iustrucções, pe- 
^es devia regular-ge o eiimio professor : 
W.* Abrír-se-hia o curso no principio de outubro de cada anno, e 

coDtiauado até ao seu complemento; devendo haver duas lições 

ttmana. 

t* A ÍD5tracç3o oral seria acompanhada das experiências necessa- 
ra a completa intelligencia das theorias e praticas da sciencia. 
3.' Para as despezas correntes do laboratório e do curso, í^criam 
sues ao professor no principio de cada mez, pelo thesoureirn da 
da Hoeda, 34|S000 réis em metal, — da applicação dos qnae.s da- 
iDta o mesmo professor no Qm de cada anno lectivo. 
t-" Pira coadjuvar o professor, tanto nas lições publicas como no 
■orío, ttavería um preparador, com o vencimraio annual de iiMs 
BQO. 
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vel repositório, ou collecçSo copiosa e bem ordenada de moedas e me- 
dalhas. 

Esta mesma considerarão é applicavel á providencia que mais tarde, 
em 1836, deu o governo, como em occasião opportuna havemos de ver. 

É certo que no anno de 1802 alguma providencia foi dada pelj 
governo, que parecia tendente a reunir a indicada collecção; masDen] 
foi de sua natureza muito effectiva, nem quando o fosse, acudiria á sa- 
tisfação de todas as exigências do ensino da numismática. 

O alvará com força de lei de 4 de fevereiro de 1802 merece toda- 
via especial menção. 

O bibliothecario maior da bibliotheca de Lisboa, o doutor Adí" 
nio Ribeiro dos Santos, representou ao governo quão importante 5^ 
ria, não só para o conhecimento das antiguidades sagradas e politiri. 
e para illustraçao das artes e das sciencias, mas para ornamento d 
mesma bibliotheca, formar-se n'ella uma grande collecção de peças (k 
antiguidade e raridade, que podesse servir aos indicados fios. 

O governo, reconhecendo a utilidade da lembrada collecção, suso 
tou as disposições do alvará de lei de 28 de agosto de 1721^ pelo quí 
ordenara el-rei D. João v, em beneficio da Academia Real da Histoni 
Portugueza, a conservação e integridade das estatuas, mármores, ci> 
pos, laminas e outras peças de antiguidade, em que se achassem fir^- 
ras, letreiros, ou caracteres. Âs funcçoes commettidas ao secretario ò 
academia, no que tocava á correspondência com as camarás sobre o 
monumentos que se achassem, passavam para o bibliothecario mai:: 
da dita real bibliotheca ; devendo este, por intervenção do ministro di 
fazenda, inspector geral da bibliotheca, propor ao soberano o que ti- 
vesse por conveniente, com relação á compra de medalhas^ laminas ^ 
outros objectos semelhantes por conta da real fazenda, bem comoi 
conservação dos mesmos objectos. 

Agora que temos dado extensa noticia do alvará de 4 de fevereir. 
de 1802, devemos observar que ainda quando este houvesse produzidi 
os resultados a que o soberano se propunha, e o repositório ou collec- 
ção fosse o mais completo, é evidente que o estudo da numária, nuour 
matica e lapidaria, não poderia fructíOcar emquanto não fosse objeci* 
de ensino especial, privativo, e adequadamente organisado. 

No reinado da senhora D. Maria ii, e na regência que se ibe s^ 
guiu, veremos as providencias que a respeito do ensino da numismática 
hão sido decretadas. 

Por maior, e antecipando muito ao de leve as noticias que oppof' 
tunamente havemos de desenvolver, diremos que deram mostras de ifi* 
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teresse por este ensino três ministros talentosos, qnaes foram Manuel 
da Silva Passos, em 1836; António Bernardo da Gosta Cabral (hoje 
conde de Thomar), em 1844; e Rodrigo da Fonseca Magalhães, ao qual 
se deve a iniciativa da carta de lei de 19 de julho de 1855, que defi- 
nitivamente creon a cadeira de numismática na Bibliotheca Nacional de 
Lisboa, ainda hoje regida por um professor hábil e competente, o sr. 
Francisco Martins d'Ândrade. 



GADBRA M TIÍI0L06M KTAKLRCDA Ni GIDADB DO FUNCHAL 

La théologie, cette wience loDgtamps onique, 
du momeot oú Ton n*y fáit plus entrer tout et 
que rhomme sait ou croit aavoir, est susceptibW 
des mélhodes qui 8'apptiqueoi à un ari pnjfáne; 
elle peut donc se diviser en tbéologie positive, ou 
hisioire et iuterpretation des textes; dogmatique, 
ou exposiiion des croyances; morale, oupriocí- 
pes des règles de conduite; mystique ou contem* 
plation; liturgique, ou cérémonies du culte; ca* 
noníque, ou légialatioo de rÉglise; parénéliqua, 
ou prédication. 

M. Victor Le Clerc. 

É do nosso dever não deixar no esquecimento a carta regia de 26 
de agosto de 1815, pela qual foi estabelecida uma cadeira especial de 
theologia na cidade do Funchal. 

Eis o theor do indicado diploma : 

«Florêncio José Correia de Mello, Governador e Capitão General 
da Ilha da Madeira, Amigo. Eu o Príncipe Regente vos en\p muito sau- 
dar. Âttendendo ao que Me representou Fr. Manoel Nicoláo de Almei- 
da, Religioso Carmelita Calçado, Oppositor ás cadeiras de Theologia da 
Universidade de Coimbra, que ora se acha residindo nessa Cidade do 
Funchal : E considerando quanto conviria por este incidente crear ahi 
uma cadeira de theologia, que fosse regida por aquelle Religioso, cujos 
talentos se empregaríão assim em ulíUdade do Clero dessa Diocese: 
Sou Servido mandar crear, como por esta ficará creada, a referida ca- 
deira de Theologia, e nomear para Lente d'ella o mencionado Fr. Ma- 
noel Nicoláo de Almeida, que vencerá de ordenado o mesmo que está 
arbitrado para os outros Mestres de Philosophia, que ahi se achão es« 
tabelecidos (460<$000 réis). O que Me pareceu participar-vos para vossa 
intelligencia, e para que assim se execute, sem duvida, ou embaraço 
algum. Escrita no Palácio do Rio de Janeiro em 26 de Agosto de 1815. 
— Príncipe. 



— 76 — 

MeDcionamos este diploma n'este logar, porquanto muito especial- 
mente decreta a fundação de uma cadeira de tbeología sem especi&ar 
a menor referencia ao seminário diocesano do Funchal. 

Quando adiante houvermos de faliar dos Setninarios Diocesanos, dí* 
remos alguma coisa a respeito d'aquelle. 

Fr. Manuel Nicoláo de Almeida» religioso carmelita calçado, e op- 
positor ás cadeiras de theologia da Universidade de Coimbra^ a quem o 
príncipe regente conferiu a cadeira de theologia no Funchal, foi depii^ 
bispo da diocese de Angra. 

Para os Açores levou Fr. Manuel Nicoláo o mesmo fervor com ^. 
promovera os estudos theologicos, como vejo do seguinte testimunbo: 

«Não posso deixar de mencionar que no tempo de um dos gover- 
nos que ali tivemos» quando Stockler foi o nosso general, e sem duviík 
aquelle de quem mais tínhamos a esperar pela vastidão dos seas c.- 
nhecimentos, tive de ouvir ao nosso bispo D, Fr. Manuel Nicoláo, (ju-: 
se não podia combinar com o general sobre melhoramento de estuai- 
porque uma das cousas que o general queria, era o estabelecimento ii 
algumas cadeiras de sdencias naturaes, e o bispo queria com prefer&r 
da a tudo fatigar os estudantes com uns poucos de annos que roAfó 
julgava precisos para se ensinar theologia. Á vista doesta heterogeoei- 
dade de modos de pensar, sendo ambos homens instruídos; como e& 
tão se poderiam combinar outras e as mais das vezes o saber dos bis- 
pos com a ignorância dos generaes?»* 

O bispo de Angra foi depois eleito bispo de Bragança; mas nãc 
chegou a ser confirmado, talvez em consequência de haver em ISii 
publicado um escrípto sobre Indulgências. 

Diremos a este ultimo respeito duas breves palavras. 

Em 1822 foi publicado em Lisboa um escrípto com o título de:- 
Cartas de um amigo a outro sobre as indulgências. — Saiu anoDpo 
este escripto ; mas era da penna de Fr. Manuel Nicoláo, bispo de A»- 
gra. A doutrina das cartas não agradou aos tbeologos da Universidade, 
e contra ellas se levantou grande celeuma. 

Em 1823 perfilhou o auctor a sua obra, publicando o seguinte es- 
cripto : — Resposta do bispo d' Angra, eleito de Bragança, a alguns rt- 
paros que se fizeram a respeito do opúsculo anonymo publicado ft^^ 
mesmo bispo, e que tem por titulo: «Cartas de um amigo a outro sobre 
indulgências. N.^ 1.» 

^ Memoria sobre as Ilhas dos Açores^ e particularmente sobre a Terceira, po^ 
Luiz Meirelles do Canto e Castro. Paris. 1834. 
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Esta resposta é precedida de uma dedicatória ao clero do bispado 
cie Angra, e de uma prefacio; contém depois a resposta propriamente 
dita, uma nota, um appendíce, conclusão, dois supplementos, e uma 
memoria sobre a doutrina das cartas. 

Para se conhecer a importância que teve este assumpto n'aqueUa 
época, bastará citar a seguinte passagem da dedicatória : 

«E n3o podereis deixar de vos admirar á vista da falta de luzes^ 
que mostraram ter na matéria das indulgemias três lentes da facul- 
dade de theologia da Universidade de Coimbra, que eUrei nosso senhor 
foi servido mandar ouvir sobre a doutrina da nossa Carta, quando con- 
siderardes o temerário arrojo, que os ditos lentes conceberam e puze- 
rann por obra, de combaterem de frente a pura doutrina da Egreja, para 
consagrarem e canonísarem o erro, consagrando e canonisando o dito 
thesouro dos ecciesiasticos. » (Segue-se uma tremenda catilinaria contra 
os lentes de theologia de Universidade, que impugnaram a doutrina das 
Cartas de um amigo), 

O que Fr. Manuel Nicoláo pretendia estabelecer, é que as Indul- 
gências não são senão remissões, condenações ou absolvições das penas 
impostas pelos cânones, feitas pelo poder das chaves. Doeste princípio 
deduzia as seguintes consequências : cque não são precisas, para se ex- 
plicarem as indulgências, satisfações supérfluas dos santos; que não ha 
nem pôde haver thesouros, nem applicações d'esses thesouros, nem 
compensações feitas com elles; que não ha nem pôde haver indulgên- 
cias dos defuntos no sentido dos escolásticos, e que por consequência 
não ha nem pôde haver indulgências de altares privilegiados.» 

O douto bispo de Viseu, D. Francisco Alexandre Lobo, escreveu 
um Parecer sobre as Cartas, declarando no fim que ignorava quem era 
o auctor, e que por isso não tinha motivos de parcialidade contra a 
pessoa, do mesmo modo que não os tinha de desgosto antecipado da 
obra. 

O juizo que expressou é o seguinte: 

«Se com muita satisfação declaro, que estou plenamente convencido 
da pureza da sua crença: nãa posso ter, como quizera, a de declarar, 
que o zelo, que é evidente n'este escripto, seja circumspecto, come- 
dido, e mesmo opportuno.» 

D. Francisco Alexandre Lobo reconheceu que na doutrina do bispo 
de Angra não havia desvio do dogma, da orthodoxia; mas que, se elle 
—bispo de Viseu — fosse o auctor, não publicaria pela imprensa o opús- 
culo : e se fosse da sua competência, tolheria que se reimprimisse, ou 
que se imprimissem as promettidas cartas, «sem ser tudo limado e re- 



— 78 — 

formado de maneira, que nem para as pessoas graves fosse reparavel, 
nem ficasse perigoso para as de oulra profissão'.» 

O assumpto era na verdade melindroso para um catholico, e raaior- 
raente para um bispo; ao passo que ao bispo de Angra faltava a placi- 
dez de animo, faltavam a moderação e urbanidade que em todas as 
polemicas são indispensáveis. Na sua Resposta, que tenho diante de mim, 
encontro expressões>ancorosas e virulentas, que jamais devem ser em- 
pregadas por homens de boa educação. 

Elle próprio reconhecia o melindre do assumpto, desde que ad- 
optava esta epigraphe : 

Egli é vero che é oramai cosa troppo pericolosa rentrare in qnesta 
matéria, e ragionar coi principi. La capricciosa idea delle Indulyenze 
ha talmente occupata la falsa divozione dei cristianesimo, che sembrará 
novatore chi chercherà dilluminarlo. 

Obedeceu, porém, mais ao nobre pensamento de Fleury, que lam- 
bem citou : 

La flatterie et la complaisance servile so7it des vices odieux: la li- 
berte et le courage a soutenir la vérité, sont des vertus chrHiennes, qui 
font partie de la piété. 

Sim, sustentemos sempre a verdade; mas não nos esqueça o sua- 
viter in modo. 



CADEIRA E CUSSE PUBUCA PARA O ENSINO DA GRAHHATIGA E LATIM 
NA VILU DE BORBA —INSTITUÍDA POR [UM PARTICULAR 

Perdeu-se o trabalho n'esta ião considerável 
fiasse de homens, e não somente o trabalho se 
perdeu, senão que o património do Estado se 
despendeu em seu favor. O numero do trabalho 
ficou diminuido, o do ócio augmentou.... 

J. V. Alvares da Silva. 

Lc temps des vérilcs n*esl-il pas arrivé, et ne 
faut-il pas que chacun soit jugé selou ses ceuvres? 

L'abbé Labouderie. 

Manuel Martins Silveiro instituiu na villaMe Borba uma capella, em 
bens de raiz, e em dividas activas que mandara cobrar para se compra- 

* Parecer acerca do opúsculo: cCartas de um amigo a oulro sobre as indul- 
gências, num. 1. Lisboa, 1822.» (Vem no tomo i das Obras de D. Francisco Ale- 
xandre íjúbo, bispo de Viseu, pag. 391 e segg.) 
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m oatros, — sendo a importância total no valor de 2:0244^541 réis. 
Em sea testamento mandou qae por morte de sua mulher, e de outras 
pessoas que designava, fossem administradores da capella os religiosos 
de S. Pauk) da mesma villa, com o encargo de celebrarem uma missa 
quotidiana por sua alma, e de terem uma cadeira e classe publica em 
^ue enmassem grammatica e latim, sem levarem dinheiro aos disci- 
fulos. 

É curioso o ver o modo por que os religiosos de S. Paulo se des- 
empenhavam do encargo litterario da capella. 

Em 1823 estava ensinando aquellas disciplinas Fr. António das Do* 
res, —sem que aliás tivesse approvaçSo, nem titulo algum de habilita- 
ção, mas somente uma ordem do seu prelado. 

A Junta da Directoria Geral dos Estudos chamou este religioso a 
eiame perante o provedor da comarca; o religioso compareceu, e fez 
eiame: mas em vez de se propor á cadeira de Borba, que antes regia, 
fez opposição i cadeira regia de grammatica e lingua latina de Villa Vi- 
çosa. 

A junta officiou então ao reitor geral da ordem de S. Paulo, con- 
vidando-o a que propozesse outro religioso para a cadeira de Borba. 
Passava-se isto em 30 de junho de 1823. 

O reitor geral, em vez de propor, mandou por sua aucloridade a 
Fr. José da Cruz reger a cadeira. 

Em 14 de novembro, novo ofDcio da junta, ao qual respondeu o 
reilor — que já tinha mandado o dito Fr. José da Cruz a regrr a ca- 
ieira. 

Em 16 de janeiro de 1824 mandava a junta que Fr. José da Cruz 
comparecesse a exame perante o provedor da comarca, ficando entre- 
umio suspenso de ensinar. 

Fr. José da Cruz nunca acudiu ao exame; e quando a junta se dí- 
ri?io de novo ao reitor geral, respondeu esle (já em 5 de fevereiro de 
1825) — que não propunha religioso algum, porque os seus súbditos 
sâo queriam sujeitar^se a exame fora da congregação, nem elle podia 
'Mqal-os; e por essa occasião expressava suas duvidas sobre a legali- 
dade do procedimento da junta. 

Digamos a verdade toda. Os religiosos que regessem a cadeira den- 
tro do convento, independentes da iiispecçilo e fiscalisaçSo do corpo di- 
rector dos estudos geraes do reino.... estavam no caso de se conformar 
com a famosa regra : facere officium suum taUter qualiíer.... 
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í Querem agora saber qual era ainda o rendimento dos bens da o- 
pellaemS de abril de 1825? 

Os bens de raiz, deixados logo pelo instituidor, rendiam para (h 
religiosos o foro annual de 43^300 réis ; e de rendimento livre para c^ 
empbyteutas 24^91700 réis ; perfazendo o rendimento de quasi 70$0.i 
afora o da quantia de 1:051 ijl841 réis, que o instituidor deixou em divv 
das activas para se comprarem mais bens de raiz, que deviam unir-k 
á mesma capella, acrescentando assim ao primitivo rendimento o de é^ 
50i9ÍOOO annuaes. 

Â junta da directoria consultou, emH de outubro de 1830, queò-f- 
via ter effectivo exercício a cadeira no convento dos Paulistas em Bc 
ba, visto que os respectivos religiosos desfructatam bens e rendas tlv 
xados com esse encargo. 

No que respeita ao modo de tomar exequível esta indicação, 
sultava a junta que o prelado regular, ou os administradores da capelki 
propozessem o sugeito que houvesse de reger a cadeira, para ser appr 
vado pela mesma junta, se idóneo se mostrasse por meio de exame: 
no caso de nao ser proposto individuo convenientemente habilitado, v: 
cularisar-se de todo a cadeira. 

Pela resolução regia de 10 de desembro de 1830 approvoa o^- 
vemo a consulta da junta, e mandou que n'essa conformidade se eip^ 
dissem as necessárias ordens. 

O meu intento, ao tomar nota doeste modesto estabelecimento líti^ 
rario, foi recommendar á gratidão dos leitores a memoria de ManQc^ 
Martins Silveiro, ao qual as lettras devem um tributo de reconhecimeni' 
lUustradas e recommendaveis foram as intenções do instituidor; masla.^ 
tima e grande lastima é que nao encontrassem ellas um conscieDCiõ> 
executor no seio da communidade dos religiosos Paulistas t 

Já hoje não se sente com a mesma vivacidade o enthusíasmo, qi^ 
ha quasi quarenta annos se experimentou ao ver extinguir as ordens re 
ligiosas em Portugal ; mas ainda não se abalou nos espíritos a profuodi 
convicção de que aquella providencia acabou com o refugio da iodote 
cia, da preguiça, da ociosidade, que outra coisa não eram os convéi- 
tos na época em que foram extinctos. 

E aqui vem a propósito o judicioso pensamento de VillemaíD, tâí 
discreta como eloquentemente exprimido : 

«Âlguem que hoje, inspirado por um sentimento verdadeiro de &r 
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ibosíasmo pela época heróica da egreja primitiva» se convencesse de 
qoe é de razio admirar o monachismo byzanlino do século xy, ou o 
monadusmo ultramontano dos nossos dias: esse homem cairia em ca- 
bal eogaoo. O que á imparcialidade do historiador avisado cumpre, é 
dislíDgoir as épocas, e admirar o que era grandioso e sublime na sua 
origem, e censurar o que é apenas uma fraca, impotente e hypocrila 
parodia ^t 

Fazendo uso da boa razSo, e escutando o testemunho da historia, 
dIo pôde deixar de se admittir também o seguinte juizo de um pensa- 
sador: 

«Quando consideramos os Frades com relaçSo á cultura das lettras 
e ao ensino da moral, achamo-nos na verdade muito embaraçados para 
assentar um juizo seguro. Encontramos nelles um excesso no bem, e 
nm excesso no mal. Se desbravaram mattas e arrotearam maninhos, 
também por outro lado chegaram a invadir a herança das famílias. Se 
conservaram algumas obras admiráveis dos gregos e dos latinos, tam- 
bém destruíram outras muitas por aversão ao paganismo, ou por que- 
rerem escrever no mesmo pergaminho lendas de santos e fabulas pue- 
ris. Depois de haverem ensinado a moral mais pura, descarregaram os 
golpes mais funestos nos bons costumes, entregando-se, em matéria de 
casos de consciência, a investigações lúbricas e a discussões escanda- 
losas ^i 

Não recorrerei eu ao relatório que precede o memorável decreto 
de 30 de maio de 1834; para o nosso propósito basta assentarmos a 
incontestável asserção de que, nos tempos modernos, os conventos eram 
pela maior parte a morada da indolência, do desamor do trabalho, da 
deplorável tendência para o far niente. Injusto seria quem de todo ex- 
daisse excepções honrosas entre os religiosos, no que respeita á cul- 
ton das lettras ; mas essas mesmas excepções flrmam a regra geral que 
a verdade histórica nos apresenta. 



* Court di lÁttérature» 

^ L'Abbé Labouderie. Otdres Religictix. 
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CADEIRAS CREADAS EH ÉVORA PELO ARCEBISPO D. FR. UNHEI 

DO CENÁCULO 



. . . hic homo coepii oedificare, et non potail consnmare. 

S. Luc. xiY, 30. 

Pelo aviso de 3 de março de 1802 foi communicado ao grande Ce- 
náculo, que o príncipe regente, tendo em consideração as virtudes, let- 
tras e mais circumstancias que concorriam na sua pessoa, o nomeara 
para arcebispo da santa egreja metropolitana de Évora. 

Deixando, pois, o bispado de Beja, passou o prelado para Evoa 
e ali tratou também, com a zelosa diligencia do seu costume» de pro- 
mover a instrucção do clero, e em geral a do povo. i 

Estabeleceu no seu próprio paço uma cadeira de eloquência, e janto 
a este edificou duas salas, onde collocou uma bibliotheca e noi museo, 
de que depois fez doação á sua egreja. Greou cadeiras das línguas sa- 
bias, de historia ecclesiaslica, de theologia bíblica, polemica, e moral; 
cadeiras estas, que deviam começar a ter exercício no anno de 1807, tão 
tristemente celebre na historia de Portugal, e precursor de outros sum- 
mamente atribulados, com especialidade para o próprio Cenáculo. 

Duas recommendaveis Instrucçôes Pastoraes publicou Cenáculo, 
com referencia á plantação d'aquelles estudos. Na primeira, como qne 
preparando o terreno, chamava a altenção do clero e dos povos sobre 
os exemplos de religião, de virtude e lettras que n'aquelle território ti- 
nham brilhado desde longos tempos. Na segunda encarecia a importân- 
cia do estudo das obras dos santos padres, e dava noções sobre o ne- 
thodo por que devia ser dirigido esse mesmo estudo. 

Desgraçadamente as calamidades d'aquelles tempos, e os dissabo- 
res que padeceu o venerando prelado, e prendem com a funesta inva- 
são franceza, não permittiram que as suas creações litterarias e scientí- 
ficas produzissem os fructos esperados. Só pôde ser permanente a gran- 
diosa fundação da bibliotheca ^ 

Parece-nos ser absolutamente indispensável, para melhor guiarmos 
os leitores no estudo biographíco do grande Cenáculo, e na apreciação 

* Veja o Elogio histórico do exm.^ e rev.^no D, Fr. Marmel do Cenaeuio, 
por Francisco Manuel Trigoso de Aragão Morato. 
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dos seus relevantíssimos serviços, dos quaes havemos de apresentar 
adiante um epilogo, parece-nos, dizemos, absolutamente necessák*ío exa- 
rar aqui um apontamento chronologicò dos príncipaes factos da sua car- 
reira. 

Deixando a época em que seguiu os estudos universitários de Coím- 
bra, começaremos pelo anno de 1749. 

Em 1749 (26 de maio) recebeu o grau de doutor em theologia, 
tendo já por espaço de três annos exercido o magistério, como lente de 
artes no collegio de Ck)imbra. 

No anno de 1750 foi a Roma, na qualidade de secretario da pro- 
víncia terceira, para assistir ao capitulo geral da religião franciscana. Vol- 
tou antes do fim de 1 750, e em Coimbra se demorou até ao anno de 
1755, em que veiu residir em Lisboa. 

Em 1 768 foi nomeado provincial da Ordem Terceira de Portugal, 
e poucos dias depois recebeu do governo a honrosa nomeação para de- 
putado ordinário da Real Mesa Censória, apenas creada, e na qual lhe 
coube ser o principal promotor dos interesses da inslrucçao publica. 

Em 5 de março de 1770 foi nomeado bispo da nova diocese de 
Beja ; sendo sagrado na real capella da Ajuda pelo cardeal patriarcha Sal- 
danha no dia 28 de outubro do mesmo anno. 

Em 16 de março do mesmo anno de 1770 foi nomeado presidente 
da Real Mesa Censória. 

No fim do mencionado anno de 1770 (23 de dezembro) foi nomeado 
primeiro conselheiro da memorável Junta de Providencia Litteraria. 

Em Usboa se conservou, tendo occasiSo de ser immensamente pres- 
lavel ás lettras, e desempenhando as mais elevadas conomissões dvis e 
litterarias, até ao anno de 1777. 

No dia 17 de maio do indicado anno de 1777 eflfectuou a entrada pu- 
blica e solemne na capital da sua diocese, Beja, a famosa Pax Júlia dos 
*omanos. 

Regeu o bispado de Beja até ao anno de 1802, em que, a 3 de 
narço (como acima vimos) foi nomeado arcebispo de Évora. 

O ultimo período da vida do grande Cenáculo é o que decorre do 
inno de 1802, em que foi nomeado arcebispo de Évora, até ao dia 26 
le jaoeiro de 1814 em que falleceu, na edade de quasi noventa annos. 

E por que jamais esperdiçamos as occasiQes de pagar um tributo 
le louvor a tão insigne varSo, remateremos este brevíssimo resumo 
hronologico, trazendo á memoria um bello conceito do sábio Trigoso : 
l lettra da sua divisa podia ser a mesma, que a de um dos nossos bons 
rincipes : c Vontade de bem fazer. « 

6* 
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CADEIRAS CREADAS El ÉVORA PELO ARCEBISPO D. PR. lANDEL 

DO CENÁCULO 

. . . hic homo coeptt oedificare, et non potait conmmaR. 

S. Luc. xiT, 30. 

Pelo aviso de 3 de março de 1802 foi communicado ao grande Ce 
naculo, que o príncipe regente, tendo em consideração as virtudes, lei- 
trás e mais circumstancias que concorriam na sua pessoa, o nomeara 
para arcebispo da santa egreja metropolitana de Évora. 

Deixando, pois, o bispado de Beja, passou o prelado para Evon. 
e ali tratou também, com a zelosa diligencia do seu costume, de prt- 
mover a instrucção do clero, e em geral a do povo. 

Estabeleceu no seu próprio paço uma cadeira de eloquência, e jontn 
a este edificou duas salas, onde collocou uma bibliotheca e nm musa 
de que depois fez doação á sua egreja. Greou cadeiras das lingaas s^ 
bias, de historia ecclesiastica, de theologia biblica, polemica, e moral: 
cadeiras estas, que deviam começar a ter exercício no anno de 1807, fie 
tristemente celebre na historia de Portugal, e precursor de outros soib- 
mamente atribulados, com especialidade para o próprio Cenáculo. 

Duas recommendaveis Instrucções Pastoraes publicou Cenáculo. 
com referencia á plantação d'aquelles estudos. Na primeira, como qoe 
preparando o terreno, chamava a attençao do clero e dos povos sobre 
os exemplos de religião, de virtude e lettras que n'aquelle território ti- 
nham brilhado desde longos tempos. Na segunda encarecia a importân- 
cia do estudo das obras dos santos padres, e dava noções sobre o \st 
thodo por que devia ser dirigido esse mesmo estudo. 

Desgraçadamente as calamidades d'aquelles tempos, e os dissabo- 
res que padeceu o venerando prelado, e prendem com a funesta ío^- 
são franceza, não permittiram que as suas creações lítterarias e scieDti- 
ficas produzissem os fructos esperados. Só pôde ser permanente a gran- 
diosa fundação da bibliotheca '. 

Parece-nos ser absolutamente indispensável, para melhor guiarmos 
os leitores no estudo biographico do grande Cenáculo, e na aprecia{% 

* Veja o Elogio histórico do exm,^ e rev.^M D. Fr. Matmel do Cenac^^ 
por Francisco Manuel Trigoso de Aragão Morato. 
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dos seus relevantíssimos serviços, dos quaes havemos de apresentar 
adiante um epilogo, parece-nos, dizemos, absolutamente necessalHo exa- 
rar aqui um apontamento chronologicò dos princípaes factos da sua car- 
reira. 

Deixando a época em que seguiu os estudos universitários de Coim- 
bra, começaremos pelo anno de 1749. 

Em 1749 (36 de maio) recebeu o grau de doutor em tbeología, 
tendo já por espaço de três annos exercido o magistério, como lente de 
artes no collegio de Coimbra. 

No anno de 17S0 foi a Roma, na qualidade de secretario da pro- 
víncia terceira, para assistir ao capitulo geral da religião franciscana. Vol- 
tou antes do fim de 1750, e em Coimbra se demorou até ao anno de 
1755, em que veiu residir em Lisboa. 

Em 1768 foi nomeado provincial da Ordem Terceira de Portugal, 
e poucos dias depois recebeu do governo a honrosa nomeação para de- 
putado ordinário da Real Mesa Censória, apenas creada, e na qual lhe 
coube ser o principal promotor dos interesses da instrucçSo publica. 

Em 5 de março de 1770 foi nomeado bispo da nova diocese de 
Beja ; sendo sagrado na real capella da Ajuda pelo cardeal patriarcba Sal- 
danha no dia 28 de outubro do mesmo anno. 

Em 16 de março do mesmo anno de 1770 foi nomeado presidente 
da Real Mesa Censória. 

No fim do mencionado anno de 1770 (23 de dezembro) foi nomeado 
primeiro conselheiro da memorável Junta de Providencia Litteraría. 

Em Lisboa se conservou, tendo occasião de ser inomensamente prés- 
lavei ás lettras, e desempenhando as mais elevadas commissões civis e 
itterarias, até ao anno de 1777. 

No dia 17 de maio do indicado anno de 1777 effectuou a entrada pu- 
3lica e solemne na capital da sua diocese, Beja, a famosa Pax Júlia dos 
*omanos. 

Regeu o bispado de Beja até ao anno de 1802, em que, a 3 de 
narço (como acima vimos) foi nomeado arcebispo de Évora. 

O ultimo periodo da vida do grande Cenáculo é o que decorre do 
nno de 1802, em que foi nomeado arcebispo de Évora, até ao dia 26 
le janeiro de 1814 em que falleceu, na edade de quasi noventa annos. 

E por que jamais esperdiçamos as occasi5es de pagar um tributo 
le louvor a tao insigne varão, remateremos este brevíssimo resumo 
hronologico, trazendo á memoria um bello conceito do sábio Trigoso : 
l lettra da sua divisa podia ser a mesma, que a de um dos nossos bons 
ríncipes: c Vontade de bem fazer. # 

6* 
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dicado a Nossa Senhora das Dores, com sete togares gratuitos» que sua 
alteza havia de prover em outras tantas meoinas orphãs pobres, natu- 
raes d*aqueUe grão priorado. 

Âfóra esses togares gratuitos, haveria mais doze para meninas pen- 
sionistas, filhas de homens distinctos e honrados, que ali as quizessem 
mandar educar e instruir em tudo quanto deve saber uma senhora bem 
creada, para ser uma boa mãe de famílias. 

Pretendia-se, muito louvavelmente, «que se aproveitassem do be- 
neficio da educação as pessoas do sexo feminino, de cuja ignorância e 
falta de ensino procedem todas ou a maior parte das desordens, que 
inquietam as familias, e perturbam a tranquilidade publica'.» 

Em novembro do referido anno de 1805 foi o indicado arcebispo 
de Adrianopoli estabelecer a real casa, e a Ordem Terceira das Servas 
de Maria, dedicada a Nossa Senhora das Dores, nas mesmas casas em 
que tivera principio o régio seminário. 

Em 1 d'aquelle mez entraram ali sete orphãs, providas por sua al- 
teza, para serem sustentadas e educadas gratuitamente; e no mesmo 
dia entrou mais uma menina pobre, para ser sustentada e educada à 
custa de um generoso bemfeitor. No dia 3 receberam todas as educan- 
das o habito e escapulário da referida Ordem Terceira das Servas de 
Maria. 

Estavam disponíveis doze logares para meninas pensionistas. Pa- 
garia cada uma d'estas a quantia de i^^ISOO réis adiantados em cada 
mez; promettendo-se-lhes que seriam tratadas com muita caridade, aceio, 
abundância de sustento, etc. 

O ensino consistia em doutrina chrístã; regras de civilidade; ler, 
escrever e contar, e grammatica portugueza ; fiar^ fazer meia, cozer e bor- 
dar por todas as formas; tudo o que pertence ao bom governo de uma 
casa ; e o mais que é conveniente a qualquer senhora bem creada, para 
ser digna mãe de familias^. 

Duas breves palavras de explicação acerca da Casa do Infantado 
e do Grão Priorado do Crato. 

A Casa do Infantado foi instituída para assegurar dentro do reino 
a successão da corda, não devendo nunca ser unida nem incorporada 

^ Gauta ie lAsboa num. 31 de 30 de julbo de 180B. 

^ Primeiro supplemento d Gazeta de Lisboa de 29 de novembro de i805. 



— 87 — 

Eram admíDistradores d^eila os filhos segundos do soberano. A carta dd 
24 de junho de 1789 regulou a ordem da successSo, declarando babeis 
somente os que o fossem para a da coroa. 

Pela carta de 31 de janeiro de 1790 foi unido perpetuamente á 
Casa do Infantado o Priorado do Crato, para que n^ella andasse se- 
gundo as clausulas, condições e vocações da instituição da mesma casa, 
e julgando-se parte integrante d'ella. 

Pelo decreto de 9 de agosto de 1833 foi a Casa do Infantado re* 
duzida a mera administração particular, cessando todos os privilégios e 
isenções de que estava gosando. O decreto de 21 de outubro do mesmo 
anno mandou que fosse administrada por uma commissão. 

O decreto, porém, de 18 de março de 1834 extinguiu para sem- 
pre a Casa e Estado do Infantado com todas as suas dependências^ de- 
clarando sem effeito a instituição e leis que regulavam a successão e 
mais negócios d*ella. 

Os bens da extincta Casa do Infantado ficavam pertencendo á fa- 
zenda nacional, e incorporados nos próprios doesta; mas os palácios de 
Queluz, da Bemposta, do Alfeite, de Samora Corrêa, de Caxias e da 
Murteira, casas, quintas e mais dependências d'elles, ficavam destinados 
para decência e recreio da rainha, a senhora D. Maria ii, como os pa- 
lácios e terrenos, de que trata o artigo 85.° da Carta Constitucional. 

A Casa do Infantado tinha sido instituída por el-rei D. João iv para 
assegurar melhor a successão da coroa na augusta familia de Bragança. 
O que então era plausível deixou de ter cabimento em nossos dias. «A 
existência da Casa do Infantado (diz o relatório que precede o citado 
decreto de 18 de março de 1834) é incompatível com as circumstancias 
do reino ; nem os muitos bens, de que ella se compõe, são necessários 
para se formarem allianças de familia; porquanto, dado este caso, per- 
tence ás cortes estabelecer as dotações, que se julgarem próprias, de 
modo que a dignidade da familia real, identificada com a dignidade da 
nação, seja mantida em todas as transacções de semelhante natureza.» 

Relativamente ao Grão Priorado do Crato, direi duas breves pala- 
vras, no sentido de guiar os curiosos para o estudo mais desenvolvido 
do assumpto. 

Os reis de Portugal repartiam as terras que iam conquistando aos 
mouros, com os mosteiros e bispos que os serviam na guerra, e prin- 
cipalmente com as ordens militares, que mais effectivamente os coadju- 
vavam na empresa de libertar o território. 

Muitas de taes terras doaram os reis aos cavalleiros da Ordem do 
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Hospítal; sendo provável que as primeiras assim doadas fossem a villa 
do Grato e as suas annexas, e que d'ellas se formasse pouco e pouco 
o Priorado do Crato, primeiro dote e património dos priores do Hospi- 
tal, que depois passou para os grão-priores com este titulo. 

A mudança do titulo de prior do Flospital para o de grão prior do 
Crato efifeituou-se talvez no anno de 1323. O primeiro que em Portu- 
gal se chamou prior do Crato, foi D. frei Álvaro Gonçalves Pereira, pae 
do grande condestavel D. Nuno Alvares Pereira 

que não quer por outras vjas 

Entre as gentes deixar de si memoria, 
Senão por armas sempre soberanas, 

como disse o nosso immortal épico. 

Pelo correr dos tempos tornou-se vulgar a nomeação de grão prior 
pelos soberanos, e assim foi reconhecido pela allegação dos cavalleiros 
portuguezes no capitulo geral celebrado no anno de 1598. 

Passou depois o titulo ou dignidade de grão prior do Grato para 
a casa real. Assim, por exemplo, foi grão prior do Crato o infante 
D. Luiz, depois o foi el-rei D. Pedro iii, e por morte d'este o foi o 
príncipe D. João; sendo pela carta de lei de 31 de janeiro de 1790 
unido o Grão Priorado á Casa do Infantado, e pelo alvará de 18 de de- 
zembro do mesmo anno extincta a Mesa Prioral, que de todo se con- 
fundiu com a Junta do Infantado. 

Pertenciam ao priorado do Crato treze villas: Crato, S. João de 
Gafete, Tolosa, Amieira, Gavião, Belver, Envendos, Carvoeiro, Proença 
a Nova, Certa, Pedrógão Pequeno ou do Crato, Oleiros, Álvaro. 

Apresentava nove vigairarias : Nossa Senhora da Conceição, S. Pe- 
dro da Certa, S. Sebastião de Sernache do Bom Jardim, a matriz de Pe- 
drógão, a de Oleiros, a de Álvaro, a de Proença, a de Amieira, a da 
villa de Belver. 

Apresentava cinco vigários da vara ou foraneos; vinte e um cura- 
tos; duas reitorias; três capellanias; além de algumas egrejas fora do 
priorado. 

Seria longo especificar os direitos que tinham os grão-priores. Afora 
esses direitos, porém, e os padroados, pertenciam-lhes muitas terras, 
lugares, armazéns, cclleiros, casaes e propriedades nobres, entre as 
quaes era mais notável o paço chamado — Parque do Bom Jardim. 

O território de que se compunha o Grão Priorado do Crato eraTi- 
gorosamentc isento, pelos titules de origem, prescripção e privilegio; 
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le origem, porque primitivamente foi nullius diocesis; por prescripçãOj 
porque por muito e muito mais de quarenta annos foi exercitada juris- 
iicçSo espiritual independente do bispo; por privilegio, porque os pa- 
pas o isentaram da jurisdicçio episcopal '. 

N3o falto do estado actual das coisas, por ser bem conhecido. 



GASA IHTERARIA DO ARCO DO GIGO OD OffiGMA GBALGOGRAPfflCA, 
TTPOPUSTIGA K UniRARU DO ARCO DO GBGO 



.... e toda eBsa esdraxola nomenclatara de «u creaclo. 

Pato Mottiz. 



Foi promovida a creaçSo d*este estabelecimento com a mais loov»- 
\el sollicitude, no tempo do ministério de D. Rodrigo de Sousa Couti- 
nho, por frei José Mariano da GoncéiçSo Yelloso; chegando effectiv»- 
mente a ter assento no Arco do Cego. 

D'aquella officina sairam impressas varias obras, que tinham por 
fim diffundir conhecimentos úteis, e melhorar a situação económica e 
industrial do continente do reino, ilhas e possessões ultramarinas. Bem 
assim se começou ali a dar á impress9o outros escriptos, entre os quaes, 
os do indicado frei José Mariano da Conceição Yelloso sobre botânica. 

Foi curta a duração d'este estabelecimento, como entidade inde- 
pendente; pois que no fim do anno de 1801 foi mandado incorporar na 
Impressão Regia. 

A este propósito, e para darmos as noticias mais seguras, recorre- 
remos ao decreto de 7 de dezembro do mencionado anno de 1801 , que 
creou a Junta Administrativa Económica e Litteraria da Impressão Re- 
gia; e d'esse diploma tiraremos as indicações que especialmente se re- 
ferem á Casa Litteraria do Arco do Cego' 

cll. A todos os Membros da mesma Direcção recommendo a mais 
exacta observância do que se acha disposto no mencionado Alvará (24 
de dezembro de 1768), devendo vigiar não somente pela boa arrecada- 
ção da Real Fazenda, e pela prosperidade dos Estabelecimentos, que no 

^ Quiz apenas dar uma breve noticia do assumpto. Os leitores podem re- 
correr, para cabal estudo, á Dissertação Historico-Jurídica sobre os direitos eju- 
risdicção do Grão Priorado do Crato e do seuprovisor, ordenada por Pascoal José 
de Mello, obra posthuma publicada por Francisco Freire de Mello, sobrisho do 
auctor. 
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mesmo Alvará lhe s3o commettídos, mas também fazendo continuar a 
impressão dos Livros, e Obras, de que se achava encarregada a Casa 
Litterariu do Arco do Cego, e particularmente das Obras Botânicas de 
Fr. José Mariano da Conceição Velloso, assim como fará concluir to- 
das as Obras, que se achão alli principiadas, e que deverão coticluirse, 
assim como executar-se as outras, que possão ser úteis á instrucção dos 
Meus Yassallos, e extensão dos conhecimentos, de que tanto depende a 
sua felicidade, procurando também que para auxiliar tão louváveis finSt 
se realise a venda dos Livros que tem sido publicados na sobredita Casa 

Litteraria 

«III. Hey por suprimida a dita Casa Litteraria do Arco do Cego, 
a qual mando incorporar com todas as suas officinas, e pertences 
na Impressão Begia, para cujo efifeito a Direcção tomará conta do que 
a mesma tem produzido, e do que se acha em ser das despezas fei- 
tas, e de quaesquer dividas que possa haver, para serem pagas pelo Co- 
fre da Impressão Regia; e particularmente terá cuidado na conservação 
dos Artistas alh occupados^ para que não se pércão, antes se habihtem 
mais, e se tornem úteis aos fins que intento promover.» 

De uma epistola de Bocage a frei José Mariano da Conceição Yel- 
loso transcreveremos aqui os últimos versos: 

Em ti, constante, desvelado amigo, 

Demando contra a sorte asylo e sombra : 

Oh das Musas fautor, de Flora alumnot 

(Rasgado o véo da allegoria) estende 

Ao metro, que desvale, a mão, que presta. 

Se azas lhe deres, em suave adejo 

De Lysia ao seio, que a virtude amima, 

Delia cultores, voarão meus versos, 

E o pátrio, doce amor, ser-lhe-ha piedoso. 

Frei José Mariano, religioso franciscano da provincia da Conceição 
do Rio de Janeiro, era realmente muito instruído, e adquiriu nome por 
seus conhecimentos e escriptos botânicos. 

Quando pelo decreto de 7 de dezembro de 1801, como ba pouco 
vimos» foi creada a Junta Administrativa, Económica e Litteraria, entrou 
frei José Mariano no numero dos directores litterarios do mesmo esta- 
belecimento. Esta escolha foi acertada, porque Yelloso reunia a variados 
conhecimentos alguma pratica dos trabalhos typographicos, adquirida na 
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do Arco do Cego; se bem que algoma do vida possa admiuir*se 
ieeita do xelò do seo serviço na direcção '. 

Desejando que os leitores encontrem n^esta obra a maior somma 
de notícias, poupando-lhes assim o incommodo de compulsar diOeren- 
tes livros, tenho por indispensável reproduzir aqui os luminosos escla- 
recimentos que encontro em um escripto muito importante do império 
do Brasil : 

•Querendo favorecer as artes e as Lettras, o Sr. D. João 6.^, en- 
tão ainda Príncipe Regente, creau um Estabelecimento no Arco do Cego, 
consagrado á impressio de Obras sobre agricultara e sciencias naturaes, 
qoe podessem servir de guia aos Agricultores Portuguezes e Brasileí* 
ros; e para ser melhor preenchido o fim a que elle era destinado, instí- 
tQia e annexoa ao dito Estabelecimento aulas de desenho e gravura: e 
por este motivo foi a dita Imprensa denominada TypograpMa Calcogra- 
phka, Tgpoplastica e Utteraria do Arco do Cego. Em attenção á sua 
infatigável actividade, e consuromados conhecimentos, o Padre Velloso 
teve a honra de ser escolhido peio Príncipe Regente para Director da 
mencionada Typographia: e almejando em nada desmerecer do bom 
conceito que delle tinha formado o Governo Portuguez, o illustre Bra- 
aieiro empregou com feliz successo os talentos com que fora dotado 
pela natureza, no bom desempenho dos úteis fins para que se creara a 
CoMi Liiteraria do Arco do Cego, sendo bastante coadjuvado nos seus 
importantes trabalhos por outros dois celebres litteratos Brasileiros, os 
Exms. Srs. António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, e José 
Feliciano Fernandes Pínfaeiro, hoje Visconde de S. Leopoldo, os quaes 
mais que muito se distinguirão durante sua estada no antigo mundo. 
Longo e fastidioso f6ra enumerar as muitas e interessantes obras que 
takSú da impressão do Arco do Cego, compostas, ou traduzidas por 



^ Vqa adiante o capitulo — Impressão /b^ta— com referencia ao anno de 
1801. 

Veja também os seguintes subsidies: 

Breve Noticia Histórica da Imprensa Nacional ie Lisboa. Appendíce ao re- 
latório do respectivo administrador geral, de 28 de abril de Í8S5. 

Poesias de Manuel Maria de Barbeia du Bocage (da edição recommendavel 
do anno de 18S7), tom. m, pag. 122; e a nota do sr. Innocencio Francisco da 
SilTa, a pag. 409. 

DiecUmario BiHiographico Portuguez, do sr. Innocencio Francisco da Silva, 
tom. T, vb. frei Josi Mariano da Conceição Velloso. 
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seu digno Director: mas Dão poderei deixar passar em silencio a pre- 
ciosa coUecção de 11 volumes, ornados de gravuras, sobre agricultura 
apropriada ao Brasil, e impresso com o lilulo de — Fazendeiro do Bra- 
sil, — o qual fornece úteis e aproveitáveis instrucções sobre a cultura das 
cannas, e factura do assocar e suas preparações, tinturaria, anil, urucú, 
café, cacáo, girofeiro, noz-muscada, cacteiro, e creaçâo da cochonilha, 
etc, etc, além de muitos outros artigos interessantes. Esta valiosa obra 
acha-se boje bastante rara, com detrimento da classe agricultora do paiz, 
que com vantagem a poderia consultar; mas felizmente a Sociedade Au- 
xiliadora da Industria Nacional, que tâo desvelada se tem sempre mos- 
trado em favorecer a agricultura na abençoada terra de Cabral, pretende 
breve reimprimi-la, serviço que certamente avultará no numero dos mui- 
tos que já tem prestado ao Brasil. 

tTambem forão elaboradas^ por Fr. José Mariano, e impressas no 
Arco do Cego as seguintes Obras: 

€Alographia dos Alcalis fixos vegetal ou potassa^ mineral ou soda^ 
e dos seus nitratos. 

•Helminthologia Portugueza^ ou descripção de alguns gemros das 
duas primeiras ordens^ intestinaeSy e molluscos da classe sexta do reino 
animal. 

^Memoria sobre a cultura da urumbéba, e creação da cochonilha. 
€ Mineiro Livelador, ou Hydrometra. 

€Quinographia Portugneza, ou coUecção de varias memoria ten- 
dentes a 22 espécies de quinas^ etc. 

cE além doestes trabalhos fõrão escriptos e publicados por elle mui- 
tos outros sobre Agricultura, Botânica, Desenho, Archilectura^ etc, que 
n3o cabe nos limites de um elogio fazer menção de todos, e cuja rela- 
ção incluímos no fim deste trabalho. 

«Conservou-se á testa da Typographia do Arco do Cego o Padre 
Velloso até ao anno de 1801, em que o Sr. D. João 6.^ querendo ani- 
mar o estabelecimento da Impressão Regia, creada por Alvará de 24 de 
Dezembro de 1768, e anhelando promover os úteis fins com que se in- 
stituirá a mesma, houve por bem, por Decreto de 29 de Dezembro do 
referido anno, supprimir a dita Casa Litteraria do Arco do Cego, a qual 
mandou incorporar com todas as suas officinas e pertences na Impressão 
Regia, e nomeou para Directores Litterarios da mesma os dois profes- 
sores Custodio José de Oliveira, e Joaquim José da Costa e Sá: e os 
Brasileiros Fr. José Mariano da Conceição Velloso, e o Bacharel Ilypo- 
lito José da Costa Pereira, aflm de decidirem das Obras que devião ser 
impressas na dita Typographia; ficando outrosim os mesmos Directores 
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Utterarios encarregados da traduccio das Obras que se pablicassem» e 
da revisão das mesmas ^» 

NB. Em novembro de 1801 fallecen o dístincto administrador da 
Impres^So Regia, Miguel Manescal da Costa; e em 7 de dezembro se- 
gaiDte estabeleceu o governo uma nova forma de administraçio, creando 
orna Junía Administrativa, Económica e Litteraria. Entravam na junta 
três directores litteraríos» entre os quaes figurava frei José Mariano 
da Conceição Velloso. 

Faltando dos membros da referida junta, diz um escripto de grande 
aoctorídade na matéria: 

cEram alguns dos indivíduos indicados homens de larga erudíçSo 
e profundo saber; o ultimo especialmente, frei José Mariano da Con- 
ceição Velloso, além dos seus conhecimentos variados, rennia certa pra- 
tica dos trabalhos typographícos» que adquirira na direcçSo da ofDcína 
Galcograpbica do Arco de Gego^ 

A Impressão Regia carecia indispensavelmente de reformar o seu 
material, substituindo os typos francezes aos portuguezes, que se difle- 
rençavam d'aquelles pela sua deseleganda e desprimor. Esta reforma 
foi facilitada pela incorporação da Casa Litteraria do Arco do Cego na 
oficina do governo; pois que a Casa Litteraria possuía grande copia de 
typo que mandara comprar em França na fundição de mr. Didot. 

Tem grande interesse o que disse Pato Moniz, em pleno parlamento» 
na sessão de 14 de janeiro de 1823 das cortes ordinárias d*aquelle anno: 

cPelo que pertence á typograpbia, devemos lembrar-nos de que 
quando ella foi estabelecida no Arco do Cego, com o titulo de Officina 
Typographica, Ttfpoplastica, Calcographica, e toda essa esdrúxula no- 
menclatura de sua creação, não ha duvida que se fizeram grandes des- 
pezas, e bem creio que foram excessivas; mas também é certo que el- 
las não podem deixar de ser muitas no principio de taes estabelecimen- 
tos: o caso é que, se muitas foram as despezas, muitos foram também 
os lucros que a oficina começou a produzir, apezar de não ser bem ad- 
ministrada. Não quero eu agora fallar da administração do padre Yel- 
loso, por seguir a boa doutrina do parce sepultis; porém é licito dizer 

^ £(0910 Histórico do Padre Mestre VeUosOy por Manuel Ferreira Lagos, 2.® 
secretario do Instituto. 

Na Revista Trimensal de Historia Geograpkiúj ou Jornal do Instituto His- 
tórico e Geographico Brasileiro, tom. 11, 2.* ediçàò. Rio de Janeiro, 1858. 

' Breve Noticia Histórica da Imprensa* NadoruU de Lisboa, 
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que elle gastava largo, e não obstante todas as suas larguezas, elle au- 
gmenlava a ofBcina, mandou fazer diversas traducções, e de seu tempo 
se imprimiram todas as obras principaes, e de grande custo, que ainda 
hoje fazem os fundos da casa (refere-se á Impressão Regia). Ora a afluên- 
cia de obras a imprimir-se era então cerlamenle muito menor, e por con- 
seguinte eram também menores os lucros da officina: sem embargo ella 
dava para tudo, e agora (Impressão Regia em 1823) apenas anda a re- 
ceita pela despeza, segundo mostra o orçamentou» 



CASA PIA KG CASTELLO DE S. JORGE El LISBOA 

No tomo II, a pag. 82 e seguintes, falíamos da creação d'este esta- 
belecimento no anno de 1780 pelo desembargador Diogo Ignacio de Pina 
Manique, intendente geral da policia. Chegámos com as noticias até ao 
anno de 1792, e vamos agora acompanhar a sua historia até ao de 1807, 
em que se extinguiu. 

Por espaço quasi de trinta annos se manteve este estabelecimento, 
e com razão pôde um poeta dedicar-lhe esta sentida commemoração de 
envolta com os louvores devidos á soberana, sob os auspicios da qaal 
se erguera um tal instituto: 

Eis a mão do Poder a hum teu aceno 
Tomando a si o desvalido infante, 
O corrompido joven, hum conduze 
Da instrucçâo pela senda, outro corrige 
Com preciso rigor I . . . Em sacro alvergue 
A taça do saber já lhe apresenta 
Trabalhosa doutrinal. . . Oh! com que applauso 
Inertes membros, que chorou perdidos, 
Dalli não vê sahir com gloria sua 
Jubilosa a Nação t . . . Este na tela 
Meneando o pincel emula os Rubens i 
Aquelle anima os mármores e bronzes, 
De Lysippo aspirando ao nome honroso! 
Ilum movendo o geométrico compasso 
Vitruvio excede, e com Palladio hombrôa ! 
Outro das plantas a virtude indaga. 
E ao moribundo raisero soccorre ! 
Quantos ás armas, aos altares quantos 

' Diário das Cortes do anno deMSÍS, tom. i. pag. 468. 
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Devotio seu talor, e os seot uleDtosI 
E quantos por teus cofres sempre francos 
Munidos com Real munificência 
Vão ao longe buscar em terra alheia 
Preciosas noções» que â pátria faltâol ^ 

E com effeito, na Casa Pia do Casteilo encontraram abrigo desva- 
lidas creanças» oa correcção as creaturas corrompidas; d*ahi saíram pin* 
tores, escalpk)res, architectos, médicos^ cirurgiões, pharmaceuticos ; offi- 
daes militares; clérigos seculares e regulares; e ali finalmente^ encon- 
traram sobsidios alguns talentos que a paizes estrangeiros foram beber 
a iostrucçio que ainda não tínhamos em casa. 

No reinado da senhora D. Maria i vimos a creação e macbinismo 
de om tal instituto, o qual produzia os fructos que deixamos aponta- 
dos. 

No periodo que decorreu de 1702 a 1807 bem poucos diplomas e 
DOtidas tanos que exarar a respeito da Casa Pia. Esses mesmos pou- 
cos vamos agora oflerecer á consideração dos leitores, até que depois 
vejamos restaurado (em 18i2) idêntico instituto no mosteiro do Des- 
terro, em condições aliás menos vantajosas. 

O decreto de 28 de abril de 1793 mandou que a casa do novo 
theatro edificada no bairro alto, junto ao thesouro, fosse incorporada na 
Casa Pia, e ficasse fazendo parte do seu fundo, sob a direcção da In- 
teodencia Geral da Policia. 

Pelo edital de 31 de agosto de 1794 consta que o intendente ge- 
ral da policia, Diogo Ignacio de Pina Manique, providenciara para que 
no UAoraiario da Real Casa Pia do Casteilo de S. Jorge de Usboa^ se 
areassem boticários conforme ao espirito dos estatutos da Universidade 
iê Coimbra, com as luzes de botânica e de chimica necessárias para 
exercitarem digna e proveitosamente a sua arte. 

Ê curiosa a noticia que a Gazeta de LMoa deu de um sarau lítte- 
rarío que o intendente geral da policia celebrou na Casa Pia do Casteilo, 
oa noite de 17 de dezembro de 1796, por occasião do anniversario na- 
lalicio da rainha, a senhoca D. Maria i. 

^ Ejkeiio na sentida morte de S. M. F. a Senhora D. Maria Primeira, au- 
ctor José Maria da CotU e Silva. 
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Começoo o sarau (academia de homens de kltras^ lhe chamava a Ga 
zeta) pela execução de uma sonata pelos melhores professores da corte 
seguíDdo-se uma oração recitada por frei João Jacinto, ex-geral dos ere 
milas de S. Paulo, como presidente. 

Terminada a recitação do discurso presidencial, principiaram os 
homens de lettras, convidados para aquella assembléa, a proferir ekh 
quentes e eruditas orações^ para solução de muitos problemas, tenden- 
tes a mostrar a grandeza e virtudes da soberana, e as utilidades que ao 
estado tinham advindo do estabelecimento da Gasa Pia. 

Yeiu depois a recitação de diversas composições poéticas pelos só- 
cios da Academia de Bellas Lettras de Lisboa, também relativas aos dois 
indicados assumptos. 

Todas as recitações eram intermeadas de concertos vocaes e insUu 
meotaes: o que dava occasião a uma variedade deleitosa. 

Seguiu-se um acto religioso, na competente egreja, qual foi o de 
se cantar um Te-Deum, executado pelos referidos professores, em acção I 
de graças ao Omnipotente pela conservação da vida da soberana. A este 
acto assistiu um grande numero de pessoas. 

Concluída que foi a ceremonia religiosa, voltaram os convidados a 
uma das salas da Casa Pia^ onde estava preparado um delicado e co- 
pioso refresco. 

Arranquemos do esquecimento os nomes dos homens de lettras que 
proferiram discursos. Foram os seguintes: Pedro António Vergoliao, ar- 
cipreste da sé do Porto; Joaquim Anacleto Pires; Francisco Luiz; o dou- 
tor Manuel Bernardo de Mello ; José Manuel de Ahreu e Uma. 

Os que recitaram poesias foram os seguintes: António Bersaoe 
Leite; José Agostinho de Macedo; João António Moncau; Luiz Corrêa 
de França; Joaquim' Severino Ferraz e Campos; João de Sousa Pacheco. 

Confessemos que merece ser louvado o modo por que o director 
da Casa Pia do Castello solemnisava o anniversario da soberana '. 

Relativamente ao anno de 1797, em que o intendente geral da po- 
licia, Diogo Ignacio de Pina Manique, repetiu a louvável pratica de fes- 
tejar o anniversario natalício da rainha, temos noticias que ainda mais 
condizem com o nosso assun^to do que as antecedentes» pois que nos 
referem curiosas particularidades lítterarías. 

Na noite de 17 de dezembro de 1797 foi celebrada uma sessão lit- 
teraria na grande sala da rainha Santa Isabel da Real Casa Pia. 

> Veja a Gazeta de Lisboa de 27 de dezembro de 1796. 
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Presidía á sessão lítteraría o bacharel Manuel BerDardo de Soasa 
e Mello, o qual tratou este assumpto : Diatribe Isagogica sobre a origem 
dos governos, na qual comparativamente se deduz a excellehcia do go- 
.vemo monarchico. 

Eis aqui os assumptos que outros oradores trataram : 

João AntODio Manneau : A necessidade dos conhecimentos dos idUh 
mas estranhos; e o quanto Maria 1 reconheceu esta necessidade no ar- 
tigo que lhe é respectivo na instituição da Real Casa Pia. 

João Mauuel da Mota : A necessidade dos conhecimentos da lingua 
latina, com preferencia a todas as outras, como mais nobre, mais ge- 
ral, e mais preciosa pelos seus escriptos. 

Francisco Luiz de Assiz: A necessidade dos conhecimentos anató- 
micos. A dependência insupprivel que a cirurgia e fnedicina tem d^a- 
quelles conhecimentos, ao menos theoricos. O louvor competente ao ar- 
tigo respectivo da instituição da Real Casa Pia. 

António Fernandes Rodrigues : O desenho é o principio elementar 
de toda a architectura civil e militar. A sua indispensável necessidade, 
tanto no tempo de paz como no de guerra. Louvor competente á Real 
Casa Pia peta instituição da sua cadeira. 

Jeronymo Martins da Gosta : A instituição da Real Casa Pia é o 
maior, e o mais ingénuo monumento de patriotismo portuguez. 

Pedro António YergoUno : A instituição da Real Casa Pia, a sua 
conservação e augmento seria um meio politico, e fácil a rebater a vo- 
ragem da industria estrangeira; a promover a população pela subsie- 
tenda de dotes industriaes; a coarctar a libertinagem, e a formar ho- 
mens úteis e dignos da pátria. 

O reverendo António José da Fonseca Pimentel, desembargador da 
relação ecciesiastica, e juiz de genere : O fundamento solido dos Estados 
consiste na verdade, que é a mãe da Paz. A religião catholica é a ver- 
dade; portanto é o fundamento solido dos Estados. (Bossuet. tom. nn, 
liv. yn, art. i, prop. 4.) 

Os poetas que exaltaram o reinado da senhora D. Maria i, cantando 
cada um a virtude que mais o impressionava, foram os seguintes : 

O bacharel José Thomaz da Silva Quintanilha; o reverendo José 
Agostinho de Macedo; o bacharel Luiz Correia de França e Amaral; 
Manuel Máximo Moreira de Mendonça; Manuel Gypriano da Costa; o 
capitão Pedro Celestino de Matos FJgueira do Lago ; e Joaquim Severino 
Ferraz de Campos. 

Perorou os assumptos tratados o reverendo fr. João Jacinto, ex- 
geral da ordem dos eremitas de S. Paulo, secretario d*esta sessão. . 

o. I. m. 7 
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Gonclttida a sessão lítteraria e cantado o Te Deum, foram os sócios 
6 seus convidados conduzidos a outra grande e magnifica sala, onde 
houve um copioso e bem servido refresco '. 

Este estabelecimento existiu no castello de S. Jorge até ao anno de 
1807» em que se effeituou a entrada das tropas francezas em Lisboa. 

Adiante vamos ver como foi restaurado no anno de 1814 no mos- 
teiro do Desterro» e em que termos. 



USA PU NO HOSTDRO DO DESTERRO El USBOA 

Sunt laerinue rerwn, et mentem martaUa ta$igunL 

Yiig., En, u 463. 

Goncluimos ha pouco as noticias relativas á Casa Pia no Casulb 
de S. Jorge em Lisboa, e vamos agora faliar do estabelecimento que 
mais tarde lhe succedeu na mesma cidade, em diflferenie local, e m 
condições menos vantajosas. 

O preambulo do alvará com força de lei de 24 de outubro de 181 i 
merece ser examinado, porquanto revela entranbavel soUicitode pda 
triste sorte dos orphãos desamparados, miseráveis, e privados do abrigo 
e educação paterna. 

O senado da camará de Lisboa representara o quanto era necess^ 
rio, conveniente, e útil ao serviço publico e á santa causa da bumaai- 
dade soccorrer as pessoas miseráveis dos orphios da capital, que vi- 
viam desamparados por falta de providencias destinadas a dar*!hes orna 
boa educação, que na sua maioridade os tomassem prestáveis a si e ao 
estado. Era indispensável rodeal-os de cuidado e amparo, a fim de qoe 
á hora em que as paixões s9o mais perigosas, e mais próximos os pe- 
rigos, não viessem a ser cidadãos inúteis, e até perniciosos á sociedade. 

Esta representação foi apoiada por uma consulta do Desembaiigo 
do Paço, e em ambas as consultas se fez sentir ao principe regente que, 
tendo-se procedido a averiguações e informações, constara qne não ha- 
via fundos públicos alguns destinados á manutenção dos orphãos des- 

^ Segundo supplimento á Gazeta ie Lisboa, num. 51, de 23 de dezembro 
de 1797. 
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amparados, nem casa oú collegio publico onde fossem doutrinados. Lem- 
brou, pois, que nenhumas providencias eram tão sabias e apropriadas, 
como as que estavam estabelecidas no regimento dos juizes dos orphãos, 
no qual havia sido acautelado e prevenido tudo o que podia ser condu- 
cente a tal fim. E a final propunha-se, no sentido de conseguir o melhor 
arranjamenío, cotnmodidade e educação dos orphãos desamparados, 
que fossem postas em pratica as sobreditas disposições, e as que esta- 
vam estabelecidas na Ordenação do liv. iv, tit. 102 e 103, confiando-se 
a um magistrado de consideração o encargo de inspeccionar e dirigir o 
serviço dos orphãos. Devia aquelle magistrado pôr em effectiva execu- 
ção as máximas, tão acertadas, que a experiência de longos annos mos- 
trara serem as mais adequadas; com tanto que previamente se erigisse 
de novo o Estabekcimento da Casa Pia, que tão proveitoso tinha sido. 

Não podia o soberano deixar de acolher as ponderações que n*es- 
tas consultas lhe eram apresentadas; e assim dizia elle no indicado 
preambulo : 

€E tomando em consideração todo o referido, e a importância 
doesta materi£^ de tão serias consequências para felicidade individual 
â'estes miseráveis privados do abrigo, e educação paterna, e para a 
a prosperidade geral do Estado, que em grande parte depende da mo- 
ral, e costumes, e instruoção, e particular de cada um dos seus mem- 
bros ; e desejando dar providencias adaptadas ao objecto de tanta con- 
sideração.... sou servido determinar o seguinte: etc.» 

No artigo 1.^ mandava o alvará pôr em effectiva execução, pelas 
auctoridades competentes, a determinação do regimento dos juizes dos 
orphãos em geral, e muito especialmente no que dizia respeito ao cui- 
dado de suas pessoas, applicando-se a disposição do § 12.° ao que es- 
tava disposto na ordenação do liv. iv, tit. 102 e 103, para compensa- 
ção dos tutores, no tocante ás despezas que fizessem com os orphãos, 
de que não levavam paga. 

O artigo 2.°, que mais de perto se enlaça com o nosso especial as- 
sumpto, determinava o seguinte : 

«Instaurar-se-ha a Casa Pia do Castello, destinando-se-Ihe as ren- 
das que antigamente tinha, sendo possivel, e ajuntando-se as do Colle- 
gio dos Meninos Orphãos, que é o estabelecimento doesta natureza que 
se pôde unir, tendo os outros certas e apropriadas applicaçoes, para 
ser tudo regido, afim de recolher, manter, e educar os orphãos mise- 
ráveis, conforme as suas qualidades e a aptidão que tiverem.» 

No demais, creava o alvará a auctoridade de um provedor-mór dos 
orphãos, nomeado entre os desembargadores do paço, com o qual se 

7* 
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haviam de entender os ministros competentes ; prohibia o bárbaro cos* 
tume que havia de prender as orphãs nas cadeias pablicas, em quanto 
estavam desacommodadas ; permittia aos particulares a conservação dos 
orphSos até á edade de 16 annos, etc.» 

A residência da cõrle no Rio de Janeiro dava occasiSo a qoe os 
negócios públicos não fossem resolvidos com presteza ; de sorte que 
muitas vezes as resoluções chegavam do novo mundo a Portugal quando 
já outras haviam sido tomadas por necessidade, ou eram inúteis, por- 
que a opportunidado das providencias propostas tinha desapparecido. 

Quando baixou aos governadores do reino o alvará que mandava 
instaurar a Casa Pia do Castello, já no Mosteiro do Desterro tinha sido 
inaugurada a abertura de um novo estabelecimento ; e d'elle vamos oc- 
cupar-nos agora. 

O estabelecimento da Casa Pia do Gastello tinha desapparecido in- 
teiramente no dia 29 de novembro de 1807, pois que, por occasiao da 
entrada das tropas francezas o mandara dissolver o intendente geral da 
policia Lucas Seabra e Silva ; ficando em memoria que de tal destrofo 
se salvaram apenas alguns quadros, os quaes passaram para o novo es- 
tabelecimento. 

Desde os fins do indicado anno de 1807 até ao dia 13 de maio 
de 1812 nao existiu na capital aquelle instituto de beneficência e de io- 
strucçao. N*esse dolorosíssimo intervallo limitou-se o governo a dar os 
possíveis soccorros de mantimento a um sem numero de infelizes or- 
phSos, que haviam aflluido a Lisboa e suas visinhanças em consequên- 
cia da emigração dos habitantes das provincias. 

Dolorosissimo intervallo, dissemos, e com razão. Em um escriplo 
que logo havemos de citar, pinta-se bem ao vivo esse triste episodio da 
nossa historia. Quando o exercito francez, do commando de Massena, se 
espalhou por toda a província da Estremadura, ficaram os seus habi- 
tantes reduzidos á maior miséria, sem casas, e sem meios alguns de 
subsistência. Por effeito da mortandade que a guerra produziu, da fome 
e das doenças que aquelle flagello arrastou comsigo, viam-se vagar pa- 
ios campos sem abrigo quantidade de creanças, cujos pães tinham pere- 
cidOy próximas a perecer á pura mingua. 

Em tão doloroso trance acudiu o governo com os possíveis soc- 
corros, principalmente para os orphãos dos districtos de Leiria e Ou- 
rem e da própria capital. 

Eis aqui o aviso que em data de 25 de junho de 1811 era dirigida 
pelo governo á Intendência Geral da Policia : 
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cSendo presente ao príncipe regente n. s. a conta de v. m. sobre oa 
rapazes e orphãos desamparados nesta capital, Leiria e Ourem, S. A. R. 
ha por bem auctorisar a v. m. para os soccorrer pela administração das 
rendas da policia com o mantimento indispensável para não perecerem 
á fome, até se poderem accommodar de outro modo, destinar-lbe local 
conveniente n'esta capital, e dar as mais providencias que forem possí- 
veis, cessando as despezas da casa de correcção da Cordoaria logo que 
a mesma se poder desembaraçar das mulheres que n'ella se acham re* 
clusas. > 

O espectáculo que a cidade de Lisboa começou a offerecer, era so- 
bremaneira melancólico e lastimoso. Mais de metade da população do 
reino se recolheu á capital e aos seus subúrbios, apertada pela fome e 
reduzida á extrema indigência. As ruas, as praças, as casas de Lisboa 
estavam cheias de miseráveis emigrados, que vinham buscar um boca- 
dinho de pão, e que em verdade foram soccorridas pelas pessoas cari- 
tativas» a quem podia caber a fortuna de acudir aos necessitados ^ 

Mas... deixemos esse quadro de horror, e vejamos como em 1812 
se instaurou no mosteiro do Desterro, pertencente á ordem de Cister, 
a nova casa pia. 

Em 4842 o principal Sousa, que então era um dos governadores 
do reino, e muito se tinha distinguido qo santo empenho de minorar os 
males dos desditosos emigrados, e de lhes proporcionar os soccorros 
quB as apuradas circumslancias do tempo escassamente permittiam : o 
principal Sousa, digo, teve o feliz pensamento de restabelecer a Casa 
Pia, que por tanto tempo tivera assento no castello. Era diíficil encon- 



^ Voja a Memoria da cammssão encarregada de visitar o eâtabekcimento da 
Casa Pia. (Vem no tomo vn das Mem. da Academia Real das Sciendas,) 

Filippe Ferreira de Araújo e Castro, intendente geral da policia em 1820, 
e como tal encarregado da inspecção da Casa Pia, dirigiu á Academia R. das 
Sciendas, em 44 de outubro d*aquelle anno, um oiBcio, do qual julgamos in- 
dispensável reproduzir aqui a parte em que incumbia a mesma corporação 
de elaborar a indicada Memoria : 

«... espero que a mesma Academia, por bem do serviço nacional e real, 
se digne nomear uma commissão, que passando a visitar o estabelecimento da 
Casa Pia... ordene uma Memoria, que seja não só uma exposição, e projecto 
litterarío, mas uma conta official e authentica d^aquella Administração, fazen- 
do eu legalisar, e verificar pela intervenção da minha auctoridade, quanto cum- 
prir ao perfeito conhecimento doeste importante objecto.» 
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trar edifício acommodado para aquelle destino, estando aliás desmante- 
ladas as casas do mesníio castello; mas, a flnal, resolveu-se que a nova 
Casa Pia fosse estabelecida na parte do mosteiro do Desterro, que não 
estava occupada pelos religiosos, fazendo-se ainda assim grandes obras, 
que demandaram despezas consideráveis, não só no mez de dezembro 
de 1811, mas successivamente até U de março de 1815. 

No dia 13 de maio de 1812 (anniversarío natalício do príncipe re- 
gente, depois el-rei D. João vi) se abriu a nova Casa Pia. 

Eis aqui a portaria que os governtidores do reino tinham expedido 
em data de 8 de maio do mesmo anno de 1812, para que se realisasse 
a indicada abertura solemne : 

«Tendo o príncipe regente n. s. ordenado, que se restabeleça a 
Casa Pia, supprimida pela invasão dos francezes, logo que as circum- 
stancias o permittam, e sendo indispensável acudir sem demora á ne- 
cessidade e desamparo de muitos menores, emigrados pela maior parte, 
que sem abrigo algum vagam por esta Capital expostos aos vícios e mi- 
sérias: Manda S. A. R. que a dita Casa Pia se restabeleça interinamente 
no Mosteiro do Desterro, onde já se acham alguns rapazes, e que reco- 
lhidos n'ella alguns trastes e utensílios da antiga, que ainda existirem 
dispersos por fora, se restabeleça o Cofre, e escripturação separada na 
forma antecedentemente praticada, para ser presente ao Mesmo Â. S. 
no fim de cada um anno, o estado da sua renda, e despeza, e se abra 
a nova Casa Pia no faustissimo dia 13 do corrente, em que devem en- 
trar todas as menores desamparadas, que por ora se poderem manter. 
O Intendente Geral da Policia o tenha assim entendido, e haja de exe- 
cutar. » 

Foi necessário começar de novo o estabelecimento, porque do an- 
tigo poucos objectos existiam já, a não serem alguns quadros, e pouco 
mais. 

Não é da nossa competência, n'este logar, descer ao exame da ad- 
ministração do novo estabelecimento; o que interessa ao nosso plano é 
examinar o numero de orphãos que existiam na Casa Pia, e qual o gé- 
nero de instrucção e de ensino que se lhes proporcionava. 

No anno de 1820, do qual temos informações positivas, sustentava 
e vestia o estabelecimento S94 orphãos de um e outro sexo, dentro 
da casa. 

Fora da casa sustentava e vestia 11 orphãos, que estavam nas 
obras do palácio da Ajuda aprendendo os officios de carpinteiro e can- 
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teiro; a Casa Pia, porém, recebia as ferias qae aqoeUes orphSos ven- 
dam. 

Havia também 60 orphSos occapados no Arsenal do Exercito ; 20 
Da Cordoaria ; 4 no Arsenal da Marinha ; a nnica despeza, porém, qoe 
a casa fazia com todos estes, era a de vestuário, na occasilo em qoe 
iam para taes estabelecimentos. 

E, finalmente, havia uns 120 orphios qoe estavam aprendendo of- 
ficios com differentes mestres, os qoaes se ajustavam com a casa a en- 
aoal-08, sQstental-os e vestil-os durante o tempo da aprendizagem. 

Total dos orphSos de ambos os sexos : 805. 

Dentro da casa havia os seguintes officios para aprendizagem dos 
rapazes: 

1 .* de sapateiro de homem ; 2.^ dito de mulher ; 3.^ de alfiiíate ; 
4.* de carpinteiro ; 5.^ latoeiro ; 6.^ surrador ; 7.^ tecelio ; 8.^ cordoei* 
ro; Q."" esparteiro. 

Os primeiros quatro officios faziam quasi exclusivamente a obra ' 
necessária para a casa ; os latoeiros empregavam a maior parte do tempo 
D08 reparos dos candieiros para a illuminaçio de Lisboa. 

Os estudos consistiam em aulas de primeiras lettras e uma de de- 
senho. Alguns rapazes iam ao hospital de S. José aprender a cirurgia ; 
oQtros iam ás aulas regias aprender grammatíca, succedendo que ai- 
gm» eram destinados para o estado monacbal, e entravam effectiva-* 
m«ite nas religiões. 

As raparigas aprendiam as occupações próprias do seu sexo, e a 
ler e escrever. 

Tanto as aulas de primeiras lellras, como a de desenho, eram por 
extremo imperfeitas ; e no ensino dos officios n9o havia o cuidado ne- 
cessário, da parte dos mestres» para qae a aprendizagem fosse bem en« 
camiohada, e os aprendizes se acostumassem á perfei(3o da mio de 
obra. 

A commissSo da Academia Real das Sciencias* de Lisboa, que no 
amM) de 1820 foi encarregada de visitar a Casa Pia, encontrou as cou- 
sas d*aqoelIe estabellecimento em ruim estado de administraçio, e pro« 
poz vários melhoramentos. 

Nio são agora da nossa competência as considerações e propostas 
da mesma commissSo sobre assumptos meramente administrativos ; no 
entanto, nio podemos dispensar-nos de reproduzir uma observação 
moito judiciosa que ella apresenta, e vem a ser : «O principal defeito 
VK se observou no estabelecimento da Casa Pia, defeito que igualmente 
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tbha tido logar do seu primeiro assento no castellOi é a arbitrariedade 
por que tudo ali se governa, sem que haja regimento algum seoão a 
vontade do administrador de quem todos dependem, e que ò o legis- 
lador e ao mesmo tempo o executor. É certo que pouco tempo depois 
de se estabelecer a casa actual tratou-se de lhe dar um regimento, mas 
n3o chegou a ter força de lei, e por isso foi reputado nuUo.» 

Era, na verdade, capital o defeito que a commissão aponta ; e ne- 
cessariamente a administração do estabelecimento havia de resentir*se 
de uma tal anomalia. 

<A experiência (dizia mui avisadamente a commíssSo académica) 
tem feito conhecer os graves inconvenientes que resultam, em qaalqaer 
ramo de administração publica, de que um só homem exerça auctorída- 
des por sua natureza oppostas, como são a de executor e a de fiscal; 
sendo não só difficil de se alcançar a probidade que se demanda para 
o exacto e imparcial cumprimento de obrigações tão contrarias, mas até 
impróprio o bom desempenho de deveres relativos a empregos, cuja 
reunião é inteiramente incompatível.» 

Estes princípios geraes, que em tal matéria se podem reputar como 
axiomas, adquiriam maior força, no sentir da commissão, applicados ao 
estabelecimento da real Casa Pia, destituída ainda de um regulameoto 
que determinasse precisamente a auctorídade dos chefes, e as obriga- 
ções dos subalternos em todas as classes. 

Para remover este inconveniente, em verdade tão ponderoso, pro- 
punha a commissão que se fizesse um regulamento, pelo qual se dtôS6 
uma forma bem ordenada á administração económica da casa, —se fi- 
xassem as attribuições e deveres de todos os empregados, — e se im- 
primisse ao estabelecimento a ordem e a regularidade indispensáveis. 

No seu conceito devia haver um director da educação physica t 
moral; um administrador da repartição económica; e um escrivão da 
receita e despeza ; devendo as respectivas attribuições ser marcadas e 
definidas com a maior precisão. 

Estas três entidades reunidas constituiriam uma junta de adminií' 
tração geral do estabelecimento, subordinada ao intendente geral da po- 
licia, o qual resolveria as propostas dentro dos limites da sua compe- 
tência, e soUicitaria do governo as decisões que dependessem do poder 
superior: como adiante especificaremos. 

A falta de um regulamento (falta que nos dias de boje mal pode- 
mos acreditar !) tornava-se ainda muito mais sensível, em presença do 
systema de governo que existia em Portugal no primeiro período da 



— 105 — 

Casa Pia, e na maior parte do segundo. As arbitrariedades e prepo- 
tenciasy que são inseparáveis do governo absoluto; o poder discriciona- 
rio, irresponsável e não sujeito a flscalisação, do intendente geral da poli- 
cia; a circumstancia de ter o estabelecimento emanado mais de uma in- 
spiração policial, do que de um pensamento de beneficência e de instruc- 
ção... tudo isto, a par da deplorável ausência de um regulamento, de- 
via influir para que as coisas marchassem de um modo desordenada 
na Casa Pia, e para que a este estabelecimento faltassem as condições 
que a sua natureza demandava. 

Este rápido enunciado prepara-nos para ouvir as considerações 
muito attendiveis do hábil administrador da Casa Pia de Belém : 

cEra natural que os actos de uma auctoridade, cuja essência era 
o arbítrio, não estivessem, no que respeitava á Casa Pia, sujeitas a re- 
gra alguma. D*aqui veio que Doeste período não se conheceram n*esta 
casa nem leis nem regulamentos, e que assim não poderam estribar^se 
em princípios seguros e tomar depois consistência as tradições, as re- 
gras, os hábitos e os costumes, que são como o espirito que se infunde 
D'estes corpos e constitue a sua vida moral. Ainda hoje é fácil de notar 
na Casa Pia a falta que lhe fez a educação legal d'esta primeira época 
da sua existência. A administração local, collocada em posição muito 
subalterna e acanhada, pouca auctoridade tinha. Também não tinha dé 
afadigar-se com a procura dos meios necessários para occorrer ás des- 
pezas da Casa Pia, porque lá estava o rico cofre da intendência, que 
acudia ás necessidades d'ella, quando assim aprazia a quem dispunha 
d'esse cofre. Deixava-se sem susto relaxar a disciplina, porque a aucto- 
ridade absoluta do intendente apparecia, quando era invocada, para res- 
tabelecer a ordem com as prisões no Limoeiro, com as remessas dos 
orphãos para bordo dos navios de guerra^ com o terror que cohibia a 
todos. Em compensação d'isto, o intendente mandava entrar na Casa 
Pia quantos orphãos queria, tanto os que se recommendavam pela sua 
pobreza e desvalimento, como os que não tinham outro titulo senão o 
dos seus empenhos. Muitas vezes os admittidos nem orphãos eram : não 
havia exame de condições physicas antes da admissão, nem limite de 
edade para a entrada ou para a saída. Era o arbítrio livre de toda a 
regra, que dirigia em tudo a Casa Pia, produzindo ora muito bem, ora 
muito mal, segundo as vicissitudes dos tempos e os caprichos dos ho- 
mens ^^i 

1 Relatório da administração da Real Casa Pia^ defOde outubro de 18S9 
a 31 de outubro de 1861 pelo provedor José Maria Eugénio de Almeida. Lisboa. 
Imprensa Nacional, 1861, pag. 3infineei. 
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Honra seja feita á commissSo da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa I N3o só propoz as providencias que atraz deixamos indicadas, 
mas procurou inculcar a indispensabilidadade de remover muitos â(» 
inconvenientes ponderados no excerpto antecedente. 

Encarando a direcção do estabelecimento na sua generalidade, eo- 
tendeu que a devia dividir em três ramos diversos: 1.*^ educação plf 
sica e moral; 2.^ administração e vigilância económica; 3.*^ syskm 
de escripturação e contabilidade. 

Para cada uma d'estas repartições propoz que houvesse de ser no- 
meado um funccionario, tendo cada um a denominação própria das res- 
pectivas funcções. Assim, haveria um director da educação phym t 
moral; um administrador da repartição económica; um escrivão á& 
receita e despeza. A reunião dos três funccionarios ccmstituiría \m 
junta de administração geral do estabelecimento, a qual ficaria subor- 
dinada ao intendente geral da policia, encarregado de resolver todas u 
propostas que a junta fizesse, e de sollicitar do governo as decisões 
que dependessem de superior intervenção. É obvio que os deveres t 
direitos de todos deviam ser especificados no regulamento competeotí. 

Restringindo-nos á parte da educação moral, diremos que o res- 
pectivo director devia regular o horário das aulas, as obrigações i^ 
mestres, a forma dos exames, e a ordem dos estudos. Os mestres das 
cadeiras, e as mestras do recolhimento das orphãs ficariam respon» 
veis para com o director, e este para com o inspector geral. 

O director visitaria repetidas vezes as aulas, assistindo ás lições: 
receberia mensalmente dos mestres uma conta dos alumnos que inab 
se distinguissem, e de seis em seis mezes informaria o inspector gerei 
dos progressos dos diíTerenles ramos de ensino, do zelo e aptidão da^ 
mestres, e dos alumnos que adquirissem maior adiantamento. 

Cumpre notar que no systema da commissao académica o director 
representaria inuned latamente ao inspector geral, e d*elle receberia l 
rectamente as ordens, sem que a junta podesse entremetter-se n este 
ramo, como quem somente se occuparia da administração geral econó- 
mica do estabelecimento. 

Devo tomar nota de que a conmiissão propunha ao governo a crés- 
çio de uma casa pia no Alemtejo, e outra no Minho; e bem assim qtf 
. em Coimbra resuscitasse uma egual casa, para que os alumnos que noc- 
tros estabelecimentos se distinguissem extraordinariamente, e com er 
pecialidade na aula de geometria^ podessem vir a formar-se oas sdah 
cias naturaes. A commissao pondera que lhe fora suggerido este ultiísc 
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alvitre pelo facto de ter encontrado alguns orphios» nos quaes desco- 
briu uma comprehensão fora do commum. 

Em 21 de junho de 1822 participou o secretario das cortes, Jo3o 
Baptista Felgueiras, ao ministro do reino, Filippe Ferreira de Araújo e 
Castro, .que as mesmas cortes auctorisavam o governo para soccorrer 
inomediatamente pelo cofre da intendência os recolhimentos do Calva^ 
rio, da Rua da Rosa, e o fundado no Porto por D. Francisca Paula, e 
a Casa Pia ; dando a cada um dos recolhimentos a quantia de um conto 
de réis em papel, e a de seis contos á Casa Pia. 

Ficava ampliada a providencia do subsidio de um conto de réis 
em papel ao recolhimento de Nossa Senhora do Amparo na Mouraria. 

Era também auctorisado o governo para continuar a prestar áquel- 
les estabelecimentos os auxilies compatíveis com as forças e mais ap- 
plicaçSes do cofre da intendência, em quanto as cortes não decretas- 
sem fundos permanentes, e regulassem a forma como de futuro deve* 
riam subsistir os mesmos estabelecimentos. 

Recommendava-se ao governo que desse as mais positivas provi- 
dencias sobre a administração económica dos indicados estabelecimen- 
tos de beneficência, assim como sobre o ensino e educação de seus 
aiumnos, promovendo o augmento de seus fundos e a sua proveitosa 
applicaç3o. 

Em virtude da precedente auctorisação decretou o governo, com 
referencia á Casa Pia, em data de 19 de agosto do mesmo anno de 1822, 
as providencias de que vamos dar conta. 

Para não faltarmos á exactidão que a importância transcendente 
das providencias decretadas demanda, registaremos na sua integra o de- 
creto e as instrucções que o governo promulgou : 

(iDecreto. — Sendo necessário prover acerca do regimen e admi- 
nistração da Casa Pia d'esta cidade, de maneira que por uma conve- 
niente applicação dos respectivos fundos, e rendimentos, se consiga a 
educação e ensino dos seus aiumnos ; e attentas as faculdades concedi- 
das ao governo pela resolução das cortes geraes e extraordinárias da 
nação, em data de 21 de junho do corrente anno : Hei por bem, em 
quanto as mesmas cortes não decretarem fundos permanentes, e a for- 
ma por que se deve regular para o futuro este útil estabelecimento, que 
da sua direcção, regimen e economia sejam encarregados o doutor Joa- 
quim Xavier da Silva, como primeiro director; Manuel Tavares da Fon- 
seca, como segundo director, conservando o direito de regresso para 
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a cotnmissão do Archivo Militar, de que ora se acha encarregado, aca- 
bada esta ; o padre António Joaquim da Gosta Pinto, como capellão e 
terceiro director ; António José Pedroso de Almeida, como escrivão ii 
fazenda ; e para tbesoureiro o da Intendência Geral da Policia, Gaspar 
José Ribeiro ; para que, na conformidade das instrucçoes provisionaes, 
que fazem parte d'este decreto, e baixam assignadas por Filippe Fer- 
reira de Araújo e Gastro, do Meu Conselho, ministro e secretario de es- 
tado dos negócios do reino, procurem com o zelo próprio de suas luzes, e 
patriotismo encaminhar o referido estabelecimento aos úteis fins da sua 
instituiçSo : vencendo o primeiro director a gratificação annual de seis- 
centos mil reis ; os outros directores, e escrivão da fazenda quinheolos 
mil réis cada um, sem a ração e ajuda de custo, que antes se pagava; 
e o tbesoureiro servirá pelo mesmo ordenado que ora percebe pelo co- 
fre da Intendência ; devendo supprimir-se todos os vencimentos dos ein- 
pregos que se julgarem escusados, e observar-se a regra de uma beni 
entendida economia. 

<E porque importa muito á boa ordem, e até mesmo para queoi 
empregados, que ora são destituídos, possam obter a justa contempla- 
ção que merecerem, que as suas contas se ajustem separadamente, t 
com a devida legalidade : nomeio o desembargador José Ignacio Pafô 
Pinto de Sousa e Yasconcelios, para que com o official de fazenda qoe 
for designado, procedam judicialmente e com a brevidade possível á li- 
quidação das ditas contas, de todo o tempo que durou a antecedente 
administração, assim como ao balanço do cofre, e inventario dos fundos 
existentes, e que devem fazer cargo á nova administração, e de que yt 
lavraram os termos competentes. Filippe Ferreira de Araújo e Casln), 
do Meu Gonseiho, ministro e secretario de estado dos negócios do rei- 
no, o tenha assim entendido e o faça executar. Palácio de Queluz em i9 
de agosto de 1822. — Com a rubrica de Sua Magestade. — Filippe Fer- 
reira de Araújo e Castro. 

iLlmtrucções provisianaes para a direcção, economia e regimen áú 
Casa Pia, ou Collegio Constitucional dos Artistas. 

€^.^ Este estabelecimento é destinado para receber indivíduos des- 
amparados de ambos os sexos, e formar d'elles bons cidadãos, e ba- 
beis artistas. 

c2.° Uma direcção composta de três directores, escrivão da fazeo* 
da, e thesonreiro, nomeados por Sua Magestade, será incumbida da edu- 
cação physica e moral dos alumnos, da sua instrucção fabril, e da ad- 
ministração dos fundos e rendimentos, segundo as respectivas atlriboi- 
ções abaixo declaradas. 
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i3.° Installada a direcção, o magistrado iDcambido de liquidar as 
cooUs da anterior administração, procederá a ura balanço judicial do 
cofre, 8 inventario dos eíFeitos e utensíz existentes, de que se farão os 
termos necessários, para intelligencia dos antigos e novos empregados. 
A direcção começará os seus trabalhos por uma nova conta, e escriptu* 
nção separada, para se evitar a confusão ou suspeita ; e outrosim pro- 
porá logo a conveniente reducção dos empregados subalternos, para 
qae se evite todo o gasto supérfluo, sem faltar ao necessário, atten- 
(fendo á eiacção^ e responsabilidade que d*elles se exige. 

f4.^ A direcção fixará o numero de alumnos e empregados, se- 
gundo a capacidade do edificío, e as forças do rendimento destinado á 
manutenção do estabelecimento. Se o numero dos alumnos actualmente 
existentes se julgar excessivo, ficarão aqueiles que tiverem mostrado 
i)oa Índole e aproveitamento ; e os que não reunirem estas qualidades, 
OQ excederem a edade de dezeseis annos, terão o destino que o go- 
verno julgar conveniente. 

fS.^ Não podem ser admittidos para alumnos os aleijados e doen- 
tes, os menores de oito annos ou maiores de quatorze, nem aqueiles 
qoe Dão forem absolutamente desamparados. A direcção verificará estes 
requisitos por inspecção ocular, e informações fidedignas, excluindo as . 
attestações graciosas. 

«6.^ A economia particular dos comestíveis, a compra e distribuí- 
{âo dos géneros, assim como a guarda dos efieitos e utensíz em cada 
officina e repartição, será encarregada a um mordomo ou fiel, nomeada 
pelo primeiro director. No primeiro de cada mez em conferencia dos 
três directores, do escrivão e do thesoureiro, com os respectivos fieis, 
se fará o orçamento da despeza necessária para aquelle mez em cada 
officina, de cuja importância se fará uma folha, que será paga por or- 
dem do primeiro director; e o fiei que a tiver recebido dará conta da 
sua despeza no fim do mez, nao podendo receber nova quantia sem que 
se lhe ajuste e approve a conta da primeira. O fornecimento em grande 
será ajustado em concurso publico perants os directores e clavicu- 
larios do cofre, a quem o fizer por menor preço e da melhor quali- 
dade. 

c7.^ Compete ao primeiro director expedir as ordens necessárias 
para o regimen geral do estabelecimento, em virtude das que receber 
immediatámente pela secretaria de estado dos negócios do reino, admit- 
lir os alumnos, dirigir privativamente a sua educação pbysica e moral; 
admitlir ou despedir os empregados que não forem nomeados por Sua 
Uagestade; ordenar o pagamento das folhas da despeza; fiscalisar a 
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contabilidadei e administração dos rendimentos, e apontar ao governo 
as providencias que julgar necessárias a bem do estabelecimento. 

«8.® Pertence ao segundo director vigiar constantemente na exe- 
cução das ordens do primeiro director, devendo residir dentro, ou na 
proximidade do collegio; observar o comportamento e applicação dos 
empregados, mestres e alumnos, promover privativamente a perfeição 
dos artefactos e trabalhos dos alumnos, indicando os ramos de indus- 
tria fabril, que offerecerem mais proveito á nação e ao estabelecimen- 
to, devendo propor ao primeiro director por escripto qualquer melho- 
ramento que julgar conveniente. 

a 9.° Compete ao capellão, terceiro director, dizer as missas nos 
dias de preceito, e mais três cada mez, a saber : duas pelos defuntos, 
e uma pelos bemfeitores da casa, como está estabelecido ; administrar 
os Sacramentos com permissão do respectivo parocho; instruir os alum- 
nos na religião; observar o seu comportamento religioso e moral, e pro- 
por ao primeiro director qualquer providencia que julgar necessária, 
para que a religião seja respeitada, assim cemo sobre os objectos de 
moral, instrucção, ou economia. 

«10.® Pertence ao escrivão da fazenda escripturar as contas de re- 
ceita e despeza, fazer os termos de Balanço, e extrair os mappas, que 
se devem publicar, e propor ao primeiro director o que julgar conve- 
niente a bem da economia, escripturação e contabilidade. 

«11.® A conta da receita será legalisada pela assignatura dos três 
clavicularios do cofre em cada addição, dando-se conhecimento em for- 
ma, por elles assignado, á pessoa que fizer a entrega, devendo o co- 
nhecimento referir-se exactamente ao livro da receita. A conta da des- 
peza será legalisada pelo despacho do primeiro director, que ordenou 
o pagamento, e pelo recibo reconhecido da pessoa que devia receber, 
ou seu procurador. Na conta de pagamentos a empregados ou despezas 
diárias, bastará o visto, ou reconhecimento do escrivão. 

«12.® Todos os mezes se procederá a um balanço do cofre e offlci- 
nas, a que assistirão os directores com os três clavicularios, e depois da 
contagem do dinheiro, e veriQcação dos effeitos e géneros existentes, se 
lavrará o competente termo, que lodos assignarão, e será remettida uma 
copia á secretaria de estado, e outra será publicada pela imprensa. 

«13.® Ao thesoureiro compete responder pela guarda e segurança 
dos fundos que entrarem no cofre, do qual terá uma chave, assim como 
o segundo director e o escrivão de fazenda, porque lodos Ires são cla- 
vicularios natos do cofre. O thesoureiro fará os pagamentos, assim como 
o recebimento, em virtude das ordens do primeiro director. 
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<U/ A direcçSo fará os arranjamentos necessários e compatíveis 
com a capacidade do local para iDsUtuiçSo de surdos e mudos, assim 
OMDO para a escola de primeiras letras, pelo melbodo de ensino mutuo, 
e arte de litbographía. 

<15.^ No principio de cada semestre subirá á secretaria de estado 
reçectiva para ser presente a Sua Magestade, nio só o balanço e conta 
do cofre, mas a do rendimento e despeza, com o calculo e demonstra* 
^0 do nomero e circumstancías dos alumoos ; custo da manutenção de 
cada líin ; prodocto do trabalho de cada ofQcina, e resultado da admi- 
oistraçio do estabelecimento. Esta conta se fará publica pela imprensa, 
para que a direcçSo seja auxiliada pelas luzes das pessoas inteiligentes, 
oa recompensada de suas fadigas pela approvaç3o publica. 

cl6.® Em lodos os dias de festividade nacional, se fará a exposi- 
^ dos melhores artefactos, e trabalhos dos alumnos ; e no dia que Sua 
Xagestade determinar se fará a distribuição dos prémios aos alumnos 
e mestres que o merecerem, sendo convidada a Sociedade Promotora 
da Industria para nomear uma commíssão, que julgue os prémios, e 
para assistir á distribuição. A direcção proporá os prémios que julgar 
convenientes. 

c Palácio de Queluz em 19 de agosto de 4822. —Filippe Ferreira 
de Araújo e Caeiro. — Está conforme. — Gaspar Felidano de Moraee.w 

Em officío de 47 de março de 1823 participava o ministro do reino 
ás cortes, que parecia necessária a quantia de 20:000iiMX)0 réis para se 
sustentar o numero dos aloomos existentes pelo resto do anno ; e esta 
quantia com a de 9:58(MI000 réis devia sair regularmente em mezadas, 
para se poder sustentar a regularidade do sysiema, assim a respeito da 
economia, como da educação. 

Nos quatro annos antecedentes a administração, apesar de um ren- 
dimento superior a 40:00(MK)00 réis, empenhou-se na quantia de réis 
23:516i)967. 

O administrador estava dando contas judicialmente; mas era certo 
que os credores haviam negociado á sombra da aucloridade publica, e 
tioham direito a serem satisfeitos, se legitimassem os seus créditos. 

Dignamente era assim mantida a fé dos contractos ! 

As orphãs deviam ser estabelecidas em ediQcío separado; empre» 
gando-se privativamente em trabalhar para os orphãos, ou para o far- 
damento do exercito. As que andassem a servir deviam ter um asylo 
qaaodo estivessem desacommodadas, mas em edifício separado, e go« 
veroadas peio juízo dos orphãos, a que eram sujeitas em quanto se não 
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emancipavam. Deviam manter-se á custa do seu trabalho, e de um 
monte pio, que o ministro propunha. 

Os alumnos que se destinavam ás artes fabris deviam, afora os pre- 
ceitos de moral, adquirir a instrucção de ler, escrever, arithmetica, prin- 
cipios de geometria pratica, e desenho applicado ás artes. Assim pre- 
parados, deviam passar aos arsenaes do exercito e marinha, ás obras 
publicas, ou ás ofiicinas e fabricas particulares mais acreditadas, onde 
podessem aprender os oíTicios ou artes para que tivessem mais decidida 
propensão, ou flnalmente para o serviço do exercito e marinha, tendo 
sido acostumados nas horas de recreio ao exercicio militar, de cujo ea- 
saio já havia resultado muito proveito. 

As cortes approvaram a quantia de 20:000^000 réis para a Casa 
Pia; a de 9:580^000 réis para os recolhimentos; a de 1:098^(000 réis 
para o seminário, o qual poderia unir-se á Casa Pia, como propunha o 
governo. 

A carta de lei de 7 de abril de 1823, que assentou do decreto das 
cortes de 26 de março do mesmo anno, extinguiu a Intendência Geral 
da Policia com todos os seus oflicios e empregos. 

No artigo 4.® dispunha o seguinte : 

aA inspecção dos Recolhimentos do Calvário, da Rua da Rosa, da 
Mouraria, Seminário da Caridade da Rua de S. Bento, e Casa Pia, per- 
tencerá á Secretaria dos Negócios do Reino, assim como a distribuição 
dos dotes ás orphãs da mesma Casa Pia, e das consignações aos alum- 
nos em Coimbra e em França. » 

Por esta ultima indicação vêem os leitores, que ainda a Casa Pia 
estabelecida no mosteiro do Desterro chegou a proporcionar subsidio a 
alumnos em Coimbra e em França. 

O decreto de 4 de junho do mesmo anno de 1823, datado de Villa 
Franca de Xira, já promulgado depois que D. João vi se declarara rei 
absoluto ; este decreto, digo, separou de novo da Secretaria da Justiça 
a Intendência Geral da Policia, constituindo-a uma entidade indepen- 
dente como d'antes era; mas não lhe restituiu a inspecção da Casa Pia. 
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C0LLE6IO DA FBITORM O» COILBGIO RlfilHENTAL DA ARTILHERIA DA CORTE 



De estas tres partes atreveréme à decir qne tengo 
las dos propias, que son la volantad y la osadia. 

António Peres. 



Foi fundado este collegío em um dos primeiros annos do presente 
século, e é principalmente recommendavel pelo facto de ser convertido, 
nao muito depois, no estabelecimento denominado Collegio Militar, — 
do qual havemos de fallar em breve. 

No dia 2 de março de 1803, no sitio da Feitoria, junto da Torre 
de S. Julião da Barra, fundou António Teixeira Rebello um collegio 
destinado a dar instrução aos filhos dos olQBciaes do regimento da ar- 
tílheria da corte, do qual era ent3o commandante o mesmo Teixeira Re- 
bello. 

Apesar da boa vontade, e direi até do louvável e fervoroso enthu- 
siasmo do fundador, nâo cabia no possível que o seu instituto lograsse 
grande desenvolvimento, por quanto as economias regimentaes eram o 
único recurso de que dispunha. 

Felizmente obteve do governo que os alumnos do collegio assen- 
tassem praça no seu regimento, embora com a mais modesta retribuí- 
do ; mas esta mesma vantagem era insufficiente para a manutenção do 
collegio. Por certo acabaria este de inanição, se em 1805 não fosse 
mandado abonar a quantia de 240 réis diários a cada um dos colle- 
giaes, e uma tal ou qual gratificação aos professores, que até então ha- 
viam ensinado gratuitamente. 

A força de vontade tudo vence. Teixeira Rebello pôde ir susten- 
tando o collegio, até que no governo surgiu a disposição para utilisar 
um tal estabelecimento, dando-lhe animação e mais largas proporções. 

E com efieito, no anno de 1814 foi o CoUegio da Feitoria conver- 
tido no Collegio Militar, passando para este quarenta e cinco alumnos, 
sob a direcção do mesmo Teixeira Rebello, mas já em difièrente local, 
isto é, no edificio de Nossa Senhora dos Prazeres no sitio da Luz. 

Direi aqui duas palavras a respeito do benemérito fundador. 
O marechal de campo, António Teixeira Rebello, teve a gloria de 
fundar o Collegio da Feitoria, como deixamos exposto. 

Foi elle também o primeiro director do Collegio Militar no sitio 

o. B. m. 8 
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da Luz; servindo este cargo desde 1814 a 1825> em que falleceu no 
dia 6 de outubro. 

Deixou um bom nome. O seu retrato foi coUocado, no anno de 
1826, em uma das salas do GoUegio Militar; e ainda no anno de 1858 
pagou á sua memoria um tributo de saudade e respeito, como creador 
e director de tal estabelecimento, um official que no mesmo coUegio foi 
professor, e depois commandante, o marechal de campo reformado João 
Xavier da Gosta Yelloso. 

O doutor Ferreira Campos, nos Apontamemos que por vezes te- 
mos citadOt é muito favorável, em seu juizo, ao marechal Teixeira Re- 
bello, dizendo: cEste coUegio, pelo zelo do marechal Teixeira, instí- 
tuíu-se debaixo de bons auspicies, e deu os resultados que elle tinha 
previsto. Depois do seu fallecimento, ou por defeito de direcção, ou 
por outras causas, o estado começou a carregar com toda a despeza 
da instituição, que d*esta forma está longe de entrar como elemento 
bem combinado em um systema de retribuição de serviços.» 

Concordando com o critico, em quanto ao elogio feito ao marechal 
Teixeira, devo observar que a ultima ponderação é pouco desenvolvida, 
e menos exacta no essencial, — pois que o estado já na Feitoria tomara 
á sua conta uma boa parte da despeza, e toda desde 1814 a 1825 du- 
rante a direcção de Teixeira Rebello. 

Quando o retrato do marechal Teixeira Rebello foi coUocado em 
luna das salas do Collegio Militar, ergueu-se uma voz amiga da memo- 
ria do illustre finado, e depois de lançar os traços biographicos a este 
relativos, disse: 

cMas nem o seu serviço ordinário, nem as suas muito multiplica- 
das e mui differentes commissões, impediram o sr. António Teixeira 
Rebello, tendo concebido desde 1802 a idéa da creaçSo do collegio da 
Feitoria, de executar o plano mais digno do seu patriotismo, e de lan- 
çar, por meio d*eUe, a base mais solida da sua gloria. 

cTaes foram os fructos bem vingados d*aquelle estabelecimento par- 
ticular, devido todo á actividade, ao zelo, á economia, e ao amor que 
s. ex.' tinha pelas sciencias, que, em 1813, mereceram que o governo 
o convertesse no estabelecimento publico do Real Collegio Militar. 

cNinguem podia mais dignamente dirigir esta obra em grande, do 
que aquelle mesmo, que tinha tido a força de conceber o plano» e a 
arte de executar, de um. modo digno, o modelo d'ella; assim s. ex.^ á 
gloria modesta de creador d*aquelle projecto ajuntou a honra de pri- 
meiro director d'este estabelecimento. 
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cA memoria do sr. António Teixeira Rebello justamente será do- 
radoara no Real Gollegio Militar, como a memoria do homem a quem 
elle deve os princípios da sua existência; e o monumento simples, que 
elle hoje lhe erige, è um tributo devido ao seu reconhecimento, e não 
um estimulo necessário á sua lembrança ^> 

Se fatiardes com algum oflScial ancião do exercito portuguez, a res- 
peito do marechal Teixeira, ouvireis exprimir enthusiasticos sentimen- 
tos de admiração, vivamente inspirados pela lembrança do zelo, com 
que o illustre marechal se consagrara ao estabelecimento do seu pri- 
meiro collegio, e do ardor com que se desvelou em fazer prosperar o 
segundo, depois que o governo lhe deu maiores proporções e alcance. 

O illustre nome de António Teixeira Rebello figura também entre 
)s sócios da memorável creação de D. Rodrigo de Sousa Coutinho, a 
Sociedade Real Maritima, Militar e Geographica, da qual havemos de 
aliar n'este mesmo tomo com o necessário desenvolvimento. 

A essa sociedade apresentou Teixeira Rebello os seguintes traba- 
bos : 

Memoria sobre a necessidade de levantar cartas topographicas e 
òrmar memorias em que se dê conta em detalhe dos terrenos relativa- 
tente aos movimentos militares. 

Memoria em que se dá uma ligeira idéa das serras, cordilheiras 
terrenos irregulares e se arbitra a sua classificação e nomes. 

Afora estes trabalhos apresentou á indicada sociedade real, — tra- 
uzido do inglez, o tratado de artilheria por Muller, — e elaborou a 
istrucção geral, ou escola de serviço braçal da arma de artilheria, 
latèdada organisar por ordem de S. M. — O primeiro trabalho é ante* 
ior aos da sociedade real marítima; o segundo é posterior, e data do 
nno de 1819. 

Eis aqui um homem que deixou documento de possuir uma grande 
irça de vontade, e o mais louvável amor do trabalho, que lhe permit- 
ram plantar um instituto importante, e ser útil á pátria por meio de 
structivos escriptos. 

No que respeita ao Collegio da Feitoria, gérmen ou antes prepa- 
torio para o futuro Collegio Militar, muito naturalmente poderia di- 

^ Veja. — Artigo necrologico repetido por occasião de ser cMocado em uma 
s salas do Real Cottegio SlUitar o retrato do illm.^ e exm,^ sr. António Teixeira 
tbelloj seu primeiro director. Lisboa. 1826. 

8* 
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zer-se ao governo d'essa época o que tão engenhosamente dissera Vir- 
gílio : Da facilem cursuniy atque andacibus annue coeptis. 

Desejando proporcionar aos leitores a maior somma de noticias, 
acrescentaremos ao que fica exposto algumas passagens do relatório que 
em 15 de novembro de 1868 apresentou ao governo o sr. Augusto Xa- 
vier Palmeirim: 

«O CoUegio Militar traz sua origem de outro estabelecido no forte 
e quartel da Feitoria, próximo á Torre de S. Julião da Barra, destinado 
á educação e instrucção dos filhos de indivíduos pertencentes ao antigo 
regimento de artilheria da corte, cujo coronel, o sr. António Teixeira 
Rebello, lhe deu fundamento em 2 de março de 1803, um anno depois 
d'aquclle em que foi creado na Inglaterra, pelo rei Jorge m o Collegio 
Militar que ainda ali existe, mas augmentado e melhorado, com o qual 
o nosso tem algumas analogias no seu Ju7uor Department, jt 

O sr. Palmeirim diz que a escola nascente proporcionou logo be- 
neficies à colónia militar das visinhanças da Torre de S. Julião da Bar- 
ra, assim como á população civil dos arredores. 

Relativamente ao subsidio que Teixeira Rebello recebeu do gover- 
no, e difliculdades com que lutou até á época em que o collegio passou 
para o edificio da Luz, apresenta o sr. Palmeirim alguns esclarecimen- 
tos interessantes : 

aContava o collegio dois annos apenas de existência quando, sendo 
visitado no de 1805 pelo príncipe regente, e informado S. A. das mui- 
tas difliculdades por entre as quaes lutava a sua existência, mandou 
abonar 240 réis diários a cada alumno para sustentação própria, e pro- 
porcionar módica gratificação aos professores. Com maiores ou menores 
difliculdades, desigualdade nos estudos, e sem categoria entre a insti- 
tuição reservada ao ensino oflicial, chegou o collegio ao anno de 1813. 
A mudança da corte para o Brazil, as alternativas da guerra que cor- 
rera incessante, a mudança dos regimentos aquartelados até então na 
Feitoria e em S. Julião, o numero crescente de alumnos, no qual se 
inscreviam já alguns orphãos de pai succumbido na luta gloriosa da 
pátria, tudo serviu de abrasar o animo do sr. Teixeira Rebello na dili- 
gencia de obter edificio e local mais apropriado para os seus alumnos; 
e do governo perfilhar e elevar o collegio, dando-lhe estabilidade e cre- 
dito, que poderiam periclitar com o fallecimento do fundador.» 

É muito curiosa a seguinte noticia: «Já a esse tempo, incompleto 
como estava, o collegio pela tal ou qual sciencia que ministrava, e pela 
pratica militar oíTcrccida na Feitoria, tinha preparado dififerenles alum- 
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DOS para entrarem no exerdlo como officiaes, e tomarem parte nas cam- 
panhas daquella epocha : taes foram os srs. generaes Florêncio José da 
Silva, Veríssimo Alves da Silva, o distincto coronel de engenharia lente 
da Escola do Exercito, e aactor militar, Joaquim das Neves Franco, e 
oatros*.» 

flOLLEOO DE CATHEGDnNOS 

On a fait obMirer le caléehnménãt dans Ivs 
églises de rOrient et de rOccideot, anssi long- 
tempfl qu*U y a eo dcs ínfidòloR à con^criir, par 
conflóquenl dans rUccident jiisqu*au builít^nM si(*> 
cie. Dans la suite oo D'a plus obsiTvè cc'Ue dis- 
ciplino atisfti exact(*nu'nt k IVpnl ih^s adulUs qut 
demandaient lo bapléroe, parte qnc l'on n*avait 
pliu les m^mes dan^rers à craindrc 'fue dans ies 
si^cles pr(V*(Vlentó. 

L'abbé Bergier. 

Grandes arvores, que nâo fazom s^imbra, nem 
dão fructo, machado n'eUas. 

D. F. Manuel de Mello. 

No anno de 180i, sendo regente do reino o príncipe D. João, de- 
pois rei com o titulo de D. Joíjo vi, foi decretada uma providencia ra- 
dical a respeito do Collegio de Cathecumenos; e por isso mencionamos 
Oeste logar um tal instituto, apontado muito de passagem a pag. 100 
do I tomo d'esta obra. 

' O relatório que o general Palmeirim nos pcrmiuiu compulsar no ma- 
ooscrípto, é o resoltado do desempenho que cllc deu i seguinte c muito hon- 
rosa portaria: 

c . . .Manda S. M. el-rei pela secretaria distado dos negócios da guerra que 
') general de brigada. Augusto Xavier Palmeirim, lhe proponha um projecto 
de reforma do real Collegio Militar sobre as bases juntas a esta Portaria, e que 
^âo assignadas pelo cliefe da 1,* Direcção* devendo ter em vista que a situação 
financeira do paiz exige a maior economia possível. O mesmo Augusto Senhor, 
confiando na longa pratica do mesmo general no exercício das funcçues de di- 
rector d^aquelle Collegio, e bem assim nos seus conhecimentos espociacs sobre 
«stabeleci mentos d'esta ordem e indolc, espera que desempenhará rabahncnte 
í^la importante commissão, e empregará o zelo, intollii^cncia c dcJiracriu de que 
tem dado sobejas provas em diflíerenles e variados traballios de que tem sido 
bcambido. Paço em 5 de setembro de 1868. Sd dit Bandeira.^ 

Quando íallarmos do Collegio Militnry e depois de apresentarmos as noti- 
^ que por nossa parte podemos reunir, aproveitaremos este subsidio para al- 
gum esclarecimento importante. 
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Desempenhando agora o dever que nos impozemos, vamos dar uma 
noticia muito desenvolvida d'este coUegio, a contar dos princípios do sé- 
culo XVII. 

No fim diremos também duas palavras acerca de uma correspoo- 
dente instituição em Goa. 

Estava a terminar o século xvi quando pela primeira vez foi esta- 
belecida em Lisboa uma casa de cathecumenos» no governo do archi- 
duque Alberto, em nome de Filippe n (i de Portugal). 

Pela carta régia de 28 de fevereiro de 1605, governando em Por- 
tugal Filippe m (ii de Portugal), foi extincta a indicada casa; ordeDao- 
do-se que os convertidos d'ella, quando os houvesse, fossem repartidos 
pelos prelados e pelos mosteiros, para serem doutrinados, e depois ac- 
commodados em ofiBcios e mesteres, nos quaes podessem ganhar sua 
vida. 

SSo curiosas as razões que a carta regia dava para fundamentar a 
extíncçSo da casa de cathecumenos : 

cE por que sou informado que de se dar a todos estes novos con- 
vertidos renda de minha fazenda, além de ser gasto grande, é causa è 
não servirem, nem procurarem ganhar sua vida, e andarem ocúm, 
commettendo desordens, como a experiência tem mostrado que os nm 
dtélles vivem inquietamente y — e que quando D. António, que foi prior 
do Crato, veiu sobre esta cidade com exercito ioglez, se passaram qoasi 
todos a eile, — e que em tempo dos reis passados não houve nanca n*este 
reino casa de caUiecumenos, o que se introduziu de novo n'esta cidade, 
governando o sr. archi-duque Alberto: hei por meu serviço, etc.» 

Havia na carta regia uma razão inspirada por um sentimento de 
vingança politica, na parte em que era extincta a casa por terem os ca- 
thecumenos seguido a parcialidade do prior do Crato ; mas, a par desse 
fundamento, que revela o menos generoso animo do monarcha, avultava 
n'aquelle diploma uma excellente ra2ão de moralidade, qual a de acabar 
com um instituto, que só dava origem á ociosidade e á vida desorde- 
nada de uns poucos de espertalhões. Justificado motivo havia, pois, pau 
extinguir aquelle foco de immoralidade, bypocritamente disfarçado coid 
as conveniências da religião. Mas, por isso mesmo que a extincção era 
racional e lógica, não chegou a effeituar-sel... 

Vieram logo sorrateiramente os interesses dos que disfructavam om 
tal estabelecimento, cobríram-se com o manto da devoção, e inclioaraio 
o coração do bom rei para recuar no primeiro intento, e consentir oa 
conservação do mesmo instituto, que elle próprio rei conceituara de im- 
morall E sempre bene. 
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E nio pensem os leitores que medioa grande espaço de tempo en- 
tre a resolução e a reconsideração. . . A carta regia que citámos tinha 
a data de 28 de fevereiro de 1605; e logo em 16 de setembro do mesmo, 
anno de 1605 baixou um aviso, no qual se dizia: 

cS. M.y vendo a relação que v. s.' lhe fez, sobre se não dever de 
extinguir a casa dos cathecumenos, se resolveu em a mandar conser' 
var^^-e quer saber a despesa que com ella se faz em cada um anno, 
e em que coisas, — e manda que se lhe faça d'isso uma relação muito 
particular. > 

Quando abrirão os povos os olhos á luz da razão? Quando acaba- 
rão nas associações humanas as flexibilidades, que em ultima analyse 
são pagas pelos pobres contribuintes? Quando reinará a verdade em 
toda a sua pureza e esplendor? 

Em 10 de agosto de 1608 foi decretado um regimento para a casa 
dos cathecumenos. 

Porei diante dos olhos dos leitores, para maior illustração, o al- 
vará que approvou o citado regimento : 

cEu el-rei faço sabier aos que este regimento virem, que, por muito 
que convinha ao serviço de Deus, el-rei meu senhor e pae, com o seu 
santo zelo, mandou ordenar na cidade de Lisboa uma casa, para n*ella 
se receberem os mouriscos que vem de Barbaria, ou outros quaesquer 
infiéis e gentios, que de todas as partes do mundo, movidos por o Es- 
pirito Santo, quizerem receber a agua do santo baptismo, e reduzir-se 
á santa fé catholíca, para n*ella serem doutrinados, em tudo o que lhes 
convém a sua salvação. E para obra tão santa se conservar e perpetuar, 
como convém ao serviço de Deus e meu, mandei que se lhe ordenasse 
este regimento, para melhor serem governados, e depois de serem ba- 
ptisados, se lhes ordenar a vida que devem de ter : o qual regimento 
hei por bem se cumpra e guarde, eto 

O § 1 .® do regimento indica a fonte de receita, para a sustentação 
}e um tal instituto : 

€ Haverá n'esta casa um superintendente, que tenha cargo d'ella, a 
ujo cargo estarão as cousas seguintes: a esmola que S. M. faz cada 
nez na sua alfandega, ande adiantada um mez; porque, como ás ve- 
es é má de arrecadar, não padeçam os cathecumenos a esta conta.» 

Ajudem-me os leitores, por quem são, a agradecer ao bom rei Fi- 
ppe, a esmola que fazia na sua alfandegai Quanto não ficava debili- 
ido o bolsinho particular de tão generoso monarcha, dando uma esmola 
lensal» paga, já se sabe, pelos rendimentos da alfandega portugueza 1 
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Em reconhecimento da mnito singular generosidade do rei, tão re- 
paremos n*aquelle primor de redacção : que tenha cargo d!ella, a cujo 
cargo estarão as cousas, etc. ^ 

Yé-se do § 2.^ que a cada pessoa, existente na casa dos cathecu- 
menos, incluindo o reitor e o escrivão, se dava a quantia diária de 100 
réis. (Note-se o valor que a moeda tinha n^aquella época.) 

Sobrevindo necessidade de despesa, afora a precedente, devia ser 
requisitada a somma conveniente, — a qual o tbesoureiro da alfandega 
satisfaria logo ao escrivão da casa dos cathecumenos, mediante manda- 
dos d*este ultimo (§ S.""). 

Além das pessoas que viviam dentro da casa, havia outras, já ba- 
ptisadas, ás quaes se pagavam tenças; era, porém, o superintendente 
obrigado a notificar os competentes thesoureiros, ou almoxarifes, para 
que não pagassem senão a quem apresentasse escripto de confissão, at- 
testados de bom procedimento, passados pelos curas das respectivas pa- 
rochias (§ 4.°). 

Afora o superintendente, que aliás só tinha a obrigação de visitar 
a casa, e dar conta do estado d'ella ao governo, — havia um reitor, per- 
manente no estabelecimento, nomeado pelo soberano. - 

O reitor devia ser um clérigo de missa, homem prudente e de boa 
vida, que não tivesse raça de mouro ou judeu, e que, com o seu exem- 
plo e vida> edificasse os cathecumenos, tanto quanto lhes allumíasse o 
espirito com o ensino. 

Tinha por obrigação ensinar diariamente a doutrina aos cathecu- 
menos, e leval-os comsigo, ou fazel-os conduzir aos sermões de S. Ro- 
que, por ser a egreja que mais perto ficava da casa. 

No ensino da doutrina, devia o reitor ser coadjuvado por um pa- 
dre da Companhia de Jesus, deputado pelo seu padre provincial ou pro- 
pósito; sendo a principal obrigação do coadjuctor cathechisar os cathe- 
cumenos. 

O reitor tinha á sua conta o governo da casa, não só em quanto ao 
ensino da doutrina, senão também na parte relativa á administração eco- 
nómica e policial. Afora o tostão diário, recebia trinta cruzados annuaes, 
e lO^StOOO em cada uma das três festas do aono. 

O escrivão estava encarregado de toda a escripturação, contabili- 
dade e gerência pecuniária do estabelecimento, sob a direcção geral do 

> Se am tanto ponho em relevo a palavra —esmola,— nem por isso des- 
conheço a justificação que encontra na legislação do século xvii, e no alvará e 
regimento de 29 de dezembro de 17S3. 



— 121 — 

reilor — e nos termos do regímeDto, que especificava as regras qae de- 
Tia s^air. — Percebia os mesmos veDcimentos qae o reitor; e afora isso, 
tioba ama ajuda de casto até 20^000 réis, para aluguer de casa, par 
quanto, dizia o regimento, os escrivães foram sempre casados, e não é 
honesio viverem mulheres das portas a dentro. 

O regimento falia de uma entidade, á qual dá o nome de porcto- 
nista. Vinha a ser um empregado, a quem incumbia prover ao sustento 
dos cathecumenos, dentro dos limites do vencimento de cada um d'el- 
les; devendo notar-se que do tostão diário se tirava um vintém para 
vestuário, e os restantes quatro vinténs eram applicados para a despesa 
da comida. O porcionista não só tinha as honrarias de rancheiro, senão 
também as de porteiro da casa. 

cHaverá um medico (dizia também o regimento), o qual será das 
que forem mais physicos, que tenha de salário 8^9000 rs. cada anno, 
por curar os da casa; e barbeiro com 4<StOOO rs. de salário.» 
Cathecumenos: 

No dia do baptismo haviam de apresentar-se vestidos em roupas 
brancas, de panno da índia, a modo de alvas, como ordenou o archi- 
duque Alberto, e é costume na egreja romana; trazendo capdlas nas 
cabeças^ e cyrios nas mãos. 

I>epois de baptisados, haviam de estar ainda na casa três ou qua- 
tro mezes^ para serem doutrinados na fé e sacramentos da egreja; e 
durante aquelle período tratava-se de lhes dar oflQcio ou modo de vida. 
Os já baptisados, que viviam fora da casa, e recebiam tenças, não 
podiam cobral-as, como já vimos, sem apresentarem escriptos de con- 
íissão, e attestados de bom procedimento; acrescentaremos, porém, que 
eraai obrigados a confessar-se seis vezes no anno e a acudir á doutrina 
dos padres da companhia, em S. Roque, por espaço de um anno. 

Deixemos em paz o estabelecimento, regulado pelo regimento, de 
que havemos ofierecido conscienciosa noticia, e demos um grande salto, 
para checarmos ao anno de 1804, em que encontramos um alvará, que 
por um lado muito alegrou os exploradores d^aquella mina, ao passo 
que, por outro, os desgostou, por quanto poz um termo ao que hoje 
chamaríamos créditos supplementares ; e é esta a providencia radical, a 
que alludimos no principio doeste capitulo. 

Pelo alvará de 15 de junho de 1804 foi mandado arbitrar ao super- 
iniendenie a diária de 480 réis; o mesmo ao reitor, afora os 12i!K)00 
réis para vestiaría, e os 3^)000 réis pelas três festas do anno, e casa 
para residência no coUegio; ao escrivão a diária de 400 réis, afora os 
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i2iSI000 para vestiaría, 20^91000 réis para renda de casa, e IS^fOOO réis 
para soliicitador; ao porcumista e a cada um dos cathecumenos a diária 
de 300 réis. 

O alvará prohibiu de então em diante toda e qualquer despesa ex- 
traordinária para sustento dos cathecamenos; devendo continuar unica- 
mente a que dizia respeito a camas, guizamento da ermida, conservação 
do edificio e vestiaria dos cathecumenos por occasiSo do baptismo, — 
e a de 6^)000 mensaes para louça, lavagem de roupas, limpeza de cathe- 
cumenos, e cera. 

Este alvará foi motivado por uma consulta da Mesa da Consciência 
e Ordens, que recaíra em um requerimento do padre Cláudio José Gon- 
çalves, reitor do real coUegio dos cathecumenos d'esta corte. Repre- 
sentava que pelo regimento fôra determinado que o reitor, escrivão, 
porcionísta e cada um dos cathecumenos, vencesse um tostão por dia 
para a sustentação, — quantia esta que, sendo n'aquelle tempo sufi- 
ciente para sustentar um homem com a fartura e grandeza que a in- 
stituição ordena, se tomava em 1804 insuficientíssima, podendo apenas 
o sextuplo d'eUa chegar para taes despesas, attenta a notável alteração 
do preço de todas as coisas necessárias para a vida. 

O soberano, depois de havidas as convenientes informações e res- 
postas flscaes, reconhecendo que nenhuma proporção tinha a carestia 
do anno de 1804 com os preços correntes no de 1608, em que se fez 
o regimento do coUegio : entendeu ser de razão providenciar com o au- 
gmento indispensável, a fim de poder conservar-se um estabelecimento, 
que elle soberano tinha na conta de santo, pio e religioso. 

Aos leitores não escapou tomar nota da providencia avisada de 
acabar com as despesas extraordinárias, as quaes tinham sido uma gal- 
linha que punha jovos de [oiro, em beneficio do reitor, do escrivão, e 
demais empregados. 

Antes de vermos descarregar o machado sobre esta arvore que não 
produzia fructo, quero que os leitores oiçam comigo o padre Balthazar 
Telles, e João Baptista de Castro, a respeito da casa dos cathecumenos. 
Supprirão elles algumas noticias que a l^islação não pôde dar-nos. 

O primeiro diz assim : 

cTã b8 he obra desta casa, e em geral da Sãcta industria do padre 
Pêro da Fonseca a casa dos cathecumenos, aonde se recolhem, susten- 
tam, cathechizam, & bautizam os que das seytas dos Turcos, Mouros d 
Judeus, se querem converter á nossa sãcta Fé; que foy obra de grande 
gloria de Deus, pelos muytos que n*aquella casa, com admiráveis sue- 
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cessos akancaram, por meyo dos padres de Sam Roque» o camíDho da 
salvai, datando aeos erros, ét abracaodo-se com a irerdade catho- 
líca. A prímeyra pedra qoe se Udcoq em esta obra, foy aioda em vida 
do sereDíssimo ioíaDle cardeal, no aimo de 4579, por causa de qnatorze 
mouros, qoe vieram da Berbéria, movidos de Deus, a pedir o santo 
baotismo, aos quaes logo acadiram algmis padres, boscando-lhe esmo- 
las pêra os sosteotar, & daodolhe a dontrioa necessária, it após ella o 
o sancto baalísmo. Logo no anoo seguinte foy bantisado outro mouro 
parente do Xarífe; & foram concorrendo outras semelhantes conversoens, 
donde se tomou mayor occasíam pêra continuar em obra de tanta chris* 
tandade, piedade, do modo, que hoje se conserva, com casas bem ac- 
oommodadas, com regimento feyto pelos padres, com provisam passada 
por sua Magestade; começando esta casa mais em forma, com a ordem 
qoe lemos dito, no anno de 1584, celebrando-se os bautismos com 
glande solenmidade nesta igreja de Sam Roque, cmn notável gloria de 
Deos O0680 Senhor, cuja fé saoctissima aqui triupha dos erros mahome- 
lanos, e da contumácia hebrea^» 

Do Mappa de Portugal extrairemos a breve notícia relativa a este 
oollegio, — parecendo-nos apenas aproveitável a ultima parte, pois que, 
00 demais copiou Joio Baptista de Castro o padre Telles, e, ainda as- 
sim, sem maior reflezio: 

^CoUdçio dê caikeeumenoi. Para serem cathequisados e instruídos 
oa doutrina christi, e na crença da fé catbolica os turcos, e quaesquer 
ooiros infiéis, que vem a esta cidade, instituiu o cardeal rei D. Henri- 
que este coll^gio no anno de 4579, a instancias do padre Pedro da Fon- 
seca, jesuíta. Está na rua dos Calabtes. Tem regimmto, que faz execu- 
tar nm reitor clérigo secular, e um provedor com titulo de superinten- 
deole, que, depois de o haver sido o bispo de Targa D. fr. Jeronymo 
de Goovea, a Mesa da Consciência encarregou depois esta superinten- 
denda a um dos seus deputados'.» 

Pelo andar dos tempos foi-se tomando íduUI o instituto do collegio 
dos cathecumenos em Lisboa; sendo apenas de bastante proveito para 
os empregados da casa, os quaes 

A vida em ócio santo consumiam 

> Cknmka ia Companhia dt Jetus^ da prtwinàadt Portugal^ composta pelo 
pdrs M. Baltbezar Telles, part. n, liv. iv, cap. xxxi. 

' Mappa de Portugal, antigo e modemOt pelo padre João Baptista do Castro, 
tomo m, part. v, pag. 267. 1763. 
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Em 4834, soou finalmente a hora fatal d'este estabelecimento, 
perdeu de todo a sua razão de ser; e entio se cumpriu á risca a severa 
sentença do Precursor: c Porque já o machado está posto ániz ias ^i- 
vores. Toda a arvore, pois que não dá bom firucto, será cortada e lair 
cada no fogo.» 

O decreto de 26 de fevereiro d'aquelle anno snppríiniu o collegi 
de cathecumenos. 

Vamos reproduzir, na sua integra, esse dip1oma,-~o qual, se a 
è um modelo de redacção, deve comtudo ser considerado como um i 
cumento de boa administração : 

cTendo mostrado a experiência que o collegio dos cathecume 
não corresponde aos fins da sua instituição, e querendo eu eritt 
abuso da continuação de um estabelecimento, em proveito de cujos 
pregados actualmente se converte a despesa feita pelo thesouro pu 
para mantel^o: hei por bem, em nome da rainha, supprimir o me 
nado collegio ; e para que áquelles, em cujo beneficio foi instituía 
faltem os soccorroSy que alli se lhes ministrariam, hei outrosim ço 
que possam ser para o futuro admittídos na casa-pia.» 

Pela portaria de 8 de março do mesmo anno de 1834, fov 
tido ao administrador da Casa Pia o livro dos estatutos do cotU 
cathecumenos, — «para seu devido conhecimento, e para d'e\\e 
uso conveniente», dizia a portaria. 

Acolho sempre com o mais profundo respeito as manifesta 
piedosa crença, ainda as mais exageradas, em quanto se me ai 
ser sinceras, desinteressadas, inoffensivas; repillo-as, porém, c( 
gnação quando as vejo convertidas em meio astucioso de grav 
teresses mundanos, —quando as vejo hypocritamente disfarça 
a mascara de venerandos sentimentos religiosos. 

É possível que em algum período da vida de Portugal < 
recolher e doutrinar cathecumenos; mas essa conveniência d< 
ceu em breve, e só foi admittida depois como um pretexto pa 
modar afilhados. 

Diremos agora duas palavras acerca do instituto de Ca4 
de Goa. 

A instituição dos cathecumenos em Goa começou logo 
modo por que em Portugal existia, e foi approvada; concedi 
cathecumenos muitos foros, privilégios, e isenções em diíTei 
rás, e outras disposições regias, com o intento de attrair < 
grémio da egreja. 
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Eram os jesnitas qaem tinha a seu cargo a educa(3o e instnicçSo 
dos cathecameDOs; e doestes foi a primeira residência o Seminário da 
Santa Fè (depois denominado— de S. Paalo) fundado em 1540, por dis- 
posiçSo dos alvarás de 23 do março de 1550 e 3 de abril de 1582; tor- 
naodo-se^ porém, insalubre este seminário, foi por ordem regia de 9 de 
abril de 1714 comprada uma casa nas visinhanças do mesmo seminário, 
Da qual habitaram desde 1722 até ao anno de 1762, em que passaram 
para a casa de Betím. 

Os bens que o instituto possuiu pelo decurso do tempo provieram 
do prodocto de esmolas e donativos de cathecumenos ricos e podero- 
sos, que successívamente abraçaram o christianismo, e bem assim de 
alguns portuguezes que levaram á pia baptismal os convertidos ; sendo 
que os jesuitas não se descuidavam de procurar para padrinhos d'aquel- 
les as pessoas que, por sua riqueza, os podassem benefíciar. 

Os jesuítas administravam as rendas que se foram constituindo, e 
íaziam com o producto das mesmas as despesas que tinham por conve- 
nientes. 

O alvará de 25 de janeiro de 1571 mandou dar vestidos aos ca- 
thecumenos, á custa da fazenda, para o dia solemne do baptismo ; e em 
virtude da carta régia do 1.° de março de 1597, o vice-rei, conde da 
Vidigueira, D. Francisco da Gama, taxou por alvará seu de 20 de feve- 
reiro de 1598 estas vestiarias na quantia annual de 2000 xerafins; da 
qoal consignação ficaram recebendo os cathecumenos da casa de Bethn 
1333 xs. 1. t. 40 réis, e os restantes foram applicados ao hospicio do 
Monte Quirim, que antigamente também fora casa de cathecumenos em 
Bardez, e eram recebidos pelo convento de S. Francisco. 

Depois da extincçSo dos jesuitas passou a administração dos cathe- 
comenos para a junta da fazenda, e o governo da Índia nomeava um 
ecciesiastico regular ou secular com a denominação de Pai dos Chris- 
tm; o qual tinha a seu cargo a administração e governo da casa, vi- 
giava o ensino doutrinal dos cathecumenos, cobrava e dispendia as ren- 
das, e dava contas á junta da fazenda. 

Por fim tomára-se inútil um tal instituto; pois que, nem já vinham 
i casa 08 convertidos, ou se alguns acudiam a ella, eram unicamente 
aqoelles que, por crimes, ou transgressões de preceitos pagãos, tinham 
indispensável necessidade de buscar um refugio contra os seus correli- 
gionários e parentes. 

N'esta5 circumstancias, querendo o governo provisional da Índia ap- 
pUcar-lbe a disposição do decreto de 26 de fevereiro de 1834, mandou 
em portaria de 27 de junho de 1837 proceder ao inventario da Casa; 
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até que, em 1842, e em portaria de 30 de novembro, dea por extincto 
um tal instituto o governador geral conde das Antas. Foram eotSo in- 
corporados nos próprios da nação todos os bens dos cathecumenos, e 
sapprimidos todos os empregos, menos o de sachrístSo da capella da 
Senhora da Yictoría. 

A Casa dos Gathecumenos, situada em Betim, aldeia Pileme, na 
margem direita do rio Mandovi, era um pequeno edificio que nada ti- 
nha de notável: os seus empregados eram: o pae dos christSos, um ca- 
pellSo, um sachrístSo, um escripturario, e serventes K 



G0LLB6I0 (REAL) DK NOBRES 

Nio basta dizer : um dos meus avoengos con- 
quistou o oriente pelo seu valor; é preciso dizer 
também : eu conquisto a estima, e o respeito pu- 
blico, e ea mereço os logares dislinctos pelo meu 
próprio merecimento, pela minha instmocSo, e 
pelas minhas qualidades moraes, que sio mais 
nobres, que as que se encontram, ou sappOem 
no sangue. Para este fim se instituiu o GoU^o 
dos Nobres. 

José Agostinho de Macedo. 

D'este estabelecimento, creado pela carta de lei de 7 de março de 
4761, falíamos no tomo i, pag. 282 a 294, com referencia ao reinado 
de D. José; e no tomo n, pag. 97 a 101, com referencia ao reinado 
da senhora D. Maria i. 

No período que ora nos occupa (1792 a 1826) nio temos que 
apontar providencia alguma governativa, nem nos repositórios da legis- 
lação encontrámos diplomas oflSciaes relativos a este collegio. 

Em compensação, porém, temos que tomar nota de algumas cir- 
cumstancias interessantes a respeito de pessoas, e dar noticia da dis- 
cussão, muito curiosa, que nas odrtes de 1823 houve acerca d'este 
collegio, a propósito do respectivo orçamento. 

Em 2 de junho de 1802 foi nomeado reitor do Real Collegio de 
Nobres o doutor Ricardo Raymundo Nogueira. 

O padre José Agostinho de Macedo, fatiando d'esta nomeação, disse 

^ Segumda Memoria descriptiva ias Poueitõeê Portug^zas na Atia^ e seu 
atado actual^ pdo toeio e Mecretario da AaoeiaçQo Maritima e Cohnialy AfanuW 
Fdieiirimo Ijmada de Araújo de ÁMcvedo. 
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que ella marcava nma segunda época da gloria e das vantagens de tio 
útil, quanto respeitável estabelecimento. Do seio da Universidade, e do 
retiro de um collegio em Coimbra, foi tirado para occupar este melin- 
droso cargo um homem que já havia dado provas de grande talento e 
conhecimentos. 

Ricardo Raymundo Nogueira tivera a honra de ser escolhido para 
defender theses para doutoramento em leis na presença do famoso conde 
de Lippe, a quem o marquez de Pombal queria offerecer um espectá- 
culo litterarío, próprio para dar testemunho dos progressos íotelle- 
ctuaes dos portoguezes. O moço doutorando preencheu brilhantemente 
a espectativa do reitor e do corpo cathedratico da Universidade, e desde 
logo se viu circumdado de fama e gloria. 

Em 30 de setembro de 1772 vestiu o distincto oppositor a beca 
e tomou o habito da ordem de S. Thiago, na qual professou no collegio 

: das três ordens militares. 

No mez de outubro d'aquelle anno foi nomeado deputado da junta 

^^de administração e arrecadação da fazenda da Universidade de Coimbra. 
Foi mais tarde nomeado para a substituição das cadeiras da facul- 

tldade de leis; provido na cadeira doutoral da santa sé de Elvas; e em 
1789 nomeado deputado da inquisição de Coimbra. 

^ Com referencia ao exercício doeste melindroso cargo, diz o citado 
íosé Agostinho de Macedo : cRicardo Raymundo Nogueira fazia amar a 

' íaesma força repressiva, porque mantinha a ordem, temperando-a com 

^ ^ quella suavidade, tolerância, e brandura, que é o essencial distinctivo 

i^^!a religião catholica.» 

Em 1790 foi nomeado lente da primeira cadeira de Instituía; em 

^ '795 para a cadeira de direito pátrio ^ 
r Em 13 de maio de 1798 foi nomeado bibliothecario da livraria da 

[irrniversidade. cQuanto prosperaria, ou medraria aquelle estabelecimento 

^h universidade, se outros empregos^ e outras funcções não viessem 
(.^xupar, e dividir o vasto animo de tão conspícuo litteratol», diz o ci- 

^t Vdo Macedo. 

Esqueceu-me apontar que também o nome de Ricardo Raymundo 

V^ ^ Da proficiência com que se houve na regência d'esta cadeira nos dá tes- 

Qunho o livro que por vezes temos citado : Prelecções sobre a historia do di- 

iwio pátrio^ feitas pelo doutor Ricardo Raymundo Nogueira^ ao curso do B/ anno 

idico da Universidade de Coimbra no anno de 179S a 1796. (Coimbra 1867) 

^^í Veja também o acreditado jornal —O Instituto— de Coimbra, o qual em 

Imersos volumes inseriu as Prdecções, 
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fora inscripto no catalogo dos sócios da Academia Real das Sciencfas 
de Lisboa. 

Para o cargo de reitor do Real Gollegio de Nobres Unha Ricardo 
Raymundo Nogueira todos os predicados: espirito de ordem; lettras e 
sciencia; respeitabilidade pessoal, e admirável disposição para transmit- 
tir doutrina a todas as classes de pessoas, a todas as edades. Acertada, 
por tanto, fora a sua nomeação para tão melindroso posto! 

Mais tarde, e em circumstancias politicas bem criticas doeste reino, 
foi elle nomeado para membro do corpo do governo. Corria o anno de 
1810; a família real emigrara para o Brasil em 1807; e em nome do 
príncipe regente estava encarregada de dirigir os destinos de Portugal 
uma junta de governadores... que oxalá estivesse sempre na altura dos 
acontecimentos extraordinários que por esse tempo occorreram na Eu- 
ropa I 

Quando no referido anno 1810 foi de novo organisada a Regência 
do Reino, e para ella foi nomeado (com o principal Sousa, e o conde de 
Redondo) Ricardo de Raymundo Nogueira, era tal o conceito de que 
este gosava na opinião geral, que um periódico portuguez, redigido lá 
fora, assim se exprimiu : 

cO terceiro, em ordem, é o sr. Ricardo Raymundo Nogueira ; este 
sujeito foi lente da faculdade de leis na Universidade de Coimbra ; e se 
jamais alguma nomeação para os logares públicos em Portugal recahiu 
em um homem sábio; em um homem de moral irreprehensivel ; em um 
homem que sempre gosou da estimação geral d^aquelles que tiveram a 
honra de ser seus discípulos, a felicidade de ser seus collegas» on o 
prazer de ser seus amigos : é sem duvida que recahiu no sr. Ricardo 
Raymundo Nogueira; a quem são applicaveis os epithetos, que podem 
caracterisar a melhor escolha ; e nós sentimos um prazer sem mistura, 
quando offerecemos a tão illustre caracter o tributo ao merecimento, 
que nossa humilde penna é capaz de prestara» 

Deixando um periodo de tempo, em que as difiScuIdades e vicissi- 
tudes politicas se succederam sem interrupção, e que fora longo espe- 
cificar 6 apreciar; limitar*me-hei a dizer que em 19 de junho de 1823 
foi Ricardo Raymundo nomeado membro da jnnta que havia de elabo- 
rar o projecto da promettida constituição politica de Portugal ; e em 4 
de julho do mesmo anno nomeado conselheiro de estado. 

Falleceu no dia 7 de maio de 1827. 

Julgámos necessário apresentar um breve resumo da biograpbia 

^ Correio Braziliense, ou Armazém Idíterario, Yol. v. Londres. 1810. 
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de um homem notável, que por muito tempo esteve encarregado da 
reitoria do Colleglo de Nobres de que ora tratamos*. 

Na sessão publica de 24 de junho de 1814, celebrada pela Âcade- 
níiia Real das Seiencias de Lisboa, disse o vice-secretario Sebastião Fran- 
cisco de Mendo Trigoso, que tinha incontrastavel direito á recorda- 
ção da mesma academia o seu fallecido sócio livre João Manuel de 
Abreu. 

Historiando rapidamente a vida de Abreu, disse Mendo Trigoso 
que aquelle, sendo ainda moço, se applicara ao estudo das seiencias 
mathematicas, ao principio com o seu mestre e amigo José Ânastasio 
da Cunha, e depois na Universidade de Coimbra. Os seus reconhecidos 
talentos o fizeram nomear lente da Academia Real da Marinha, e da ca- 
deira de historia no Real Colleglo de Nobres. 

Não é possivel encarecer mais vivamente, do que o faz o douto 
académico, a distincçao com que João Manuel de Abreu regeu aquella 
cadeira, dizendo : 

«Eu tive a fortuna de ouvir as suas prelecções n'este ultimo esta- 
belecimento; e posso assegurar, que jamais conheci pessoa dotada em 
grau mais eminente das qualidades necessárias para o magistério, que 
mais fizesse amar o estudo aos seus discípulos, e melhor obtivesse o 
seu affecto.» 

O mesmo douto académico elogia o nobre caracter de João Manuel 

]e Abreu, e a flna tempera da sua alma, que energicamente resistiu a 

iesgostos pungentes e a mui penosos infortúnios. Menciona a traducção 

,;m francez dos Princípios de Mathematica de José Ânastasio da Cunha, 

)em como as Notas sobre essa obra, em resposta á Revista de Edim- 

mrgo; e faz sentir o quanto de louvor cabe a João Manuel de Abreu, 

jelo fado de haver vencido os conselhos dos seus amigos e o receio de 

''lerigos pessoaes, para somente obedecer aos impulsos do coração, que 

, le mandavam acudir pela defeza do nome e gloria do seu amigo e 

lestre. 

Eis a conclusão do paragrapho que á memoria de Abreu consagra 
"^ fendo Trigoso: 

^l «Emãm, entre afiDJcções e pezares, de que esteve a ponto de ser 
-"'■ ctima, é que elle acabou de imprimir aquella obra,* de que tanto lus- 
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* Para o complemento do epilogo que no texto exaramos, veja: Elogio kis- 
rico do illm,'* e €ítm.^ Ricardo Raymundo Nogueira^ conselheiro de estado^ ele, 
ir José Agostinho de Macedo. Lisboa. 1827. 

G. E. m. 9 
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tre resulta á nação portugueza; depois do que, teve ainda a doce cod- 
solação de vir acabar os seus dias no seio da sua pátria ^» 

No anno de 1823 houve uma discussão muito curiosa e interes- 
sante, a respeito do CoUegio de Nobres, no congresso nacional. 

Tratava-se de discutir o respectivo orçamento, e sobre o assumpto 
discorreram diversos deputados. 

Soares Franco disse que o coUegio devia ser reformado, e estabe- 
lecer-se um lyceu nacional; como, porém, não se tratava disso, mas 
somente de examinar o que se devia pagar aos professores, opinava 
que fosse supprimida a verba de despeza, em razão de não darem elles 
aulas publicas. 

Borges Carneiro fallou com a sua costumada soltura de expressão, 
e disse, sem mais rodeios : dsto de coUegio dos nobres é também di- 
reito feudal, porque para alguém entrar n'elle, é necessário ter foro de 
fidalgo. Ha aqui- um monopólio de certas sciencias só para estes taes 
fidalgos. E que se ensina lá? pbilosopbia, grego, latim, desenho, iteto- 
rica, etc. : ora todas estas sciencias não se ensinam em Lisboa em moi- 
tas aulas publicas e particulares? Logo, esses taes nobres, se querem 
estudal-as, porque não hão de ir onde vão os mais? Por tanto abaixo 
sans phrase. Porém o mais notável é pagar-se pelo subsidio litterario 
estas escolas privativas do feudalismo, sendo aquelle tributo creado para 
o ensino publico da mocidade. Até aqui vemos aulas de esgrima e dança 
e o mestre das obras pagos pelo subsidio litterario i Eis aqui porque as 
províncias do reino pagam o subsidio e não tem mestres I E que? Não 
vemos adiante ter este coUegio 20:000^9(000 réis de renda em bens pró- 
prios? Para que vem pois roubar ao subsidio litterario 3:98O(9tO0O réis? 
Abaixo, abaixo.» 

Moura considerou também aquelle estabelecimento como sendo 
um privilegio exclusivo, e, por consequência, intolerável. Mas não se 
tratava de extinguir o coUegio, senão de saber, se devia dar-se cons- 
gnação do subsidio litterario para pagamento dos mestres. Dizia qoe 
não. O subsidio Utterario era destinado para os mestres públicos; os 

* Veja sobre este assumpto : 

Memorias da'Acadefnia Red das Sciencias^ tom. 4.% !.■ parte, pag. yn. 

O Investigador Portt^uez em Inglaterra, nos volumes e pag. que apontá- 
mos a pag. 90 do n tomo. 

O Diccionario do sr. Innocencio, tom. 3.% pag. 404 a 406. quanto à bio- 
graphia e bibliographia relativas a João Manuel de Abreu. 
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do CoUegio de Nobres eram particulares, logo não tínham direito a ser 
pagos pelo thesoaro nacional. 

Pato Moniz observou que as rendas do collegio excediam a vinte 
contos de réis; a sua despeza era de 14:000iS(000 réis; e por consequên- 
cia havia um saldo de 6:OOOf9IOOO réis. Tirava a conclusão de que a 
verba de 4:00(MI000 pedida ao thesouro devia ser supprimida. 

Mas o titulo e a inslituição do collegio eram anti-constitucionaes ; 
não se quer o ensino de classes sociaes, mas sim a instrucçao e ensino 
nacionaes. N*estes termos devia a commissão de instrucçao publica apre- 
sentar quanto antes um projecto de reforma de tal estabelecimento. 

Serpa Pinto opinou que as rendas do collegio fossem encorpora- 
das nos bens nacionaes, e que os mestres, em quanto se não adoptava 
o systema geral de instrucçao publica, continuassem a servir, dando li- 
ções publicas a todos os cidadãos. Acrescentou, que o coUegio cnão 
devia continuar a ser^ como era antigamente, património exclusivo dos 
ministros de estado, porque houve muitos que se apropriaram dos fun- 
dos d'elle, e um certo roubou os bellos quadros que tinham sido dados 
ao collegio, e os tinha em sua casa.» 

iComo não havia de surgir uma opposição vehemente contra o sys- 
tema constitucional, se a todos os respeitos se tratava de cortar abusos, 
de supprimir despezas inúteis, e de acabar com as malversações? Fe- 
riam-se muitos e muitos interesses, e natural era que estes viessem a 
campo, e se esforçassem por destruir uma ordem de cousas que os 
prejudicava. 

Derramado, adoptando a opinião de Moura, que julgou muito bem 
formulada, disse que o collegio era dedicado ao ensino exclusivo de 
c;ertas classes privilegiadas, e não um estabelecimento de instrucçao pu- 
blica ; logo, não devia ser custeado pela nação. Quem quizesse mestres 
particulares, que lhes pagasse ; que os cidadãos tinham bastantes esco- 
las publicas, onde podessem aprender; nem a constituição da monar- 
:hia consentia um tal monopólio litterarío. 

Santos do Valle fallou em termos tão positivos, e com tal franque- 
ia, que julgo dever reproduzir as suas próprias palavras : 

tLimitando-me simplesmente aos artigos que tratam do Collegio 
los Nobres, não approvo as despezas para os mestres, e não approvo 
)orque o Collegio dos Nobres pediu este auxilio ao subsidio litterarío, 
Lavendo uma consulta illegal debaixo da hypothese de que o collegio 
Ião tinha meios, e esta consulta foi resolvida com a obrigação de se 
azerem as aulas publicas, o que não se efifectuou. O collegio não tem 
precisão d'este auxilio, o que se prova com a receita e despeza que 

9« 
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aqui vem ; 6 ainda mesmo tirada a despeza dos ceoto e trinta colle- 
giaes, fica o collegio com muito dinheiro. Ainda por outra razâo nâo 
approvo esta despeza, porque acho aqui um mestre de dança jubilado. 
Ora» estar o subsidio litterario a pagar isto, quando eu sei que elle foi 
jubilado porque ensinou as Olhas do marquez de Bellas! Não pôde ser. 
Claramente se vé que o collegio tem muito dinheiro, aliás nâo estabe- 
leceria uma junta de administração para tratar de pequenas rendas, e 
isto com tanto apparato, fazendo um thesoureiro, um escrivão, um fis- 
cal, etc. E quanto ás aulas, essas é claro que devem ser publicas. • 

Estes factos positivos, estas miudezas expressadas em pleno par- 
lamento, são de grande e mui útil curiosidade. Oxalá que eu as eDcoa- 
trasse, a respeito de todos os estabelecimentos, em escriptos autheoti- 
cosi Não hesitaria em as pôr diante dos olhos dos leitores, para qoe os 
competentes estejam alerta em pontos de administração, e evitem mal- 
versações e prejuízos do estado... 

Xacier Monteiro declarou que reputava engeitados do coHegio os 
professores de que se tratava, por quanto haviam sido expulsos da fo- 
lha dos ordenados pagos pelas rendas próprias do collegio, quando 
aliás outros as estavam desfructando e despendendo com titnlos infe- 
riores. Opinava, por tanto, que uma commissão fosse encarregada de 
propor, qual contemplação devia haver com os empregados doeste es- 
tabelecimento, cuja existência era incompatível com a nova ordem de 
coisas. 

Eis aqui o que ultimamente votou o congresso : 

«Se 6 conforme á constituição a existência do Collegio de Nobresf 
Decidiu-se que não, mandando-se crear uma commissão para propor a 
reforma d'este estabelecimento ; e que a despeza dos professores fm 
paga pelas rendas do mesmo collegio ^.^ 

Tem a data de 27 de janeiro de 1823 um officio muito terminante 
a enérgico, dirigido pelo secretario das cortes, João Baptista Felgueiras, 
ao ministro do reino, Filippe Ferreira de Araújo e Castro. Era assim 
concebido : 

«111."" e ex."" sr. — As Cortes resolvem : I .® que mandando-se pro- 
ceder ao exame e orçamento da despeza necessária para o reparo do 
edrfieio em que está o collegio até agora denominado de Nitres, e mui 
principalmente do picadeiro e suas dependências, que se acham em es- 

^ Diário das eôrUt ia nação portugwza^ 1822-1823. Segunda logislatua 
Tomo I. 
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tado de ruína, seja o resaltado transmittido ás Cortes; 2.^ que o reitor 
do coUegio informe circumstancíadamente qual é o numero dos diver- 
sos empregados no collegio, e ordenados que cada um d'elles recebe, 
quaes são as pessoas que ali recebem sustento diário, e o orçamento 
provável do augmento que estes diversos artigos exigem, suppondo-se 
que existem no collegio oitenta collegiaes; 3.^ que semelhantemente ex- 
ponha o estado actual dos vencimentos do collegio e sua administração; 
e das dividas activas e passivas; e constando que depois de extincta a 
mesa da commíssão, a fazenda do collegio fora muito deteriorada por 
aforamentos lesivos e illegaes, informe com particularidade sobre este 
objecto, examinando individualmente aquelles aforamentos, notando os 
que foram feitos sem as solemnidades da lei, e expondo os arbítrios 
que lhe occorrerem para a reparação do damno que d'ahi resultou á 
fazenda. O que tudo Y. Ex.^ levará ao conhecimento de S. M.> 

Eis aqui, bem patente, a razão por que se alevantaram tantas op- 
posições contra o systema liberal proclamado em 1820. Os interesses 
feridos pelas providencias reformadoras de abusos, de desperdícios, de 
escândalos, e de prevaricações... ergueram-se frenéticos e derribaram o 
edificio que mal começava a sair dos alicerces. 

Fatal condição humana i 

Àttribue-se a Clemente xnr este pensamento : É impossível fazer 
que escutem a razão os que adoptaram um modo de pensar conforme 
com os seus interesses. 

E um philosopho dizia : O interesse teria forças bastantes para ne- 
gar as proposições de geometria mais evidentes, e para dar credito aos 
contos mais absurdos. 

Em 7 de março do mesmo anno de 1823 dirigia João Baptista Fel- 
gueiras, como secretario das cortes, a Filippe Ferreira de Araújo e Cas- 
tro, ministro do reino, este muito lacónico officio, que aliás bem ex- 
pressivamente mostra o quanto o corpo legislativo tinha a peito providen- 
ciar acerca doeste estabelecimento : 

tlll.°® e ex.°** sr. — As Cortes precisam de que lhes sejam trans- 
mittidas informações, e mais papeis que haja na secretaria de estado 
dos negócios do reino, relativos ao Collegio de Nobres.» 

Mas estava a expirar o governo constitucional, e a administração 
do collegio ia ter descançadas ferias até que mais tarde chegasse a vez 
de se tomar uma providencia radical a respeito d'elle. 
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GOLLEGIO DB NOSSA SENHORA DA LAPA, NA QDADE DO PORTO 

Pela provisSo da Real Mesa da GommissSo Geral sobre o exame e 
censura dos livros, de 12 de juabo de 1792, foi coDcedido á mesada 
irmandade de N. S. da Lapa licença para instituir em principio de se- 
minário uma escola de primeiras lettras, e outra de latim. 

Pelo decurso do tempo a mesa da irmandade, por saa própria re- 
soluto, foi instituindo escolas de outras disciplinas, e empregando do 
ensino mestres nSo approvados pela junta da directoria. 

Quando a junta foi informada d'este procedimento, suspendeo o; 
mestres não approvados, em quanto não se babilitassem com os compe- 
tentes exames, e bem assim propoz providencias acerca das disciplinas 
não auctorisadas. 

Nos fins do anno de 1828 a camará municipal do Porto, exdtadaj 
pelas paixões politicas d'aquella triste época, pediu providencias de ri- 
gor contra os professores e mestres dos diversos estabelecimentos da 
mesma cidade. A junta da directoria annuiu facilmente ás suggestões dJ 
camará, — e em consulta de 5 de dezembro de 1828 denunciou os ià 
professores d'este coUegio — o de latim, António Joaquim de Yasofr 
cellos, e o de pbilosophia, fr. António do Soccorro— como tendo á 
optado os principias chamados liberaes^ e os transmittiam a sem &- 
pulos. 

COUEGIO DE S. PEDRO E S. PAULO EH USBOA 

Tratamos aqui do seminário inglez, vulgarmente conhecido pela de* 
sipaçSo dos Ingkzinhos, fundado na cidade de Lisboa na primeira m- 
tade do século xvn. 

No reinado de D. João vi foram approvados e publicados os esta- 
tutos doeste coUegio (1818 e 1819); e por isso n'este logar vamos dar 
noticia de um tal estabelecimento, notável pelo seu destino especial d 
que respeita á nacionalidade dos mestres e dos alumnos, e que já coou 
duzentos e cincoenta annos de existência (1632 a 1872). 

Se nos ativessemos unicamente ás noticias que nos fornece loâc 
Baptista de Castro a respeito do Gollegio de S. Pedro e S. Paulo, bes 
pouco saberíamos da historia e circumstancias d*este estabelecimeoií)^ 

Eis o que nos diz o auctor do Mappa de Portugal: 

€Collegio. S. Pedro e S. Paulo. Foi fundado no anno de 16£ 
por D. Pedro Coutinho, fidalgo de grande zelo pela fé de Cbrísto, poi^ 
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o iosiíloia para semioario de ínglezes calholicos romanos, os qaaes 
apreodem aqai pbilosophia, e theologia dogmática para confatar os hc- 
reges nas missões de Inglaterra, e outros paízes heréticos: É sen pro- 
lector o ioqnisidor geral. A ruioa que padeceu com o terramoto se acha 
ji recuperada '.» 

Vemos por este apontamento que já no anno de 1763 estavam re- 
parados os estragos que no edifício doeste coUegio, ou seminário, fizera 
o fatal terremoto do anno de 1 755. 

Mais circomstanciadas noticias, acerca d'este coUegio, tinha dado 
o padre António Carvalho da Costa, por occasiSo de fallar da parochia 
ksMarcés. Eis o que elle diz: 

cEsti também no districto doesta parochia o coUegio de S. Pedro 
e S. Panio, vulgarmente chamado dos Ingleztnhos; o qual foi fundado 
00 anno de 1632 por D. Pedro Coutinho, fidalgo tSo bem inclinado, 
i como se v6 do cuidado com que desejava o augmento da nossa santa 
Scatholica; e assim fez este seminário para os ínglezes catholicos po- 
dron aprender as sciencias, e depois passarem a Inglaterra por missio- 
Darios apostólicos, a confortar os catholicos perseguidos pelos hereges, 
e por isso o dotou com quinhentos mil réis de renda, com obrigação 
de ter dez sacerdotes, dez estudantes e trez missas quotidianas; curta 
reoda para o sustento de tantos sugeitos, a nSo ser a piedade dos ca- 
ttx)lico8, que com suas esmolas os soccorrem. Tomou só a capella mór 
para o sen jazigo; e no caso que a Inglaterra se converta á nossa santa 
Te, deixa a renda d*este collegio á santa casa de misericórdia d'esta ci- 
<iade, como tudo consta do seu testamento. Deixou a protecção d'este 
coDegio aos inquisidores geraes, e foi o primeiro que a acceitou o ill."^ 
bispo o sr. D. Francisco de Castro em 23 de fevereiro do sobredito 
MO. Tem este collegio mestres de latim, philosophia, theologia, e con- 
trovérsias, e em todas estas sciencias tem florescido n'elle homens insi- 
gnes, lustrando para gloria sua aquelle exemplarissimo prelado D. Ri- 
cardo Rnsell, que foi bispo de Portalegre, e depois de Yizeu, onde fal- 
leceo^» 

Em verdade^ fornece o padre António Cangalho da Costa muito mais 
iK)tidas do que JoSo Baptista de Castro; mas ainda ellas nSo bastam; e 
por isso vamos amplial-as um tanto. 

^ Mappa de Portugal^ tomo in, pag. 381. 

* Chorogrofkia Portuguexa, tomo m, pag. 509. 
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O alvará de 20 de agosto de 16á6 faz ver que lÍQl>a sido conce- 
dida a D. Pedro Coutinho a competente licença para fundar em Lisboa 
um collegio, do qual fossem educados inglezes cathoUcos romanos, com 
o fim de passarem depois a Inglaterra para ensinar e propagar a fé ca- 
tholica. 

As disciplinas que haviam de ser ensinadas n'este collegio eram as 
seguintes: linguas latina, grega e hebraica; philosopbia, melaphysica; 
theologií, controvérsia contra os hereges, casos de consciência. 

Ficaria o collegio sob a protecção dos inquisidores geraes de reino; 
e no caso de impedimento d'estes, nâo poderia fazer as suas vezes se- 
não um clérigo secular da mesa maior do santo oíQcio. 

O fervor de propaganda do fidalgo portuguez D. Pedro Coutinho, 
e o empenho de cathechese que o levava a acudir á salvação das almas 
em Inglaterra, segundo a sua crença, foram despertados e coadjuvados 
por um ecclesiastico inglez, o reverendo Guilherme Newman. 

Os primeiros seminaristas chegaram de Inglaterra aos 14 de no- 
vembro de 1628; e o estabelecimento abriu-se publicamente, como col- 
legio, no mez de fevereiro de 1629. 

No anno de 1631 foi expedido outro alvará (3 de dezembro) em 
confirmação do de 1626; e demais disso, auclorisava a competente do- 
tação do collegio, e sujeitava á obediência do inquisidor geral destes 
reinos o reitor e os alumnos do mesmo collegio. 

Em 7 de outubro de 1818 approvou e confirmou o inquisidor ge- 
ral D. José Joaquim da Cunha Azeredo Coutinho (o ultimo inquisidor 
geral que houve em Portugal) os estatutos do collegio, os quaes foram 
dados á estampa no anno immediato (1819), na lingua latina, com este 
titulo : 

<i Constitui iones et rcgulce coUegii anglorum Ulyssiponensis tituli 
sanctorum apostolorum Petri et Pauli, fuiidati per illnstri D. Pelro 
Coutinho. Sub protectione ex.»"' ac rev,^^^ inquisitoris generalis pro re- 
gno Portugalice. Sub regimine é^^r."" et ret?."'* vicarii apostolici dislri- 
ctus LondinensiSy et secularis in anglia clcri prcsbyterorum. Ulyssipone 
ex typographia regia. Anno 1819. Superiorum permissu.» 

Como se dissesse: «Estatutos do collegio inglez, existente em Lis- 
boa com o titulo dos gloriosos apóstolos S. Pedro e S. Paulo, e fun- 
dado pelo muito illustre D. Pedro Coutinho. Sob a protecção do ex.™^ 
e rev."° inquisidor geral dos reinos de Portugal, e direcção do ex."*^ e 
rev.""" vigário apostólico do districto de Londres e dos presbyleros do 
clero secular na Inglaterra. Lisboa. Na typographia regia. Anno de 1819. 
Com permissão superior.» 
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Sao precedidos os estatutos de uma epigraphe, tirada da capitulo 
yn das prophecias de Jeremias, assim concebida : 

€Bona8 facite vias vestras, et studia vestra: et habiíabo vobiscum 
in loco isto.9 

cFazei bons os vossos caminhos, e os vossos affectos: e eu habi- 
tarei comvosco n^este logar.» 

Se n'este versículo o termo studia significasse estudos, em vez de 
sentimentos, affectos, seria ainda a epigraphe mais determinadamente 
applicavei a um collegio ou seminário. 

Rompem os mesmos estatutos com um elogio magnifico ao funda- 
dor do collegio, D. Pedro Coutinho, encarecendo grandemente a inspi- 
ração que tivera de traçar e executar um projecto, em que tanto ia o 
interesse do catholicismo, qual o de fundar um instituto destinado a 
preparar com virtudes e lettras varões zelosos, que na Inglaterra hou- 
vessem de acudir á salvação das almas. 

É de crer que muitos dos leitores não tenham lido o documento, 
a que estou alludindo, ç por isso me dou por obrigado a registar aqui, 
traduzido em linguagem, o indicado elogio : 

«Attentando o muito illustre D. Pedro Coutinho, do conselho de 
estado, os consideráveis e singulares beneficies que lhe liberalisara a 
Misericórdia Divina, cogitou por muito tempo qual seria a obra mais 
meritória, e que mais acceila fosse a Deus, pela qual testemunhasse o 
seu reconhecimento; e concluiu, a final, que nenhuma poderia compa- 
rar-se com a que promovesse as conveniências e a salvação das almas. 
Considerando então quantas almas pereciam na Inglaterra á mingua de 
sã doutrma, resolveu fundar um seminário, no qual se industriassem, 
em virtudes e em leltras, obreiros evangélicos, que houvessem de ir cul- 
tivar, pia e diligentemente, aquella vinha que ahi jazia estragada, e que 
em outros tempos produzira tão abundantes fructos. Sollicitados, pois, 
6 havidos da santa sè os breves que aqui inserimos, bem como os ré- 
gios diplomas da magestade catholica; e satisfeitos os demais requisi- 
tos necessários; logrou satisfazer o seu intento, e n'esta cidade de Lis- 
boa realisou a fundação que tomara a peito.» 

Só a necessidade de poupar espaço n'esta escriptura me im- 
pede de lançar aqui o original; mas respondo pela fidelidade da tra- 
ducção. 

Os estatutos especificam os deveres do reitor, vice-reitor, confes- 
sores, procurador, prefeito dos estudos, prefeito geral, ofliciaes meno- 
res, professores; regulam tudo o que respeita á parte litteraria e reli- 
giosa do collegio, etc. 



— las- 
se estou bem informado» ensina-se hoje no cõllegio : 

Nas classes inferiores: 

1.^ As lingaas latina, grega, franceza e ingleza. 

2.^ Arithmetíca e geographía. 

3.® Historia antiga; historia sagrada; doutrina cbristS. 

4.® Poética; rhetoríca e bellas-lettras. 

5.® Historia moderna; declamação. 

Nas classes superiores: 
1.® Lógica e metaphysica. 
2.® Physica. 
3.® Lingua hebraica. 
1.^ Theologia morai e dogmática. 
2.^ Direito canónico. 
3.® Historia ecclesiastica. 

4.^ Estudo das santas escripturas — os ramos hermeneatíco e &t 
getico. 

5.® A arte oratória do púlpito. 

Parece-me ser de útil curiosidade, subministrar agora aos leitom 
as noticias que li em um escripto inglez, relativo a este cõllegio. U&t 
modo ficam mais completas as informações que já demos, derivadas de 
auctores portuguezes. Intitula-se o escripto inglez : 

Historical account of the engtlsh College at Lisbon. 

N'elle encontrei os esclarecimentos que fiehnente passo a resumir 

Deve o coUegio o seu primeiro estabelecimento á piedade do fidalc: 
portuguez D. Pedro Coutinho, e ao zelo e esforços do Rev. Williao 
Newman, padre catholico inglez. 

Este, cujo verdadeiro nome era Ralph Sllefild, descendia de hi 
família no StrafTordshire. Quasi no fim do reinado de Isabel, tinha si! 
preso por catholico, e condemnado á morle ; mas, por effeito da int^* 
cessão de uma dama da corte, conseguiu que a sentença fosse c^mmir 
tada em desterro perpetuo. Yeiu primeiramente para Sevilha, onde coid- 
pletou a sua educação, e tomou ordens sacras. Foi depois mandado s 
Lisboa, na qualidade de reitor da residência ingleza d'esta cidade, oodf 
havia intentos de fundar um seminário. Em Lisboa relacionoo-se inti- 
mamente com D. Pedro Coutinho, e este alegrou-se de ter occasião ^- 
I fazer um serviço á religião que decaíra em Inglaterra, e tomou a reso- 

lução de fundar á sua custa um cõllegio para a educação de sacerdotes 
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secalares íDglezes. Mr. Newman den conta d'isto aos superiores eccle- 
siasticos de Inglaterra, e em resposta, recebeu a nomeação de agente, 
com pieoos poderes para levar ao cabo uma obra tão caritativa. Regu- 
lado todo entre elle e D. Pedro Coutinho, partiu para Madrid, com 
o fim de pedir a Filippe iv, que entSo reinava em Hespanha e Portu- 
gal, aactorísacSo para fundar o collegio. Encontrou ali grande opposi- 
çio : pretenderam os jesuítas que o novo collegio Geasse sujeito á sua 
soperíntendencia, do mesmo modo que todos os estabelecimentos de 
egoal natureza o estavam então na Península ; mas a esta condiçSo op- 
poz-se vivamente o fundador, declarando, do modo mais positivo, que 
se insistissem em tal clausula, renunciava ao seu propósito. Removidos 
todos os obstáculos, e feitas em Roma todas as diligencias, conseguiu- 
se qoe a santa sé conferisse todos os privilégios que aos demais esta- 
belecimentos doesta natureza eram concedidos. 

A narrado ingleza apresenta D. Pedro Coutinho como um velho 
cai»ichoso e um tanto phantastico ; promettia largamente, mas a final 
iôDitou-se o seu beneficio a comprar terreno para a edificação do col- 
^0, algumas casas contíguas para egreja, e a doar cento e cincoenta 
li^ esterlinas, em fundos públicos, para sustentação do estabelecí- 
laeDk). Foi tudo cedido de propriedade aos inglezes, na pessoa do res- 
pectivo agente, com a obrigação perpetua de três missas quotidianas. 

O complemento da obra foi commettido pelo dr. Richard Smilh, 
bispo de Calcedonia, a Mr. Joseph Harvey, o qual foi mandado a Lis- 
boa para coadjuvar Mr. Newman. Logo que o seminário esteve a ponto 
de poder receber alumnos, foi nomeado primeiro presidente do esta- 
belecimento, e no mesmo anno (1627) foi a Dooay, com o fim de es- 
colher estudantes. Dez alumnos foram escolhidos ; chegaram a Lisboa 
DO dia 14 de novembro de 1628; e foi designado o dia 22 de fevereiro 
isunediato para a celebração da abertura solemne das escolas. Infeliz- 
mente, porém, falleceu n*e$se dia Mr. Han-ey; e as aulas só foram 
abertas no dia 25 de abril immediato, pelo dr. Mayler. 

A este succedeu, na presidência do collegio, o dr. Thomas Bla- 
cklow, o qual, com quanto só por dois annos dirigisse a casa, estabe- 
leceu um regulamento, e se esforçou por consolidar o instituto. 

O regulamento estabelecido pelo dr. Blacklow differia inteiramente 
do de Douay, e provavelmente do de outros collegios da mesma natu- 
reza. O governo da casa era conferido ao bispo de Calcedonia, e aos 
seas successores no vicariato de Londres : compete-lhes a nomeação do 
presidente, amovível á sua vontade, e a confirmação do vice-presidente 
e confessor. O presidente não tem um poder absoluto ; ha um conse- 
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lho, dos outros superiores, ao qual é elle obrigado a submetler lodos 
os assumptos importantes. 

Ao principio não havia no collegio senão aulas de philosophia e 
de theologia; mas depois estabeleceu-se um curso de humanidades, 
quasi pelo systema do collegio de Douay. 

No anno de 1630 veiu para o collegio, como vice-presidente, Mr. 
William ClifTord. Estando o dr. Blacklow em Madrid, onde fora tratar 
de negócios, e governando Gliílord a casa na ausência d'aquelle, esteve 
quasi a findar o estabelecimento, em razão da doença que acommetteu 
a maior parte dos collegiaes. 

Em abril de 1638 falleceu o fundador do collegio, D. Pedro Coa- 
tinho. Eis como a narração ingleza dá conta d'este acontecimento : — 
«Dois mezcs antes da chegada de Mr. Peter Clarence morreu o funda- 
dor. As suas exéquias foram celebradas com um esplendor de que até 
então não havia exemplo em Portugal, a respeito de uma pessoa parti- 
cular. Todas as communidades religiosas, e a maioria do clero secular 
o acompanharam; e um sem numero de pobres, para quem- estivera seni' 
pre aberta a bolsa de D, Pedro, engrossava o préstito fúnebre. O seu 
corpo foi enterrado na egreja de S. José de Ribamar, da qual fora bem- 
feitor, siluada na margem direita do Tejo, quasi cinco milhas abaixo de 
Lisboa. Foi ali que encontrámos, gravado na sua campa, este singelo 
epitaphio : Aqui jaz quem foi Dom Pedro Coutinho. » 

Os annaes do collegio fazem honrosa menção de Mr. Goden, pre- 
sidente que foi do mesmo, a começar do dia 29 de junho de 1655. 
Promoveu com o maior zelo os interesses da casa, fez grandes melho- 
ramentos, para os quaes o habilitaram os donativos generosos dos seus 
amigos. Chegou a adquirir um grande conhecimento da lingua porlu- 
gueza, e n'esla pregou muitas vezes, com grande fama e fructo. No anno 
de 1661 foi nomeado capellão e mestre da senhora D. Catharina, cujo 
casamento com el-rci Carlos n de Inglaterra estava já tratado. No anno 
seguinte acompanhou a augusta princeza a Inglaterra, e teve para sua 
residência um quarto no palácio de Somerset Ilouse. A perseguição que 
mais tarde soffreram os catholicos em Inglaterra obrigou-o a fugir para 
França, d'onde, depois de três annos de residência em Paris, voltou a 
residir em Somerset Ilouse, e a retomar ali as funcções que anterior- 
mente exercia. Morreu em 1688, tendo de edade 66 annos. 

É muito curioso tudo o que diz a narração ingleza a respeito do 
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Rev. Richard Rnssel» que em Portugal foi bispo de Portalegre, e de- 
pois bispo de Viseu. 

Russel descendia de uma família humilde de Berkshire, e veíu para 
o collegio de Lisboa, muito moço, como criado do dr. Daniel, quando 
este foi nomeado para a presidência. Por espaço de cinco annos se con- 
servou n'aquella humilde condição ; mas, nas horas vagas, entregava-se 
ao estudo, e a tal ponto deu mostras de aproveitamento, que seu amo 

julgou digno de o admittir na communidade, e lhe deu logar entre 
os estudantes no dia 14 d^ Agosto de 1647, tendo o mancebo 18 an- 
nos de edade. Admiráveis foram os progressos que o estudantinho fez 
nas humanidades; demorou-se depois no estudo da theologia; foi em 
1651 completar os estudos em Douay, e em Paris se ordenou de sacer- 
dote. Voltou a Portugal em 1655, e foi nomeado procurador do collegio. 

Recebeu ordem para voltar a Inglaterra, e em 1657 embarcou, indo 
na comitiva de Dom Francisco de Mello, embaixador de Portugal á 
corte de Carlos ii. Durante o trajecto, o piedoso procedimento de Mr. 
Russei attraíu a attenção dos seus companheiros de viagem, e particu- 
larmente do embaixador; o qual, em chegando a Londres, sollicitou e 
obteve a competente permissão para o conservar comsigo. Durante três 
annos e meio que o embaixador esteve na Inglaterra, teve Mr. Russel 
occasião de fazer grandes serviços á embaixada, graças ao perfeito co- 
nhecimento que tinha da lingua portugueza. Voltando a Portugal com 
3 embaixador, em 1660, foi apresentado á Rainha D. Luiza, que o re- 
cebeu com os termos mais lisongeiros, e lhe agradeceu ta sua singular 
diligencia e fidelidade em promover os interesses do seu reino.» Rece- 
beu uma gratificação de mil e tantos cruzados, uma pensão de vinte 
guinéus por mez, e o titulo de secretario da Rainha. No mesmo anno. 
foi a Inglaterra, e depois de ter arranjado os negócios do casamento da 
infanta D. Gatharina com o rei de Inglaterra Carlos n, foi elle quem 
celebrou as ceremonias nupciaes. De volta a Portugal, trouxe cartas de 
Uarlos n para a Rainha, que de novo o recebeu com grande distincção, 
3 o nomeou bispo de Cabo Verde, com promessa de o transferir para 

1 primeira sede que vagasse ne reino. Russel não aceitou; mas conser- 
;^oU'Se sempre na corte, como mestre da infanta, a qual acompanhou a 
nglaterra. Vagando em 1671 o bispado de Portalegre, foi nomeado para 
)lie; no anno seguinte foi sagrado na egreja do collegio; e em 1672 to- 
Qou solemne posse do bispado. O cabido de Portalegre, um tanto des- 
gostoso de ver bispo um estrangeiro, recebeu-o com friesa. Sendo cos- 
ume que os bispos recitem n'esta occasião um discurso, os cónegos 
principiaram a segredar eatre si, chasqueando da figura que faria o 
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bispo a fallar portuguez. O bispo, dissimulando que os entendia, ale- 
vantou-se então brandamente, e fitando os cónegos com a maior sere- 
nidade, proferiu um discurso eloquente, e com uma pronuncia tão per- 
feita, que aquelles ficaram admirados e cobertos de vergonha. Dez an- 
nos governou o bispado; e em i682 foi transferido para o de Viseu, 
que governou nos últimos onze annos de sua vida. Morreu em 1693. 

É commemorado o nome de Mr. Nicholson, como bemfeitor do 
collegio. Acompanhou para Lisboa a rainha D. Catharina, e por muitos 
annos viveu na corte portugueza. Falleceu no dia i3 de agosto de 1731, 
e deixou ao collegio uma quinta que comprara na margem do sul do 
Tejo, em Caparica, no sitio de Pêra. 

Quando succedeu o fatal terremoto de 17S5 era presidente do col- 
legio Mr. Manley. Foi elle a única victima do funesto e terrível pheno- 
meno. Os collegiaes e toda a communidade passaram para a quinta de 
Pêra, ficando apenas em Lisboa um ou dois superiores para tomarem 
conta do arruinado collegio. Passado algum tempo a communidade vol- 
tou da quinta, para renovar os exercícios collegiaes, mas sem se avea- 
lurar a residir dentro dos derrocados muros. Em triste estado ficaram 
as cousas até 1777, em que dois homens notáveis, Mr. John Preston e 
o Rev. Jerome Allen, promoveram a restauração e melhoramentos do 
collegio. N'este meio tempo, algumas das famílias pobres das vizinhan- 
ças do collegio, que tinham ficado sem abrigo, tomaram posse dos quar- 
tos térreos que eram de abobada e fortes. 

Mr. Preston chegou a Lisboa no dia 21 de outubro de 1732. Or- 
denou-se em 1736; começou logo a fazer leituras de philosophia, em 
que era consummado, bem como em vários ramos das sciencias, e si- 
multaneamente a desempenhar o encargo de procurador do collegio, — 
aos interesses do qual se dedicou com o maior fervor e zelo. Durante 
o longo período da sua residência na casa, nunca recusou serviço al- 
gum ou trabalho, nem se poupou a qualquer género de occupações, em, 
que os seus talentos podessem empregar-se proveitosamente. 

Foi o primeiro que, em opposiçao aos jesuítas, introduziu em Por- 
tugal a philosophia Newtoniana. 

A nobreza de Portugal estava em muito estreitas e seguidas rela- 
ções com Mr. Preston, e el-rei D. José o prosava e distinguia muito. 
Para se mostrar o apreço que fazia do seu merecimento o marquez de 
Pombal, basta dizer que estando este empenhado em uma discussão 
grave, e depois de produzir todos os argumentos que o seu fecundo 
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espirito llie suggeria, terminou a sua argumentação, dizendo : Eni![fim, 
esta 6 a opinião do grande Preston. 

No anno de 1775 foi nomeado mestre da princeza do Brasil; mas 
logo depois da nomeação teve um ataque de paralysia, que o impedia 
de exercer o honroso cargo. Repetiram-se os ataques, e falleceu a 8 de 
fevereiro de 1780. — Os annaes do coUegio fazem-lbe este elogio : Vir 
summcB doctrince: fama commendabilis, simpkx el rectus, ac Hmens 
Deum. 

Quando os francezes entraram em Lisboa no anno de 1807, trataram 
de prender todos os súbditos inglezes, que não tinham prevenido a tem- 
po, pela fuga, uma tal violência; e bem assim confiscaram toda a pro- 
priedade dos mesmos. Houve uma excepção a favor do coUegio, devida 
a pedidos do núncio e de outras pessoas influentes. A confiscação do 
collegio foi só nominal, deixando-se aos superiores a administração; e 
ainda que os estudantes estavam considerados como prisioneiros de 
guerra, tinham a liberdade de sair da cidade, e para seu uso o se- 
gundo andar, a egreja e o jardim : o restante da casa foi occupado 
por 280 soldados, recrutas, e 12 ofOciaes veteranos. 

Entendeu-se depois, quando se soube da vinda de Soult a Portu- 
gal, que convinha tomar outras providencias relativamente ao collegio: 
os estudantes foram mandados para Inglaterra, — e só em 1814, depois 
de restabelecida a paz, voltou o collegio ao seu antigo estado. Vieram 
onze estudantes de Inglaterra, e começou logo o curso de humanidades. 
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COLLEGIO DO CORPO SANTO 

E esta mudança de governo (1640) asân rc 
foy favorável a todo o Reyno, também ilifím 
os religiosos irlandeses, por que El-Rey D 'ai 
o IV herdou de sen pay e avós ser moj maà 
a esta naçSo ; o que bem mostroa no ms^^ 
favoreceu este Gollegio, em quanto viveu; et !• 
nbora Rainha D. Luisa Francisca de Gnsmlo,* 
mulher, de tal modo se aventajou n'ffie pirin 
lar, que sem admiltir nome de padroeyn, bn 
comprou o sitio para o dovo Gollegio do Cn 
Santo, e para as suas obras lhe deu gIQai^ 
molas, e o dotou de perpetuas rendas. 

Chor. Pwl 

I 

Este collegío, que tinha a invocação de Nossa Senhora do Rosi^^i 
lera de religiosos dominicos irlandezes, e tomou a denominação de '(] 
egio do Corpo Santos em razão da visinhança em que Geava da mà 
d^aquelle titulo. 

Deve ser considerada como fundadora doeste collegio a raiob i 
senhora D. Luiza Francisca de Gusmão, mulher de el-rei D. Jo? 
pois que foi eila quem comprou o terreno para a respectiva edi6t>' 
e largamente favoreceu os religiosos iriandezes n'este empenho. 

Vencidas grandes difliculdades, pozeram os religiosos a prir 
pedra da sua egreja nova com toda a solcmnidade no dia 4 dei 
de 1659. O padre António Carvalho não se esquece de noticiar qcf- 
sistiram a esse acto os senhores inquisidores, juntamente com t'>. 
nobreza e grande concurso de populares. 

A data doesta solemnidade consta do lettreiro que o mesmo p 
transcreve^ e dizia assim: «A Sacra e Real Magestade da Rainhi 
Portugal D. Luisa de Gusmão, fundou este Mosteyro para os Relígi^ 
Iriandezes de S. Domingos dedicado a Nossa Senhora do Rosário, c^ 
Patriarca S. Domingos, em 4 de Mayo de 1659 ^» 

^ Veja: Choro^raphia Portugueza^ e descripçam topographica do famõk 
iw de Portugal, auntor o padre António Carvalho da Costa. 

No tomo m^ de pag. 484 a 489 vem a historia da introducção mt^ 
gal dos religiosos iriandezes da ordem de S. Domingos, e de tudo o que re^f 
á fundação do mosteiro, collegio e egreja do Corpo Santo. 

Veja também : 

Geographia Histórica^ porD. Luiz Caetano de Lima (Lisboa 1734 a 1'"^ 

Mappa de Portugal, por João Bautista de Castro. Tomo ini> psg-^^ 
396. 
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Pelo aviso régio de li de março de i8il foi deferida a represen- 
tação que o reitor e padres professores do Collegio do Corpo Santo fi- 
zeram. PermittiQ-se-lhes, em beneficio da educação da mocidade, a fa- 
culdade de ensinarem no mesmo collegio as bellas lettras, as lingoas 
ingleza e franceza, etc. N'esta conformidade devia a Junta da Directoria 
Geral dos Estudos expedir os despachos necessários. 

Na sessão de li de março de 1823 foi apresentado ás cortes um 
parecer da commissão ecclesiastica, relativo a este collegio. Parece in- 
dispensável ofierecel-o aqui á consideração dos leitores, por quanto con- 
tém algumas noticias curiosas : 

cÁ commissão ecclesiastica de reforma foi presente um requeri- 
mento do reitor e communidade dos Domnicos Irlandezes do Corpo 
Santo, em que expõem, que havendo sido encarregado o padre Domin- 
IQS do Rosário, da nação britânica, pelo senhor D. João iv, de negociar 
x)in a corte de França, obtivera a conclusão do tratado, pelo qual 
iqciella corte reconheceu a independência de Portugal, e o direito e le- 
gitimidade da Casa de Bragança ao throno. E que em attenção aos seus 
serviços obtivera depois, como única recompensa dos mesmos, do se- 
nhor D. Affonso VI, licença para fundar e dotar á sua custa, e dos fieis 
}ue quizessem contribuir, um collegio destinado para a educação dos 
níssionaríos Irlandezes, como consta pelo Decreto que existe na Torre 
lo Tombo: assim como da natureza do terreno destinado para a fun- 
lação do dito collegio, como consta pelos Decretos de 21 de Junho de 
1658, e 11 de Março de 1660. 

cSoflrendo o dito collegio grandes estragos no anno de 1785, ellè 
[ftra reedificado, não á custa de bens nacíonaes, mas sim de esmolas, 
para que muito, contribuíram os inglezes residentes em Portugal, sendo 
sntão reconhecidos pelo senhor D. José aquelles Decretos, como títulos 
justificativos da propriedade d^aquelle collegio, o qual se deve reputar 
propriedade da nação britânica. 

«Que além disto é de grande utilidade a conservação d'âqtielle col- 
égio para satisfazerem aos preceitos divinos os inglezes catholicos, re- 
Jdentes em Portugal; pedindo por conclusão que se declare, que o dito 
ollegio não é comprehendido nas disposições da Carta de Lei de 24 de 
)utubro de 1822. 

«Parece á Commissão, que se não pôde deferir aos supplicantes 
em que elles juntem por copia os decretos que mencionam ^» 

NB. Não deve passar sem reparo a allegação dos dominicos irlan- 

> Diário ioi Corta de 1823, tomo n, pag. 123 e 124. 
o. I. m. 10 
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dezes, de qae fr. Domtagos do Rosário obtivera em Franca o recoDlied- 
mento da oossa independência. Esse reconhecimento data de 16il,eo 
padre foi a Paris a primeira vez em 16«^5, para tratar da liga deFraç 
com Portugal contra Castelia, e por bom signal que nâo a alcaotoa'. 

COLLEGIO MILITAR 

A instítuiçfto do Real CoOegio liflitar ésaa 
de um principio leosaio, jorto e beoefioo; ». 
sato, porque se fundou um esubelecimento pau 
dar educaçáo completa, e apropriada i iiD|ri9> 
. de numero de individues dertinndos á hoíir » 
reira das armas... ; ju&to, pois que por ud 3. 
modo se podem recompensar valiosos senkfi. 
prestados á pátria, muitas Teses i cosia da p 
pria vida; benéfico, porque á viuva denr^^ 
militar, quasi sempre em lula com as prí\a(ãe& 
se proporcioDA o recurso de íaier edoor na ^ 
lho, e estabelecel-o de modo a ser no (atonc 
seu arrimo, e talvez livral-a d& miséria. 

M. âú deer. dêtidêées.dê m^ 

preambulo do alvará de i8 de maio de 1816 explica mui clarr 
mente o pensamento que presidiu á creaçao d*este estabelecimeot:, 
quando diz que o soberano tinha a peito favorecer os institutos, desi- 
nados a habilitar com estudos os indivíduos que se dedicam á carfêi 
militar; ao passo que desejava também contemplar e premiar os ser^ 
ços do exercito, e animar e promover a difFus3o dos conhecimeoti^ 
úteis, e dos beneficies da moralidade e da educação publica. 

Fora creado no quartel da Feitoria um collegio para educação ( 
instrucção dus filhos dos officiaes do regimento de artilheria n.® 1, coib 
já vimos a pag. 113 d'esle tomo. 

1 YeJA a este respeito o preciosissimo estado do sr. A. da Silva TaUio, uá^ 
lado : D. Caikarina de Bragança^ no tomo xi do Arckivo Ptl/oreseo, príDcipi^ 
menta nas pag. 118 e 119. 

^ N^este relatório declarava o governo que este estabelecimento íòn ^ 
sua origem um modelo^de disciplina e de boa direcção, e dera ao exercito &r 
tinctos officiaes; mas que, com o tempo havia declinado, ou fosse pela deficiefl- 
cia de seus regulamentos, ou pelo grande acréscimo de alumnos, ou pela s^ 
distribuição de doutrinas, ou por menos escrupuloso regimen. 

Entendia também o governo que a primeira providencia de melhoraineiifii^ 
era iazer do collegio unicamente uma escola de todos os preparatórios necessi- 
rios para os alumnos seguirem os estudos nas de instruc^ superior, twA^ 
a par do competente ensino a educação adequada; oonvertendo*se assim em >» 
lyeeu mãitar. 



— 147 — 

O governo tomou depois á sua conta este instituto, e o converteu 
em nm collegio, destinado a educar e instruir os filhos dos ofGciaes do 
exercito e da marinha, qae n3o tívessem meios de os mandar educar, 
e que, por serviços militares hovessem merecido approvaçSo e louvor 
da parte de seus superiores. 

Logo que o coUegio teve esta nova organisaçSo, foi transferido para o 
edificiodo hospit^ real de Nossa Senhora dos Prazeres no sitio da Luz. 
Antes de mencionar as noticias que encontrei nos diplomas oíD*- 
ciaes, devo indicar as condições de admissão de alumnos por conta do 
estado, e de porcionistas, taes como foram declaradas ao publico em 
um annundOy que por ordem superior se mandou fazer em 1813. 

Os candidatos por conta do estado deviam ter noais de nove an- 
nos, e menos de onze, e ser filhos legitimes de ofiSciaes combatentes 
de tropa de linha, dos corpos da armada, e brigada* real da marinha, 
6 dos majores e ajudantes effectivos dos regimentos de milicias. — Se^ 
riam preferidos na seguinte ordem: 4.^ filhos de ofiiciaes mortos em 
combate; 2.® filhos de oflficiaes mutilados em combate; 3.^ filhos de of- 
ficiaes mortos de doenças, estando empregados; 4.° filhos de oíOciaes 
eoipregados; 5.® filhos de ofiiciaes reformados com mais de trinta e 
cinco annos de serviço. 

Os candidatos porcionistas deviam : i .^ ter mais de sete annos, e 
menos de onze —r podendo, porém, ser admíttidos antes de. completa* 
rem os doze annos, no caso de satisfazerem ao exame do 1.^ an[)p, e 
de terem tido alguma educação regular, sendo ao mesmo tempo bem 
morígerados; 2.^ mostrar limpo nascimento; 3.^ pagar adianladamenle 
a pensão mensal de 14^400 réis. —Seriam preferidos na seguinte or- 
dam: filhos legítimos: 1.^ de pessoas que tivessem serviços militares; 
2.® de pessoas empregadas nos tribunaes e logares de justiça; 3.^ de 
pessoas empregadas na administração da real fazenda; 4.^ de homeop 
de negocio. 

Dedarava-se outrosim, que os alumnos por conta do estado, e os 
porcionistas, querendo, tinham direito de aspirar aos primeiros postos 
de officiaes dos corpos do exercito, depois de habilitados nos seis an-* 
nos do curso lectivo do coliegio militar, e serviço pratico, das armas 9 
que se destinassem» para o que deveriam logo passar aos depósitos ge- 
raes das differenles armaiS do exercito, e permanecer n'elles por espaço 
de dois ou três mezes ; e cumprindo que os porcionistas se sustentas* 
sem com a decência devida aos cadetes ^ 

• • * * 

* Veja o Ineestígador Parlugnez tm Inglaterra, tomo vn, pag. €06 a 688< 

10. 
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Passemos agora a apontar as noticias que os diplomas officiaes for- 
necem atè ao anno de 1826. 

Pela portaria de 7 de janeiro de 1814, expedida pelos governado- 
res do reino em nome do principe regente, foi determinado que o col- 
legio estabelecido no sitio da Feitoria para educação dos filhos dos of- 
ficiaes do regimento de artilheria da corte, fosse mudado para o sitio 
da Luz. 

Outrosim foi determinado que o dito collegio fosse regido interina- 
mente pelos estatutos que acompanhavam a mencionada portaria, e eram 
assignados pelo tenente general, secretario dos negócios da guerra, D. Mi* 
guel Pereira Forjaz. 

É curioso ver a impressão que esta providencia fez no governo do 
principe regente, que então estava no Rio de Janeiro; e bem assim co- 
nhecer as resoluções que baixaram aos governadores do reino. 

Em data de 16 de maio do mesmo anno de 1814, oíllciava do Rio 
de Janeiro o marquez de Aguiar ao patriarcha eleito de Lisboa, dízen- 
do-lhe, em substancia, que S. A. R. fora informado pelos governadores 
do reino, de haver sido eíTeituada a abertura do Collegio Militar refor- 
mado, e transferido para o edifício do Hospital Real de Nossa Senhora 
dos Prazeres no sitio da Luz. — Que os mesmos governadores tinham 
renipttido a relação dos doze alumnos que por aquella occasião foram 
admittidos para preencher o numero de cincoenta, que formava o com- 
pleto dos que deviam ser sustentados por conta do estado. — Que S. A. 
vira os estatutos provisionaes que os governadores tinham mandado pôr 
em observância, os quaes S. A. confirmava; auctorisando também os 
mesmos governadores para mandarem satisfazer os soldos e ordenados 
que tinham ai*bitrado para os empregados e lentes do mesmo collegio. 

Os cstatutoSy que tenho diante de mim, regulavam a organisaçao a 
manutenção do collegio, e corpo collegial — a disciplina e policia — os 
exercícios religiosos e educação moral — e, finalmente, tudo quanto res- 
peitava á instrucção civil e militar. 

O caracter provisório doestes estatutos, e a circumstancia de have- 
rem elies sido reformados logo em 1816, como abaixo veremos, dís- 
pensam-me de os exarar aqui. 

Pelo aviso de 7 de outubro de 18 IS foi ordenado á Junta da Dire- 
ctoria Geral dos Estudos, que passasse os despachos necessários para 



— i49 — 

(pMt tti eoofonnidade do diaposlo no UL 5.% cap. S.*, S 3.^ dos esta- 
totós do Real Goliegio Militar da Luz, mandados observar pela portaria 
de 7 de janeiro de 1814» fosse eiaminado perante o conunissarío dos 
estodos em liaboa, para proiSeesor de ensino primário no mesmo col- 
^gíOt Gaspar António de Sá Sarmento; e o badiarel Thomaz Ignado de 
Figatíredo para professor anbstitiito de grammatiea latina» e de philo^ 
sophia racional e moral» e para a substiUiic3o extraordinária de gram- 
matica portogoeza e geographia histórica; — passando-se-lbes certidão 
deseos exames. 

Logo no anno de I8i6 foram reformados os estatutos do anno 
de iS14. 

O alvará qne oe reformon foi promulgado no Rio de Janeiro» e tem 
« data de 18 de maio de 1816. 

Ycgamos qual foi o pensamento que presidiu a esta reforma. 

Resolveo^se dar áquelle estabelecimento maiores proporções» alar- 
gando a espbera de sua acCSo e beneficies —admitíi$êdú maior numero 
de coUegiaes, tatUo dos 9iMentaios á custa do estado^ como dos pensuh 
noríof» e generalisando assim» pela maneira possível» a íostruccSo da 
aiocidade. 

Para conseguir um tal fim» foi forçoso fazer algumas alterações nos 
estatutos, conferindo-se maior Uberdade aos pães de famUia para esco- 
lherem o destino que eomnesse dar a seus filhos» depois de conhecerem 
oelbor as suas inclinações e talentos» — o que nSo pôde realisar^ na 
tenra edade em que sSo admittidos os collegiaes. 

Procorou-se também attender muito especiahnente d disciplina e 
tdueaçSo dos collegiaes^ e d administração económica do estabelecimeni^ 
to. — N^este sentido, o general em chere, e, na sua falta» o general en* 
carregado do governo das armas da proviocia da Estremadura» e o se- 
cretario da guerra deviam» como inspectores» reunir-se ne collegio uma 
vez em cada mez para cuidarem daquelles dois importantes serviços» e 
promoverem a execuçio dos novos estatutos» bem como proporem ao 
soberano as alterações que a experiência fosse aconselhando. 

Como vnnos» em 1814 só eram admittidos cincoenia aUmnos, dos 
sustentados por conta do estado; em 1816» porém» foi elevado ao do* 
bro esse num«t>» como se vé do S 1-^ do cap. 3.^ tit. 1/ dos novos 
estatutos» ou regulamento de 18 de maio : 

«Serio admittidos no Real Collegio Militar duzentos collegiaes; cem 
que serão sustentados á custa do estado» e os outros cem á custa de 
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seus pães e tutores : dos cem legares para collegiaes do estado, oitenta 
e quatro pertencerão ao exercito, e dezeseis á marinha.» 

As alterações que snccessivamente, e amiudadas vezes, foi tendo a 
organisaçao do Coilegio Militar, dispensam-me agora de especificar miQ- 
damente as disposições doestes estatutos. — No entanto, cumpre-me dar 
noticia das disciplinas que deviam ser ensinadas no coilegio : 

1.® Armo. — Primeiras lettras, desenho de figura. 

2.^ Armo. — Grammatica portugueza, grammatica franceza, dese- 
nho de figura. 

3.^ Armo. — Grammatica latina, philosophía racional e moral, de- 
senho de figura. 

4»^ Anno. — Arithmetica, álgebra, geometria, e trigonometria ; 
grammatica ingleza ; desenho de architectura. 

5.^ Anm. — Princípios e noções geraes de mechanica, hydrodyna- 
mica, óptica e perspectiva; geographia e historia; desenho de archite- 
ctura. 

6.^ Armo. — Principios e noções geraes de táctica elementar, cas* 
trametação, fortificação de campanha, ataque e defensa de praças em 
geral, e de postos fortificados ; desenho de architectura. 

NB. É curiosa a noticia dos auctores que o alvará e regukmerUo 
para o Real Coilegio Militar da Luz, de 18 de maio de 1816, mandava 
adoptar no ensino : 

Para leitura, escripta e contas: Alphabeto de Monteiro, e Arte de Ven- 

tura. 
Portuguezj Arte de Lobato ; Vida de D. João de Castro, por Jacinto 

Freire de Andrade ; Arte da guerra, traducção de Pedegache. 
Lógica e Metaphysica : Genuense, traducção de Cardoso. 
Ethica: Genuense; Heínecio, traducção de Farinha. 
Latim: Arte de Pereira; Eutropio; Phedro. 
Prancez : O Novo Mestre, 4.* edição ; Les Cpmmentaires de César ; Las 

Aventures de Télémaque. 
Inglez : Arte de Siret, The economy of human life ; The history of the 

reign of the Emperor Charles 5.^ 
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Dtmà$ íb ptmruz Prtaitípios de LáreM. 

daaào de ArehUeeiwra : Regras de Moreira. 

Geograpkia: MoDleile. 

ttMítkt Mi wriflf « BItlkyt» 

Utioría áê Pmugal: Tradoc^ do iogies por Horaes. 

Maikmatiea e Bõíwdoê MUHaru : Corso completo de Wolf, tradoe^ 
em franoea por om benedictiiio da congregado de S. Mauro; e 
Elementos d'Axedo; tractado composto por B. Viceote Ferraz, em 
quanto á Táctica Elementar, Casirameíaçàe. 

A prestação diária para cada alomoo existente no collegio, foi de 
SOO rèàf nos termos da portaria de 7 de janeiro de 1814; e de 480 
rèis, peto regiriamento de 18 de maio de 1816. 

O aviso do 1.^ de maio de 1817 mandon pagar ao collegio annoal* 
neole o deficU qne tivesse, e abonar-lbe também annoalmento a quan- 
tia de S40#000 réis para compra de livros e de objectos de instmc^Oi 
correndo aBás por conta dos arsenaes e commissaríado a despeu qoe 
86 fiiesse com a Ifanpeu, combostivel, iUomina^o e forragens. 



No «00 de 1810 foi communicado ao marechal Teixeira qne S. M. 
vira com bastante prazer o plano de organísafio, e metbodo de estodos 
qne se observava no Real Collegio Militar ; e em testanonlio da atten- 
(io qoe lhe merecia aqoelle estabelecimento, mandou pôr á disposíçio 
do ouredial a quantia de 332if000 réis, para ser dividida em doze pré- 
mios, nos termos da nota que acompanhava o aviso, os quaes deviam 
«r distríiiuídos, no fim do anno lectivo de 1821, petos discípulos que 
oniores progressos fizessem nas suas respectivas aulas. 

O decreto do l.'' de setembro de 1824 supprimiu o segundo anno 
aathematico, sobstitnindo-lbe o ensino de historia militar, desenho to* 
pographico, e reconhecimentos militares. 

Gooceden também aos alumnos do Collegio Militar a faculdade de 
se matricularem no %.^ anno da Academia Real de Marinha de Lisboa, 
em tendo conchiido com approvaçSo o 1.^ anno mathematico no mesmo 

O decreto de â de novembro de 1825 ampliou a faculdade conce- 
dida pelo do 1.^ de setembro de 1824, concedendo que os alarouos do 
Beal Goilegto MíUtar podessem também matriculan^e no 2.* anno da 
Academia de Marinha e Gommercio da cidade do Porto, uma vez que 



— 152 — 

mostrassem ler concluido com approvaçSo o I .^ anno malhemattco no 
mesmo collegio. 

Já não cabe n^este reinado mencionar o decreto de 26 de junho de 
4826 (pois que. el-rei D. João vi falleceu no dia 10 de março d'aqiieUe 
anno), que introduziu novas reformas, e auctorisou outras para o futu- 
ro. No período immediato especificaremos as disposições de tal diploma. 

No relatório do general Palmeirim (já citado a pag. 116 e 117 d'este 
tomo) encontro alguns desenvolvimentos e apreciações interessantes, que 
passo a referir : 

cO sr. ministro da guerra, o distincto general conde da Feira, D. 
Miguei Pereira Forjaz, aceitou as idéas do sr. Teixeira Rebello, e com- 
prebendendo o alcance que podia ter a nova instituição, destinando-a 
a preparar officiaes mediante educação e instrucção adequada para en- 
trarem cedo na vida militar, pensou em definir e dar regimento ao re- 
cente collegio, trabalhando nos seus estatutos com a intelligencia de que 
era dotado, e com o auxilio do capitão de engenharia, o bacharel for- 
mado em mathematica. Couto e Mello, empregado no seu gabinete.» 

Nota a circumstancia muito curiosa cde serem empregados na be- 
neficiação do edificio destinado a fim militar, na qualidade de trabalha^ 
dores, muitos dos prisioneiros, que conservávamos, dos tomados ao 
exercito francez.» 

Considera também como sendo um facto digno de registar-se na 
historia da nossa instrucção militar, que justamente ao findar a guerra 
peninsular, na qual o nosso exercito fez boa colheita de louros, se es- 
creveu mais da educação militar, e de reformar as escolas. 

«É também merecedor (acrescenta elle) de menção o exemplo of- 
ferecido n^aquella época por parte de muitos officiaes (alguns dos quaes 
acabavam de derramar generosos o seu sangue nas lides da pátria), se 
inscrevessem entre os discipuios das mesmas escolas, procurando assim 
ajuntar sciencia theorica á arte que tinham praticado nos campos da 
batalha.» Cita entre esses os nomes illustres de Agostinho José Freire, 
e do barão da Ribeira de Sabroza. 

O general Palmeirim menciona uma especialidade que eu não to- 
quei nos meus apontamentos, e que julgo dever aproveitar: 

«Nas cortes de 1823 levantaram-se vozes desfavoráveis ao collegio 
em mais de um sentido, que obrigaram o ministro da guerra a com* 
prometter-se a reformal-o, e só com esta segurança conseguiu para elle 
a dotação necessária, declarando-se entender outrosim que o collegio 



en mu aeadewa en niraatim, que msmvz doulriMs que oio esl»» 
>iiD OD relação com a edade dos alamoos ; que ae podiam dispawar 
algoQs lentes, fazendo com isto economia, e qoe sobre todo era neces- 
svío translèrír o eoliegio para Lisboa, se d'elle se quisesse barer asaior 
utilidade; Coi íDcmnbido d'e8ta refonna o sr. Cândido José Xavier, qoe 
desde 4 de deaembro de ISM servia de sob-direetor. Foi o seo pen* 
sanento babilitar os akmnos do eoliegio para o serviço do estado maior 
do exercito, por isso qae os que se destinavam á marinha, á artilheria, 
OQ á engenkaria tinham de completar a sna mstrucçio nas academias 
aístentes, como se vé do preambalo ao decreto de I de setembro de 
1824, que ordenou (fá wuneumámoi a$ mos diipomçõe$)... B para dar 
inportaneia á BMtbematica, qoe continuava no eoliegio, assim como á 
scienoia militar n'este professada, foi ordenado, por outro decreto da 
aesom data, abonar a primeira na academia de marinha, e a segunda 
Ds de fortificação por haver egoaldade nas disciplinas, nos compêndios, 
6 nas habaitações dos lentee. Foi este o focto principal do sr. Cândido 
fosé Xaívier na soa qualidade de reformador aã 4oc.» 

Vou agora apontar as noticias que me sio fomecidas por aigns 
fipkmas offidaea doe amios de 1893 e 1825. 

Péla portaria de 25 de janeiro de 1823 mandou o governo, qoet 
amechal de campo director do Collegio Militar da Luz, fliesse suspen- 
der iasasediatamente do exercício de segundo commandante um doa dois 
oflBdaes, que, contra o disposto no S IA cap. I.* do tit. I.* do rego- 
taiMoto de 18 de múú de 1816, asshn estava empregado no referido 
collegio. 

Mandou também que o mesmo marechal de campo despedisse iah 
mediatamente do serviço do collegio o substituto do professor de fras- 
eei, por nio haver lei que assim auctorisasse a existência de semelhante 
eoqirego* 

E, finabnente, mandou que em quanto nSo houvesse reforma no 
collegio, os lentes e professores só fossem abonados com os vendmen* 
tos qoe o mencionado regulamento de 18 de maio de 1816 fixava, sem 
aumento alguma 

Em data de 27 de janeiro de 1823 dirigiu o secretario das cortes. 



^ Diãrio do (jotvmo, num. 9B de 1 de fevereiro de 1823. 
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J63o Baptista Felgueiras, o seguinte oflBcio ao ministro do reino, Filippe 
Ferreira de Araújo e Castro: 

fUI.™® e ex."° sr. — As Cortes resolvem, que o director do Colle- 
gio Militar da Luz informe muito particularmente qual é o estado actual 
d'aquelle Collegto; declarando o numero de collegiaes, professorasse 
mais empregados ; qual a despeza que n*elle se faz, e qual o seu ren- 
dimento. O que Y. Ex.^ levará ao conhecimento de S. M. ^» 

No dia 25 de agosto de 1825 foi o ministro da guerra visitar o CoU 
legio Militar, e por essa occasiSo assistir aos exames do primeiro anno. 
O secretario leu o relatório do estado das coisas quanto aos estudos no 
mesmo collegio e das providencias adoptadas no decurso d'aquelle anno. 
O ministro passou a visitar os depósitos de armas e armamentos ; o de 
instrumentos geodésicos e mathematicos ; a bibliotheca e a secretaria da 
inspecção dos estudos. 

N'esta ultima repartição lhe foram presentes as escriptas e dese- 
nhos que os collegiaes haviam feito em todo o anno lectivo, classificado 
tudo de modo que se podesse apreciar o gradual progresso de cada um 
dos mesmos collegiaes. 

O ministro examinou também o systema novamente estabelecido 
para a escripturação de todos os objectos relativos á inspecção e reforma 
dos estados. 

Finalmente, quiz o ministro assistir ao exercicio militar executado 
pelos alumnos que ainda estavam no collegio. Aqui damos a palavra i 
Gazeta de Lisboa. 

«S. Ex.* viu por ultimo os discípulos, que ainda então se achavam 
residentes no collegio, executarem o manejo e exercicio de tropas ligei- 
ras; e ficou plenamente satisfeito assim do estado doesta escola pratica, 
como dos exames a que assistiu; e não menos da disposição e boa o^ 
dem de todos os elementos, que n'aquelle importante estabelecimento 
devem concorrer para uma perfeita instnicção *. » 



1 Diário das Cortes de 1823. 

^ Gazeta de lÀsboaf num. 201, de 27 de agosto de 1825. 



155 



GOLLEaOS E ESCOLAS PARnCOLARSS — INSPBGÇiO 

Aft andoridades inspéctons das eMOItt pobln 
cas poderio visitar os collegios e escolas particiH 
lares, e examinar a educaçSo e aproveitamento 
noMl e litteiario dos alomnos; e os rcsflectivos 
directoras e professores sinio obrigados a pfSSM^ 
todos os escIare€Ímentos, que pelas mesmas aa- 
' Moiidades liits foran exigidoa.- 

Xfeer. de Sa da i«l. 1844* 

Ou o direito de ensinar seja nas naçOes abso* 
lotamentc livre, ou submettido a vestricéSes, ou 
. oflo enisu senio piala vontade do «Hiadf ^ 4 '^ 
specç&o é sempre indispensaveL Direqta ou indi- 
rectamente todas as naçOes teem seguido um does- 
tes caioiíihps ; mas a inspaepio é egwdflMnte ra- 
conheeida como necessária nos differentes typos 
ov formas de Instrueçio popular. 

Intlr. dê \% dê wi. im. . 

4 

r t 

O salutar elemento da tmpeeçõo, ai^licado ao ensíDO Utterario iun 
escolas publicas e dos coUegios e escolas partícolares» é sobreoMiieiirii 
inportaDtei e dá margem a longos desenvolvimentos. Nd período, pèrém, 
que ora nos oocopa (4792 a 1826) nio tem ainda esse principio da feda 
administrado attingído as pròporcSès e aperfeiçoamento, <iue mais tarde 
foi adquirindo na sua marcha paralella com os civilisadores progressos 
da instrucçSo. 

D^iqiíi resulta que nó presente caso é mnílo esoassa a nosíta co- 
lheita, pois que, nem nos diplomas officiaes, nem nos repositórios his^ 
torícos encontramos grandes vestígios do emprego regdar de um meto 
de fiscalisaçio, que incontestavelmente é vantajoso, uma vez que o eier- 
cicio da acção governativa se concilie com os dictames de uma discreta 
liberdade. 

Bem pouco é pois o que podemos apontar agora; sendonios aj^ 
oas permíttido devassar um tanto o futuro, para entrever o que o tmpo^ 
foi trazendo de melhoramento nas coisas dó ensino. 

A Junta da Directoria Geral dos Estude» ordenou,, em 17 de. sc(* 
tembro de 1817, ao Commissario da Cone, que visitasse as CoUegios 
panicylares de educação^ e averiguasse o estado d^elles, com referen- 
cia á educação moral, civil e litteraría. 

A junta remeitia ao oommissario uma serie de artigos estatísticos. 
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00 quesitos, sobre os quaes queria ser informada; entre os quaes se 
comprebendiam os seguintes: 

Se o director é juntamente mestre. 

Se os mestres estão habilitados com licença. 

Se os porciooistas são ensinados na doutrina cliristã, etc. 

Pela provisão de 28 de julho de 4820 foi estabelecido o preceito, 
de que os directores dos collegios particulares remettessem^ por todo o 
mez de setembro á Junta da Directoria Geral dos Estudos» o mappa de 
todos os estudantes. 

Não posso prescindir de fazer especial menção de um collegio par- 
ticular que no anno de 1823 bavia em Lisboa, muito notável pela saa 
excellente collocação, e pelas proporções do ensino que ministrava. 

No indicado anno de 1823 estava estabelecido no palácio do du- 
que de Cadaval, ao Rocio, o Collegio de S. João Evangelista, do qual 
eram directores os padres irlandezes. 

Não havia por certo edificio em melhores condições de situação, e 
meios de desenfado e recreação dos alumnos: jardim, bosque, passeios, 
quartos espaçosos . . . nada lhe faltava. 

Eram objecto de ensino n*este collegio as linguas portugaeza, in- 
glel^a, franceza, latina e grega; a arithmetica, geometria e álgebra; geo- 
graphia e o uso dos globos ; a doutrina christã pelo cathecísmo de Monl- 
pellier. 

É curioso confrontar os quesitos formulados pela Junta da Directo- 
ria Geral dos Estudos e Escolas do Reino em 17 de setembro de 1817, 
que acima apontámos, relativamente aos collegios da capital, com os que- 
sitos que acompanhavam uma portaria de um anno bem chegado ao da 
actualidade. Eis aqui os quesitos que em 12 de abril de 1862 formulava 
o governo, para sobre elles responderem os administradores de con- 
oelbo, em resultado de suas visitas de inspecção ás escolas primarias 
livres: 

Qual é o local da escola? 

Pertence a particular? É sustentada pela camará municipal ou junta 
de parochia? É mantida por uma associação secular ou religiosa? Qual? 

A casa, a quem pertence? 

A escola ou collegio está collocado em edifício apropriado e com 
as precisas condições hygíenicas? 

Quaes são as disciplinas que se ensinam na escola ou collegio? 
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Quantos atamoas ft^queotam a aseola oa eotUgiof De qMedad»? 
E de que sexo? Sio internos oa externos? 

O professor de cada escda» oa o direcior do collêgio é nacional oa 
estrangeiro? 

Os seas nomes, e aactorisafio por qoe ensinam oa dirigem a m- 
ooia oa cottegiof 

Nio estando legalmente anctorisados» porqae se Ibes consente 
aberta a escola oa coUegiof 

Se a escola oa colUgio está bem oo mal acreditado? Qaal è a ra- 
lio d*este oltimo facto? 

Qaaes os livros e compêndios asados na escola oa coUegiof 
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PHo devemos anticipar as noticias relativas á estatística e ii 
dos coUegios e escolas livres no periodo posterior a 1826» e por isso 
Dio iremos mais por diante. Se de passagem tocámos no anno de 1862, 
foi porque desejámos fazer sentir o quanto a curiosidade governativa dos 
Dossos tempos leva incontestável vantagem á de outras épocas, em que 
Dão havia o decidido empenho que ha boje de promover a inslrucçSo e 
de a difundir por todas as camadas da sociedade. 

Precisamente nos ânuos a que este capitulo se refere, foi ainda ne- 
cessário que am homem de poderoso talento erguesse a sua voz aacto- 
risada para combater a ignorância ... a ignorância, que os caudilhos do 
absolutismo pretendiam manter a todo o custo. 

Sim, em 4822 dizia o sabedor Royer-Collard na camará dos depu- 
tados de França: c Sejamos de boa fé, e penetremos no fundo das coi- 
sas. Pessoas ha, aliás respeitáveis, que julgam ser boa a ignorância, 
crendo que ella disp6e as classes inferiores para a obediência e submis* 
âo, e as toma fáceis de serem governadas; em uma palavra, crendo que 
a ignorância é am principio de ordem . . . Quando isto ouço ou leío^ 
confesso que me sentiria tentado a perguntar se ha duas espécies ha* 
mamas (viva sensação). Mas eu traduzo de outro modo a questão. Tudo 
se liga intimamente na composiçSo e no estado das sociedades. Reflecti 
nisto. A abastança traz comsigo a instrução ; a ignorancia é a compa- 
nheira da miséria. Para que um povo seja Ignorante, basta que seja mi- 
seravel; para o embrutecer é necessário primeiramente empobrecel-o'.» 

liais tarde disse um escriptor estimável: A insírueção forma, guia. 



* Vqat: Histoire iu gowemement parlementaire en France 1814-1848, prí- 
céòêe éTume introdueticn par M. Duvergier de Hauranne. Tom. vn, pag. 65 (Pa- 
ris 1885). 
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arma a rasão; (Telia depende o progresso duradouro f indefbiidõ^ da so- 
ciedcuie. 

Sobre o assumpto d'este capitulo veja o que adiante apontamos no 
x;apitulo que se inscreve : Ensino particular. Ensino livre. 



CURSO DE CIRURGIA 
EM ESCOLAS REGULARES NA CIDADE DE USBOl 

Cet art qui demande dans ses opérations l'us> 
ge de Ia raison Ia plus éclairée, le génie le plus 
inventif, la rapidité la plus prompte dans ses dé- 
terminations, dont les príncipes sont d'tine v^ 
ríété et d*une applicalion iuGnie, el qai, oaire 
les talenls manuels, exige également, etd'unemi- 
nière impéríeuse, Téiude de Tanatomie la plus 
exacto, et les connaissances médicales les plus 
profondes. 

Baron Larrey. 

A real escola de cirurgia fundada pelas augus- 
tas m8o8 da V. M. I. e R. será ani monameolo 
eterno consagrado á gloría de V. M. I. e R. e á 
nossa gratidão. 

DUe. inattg, em 1825. 

Do anno de 1825 data a fundação de um instituto immeosamente 
útil á humanidade, e que o triste estado das coisas em Portugal até 
áquella época tornava indispensável. 

O alvará com força de lei de 25 de junho de 1825, estabeleceu o 
Curso de Cirurgia em escholas regulares que deviam ser fundadas no 
Hospital Real de S, José na Cidade de Lisboa, e proporcionaltnente na 
Cidade do Porto. 

O preambulo do citado alvará jusliGca a indispensabilidade que as- 
severámos doesta interessantíssima providencia, e nos faz apreciar devi- 
damente o valor de tão notável melhoramento: 

c . . . Que sendo um dos objectos mais importantes para a felici- 
dade publica, e conservação da saúde de meus povos, a educação de ba- 
beis cirurgiões, que adquirindo os verdadeiros conhecimentos da sua 
Arte possam utilmente dedicar-se ao curativo respectivo, em que por 
ora se experimenta tão sensível atrazamento, supprindo-se a ioQpericia 
dos que se consagram ao exercício de tão interessante ramo por exames 
superflciaes, e illusorios documentos; faltando em grande parte as dis- 
ciplinas elementares, melhodicamente dirigidas, e encaminhadas por mes- 
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ins idóneos, Qoe pottam produiir babeis díscí|Milos, e obter m iiaper» 
taole Arte da Gnirgia o adiantamento e progresao, qa» em ootros pai- 
zes se tem avantajado tão consideravelmente, e que tanto contribuem 
para a gloria, recoperaçSo, e conaenação da saode dos meus povos : 
Soo servido, ele» 

É muito expressivo este preambulo. Assim mesmo, porém, sempre 
qoero pAr diante dos olbos dos leitores o curioso Ediial da Beal Juma 
io Proto-Mêdicaio, datado de 23 de janeiro de 1804: 

cA Real Joata do Proto-Medkato íai saber a todos os que se diê* 
(iMfiem a exerdiar a Arte de Cirurgia, ou a de Pharmacia^ os nio 
adfflittiFá a eiame, se nio souberem latim, como está determinado no 
Regimento e Lei: e ordena que quando requererem á mesma Real Junta 
para esta os mandar examinar nas suas respectivas Artes, apresentem 
com as eertidSes, que bem lhes cumpre, outra de Latim, passada por 
Mestre auctorísado, a qwU declare que Sem o amkecimenSo neceeeario 
ia Ungua latina, para entenderem os Livros das ditas Artes, escripUm 
M mesma tíngma; ou aliás requerei^o á mesma Janta, para que esta 
os mande examinar. > 

AiSgura*se-nos que este documento pinta com bastante eloqoencía 
o estado dos conhecimentos cirúrgicos, do ensino das respectivas disd* 
plioas, 8 das provas de capacidade que se exigiam em Portugal nos pri* 
meiros annos do presente secok). 

Mas, nio obstante ser muito significativa esta amostra de proficiên- 
cia parece-nos, nSo só conveniente, mas indi^)ensavel citar um exem- 
plo do anno de 1761, que muito eloquentemente nos pinta o que eram 
os estudos cirúrgicos, e o quanto se tomava necessário estabelecimento 
pinmpto de escolas regulares, a fundação de um ensino verdadeiramente 
sdeotifico. 

Eis aqui um diploma que no indicado anno de 1761 serviu de ti* 
tolo para o exercício da cirurgia em uma povoação de Portugal : 

iMigoel da Costa Figueiredo, sorgiáo Aporvado, e morador em a 
^illa e Conselho de Alva, Bispado de Vizeo. Sertifico em como o filho 
âe Jasinia de Biattos, morador em a Villa de Castro Daire, Bispado de 
Lamego, em como o supplicante assestio comigoo tempo de coatro an- 
Qos exercitando a dita Arte de Sorgía, curando e vendo curar em to- 
dos os casos que neste tempo se me ofereserão e pelo achar avel e ca- 
paz e esta me ser pedida, lhe pasei esta que asignei em alva aos nove 
de Julho de 1761, o que tudo juro aos santos evangelhos, e em Tee de 
wdade.=>lígoel da Costa de Figueiredo. > 

Este attestado^ que reproduzimos fielmente, é authentico e revés- 
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tido de recoDhecimeDto de tabellião, como vimos em um escríplo qae 
adiante havemos de citar. 

Ouçamos, porém» desde já um juizo critico auctorisado sobre a 
reforma effectuada em 1825 no ensino cirúrgico, e sobre as consequen* 
cias da instituição do curso de cirurgia em escolas regulares: 

cEsta instituição, apesar das suas imperfeições, foi um grande 
passo no caminho da scienda; abriu uma nova época para a cirurgia 
portugueza^ e não deixou de produzir os mais benéficos resultados para 
a humanidade, porque para logo poz termo ao modo abusivo de ap- 
provar cirurgiões em todos os hospitaes do paiz, transformados em ou* 
trás tantas escholas, e rehabilitou a cirurgia portugueza, que tão deca- 
hida e abatida andava, pela maior parte em mãos de ignorantes curan- 
deiros, não obstante as sabias disposições, que em seu favor estatuíram 
os para sempre admiráveis Estatutos da Universidade de Coimbra de 
1772. 

cPassadas poucos annos as Reaes escholas de cirurgia habilitaram 
Facultativos, que provaram, pela sua aptidão no exercício clinico, a ne- 
cessidade da sua fundação, e que já não era preciso recorrer ao estran- 
geiro, quando se tornavam indicadas as grandes operações, como a da 
talha, catarata, trépano, e as altas laqueações, as quaes todas come- 
çaram de ser praticadas em diversas partes do paiz^» 

No entanto, e porque desejo proporcionar aos leitores a maior 
somma possível de noções, tenho por conveniente oíferecer á sua pon- 
deração as noticias que em 1816 dava um escriptor portuguez dcerca 
do ensino da cirurgia em Lisboa. 

Pretendia o escriptor combater o desfavorável juizo que nos paizes 
estrangeiros se fazia sobre aquelle ensino, crendo-se que a cirurgia em 
Portugal se conservava ainda no estado de barbaridade e ignorância em 
que por tanto tempo se conservou em toda a Europa. D'aqui resulta 
que as asserções do mesmo escriptor haviam de resentir-se necessária* 
mente da tendência exageradora e encomiástica, própria de quem trata 
uma questão, em que vae interessado o amor das coisas nacionaes. 

* Oração inaugural recitada na Escola Medico-Cirurgica do Porto na sessãi 
solemne da abertura do anno lectivo de 1857-1858, em 5 de outubro de 1857, poi 
Manuel Maria da Costa Leite, lente da 6.' cadeira da mesma escola. Porto. 1857 

Antes dos dois pensamentos que registámos, havia Costa Leite attribuid^ 
a creação das tão necessárias como esperançosas reaes escholas de cirurgia de Lii 
boa e PortOf á influencia e favor^ de que gosava no animo do monarcha, o seu ci 
rurgião e amigo intimo o sr, Tfieodaro Ferreira de Aguiar. 
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Abstraindo» poràm, do tom de panegyríco de taes notieias, teem 
ellis bastante interesse, porque se referem a um anno proximamente 
aoterior ao estabelecimento do curso de cirurgia em escolas regulares, 

cEste Hospital (o de S. José, em Lisboa) é mn edificío espaçoso, e 
magoifico pelas grandes salas em qne se acha dividido. Posto qae infe- 
rior a alguns de Paris, e de outras grandes cidades estrangeiras^ a saa 
$operíorídade com todo se deixa bem conhecer na bella distribuído das 
enrermarías, soa vastidão, e aceio com que slo tratados os doentes. A 
própria conOssão de vários estrangeiros, que n*eUe tem entrado, e que 
o tem admirado, nos authorísa a dizer que he, se nio o melhor, m 
menos dos melhores que ha ; principalmente depois que o EiJ^ e Rev."^ 
Sr. D. António da Gamara, actual Enfermeiro Mór, tem procurado, pa* 
los seus desvelos, fazer-lhe todos os melhoramentos possíveis, começa» 
dos já em grande parte pelos seus antecessores. 

cHe neste Hospital, que se acha erigida a Escola Cimqpca de Lis* 
i)oa, que tão distincta se tem feito, pelos grandes homens que tem. pro- 
duzido. Esta Escola fundada pelo Senhor Rei D. Manoel, aogmeolada e 
aperfeiçoada peio Senhor D. João 5.®, em nada cede ás dos ontros pal- 
ies. Âchão-se nella todas as Aulas necessárias para o ensino da Giror^ 
gia, e os seus differentes cursos sSo arranjados de maneira que nada 
deíião a desejar. 

•O primeiro, que se compõe de Anatomia e Phisiología» está a 
cargo do Sr. Manoel José Teixeira, bum dos primeiros cinuigiões desta 
C6rte. Este digníssimo Lente acompanha os muitos talentos, e instruo- 
Cão, de que gosa, com um bellíssímo methodo de ensinar. He este bum 
dos corsos o mais completo, e rigoroso, sendo todos os Estudantes obri- 
gados a denx)nstrar as lições Iheorica e praticamente. Elle se tem tor- 
nado ainda mais perfeito, depois que o actual Enfermeiro Mór fez con- 
siTQir para este mesmo fim hum novo edifício, cujas dHTerentes casas 
sio distribuídas da maneira seguinte : no pavimento inferior huma sala 
fôpaçosa, onde está collocado o amphiteatro anatómico; no meio deste 
ha huma meza de demonstrações, construída de tal sorte que se pode 
voltar para todas as partes, elevar-se, e abaixar-se já sobre as extremí-> 
dadas, já sobre os lados ; invenção tão nova, que alguns Estrangeiros, 
qoe a tem examinado, dizem nSo ter visto ouU*a tão bem e idoneamente 
coQstniida. Além das janellas, que dão luz a esta casa, ha ainda buaia 
daraboya» que a conduz directamente sobre o amphiteatro. As outras 
casas são hum quarto para as dissecções particulares, com um bem 
arabado fogão para as preparações anatómicas, e outro quarto coai ar* 
manos, dentro dos quaes estão guardadas as caixas dos ferros» que 

Q. B. m. 11 
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servem para as operações cirúrgicas; tudo no maior aceio possível. O 
pavimento superior he occupado pela enfermaria dos operados, que 
serve exclusivamente para aquelles doentes, que tem sofTrido operações. 
Todos estes meios, que acabamos de ver, juntos a huma grande abun- 
dância de cadáveres, e ao infatigável zelo do Lente deste Curso, con- 
corre para que em tudo seja completo. 

cO segundo, de que a Hygiene, e Pathologia geral fazem o obje- 
cto, he dirigido pelo Sr. Francisco Luiz de Assis Leite. Os conbecimen- 
tos deste insigne cirurgião s3o tão notórios, que julgamos escusado de- 
morar-nos muito tempo no seu elogio. A clareza, e elegância, com que 
iostrue os seus discipulos, torna esta Aula de tal sorte interessante, e 
agradável, que aquelles mesmos que nestas matérias não são versados, 
encontrão prazer em ouvil-o. O bello ornato, com que o seu discurso 
he tecido, as comparações e estilo sublime, de que as suas expressões 
abundSo, ídi^em, que com razão lhe possamos chamar o Celso Portu- 
goez. 

cO estudo da Therapeutica he comprehendido no terceiro anno das 
matérias Cirúrgicas. Não he só o tratimento das moléstias, impropria- 
mente chamadas cirúrgicas, que forma o objecto desta Aula; a parle 
correspondente da Pharmacologia, e a Pathologia particular, onde se 
descrevem as causas, signaes, e symptomas das enfermidades, fazem 
ainda uma das suas partes principaes. O Lente deste anno he o Sr. Ja- 
cinto José Vieira, Cirurgião do mesmo Hospital, Membro da Real Junta 
dos exames dos Cirurgiões Militares, e igualmente bem conhecido nesta 
cidade pelos seus grandes talentos. 

cO quarto anno emíim versa sobre as diíTerentes operações que so. 
exercitão no corpo humano, e de que a Arte Obstreticia faz parte. Para 
se poder julgar da perfeição deste Curso bastará dízer-se, que elle he 
dirigido pelo Sr. António de Almeida, que tão distincto se tem feito. 
Dão só neste Reino, mas até fora delle. Todos sabem o grande acolhi- 
mento que este Cirurgião teve em Londres, e os créditos que alcançou 
entre esta nação, naturalmente altiva, e que se gaba de ser a primeira 
em dar leis ás outras n'este ramo da Medicina, admittindo-o na sua So- 
ciedade, de que he membro. Os seus talentos não são unicamente co- 
nhecidos pela pratica das operações cirúrgicas, em que elle, e alguns 
dos seus nacionaes disputão a igualdade com os mais celebres da Eu- 
ropa; elles o são também pelas obras que tem dado á luz, bem diver- 
sas em tudo de algumas que ha pouco tem apparecido em Portugal, e 
que bem longe de fazer honra á Cirurgia Portugueza a desacreditão ; 
sendo humas destas traducções muito mal feitas, em que não só se vé 
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perdida a belleza do original, mas até mesmo o verdadeiro sentido do 
aalhor transtornado; outras querendo passar por originaes n3o sSo mais 
que pedaços bons de alguns authores mutilados, e dispostos em tão mi 
ordem, que causa fastio e indignação o lél*as. Porém nSo he aqui o to- 
gar de examinar estas cousas, e por isso qne alguns liomens sem dados 
se deixário preocupar da mania de escrever a torto e a direito, isso 
oada decide dos que tem escripto bem, e daquelles que podendo-o la- 
zer se n3o deliberSo, por motivos que nos s3o desconhecidos. . 

cEis aqui creio, no que temos visto, meios sufQcientes e capazes 
de fazer bons círurgíOes? Acrescentemos agora a tudo o que acabamos 
de vér uma famosa Bíbliotheca, destinada exclusivamente para os alum- 
Dos desta Escola, em que annualmente se empregao seiscentos mil réis 
para a compra de livros, qne a devem enriquecer ; além disso a práti- 
ca, que os Estudantes s3o obrigados a frequentar com os seus respectí- 
TOS Lentes, nas enfermarias do Hospital, lhes oflerece reunidos todos 
os differentes casos cirúrgicos : vantagem, que nem em todos se encon- 
tra.» 

De tudo isto concine o escríptor, que os portuguezes tinbam n'a- 
qoella época todas as proporções para serem bons cirurgiões, — e que 
de feito se conseguia este resultado, graças á propensão e capacidade 
natural dos mesmos portuguezes para as artes e scíencias. E como que 
para demonstrar d posteriori o conseguimento do predito resultado, 
apresenta a seguinte resenha do pessoal da classe cirúrgica, existente 
n'aquella época : 

cGom effeito creio, que todos estSo persuadidos dos merecimen- 
tos de todos os Lentes de que já se fallou, assim como de outros, qne 
se poderia ainda ajuntar-lhes, taes como o Sr. António Joaquim Farto^ 
Cirurgião do mesmo Hospital, actualmente incumbido da ínstrucçio 
prática dos discípulos do 2.* anno, igualmente distíncto pelos seus co- 
nhecimentos, que se deixarão ver muito bem quando substituiu a ca- 
deira de operações durante parte da ausência do Sr. António de Almei' 
da; — o Sr. Francisco José de Paula, primeiro Cirurgião do Hospital 
Militar do Beato António, e Membro da Real Junta dos exames dos Ci- 
rurgiões Militares; — o Sr. Clemente Monteiro, e alguns mais existen- 
tes nesta Corte, sem fallar dos que se achão n'outras partes do Reino, 
e fora delle, como o Sr. José de Oliveira Perdigão, em Setúbal ; e os 
digníssimos Cirurgiões, que acompanharão S. M. para o Brasil, como o 
111."^ Sr. José Corrêa Picanço, Fidalgo da Casa de S. M., Cirurgiio 
Mór do Reino, Primeiro Cirurgião Medico da Sua Camará, etc.; ó Sr. 
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F. Custodio, Cirurgião Mór das Armadas ; o Sr. Manoel Alves, Delegado 
do Cirurgião Mór do Reino etc. etc*.» 

É tal a deficiência de noticias seguidas o bem dispostas no assum- 
pto de que trata este capitulo, que nos vemos obrigado a recolher qual- 
quer indicação, mais ou menos satisfatória, exarada em alguns escriptos. 

Em um discurso proferido em 1823 na presença de el-rei D. João vi, 
por occasião da abertura do curso de estudos regulares de cirurgia, en- 
contro a seguinte indicação : 

«Os senhores Reis de Portugal, persuadfdos das altas vantagens 
que resultão ao Estado da perfeição da Cirurgia, de certa época para 
cá a tem constantemente promovido. O Senhor Rei D. João v estabele- 
ceu no Hospital Real de Todos os Santos huma Cadeira de Anatomia, e 
ordenou que nenhum cirurgião se examinasse, sem ser bem instruído 
nesta sciencia. O Senhor Rei D. José, Monarcha de saudosa memoria, 
procurou unir estas sciencias, e igualá-las na sabia reforma da Univer- 
sidade de Coimbra. As suas mesmas palavras darão todo o pezo a este 
Discurso. São tiradas dos Estatutos da Universidade, Liv. 3.® Part. 1.* 
Tit. 2.** Cap. 2.^ i 9.^ : Sendo manifesto que sem começar pelos males 
externos, e cirúrgicos, não se podem curar os internos com intelligen- 
cia; e que o divorcio entre a Medicina e a Cirurgia, tèm sido mais do 
que todas as outras causas prejudicial aos progressos da arte de curar, 
e funesto á vida dos homens, não sendo possível que seja bom Medico 
quem não for ao mesmo tempo Cirurgião, e reciprocamente : Ordeno 
que o estudo de Cirurgia prática, e especulativa acompanhe sempre o 
da Medicina ; e que daqui por diante sejão todos os Médicos ao mesmo 
tempo Cirurgiões.» 

O cirurgião, que proferiu este discurso, elogia os estatutos da Uni- 
versidade, na parte em que enlaçam a medicina com a cirurgia; mas 
entende que o legislador não altingiu o fim a que se propunha. Por ef- 
feito d^aquella disposição dos estatutos, el-rei D. José conseguiu fazer 
médicos, mas não cirurgiões, pois que o medico de Coimbra estuda a 
cirurgia sem a praticar, e só estuda methodicamente a medicina. 

A senhora D. Maria i quiz emendar este defeito : mandou mance- 
bos hábeis aprender a cirurgia em paizes estrangeiros, a fim de que, 

' Jornal de Bellas Artes, ou Mnemosine Lusitana, Lisboa. 1816. — Artigo 
communicado : — «Do estado em que se acha a Cirurgia Portugueza, tão per- 
feito como o das outras naçòcst — pag. 296 a 301. 
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em voltando á palría, podessem ensinar regularmente aqaella scien- 
da. 

Mallograram-se os intentos da rainha; e só em 1825 pôde el-reí o 
senhor D. João vi estabelecer um curso de cirurgia em escolas regu- 
lares *. 

Temos por indispensável subministrar aos leitores que, como nós, 
forem estranhos á nobre profissão medíco-cirurgica, os elementos de 
estudo necessários para poderem encarar o assumpto em todos os as- 
pectos, f- 

Assim, vamos offerecer á sua consideração o breve quadro que um 
douto medico delineou da historia do ensino das disciplinas de que tra- 
tamos; e uma ponderação judiciosa de um crítico sobre os bons resul- 
tados que se colheram de mandar estudar lá fora, no fim do século pas- 
sado, diversos individues intelligentes: 

cEm Portugal também se reconheceu a necessidade, que os medi- 
cos tinham de se applicarem á cirurgia, e por isso na restauração das 
Lettras da Universidade de Ck)imbra, no reinado do Sr. D. José i, forão 
obrigados os Estudantes que deviam frequentar a Faculdade de Medi- 
cina, ao estudo da Cirurgia; e assim se pratica em observância dos no- 
vos Estatutos. Nesse tempo dois Cirurgiões portuguezes de distincto me- 
recimento, Caetano José Pinto, e José Corrêa Picanço, terão Medicina 
e Cirurgia na Universidade; tendo-se-lhes antes conferido o gráo de Dou- 
tor: e nem serviu de embaraço a este grande mon^rcha, que estimava 
os homens pelo seu talento, que estes dois facultativos fossem cirurgiões 
para os igualar em honras aos doutores da Universidade. Não podia po- 
rém esta Eschola fazer bons Cirurgiões práticos, não só pelo pequeno 
numero de doentes de moléstias cirúrgicas, que entrão no hospital da 
mesma Universidade, mas porque seus Estatutos não incorporarão na 
Faculdade Medica os alumnos, que quizessem dedicar-se a esta parte da 
Medicina; obrigando-ps a estudos regulares, como aos Médicos. Estava 
porém reservada esta gloria para o Sr. Rei João vi, de saudosa memo- 
ria, que estabeleceu uma Eschola Cirurgico-Medica no hospital de Todos 
3S Santos desta Cidade, que hoje também se denomina de S. José, o 
]ual fora fundado pelo Sr. Rei D. João ii, no anno de 1472: Mandando 

* Discurso que na installarão da Real Escola de Cirurgia no Hospital de 
S. José pronuficiou Francisco José de Assis Leite, cirurgião da Real Camará^ e 
ente da mesma faculdade, no dia 27 de setembro de 1825. Lisboa, 1829. 

D^esle discurso havemos ainda de fazer menção, na parte em que o seu au- 
:tor analysou o plano do Curso de Cirurgia em escolas regulares, ■ • ■ 
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que (is Cadeiras já existentes do ramo da Cirurgia^ que furão creadas 
no reinado do Sr. D. Manoel no anno de 1498, e depois acrescentadas 
nos reinados dos Srs. Reis D. João y e D. José i, se unissem novas Ca- 
deiras daquellas matérias, que sâo necessárias á Medicina interna; e por 
esta forma o Sr. D. João vi, reconhecendo a necessidade, que os Cirur- 
giões tinham de se applicarem igualmente ao estudo da Medicina interna, 
deu maior lustre á antiga eschola; combinando a Medicina com a Cirur- 
gia, ou para melhor dizer, Tazendo ligar os dois braços da mesma scien- 
cia*.» 

O auctor entendia que em virtude da creaçâo da nova escola já os 
cirurgiões portuguezes poderiam encarregar-se do curativo das moléstias 
internas, nas povoações onde não houvesse médicos, e também no ser- 
viço da marinha e do exercito. 

Para aperfeiçoamento de tal instituição parecia-Ihe indispensável que 
os alumnos tivessem os preparatórios de arithqielica, geometria e álge- 
bra, e de physica, chimica e botânica; e que â escola deviam ser acres- 
centadas as cadeiras de anatomia pathologica e de medicina legal. 

Mas as instituições scientificas nao se preparam somente no papel; 
é indispensável crear d'antemão os elementos adequados, e maiormente 
os elementos pessoaes. Este salutar principio, que tem cabimento na 
instituição de estabelecimentos litterarios, scientificos e artísticos, é ap- 
plicavel a todos os ramos da administração dos estados. 

Ouçamos n'este ponto especial outro escriptor, que felizmente sa- 
tisfaz a esta exigência do espirito : 

«Um dos bons pensamentos que tiverão os Governos do fim do sé- 
culo passado e principio deste, foi o de mandarem pensiom'stas por 
conta do Estado estudar a paizes estrangeiros. Por este meio obtivemos 
artistas dislinctos; mas o que muito lhe deveu, foi a arte de curar. A 
Cirurgia era então uma sciencia quasi desconhecida em Portugal. Os 
homens, que a fôrão estudar, onde era cultivada com mais esmero, ti- 
verão a gloria, juntamente com o seu protector, Manoel Constâncio, àe 
crear uma profissão, que, apesar das vicissitudes, por que as más pai- 
xões a tem feito passar, nunca deixou de progredir na carreira do aper- 
feiçoamento. 

«Foi assim que ao zelo de alguns indivíduos se deveu em grande 
parte o que muito provavelmente se não teria obtido, se acaso, em lo- 

' Memoria na qual se trata da utilidade^ nobreza da medicina, e considera" 
r/w dos wedicos^ por José Pinheiro de Freitas Soares. 
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gar dê mandar preparar os homens^ o Governo tivesse promalgado 
gnodes providencias a respeito de instracçSo Cirúrgica. A Escbola aetoal 
só foi creada em 1825 com elementos, qae estavSo soíDcientemeote 
apropriados para as funcções, a que devião satisfaser^» 

Dissemos ha pouco, que havia deQcíencia de escriptos sobre o as- 
sompto d este capitulo ; e por quanto nos referíamos particularmente a 
esclarecimentos históricos, temos por conveniente acrescentar ao que já 
apontámos alginnas noticias. 

Antes de José Pinheiro de Freitas Soares (do qual citámos a M^ 
mria publicada no anno de 1831 nas da Academia) escreveu outro 
medico, o dr. José Harta Soares, as Memoriai para a hi$ioria da me- 
ikma IftmtanaK 

Desgraçadamente não saiu a lume senSio a primeira parte, que ape- 
nas contém a historia da medicina lusitana antes da invasSo dos roma- 
nos; depois da invasão doestes; depois da iovasSo dos povos do norte; 
depois da invasio dos árabes; faltando, por consequência, a historia da 
medicina a contar dos primeiros tempos da monarchia portugueia até 
aos nossos dias. 

Na prefa^o, diz Soares que lhe faltaram subsídios portuguezes 
para o seu trabalho, sendo-lhe por isso necessário recorrer á legisla^ 
e is chronicas para poder reunir algumas noticias, no que respeita á 
segunda parte do seu trabalho, que aliás nSo chegou a imprimir-se, 
eomo acabamos de observar. 

Existia, é verdade, a Biblioíkeea eíeme§aar cirur(/ic(Hmaiomiea^ 
tíc. de Manuel de Sá Biattos, cirurgiao-mór que fora do 2.^ regimento 
de inbnteria do Porto (depois regimento num. 18). Mas essa obra re- 
commmdavel (no conceito de Soares) pela crítica e judiciosa selecçSo 
das noticias que expõe, mais se occupava da historia geral da cirurgia, 
do que da nacional. Entende Soares que a deficiência da Biblioíkeea 
ekfneniar provinha de duas causas: l.\ a grande decadência e avilta- 
mento da cirurgia na edade media, nSo offerecendo por tanto matéria 
ao historiador; S/, o systema que o auctor adoptou, de omíttir escrí* 
ptos frívolos, como naturahnente seria a maior parte dos que houvesse 
em Portugal nos primeiros séculos da monarchia. 

' Apontamentos relatitct d Instrucção Publica^ por João Ferreira de Campos. 

* A Academia Real das Sciencias de Lisboa mandou, em 1819, imprimir 
estas Memorias, A primeira parte foi impressa no anno de 1821, c corre avul- 
sa. Tem a seguiste e muito curiosa epigraphe : Altissimus creavit de tnra Me- 
duinam^ et vir prudens non abkorrebit illam, FIgglrsiastico xxxvin. 
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Soares tinha conhecimento das indicações que Barbosa apresentava 
na Bibliotheca Lusitana ; mas de todos esses elementos bem pouco ou 
nada podia colher-se» que prestavel fosse. 

A obra de Zacuto Lusitano, De medicorum principum historia, é 
a exposição das opiniões de diversos médicos a respeito de cada uma 
das moléstias, e por tanto um tratado de medicina, e não uma historia 
da medicina. É certo que Zacuto dá noticias históricas de muitos mé- 
dicos portuguezes ; mas citando-os quando vem a propósito das diver- 
sas moléstias, e não para tecer a sua historia. 

Da existência da Historia Medica, de Gabriel da Fonseca, não pôde 
Soares adquirir noticia segura ; parecendo-Ihe mui fraca a auctoridade 
em que se funda Barbosa, e levando-se da consideração de que uma 
obra n'esle género, única de escriptores portuguezes, não era provável 
ter ficado em total esquecimento. 

O Portugal Medico, ou Monarchia Medico-Lusitana, Histórica etc., 
de Braz Luiz de Abreu, é mais um tratado de historia natural, do que 
historia da medicina. 

No anno de 1838 publicou Francisco António Martins Bastos a No- 
biliarchia Medica, ou Noticia dos médicos e cirurgiões da real canmra, 
dos physicos-móres^ e cirurgiões-móres do reino, armada, exercito^ e 
ultramarinos desde os tempos mais retnotos da monarchia. 

Menciono este escripto, não obstante a especialidade do assumpto 
de que trata, por quanto pode em algum caso interessar a noticia dos 
nomes, profissões e exercício de differentes médicos, cirurgiões e phar- 
maceuticos ali mencionados. 

No anno de 1867 foi publicado o seguinte escripto: — Algumas 
considerações sobre a conveniência de crear cursos de cirurgia em Lis- 
boa, Porto e Coimbra. Por J. J. da Silva Amado. 

O capitulo u inscreve-se : Do exercido da cirurgia em Portugal 
desde a fundação da nwnarchia. Ahi se encontra um conccituoso resumo 
histórico, que por certo nos julgaríamos obrigado a reproduzir, se no i 
e no u tomos d'esta nossa obra não tivéssemos acompanhado o assum- 
pto, mencionando os diplomas officiaes e as noticias relativas á Univer- 
sidade de Lisboa e Coimbra, ao Hospital de Todos os Santos, e á Aca- 
demia Cirúrgica Prototypo-Lusilana Portuense. 

O que, porém, muito nos interessa é a apreciarão que no final do 
citado capitulo encontramos, e muito intimamente prende com o nosso 
actual assumi-lo : 
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«Até 1835 o ensino da cirurgia em Lisboa conservou a forma en- 
fezada que adquirira no século passado. 

«Na reforma operada por D. João vi, na época acima referida, o 
ensino entrou no verdadeiro caminho, desenvolveu-so o estudo da d- 
nirgia, e crearam-se cadeiras de medicina ; mas os facultativos habili- 
tados n'esta escola nSo podiam exercer a medicina onde houvesse nu- 
mero SQ£Scieote de médicos formados pela Universidade.» 

Antes de especificarmos as disposições do alvará de 2S de junho 
de 4825, devemos observar que os leitores h9o de encontrar diversos 
diplomas ofiBciaes, contendo noticias sobre o ensino da cirurgia, no ca- 
pitulo que adiante pretendemos exarar, intitulado: Exames de médicos^ 
cirurgiões e pharmttceuticos. Fysicos e cintrgiôes^móres de reino. Proto- 
Medicato. 

Vamos agora abrir a legislação, e percorrer o alvará, com força de 
et, de 25 de junho de 1825, para adquirirmos conhecimento das suas 
lisposições, expondo-as em substancial resumo. 

Estabeleceu um curso de cirurgia em escolas regulares, que de- 
/iam ser fundadas no Hospital Real de S. José da cidade de Lisboa, e 
proporcionalmente no hospital da misericórdia da cidade do Poi4o< 

Nos termos do alvará ficava o estabelecimento sujeito á inspecção 
la secretaria do reino, e a esta devia dirigir-se o cirurgí3o-mór do rei- 
10, para propor, ou soUieitar providencias, que tendentes e apropria- 
las fossem para promover o melhoramento e progressos do mesmo in<* 
; ti tu to. 

As despezas de ordenados^ e outras, deviam ser satisfeitas pela 
)restação de iO:OOOi9IOOO réis que tinha sido offerecida pelos contrata- 
lores geraes do tabaco, sem outro dispêndio algum da fazenda real; 
intes, pelo contrario, revertendo para esta a quantia de 1:260^000 réis, 
^m que importava a despeza que se tm^ com as cadeiras existentes no 
íospital Real de S. José. 

Antes de passar adiante, seja-me permitlido chamar a attençao dos 
3itores sobre a parcimonia excessiva e miserável que esta clausula re^ 
cia. Para plantar um estabelecimento scientifico de tamanha utilidade 
ublica, de tão immediato e apertado interesse da humanidade.... havia 
largueza de animo de mandar deduzir uma parcella da prestação que 
s contratadores do tabaco offereceram ! 

Repare-se na indifferença com que se olhava para as conveniências 
a instrucção publica, até mesmo para aquellas que tão de perto pren- 
em com a saúde e a vida do homem. 
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Nâo muitos annos antes tinha liavido a coragem de gastar mais de 
quinze milhões de cruzados nas obras do convento do Coração de Jesus! 

O indicado alvará de 25 de junho de 1825 era acompanhado de 
um Regulamento para a Regia Escola de Cirurgia, do qual vamos re- 
gistar as principaes disposições. 

•1.® Mandava estabelecer no Hospital Real de S. José, — e para o 
adiante no Hospital da Misericórdia do Porto — , um curso de cirurgia, 
no qual fossem leccionadas as seguintes disciplinas : anatomia, physio- 
logia, matéria medica, pharmacia, hygiene, pathologia externa^ thera- 
peutica, arte obstetrícia, medicina operatória, clinica cirúrgica, patho- 
logia interna e clinica medica. 

2.® Devia compor-se o curso de cirurgia de cinco annos lectivos, 
ensinando-se : no 1.^ anatomia e physiologia; no 2.^ repetição de ana- 
tomia, matería medica, e pharmacia ; no 3.° hygiene, pathologia exter- 
na, e clinica cirúrgica; no 4.^ medicina operatória, arte obstetrícia, e 
repetição de clinica cirúrgica; no 5.^ pathologia interna, e clinica me- 
dica. 

3.° O curso cirúrgico devia começar, em cada anno, nos princí- 
pios do mez de outubro, e acabar nos fins de junho ; sendo destinado 
para os exames o mez de julho ; e feriados os mezes de agosto e se- 
tembro, menos para os exercícios clinicos. 

4.^ Nos números 4.° a 10.*^ particularisava o alvará diversas io- 
strucçoes, no que respeita ás disciplinas que mais especialmente devia 
ensinar cada um dos lentes, methodo que lhe cumpria seguir, e encar- 
gos privativos. 

5.^ No que toca ás horas das lições, e á designação das casas ne- 
cessárias para o gabinete anatómico, aulas, e livraria, devia o corpo ca- 
thedralico entender-se com o enfernieiro-mór do hospital. 

6,^ Em quanto a compêndios, mandava o alvará que o cirurgião- 
mór do reino convocasse o corpo cathedratico, para em sessões regula- 
res se entender sobie um assumpto de tal gravidade. 

7.® O alvará marcava o tempo que devia durar cada lição ; quaes 
os dias feriados; as multas pelas faltas dos lentes; e outros objectos 
disciplinares. 

8.® Os lentes proprietários e substitutos deviam ser nomeados por 
decreto, precedendo proposta — muito reflectida e fundam£ntada — do 
cirurgião-mór do reino, para cada uma das cadeiras que fossem tendo 
exercício. 

Â nomeação de secretario e vice-secretario da escola era da attri- 
buição do cirurgião-mór do reino. 
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Os lentes subsUlatos ficavam sujeitos ás mesmas olirígaçues dos 
leDtes proprietários, quando subsliluisscm estes. 

O lente sut>stiluto, demonstrador de anatomia, linha exercido per- 
manente, e era obrigado a fazer as lições de anatomia que o lente pro- 
prietário devia explicar no dia seguinte; bem como também llie cum- 
pria vigiar no aceio da aula, conservação e lim|)eza das macbinas, íih 
slromaitos e peças do respectivo gabinete. 

9.^ O alvará regulava detidamente tudo quanto rospeila a matrí- 
cubtt e exames, no titulo segundo. 

Abstemo-nos de especificar as miudezas d*estas disposições, e ape- 
nas tocaremos em um, ou outro ponto mais importante. 

Para a admissão á matricula era necessário que o estudante apre« 
sentasse certidão, ou justificação, em que mostrasse ter completado 14 
aoBOS de edade; e bem assim certidão abonaloría de conliecimento da 
liogaa latina, e da lógica, ou pelo menos sujeitar-se ao competente 
exame. 

No qae respeita aos exames, registaremos uma disposição do ai* 
vara, que nos pareceu ter um caracter de paternal sollicitude para com 
1 mocidade : 

cGomo em actos públicos algumas vezes falta ao examinando a ne- 
cessária presença de espirito, não obstante ter dado boa conta das li- 
(Ses no progresso do seu curso lectivo, será um dever dos examinado* 
res o informarem-se do respectivo Lente sobre o merecimento do Alumno 
aoles de lançarem o voto no escrutínio.» 

Os alumnos que fossem approvados no 1.*, 2.^ 3.® e 4.® anoo, po* 
deríam exercer a arte de cirurgia, conferindo-lhes o cirurgíão^nór do 
reino, ou o seu delegado, um titulo, expedido á vista de certidão passada 
pelo secretario, e extraída do livro dos exames. 

O alumno que tivesse concluído todo o curso cirúrgico, devia re« 
qoerer ao cirurgião-mór do reino a permissão de fazer os exames do 
acto grande, ao qual presidiria o mesmo ciruif ião-mór, sendo arguen- 
tes todos os lentes da escola, cada um no seu ramo. O acto grande du- 
raria três dias, no primeiro dos quaes se fazia o exame theorico, em 
doas horas de discussão, e nos outros dois os exames práticos. 

Se o resultado do acto grande era favorável ao examinado, passa- 
va-se então a carta nos termos da lei. 

Em quanto não fosse organisada a escola de cinirgia no hospital 
da misericórdia do Porto, seriam levados em conta aos alumnos de ci-* 
nirgia da capital os annos, que, com aproveitamento, tivessem frequen- 
tado n^aquellc hospital. 
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O alvará concedia as seguintes vantagens e prerogativas aos cirur- 
giões approvados na escola regia de cirurgia : 

l.^ Preferencia nos partidos áquelles facultativos que nao tivessem 
sido approvados n^ella. 

2.** Preferencia nos logares de cirurgiões dos regimentos, brigada 
real da marinha, e primeiros cirurgiões da armada real. 

3.® Preferencia no provimento e substituição das cadeiras de cirur- 
gia da mesma escola. 

4.® Permissão de curar de medicina nas localidades onde não hou- 
vesse médicos formados pela Universidade de Coimbra, ou onde o numero 
d'estes nao bastasse para supprir as precisões de uma população enfer- 
ma ; entendendo-se isto n'aquellas circumstancias, em qne o physico-mór 
costumava passar licenças para curar, e sem prejuízo dos emolumentos 
que sé deviam pagar ao mesmo physico-mór, e seu juiz delegado. 

O regulamento era acompanhado de uma tabeliã do vencimento dos 
empregados nas escolas de cirurgia, e dos emolumentos que devem pagar 
os alumnos. 

O decreto de 10 de setembro do mesmo anno de 1825 determinou 
que no mez de outubro ou novembro seguintes principiasse no hospi- 
tal da misericórdia da cidade do Porto um curso regular de cirurgia, 
em tudo egual ao de Lisboa. 

NB. No capitulo immediato fallaremos especialmente do que é re- 
lativo ao Porto. 

No dia 27 de setembro de 1825 effeituou-se a abertura solemnc do 
curso de cirurgia em escolas regulares no hospital real de S, José. O 
acto da inauguração foi celebrado com todo o apparato e ostentação, 
em presença de el-rei D. João vi, de toda a corte, e de um luzido con- 
curso de pessoas de consideração. 

Foi n'este brilhante acto que o cirurgião da real camará, e profes- 
sor da nova escola, Francisco Luiz de Assis Leite, recitou o discurso 
inaugural que já apontámos, no que toca" ás noticias históricas, e que 
vamos agora percorrer na parte relativa á analyse do plano do instituído 
curso. 

Passando a fazer essa analyse, notou Assis Leite, que o plano das 
escolas regulares requeria como preparatórios a grammatica latina e a 
lógica, e consagrava cinco annos aos estudos propriamente de cirurgia 
e disciplinas accessorias. 
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i.® Aimo. Anatomia. 

Em estylo bombástico e declamatório, que um tanto desdiz da se^ 
veridade da sciencia, fez sobresair a ím[)orlancia deste precioso e ati- 
líssimo ramo dos coabecimeotos humanos : 

tA melancólica anatomia (disse elle) com seca e descaraada mio 
abre a longa e vasta carreira cirúrgica. A anatomia he a chave fúnebre 
qae abre e patentéa os pavorosos myslerios da morto. Do seu obscuro 
e medonho seio sabe buma luz brilhante, que dirige constantemente Q 
cirargiio em Ioda a sua carreira. Hum cadáver lie o primeiro livro clás- 
sico do aoatcxaico. Hum cemitério a sua vasta e luctuosa livraria, etc.» 

Já o dissemos em outro escripto : estes voos de eloquência lelrica 
(azem lembrar as Noites de Young K 

No meio, porém, doestes desvios escapam ao orador alguns pensa- 
mentos excellentes, singelamente expressados : iNa Anatomia estuda-se 
o homem vivo no homem morto. — A morte em outro tempo sepultava 
em si os seus segredos, boje deixa-os nas mãos dos Anatómicos. Alli 
$e vé como a morte desata os laços da vida.— A Anatomia guia con- 
stantemente a mão do cirurgião, indíca-lhe o logar das operaQijes, apon- 
ta-lhe 08 perigos. . . A Anatomia he a base da Medicina e Cirurgia, etc.» 

2.^ Anno, Matéria Medica, e Pkarmacia. 

•Armas com qtie se combatem as enfermidades; armas de todas 
as temperas para resistir a inimigos de todas as qualidades. Estas ar- 
mas devem ser babihnente manejadas. A maça de Hercules pouco ou 
nada faria em outras mãos, etc.» 

Sempre a mania do patko»^ sempre a exageração gongorica, em 
coisas que demandam expressão clara e traços luminosos I 

3.^ Anno. Hygiene geral^ e therapeutica cirúrgica. 

€A Hygiene he a mais bella parte da Medicina — mantàn a saúde 
entre formidáveis inimigos, que intentão destrui-la ; alonga o fio da vida 
aié ao extremo ponto. Quando a Hygiene fòr bom conhecida e bem ob- 
servada, a Medicina e Cirurgia terão pouc^o exercício.» 

Interessante ponderação : «Quantas vezes dieta a Hygiene ao homem, 
que he elle mais feliz pelos prazeres que recusa, que pelos prazeres que 
gosa?» 

' Veja o nosso escripto: A Escola Mfdico-Cirurgica de Litboay a prepoiita 
do iiicuno recUado na abertura da mnma, na sêtsõo de ti de outubro dê 1865, 
pelo Unte cathedratieo António Maria Barboea. Vem no lota. xvi das Resaluçõeê 
do Cmedko de Eetadoy pag. 202 e seguintes. 
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Na Iherapeutíca cirúrgica pinta-se o caracter das enfermidades; 
chumas de aspecto benigno, outras de fera e horrenda catadura.» 

4.° Anno. Medicina operatória, e arte obstetricia. 

Na primeira «ostenta a cirurgia toda a pompa, e magnificência, 
toda a habilidade e destreza. Cada operação bem desempenhada he hum 
monumento erguido á sua gloria. Na Operação da cataracta o Cirurgião 
nao parece hum homem, hum Deos parece, etc.» 

Em quanto á arte obstetricia, aprecia a delicadeza de um tal estu- 
do, e faz sentir o extremo de altenção e cuidado, com que o professor 
deve encaminhar o estudo da natureza, e as applicações da arte. 

O auctor do discurso rompe esta parte da sua analyse por um grito 
de indignação contra a ignorância das parteiras: «A arte obstetricia he 
todos os dias profanada pelas rudes mãos de estúpidas parteiras, que 
levão a insolência até ao sanctuario da Natureza, humas vezes destruindo 
a mais bella das suas obras, outras vezes alterando o seu plano.» 

fí.® Anno. Medicina clinica. 

Se no 3.® e 4.** anno se ensinou junto ao leito dos enfermos a ci- 
rurgia clinica, no 5.^ se ensina, do mesmo modo, a medicina clinica, 
observando-se as moléstias com escrúpulo, descrevendo-as com exacti- 
dão, combatendo-as com energia. 

O auctor do discurso sobe ao maior auge de enlhusiasmo, quando, 
ao terminar a sua analyse, exclama: Já temos uma escola regular! 

Comprehendo e louvo esse enthusiasmo, e até applaudo as seguin- 
tes expressões de gratidão, que poderiam parecer inspiradas pela adula- 
ção, se em outra occasião fossem proferidas diante do soberano, que as- 
sistia áquelle acto solemne: 

cEsta he também a voz da Real Escola de Cirurgia que sobre os 
seus agradecidos corações offerece ao Ceo os mais puros votos pela con- 
servação de huma vida, de que dependem infinitas vidas, para conservar 
huma saúde, que acaba de interessar-se pela saúde de todos, para que 
V. M. I. e R. seja tão feliz quanto merece.» 

Elogiámos o que se nos afigurou merecer louvor na oração inau- 
gural do curso de cirurgia, e censurámos o que nos pareceu incorrecto 
ou exagerado. Se por ventura fomos um tanto severo na critica do em- 
polado estylo do orador, foi porque julgámos necessário combater a dis- 
posição que se encontra em muitos escriptores para despresarem a sin- 
geleza e a naturalidade da expressão, arriscando-se a cairem no defeito 
do obscurus fio. 
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Maiormente nas sciencias e nas coisas de ensino s3o indíspensa* 
3is a clareza e a precisão nas palavras, a lucidez e a ordem no tecido 
3 discurso, sob pena de não se entender o que se diz, ou de crear te- 
ío ao que se lô. 

Encanta ir acompanhando um escriptor que nos apresenta com toda 
perspicuidade o seu pensamento, e nos deixa perceber cabalmente o 
le intentou communicar-nos. 

Eu lia ha pouco um excellente escripto sobre coisas de medicina, 
não obstante pertencer o assumpto a uma profissão que me é estra- 
tia, logrei ficar com algumas idéas, por quanto o escriptor, dando de 
ão a phrases campanudas e a conceitos subtis, exprimiu com toda a 
igenuidade e precisão o que tinha que dizer sobre a matéria. Sirva de 
cemplo nma só passagem : 

cA anatomia ensina o como são feitos os oi^ãos; a physioiogia o 
»mo elles funccionam no estado de saúde ; a pathologia o como func- 
onam no estado de doença; a therapeutica díz-nos o como elles se 
io na presença dos modificadores diversos, com os quaes podem ser 
)stos em contacto. Estas quatro sciencias, tão positivas e methodicas 
»mo todos os outros ramos da philosophia natural, são os arsenaes 
)de o medico vae buscar as armas para a luta que trava com a doen- 

No cabo da leitura de passagens taes o espirito diz : Comprehendi, 
encontro justêM n^esíes enunciados; pois que encontrou a luz de que 
intelligencia carece indispensavelmente, em vez das trevas do ne ego 
tidem imellexi. 

Ainda quero apresentar aos leitores algumas noticias mais, relati- 
IS á nova escola de cirurgia no reinado de D. João vi. 

Na noite de 47 de agosto do indicado anno de 4825 foi o corpo 
lUiedratico da nova escola admittido á presença do soberano, com o 
n de agradecer o decreto da sua nomeação, de 28 de julho, e o al- 
irá de 25 de junho, da creação da mesma escota. 

Foi orador o lente decano Francisco Luiz de Assis Leite, e profe- 
11 o seguinte discurso : 

c Senhor : —A real escola de cirurgia, ha pouco creada com tanto 
plendor e gloria pelas augustas determinações de Y. M., hoje respei- 
sãmente curvada na soberana presença, vem dar um sincero testemu- 

^ Les progrès de la ihirapeutique et les nouveUes substances médicamenteU' 
I. Par Mr. Femand PapiUon. 
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nho cia gratidão que anima seu sensivel coração, protestando íazer os 
mais vigorosos esforços para desempenhar as justas e sabias intenções 
com que V. M. formou um tão vantajoso estabelecimento; estabeleci- 
mento grande em si, e maior em suas consequências, muitas vezes em- 
prehendido e sempre mallogrado. Os augustos avós de V. M. deram 
um feliz impulso a esta sciencia ; porém deixaram ao poderoso braço 
de V. M. a alta gloria de eleval-a a maior perfeição. A faculdade cirur- 
gico-medica altamente reconhccedora a tâo distincta e assignalada gra- 
ça, confessará eternamente, que os mais bellos e risonhos dias da sua 
gloria, raiaram na feliz época em que reinava em Portugal o melhor 
dos soberanos; modelo dos reis; pai da pátria; idolo de seus vassallos; 
amador das artes e sciencias; honrador da feliz cirurgia. Esta sciencia, 
grande pelo seu objecto, importante pelas suas vantagens, feliz pela 
alta protecção de V. M., vae consagrar-se toda ao desempenho dos seus 
deveres, sendo o primeiro d'aquelles que a cultivam, mandar aos céus 
os mais puros votos pela preciosa vida de V. M.» 

Esqueçamo-nos de algumas expressões exageradas e aduladoras 
que este discurso contém, e lembremo-nos unicamente do entliusiasmo 
que não podia deixar de sentir o corpo cathedratico da nova escola, ao 
dar principio aos seus trabalhos. A gratidão era bem cabida n'este ca- 
so, e por certo merecia louvores o soberano que plantava uma tão nlil 
instituição, approvando as propostas de seus ministros, e acolhendo in- 
spirações e conselhos de pessoas influentes ; embora fosse demais o cha- 
mar-lhe modelo dos reis. 

El-rei D. João vi respondeu, aíTecluoso e commovido: «Que o seu 
coração muito se comprazia em ter creado um estabelecimento tão ef- 
flcaz para o bem da saúde dos seus povos ; que esperava que cumpris- 
sem os seus desejos.» 

Alludiu-se ha pouco ao decreto de 28 de julho de 1825, e para in- 
formação direi que foi o da nomeação do pessoal do corpo cathedratico 
da nova escola. 

Parece-me ser do útil curiosidade apresentar aqui a indicação das 
pessoas nomeadas, e das cadeiras em que foram collocadas : 

Manuel Carlos Teixeira : anatomia e physiologia. 

Joaquim José Fernandes : matéria medica e pharmacia. 

Francisco Luiz de Assis Leite : hygiene, pathologia externa, e U\e- 
rapeutica cirúrgica. 

Jacinto José Vieira : cirurgia clinica. 

António Joaquim Farto : medicina operatória. 
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Joaquim da Rocha Mazarem : arte obstetrícia. 

AotODJO José de Lima LeitSo : pathología ÍDteraa, e clinica medica. 

SíAiiiiuics : 

José Cordeiro : anatomia ; e demonstrador. 

Francisco Thomaz da Silva Franco : matéria medica e pharmacia, 
pathologia iDlerna, e clinica medica. 

Jo3o José Pereira : hygiene» pathología externa, therapeiitica, e cli- 
Dica cirúrgica. 

José Lourenço da Luz Gomes : medicina operatória, e arte obst^ 
Irícia. 

Parteiro da$ auloi e bibliothecario : 

António José Vieira (cirurgião do numero da real casa). 

O decreto de 5 de agosto do mesmo anno de 1825 nomeou para 
secreiario das escolas estabelecidas no hospital de S. José o lente Joa- 
quim da Rodia Mazarem ; e para vice^ecreíario o substituto José Lou- 
renço da Luz Gomes. Exerceriam estes logares sem vencimento algum 
de ordenado, por tempo de três annos, e o mais que decorresse em 
qoaDlo nio se mandasse o contrariou 

Aqui terminam as noticias relativas ao curso de cirurgia em esco^ 
las regulares na cidade de Usboa, no que toca ao reinado de D. Joio ti. 

Veromos, opportunameDte, a continuação d*este estabelecimento até 
ao anno de 4836, em que se operou uma notável e muito caracterís- 
tica transformação, passando a denominar-se Escola Medico-Cirurgica 
de Lisboa, do mesmo modo que o curso de cirurgia da cidade do Porto 
passou a denomínar-se Escola Medico-Cirurgica do Porto. 

A reforma effeituada em 1836, que muito melhorou a instrucçSo 
medico-círurgica, foi convenientemente regulada em 1840'; e desde en- 
tio até aos nossos dias progressivamente se ha desenvolvido este im- 
portantíssimo ramo do ensino publico. O que todo teremos occasiSo de 
especificar nos logares próprios ; sendo-nos apenas pcrmittido antecipar 
uffl pouco as futuras noticias, dizendo com um escríptor competente : 

' Veja a Gazeta de lÀsboa, nom. 244, de 17 de outubro de 1825; a res- 
peito dos decretos de 28 de julho e 8 de agosto de 1825, e da apresenta^ do 
eorpo calhedratieo a el-rei D. Joio vi. 

' O regulamento de 23 de abril de 1840 é verdadeiramente a lei orgânica 
(ias escolas medioo-cirurgicas de Lisboa e Porto. EspeciGcadamente fallaremos 
d'este r^olamento no reinado da senhora D. Maria n. 

G. K. m. 12 
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cEm 4836 crearam-se as escolas medico-cirurgicas de Lisboa ePi 
to, onde se elevaram tanto os estudos médicos, que obtiveram o m 
porque são conhecidas, e todavia a restrlcção que acompanhava a> \ 
(as dos cirurgiões subsistia. 

cDepois desta data augmentaram-se os preparatórios, e ok' 
numero das cadeiras, a ponto de ficarem equiparadas as escolas dei 
boa e Porto com a faculdade de medicina, no quadro dos seus rei 
ctivos estudos, e com tudo só em junho do anno transacto foram s 
lados os direitos de todos os facultativos formados nas três mé 
medicina do paiz, para exercerem livremente tanto a cirurgia od 
medicinai» 

A este ponto havíamos chegado, quando se nos deparou o disd 
proferido em 5 de outubro do anno de 1871, na sessão de abertun 
Escola Medico-Girurgica de Lisboa, pelo professor da 6.^ cadeira, c 
José Eduardo de Magalhães Coutinho. 

Ahi encontrámos um §, que muito faz ao nosso propósito, 
quanto contém um juizo critico sobre o curso de que temos viodii 
lando, e é esse juizo o mais auctorísado que poderia ser: 

cNao foi com tudo a escola medico-cirurgica de Lisboa, oo^ 
a regia escola de cirurgia que a precedeu, a instituição scientifiii s 
refractária a acceitar os methodos experimentaes com que na época ei| 
fora creada se mostravam já em grande progresso algumas íDStiáj 
congéneres na Europa. Bem humilde era ainda este estabekcim^ 
todavia ríelle se estudou a anatomia ^ a cirurgia por um moi 
muito nos honra. Não podia, porém, a escola ficar sempre ci 
pta nos acanhados limites da sua instituição : as exigências im{ 
do progresso a elevaram á cathegoria de uma faculdade de ^ 
medicas, etc.» 




^ Algumas considerações sobre a conveniência de crear cursos de ánffp 
Lisboa^ Porto e Coimbra. Por J. J. da Silva Amado, Lisboa, 1867. 

A asserção final refere-se à carta de lei de 20 de junho de 1866, p' 
clara livre no território portuguez o exercício da medicina aos facultativa ' 
o curso das escolas medico-cirurgicas de Lisboa e Porto, preferindo em-fJ 
dade de circumstancias os bacharéis formados em medicina para oscar^^i^ 
demandarem mais profundos conhecimentos doesta sciencia, e os S&f^^^ 
dicadas escolas paraaquelles em que forem de maior vantagem oscoabíos* 
tos cirúrgicos ; etc. 
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CIISO Dl CmURGU n BSGOUS BEGCURES Ni CIDâOB DO PORTO 

• . . • Sabede, que esgnardando dôs aos muitos 
e estremados serviçoa, que sempre ot reis passa* 
dos recebèrfto, e d6s recebidos temos da noma 
muy nobre, e leal cidade do Porto, e cidadios 
delia.... DOS prax que hajfto e goxem de todas as 
graças, liberdades, e privilégios, que sio, e te- 
mos dado a oossa cidade de Lisboa. 
Carta de et-rvi D. João ii, ás 1 ás Junho ás 1490. 

No capitulo antecedente expozemos com o devido desenvolvimento 
os termos em que o alvará deiH de junho de 1825 creou no hospital 
real de S. José, da ddade de Lisboa, um curso de cirurgia em escolas 
regulares, e lhe deu o competente regulamento. 

N*este logar tomaremos nota do decreto de 10 de setembro do mes- 
m amo de 1825, pelo qual foi determinado, que no mez de outubro, 
OQ, ao mais tardar, no de novembro do mesmo ztoio, principiasse no 
ktpUal da misericórdia da cidade do Porto um curso regular de cirur- 
gia, no qual fossem ensinadas as mesmas disciplinas, que em virtude do 
dtado alvará iam ser ensinadas na escola do hospital real de S. José, de 
Lisboa. 

O decreto applicava ao curso de cirurgia do Porto as mesmas dis- 
posições do citado alvará de 25 de junho de 1825, e do regulamento 
qoe o acompanhava ; com as seguintes excepções : 

1.* Ao provedor da santa casa da misericórdia do Porto eram 
conferidas as attríbuições, e impostos os deveres que ao enfermeiro-mór 
cabiam em Lisboa. 

2.* O corso cirúrgico do Porto devia ser de cinco annos ; no 1 .* 
dos qnaes se ensinaria anatomia e physiología ; no 2.* matéria medica, 
Pharmacia e hygiene ; no 3.^ pathologia externa, therapeutica, e clinica 
tínirgica; do 4.^ medicina operatória, arte obstetrícia, e a parte forense 
qae lhe compete ; no 5.^ pathologia interna, e clinica medica. 

3.^ Haveria cinco lentes proprietários, um para cada uma das ca- 
deiras; e dois lentes substitutos, um para as cadeiras l.\ 3.^ e 4.^ anno, 
e OQtro para as cadeiras do 2.* e 5.^ ; devendo augmentar-se o numero 
dos sobstitotos, logo que as circumstancias o permíttissem. 

4.* O porteiro das aulas devia ser um cirurgião approvado e intel- 
ligeote, por que, afora as obrigações que lhe commettia o regulamento 
da escola de Lisboa, devia ajudar o lente de anatomia nas lições prati- 

12. 
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cas, e cuidar na conservação e limpeza das machínas, InstrmDoâ 
rurgicos, e peças do gabinete anatómico, cujo arranjo era da cooi 
cia do mesmo lente. 

5.* Cada um dos lentes proprietários venceria o ordenado \ 
de 400^9(000 réis ; e cada um dos substitutos o de 2OO<$000 rb 
porteiro o de 120^9(000 réis. 

6.^ O estudante que, por meio de exames, mostrasse ter co 
mentos de anatomia, pathologia externa, e therapeutica cirurgia 
ria, querendo, matricular-se no 2.*' anno, e ao mesmo tempo dc' 

7.^ Os estudantes que, por meio de exames, mostrassem sak 
tomia, seriam admittidos, somente n'aquelle 1.^ anno do es(i 
mento da escola, a matricular-se no 2.^ anno do curso escolar. 

8.^ Os alumnos que no próximo anno lectivo não freqaeol 
anatomia, seguiriam em tudo o mais regularmente a ordem de e 
estabelecida. 

NB. Esqueceu-me indicar, entre as primeiras excepções, aà 
petir, no Porto, ao sub*delegado do cirurgi3o-mõr do reino a & 
da escola, sob as ardens doeste. 



CURSO DOCDUSTICO, Ni CASA DA MOEDA 

Na fabrícacio monetária ha pncfíi 

minados, regras conhecidas, que dad 

gorofiamente postas em pratica, pKii 

* serviço attinja o gran de pbrfeicio dsf 

pôde nem deve prescindir. 

Rdat. do Deer. dei de Dezemb^à 

Diremos primeiramente quaes foram as intenções que o p 
teve na creaçSo do curso de docimasia na casa moeda de li^ 
principio do século que vae correndo '. 

^ A palavra Docimasia vera do grego docimazo, que Unto dized& 
rimentar. 

A docimasia, applicaçao da analyse chimica, é a arte de ensaiar, í^^ 
minar a natureza e as proporções dos metaes úteis que as ligas natursa < 
lificiaes encerram, e tem por fim avaliar os productos que se podem ^^ 
sua exploração. 

Yeja-se Bouillet — Dictionnaire des Scienees. 

cQuando se descobre uma mina no seio da terra, cumpre, antes lii'^^ 
hender a sua exploração, conhecer não só o metal que ali mais abui»i^>' 
racterisa, roas também saber em que estado de combinação se eocooirt : 
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Reconhecea-se a necessidade que havia de aperfeiçoar a arte dos 
emoíof na casa da moeda, elevando-a ao grau de desenvolvimento a que 
chegara em outros paizes, que, n*este particular, por meio dos conheci- 
mentos chimicos e metallurgicos, tinham feito notáveis progressos. 

Entendeo-se pois que, sendo indispensável melhorar os methodos 
e manipnlacSes de fusão, separação, e apuração em grande dos melaes, 
particularmente do ouro e prata, e sua moedagem, cumpria estabelecer 
cursos docimasticos e metallurgicos, por meio dos quaes nSo só se aper- 
feiçoassem os ensaiadores e operários existentes, mas também se fos- 
sem formando outros, que no futuro houvessem de preencher adequa* 
damente a carreira a que se destinam. 

N*est6 sentido foi promulgado o decreto de 12 de novembro de 
(801, o qual determinava: 

1.^ Que o intendente geral das minas e matas do reino abrisse um 
cur$o docinuuticoyia casa da moeda, para os ensaiadores e operários 
da mesma, lendo por ajudantes Manuel Jacinto Nogueira da Gama, de- 
putado da nova junta de mineração e moedagem, que ia ser creada na 
capitania de Minas Geraes (em quanto elle nâo partisse para o seu des- 
tíDo), e o doutor João António Monteiro, lente substituto da cadeira de 
oetallurgía na Universidade Coimbra. 

2.' Que o mesmo intendente admittisse ás suas lições os alumnos 
que julgasse babeis, e capazes de aproveitamento, ensinando-lhes não 
sò o que diz respeito á arte de ensaiador da moeda, mas também, sendo 
possível, a docimasia em geral dos metaes úteis, principalmente do ouro 
e prata, assim Como os trabalhos em grande, que são precisos, e se cos- 
tnoiam praticar nas melhores casas da moeda, e laboratórios metallur- 
gicos; de sorte que não só se conseguisse corrigir os defeitos das ope- 
rações da casa da moeda, mas também se formassem e instruíssem pes- 
soas hábeis, que um dia viessem a ser úteis para a direcção, e melho- 
rameoto da moedagem, mineração, e bosques dos vastos dominios por- 
toguezes. 

3.^ Que o presidente do real erário desse ordem ao provedor da 

â> 08 corpos estranhos que a acompanham e alteram ; e finalmente adquirir a 
ttrteza de que os productos da mina hão de compensar as despezas da explora- 
^. Ê este o fim essencial dos ensaios docimasticos, ou da docimasia. Assim, 
esta arte é uma parte da chimica, e para a exercitar sao necessários estudos pro- 
fondos de chimica mineral. Aos trabalhos de Bergmann e de Berthier é devida 
a preeisio que hoje caracterísa os ensaios docimasticos.» 

Uçoms i$ Ckimie ÊUmentaire appliquée aux art$ indmtrieli. Por M . J. Gi- 
nriin. 
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casa da moeda para apromptar logo o local conveniente para o \k\ 
tório, e comprar e reunir no mesmo laboratório todo quanto necesoj 
fosse para os ensaios e lições. 

4.^ Que do museu real se tirasse tudo quanto fosse necessarídpi 
o serviço do sobredito laboratório, e para o uso das lições; -u 
assim, que pelo real erário fossem satisfeitas todas as despezasijoi 
€urso Docimastico occasionasse K 

Eram merecedoras de louvor as providencias adoptadas do p 
pio do presente século, com referencia aos melindrosos trabalhos à 
brícação monetária no estabelecimento especial consagrado a tão isq 
tante serviço. Mas n'esta ordem de operações fabris é indispesi 
acompanhar passo e passo o progressivo desenvolvimento das scid 
applicadas á industria, e espreitar e aproveitar os aperfeicoamenti» 
as nações mais adiantadas v3o introduzindo. 

Ainda no anno de 1863 pedia o director da Casa da Moeda |B 
dencias para melhorar o estado d'aquelle estabelecimento, então i 
mente deplorável, como se vê das considerações que o governo ti:^ 
vista para tomar uma resolução a tal respeito. Dizia o governo: < 
tomava em consideração as observações feitas pelo mencionado Sé 
quanto d carestia e imperfeição da fabricação da moeda n'e^ i 
ás quebras dos melaes, excessivamente superiores ás que ha eoi^ 
estabelecimentos de outros paizes, e bem assim quanto á conv^ 
de estabelecer a devida fiscalisação^ tendente a remover os 
que resultam dos processos defeituosos que estão em uso^ da ii 
ridade e ineficácia com que se fazem os ensaios ^ da carência ái^ 
habilitadOy da discontinuidade dos trabalhos, das attríbuições e 
sabilidades mal definidas, e da deficiência da contabilidade por 
elementos que a tomem regular.» 

Eis aqui a serie de providencias que desde logo foram adopQ 
até que em 1864 se effeituou uma reforma da repartição, lo^^ 
pleta : 

1.' Nomeação de um individuo com as precisas habilitaçies.^ 
cas para contramestre das ofScinas. 

2.' Nomeação de mais ura ensaiador para fiscalísar e repeú 
saios. 

3.' Admissão de dois praticantes de chimíca. 

1 Yeja o que dissemos a respeito da cadeira de physica e rimttf ''^ 
da Moeda^ pag. 67 a 72 doeste tomo. 
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4/ ApropríaçSo —para os trabalhos dos ensaiadores — da casa 
qae oatr'ora servia de laboratório chimico. 

5.' Compra dos apparelbos e otensilíos necessários para os traba* 
Ibos dos ensaiadores. 

6/ HodificaçSo dos processos da fundição, afinação e receito, fa- 
zeDdo-se para esse fim as obras indispensáveis. 

7.^ Reforma da contabilidade. 

Taes sSo, em resumido quadro, as providencias que o governo ad« 
q)tou em 4863, e constam da portaria do ministério da fazenda de 6 
de agosto do mesmo anno. 

Nos fins do anno de 1864 (decreto de 7 de setembro) províden- 
ciOQ o governo mais cabalmente sobre o assumpto. 

Regalou o serviço de administração do estabelecimento, da oQicina 
das machinas, da officina de fundição e afinação, do laboratório de en- 
saios, da officina de gravura, dos armazéns do papel sellado e para sel- 
lar, da oflBcína do sello; e, finalmente, da conservação do edificio. 

Alguns enunciados do luminoso relatório que precede o decreto 
dio idéa do estado da Casa da Moeda n'aquelle anno, e do melhora- 
mento que as providencias do governo tinham por objecto : 

cNa Casa da Moeda de Lisboa os processos seguidos no fabrico 
estio em opposição com os princípios mais elementares da sciencia, e 
nenhuma alteração proficua se pôde estabelecer sem que primeiro se 
talha reformado o material das officinas, que, além de ínsufficiente e 
aotíquado, se encontra pela maior parte em estado de avançada dete- 
rioração.» 

O relatório especifica depois os erros commettidos nas diflerentes 
|d»ses do fabrico» e pinta o triste estado do material das officinas, que 
necessitava de prompta reforma, não só para se conseguir economia na 
despeza fabril, senão egualmente para se fabricar bem. 

Vejamos, porém, os outros enunciados. 

cOs progressos da mechanica não podiam deixar em esquecimento 
abbricação monetária.» 

O material com que se fabricava, estava em exercício havia perto 
de trinta annos, de sorte que se tornava necessária uma reforma d'elle 
em razão de um tão longo lapso de tempo; mas esta necessidade era 
tanto mais urgente, quanto deviam aproveitar-se os aperfeiçoamentos 
<|Qe ultimamente haviam recebido as machinas empregadas para cunhar 
moeda. 

«Um estabelecimento monetário deve, antes de tudo, estar provido 
<nD 08 meios de fobricar bem e o mais barato possível : a nossa casa 
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« 

da moeda fabrica mal e caro.» (Note-se qoe isto era escríplo,^ 
demais, em 7 de dezembro de 1864.) 

cA construccSo de fornos de fundição e recoito, a acquisii^o 
dos os utensílios annexos, a compra e ínstallaç3o de uma rnadúoi 
tor, e demais mechanismos indispensáveis para a fabrícaçio 
constituem pois os melhoramentos que mais impenosamenle âo 
mados pelo estado a que chegou a Casa da Moeda.» 

N3o nos faremos cargo das providencias destinadas a 
administração do estabelecimento ; e no que toca á entidade dt 
ensaiador» creado em 1863, devemos dizer que o decreto de 
confirmou, como sendo necessária para desempate no caso de 
dancia entre os ensaios feitos pelos dois primeiros, e pan habOid 
turos ensaiadores. 

De uma creaçao nova devemos fazer especificada menção, ei 
ser a de uma ofiicina de gravura, destinada nio só a prover is ■ 
teriveis necessidades da Casa da Moeda, senão também a ser as 
cola de aprendizagem de uma tão importante arte. Eis aqoi o pi^ 
pho do relatório que a esta especialidade diz respeito : 

«É evidente a necessidade de crear uma ofíicina de gmv^ 
casa da moeda, onde haja o necessário numero de gravadores e ^ 
bilitem aquelles que se destinem ao exercício d'esta arte, pan » 
turo virem a substituir os actuaes. Por este motivo foi cootnU^ 
Bélgica um gravador, Carlos Wiener, artista de primeira ordea 
exercer e ensinar a gravura nã Casa da Moeda. É um elemeoto « 
tante para que no estabelecimento monetário do paiz se consiga 
fabricação tão esmerada como hoje a realisam as nações mais ad 
das, e da qual não pôde nem deve prescindir-se. » 



CORSO PHILOSOPHICO (CREAÇlO DE UM... EM USBOA) 



lamen mi lauáanda volvuitf- 




p. Rodrigo de Sousa Coutinho, l.** conde de Linhares, ^V 
príncipe regente, D. João, no principio do século que vae com* 
estabelecimento de um curso philosophico em Lisboa, formando | 
d'elle duas cadeiras, uma de agricultura e economia rural, e ooí 
arte veterinária. 

A proposta foi bem acolhida pelo príncipe regente, c(MW tf 
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núo; inas ficou reservada a soa realisaf^ para tempos mais propU 

cios. 

• • 

o ftmdameDto qae tenho para assentar esta noticia é o testemmíbo 
do insigne Brotero, qae assim se exprime em um dos seus escriptos : 

tOuví dizer repetidas vezes ao inclyto Conde de Linhares» que dle 
liaba proposto a Sua Alteza Real o estabelecimento de um Corso Filo- 
sófico na Capital, com doas escolas additas a elle, homa de Agricultora 
e Economia Rural, e outra de Arte Veterinária ; e que Sua Alteza Real 
tioba annuido á sua proposta, mas que a execuçSo ficara delongada para 
tempos de menos mingoa, e de menos cuidadosa» 

Antes d*esta dedaraçio trouxe Brotero á lembrança, que no século 
im muito se tinha feito para diffundir a instrucçSo agronómica. Foram 
tndazidos muitos escriptos de babeis agrónomos estrangeiros; a Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa publicou memorias sobre a agricul- 
tora, nio inferiores ás de outras sociedades de paizes estranhos. Esta- 
bdeceu-se na Universidade de Coimbra uma cadeira de agricultura, an* 
Dexa i de botânica, cuja regência foi confiada a Brotero. cEu, diz este, 
hi nomeado no anno de 1791 para o serviço doesta Cadeira; e os que 
conservam resumos das minhas prelecções, e os compararem com a 
Pbjtologia do doutor Darwin, i^conhecer3o facilmente que eu segui es- 
sencialmente o mesmo plano, muito antes da publicação da dita Phyto- 
logia, ainda que fui menos liypothetico nas minhas theorias physiologi- 
cu. Em quanto servi, roguei sempre aos dois prelados reformadores 
reitores, que ampliassem o Jardim Rotanico, a fim de servir melhor á 
botânica pratica, e ás experiências agríologicas em pequeno; o que ul- 
timamente foi efleituado.» 

Rrotero menciona depois as louváveis diligencias que a Junta da 
Administração da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto 
Douro fez, para crear na Academia de Marinha e Commercio da cidade 
(Io Porto orna cadeira de agricultura. (Veja o que a este respeito apon- 
tíms no tomo n, pag. 398 e 413 a 415.) 

Sendo proponente do curso philosophico o 1 .^ conde de Linhares, 
occorreu^ne muito naturalmente a Ieml)ranca de ler o Panpgyrico, que 
«n 1812 foi dedicado á memoria do illuslre ministro. 

' BefUxòíM sobre a agricultura em Portugal^ sobre o seu antigo e presente 
(stúdsy e se per meio das escolas ruraes praticas^ ou por outros, Wla pôde melko- 
''^'te, e tomar-u florente. Por Félix de Avellar Rrotero. 
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Nenbama allus3o encontrei ali á proposta do curso phihsophico; 
mas nem por isso duvido da asserção positiva de Brolero. 

• Em compensação, apresenta o Panegyrico, embora em termos vagos 
e um pouco desordenadamente, uma exposição dos relevantes serviços 
prestados pelo 1.® conde de Linhares. Resumiremos essa exposição, or- 
denando-a a nosso modo. 

Cuidou de defender os nossos mares e proteger o commercio ma- 
rítimo; creou a brigada de marinha, dando-lhe a competente organisa- 
ção; estabeleceu um regulamento provisional para a marinha; deu nova 
forma ao conselho do almirantado; creou a junta da fazenda da mari- 
nha, e com ella a fiscalisação económica a bordo dos navios. 

Reconhecendo a urgência dos conhecimentos do desenho, e a neces- 
sidade da arte de gravar as cartas hydrographicas, geographicas e mili- 
tares, promoveu a creação da Sociedade Real Marítima. 

Nos dominios da instrucção e do ensino deu provas inequívocas do 
alto interesse que lhe merecia tão recommendavel assumpto. Occupou-se 
grandemente da Academia de Marínha e do respectivo observatório, no 
interesse dos alumnos, e para bem dos progressos da náutica. Animou 
os estudos mathematicos peias providencias do memorável alvará de 9 
de julho de 4804 ; creou uma aula de metallurgia no curso philoso- 
phico da Universidade de Coimbra, e um curso docímastico na Casa 
da Moeda de Lisboa; nem lhe esqueceram as conveniências da Impres- 
são Regia. 

Providenciou acerca dos arsenaes da America; estabeleceu um pre- 
mio para os navios mercantes armados em guerra que se defendessem 
eflBcazmente contra o ataque de inimigos : deu regimento para a decisão 
das questões de presas; promoveu a edificação do hospital da marínha; 
6 estabeleceu o correio maritimo. 

Fez imprimir a arte e diccionario da língua brasílica, para facilitar 
o exercício das funcçSes dos missionários e dos parochos no trato com 
os Índios; fez também traduzir, imprimir e espalhar pelo Brasil algu- 
mas obras de agricultura e commercio; e bem assim deu impulso á cul- 
tora dos arbustos das especiarias n'aquelle estado. 

Foram objecto dos seus cuidados a conservação e augmento dos 
pinhaes nacionaes, dando a tal respeito importantes providencias. 

Nas coisas da fazenda do estado assignalou o seu nome por meio 
de providencias adequadas. 

A agricultura attraiu vivamente a sua soUicitude: a repartição e 
cultura dos baldios, o melhoramento das lezirías, a plantarão de amo- 
reiras, etc., são provas d^essa soUicitude. 
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Fomeotoa a industria da seda; sob sua protecçSo se crearam e Ho- 
recnm fabricas de diversa natureza, tanto nas visinhanças de Lisboa» 
como em outras terras; e também i)or sua iniciativa tomaram novo vi- 
gor as minas e fundições da Foz d'Alge. 

No ramo policial desenvolveu grande energia, em concorrência com 
o ioiendente geral da polida, logrando acabar com o deplorável estado 
de falta de segurança, e da vadiagem e crimes que tio feiamente mau* 
davam a capital. 

Nio foi meu intento apresentar um quadro dos serviços de D. Bo- 
drígo de Sousa Coutinho, apuradamente elaborado e desenvolvido; mas 
sim, e muito de passagem, resumir o que vagamente e sem a devida 
precisSo se exp5e no Panegyrico ^ 

Á proposta do conde de Linhares, sem o nomear, e sem citar o 
testemunho de Brotero, alludiu um ministro dos nossos dias. No rela- 
tório que precede o decreto de 29 de dezembro de 1864 começava por 
se dizer que o ensino ofDcial da agricultara só em 1852 se fundara re- 
golarm^te; sendo que o decreto de 16 de dezembro d'aqoelle anno 
creou o Instituiu Agrícola e outros estabelecimentos análogos, tenden- 
tes a díffnndir os conhecimentos úteis e necessários á mais antiga e in- 
dispensável de todas as industrias. 

E logo depois dizia o relatório : 

cTodavia era já desde muitos annos proclamada a necessidade de 
diffundir a instrucçSo agrícola, tanto que no principio deste século um 
notável homem de estado daquella época propozera ao prindpe real 
D. Joio, entSo regente do reíno^ o estabelecimento de um curso phikh 
wphico na capiuU com duas escolas addiías a eUe^ uma de agricultura 

^ Paitsgifrieo kisUfrieo ao ill.^ $ ex.^ «r. D. Rodrigo is Sousa Couítiiio, 
timis ds LiiÃareit eonulheiro de eitadOf ministro e secretario de estado dos neyo- 
àos estrangeiros e da guerra, etc*^ por José Firmino da Silva Gíraldes, bacharel 
fonnado em leis. Lisboa, 1812. 

Nio faltava erudição ao panegyrista, e anima-o sempre o enthusiasmo pelo 
merecimento do elogiado. 

Moito melhor, porém, se haveria o escríptor, se narrasse com singeleza e 
preeisio os factos, e os distribuísse ordenadamente; e principalmente se arre* 
dasse a exageração intolerável, de que pôde dar idéa aos nossos leitores a se- 
guinte passagem : cHom oeeano, que nós tivéssemos de palavras, nlo era suffi-* 
cÍ6Dle para podermos descrever o circulo do luminoso planeta desde o seu oriente, 
uéaoseu occaso.» 
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e economia rural, e outra de arte veterinária; proposta qne fd k 
tnas que ficou delongada para tempos de menos mingua e êe mm d 
dados. 

cOs nossos sábios académicos e todas as illastrações do p»L ^ 
mais se animavam dos desejos de engrandecer a pátria, contíDoan: 
propugnar pelo derramamento da instrução agrícola, sascitaodo'^ 
brancas e formulando projectos, que um mau fado desairava e \á 

<0 decreto de 46 de dezembro, satisfazendo muitos toIos escls 
eidos e patrióticos, veiu por tanto inaugurar nos annaes da agricÉ 
portugueza uma era nova e esperançosa ^» 

DEPOSITO DE ESCRIPTOS KARmilOS 
01) HBUOTHEGA PARA USO DOS 6DARD1S lARiNHAS DA ARUDl RIU 

Toiít corps, tonte institatioD, umte nm 
cherober à ooiuerver eC à claaser \a tim 
décisions qui consacrent ses droíts et sa ■<^ 
tioDfl, oa qxÂ concernem les iotáréls p^ 
prives placas sons son patronage. 

DUt. Génér. <f Atfim. —A. Bki^ 

No anno de 4802 teve o governo um pensamento feliz, qmiti 
de estabelecer o deposito dos escriptos marítimos dos auctores p 
guezes. 

Entendia que as doutrinas e noticias fornecidas por esses «j 
podiam alargar os conhecimentos relativos á navegação ; ao pass^) 
os exemplos, por elles subministrados, eram próprios para des[' 
os nobres sentimentos de amor da patría, que tomaram os oave^ 
portuguezes tão beneméritos, tão recommendaveis á posteridade. 

Sob a influencia do pensamento que deixamos exposto, foi 
mulgado o decreto do 4.® de abríl de 4802, o qual mandou crear 
bibliotheca para uso dos guardas marinhas, sujeita á inspecção <!( ' 
pectivo commandante, e composta de escriptos marítimos dos auc: i 
portuguezes, quer maouscríptos, quer impressos. 

Os meios que o governo apontava para reunir uma tão \u\&^^ 
collecção, eram na verdade mesquinhos: auctorísava o cominao^^ 
dos guardas marinhas para soUicitar aquelles escriptos pelo isoíIo'^ 
julgasse mais proprío, dentro e fora do reino, e para fazer as o;^ 
teotes despezas pelo cofre das multas da companhia dos mesino^f^ 
das marínhas; e, finahnente, mandava fazer publico, que todas ^í^ 

1 Veja a CoUecção Oficial ia Legidação de 4864, pag. 4000. 
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soas que possuíssem algons dos indicados escríptos, e os quizessem 
vender, ou doar á bíbliotheca, os apresentassem ao inspector, de qnem 
receberiam o certificado da soa doaçSo, ou o preço da venda que esli- 
pulassem; recordando-se a obrigação em que todos estavam constitui- 
dos, de communlcar qualquer obra de tal natureza, para que ao menos 
se podessem extrair os exemplares necessários a um estabelecimento 
tão recommeodavel. 

Confessemos que o governo podia ser muito mais largo na conces- 
são de meios para tomar uma realidade proveitosa o seu bello pensa- 
mento; no entanto, e nao obstante uma tal parctmonia de subsídios, che- 
goa a ter alguma importância o deposito de manuscríptos. Desgraça* 
damente, porém, a transferencia da Academia dos Guardas Marinhas 
para o Rio de Janeiro (que já tive occasiio de apontar) foi parte para 
que o deposito dos manuscríptos, que acompanhou a escola, soffresse 
mn considerável enfraquecimento. Na Academia dos Guardas Marinhas 
do Rio de Janeiro ficaram muitos e importantes manuscríptos sobre as 
cousas marítimas, que remontavam ao meado do século xv. 

Has ainda o que ficara em Lisboa, tanto do deposito dos manu- 
scríptos, como do gabinete de cartas, instrumentos e modelos, soíTreu 
um grande cerceamento por occasião da estada dos francezes em Lis- 
boa. 

Tenho diante de mim uma provísSo do Conselho do Almirantado, 
datada de 4 de dezembro de 1807, ^ssim concebida : 

tO Conselho do Almirantado manda participar ao Corpo da Mari- 
nha, que Mr. Magendie, CapitSo de Navio (sic), e Offlcial da LegiSo de 
Honra, Commandante em chefe da Marinha de S. M. L e R. em Lisboa, 
se acha encarregado em chefe da Marinha em o porto de Lisboa, em 
Qome de S. M« o Imperador dos Francezes ; para que como tal o reco- 
nheçam, e obedeçam a todas as suas ordens, que lhe expedir.» 

O oflScial da marinha franceza, de quem trata esta provisão, era 
homem inteiligente, e fino apreciador das coisas boas da sua profis- 
sio; e, com a facilidade que a occupaçSo militar de paízes estranhos 
proporciona, fez acqnisiç9o do que lhe pareceu mais interessante nos 
indicados deposito e gabinete. 

Não admira, pois, que em 1833 estivesse tudo tão deficiente n'esta 
especialidade, nem que por tantos annos se conservasse no mesmo la- 
mentável estado. 

Opportuna occasião terei de fallar, com o necessário desenvolvi- 
ineoto, do que respeita a estabelecimentos relativos á instrucção na ma- 
rinha, e então mencionarei as providencias destes últimos annos, dire*> 
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Foi étfoé tntk4efiáà pon a Boi Se» Cbêoêkuz e w b 

17^ pftson para a Mesa da CoHBísão Geral sikie o dane e« 

E» 1790 eesâOQ a íDSpecrio qpe a Vea 4a GnaôBcâi >] 
aerdura para com a Uoíversíijade. 

De Indo o qoe fka exposto dtésos as ojmcMBfc s Hilri^ r^ 
fiados de D* José e de soa ao^osfa filia, a seabera D. Mn l 

No período qoe ora DOS occopa (1792 a ISiS) foi ooDSttfLi 
oolio Bodo a direcção dos estudos. 

Ho aoBO de I7M foi abolida a Mesa da rwMKft) Genlsâ 
eiame e ceosnra dos Urros, e sobstitoida pela Jmta da DírectíKii 
ral dos Estados e Escolas doestes retnos, presidida pelo rator di 
ferridade, e composta de seis dqHrtados e m secralario, tínà 
corpo académico* 

Assim permaoeceo a direcção dos estudos até ao ftn d*folei 
àúf chegando ainda sem altera^ até ao anno de i835. 

Como, porém, a contar do indicado anno de 1835 até iioje 
havido diflèrentes transformacSes na entidade — direcção dos esloili 
don-me por obrigado a apresentar aqoi oma breve resenha d^esssl 
formações. 

A Janta da Directoria Geral dos Estados e Escolas d'e$tfê ^ 
qae tinha a soa sede em Coimbra, jonto da Universidade, foi d 
de 1835 snbstitoida pelo Conselho Superior de Instrocção ?é 
qual devia funccíonar em Lisboa, janto do governo. 

Soccedeo, porém, que logo nos fins d'esse anno foi sosp 
execução do decreto que o creara. O iotervallo entre a creação Á 
selho e a sua soppressão foi tão curto, quanto é breve o esp»J 
medeia entre 7 de setembro e 2 de dezembro, datas dos dois i 
tosi 

Pelo decreto de 15 de dezembro de 1836 foi a Junta da Dii^ 
Geral dos Estudos transformada em Conselho Geral director do :: 
primário e secundário^ com a sua sede em Coimbra. 

Em maio de 1843 foi proposta na camará electiva a cn»:- 
um conselho de instrucção publica em Lisboa ; mas pelo decret i 
de setembro de 1844 foi substítuido o Conselho Director dei^^ 
Conselho Superior de Instrucção Publica, que ficou permaDectt*^ 
Coimbra. 

Na sessão de 16 de abril de 1859 foi apresentada pelo t 
do reino uma proposta de lei, pela qual era extincto o Coose^ "- 
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Gostames» oa de se toroarem incorrígiveis os discipnlos, a Mesa os ex- 
pulsará» averbando á margem das matriculas o motivo de tal resolução. 

ti,* — Duração da aprendizagem: 

cNenhum discípulo poderá em menos de cinco ^nnos julgar-se in- 
struído no desenho, e risco, e forma de pregar, nem considerar-se apto 
para exercitar a Arte de Armador ; e no fim d'este tempo, o que deve 
coDstar do Livro da Matrícula, poderá com altestação do professor re- 
querer á Mesa a sua patente, — a qual lhe será expedida na forma, e 
com a propina estabelecidas no Compromisso. 

cSem esta patente nenhum discípulo poderá exercitar por sua conta 
a Arte de Armador, e somente poderá ser admittido a armar debaixo 
da direcção de algum professor, que seja irmão, e tenha a patente da 
Irmandade, — sob pena da multa comminada no mesmo Compromisso.! 

NB. Gomo curiosidade illustrativa, diremos que, segundo as idéas 
d'aquelle tempo, se reputava prejudicial aos progressos de qualquer arte, 
e profissão, a liberdade do respectivo exercício. Sob a influencia d*esta 
principio, que aliás tinha um lado bom, julgava-se indispensável crear 
corporações especíaes, e fixar regras certas e invariáveis sobre o tyro- 
doio e Mercicio das diversas profissões. 

Era pois privativo da corporação dos armadores (que se regulava 
pelo mencionado compromisso) tudo o que pertencia a armações de 
egrejas, ermidas, e oratórios públicos ou particulares, em occàsião de 
festividades publicas. 

Egualmenta era privativo, e com exclusão de qualquer outra pes- 
ma: 

1.^ Fazer e p6r as armações das salas, casas, camarás, docèis, e 
ornatos de camas, bambinellas, e cortinas ; 

2.^ Forrar as paredes das casas e salas, de sedas, pannos, veludo 
e cassas, ou de outra qualquer fazenda, e pôr alcatifas e tapetes ; salvo 
se os proprietários o fizessem por si mesmos com os seus familiares, 
sem intervenção de pessoa alguma estranha ; 

3.^ Fazer e pôr nas egrejas e ermidas as armações fuoeraes, e 
guarnecer caixões, etc. ; 

4.® E finalmente, armar as janellas por occàsião de procissões ; ex- 
cepto se os proprietários as armassem com os seus familiares, e com 
armações próprias. 

Só a corporação podia alugar os caixões funeraes, tocheiras, banque- 
tas de castiçaes, cruzes de pau doirado, ou prateado, e de metal, serpen- 
tinas, lastres ou candieiros de vidro ; mas as viuvas, filhos, ou filhas de 

13 « 
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EN>MO DA AR» OB ARUOOR 



Le décorateor exerce soo art diLS ir y. 
oonuBe dans de fptmàm drauiittiKe; t'5 
qui esi appelé ponr orner le desses í^-jy} 
dans une fète particalière ou de im}\£, i 
rieur d'«n appartement oa d*iM» alie de RB 
dana les fètçs pubttqoai, ponr les MtantíB 
téríenrcs ou iméneures; dans lespoicp^i 
bres»'daM Ifis pnioeiBiaiia, ale. ele. 

Lenonnaiid et Melld 



No Compromisso ia Real Irmandade dé Nossa Senhora àa\\ 
ria da corporação dos armadores^ datado ãe 13 de agosto de li 
oap^ xiT» encontro as segiiíiite9 disposições : 

íL' — Mairicula: 

tSerá permittido a todo o professar com patente da IrmaiHhi 
ter um ou dois discipulas, constando-íhe pela certidão da Matrké 
rem sido aceitos pela Mesa, e como taes mairiadados ; e sem esu 
cmnstancia, e requisito essencial, nenhum professor poderá admittr 
cípolo algum. 

«2.* — Requisitos para a admissão dos discípulos: 
cNioguem poderá ser admittido, e matriculado para iisápA 
Arte de Armador antes da idade de 15 annos; e a Blesa não delít» 
sobre a sua aceitação sem que lhe conste pelas iuformações dos Pu 
radores delia» e Irmandade, o ter o pretendente a idade que se ref 
se é de boa vida e costumes; e se tem a qualidade indispensc^ 
saber ler e escrever bem. 

clnformada a Blesa, e verificados estes requisitos, Ibe wsà 
abrir assento é matricula no Livro competente, com declaração do' 
mez e anno, filiação e naturalidade, assim como do nome do 1^ 
encarriBgado de sua instrucçSo. Este termo será assignado pelo N 
sor, e pelo Discipulo, e se lhe passará certidão pelo Secretario. I 

c3/ — Deveres físcaes dos professores : 

cOs professores que tiverem disdpulos serio obrigados to(M 
annos a dar conta na Mesa do aproveitamento e procedimento S^ 
e quando se der o caso de pouco aproveitamento, ou de rt\o^ 



N 



— 195 — 

costumes» oa de se tornarem iDCorrígíveís os discipolos, a Mesa os ex« 
pateari, averbando á margem das matrículas o motivo de tal resoloçSo. 

c4/ — Duração da aprendizagem: 

«Nenhmn discípulo poderá em meoos de cinco annos julgar-se tn- 
itruido no desenho, e risco, e forma de pregar, nem considerar-se apto 
para exercitar a Arte de Armador ; e no fim d'este tempo, o que deve 
constar do Livro da Matricula, poderá com attestaçSo do professor re* 
qoerer á Mesa a sua patente, — a qual lhe será expedida na forma, e 
Gom a propina estabelecidas no Compromisso. 

cSem esta patente nenhum discípulo poderá exercitar por soa conta 
a Arte de Armador, e somente poderá ser admittido a armar debaixo 
da direcçio de algum professor, que seja irmio, e tenha a patente da 
tamandade, — sob pena da multa comminada no mesmo Compromisso.» 

MB. Como curiosidade illostrativa, diremos que, segundo as ídèas 
d'aquelle tempo, se reputava prejudicial aos progressos de qualquer arte, 
e profissão, a liberdade do respectivo eiercicio. Sob a influencia doeste 
príndpio, que aliás Unha um lado bom, julgava-se indispensável crear 
corporações especiaes, e fixar regras certas e invariáveis sobre o tyro- 
cmio e exerdcio das diversas profissões. 

Era pois privativo da corporação dos armadores (que se regulava 
pelo mencionado compromisso) tudo o que pertencia a armações de 
egrejas, ermidas, e oratórios públicos ou particulares, em occasião de 
festividades publicas. 

Egualmente era privativo, e com exclusão de qualquer outra pes* 



1.^ Fazer e pôr as armações das salas, casas, camarás, docèis, e 
ornatos de camas, bambinellas, e cortinas ; 

2.® Forrar as paredes das casas e salas, de sedas, pannos, veludo 
e cassas, ou de outra qualquer fazenda, e pòr alcatifas e tapetes ; salvo 
se os proprietários o fizessem por si mesmos com os seus familiares, 
sem intervenção de pessoa alguma estranha ; 

3.^ Fazer e pôr nas egrejas e ermidas as armações fuoeraes, e 
goarnecer caixões, etc. ; 

4.® E finaUnente, armar as janellas por occasião de procissões ; ex« 
cepio se os proprietários as armassem com os seus familiares, e com 
vmações próprias. 

Só a corporação podia alugar os caixões foneraes, tocheíras, banque* 
Us de castiçaes, cruzes de pau doirado, ou prateado, e de metal, serpeo- 
tioas, lastres ou candieiros de vidro ; mas as viuvas, filhos, ou filhas de 
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irmãos a quem houvessem ficado armações por morte de seus maridos, 
ou pães, — podiam alugal-as, ou fazel-as administrar por qualquer pro- 
fessor que fosse irmão, e tivesse patente da irmandade. 

Quando ha pouco dissemos que tinba um lado bom o principio an- 
tigo, quizemos unicamente apresentar com imparcialidade o fundamento 
que desculpava as restricções, qual era o da confiança que o publico 
podia ter em artistas, que haviam consagrado um certo numero de an- 
nos á acquisição de conhecimentos especiaes, e que por flm apresenta- 
vam um titulo, um diploma, uma segurança de capacidade no seu offi- 
cío, ou mester. 

Estamos, com tudo, muito longe de menosprezar as vantagens da 
liberdade em todos os ramos da industria humana. O interesse do con- 
sumidor, sempre, e por sua natureza, esclarecido e hábil, irá buscar 
sem difliculdade o merecimento superior dos artiQces e dos artistas : e 
d'aqui resulta que estes, por sua conveniência, se esforçarão por se 
aperfeiçoarem, e atlrair compradores, ou, como de ordinário se diz, 
freguezes. 

Ao soberano foi presente uma consulta do senado sobre o reque- 
rimento de alguns armadores, eicluidos pelos da irmandade de Nossa 
Senhora da Victoria. 

Pela resolução de 29 de agosto do anno de 1825 foi ordenado pro- 
visoriamente, que se sobrestivesse nas condemnações, execuções e pe- 
nhoras movidas contra aquelles requerentes ; sendo logo restituídos ao 
exercicio effectivo de armadores, como d'antes eram, conservando-se 
tudo o mais no estado em que se achava, até que S. M. resolvesse so- 
bre o objecto principal. 

NB. Subindo novamente queixa dos mesmos armadores á presença 
da senhora infanta, D. Isabel Maria, baixou a real resolução de 24 de 
setembro de 1827, declarando que nada se podesse alterar do que es- 
tava resolvido, até á decisão da consulta acima indicada. 

Em 1829, e com data de 26 de fevereiro, publicou o Senado da 
Gamara de Lisboa um edital, mandando, em observância da real reso- 
lução de 9 do mesmo mez — que se suspendesse todo e qualquer pro- 
cedimento contra os armadores, que usassem da sua arte, sem exce< 
pçao, em quanto S. M. não resolvesse a consulta, que havia de subir 
do mesmo senado, sobre os principios dados, e resposta da Casa dos 
Vinte e Quatro. 
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Daremos aqoi uma noticia historíco-legislativa d*esta ultima enlí* 

A Casa dos Vinte e Quatro era uma junta de vinte e quatro ho* 
loeos, dois de cada ofBcio» destinada para o bom governo 4a cidade. 

Data a sua creaçSo do reinado de D. JoSo i. 

Nenhum individuo podia formar parte d'e8ta junta sem ter a edade 

de quarenta annos. 

Ninguém entrava nos ofDcios d'elta, sem obter duas partes dos 
votos. 

No alvará de 7 de outubro de 1664 foi determinado o modo por 
qoe havia de fazer-se a eleícSo do juiz do povo. 

O alvará de 3 de dezeoãbro de 1771 estabeleceu o regulamento das 
officíoas da Casa dos Vinte e Quatro, e a classíflcaç3o dos diversos gre* 
mios embandeirados dos offidos; e determinou quaes os que annual- 
meote deviam dar homens para a mesma casa. 

A Casa dos Vinte e Quatro da cidade do Porto tinha sido extincta 
em 1661 como culpada no motim que na mesma cidade occorrera. 

Em 1822 decretaram as cortes, que os procuradores dos meste- 
res, e mais membros da Casa dos Vinte e Quatro em Lisboa e em ou* 
tns terras do reino, continuassem a ser providos na forma das leis e 
estilo, subsistindo as suas attribuic5es em tudo o que nSo fosse contra* 
rio ao systema constitucional. (Carta de lei de 31 de outubro de 1822.) 

Em 1834 foi extincta a Casa dos Vinte e Quatro, juntamente com 
08 logares de juiz e procuradores do povo, mesteres e grémios dos dif- 
fereotes oflScios ; flcando encarregadas as camarás municipaes de dar as 
providencias que a tal respeito julgassem mais acertadas, e consultar 
kerca das que excedessem suas attríbuições. 

O decreto de 7 de maio de 1834 dava esta razSo: 

«Não se coadunando com os principies da carta constitucional da 
monarchia, base em que devem assentar todas as disposições legislati- 
vas, a instituição de Juiz e Procuradores do Povo, Mesteres, Casa dos 
Vinte e QuaU*o, e classificação dos differentes grémios: outros tantos 
estorvos á industria nacional, que para medrar muito carece da liber- 
dade, que a desenvolva, e da protecção que a defenda : Hei por bem... 
decretar o seguinte : 

iFicam extinctos os logares de Juiz, e Procuradores do Povo, Mes* 
teres, Casa dos Vinte e Quatro, e os grémios dos differentes oflicios.» 

O grande problema que ha a resolver, em matéria de trabalho da 
agncultura, do commercio e da industria, é o harmonisar a maior oòtin- 
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dancia dos producíos com o mais completo respeiio para emmk 
direitos do homem. 

N'este facto estão resamidas todas as vantageDS da ítÒerMíbr 
balho ; e no que loca em particular ao da industria, muito precisai 
as enumerou um economista de bom nome: 

Facilita a divisõo do trabalho, fonte de tantos bens. 

Toraa possível a concorrência, fecunda nascente do progresâ} 
dustrial. 

Permitte um emprego mais completo das actividades indm 
porque não encontram no caminho as barreiras artiScíaes dos tu 
passados. 

Permitte também, e como consequência natural, um melhor mf 
dos capitães, augmentando o numero dos emprehendedores, e dj 
lhes a Uberdade da escolha das empresas. 

Torna mais económica a producção, occasionando assim a i 
dancia e barateza no preço, supremo fim do trabalho humano. 

Diminuo as causas do descommodo e penúria sociaes. 

Facilita as relações entre os patrões e os operarias ^ 



L 



^ Veja o desenvolvimento d*estes enunciados na recommendaTel oi 
sr. Levasseur, membro do instituto, intitulada: Caurs d^économie rurolt^^ 
trielle et commerciale^ Paris. i868. 

É fácil descobrir a poderosa influencia da liberdade do trabalho ec 
as vantagens que ficam enumeradas. O ultimo enunciado, porém, poder. 
cer paradoxal em presença da agitação d*estes últimos tempos, nos qoi^< 
avultam as paredes (greves) das classes operarias. A este respeito d*uc>^ 
vasseur: «... qu^on songe un instant à ce qu^aurait étá ledébatsil'^ 
des corporations industriclles eút encore existe avec les règlementsdeb: 
tissage, du compagnonage, de la maitrise et de la jurande.» 
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mm DA GOKSTRDGÇlO NATAL ENGENHEIROS GONnitUGroRES NATAES 

La coMtnielkm dei vitectox exife, d« 1b part 
de celui qni en eet clwrgé. Ice eonDeâMances lei 
plus éteodoes et les pitu varíées; il doit èire Cíf 
milier avee Ice Bcleoces matfaématkjiies; U ne doit 
élre étranger à ríen de ee qui conome U oavi* 
gatjon... la mécanique appliquée aax arts lui aura 
dévoilé loiífl les moyens de perfeeikMi qve Hodai- 
iríe produit cbaque jour; la pbyaiqae et la cbimie 
lui auroQt apprís Im propríéK^ diversos des ma- 
tériattx... enflD, il dolc avoir compare... lei díf- 
tínntt syBtèmes de coostrnclioB adoptes par les 
autres nation». 

Ene. Mod. 



86 com armadas promptas no rio, podi 
defender as conquistas; e ainda que ahi apodre- 
Cào ao parecer innlilmeDte, só ellae sio os mi^ 
ros daqucUas conquistas: bem o prova a ImU- 
terra. 

Vieira. 



O período da admioistraçio do marquez de Pombal, a tantos 
peitos brílhaote, ficou Umbem assigoalado pelos serviços feitos á marí- 
flba de guerra. De então data a edificação do Arsenal da Marinha; n^ 
ão foram construídas oito naus de linha, afora outras embarcações me- 
nores; estabelecea*se a regularidade no aprovisionamento; fbndou^sena 
Bahia a fabrica de lonas e de massame; fez-se prosperar a Cordoaria da 
Junqueira, e em geral a feitura de cabos; instaurou^se na cidade do 
Porto uma aula de oautita e um departamento ou districto da marinha 
de guerra ; e, finatanente, foram decretadas importantes providencias so^ 
bre a administração, fazenda, saúde e organisação do pessoal da armada. 

De 1777 a 1790 não ha que mencionar coisa notável neste parti- 
colar. 

Feiamente, porta), foi a marinha de guerra portugueza objecto 
de grande aollicitude, e de proficuas providencias governativas nos úl- 
timos nove anoos do século xvm. Dois intelligentes e zelosos ministros 
estiveram á frente d^aquella repartição, e discretamente encaminharam 
as coisas aos melhores termos. Martinho de Mello e Castro, que havia 
visitado os arsenaes das nações mais adiantadas, começou a dar vida em 
1791 á nossa marinha de guerra ; e coube a Portugal a fortuna de que 
a Martinho de Mello e Castro succedesse no cargo de ministro D. Ro- 
drigo de Sousa Coutinho (depois conde de Linhares), o qual proseguiu 
as diligencias do primeiro reformador. 
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mente no Departamento da marinha de Lisboa os trabalhos de constnK- 
ção naval: E tornando-se, por este motivo, quasi inotil e ociosa a dasse 
dos aspirantes engenheiros constructores : Sou servido, Gunformando- 
me com a proposta qae a tal respeito dirigio á minha real presença o 
almirante Jorge Martin, Haver por extincta aquella classe ; E Tendo, por 
decreto da data de hoje, conferido o posto de 2.® tenente a todos os 
indivíduos que a compunham, Ordeno que estes ofiBciaes Gquem pro- 
miscuamente obrigados assim ao serviço do mar, como ao de coostruc- 
çSo, em que occasionalmente possam ser empregados psura o fotoro. 
O Conselho do Almiranlado o tenha assim entendido e faça execatar. 
Palácio do Rio de Janeiro em 17 de dezembro de 1813. — Com a ro- 
brica do Príncipe Regente N. S.» 

Felizmente, em 1815 surge de novo o pensamento de restaorar o 
ensino da construcçSo naval, como se v6 do decreto de i9 de julho 
d'aquelle anno, assim concebido : 

^ c Havendo tomado em consideração quanto convém animar de \m 
aquelles estabelecimentos do serviço da minha armada real em Porta- 
gal que circunstancias imperiosas fizeram reduzir em diversa conjon- 
ctura : E sendo, entre estes, um que muito importa restaurar, a acaè 
mia dos engenheiros constructores estabelecida no Arsenal Real da Sl> 
rinha: Sou servido, revogando a tal respeito a disposição de 17 dezem- 
bro de 1813, Ordenar que aquelle estabelecimento volte ao estado pri- 
mitivo da sua creação e prosiga no pé em que se achava antes do men- 
cionado decreto. O Conselho do Almirantado o tenha assim entendido, 
e, n'esta conformidade, o faça executar. Palácio do Rio de Janeiro m 
19 de julho de 1815. — Com a rubrica do Príncipe Regente N. S.> 

Pelo aviso de 17 de janeiro de 1816 foi determinado que os úm 
nos de 1.* classe vencessem por anno 100^9000 rèís, e os de 2/ cliáse 
70^000 réis. 

Logo no principio do anno de 1816 (17 de janeiro) se me depam 
um aviso, assignado por D. Miguel Pereira Forjaz, e dirigido a Antoiu^ 
Joaquim de Oliveira, assim concebido : 

cS. A. R. é servido que Vm.^ me informe qual foi a ordem p^ 
tiva que houve para o estabelecimento de uma aula, denominada és 
risco^ que existe no arsenal da marinha, e se julga conveniente qo^ a 
aula se conserve, ou se supprima.t 

Lamento nao ter podido obter a resposta a este aviso. 
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Ootro aviso, da meama data do antecedente, dirigido a Pedro de 
Mendonça de Moura, e assignado peto mesmo D. Miguel Pereira Forjaz, 
continiia a resoluto de consulta sobre os vencimentos dos alumnos dã 
aula de consêrucção. Era assim concebido: 

cSendo presente a S. A. R. a consulta do Conselho do Almiran- 
tado de 13 do corrente mez sobre o requerimento de António Joaquim 
de Oliveira, e Jo3o José de Oliveira, que pretendem ser promovidos a 
alnmnos ^a aula de construcção, assim como sobre a proposta que det 
o primeiro engenheiro constructor para serem admittidos 12 alumnos 
Da dita aula: é o mesmo senhor • servido conformar-se com o parecer 
do tribunal, e em consequência determina que as pessoas designadas na 
relação junta sejam admittidas para alumnos da dita aula, com o esta- 
belecimento e único vencimento de cem mil réis, os da primeira classe, 
e de setenta mil rMs os da s^n^nda; nSo podendo obter provimento de 
aspirantes engenhoros coostructores, em quanto n3o satisfizerem as coa<' 
diçoes determinadas pelo Decreto de 22 de novembro de 1706.» 

O decreto de 20 de novembro de 1824 ordenou que os engenhei- 
ros constructores^ e os ofidaes empregados na construcção naval for- 
massem uma classe distincta na armada real; e que n^aquella classe 
somente houvesse accesso até primeiro constructor, com as graduações 
determinadas pela resolução de 22 de novembro de 1796; sendo o tfiit'- 
forme da dita classe como o dos engenheiros do exercito, gola de. ve« 
hido preto circulado de galão de oiro, com as dragonas e os mais difr» 
tinctívos próprios da sua graduação, na forma que usam os officiaes da 
armada. 

Algumas notídas avulsas, historico-legislativas, sobre o assumpta 
i*este capitulo: 

Legislação anterior a 1796: 
1500 Carta regia de 19 de dezembro; privilegiando António Prestes, 

mestre de fazer navios em Setúbal. 
1567 Alvará de 1 de outubro; sobre arqueações, construcções, vendas 

e artilheria dos navios; privilegiando quem os construía, ou 

trazia de novo ao reino. 
1649 Alvará de 25 de janeiro; sobre construcção de navios; premiando 

a dos de maior porte. 
1674 Regimento dos armazéns, datado de 17 de março. 
1694 Carta regia de 20 de fevereiro; fixa a construcção dos navios no 

arsenal. 



— 202 — 

só lhe faltou mais Urde, foi a execução effecliva e real de soas ^ 
videntes disposições. Tudo ali estava acautelado, no intuito de vir a 
formar engenheiros conslructores de somma habilidade, de aperfeiçoar 
o fabrico das embarcações, e de elevar a nação ^ortugaeza, em pODlos 
de força marítima, á altura das nações mais adiaatadas, dentro dos li- 
mites das proporções devidas. A theoria luminosa, a pratica experieote, 
estavam enlaçadas estreitamente nas disposições da lei ; e o resullado 
não podia deixar de ser bom, como o foi nos primeiros annos inune- 
diatos. Mas o que depois snccedeu está bem pintado na exclamação de 
om escriptor competente: Extraordinário e verdadeiramente doloroso 
especUMibt A legislação lutando para adiantar^ e a execução coím* 
guindo atrazart. . . 

Em novembro de 1803 contava a nossa marinha de guerra 69 em- 
barcações, com 1710 bocas de fogo; sendo: 13 naus, IS fragatas, H 
bergantins, 4 correios, 5 charruas, 10 byates, 10 canhoneiras e 1 barca 
fluctuante. 

Trinta e seis annos depois da lei de 26 de outubro de 1796, quer 
dizer, no de 1832, lamentava um homem entendido, que da excdknu 
tnstiiuiçõo dos engetiheiros condudores não tivesse resultado progresso 
sensível na construcÇSo naval portugueza. Apontarei agora as expressões 
do escriptor, notavelmente severas, com referencia ao espectáculo que 
tinha diante dos olhos: 

cGomtudo he facto que, depois de decorridos 36 annos de tanto 
augmento em despezas pecuniárias e honoríficas, nenhum melhoramento 
patenteia; pois a única náo que talvez se possa, ou convenha construir 
por agora, nem ao menos tem popa militar! Tanto vemos conseguido 
pela guerra da rotina contra a genuína sciencta, em despeito, quer do 
bom senso quer da regulação geral feita pelos ínglezes ha quinze ao- 
nos... Parece por tanto que tal instituição, manejada pelo abuso, tem 
servido sómenie para augmentar as ditas despezas; e para nos amar- 
gurar o espectáculo da grosseira e vulgar rotina, adereçada também com 
o uniforme da sciencia; etc.^t 

< 

Ainda no mencionado anno de 1796 encontramos um diploma que 

^ José Maria Dantas Pereira. Memoria para a Historia do grande Marque: 
de Pombal no concernente d Marinha. 

Sobre a especialidade — Construcção naval — veja: Inquérito acerca da$ 
repartições da marinka, ou os trabalhos da commissão nomeada feia camará A» 
senhores deputados para examinar o estado das diversas repartições de marinhaj 
U)mo I e n. 18S6. 
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muito abona a sollícitade do governo pelo impbrtantíssitno assompto das 
constrocções navaes. Queremos faltar da resolução regia de 22 de no- 
vembro, que recaiu sobre consulta do conselho do almirantado de 18 do 
mesmo anno: 

c Desejando S. M. premiar o merecimento dos que concorrem para 
o augmento das suas forças navaes, tão essencialmente necessárias para 
a segurança e esplendor da monarchia, como para proteger o commer- 
cio dos seus Qeis vassallos: Foi servido ordenar, que o primeiro enge- 
nheiro constructor fosse graduado com a patente de primeiro tenente ; 
e que os dois segundos engenheiros construciores tivessem as de se- 
gundos tenentes, todos com os seus correspondentes soldos, além dos 
seus respectivos ordenados: e d*aqui por diante tivessem os que sue- 
cedessem aos actuaes, as mesmas patentes correspondentes a ambas as 
referidas classes de engenheiros constructores. E ordena outro sim, que 
os alumnos das suas reaes academias, que tiverem concluído os seus 
estudos mathematicos, e se quizerem empregar na archítectura naval, 
sejam logo nomeados aspirantes de engenheiros constructores, com a 
graduação de guardas marinhas, de donde passarão a segundos tenen- 
tes, depois que houverem acabado todo o curso theorico e pratico da 
construcção naval» e que se mostrem hábeis para merecerem o emprego 
de engenheiros constructores.» 

Passamos agora a registar as disposições de algumas resoluções 
de consulta, dos annos de 1798 a 1816, que ainda não foram publica- 
das pela imprensa, segundo cremos. 

Consulta do Conselho do Almirantado, de U de Agosto de 1798^ 
icerca dos aspirantes construciores que acabaram o curso mathematico 
ia Real Acade^nia de Marinha, e dos discípulos do terceiro anno da 
mesma Academia. 

Pareceu ao conselho que a uns e a outros faltava ainda a circum- 
stancia do embarque, e depois d'esle a informação dos respectivos com- 
mandantes sobre a propensão, génio, robustez e procedimento d*aquel- 
les, nos termos do alvará de 20 de maio de 1796. Só então, e em pre- 
sença de boas informações, poderiam ser consultados. 

A resolução de consulta foi a seguinte : 

«Attendendo á necessidade que ha de animar o novo estabeleci- 
mento dos engenheiros constructores, e a que os mesmos raras vezes 
hão de embarcar : ordeno que o Conselho mande lavrar as patentes de 
segundos tenentes a todo3 os aspirantes engenheiros constructores, que 
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houverem concluído com distinção o curso de mathematica na real acs- 
demia de marinha, e que daqui em dianle se pratique isto mesmo cm 
os alumnos do mesmo novo estabelecimento, em quanto o seu namero 
n3o exceder á actual necessidade que delles se sente; determinando qoe 
o Conselho me consulte o numero a que se poderá conceder esta graça 
debaixo destes mesmos princípios. Quanto aos discípulos do tertôro 
anno nSo empregados neste estabelecimento, devesse praticar o qne te- 
nho já determinado.» (22 de agosto de 1708) 

CamuUa $óbre o requerimento de Francisco Félix áp Mendom 
Fialho^ que pretendia entrar no corpo de engenheiros consêruciem, 
(16 de abril de 1799) 

Pareceu ao conselho que o pretendente estava nas circnmstaocias 
de ser admittido a engenheiro constructor. 

No que respeita ao numero^ entendia que não devia exceder o de 
trinta, que já havia, ou de trinta e um, incluindo o do pretendente. 

Â resolução de consulta foi a seguinte : 

cGomo parece ao Conselho, qtianto a fixar-se o numero de trinu 
para os engenheiros constructores ; mas quanto ao supplicante, não ha 
que deferir, por exceder o mesmo numero.» (24 de abril de 1799.) 

Em 4 de novembro de 1803 foi expedido um aviso a respeito à& 
uniformes que os engenheiros constructores deviam usar^. 

Consulta relativa a Manuel da Cosia, constructor do arsenal to 
Bahia, que pretendia accumular a gratificação de conHruetor com d 
soldo da pcaente de segundo tenente. 

Esta consulta é importante, visto como o conselho entrou em apre- 
ciações que espalham bastante luz sobre o assumpto d*este capitulo: 

cA real resolução de 22 de novembro do 1796 (dizia o Conseib 

> Relativamente ao assumpto doeste capitulo não podia eu deixar de ter 
presentes os seguintes subsídios : Repertório Remissivo da legislação da mariíài 
e do ultramar (1317 até 1856), por António Lopes da Costa e Almeida; eis 
Noções da Legislação naval portugueza até ao anno de 1820... por J. M. Daotas 
Pereira. 

Mas os extractos sâo tão resumidos, e por vezes tuo pouco substaDríae>. 
que não dão bastante luz. Força foi pois compulsar diversas collecções de legis- 
lação, e recorrer, em alguns casos, a copias que obsequiosamente me foraic 
subminlstradas. 

Devo observar que as Noções citam um projecto de regimento protiÁ^né, 
relativo aos constructores, escripto em 1809, que não pude ver. 
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dade de praticar em Portugal esta recommendavel arte, nos trabalhos 
parlamentares das memoráveis cortes d'aquella época. 

Mas então apenas se tratoa de aproveitar a perícia dos artistas já 
formados, para acadir ao mais urgente, e n3o houve opportunidade para 
estabelecer um ensino regular ou curso de tachigraphia. 

Foi tachigrapbo-mõr das referidas cortes o hespanbol Angelo Ra- 
mon Marti, e em 1822 publicou este um tratadinho, do qual saiu á luz 
sm 1828 segunda edição com o seguinte titulo ; 

TachigrajAia portugueza por Angelo Ramon Martffy professor re- 
gio de tachigraphia em Lisboa. 2.^ edição. Lisboa 1828. 

Se de tal escrípto faço menção n'este logar, è porque o auctor fi- 
gura também como tachigrapho«mõr e chefe das secretarias de redac- 
ção dQ3 diários das cortes de 1826 a 1828. 

Em chegando ao período da regência da senhora infanta D. Isabel 
Maria (1826 a 1828), teremos occasião de apresentar as convenientes 
noticias, e de especificar as providencias governativas, que foram o ver- 
dadeiro ponto de partida para o estabelecimento do ensino regular e 
official da tachigraphia. 



ENSINO DAS SCIBNaAS UNERALOGIGAS, IBTALUIRGIGAS 
E HONTANISnCAS SM USBOA 



. . . . e considerando ignalmenie o abttimento 
em que se acham as minas e estabelecimentos me- 
tallícos destes reinos; e muito particolarmente a 
nrgentiasima necessidade, que ha de se tornarem 
a pòr em accio e lavn regular as minas de ferro, 
que com tanto damno da cansa publica se acham 
abandonadas e desaproveitadas. . . 

Freamb. do akará de 20 de jan, de 1801. 



Dois homens, diversamente illustres e beneméritos, contribuíram 
íio principio do presente século para se dar impulso á exploração e la- 
^a das minas, e ao fabríco e aproveitamento dos productos das mes- 
mas em Portugal. O prímeiro forneceu o indispensável elemento da ac- 
;3o governativa, felizmente enlaçada com um espirito illuslrado e patrió- 
tico; o segundo poz ao .serviço d'aquelle empenho profundos conheci- 
mentos, theorícos e práticos, de tudo o que respeita á arte das minas. 

O primeiro d'aquelles distinctos portuguezes, D. Rodrigo de Sousa 
:>)utinbo (depois conde de Linhares), era presidente do Real Erário, e 

14* 
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na soa qualidade de ministro estava no caso de promover o desempe- 
nho do louvável desígnio, empregando a força e a eflBcada dopod^O 
segundo, José Bonifácio de Ândrada e Silva, recolhia das soas viageoi 
de naturalista por toda a Europa, depois de dez annos de aaseocia ik 
Portugal, e vinha rico de sciencia e de experiência nas coisas da iodor 
tria mineira. 

Estes enunciados explicam perfeitamente as disposições da carta it 
gia de 18 de maio de 1801, da qual vamos dar noUcía« 

Ao príncipe regente inculcou D. Rodrigo de Sousa Coatbho a u 
cessidade e vantagens da creaçSo de uma Intendência, destinada a dlii 
gir a Casa da Moeda, as minas do reino, e também os bosques, a k 
de promover o augmento e prosperidade de todas estas entidades. 

A creaç3o da Intendência mal poderia realisar-se, se porventura oi 
se encontrasse logo uma pessoa devidamente habilitada, e capaz de oh 
verter em beneficio da nação um tal projecto. Has felizm^te tiá 
essa pessoa, e aproveitado foi logo o seu reconhecido préstimo [»i 
exercer as funcções de intendente. 

José Bonifácio de Andrada e Silva, bacharel formado em leis pei 
Universidade de Coimbra, estava habilitado para os togares da marí 
tratura, podendo assim exercitar o cargo de intendente, ao qual Gcavai 
annexas algumas funcções judiciaes. Era também bacharel formado fl 
philosophia, e na sua qualidade de naturalista tinha capacidade pani 
collocar á frente da direcção scientifica e administrativa das minas e te 
quês de Portugal. E ainda mais o recommendava a extraordinária d 
cumstancia de ter ido viajar por escolha e ordem do governo, e pi 
espaço de dez annos visitado os estabelecimentos montanisticos e i 
taliurgieos da Europa, instruindo-se theorica e praticamente nos tnb 
lhos, manipnlações, administração e economia particular dos mesul 
estabalecimentos. 

Foi assim que o príncipe regente expediu ao reitor reformador d 
Universidade de Coimbra a muito notável carta regia de 13 de maio^ 
1801, pela qual dava principio á creaçSo de um estabeledmeoto de^ 
nado a dirigir as casas de moeda, minas e bosques nos dominios fd 
tuguezes, e constituía José Bonifácio um dos prímeiros membros doi 
bredito estabelecimento, indo logo formar na Universidade, como M 
da nova cadeira de metallurgia, pessoas capazes de serem paraoíott^ 
membros da mesma instituição. 

Na parte propriamente dispositiva ordena o soberano: 

«1.® Que o mesmo José Bonifácio de Andrada seja um dosffi^^ 
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bros do dito novo estabelecimento, com o cargo e titulo de intendente 
geral das minas e metaes do reino; 2.^ que desde já fique encarregado 
de dirigir e administrar as minas e fundições de ferro de Figueiró dos 
Vinhos; e de propor*me todas as providencias e regulamentos que jul- 
gar necessários para pôr em acção e valor productivo as mesmas fer- 
rarias.» 

No demais, fazia-lhe mercê de uma «beca ordinária, com o predi- 
camento de um logar de primeiro banco, e da continuação da pensão 
de 800^91000 réis, de qae estivera gosando durante as suas viagens; en- 
carregava-o de estabelecer e firmar na Universidade de C!oimbra o en- 
sino da cadeira de metallurgía durante seis annos, findos os quaes se- 
ria retirado da mesma Universidade, para ficar exclusivamente occupado 
ia intendência geral das minas e metaes, e muito particularmente das 
le Figueiró dos Vinhos, assim como da abertura das de carvão de pe- 
]ra: do que todo era logo incumbido, ainda no tempo em que duras- 
sem as suas funcçSes de lente da Universidade, por assim o exigir o 
caniço nacional e real. 

Pelo alvará de regimento com força de lei, de 30 de abril de 1802, 
bi determinado que o intendente geral das minas e metaes do reino 
)residisse á junta da inspecção, que o mesmo alvará creava, para o bom 
*egimen das ferrarias existentes e de outras que no futuro se estabele- 
^ssem. 

Foram restabelecidas as duas antigas ferrarias no dístricto de Tho- 
nar e Figueiró dos Vinhos. E a este respeito diremos aqui duas pala- 
nms de noticia histórica. 

No anno de 1654 tratou o governo de restaurar as minas.de Tho- 
nar e Figueiró, para que nellas se lavrassem as armas e mais coisas 
lecessarias aos armazéns. O regimento de i 8 de outubro do indicado 
inno de 1654 estabeleceu um superintendente para cada uma das fer- 
iarias, encarregado da administração e governo das mesmas com o au- 
:ilio de almoxarifes, apontadores e meirinhos. Becommendava o governo 
[ue o ferro, armas e mais coisas que se lavrassem^ fosse fabricado com 
oda a commodidade, bondade e perfeição. O conselho da fazenda devia 
scolber para superintendente pessoa de satisfação, talento e sufUcien- 
ia. 

No anno de 1759 mandon-se suspender a laboração das ferrarias, 
m consequência de não produzir utilidade alguma: o que principalmente 
ra devido á falta de boa e discreta administração. 

Em' 1790 alguém lembrava a restauração dos trabalhos das ferra- 
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rias; mas è certo que somente em 18Uâ começaram de novo, e com 
bastante animação, como logo teremos occasião de apontar ^ 

Voltando agora ao alvará de regimento de 30 de abril de 1802, 
diremos que ao intendente geral commetteu o encargo de vigiar pela 
boa economia e lavra regular de todas as minas, e de providenciar para 
que as fundições e fabricas mineraes fossem trabalhadus e manipuladas 
segundo as regras da arte e sciencia melallurgica. 

Exigia (como tendo em consideração o já então nomeado intendente 
José Bonifácio) que o intendente geral, além de possuir todos os conhe- 
cimentos práticos, montanisticos e metallurgicos, fosse graduado nas 
duas faculdades de philosopbia e leis. 

A exigência da graduação em leis era motivada pela circumstancia 
de conferir o alvará ao intendente a jurisdicção privativa, económica, 
policial, civil e criminal, em todas as matérias, causas e crimes que ti- 
vessem relação necessária com a concessão, registo, administração e po- 
licia das minas, fundições e fabricas mineraes, tanto do estado» como 
das companhias que houvessem de formar-se. 

O alvará mandava considerar como subsidiário o Direito publico 
metalUco da Allemanha, em quanto não fosse promulgado um regula- 
mento geral de minas, que aliás nunca se fez. 

No que toca ás ferrarias, recommendava o alvará ao intendente qoe 
inspeccionasse assiduo e fiscalisasse severo a administração económica 
d'aquelles estabelecimentos metallurgicos. 

Também o intendente ficava encarregado da direcção e administra- 
ção dos bosques e matos ; cumprindo-lbe conservar e melhorar os exis- 
tentes, e augmental-os, quanto coubesse no possivel, por meio de no- 
vas sementeiras e plantações nos terrenos e localidades que mais pro- 
prios e adequados fossem para tal destino. 

N'este particular tinha o alvará todas as feições de um código flo- 
restal; mas faltava-lhe um bom ordenamento na disposição das matérias, 
e não menos a clareza e a precisão no modo de expressão do pensa- 
mento '. 

^ O que em 1790 existia das ferrarias, ou antes, o estado em que existiam 
essas entidades e seus accessorios, pôde vcr-se na Memoria sobre as fabricas de 
ferro de Figueiró, por José Martins da Cunha Pessoa, Memoria que aliás apenas 
merece o nome de simples apontamento, (Mem. Econ,, tomo n) 

* Não permilte a especialidade d'esta obra que eu me demore mais no des- 
envolvimento das disposições do muito notável alvará de regimento de 30 de 
janeiro de 1802. 

Posso, porém, inculcar aos leitores um subsidio para mais amplo estudo; 
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Atraz dissemos qae em 1802 começou de noto a laboraçlo das 
ferrarias de Foz d'Alge, e com bastante fervor. 

E com effeito, a acertada nomeaçSo de José Bonifácio para inten- 
dente, e a providencia tomada pele governo de mandar vir da Aliema- 
idia directores, mineiros e fandídores^ foram parte para que logo em 
1802 se desse impulso aos trabalhos na antiga e arruinada fabrica de 
ferro da Foz d'Alge, e na mina de carvão de pedra de Buarcos. 

Saindo, porém, do ministério no fim do anno de 1803 D. Rodrigo 
de Sonsa Coutinho, pararam logo os trabalhos, e só recomeçaram no 
fim do anno de 1804, continuando com bastante movimento e vantagem 
até ao de 1807. 

Desgraçadamente em 1807 occorreu a ínvas3o franceza; a família 
real passou para o Brasil ; e como consequência funesta doestes factos, 
paralysou-se a vida industriai que tio esperançosamente ia correndo. 

No anno de 1812 principiaram de novo os trabalhos regulares nas 
ferrarias, e por esse tempo foram ali fabricados muitos instrumento» 
proprios para a lavoura, e muito acertadamente distribuídos aos lavra- 
dores a quem a invasSo dos francezes tanto prejudicara. 

De 1812 a 1819, em que muito se poderá ter feito, no que tocar 
i laboração das minas e ao fabrico do ferro, encontrou José Bonifácio 
ffleitos estorvos, que nSo só o impediram de dar andamento aos tra- 
balhos, senSo também o desgostaram até ao ponto de resolver denar 
este paiz e regressar ao Brasil, terra da sua naturalidade. D'esses es- 
torvos apontarei os seguintes : a falta do elemento pessoal com os i»* 
dispensáveis predicados da sciencia e da perícia; a discórdia que se 
recendeu entre os directores da real fabrica das sedas e o sábio inten** 
dente (n ffuerra da ignorância contra o saber); a inércia da regência 
do reino, que ou nada providenciou, ou providenciou tarde e ás md$ 
horas, como vulgarmente se diz^ 

Desde que no fim do anno de 1819 saio de Portugal José Bonifá- 
cio, ficou interinamente encarregado da intendência geral das minas e 
metaes do reino o ajudante respectivo, Alexandre António Yandelli, 

e vem a ser o tomo xt das minhas Resoh^eM do Conselho de Estado, pag. 282 
e seguintes. N^esso tomo, a contar da pag. 189 até 303, se encontt*a uma serie 
de artigos que tem por titulo: As Minas em Portugal^ Estudo Historico^AâminiS' 
iraiito. 

^ Para conhecimento de quaes foram os productos e artefactos das [erra- 
rias desde 1812 a 1817, vi»ja : Noticia da real fabrica das ferrarias da Foz d" Al" 
9f, T^garmente chamada de Figueiró. Vem no num. lv do Jornal de Coimbra, 
do anno de 1817. 
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com o escrivão secretario Vicente Pinto de Miranda. Saccedeu o qne 
era de esperar. Em i823 estava agonisante a fabrica de ferro, e todas 
as suas machinas estragadas e inúteis ^ 

Somos chegados ao anno de 1824, do qual data um diploma que 
deve fixar a nossa attenção, pelas importantes providencias que deu a 
respeito do ensino das sciencias mineralógicas, metallurgicas e montar 
nisticas. 

Pelo decreto de i 2 de julho do indicado anno de 1824 foi npmea- 
do para o cargo de intendente geral das minas e metaes do reino (que 
até ao anno de 1819 exercera José Bonifácio de Andrada e Silva) o co- 
ronel de engenheiros Guilherme, barão de Eschwege, com o mesmo 
vencimento de 800j$000 réis que tivera o seu illustre predecessor. 

Devia o novo nomeado regular-se, no exercicio de suas funcçoes, 
pelo alvará de regimento de 30 de janeiro de 1802, do qual diligen- 
ciámos ha pouco dar conhecimento. 

Algumas alterações importantes fazia o decreto de 12 de julho de 
1824 nas disposições do alvará de regimento; e d'aquellas alterações 
vamos apontar as que fazem ao nosso propósito. 

1 .^ Ficava a cargo do intendente o ter sempre ás suas ordens dois 
officiaes moços, os quaes possuíssem o conhecimento das lingaas fran- 
ceza e allemã, e houvessem feito estudos de mathematica e de desenho. 

Ensinar-lhes-hia as sciencias mineralógicas, metallurgicas e tnon- 
tanisticas; acompanhando-o sempre nas suas viagens, não só para o 
ajudarem nos seus trabalhos, mas também para que elles adquirissem 
conhecimentos práticos da administração das minas. 

Estes ofiSciaes ficariam addidos ao Real Corpo de Engenheiros, 
como já fora determinado a respeito dos officiaes que estavam nomea- 
dos para o mesmo fim, em quanto o intendente nomeado era inspector 
geral das minas do Brasil ; e venceriam as competentes gratificações. 

2.** Encarregar-se-hia também o intendente de arranjar um gabi- 



* O desenvolvimento d*cstes rápidos enunciados encontrarão as leitores no 
citado tomo xv das Resoluções do Conselho de Estado, pag. 292 a 296. 

Devo, porém, inculcar para mais amplo estudo os seguintes escriptos, que 
eu próprio compulsei : 

Relatório abreviado sobre o estado actual das minas de Portugal, pelo ba- 
rão d^Eschwege. Lisboa, 1826. 

Memoria sobre a historia moderna da administração das minas em Portur 
gol. Pelo mesmo auctor. Lisboa 1838. 
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nete mineralógico dos productos do paiz, para a imtrucção dos disd- 
pulos. — Para a realisaçSo doeste encargo, destioar-se-lhe-hia uma casa 
sufBciente, na qual estariam também a secretaria e o archivo da inteo- 
dencia. 

3.^ Pelo andar dos tempos formaria o intendente mappas petogra- 
phicos de todo o reino, para se conhecer das localidades dos metaes» 
com as descripções necessárias. 

4.^ Recommendava-se ao mesmo intendente que fosse participando 
o estado de adiantamento do gabinete mineralógico, e dando conta dos 
productos que progressivamente fossem entrando ii'elle, — a fim de 
ser publico aos sábios e aos curiosos. 

O novo intendente, desembaraçado da intervenção que no serviço 
das minas tivera até então a direcção da Real Fabrica das Sedas e Aguas 
Livres (pois que esta foi em 1824 exonerada da fiscalisação d'aquelle 
ramo), pAde mais livremente entregar-se ao desempenho de sua missão. 

Cuidou de aperfeiçoar a fabrica de ferro, pondo-a em estado de 
produzir artefactos para os arsenaes e para o commercio; e bem asshn 
se occupou de fazer plantar arvoredo nas visinhanças da mesma fabrica. 

Dentro de três annos melhorou consideravelmente a fabrica, che- 
gando a produzir excellentes artefactos, tanto de ferro forjado, como de 
ferro coado. Desgraçadamente, porém, ficavam inúteis as diligencias da 
administração, por quanto os arsenaes preferiam o ferro da Suécia ao 
da fabrica^ ao passo que a estagnação do commercio impedia a extracr 
ção dos productos fabricados. 

NR. O mais que occorreu nos annos immediatos até ao de 1836» 
em que foi extincta a Intendência Geral das Minas, será opportunamente 
exposto; podendo desde já declarar-se que a decadência não parou, 
antes chegou a total ruina. 

Vimos ha pouco, ao darmos noticia do decreto de 12 de julho de 
1824, que o intendente fora encarregado de arranjar um gabinete mi- 
neralógico. 

Esse gabinete passou em julho de 1825 a ser dirigido pelo dire- 
ctor dos gabinetes de pbysica e chimica existentes na Casa da Moeda. 

Veja adiante : Gabinete mineralógico. 

E de passagem diremos que mais tarde, em 24 de novembro de 
1835, passou para a Academia Real das Sciencías de Lisboa a coUecÇao 
de mineraes que existia na Intendência Geral das Minas e Metaes do 
Reino. 
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ENSINO PARTIGILAR. ENSINO LIVRE 

La liberte, qui a déjà résotu bieo d*autres pro- 
blèmes, doit trancher tôt ou tard le ooeud gor- 
díen et affranchir Téducation, que les An|;lais 
appelleot une seconde naissance, seeond birih^ 
en même temps qu^ils la considerem pour le ci- 
toyen comme le plus solide rempart des droits et 
des garanlies politiques. Une nation peut s^ac* 
croUre par la victoire, cUe ne grandit que par la 
difTusioD des lumières. 

AlpboDse Esquiròs. 

É nosso intento exarar aqui alguns apontamentos historico-Iegisla- 
livos, no período que nos occupa (i792 a 1826), relativamente a per- 
missões concedidas a mestres particulares, e ao estabelecimento e in* 
specçao de collegios de educação e instrucção. 

Bem pouco é o que n'esta espécie podemos registar, com referencia 
ao indicado período; mas largamente nos havemos de indemnisar quan* 
do chegarmos aos annos mais visinhos da época actual. 

Pela resolução regia de 13 de fevereiro de 181 S se dispensou na 
lei de 6 de novembro de 1772, § 8.^ para que, na cidade do Porto e 
nos seus populosos subúrbios, podessem ensinar primeiras lettras, abrin- 
do escolas publicas em suas casas, o conveniente numero de mestres 
— pagos pelos particulares que as frequentassem, e competentemente 
distribuidos. 

NB. Havia na cidade do Porto Ires escolas de primeiras lettras, e 
uma em Villa Nova de Gaya. Suppunha-se, porém, haver mais de 1:800 
meninos que aprendiam com mestres licenciados, os quaes só podiam 
ensinar pelas casas, mas não abrir escolas publicas. Pareceu, pois, de 
equidade dispensar na lei, a fim de se poder acudir ao ensino de uma 
tão grande população. 

Para esclarecimento dos leitores devo dizer que o § 8.® da lei de 
6 de novembro de 1772, citado na resolução regia, era assim concebi- 
do: cOrdeno: que as pessoas, que quizerem dar lições pelas casas par- 
ticulares, o não possam fazer antes de se habilitarem para estes magis- 
térios com exames e approvaçSes da Mesa ; debaixo da pena de cem 
cruzados pagos da cadeia pela primeira vez ; e pela segunda da mesma 
condenação em dobro, e de cinco annos de degredo para o reino de 
Angola. » 
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O S 7*^ oní muito curioso pelos termos em que estava redigido : 
•Ordeno : que aos particulares, que puderem ter mestres para seus &• 
lhos dentro oas próprias casas, como costuma succeder, seja permittido 
Qsarem da dita liberdade ; pois que dahi não resultará prejuiso á Litte- 
ntora, quando, como os mais, devem ser examinados, antes de entra- 
rem nos estudos maiores.» 

A Junta da Directoria Geral dos Estudos ordenou, pela provisSo 
de 17 de setembro de 1817, que o commissario da c6rto visitasse os 
cottegioã particulares de educação, e averiguasse o estado d'elles com 
reièrência á edncaçSo moral, civil e litteraria. 

Entre os dez artigos de inquirição que a junta enviava ao commis- 
sario, comprehendiam-se os seguintes : se o director -era simultanea- 
mente mestre; se os mestres estavam habilitados com licença; se os 
porcioDístas eram ensinados na doutrina cbrista. 

A mesma junta da directoria, pela provisSo de 28 de julho de 1820 
(qoe dimanava do aviso de resoluto de 22 de abril do mesmo anno), 
concedeu licença para o estabelecimento d$ um coUegio particutar d» 
educação na cidade do Porto. 

Eis aqui as condições da licença : 1 .^ que este coUegio se regule 
DO ensino peias rbgias instrucções e leis em quanto a mestres, livros e 
firma de ensino ; 2.® que este coUegio fique sujeito á inspecção da jun- 
ta; 3.^ qoe os mestres n'elle empregados sejam por élla habilitados 
com títulos competentes ; 4.^ que estes usem de compêndios approva- 
dos por estabelecimentos régios ; 5.® que no coUegio se observe o que 
está determinado acerca do tempo das aulas e dos dias feriados; 6.® que 
além do ensino litterario se darão lições de doutrina christã ao menos 
três vezes por semana; l."" que se remetta por todo o mez de setembro 
i junta o mappa de todos os estudantes ; 8.^ em fim, que o director 
do coUegio não pôde ser ao mesmo tempo director e mestre. 

Por decreto de 28 de junho de 1821 determinaram as cortes ge- 
raes e constituintes que de então em diante fosse livre a qualquer ci- 
dadão o ensino, e (Aertura de escolas de primeiras letiras, em qual- 
quer parte d*este reino, quer gratuitamente, quer por ajuste dos inte- 
ressados, sem dependência de exame, ou de alguma licença. 

Este decreto foi mandado cumprir pelo da regência, de 30 do 
mesmo mez e anno. 

São merecedoras de attenção as razões que as cortes fizeram va- 
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ler para justificar esta providencia benéfica: 1.° a necessidade de faci- 
litar por lodos os modos a inslrucção da mocidade no indispensável es- 
tudo das primeiras lellras; 2.** a impossibilidade de estabelecer desde 
logo, como conviria, escolas em lodos os logares d'este reino por conla 
da fazenda publica; 3.^ o desejo de augmentar a liberdade que lodo o 
cidadão tem de fazer o devido uso dos seus talentos, não se seguindo 
d'ahi prejuizo publico. 

A liberal providencia que as cortes decretaram em 28 de junho 
de 1821 não durou muito tempo, como vimos a pag. 239 e 240 do 
tomo II, quando falíamos dos Estudos Menores com referencia ao anno 
de 1823. 

Apenas el-rei D. João vi foi restiluido aos seus inauferíveis direi- 
tos, revogou o decreto das cortes, dando como razão que a liberdade 
por ellas decretada cfranqueava a porta da immoralidade, e destruia os 
primeiros elementos da educação e da inslrucção.» Receava o soberano, 
já então absoluto, que tal liberdade desse occasião a ensinar-se «algu- 
ma doutrina contraria á religião, aos bons costumes, e aos princípios 
dos governos civilísados (traduza-se: absolutos), e tranquilidade pu- 
blica.» 

Esta revogação data de 18 de dezembro de 1823; mas já anterior- 
mente havia sido promulgada a carta de lei de 20 de junho do mesmo 
anno, para que não fosse admiltido a exame pretendente algum ao ma- 
gistério, sem ajuntar declaração, por elle feita ou assignada, de não per- 
tencer a sociedades secretas; abrangendo a mesma lei todos os empre- 
gados ecclesiasticos, civis e militares. 

É desnecessário ponderar aos leitores que não tratamos n'este ca- 
pitulo senão do reinado de D. João vi. O assumpto da liberdade do en- 
sino demanda mui amplos desenvolvimentos ; mas só os podemos apre- 
sentar quando chegarmos aos tempos mais visinhos da época actual. 

Desde já, porém, nos damos pressa em declarar que muito nos 
agrada o seguinte enunciado de um escriplor francez, insigne publicista 
e economista : 

«En résumé, la liberte de Tenseignement est utile à tous les de- 
grés, mais elle Test plus pour les degrés supérieurs que pour les de- 
grés inférieurs; il ne faut pas qu'un Copernic ou un Galilée puisse êlre 
empéché de proclamer les nouvelles lois nalurelles qu'il a découvertes, 
dàt-il en résulter que Josué n'a pas pu arréler le soleil et la lune pen- 
dant la durée de nous ne savons plus quelle bataille, ou qu'il a faliu à 
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la ierre síx péríodes d'an miUion d'années et non six joara poar preo- 
in i» fonne acloeile '.» 



BSGOU Dl PRAUGOS, pira SBfiDiUNCA DA NAVIfiAÇiO 
DAS GAPITAIÍIAS DO HARANHlO E PARÁ 

I 

ADJourd'hai wi gnnd nombre de penoDOM á 
bord dcs vaineaut... 8*occu|)ent de piioUge, d^ 
puis famiral jusqu'aa deniier des officiere, dei 
éh\ es et des voloDlairei, et mème ju8qu*à une cUmm 
de Téquipage (les Umooniers) : les uns pour en di- 
ri^r ou exécuter les opéraUons; les aotres dans 
le but d*acqaérir rinslraetioo Décessaire poiír les 
surveiller oa les pratíqaer. 

Pansot* 

Pelo alvará de 4 de fevereiro de 1803 foi estabelecida uma escola 
de práticos, para segurança da navegacSo das costas das capitauias do 
Maranhão e Pará, taoto em beneQcio da marinlia de guerra, como da 
mercante. 

Devia ser composta de um director, um ajudante e doze discípu- 
los; seodo destinadas para este flm duas embarcações armadas á escuna, 
estacionadas no porto da Pamahíba, por ser o mais commodo que estava 
a barlavento d^aquellas costas. 

' VEnrape politique et soeiale. Par Mauriee Block. Paris. 1869. 

Nio posso deixar de sympatbisar profundamente com um escriptor que 
assim adverte ot leitores : cPaz mios á obra com o exclusivo intento de averi- 
guar a verdade, e de a dizer sem temor, nem rodeios; e necessário é ter cora- 
gem para dizer a verdade...» 

Citemos uma bella amostra de tão nobre propósito : 

tNào devera o Estado intervir jamais nas coisas da religião. Proteger os 
cidadãos no domicilio, nas estradas, no seu templo ou na sua egreja, eis o que 
Ihecampre; passando além, ou seja que tome partido por um culto, ou que 
lhe conceda a mais leve preferencia... acaba com a liberdade dos cultos. Esta- 
mos ainda longe da separação entre o Estado e a Egreja; só existe em toda a 
soa pureza nos Estados Unidos ; mas para lá vamos avançando, e certo estou de 
qoe a religião não se dará mal com isso. Serão mais respeitados os seus minis- 
tros, mais moralisadora a sua influencia, e melbor protecção receberá o Estado 
pelas suas virtudes do que pela força publica. Quando chegar essa edade de 
oiio,.ficará a politica desembaraçada de metade das suas inquietações, e mais 
segura a paz interna das sociedades.» 

In koe taudú» 



Foi nomeado director da escola o capitão de fragata Manoel da 
Silva Thomaz, e ajudante o segundo tenente do mar José Joaquim Pe- 
reira, em razão do conhecimento especial que tinham das referidas costas. 

Os doze discípulos deviam ter, pelo menos, o curso de mathema- 
tica destinado para os pilotos mercantes; e seriam da escolha, admissão 
e expulsão do conselho do almirantado, segundo o seu mérito, ou de- 
mérito. 

Logo que os discípulos obtivessem certidão de aproveitamento e 
perícia, passada pelo director da escola, expedir-lhes-hia o conselho do 
almirantado a competente carta, para poderem exercitar a sua arte como 
práticos d'aquellas costas; e em sendo admittidos, como taes, na mari- 
nha de guerra (até ao numero fixo de doze) venceriam, em terra, seis 
mil réis por mez, e embarcados, com eCíeclivo exercício de práticos, 
doze mil réis mensaes. 

Em 1 de março do mesmo anno de i803 foram promulgadas as 
as instrucções que o director da escola devia observar. 

As embarcações destinadas para aquelle exercício não deveriam ter 
maior demora nos portos, do que a indispensável para se refazerem do 
necessário. 

O director deveria navegar, e fazer navegar, tanto para barlavento, 
como para sotavento, nas direcções que frequentam os navios n'aquellas 
costas, a fim de que os discípulos conseguissem instruir-se nos exerd- 
cíos de fundear, sondar e observar as configurações das mesmas costas. 

Os discípulos deviam formar os seus respectivos roteiros, ou diá- 
rios da navegação que fizessem, e das observações a que procedessem, 
bem como da pratica adquirida. Estes roteiros e diários deveriam ser 
examinados, corrigidos e annotados pelo director, para instrucção dos 
discípulos. Deveriam estes desenhar a configuração dos portos e lega- 
res de abrigo, as vistas das costas, e com muita particularidade fazer 
marcar tudo quanto mais interessante fosse a respeito das entradas e 
saldas dos portos do Pará e Maranhão, e da entrada do Rio das Ama- 
zonas até á Villa do Macapá. Outrosim deveriam os discípulos ser obri- 
gados a aproveitar as occasiôes que o ceo lhes ollerecesse, para faze- 
rem observações astronómicas, que servissem para determinar a situa- 
ção das terras e baixos; fazendo-se-lhes observar todas as mudanças da 
atmosphera, dos ventos, das correntes, e estabelecimentos das marés. 

No fim de cada semestre devia o director informar o conselho do 
almirantado da navegação feita pelas duas embarcações, bem individual- 
mente a respeito dos discípulos, no sentido de que fossem expulsos os 
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íQcapnes oa inertes» para se dar logar ao aproTeitamento de outros 
mais dignos. 

O director ficava aactorísado para reqoisítar o soccorro que lhe 
fosse necessário nos diversos pontos, e para exeroílar toda a vigilância 
e polida para com os discípulos. 



SSCOU N0BE4L DE ENSINO IDTDO El USBOA 

\\ est aetuellement tequis à tons les honmês 
écUirés, qu'il esi de l'intérét de sa gnndear, de 
sa prospéritá, de son élévation morale et roème 
de sa sécnríiá matéríelle, qoe rinatrucúoD soit ré- 
pandue panni lea citoyeus, qnVUe lei atteigne 
tous autant que poaúble el dana la mesure U 
plus large. 

M. Pud LefDy*BeattUea. 

Pelo decreto de 11 de setembro de 1824 foi creada em Lisboa orna 
escola normal de ensino mutuo. 

Ficava ella independente da Junta da Directoria Geral dos Estudos 
e Escolas do Reino, e isempta da respectiva inspecçSo. Os aluamos, em 
maldade de merecimento, deviam ser preferidos a outros concorrentes. 

Ck)meçou logo a ser regida por J. J. Lecocq, o qual estava habili- 
tado para bem desempenhar esse encargo, em razio de haver ido a 
França estudar e praticar o methodo do ensino mutuo. 

O professor encontrou muitos e muitos embaraços na organisaçSo 
da escola, sem que aliás o governo tratasse de os combater e remover, 
como era de sua rigorosa obrigação, visto ser um acto governativo a 
creaçao de tal estabelecimcnlo. 

A indolência do governo em um paiz, no qual a iniciativa dos par- 
ticulares e a ausência do espirito de associação eram então nuUas, fo« 
ram parte para que a escola vivesse uma vida racbitica até ao anno de 
1826. 

fTeste ultimo anno, quando já tinha fallecido el-reí D. João vi, e 
srado ministro do reino o sábio Francisco Manuel Trigoso de Aragão 
Morato, foi promulgado o decreto de 27 de setembro, que devemos con- 
siderar como restaurador da escola. 

Em chegando, n*este nosso trabalho, á época da regência da se- 
nhora infanta D. Isabel Maria, daremos noticia do indicado decreto de 
27 de setembro de 1826, e apontaremos o mais que se nos offerecer. 
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ESCOUS DE LER, ESCREVER E GOiYTAR NOS CORPOS DE UNHA 



o general Moltke, no sen relatório acerca da 
batalha de SadoN^a, dizia que a victoría dos pru5r 
sianos não devia ser attribuida á espingarda de 
agulha, mas á circumstaocia de não haver no 
exercito prussiano nenhum soldado que não ti- 
vesse frequentado as aulas durante cinco ou sns 
annos. A maior parto dos males que a sociedade 
padece, são oriundos da ignorância, e é fora de 
duvida que o soldado instruído vale por três oq 
quatro, aos quaes íalte este precioso requisito. 

Carta á Corr, de PorL 



Facilmente apreciam os leitores a importância e gravidade do as- 
sumpto que lhes annuncio; mas fortificar-se-ha muito mais a sua con- 
vicção, se attenderem ao judicioso pensamento que em 1862 era expres- 
sado por um periódico politico da capital. É o seguinte: 

<0 Estado deve restituir o soldado á vida civil e domestica, me- 
lhor e mais illustrado do que o foi buscar ás aldeias e aos campos para 
lhe conQar a defensão da pátria.... Pois que trazemos estes homens, os 
últimos que gozam das vantagens sociaes, é justo que, junto das ban- 
deiras lhes demos educação, para que com os hábitos de ordem e de 
regularidade levem comsigo, ao deixarem o serviço, algum ensino que 
lhes possa aproveitar na vida civil.» 

Independentemente, porém, da incontestável importância do as- 
sumpto, declaro que a elle me attrae com suavidade e doçura uma cir- 
cumstancia, meramente pessoal, que logo terei occasião, e, o que é mais, 
irresistível necessidade de apontar. 

Darei principio á exposição da historia doeste ensino especial, que 
data do anno de 1815, pondo diante dos olhos dos leitores o diploma 
que lhe deu existência. 

Eis aqui a provisão dos governadores do reino, de 10 de outubro 
de 1815, pelo qual foram creadas nos corpos de linha do exercito es- 
colas de ler, escrever e contar : 

a O príncipe regente, N. S., desejando promover nos corpos de li- 
nha do seu exercito o conhecimento da leitura e escripta portugueza, 
não só para bem do serviço dos mesmos corpos, e economia da sua real 
fazenda, mas também para beneficio d'aquelles seus vassallos que pre- 
tendem occupar os diversos postos militares na classe de ofliciaes infe- 
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riores: He servido mandar estabelecer uma aula de ler, escrever e can- 
tar, em cada carpo de infanteria, caçadores^ cavalleria e artilheria do 
seu exercito, e na recU guarda da policia de Lisboa; a fim de que se 
aproveitem d'ellas os indivíduos dos meDcionado; corpos, querendo elles> 
e egoalmente seus filhos, assim como também os filhos dos habitantes 
das terras ou bairros em que os mesmos corpos tiverem os seus quar- 
téis, na conformidade das Instrucções juntas, assignadas por D. Miguel 
Pereira Foijaz, do conselho de S. A. R., secretario dos negócios estran- 
geíros, guerra e marinha. O mesmo D. Miguel Pereira Forjaz o tenha 
assim entendido e faça executar com as ordens necessárias. — Palácio do 
governo em dez de outubro de 1815. — Com as rubricas dos governa- 
dores do reino.» 

E aqui, antes de dar conta das instrucções que acompanhavam o 
precedente diploma, peço licença aos leitores para, muito rapidamente, 
mracionar a circumstancía meramente pessoal, a que ha pouco allndi. 
; Se esta breve digressão me proporciona a ventura de pagar uma divida 
de gratidão á memoria de um mestre querido e saudoso, fio também 
que poderá ter as feiç^s de uma lição modesta de pedagogia moral. 

Quando na cidade de Castello Branco se abriu a escola regimental 
de cavallaría num. 11, em virtude da providencia governativa que re- 
gistámos, alguns dos filhos dos paizanos passaram immedíatamente da 
anla regia civil para a militar, como felizmente era permittido. D*esse 
numero foi o que ora traça estas linhas ; e com toda a razão se effeí- 
toou essa passagem. 

Era summamente severo e áspero o professor régio de primeiras 
lettras da mencionada cidade, se bem que intelligente e hábil. Por mi- 
nha parte direis que a tal ponto me sentia repassado de susto, ao vel-o> 
e maiormente quando a mim se dirigia no tomar ou explicar a lição, 
que cheguei a crear uma repugnância invencível ao estudo, e a fazer 
perder a meus pães a esperança de que eu podesse jamais saber ler, 
escrever e contar. 

Quiz, porém, a minha boa sorte que se abrisse a aula do regimento 
de cavallaria num. 11, estacionado por aquelle tempo e ainda longos 
aonos depois na indicada cidade. Para a nova escola fui eu logo man- 
dado pela minha família, que avisadamente aproveitou a previdente per- 
missão de serem admitlídos os filhos dos paizanos. 

Uma revolução cabal se operou na minha pequenina individualidade. 
Desde logo tive a satisfação *de crear amor ao estiído, e de frequentar 
sem esforço, antes com suave gosto a escola, que me parecia já um 
ceo aberto. 

G. B. m. IS 
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^A quem devi eu tamanha ventura? Ás maneiras affaveis, paternaes, 
e devo dizel-o, verdadeiramente caritativas do professor militar, a quem 
foi confíada a regência da cadeira, o sargento de cavaliaria num. li, An- 
tónio José Rodrigues. , 

Vede da natureza o desconcerto! 

O professor civil tinha a aspereza de um homem de guerra; o mi- 
litar imitava a mansidão preconisada nas memoráveis palavras: Sinite 
parvubs venire ad me. 

António José Rodrigues era dotado de uma bondade, de uma pa- 
ciência, de uma dedicação admirável, que o tornavam muito próprio 
para encaminhar a infância na aprendizagem dos primeiros rudimentos 
das lettras. Principalmente o caracterisava uma disposição muito deci- 
dida para ensinar os Qlhos de familias humildes e pobres. Dir-se-hia que 
os seus desvelos cresciam na proporção do desvalimenlo dos discipulos. 

i Porque não o direi com as palavras de fr. Luiz de Sousa : Leraca 
traz si 0$ ânimos e vontades de todos que chegavam a tratai-^? 

Graças a estas preciosas qualidades do meu querido mestre, creei 
animo, e venci a repugnância, que até então me dominara, a tudo o que 
era ler e escrever. 

Não me esqueço de que o ajudante do professor, também militar, 
e intelligente, por nome Nogueira, grangeou a affeição de todos os alum- 
nos da aula, á qual concorriam adultos da classe militar, juntamente com 
os filhos dos moradores da cidade. 

Perdôem-me os leitores esta digressão, que por ventura pecca por 
se referir um tanto á pessoa do auclor. Seja-me, porém permittido con- 
ceber a esperança de que serei desculpado por mais de um cabeça de 
familia, a quem não pôde ser indiíTerente o modo por que ha de ser 
tratada a infância nas escolas. Is docendi modus accipiendus est, quo 
pueri minime coacti ad discendum esse videantur K 

Poderá ter parecido aos leitores reflexivos, que pretendi somente 
louvar professores, deixando no escuro a instituição. Em obsequio da 

^ Avisadamente dizia, ha annos, a lllustração^ Jornal Universal, fallando 
da excessiva severidade dos mestres : 

c . . . semelhantes rigores e castigos aviltantes, não servem senão de faze- 
rem odiosos os professores aos seus alumnos.'As lettras não entram com san- 
gue, como diz o nosso provérbio; a doçura, a emulação, podem mais que pal- 
matoadas dadas ás dúzias, correias, etc.» 
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verdade devo dizer qne as instrocções dadas aos professores das esco- 
las regímentaes em 22 de ootubro de 1810, proscreveram das mesmas 
escolas o emprego de ameaças e de palavras injuriosas ; e recommen- 
daram como fonte de respeito e auctoridade dos mestres fim caracter 
de espirito igual, moderado e firme que só tem por guia a razão, e 
que não obra jamais por capricho, nem arrebatamento. 

Eis aqui agora om resumo substancial das instrucções para o es- 
iaklecimento, e direcção das escolas de ler, escrever e contar, mandar 
das crear nos corpos do exercito j por portaria de iO de outubro de 
1815*: 

As escolas seriam regidas por um mestre, um ajudante do mestre, 
e na falta do ajudante, por um aspirante. 

Teria o mestre, afora os vencimentos que lhe competissem em ra- 
ão do seu posto, duzentos réis diários, pagos com os prets. 

Inteiramente do mesmo modo, teria o ajudante a gratificaçSo de 
cem réis diários. 

O aspirante a ajudante somente teria a gratificação de cem réis 
diários no dia em que fosse substituir o ajudante, afora os vencimentos 
próprios do seu posto, e egualmente paga essa gratificaçSo com o res- 
pectivo pret. 

Vejamos agora o que as instrucções dispunham, no que respeita 
aos postos de que deviam sair as três entidades destinadas a reger as 
escolas, e qual o modo do respectivo provimento. 

O mestre teria o posto de 1.* sargento aggregado. 

O ajudante do mestre teria o posto de 2.^ sargento, também ag- 
gregado. 

O aspirante a ajudante, o de cabo aggregado. 

Os commandantes dos corpos deviam mandar pôr a concurso aquel- 
les ]ogares; e só podiam concorrer os indivíduos que soubessem ler 
sofBcientemente a lettra impressa e manuscripta, escrever lettra bas- 
tarda, bastardinha, e cursiva, e fazer as quatro operações fundamen- 
toes de arithmetica em números inteiros e quebrados ; tendo aliás bom 
procedimento. 

O resultado do concurso, devidamente documentado, subiria por 
intervenção dos commandantes dos corpos, ao ministério da guerra. 

^ As escolas foram mandadas erigir cm cada um dos 24 regimentos de tti« 
fantma; dos doze batalhões de caçadores; dos doze regimentos de cavalleria; dos 
fiatro regimentos de artilheria; e no eorpo da guarda reat da policia de Lisboa. 

1S« 
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Na falta de indi.vidaos capazes, nos próprios corpos, poderia re- 
correr-se á admissão a concurso de outros de corpos diflferentes, ou 
dos de milicianos, e atè paizaoos, os quaes todos teriam os postos e 
vencimentos marcados em regra geral. 

Para haver uniformidade de ensino, seria estabelecida uma escola 
geral em Lisboa, na qual seriam doutrinados os concorrentes propos- 
tos. Esta escola essencialmente normal^ seria temporária, e deixaria de 
existir logo que se apromptasse o suíGciente numero de alumnos para 
o provimento das escolas em todos os corpos. 

N'esta escola geral, dirigida por um director, olBcial militar de 
reconhecida capacidade, é que se determinava definitivamente o provi- 
mento dos mestres, ajudantes, e aspirantes, segundo o merecimento 
que adquirissem e mostrassem os concorrentes, aos quaes, sendo de 
tropa de linha ou milicianos, eram arbitrados 60 réis diários para ran- 
cho, afora o pão e soldo que lhes competisse, e sendo paizanos, o soldo 
e pão como cabos de esquadra ; e a todos se daria quartel para resi- 
dência, em quanto cursassem a mesma escola geral. 

Todas as despezas da escola geral, e escolas particulares dos cor- 
pos, corriam por conta do ministério da guerra. 

Os ajudantes passariam a mestres, e os aspirantes passariam a aju- 
dantes, em caso das respectivas vagaturas. O provimento futuro, po- 
rém, dos aspirantes seria feito por concurso especial perante o com- 
mandante do corpo competente. 

Âs escolas particulares dos corpos ficavam debaixo da immediata 
direcção do commandante do corpo respectivo; e seriam inspecciona- 
dos pelo major, uma vez ao menos por semana, e pelo ajudante uma 
vez por dia. 

Para guarda das escolas nomearia o commandante, por turno men- 
sal, um cabo de esquadra. 

O capellão do corpo tinha obrigação de ensinar aos alumnos a dou- 
trina christã nos dias santos e domingos, depois da missa, por espaço 
de hora e meia. 

Ao capellão-mór do exercito era incumbida a inspecção geral do 
ensino da doutrina christã. 

Promettia-se aos commandantes dos corpos a remessa de instruc- 
ções sobre o ensino; e a elles era recommendada a manutenção da or- 
dem nas aulas, e commettido o cuidado de promover o aproveitamento 
dos alumnos, fiscalisando o desempenho dasTobrigações dos mestres, 
e ajudantes e aspirantes, e a frequência dos discípulos. 

Finalmente, os conmiandantes dos corpos deviam remetter, de seis 
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)in seis mezes» á secretaria da guerra, um mappa conforme ao bem or- 
l^anisado modelo que lhes foi inculcado; o qual Continha a distribuição 
los alumnos por edades, desde 5 a 6 annos, e successivamente até 20, 
í d'ahi para cima; a designação dos alumnos, segundo as seguintes 
d asses : 

Militares do corpo. 

Filhos de militares do corpo. 

Filhos de militares fora do corpo. 

Filhos de paizanos do districto do quartel do corpo. 

Numero dos alumnos, segundo aquella distribuído e classi6caç3o. 
Devia ser acompanhado este mappa de uma informação circumstanciada 
]o préstimo e assiduidade do mestre, ajudante e aspirante, ca fim (di- 
uam as instrucções) de se ter com o seu serviço a attenção que mere- 
:er o numero de bons discípulos que as suas escolas tiverem produ- 
lido. » 

Em data de 29 de outubro de 1816 foram publicadas as Instruç- 
ões para os Professores das Escolas de Primeiras Lettras dos Corpos 
le Linha do Exercito. 

Estas instrucções continham largos desenvolvimentos sobre os se- 
guintes pontos : 

Formação da escola. 

Tempo de aula. 

Horas da entrada e saida da aula. 

Distribuição do tempo da aula. 

Compêndios das lições da aula. 

Relações dos professores com os commandantes dos corpos. 

Escalas do progresso dos alumnos. 

Economia da escola. 

Exercícios religiosos. 

Exerdcios civis ^ 

Auctoridade dos mestres sobre os discípulos. 

Prémios dos discípulos. 

Castigos dos discípulos. 

Deveres dos mestres para com os seus discípulos. 

Deveres dos discípulos para com seus mestres. 

^ Por exerdcios dvis entendem as instrucções a observância de todas as re- 
gras de civilidade, urbanidade, e respeito, que deviam ser guardadas á entrada 
na aula, á saída, e durante as lições. 
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Os compêndios que as ínstrucções mandavam adoptar nas escolas 
especiaes de cada corpo do exercito, deviam ser os mesmos que tinham 
sido compostos para uso da escola gerai pelo respectivo directora 

As ínstrucções eram acompanliadas de modelos de um Livro de 
Matricula, e de diversos mappas de estatística litteraria, que os profes- 
sores deviam observar. 

Darei uma indicação dos modelos, visto como se trata do impor- 
tante assumpto de estatística litteraria : 

1.^ modelo: Livro de matricula dos alumnos da escola militar do 
regimento de ... n.° ... 

2.^ modelo : Relação dos discípulos da escola de primeiras lettras 
do regimento de ... n.*^ ..., distribuídos em ordem ao seu progresso 
em grammatica portugueza referida ao ultimo de ... de 18... 

3.° Idem — distribuídos segundo o seu progresso em escripta no 
mez de ... 

4.° Idem — distribuídos segundo o seu progresso em arithmetica 
no mez de ... 

5.^ Registo do progresso dos alumnos da escola militar do regi- 
mento de ... n.° ... 

NB. Este registo, que devia estar nas mãos do professor, continha 
o mesmo numero de casas que o da matricula, e os mesmos números 
dos alumnos. Quando o alumno passasse de uma lição para outra, de- 
via escrever-se o numero da lição que teve, para aprender aquella de 
que passava; sendo duas lições por dia, uma de manhã, outra de tarde. 

Em 4 de julho de 1818 foram publicadas as ínstrucções do dire- 
ctor da escola geral de habilitação dos mestres, ajudantes e aspirantes 
das escolas particulares dos corpos do exercito e da marinha. 

No dia 8 de outubro do mesmo anno foi celebrada, nas casas da 
Real Fabrica da Pólvora em Alcântara, uma sessão publica, na qual 
se deu conta do estado das escolas. 

O capitão do Real Corpo do Engenheiros, e lente de táctica e for. 

^ Os compondios adoptados para uso da escola geral, fundada em Belein 
para habilitação des mestres, ajudantes e aspirantes, compostos pèlo respectivo 
director, João Chrysostomo do Couto e Mello, tinham os títulos seguintes : 

Novo methodo de ensinar e aprender a pronunciacão e leitura da Lingua 
Portugueza. 

Novo Epitome da Grammatica Portugueza. 

Nova arte de ensinar c aprender a escrever. 

Elementos de Arithmetica para uso do Real Colle^ Militar da Luz. 
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tifiea^ do Real Colírio Militar da Lnz» Jo3o Chrysostomo do Couto e 
Mello, encarregado de dirigir as mencionadas escolas, fez a exposição 
dos resallados até então conseguidos. 

No quartel da Guarda de Corpo, em Belém, fora estabelecida uma 
escola geral, para n'ella se habilitarem normalmente os candidatos a 
mestres e seus ajudantes das escolas particulares do exercito. 

Esta escola, dirigida immediatamente pelo dito capitão, abriu-se 
DO 1.^ de março de 1816; em 15 de outubro d'esse anno tinham-se 
habilitado 68 individues, entre mestres e ajudantes. Até ao ultimo de 
agosto de 1818 tinham sido habilitados 81 professores de primeiras 
lettras. 

Desde o 1.^ de janeiro de 1817 principiaram a abrir-se as escolas 
particulares do exercito. 

Afora as escolas estabelecidas nos corpos das diflerentes armas, 
foram também estabelecidas na Brigada Real da Marinha, no Arsenal do 
Exercito, no Deposito Geral de Cavallaria, e na Real Fabrica da Cor- 
doaria. 

Desde junho de 1817 matricularam-se, nas 55 escolas, distribuí- 
dos pelas diõérentes províncias do reino, 3:843 discípulos; sendo 1:891 
militares, e 1:952 paizanos : dos matriculados, habilitaram-se na ínstruc- 
çio primaria 307, afora 60 militares que, por sua applicação, foram 
promovidos na escala de oiBcial inferior. 

Pelo mappa do estado das escolas militares, constava que no mes 
de outubro de 1818 andavam frequentando as mesmas 2:638 alumnos. 
Observava-se que o numero médio em augmento na classe dos paizanos 
era de 60 a 70 por mez no total das 55 escolas, sem contar os discí- 
pulos que tinha a do batalhão de caçadores n.^ 3, que fora na expedi- 
ção para a America. 

Havia 18 escolas doestas em Lisboa e provincia da Extremadura, 
10 na Beira, 5 em Traz-os-Mootes, 10 na do Alemtejo, 3 no Algarve, 
9 no Porto e provincia do Minho. 

A mudança dos corpos, occasionada pelo serviço que tiveram que 
fazer em guarnições, era parte para que as escolas não apresentassem 
um numero mais crescido de alumnos '. 

O aviso de 29 de dezembro de 1818 considerou satisfatório o re- 
sultado que até então se havia tirado do estabelecimento das escolas 
militares creadas em 1815. Indicou o desejo que o soberano tinha de 

^ Veja o Investigador Portuguez em Inglaterra^ num. 92, de fevereiro de 
1819. 
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que se estabelecesse uma louvável emulação entre as diversas escolas ; 
para o que devia ser impressa e distribuída pelas mesmas a parte do 
relatório em que o director dava conta dos progressos de cada uma 
d'ellas. Recommendou muito expressamente que n^aquellas escolas se 
ensinasse a doutrina christã ; devendo os mestres e os ajudantes ajun- 
tar ás lições do catbecismo e dos livros de moral religiosa o poderoso 
estimulo do seu próprio exemplo*- 

Na sessão publica e solemne, a que assistiu el-rei D. João vi, de 
15 de outubro de 1821, deu o director doestas escolas noticia dos pro- 
gressos que ellas tinham feito, e dos excellentes resultados que das 
mesmas tinham sido colhidos. 

No curto espaço de quatro annos tinham sido elevados aos difife- 
rentes graus de oiQcial inferior 552 alumnos militares doestas escolas, 
nas quaes aprenderam a ler, escrever e contar. 

Mais de 8:000 discipalos se tinham matriculado n'estas escolas; 
e os habitantes das terras onde ellas existiam mostravam-se cada vez 
mais agradecidos ao soberano pelo beneGcio da creação de um tal meio 
de ensino. 

Desapparecera a antipathia que existia entre os militares e os pai- 
zanoSy e observava-se que as escolas civis das povoações, onde estavam 
aquartelados os corpos do exercito, ficavam quasi desertas, a despeito 
do descrédito que os professores civis lançavam sobre as escolas mili- 
tares*. 

Não devemos omittir uma particularidade curiosa. 

A Sociedade de educação de Paris promovia com grande interesse 
a propagação do melhodo do Ensino mutuo. Dando ella conta dos pro- 
gressos que tal methodo havia feito até ao fim do anno de 1818, men- 
cionou diversos paizes da Europa, e ainda alguns da America, da Ásia 
e da Africa, mas de todo se esqueceu dos domínios portuguezes. 

^ No fim do mez de agosto de 1818 havia em Portugal 55 escolas de in- 
strucçào elementar, estabelecidas nos differenles corpos do exercito de linha; 
havia 2:598 discípulos, sendo 1:430 militares^ e 1:168 paizanos^ distribuídos 
pelas classes de leitura^ escriptura, arithmetica^ e doutrina christã. 

Veja Relatório de 15 de outubro de 1818. 

* Veja Relatório dos Progressos das Escolas do Ensino Mutuo feito a Sm 
Majestade El'Rei o Senhor D. João vi, e em Sua Augusta Presença, pelo director 
das mesmas Escolas, na sessão publica celebrada em l^ de outubro de 1821. Lis- 
boa. 1822. (Folheto em 8.° de 14 paginas.) 

O director era, como já vimos, João Chrisoslomo do Couto e Mello. 
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Redanaram contra aquelle sUencío^ nlo maíto airoso para Porta* 
gal, os redactores dos Amaes ias ScieneiaSf das Artes e das Leitíras^ e 
comiDDiúcaram á sociedade om snimnarío do extracto da conta, que o 
director das escolas militares em Portugal dera a respeito d'ellas em 8 
de OQtobro de 1818, publicado pelo Investigador portuguez em Inglor 
terra, no num. 92 de fevereiro de 1819, e copiado da Gazeta de Lis- 
boa. 

De tudo dêmos noticia ha pouco, e por isso tíSo reproduzimos aqm 
o sommarío que á sociedade de Paris foi apresentado pelos referidos 
redactores. 

Esperavam estes que na sessSo de 1820 rompesse a sociedade de 
Paris o silencio a respeito de Portugal, dando aos progressos da edn« 
ca(ão publica nos domínios portuguezes, o logar que lhes era devido en- 
tre os das nac5es mais cívílisadas da Europa. 

Aconselhavam os redactores que o director das escolas militares de 
Portugal, inscrevendo-se como correspondente da sociedade de Paris, oa 
de Londres, fosse observando sem interrupçSo, pelos diários e pelas re- 
lações com alguma d*elias> os melhoramentos successivos do methodo 
de ensino mutuo, e lhes communicasse reciprocamente o progresso d'esse 
mesmo methodo no nosso paiz. 

Seria este um meio de se aperfeiçoar o trabalho do referido dire- 
ctor, e de se conseguir que o credito nacional muito ganhasse na opi- 
Dilo publica K 

Ifuitos gabos merecia a pessoa encarregada do estabelecimento e 
direcção das novas escolas em Portugal, e tanto mais quanto nio con- 
stava que, para ajudar o desempenho de tSo árdua empreza, tivessem 
ido alguns moços portuguezes frequentar as escolas normaes de Paris, 

^ Mui avisadamente ponderavam os redactores, que sao indispensáveis as 
relações mutuas com os sábios dos outros paizes. Por meio d'estas relações alar- 
gam-se os limites da sciencia, corrígem^e e aperfeiçoam-se os conhecimentos 
próprios, cooservaFse o espirito ao nível dos melhoramentos successivos, conse- 
gue-se formar a opinião publica a respeito do merecimento dos indivíduos e do 
graa de melhoramento da instrucção nacional, e acrescentavam: 

c. . . Entre nós pensava assim o douto bispo D. Jeronymo Osório, quando 
remettia o seu tratado De nobilitate et gloria i Academia de Paris; assim pen- 
sava também o laborioso Yemey, quando compunha expressamente em latim 
08 extractos das suas cartas em nome do Barbadinho, e rogava aos redactores 
do Jonnioi de$ Satantê em França que n*elle os imprimissem; e esta era final, 
mente a opinião do infeliz Vandelii, quando prezava a honra de manter uma 
correspondência scientifica com o grande Linneo.» 
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ou de Londres, onde o methodo recebia todos os dias novos melhora- 
mentos, e d'onde em poucos mezes e com pouco trabalho podiam le- 
var para Portugal o fructo de muitos annos e de mui aturadas experiên- 
cias e meditações. 

Em 1 de setembro de 1819 escreveram os redactores ao secretario 
da Sociedade de educação de Paris, M. Jomard, a carta em que apre- 
sentavam a reclamação, de que ha pouco falíamos, e a noticia da Gazeta 
de Lisboa sobre os progressos das escolas militares em Portugal. Esta 
carta terminava com o seguinte paragrapho: 

«La Sociélé d'Éducation, dont les vues philantropiques s'étendent 
à tous les peuples de la terre, ne peut manquer de voir avec plaisir que 
les portugais n'ont pas été sourds à la voix des amis éclairés de Thu- 
manité; et nous osons espérer que dans le prochain rapport sur les pro« 
grés de Tenseignement mutuei, le sécrétaire qui en será chargé rendra 
justice à nos compatriotes, qui, à leur tour, nous sauront sans doule 
gré d'avoir fali connaitre leurs travaux à ce sujet, et de leur offrir, dans 
Texposé de ceux de la Société d'Éducation de Paris, le moyen de per- 
fectionner les écoles d'enseignement en Portugal.» 

A resposta de M. Jomard merece ficar aqui registada: 
«Messieurs. Cest avec une vive reconnaissance que ]'ai reçu votre 
lettre en date du dix courant; j'ai surtout appris avec joie les heureux 
resultais de vos efforts pour la propagation de Tinslruclion populaire en 
Portugal. Nous ignorions, en effet, Texislence des écoles établies dans 
ce royaume; cette omission involuntaire será réparée dans Tun des pro- 
chains rapports de la Sociélé. Permeltez-moi, Messieurs, de vous oflrir 
le Tableau qui a été presente à sa dernièré Assemblée générale, et de 
vous prier de faire, en mon nom, Thoramage d'un exemplaire à rAsso- 
cialion formée dans votre palrie pour les progrès de Tenseignement 

mutuei P. S. Votre interessante notice será insérée dans no- 

Ire Journal d'Éducation.» {Paris 24 de setembro de 1819) 

M. Jomard persuadia-se que em Portugal, como em outros paizes 
da Europa, existia uma sociedade de educação, encarregada de promo- 
ver os progressos do ensino mutuo; mas os redaclores dos Annaes des- 
empenharam-se da missão que lhes commetleu M. Jomard, remettendo 
o Tableau a João Chrysoslomo do Couto e Mello, director das escolas 
militares ^ 

^ Veja os tomos vi e vii dos Annaes das Scimcias^ das Artes e das Lettras; 
por uma sociedade de Portnguezes residentes em Paris, 
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Eflèctívamente no relatório do anno de 1819 foi inserida a segointe 
e ffloito honrosa conunemoraçao : 

cDesde o mez de outubro de 1815, uma determina-lo da Regên- 
cia creou em Portugal escolas de ensino mutuo. Em 1817» achavam-se 
em plena actividade: hoje estSo florescentes. A ignorância em que se 
estava da existência das escolas portuguezas, na época da ultima assem- 
biéa geral, nos obrigou a deixal-as em silencio; hoje corrigimos esta 
omissão, com o mais vivo prazer. Em outubro de 1818, eram frequen- 
tadas 55 escolas portuguezas por 3:843 discipulos, tanto paizanos como 
militares ; a prosperidade destas escolas é de feliz presagio para a pro- 
pagação do methodo em todo o continente portugnez.» 

A sociedade tinha recebido com reconhecimento a collecçlo dos 
trabalhos publicados por João Chrysostomo do Couto e Mello; mandoa 
qne d'elles se desse conta no Journal dÉducation; e querendo provar 
ao mesmo João Chrysostomo a sua alta satisfação pelos serviços que^ 
eife tinha feito á educação publica^ na creação de um grande numero 
is escolas em Portugal, o nomeou, em sessão de 16 de agosto de 1820, 
membro correspondente da mesma sociedade ^ 



ESCOLAS PARA IKKINAS 

Toul prQJet de loi en faveur de rinslruction élé- 
iiienUire gui négligê Vorganitation dei éeoUt dê 
fiki^ ou qui De TélAblil que comme secoodaire, 
D^atieint pai le but qu'il se propose. 

Chaqw Jeune fiUe qu*on itutruit dêrient, ottf- 
ntát 9«'eUe e»f mère, le moniteur de m famUU, 

Émile de Girardin. 

Tendo o sexo feminino egoal direito de repar- 
tir as vantagens do estado social, visto que sobre 
ello como sobre o outro sc\o recae o ónus pu- 
blico, a educação das mulheres não dete ser mtnú 
aU agora barbaramente abandonada» Crear-«e> 
hfto pois escolas primarias para este como para o 
outro sexo, e os estabelecimentos de insiruoçlo 
publica ibe serio completamente franqueados. 
Mousinho do Albuquerque. 1823. 

A pag. O do tomo ii mencionámos a consulta que no reinado da 
senhora D. Maria i se fez sobre a creação de escolas de meninas, para 
serem distribuídas pelos bairros da cidade de Lisboa. 

A pag. 10 registámos a resolução regia de 31 de maio do anno de 

^ Veja o tomo x dos citados Annaei. 
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1790, que recaio sobre aqoella consulta, e approvava a creaçlo das in- 
dicadas escolas. 

Ahi mesmo declarámos, com tristeza, que só passado um qaarto 
de século fosse executada a tao beneQca e illustrada resolução regia I 

Acerta de caber ao período de que ora nos occupamos o anno de 
1815, em que a final encontramos um edital da Junta da Directoria Ge- 
ral dos Estudos e Escolas do Reino, mandando abrir concurso para o 
provimento d'essas cadeiras. 

De tão importante assumpto vamos agora tratar. 

E por quanto mais desejamos proporcionar elementos authenticos 
de informação, do que observações nossas que a penetração dos leitores 
torna dispensáveis, passamos a apresentar-lhes os diplomas que muito 
a custo poderiam encontrar, e que muito aproveita á sua curiosidade 
ver aqui reunidos. 

Antes do edital, a que alludimos, e é o verdadeiro começo de exe- 
cução do formoso pensamento que houve era 1790, havemos de regis- 
tar uma portaria dos governadores do reino, do anno de 1814, que jà 
deixa entrever uma risonha esperança. 

A portaria de 31 de outubro de 1814, expedida pelos governado- 
res do reino, merece ser reproduzida na sua integra, visto como revela 
um decidido empenho de promover a instrucção do sexo feminino, — e 
maiormente porque se trata de uma época, em que este ramo de en- 
sino eslava ainda em embryão, se assim o podemos dizer : 

«Sendo presente ao Príncipe Regente N. S. a Consulta da Directo- 
ria Geral dos Estudos na data de 17 do corrente sobre o requerimento 
de Margarida de Jesus, Theresa de Jesus, e Maria Procopia : O mesmo 
Senhor, Conformando-se com o parecer que a Junta interpõe na dita 
Consulta, e querendo promover a melhor educação da mocidade destes 
Reinos, de um e outro sexo : lia por bem determinar que as mesmas 
supplicantes possão continuar a educar, nas casas das suas actuaes re- 
sidências, vinte meninas cada uma, ensinando-lhes doutrina, ler, escre- 
ver, contar, costura, e fazer vestidos, na forma que se offerecera, ficando 
sujeitas á Direcção da mesma Junta, assim como o estão os Mestres Ré- 
gios da Cidade de Lisboa, e recebendo cada uma, como em gratificação 
do seu trabalho, e em quanto bem se empregarem n'este exercicio, seis 
mil réis mensaes, pagos pelo Subsidio Litterario. E em quanto ao esta- 
belecimento de dezoito Mestras de meninas na Cidade de Lisboa : He o 
mesmo Senhor servido determinar, que se execute a Resolução da Rai- 
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nhã N. S., Sua Aagosta MS« em data de 31 de Maio de 1700, tomada 
em GoDsalta da Mesa da Gommiss3o Geral sobre o Exame e Gensara 
dos Livros» dando-se ás Mestras que forem approvadas e escolhidas, 
aqaelle Regimento qae se julgar necessário e conveniente.» 

Registamos com muita satisfaç3o o seguinte edital, que nos per- 
milte V»* resuscitado um projecto benéfico e caritativo, que dormira 
por nm quarto de século na poeira das Secretarias de Estado! Eíl«o 
aqui: 

«Pela Real Junta da Directoria Geral dos Estudos, e Escholas do 
Reino, se hão de prover 18 Escholas para Menintu na Cidade de Lis- 
ioa, estabelecidas pela Rainha N. S., por Sua immediata Resolução de 
31 de Maio de 1790, tomada em Consulta da extincta Real Mesa da 
Conunissão Geral sobre o exame e censura dos Livros de 25 de Feve- 
reiro do dito anno; Resolução esta que o Príncipe Regente N. S. foi 
Servido Mandar pôr em observância, e execuçSo pela Regia Portaria de 
31 de Outubro do anno próximo passado, dignando-se de conformar-se 
com o parecer da sobredita Real Junta, interposto na Consulta de 17 
do referido mez, e anno. Todas as pessoas do sexo feminino, que pre* 
tenderem ser providas nas mencionadas Escholas, em que se ha de etk^ 
sitiar Doutrina Christã, ler, escrever, contar, fiar, fazer meia, cozer, 
hrdar, e cortar, tendo a essencial drcumstancia de serem capazes para 
se lhes confiar a educação deste sexo, concorrerão no prefixo termo de 
80 dias, contados da data deste, perante o Doutor Francisco José de 
Almeida, Opposítor ás Cadeiras da Faculdade de Cânones, e Commissa- 
rio da mesma Real Junta na Cidade de Lisboa, e Provincia da Extrema- 
dnra, entregando-lhe os seus requerimentos com certidão de edade, fo- 
lha corrida, e attestaçio do seu Parocho, em que declare sua vida e 
costumes, estado, e a rua e numero da sua habitação, para que o refe- 
rido Commissario proceda ás diligencias, e averiguações, que se lhe 
prescrevem para conhecimento da idoneidade das pretendentes. O or- 
denado annual das providas será de 72i9KKX) réis, ou o que parecer á 
Real Janta, como pela experiência se julgar em proporção ao préstimo, 
e serviço de cada uma das Mestras ; e os locaes das Escholas serão os 
mesmos, que os das 18 de Primeiras Lettras de Lisboa. — Coimbra na 
Secretaria da Directoria Geral dos Estudos em 15 de Maio de 1815. — 
Luiz da Gosta e Almeida, i 

Pela proviâo de 13 de outubro de 1817 determinava a junta da 
directoria: 1.^ que as mestras de meninas dessrai aula três horas de 



í\ftUi'jiiUt Ui ri\ít ^sisric ^fSiiCiôH^ãi iian irr Tné^Dns 4b demais 
irva í>»»xzfp^ê ^^ik yJàíTí ôí l^ãS fcí oaâi ia dffade de 



r*a, 'X«Kírn<s:jV>--ii*rt ^j-iacio <çra vuísqz^Lbj e Kli^arrl o ^Dcimento 
w^ ¥: «fr.».Wia i^ (D»:^v^f i* mfíLzJki; cem &? pijoco o quanto havia 
4it: ffit£//t sktTástz ^ ar^lc^T/, em ti-) cst^oier o be&eâcío da inslnicçio 
^/ Mt.% fes!ur.xr/ ao ma^jc xjBsseto p:<shci de poroaçôes do reino. 

íjUl V/V> <í <art/> xJU» y-^fiVbfA drr5a?ra«íecí«ii>5 pelo pooco que princi- 
(•//i a Ut^A^.\ e iy> tcear/ie i remonera^ do serríco do magislerío, e 
ym %^xJjit% ^jf \frt\/'ii pfúÁkfj em oatras carreiras, cooTídonos os qoe es- 
Gt, i btícM ^ i/of ern^io dos povos a meditar oaqnella expressiva phrase 
0fr^. kiy/a^ k Ui n^n mimoso fr. Laiz de Soasa: Porque de genie mal 
fm^fíáa € iafatf/r^cida engano ke esperar gramân amsas. 



K p6f< que tilemos oceasiâo de apontar fr. Lniz de Sonsa, recor- 
daremos o qo^ o elegante escríptor disse ao nosso propósito, faltando 
Aks^ mnliJirf:$ de Víaona do Castello. CoUocaremos as soas expressões 
M i»/;fdrira que ha poaco lhe fizemos em nm periódico : 

f Ifm eloêMíco poriuguez e as mulheres. — Lembranne moitas vezes 
a íu^cfiiu Ah Almeida Garrett contra os desprezadores dos nossos clas- 
nirjm, h maíorrnente contra as pessoas que allegavam não poderem le- 
loi» im raz^o da matéria que tratam, isto è, sermões, vidas de santos, 
\\\$i(ífr4% d^ Cíinventos, de frades. 

«Km verdade, muitos dos nossos clássicos só d'aqueUes assumptos 

id ocr.upam ; mas alguns ha qne navegam n'ootro mmo ; e taes são, 

por ox6m(ilo, Jo3o de Barros, Fernão Mendes Pinto, Camões, D. Fran- 

cinco Manuel de Mello, Rodrigues Lobo, etc. 

^ fMaa ainda aquelles que só tratam as matérias acima indicadas, sSo 

aobre niuiioira intorossantes, porque afora os primores de estylo e ex- 
iH)ltonela do dicção, nos apresentam aproveitáveis máximas de moril» 
«alutareii oonielhon o doutrina s3. 

*«erído fr. Luiz de Sousa, do qual bei de logo apontar om 
amento a respeito das mulheres; fr. Luiz de Sonsa* 
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digo, refere-nos ás vezes successos milagrosos» qne nSo sustentam a 
critica, que fazem rir, e soppõem uma credulidade extrema. É, porém, 
certo que aioda n'es$as passagens eu vou seguindo gostoso o narrador» 
attraído invencivelmente pelo seu dizer, enfeitiçado pela amenidade e 
agradável toada da sua locução. 

«De uma das immorlaes obras d'este clássico destacarei agora uma 
bellissima passagem, que ainda hoje deve ser lida, uma e mil vezes, e 
se refere á missSo que as mulheres devem desempenhar na sociedade. 

«Vem fr. Luiz de Sousa descrevendo sabiamente a nolavel mlla 
de Vianna (do Minho), e em chegando a fallar das mulhm*es, diz as* 
sim: 

«As mulheres não vivem em ociosidade, mas s3o d'aquelle humor 
que a Escriptura gaba na que chama forte, applícadas ao governo de 
sua casa, e a grangear com trabalho e industria das portas a dentro, 
como os homens fora de casa. E onde isto ha não faltam as mais vir- 
tudes de honestidade, e concerto de vida. Assi ha matronas de muito 
preço, e bom exemplo, e tão inclinadas a encaminhar as filhas a serem 
mulheres de casa e governo : que assi como em outras partes he ordi- 
nário na tenra edade mandal-as a casa das mestras com almofada, e 
agulhas : assi nesta as vemos ir ás escolas com papel, e tinta, e apren- 
der a ler, e escrever, e contar *. • 

cE aqui está compendiado tudo quanto de mais racional e positivo 
pôde dizer-se a respeito das mulheres, se, em vez de phantasias e de 
phrases apparatosas, quizermos limitar-nos ao que é substancial. 

«Em concorrência com a aprendizagem de tudo quanto pôde pre- 
parar uma boa dona de casa, uma virtuosa mãi de família, o adequado 
eosino intellectual que allumia o espirito : eis, na maior generalidade, 
o programma, o desideratum, no. que respeita á muito amável metade 
da espécie humana, i 

Encerrarei este capitulo com a exposição do modo de pensar — 
sobre o presente assumpto — de um escriptor grave do fim do sé- 
culo XVI : 

«Posto que as mulheres das forças corporaes sejam naturalmente 
mais fracas que os homens, na subtileza dos engenhos para as lettras 
e outras artes lhes não são inferiores querendo-se applicar ao estudo 
d^ellas. E se em todas artes e disciplinas se não acham grande numero 
de mulheres scientificas nestes tempos como já houve nos passados em 

^ Yida do arcdrispo D. Bertolameu dos Maríyres. 
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manhã, e outras três de tarde, em todos os dias não feriados, na con- 
formidade do que estava estabelecido para os professores das demais 
escolas regias ; 2.° que não fizessem nas aulas uso de poemas e novel- 
las, mas sim de livros de boas máximas, e de sã moral ; 3.^ que ensi- 
nassem ás suas discípulas todos os dias a doutrina cbristã. 

Pela resolução de 28 de julho de 1823 foi creada na cidade de 
Lagos uma escola para meninas. 

Não necessitamos de prevenir o espirito dos nossos atilados leito- 
res, observando-lhes quanto era mesquinho e miserável o vencimento 
que se arbitrava ás mestras de meninas; nem tão pouco o quanto havia 
de menos largueza de animo, em não estender o beneficio da instrucção 
do sexo feminino ao maior numero possível de povoações do reino. 

Em todo o caso não sejamos desagradecidos pelo pouco que princi- 
piou a fazer-se; e no tocante á remuneração do serviço no magistério, e 
porventura do serviço publico em outras carreiras, convidemos os que es- 
tão á frente da governação dos povos a meditar n'aquella expressiva phrase 
que algures li no meu mimoso fr. Luiz de Sousa : Porque de gente mal 
pagada e desfavorecida engano he esperar grandes cousas. 

E pois que tivemos occasião de apontar fr. Luiz de Sousa, recor- 
daremos o que o elegante escriptor disse ao nosso propósito, fatiando 
das mulheres de Vianna do Castello. CoUocaremos as suas expressões 
na moldura que ha pouco lhe fizemos em um periódico : 

^Um clássico porttiguez e as mtdheres. — Lembra-me muitas vezes 
a invectiva de Almeida Garrett contra os desprezadores dos nossos clás- 
sicos, e maiormente contra as pessoas que allegavam não poderem le- 
los, em razão da matéria que tratam, isto é, sermões, ^idas de santos, 
historias de conventos, de frades. 

iEm verdade, muitos dos nossos clássicos só d'aquelles assumptos 
se occupam; mas alguns ha que navegam n'outro rumo; e taes são, 
por exemplo, João de Barros, Fernão Mendes Pinto, Camões, D. Fran- 
cisco Manuel de Mello, Rodrigues Lobo, etc. 

«Mas ainda aquelles que só tratam as matérias acima indicadas^ são 
sobre maneira interessantes, porque afora os primores de estylo e ex- 
cellencia de dicção, nos apresentam aproveitáveis máximas de moral, 
salutares conselhos e doutrina sã. 

«O meu querido fr. Luiz de Sousa, do qual hei de logo apontar nm 
conceituoso pensamento a respeito das mulheres; fr. Luiz de Sousa, 
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digD, refere-oos ás vezes snocessos milagrosos, que nlo sustentam a 
crilici, que fazem rir, e soppõem uma credulidade extrema. É, porém, 
certo que aioda n'es$as passagens eu vou seguindo gostoso o narrador, 
attraido invencivelmente pelo sen dizer, enfeitiçado pela amenidade e 
agradável toada da sua locução. 

tDe uma das immortaes obras doeste clássico destacarei agora uma 
bellissima passagem, que ainda hoje deve ser lida, uma e mil vezes, e 
se refere á missSo que as mulheres devem desempenhar na sociedade. 
cVem fr. Luiz de Sousa descrevendo sabiamente a nolavel villa 
it yianna (do Minho), e em chegando a fallar das mulheres, diz as- 
sim: 

cAs mulheres nSo vivem em ociosidade, mas s3o d*aquelle humor 
que a Escríptura gaba na que chama forte, applicadas ao governo de 
soa casa, e a grangear com trabalho e industria das portas a dentro, 
como os homens fora de casa. E onde isto ha não faltam as mais vir* 
todes de honestidade, e concerto de vida. Assi ha matronas de muito 
preço, e bom exemplo, e tão inclinadas a encaminhar as filhas a serem 
mulheres de casa e governo : que assi como em outras partes he ordi- 
nário na tenra edade mandal-as a casa das mestras com ahnofada, e 
agulhas : assi nesta as vemos ir ás escolas com papel, e tinta, e apren^ 
der a ler, e escrever, e contara» 

cE aqui está compendiado tudo quanto de mais racional e positivo 
pôde dizer-se a respeito das mulheres, se, em vez de phantasias e de 
phrases apparatosas, quizermos limitar-nos ao que é substancial. 

cEm concorrência com a aprendizagem de tudo quanto pôde pre- 
parar uma boa dona de casa, uma virtuosa mSi de família, o adequado 
ensino íntellectual que allumia o espirito : eis, na maior generalidade, 
o programma, o desideratum, no. que respeita á muito amável metade 
da espécie humana.» 

* 

Encerrarei este capitulo com a exposição do modo de pensar — 
sobre o presente assumpto — de um escriptor grave do ftn do s^ 
culo XVI : 

cPosto que as mulheres das forças corporaes sejam naturalmente 
mais fracas que os homens, na subtileza dos engenhos para as lettras 
e outras artes lhes não são inferiores querendo-se applicar ao estudo 
d'ellas. E se em todas artes e disciplinas se não acham grande numero 
de mulheres scientificas nestes tempos como já houve nos passados em 

^ Vida do arcebispo D. Bertolameu do$ Maríyres. 
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muitas nações, be por a honestidade e vergonha que as enfrea e as en* 
colhe, priDcipalmente em Portugal, onde as mulheres se não mostram 
em publico. E se a ellas lhes fora licito irem ás escholas e estudos pa* 
blicos e aprenderem como aos homens, não ha duvida senão que fõra 
mui grande o numero das letradas que podéram meter em coDfasão a 
muitos homens que nas escholas aprenderam muitos annos, e nellas to- 
maram gráos ^ » 

Passa depois o grave escriptor a mencionar algumas senhoras por- 
tuguezas, que apesar do encerramento se recommendaram á posteridade 
pela sua illustração. 

Ck)mmemora os seguintes nomes : a infanta D. Maria, filha de el- 
rei D. Manuel ; a senhora D. Maria, filha do infante D. Duarte^ mu- 
lher do príncipe Alexandre Famesio ; D. Leonor de Noronha, filha de 
D. Fernando de Menezes, marquez de Villa Real ; |D. Maria de Noro- 
nha, prioreza da Ânnunciada de Lisboa ; Joanna Vaz, donzella da rai- 
nha D. Catharina; Luiza Sigéa, donzella da infanta D. Maria; Ângela 
Sigéa, irmã de Luiza Sigéa'. 



ESCRIPTOS PORTDGUEZES A RESPBITO DE INSTRDCÇAO PCBUGi 
NO período QDE termina eh i826 

.... sparsa colligit, utilia seligit, necesBaru » 
tendit, sic uUle. 

Bagl. 

Occorreu-me a idéa de dar noticia, embora muito resumida, dos 
escrlptos portuguezes sobre a organisação, necessidade, reforma e m^ 
Ihoramento da instrucção publica. 

Começando desde já a realisar o meu intento, vou apontar os livros 

1 Descripção do Reino de Portugal. Per Duarte Nunez de Leão. 

^ Da infanta D. Maria, filha de* el-rei D. Manuei, e de sua terceira espo- 
sa, a rainha D. Leonor, falíamos no tomo i, de pag. 59 a 6i; das irmãs Sigéas, 
e de Joanna Vaz falíamos a pag. 64 e 65 do mesmo tomo ; de D. Margarida de 
Noronha, soror Margarida, havemos de fallar n'este terceiro tomo, a propósito 
da Irmandade de S. Lucas. 

Da infanta D. Maria, filha do infante D. Duarte, diz Duarte Nunes ter 
sido versada nas línguas latina e grega, nas mathematicas, philosophia natu- 
ral, e sagrada escriptura. 

De D. Leonor de Noronha diz o mesmo escriptor ter possuido grande eru- 
dição nas lettras divinas e humanas. 
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6 opascok» qoe até ao fim do reinado de D. João yi h2o sido publica- 
dos, e mais oa menos directamente se referem á especialidade da ins- 
Irocfio e ensino. 

Facilmente conhecem os leitores qoe moito mais abundante será a 
colheita que hei de lazer nos períodos posteriores» e com particularidade 
Doestes últimos aonoe. 

N3io me lisongeio de apresentar jâ hoje, com referencia ao período 
qoe termina em 1826, uma resenha completa; mas consigo ao menos 
chamar a attencSo dos curiosos sobre a conTeniencia de averiguar exa- 
ctamente o qoe possuímos n'este particular. 

Em todo o caso hei de nSo só apontar os escríptos, senio também 
dar um tal ou qual conhecimento d*elles. 

^Oração êobre a restautxíção das Esiudoê da$ BeUa$ Leiras em 
Portugal^ que em 30 de Setembro de 1780, na presença do muito alto 
e nmito poderoso Rey Fidelissimo. . . disse José Caetano de Mesquita^ 
Professor Begio de Rhetorica. . . Lisboa. 1760. (Traducção da lingua 
latina) 9 

Por entre moitas declamações, encontra-se aqui e acolá n'esta ora- 
çio alguma idéa excellente. Sirva de exemplo a seguinte passagem : 

cGom tSo deshumano e insopportavel captiveiro estavSo opprimi- 
das as Bellas Letras: nem ao longe apparecia alguma pequena luz do 
860 resgate. Havia muitos dos nossos Nacionaes, que deixando a pátria, 
e discorrendo pela França e Itália se instmiSo no melhor methodo, ad* 
qairíSo sólida instrucção: quando voltavSo, vi3o a infeliz situaçSo dos 
nossos Estudos; mas não lhe podendo ser bons, gemião, affligi2o-se. 
Atava-lbes mios hum temor justo de que offendessem os ânimos de 
quem a si tinha arrogado todo o dominio n'esta parte: o que era fácil 
succeder, e com perigo grave. Ficavam prezos, e retirados choravSo a 
infelicidade da sua pátria, e huma contagiosa enferuiidade, a que nSo 
podtão applicar remédio. Assim he que, emflm houve um bom Portu- 
goez, bem distiocto pelo seu sublime génio, e rara erudição, que se ani- 
mou a escrever em beneficio commum sobre o methodo, que se devia 
abraçar; mas. Senhores, que negra torrente de calumnias se nSo preci- 
pitou sobre elle? Foi apregoado como inimigo publico da sua pátria, 
ímpio, ignorante, e homem da mais venenosa lingua que nasceo neste 
paiz.t 

Os leitores sabem que Mesquita se referia ao grande Yemey. 

M Compendio Histórico do Estado da Universidade de Coimbra, no 
G. B. in. 16 
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tempo da invasão dos denominados Jesuitas, e dos estragos feitos nas 
sciencias, etc.^ 

Esta obra, como já tivemos occasião de expor, foi o resultado dos 
trabalhos da Junta de Provideucia Litteraria, creada por decreto de 23 
de dezembro de 1770. Saiu a lume no auoo de 1772, e diz-se que fora 
escripta principalmente pelos membros da mesma junta D. Francisco de 
Lemos de Faria Pereira Coutinho, e seu irmão o desembargador João 
Pereira Ramos de Azeredo Coutinho. 

João Pedro Ribeiro, tão pouco de contentar na apreciação das obras, 
fez doesta um alto conceito na parte propriamente litteraria, dizendo: 
cQuem com attenção ler o Compendio Histórico tem de admirar, que 
tanto tivesse penetrado até nós o bom gosto dos estudos : as suas no- 
tas mostram mesmo que os mais abalisados methodistas eram familia- 
res aos seus auctores^» E é tanto mais valioso este elogio, quanto João 
Pedro Ribeiro asslgnala a exageração do Compendio, na parte em que 
este imputa exclusivamente aos jesuitas a decadência das sciencias, tsem 
lembrarem, acrescenta elle, os campos de Africa, o captiveiro hespanbol, 
e a guerra da acclamação.» 

Affoutamente se pôde asseverar que no Compendio Histórico ha 
uma erudição pasmosa, e se encontram copiosas noticias sobre as lio* 
guas clássicas e sobre algumas sciencias, que ainda boje são muito apro- 
veitáveis, não só debaixo do ponto de vista da crítica, senSo também 
sob o aspecto do ensino. Dando-se, pois, o devido desconto ás dema- 
sias de severidade contra os jesuitas, não pôde no demais deixar de ter-se 
em conta de notável escripto o Compendio Histórico*. 

€Ao ilL^ e ex.^^ senhor Marquez de Pombal em agradecimento de 
benefícios recebidos. Oração por Joaquim José de Miranda Rebello.» 

Foi publicada em Lisboa no anno de 1793. 

Tenho diante de mim este curioso escripto, e vejo que em todo 
elle se propõe o erudito auctor a fazer o mais pomposo elogio ao mar- 
quez de Pombal, em testemunho de reconhecimento pelos beneficios 
que do illustre ministro recebera ; mas também vejo que em muitas pas- 
sagens do texto e em notas dá noticia, por certo muito apreciável, do 
estado das sciencias, das lettras e das artes em Portugal nos drversos 
séculos da monarchia, apontando assim preciosos elementos para reforma 
da organisação dos estudos. 

* Reflexões Históricas. 

* Veja o que a respeito do Compendio Histórico escrevemos no tomo i, pag. 
366 in fine, 367 e 368. 
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FIraDcisco Freire de Carvalho, no sea Primeiro Ensaio mostra-se 
mnito enthusiastico admirador d'este escrípto, e a pag 355 formalmente 
diz : cNSo nos pouparemos a transcrever passagens d*esta mnito bem 
pensada e elegantíssima Oração, que tanta honra dá á Litteratura Porta- 
gueza, mormente havendo-se feito a mesma Oraç3o mui rara, e por isso 
quasi inteiramente desconhecida.» 

É, porém, lastima que Miranda Rebello n3o escrevesse com simpli- 
cidade» dando de mSo a phrases empoladas, a apparatos rhetorícos, a 
um estylo pretencioso, e a um modo de diaer que nem sempre lhe per- 
mitte exprimir claramente o pensamento. 

Assim mesmo tem algumas passagens excellentes ; brilha pelo seu 
bom juizo, e por uma gnnde copia de conhecimentos, tanto mais notá- 
vel, quanto escreveu elle sendo ainda moço. 

Discursando, por exemplo, a respeito da insufflcienda e defeitos 
do estudo da medicina nos anteriores tempos, dizia Miranda Rebello : 

«Desprezado o conhecimento dos nossos (corpos), nSo anatomisando 
os vegetáveis, n3o observando a natureza dos simpUces, n3o empregando 
os conhecidos effeitos doestes a reparar quanto è i)ossível as ruínas e as 
desordens do machinismo humano, a nossa gente reputava de menos 
pezo as verdades que se colhem da anatomia, da chimica, da botânica» 
6 da pbysica em geral, do que a applícaçSo a ama sciencia estéril e in- 
colta, que, fundada em termos escuros, em enigmas inúteis, tendo por 
base as subtilezas da philosophia peripatetíca, em logar de observar a 
natoreza, se occupa toda em subliiisar os textos de Híppocrates, de Ga- 
leno, de Avícena, e ainda de Aristóteles ; ou, o que é peior que tudo, 
em restríngir-se a seguir servilmente os subtis e supersticiosos commen- 
tadores doestes artigos, a quem talvez se fazia ímpio e inútil sacrificio 
' das nossas vidas, e que, pela maior parte, se deixavam guiar das falsas 
luzes da astrologia ; essa astrologia judiciaria, chimerico empr^ dos 
espíritos crédulos.» 

Discursando acerca do Direito, rompia n'esta invectiva : cComo entre 
nós se cultivava o Direito ! Gomo desprezávamos todas as noçõos geraes, 
qne indispensavelmente lhe deviam preceder! Gomo o separávamos, e 
' fingíamos independente de todas as outras sciencías I Gomo o rodeava- 
mos« e suflTocavamos com montões de erros e subtilezas inúteis I Gomo 
reputávamos o saber assim Direito por uma sciencia immensa, intermi- 
nável! etc.» 

De vez em quando encontramos na oraçSo um pensamento conceí- 
tooso, am enunciado eloquente : 

16. 
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cO seu fim não era defender e propagar a religião ; era sim fazer 
da ignorância am preceito de religião, i 

cA desegualdade desapparece á vista da Lei Natural ; a Justiça ex- 
clama ao poderoso : reconhece que tu és escravo da Lei; ella diz ao 
rico : o pobre é teu egual ; todos são homens. » 

^Verdadeiro método de estudar, para ser útil á republica e á igreja: 
proporcionado ao estilo e necessidade de Portugal, etc.» 

Basta enunciar este titulo para se conhecer o nome do seu auctor, 
Luiz António Yerney, tão afamado na historia litteraria de Portugal. 

O auctor do Primeiro Ensaio faz honrosa menção de Verney ao 
lado de Jacob de Castro Sarmento, considerando ambos como benemé- 
ritos da pátria pelos escriptos luminosos, com que Verney, da Itália, e 
Sarmento, de Inglaterra, trabalharam por desterrar do seu paiz as tre- 
vas da ignorância. Paliando de Verney, diz que o Verdadeiro Methodo, 
escripto na forma de cartas, causou uma completa revolução no littera- 
rio da nação portugueza ; pois apenas começaram a correr os muitos 
exemplares da obra, excitaram no reino uma sublevação quasi geral 
contra os estudos Jesuíticos, que Verney nervosamente convencia, e ri- 
diculisava. 

Com razão diz o erudito auctor do Diccionario Bibliographico, que 
uma tal obra, tendente a abalar o systema de ensino que estava arrei- 
gado em Portugal, concitou contra si, como era inevitável, 03 ânimos 
de todos os interessados na conservação dos abusos. cChoveram para 
logo as criticas, e as impugnações contra o disfarçado Barbadinho, e le- 
vantou-se uma porfiosa e acerba polemica, que durou annos, na qual os 
impugnadores, á mingoa de razões e argumentos plausíveis, recorriam 
pela maior parte das vezes a invectivas e satyras pessoaes, não poupando 
as insinuações malévolas contra a orthodoxia do seu adversário, e ser- 
vindo-se dos sophismas capciosos que lhes subministrava a dialéctica 
das aulas peripatheticas, base fundamental de toda a sua sciencia.» 

Verney não ficou silencioso, defendeu impávido a sua obra, e cada 
vez mais golpeou os seus adversários, chegando a deixar bem assente a 
necessidade de prompta reforma dos estudos em Portugal. 

Muito eruditas são as obras de Verney, e por certo inspiradas por 
muito avisados desígnios, como de quem levava a mira em plantar lu- 
minosos e rasoaveis methodos de ensino ; mas ao próprio reformador 
faltavam o bom estilo e a castigada linguagem, que podessem tornar 
ameno e aprazível o seu dizer. 

Recordaremos aqui o magnifico elogio que a Verney faz um escri- 
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ptor nraapeilo, fr. Fortunato de S. Boaveotora : cGraças pois sejam 
dada^ ao mui eradito aactor do Verdadeiro methodo de estudar, o qual 
Ião só pífltoa ao vivo a nossa decadência n*este ramo de litteratura (he- 
bram), mas também inculcou por mil modos e argumentos a necessi- 
dade de recomeçarmos um estudo geralmente amortecido, e talvez re- 
putado inútil pelos chamados sábios portuguezes I Um d*estes, respon- 
dendo ao aoctor do Meibodo, ousou mandar imprimir estes miseráveis 
períodos : cPor despedida ordena (Vemey), que os humanistas saibam 
ia língua gr^a e hebraica para entenderem os livros, como se nio es- 
«livesse todo muito bem explicado nos commentos latinos. Nio sei por* 
•qne nio lhe aconselha, qoe saibam francez, italiano, tudesco, ingfez, e 
■por curiosidade a lingoa de Angola e dos tapuyas do Brazil.» 

Ainda depois o mesmo fr. Fortunato de S. Boaventura aproveita a 
occasiio de encarecer mais o elogio, dizendo : «Já depois de concluída 
esta memoria, succedendo-me examinar a collecçio dos Retratoe doe 
varões iUustres e Donas, etc., achei que o sábio Luiz António Vemey 
compozera uma arte hebraica que ficou entre os seus manuscriptos, e 
não é pequena honra para os sabedores da lingua santa, que também o 
fosse esle — por ventura o maior sábio portuguez do século xvm.» 

Degerando, na sua Historia comparada dos systemas de phiUMh 
phia, da edicio de 1804, fallou com grande louvor do arcediago de 
Évora Luiz António Vemey, dizendo: cUm escriptor, tio corajoso nas 
soas tentativas, quanto discreto nas suas máximas, fez todavia no século 
passado esforços admiráveis para accender na Hespanha e em Portugal 
o facho que ailumia o restante da Europa. > 

É, porém, muito significativo o que o auctor da Oração ao mar- 
quez de Pombal disse contra Vemey i 

cAquelie homem, em cuja imaginaçio altiva nunca se pode formar 
alguma idèa do nosso bom século, que com desdenhosa arrogância oa 
ignoTOB, oa aiectoo sempre ignorar, que nós tínhamos produzido um 
avultado numero de varões signalados, de heroes valorosos, de sábios 
respeitáveis ; que sabíamos estabelecer e observar um admirável systemt 
para nos eonduzir ; que tínhamos formado em fim um século verdadei- 
ramente de ouro; aquelle homem, que justamente parece não conheceu 
nem o principio, nem as causas do nosso mal ; aqaelle, em cujo censó- 
rio tribunal apparecem indistinctamente, para com severidade serem jul- 
gados como réus, o Chagas e o Camões, os illuslres contemporâneos de 
um, e os imitadores do máo gosto do outro, como se todos fossem edu* 
cados pelos mesmos mestres ; aquelle homem (atrevo-me a dizel-o) de 
espirito, e nio de génio, de uma erudicçio immensa, mas para quem a 
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ProvídeDeia dSo foi muito favorável, qoaDto ao raro dom da ii^ 
de uma alma t3o pouco elevada, que abalançando-se a propôr-o^^ 
reforma radical no xviii século, não soube aspirar a que dós 
pelo dizer assim, alguma cousa de novo, limitando as suas iáèt&im 
vil imitação, e propondo modelos sim perfeitos, mas que smski^ 
nós deixavam de ser vulgares; aquelle homem, que pudera vibnr^j 
pulso do seu zelo mais directamente contra os causadores dao^s^ 
salvando o credito da nação, somente culpável de se deixar QIdé: 
mesmo homem, como estas verdades eram outros tantos crímesu 
ccHupetidores, deixando de ser com ellas em parte rebatido, ^ 
completa victoria, triunfando, talvez com índecencia, sobre as cinoj 
peitáveis de tantos grandes portuguezes, quantos, ou se descoá^ 
ou se desprezavam ; e os que se quizeram ostentar nossos campeõ&| 
eram por interesse defensores dos próprios delictos, só cooseguíi^ 
zer ver a densíssima ignorância, em que os nossos mesmos w^ 
tinham deixado sepultar.» 

Pondo de parte o empenho que o auctor da Oração tinha í\ 
putar exclusivamente aos jesuítas a decadência dos estudos e o | 
mento da instrucção e do ensino, confessemos que o acompanhava 
zão na censura feita a Vemey no dbmais K 

^Meíhodo para aprender a estudar a medicina, ittustraáú ^ 
apontamentos para estabekcer^e uma Universidade Redy na ^ 
viam aprender-se as sciencias humanas, de que necessita o e$iúè\ 
e politico.9 

Esta obra, que saiu a lume no anno de 1763, foi composta 
doutor António Nunes Ribeiro Sanches, em desempenho da cooso^ 
pecial que o governo portuguez lhe dirigiu \ 

^ Sobre os escriptos, esforços e serviços de Yemey, bem como 9Eki^ 
eiaçio do meredmonto de tão erudito varão, veja : 

Primeiro Ensaio sobre a historia litteraria de Portugal^ por FraoeÍ5CoF:| 
de Carvalho. 

Memoria sobre o começo, progressos^ e decadência da litteraturakeini^] 
por fr. Fortunato de S. Boaventura. 

Bistoire comparée des systmes de philosopkie^ considera reklifC^^^ 
principes des connaisances humaines^ par M. Degerando, ed. de 19A' 

Oração, por Joaquim José de Miranda. 

Diccionario Bibliographico^ do sr. lonocencio, vb. Ltitx A»/o««'''^^| 

' Do doutor AntonioNunes Ribeiro Sanches tivemos occasiio(i«^*| 
tomo n, pag. 118 a 120, com referencia ao padre Theodoro de U^ 



—247 — 

N» aono de Í7fi0 tinha o aoctor poMicado oatro escriplo, inttta- 
lido: Cartas êobre a educação da moMade. 

No Elogio do doutor António Nanes Rilieiro Sanehes, composto em 
franceE pelo sábio Vicq-d* Azir, e tradozído em portogoez por Francisco 
Manoel do Nascimento, encontro uma passagem que muílo (!n ao nosso 
easo: 

cA CArte de PortagaU que conhecia com quanto aflfoito o dr. San- 
ches amara sempre a sua pátria, o consultou acerca do modo com que 
oeila floreceriam as scíencias, e das cautelas necessárias â saúde publica. 
A que eMe respondeu com dois tratados em lingua portuguesa; n'um 
dos quaes expunha os meios adequados para conservar a saúde dos po- 
ios, faeendo que Miem as leis a língua da boa physica ; n*outro deli- 
neava o plano de uma Universidade régia, em que todas as modernas 
sciendas se enmassem, e onde queria que se lhe annezasse um hospi- 
tal, em que os alnmnos, guiados por um lente de medicina experimentait 
alli fossem instruídos. A esse corpo devia unir-se a Cirurgia, e propu- 
nha mais, que se Amdasse uma correspondência de medicina, moldada 
qoasi pda que se encarregou de entreter esta nossa Real Sociedade. Pro- 
jecto este, a quem devemos o empenho, com que elle applaudío os nos* 
SOS primeiros esforços, e o zelo com que os elle favoneou K > 

Com grande satisfaçSo. e a propósito do doutor António Nunes Ri- 
bdro Sanches, tomo aqui nota de um presente que a Academia Petro- 
politana de S. Petersburgo fez, no anno de 1736, à Academia Real da 
Historia Portugueza, o qual consistiu na remessa de nove volumes das 
suas Memorias. 

Vivia por esse tempo em S. Petersburgo o insigne portuguez, de 
quem httaaios agora, e que tSo respeitável nome deixou nos fastos da 
sclencia e da humanidade. Foi por intervencSo d*elle que a indicada Aca- 
demia Petropolitana mandou á de Portugal uma lisongeira carta e os re- 
feridos nove volumes de suas llemorias. 

Na carta do presidente ou reitor da Academia de S. Petersburgo, 
Tem asstgnalada a intervenção que n'este particular teve o doutor San- 
ehes, por estas expressões, altamente honrosas para a memoria d'aquelle 
illostrado portuguez : 

=... Cum vero nuper vir clarissimus Anionius Ribeiro Sanches, ves-^ 
^as, gui Mc Artem Medicam felidter, & cum magna laude exercei, ope- 
rim suam in curandis ad vos lilteris, & libris, quos mitteremus, libe- 

^ Obras eompltías ds Filinío Elysio. Tom. a, pag. 47 e 48. 
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ralikr poUicitus esset, hanc occasionem sim mora arripiendam dtm- 
mns.= 

Foi encarregado de responder e agradecer á Academia de S. Pe- 
tersburgo, em latim, o famoso latinista, o padre António dos Reis, da 
Congregação do Oratório, o que elle fez com toda a proQciencia e luzi- 
mento. Transcreveremos aqui uma passagem d^essa carta que mais faz 
ao nosso propósito : = Quapropter claríssimo viro António Ribeiro San- 
ches, nostrati, non agere gratias non possumus, qui sedulitate sua tam 
magni, tamque prolixi ilineris spaíium, quo Ulyssipo nostra ab islã ?€•> 
tropoli sejungitur, haud formidans, non Epistolam tantum vestram, sed 
& libros ad nos perferendos siiscepit.= 

A Academia de Lisboa não só agradeceu o presente da de S. Pe- 
tersburgo, mas deliberou que o conde da Ericeira, um dos censores, 
fizesse um epitome, ou extracto noticioso do assumpto dos livros vindos 
de S. Petersburgo^ o que effectivamente elle desempenhou ^ 

Se me guiasse pelas indicações do auctor do Primeiro Ensaio sobre 
historia litteraria de Portugal, devera mencionar aqui o seguinte escri- 
pto: 

Obras philosophicas de Francisco Baconio, barão de Verulão, vis- 
conde de Santo Albano, com notas para explicação do que é escuro, tra- 
duzidas por Jacob de Castro Sarmento. 

' Veja-sc: — Extractos Académicos dos livros que a Academia de Petersburj 
mandou d de Lisboa, feitos por ordem da mesma Academia pelo conde da Ericeira, 
D. Francisco Xavier de Menezes, hum dos seus Directores e Censores. Lisboa, 
1738. 

Depois da Introducção encontrarão os leitores a integra da carta do presi- 
dente da Academia Petropolitana, e da resposta do P. António dos Reis. 

A respeito do doutor António Nunes Ribeiro Sanches, nâo podemos deixar 
de inculcar aos leitores a magnifica Ode, em que Filinto Elysio lhe assegura a 
immortalidade. Assim começa : 

Que importa, oh Sanches, que hajas escrutado 
Do Numen de Epidauro altos segredos 
Se has-de tocar (um pouco mais tardio) 
A meta inevitável? 

Em vao, co*a luz do Hippocrales moderno, 
No sanctuario entraste da Natura 
etc. 
(Vem esla Ode no tomo ix das Obras completas de Filinto Elysio). 
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Mis fi DO tomo i, pag. i67, e 188» expoiemos o qne a tal respeito 
soocedea no reinado de D. Joio ?, e que o Compendio Biíorico refere 
maito ettansamente. 

AcresGsentaremos aqui, ao que dissemos no indicado tomo, algo- 
mas breves noticias. El-ret D. João t» conhecendo a necessidade de dar 
vigoroso impulso ao ensino da medicina, convidou para vir estabele- 
eer-se em Portugal o celebre Boerhaave, com promessa de uma larga 
penão. Boerhaave, que na Hollanda vivia livre e respeitado, nSo acet- 
Um o convite, e fbí entSo que ao soberano lembrou consultar em Ingla- 
terra Jacob de Castro Sarmenio sobre os meios de reformar em Portu- 
gal os estados e ensino da medicina. Jacob de Castro, aconselhando-se 
com os competentes, foi de opinião : 1/ que deviam primeiramente ser 
traduzidas em portuguez as obras de Bacon, a fim de preparar com ellas 
os espíritos e os livrar de antigas preoccupaçoes, bem como para os 
encaminhar no estudo das scieocias naturaes ; 2»^ que devia tomar-se 
a resolaçio de mandar aos paizes estrangeiros alguns bons estudantes 
portugoezes, os quaes, cursando lá fora as disciplinas convenientes, se 
baUKtassem para as vir ensinar n'este reino. 

O parecer de Jacob de Castro foi acolhido pelo soberano, e desde 
logo comecoa aquelle a traduzir o Návum Organum (Novo órgão da$ 
táendoãj, chegando até a imprimir a primeira folha, que remetteu para 
Portugal (1735) ; mas tudo se mallogrou, como se vé de uma carta, que 
aíoda nio apontámos, eacripta em 1751 por Jacob de Castro ao dr. Joio 
Mendes Sacheti ; 

cSe a V. m. servir de algum modo o dizer, que sabe que el-rei 
defunto me havia ordenado pelo conde da Ericeira, que Deus haja, tra- 
duzisse as obras de Baconio na língua portugueza ; e que este negocio, 
estando tSo avançado, que foi uma folha impressa in folio, e outra em 
quarto, para que S. M. elegesse em que forma se havia de fazer a im- 
pressio; se suspendeu, e lançou de parte.... se v. m. (digo) quizer fa- 
zer uso desta noticia, o pôde fazer livremente. Eu bem creio, que lAo 
só das Universidades hão de sahir as selas contra v. m. e o seu proje- 
cto; mas de cada cadeira ou collegio desse reino ha de brotar contra 
V. m. a mesma paiiio ou o mesmo fogo. E de tudo se livrava o pro- 
jecto de persuadir a esse governo o mandar estudantes fora, e fazerem-se 
peritos nas sciencias» e virem depois disso a ensina-las, e propaga-las em 
casa*.» 

* Veja Primeiro Ensaio de Historia Litteraria de Portugal, por Freire de 
Carvaibo, pag. 188, com referencia á cquivocaçao que este auctor padeceu. 
Veja também: Compendio Histórico, pag, 359 a 362, onde muito desenvol- 
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Já a pag. 384 do tomo ii fizemos menção de uma memoria, que 
á Sociedade Beal Marítima ofTereceu D. António da Visitação Freire de 
Carvalho (irmão de Francisco Freire de Carvalho), tendente a mostrar 
as vantagem do estudo da geographia náutica nas aulas de marinha. 

Ali indicámos que a memoria se encontra no Investigador Partth 
guez em Inglaterra, de janeiro de 1814, numero vm. 

E por quanto apontámos o Investigador Portuguez em Inglaterra^ 
nos occorre observar que também n'es8e jornal e em outros publicados 
em Inglaterra, França e Portugal, no período que termina em 1826, em 
língua portugueza, se encontram escríptos a respeito de instrução pu- 
blica. 

Assim, por exemplo, tenho n'este momento diante de mim um apon- 
tamento do que li no mencionado Investigador , do aimo de 4815, que 
não deixa de ofTerecer alguma curiosidade: 

cNoções elementares de geometria, de mechanica, de chimica, te- 
riam sido com mais vantagem disseminadas pelas cidades e villas da 
monarchia, do que as de rhetorica, poética, lógica, metaphysica e eúiíca, 
das quaes ainda estamos por ver o beneflcio que resultou á nação, no 
longo espaço de mais de meio século que essas aulas existem; nem po- 
demos adivinhar o raciocínio que inculcou a um tão grande politico, e 
um tão grande homem, como o marquez de Pombal, a conveniência 
destas aulas para uma nação que não tem occasião nenhuma para a elo- 
quência (note-se que era isto escripto em 1815), senão o púlpito, e que 
já pecca por demasiada inclinação á poesia. A verdadeira lógica apreo- 
de^se melhor com o estudo da geometria ; de metaphysica não carecem 
os povos nas províncias; e a sua moral por certo não melhora, com sa- 
ber quaes foram as díGferentes opiniões ou desvarios dos pbilosophos 
gregos sobre o summum bomim. E se não receássemos de passar por 
inovadores, aconselharíamos antes que o subsidio litterarío se applicasse 
para estudos uleis aos seculares, e deixássemos aos frades estudar a rhe- 
torica nos seus conventos, dum fata, Deusque sinebunt.i^ 

Do anno de 1821 data um escripto notável, inspirado pelos senti- 
mentos que Iransluzem nas observações do Investigador^ que ha pouco 
regist^imos. 

Eis o titulo do indicado escripto: 

vidamente se expõe o assumpto de que falíamos no texto. E Gnalroente vejao 
Diccionario do sr. Innocencio, tomo m, pag. 247 a 249. 
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UeuiÊ âobre a educação da mocidade poríugueza nas sciencias phy* 
tieas e nas artes. Com esta epygrapbe: La vérií<U>le éducaiion consiste 
moine en préceptes qu"en exerdces. (J. J.« Rousseau). Por F. S. G. 

Nas soas observações teve Francisco Solano Constâncio em vista o 
608ÍI10 da medicina e das sciencias de que esta se compõe» como sendo 
a arte de prevenir ou curar as doenças dos homens; o da veterinária, 
OQ medicina dos animaes; o de todos os ramos da physica, das mathe- 
maticas applicadas, da cbimica» da historia dos três reinos da natureza. 

O flin a que o auctor se propoz foi o de fazer sentir aos seus con- 
terrâneos, que a instrução relativa ás seiencias indicadas, tal como a 
via professada em Portugal n'aquelle tempo, era insuflSciente. incompleta 
e ardoa; a poucos aproveitava, e a esses poucos, ainda assim, menos do 
que era conveniente. 

Para realisar um systema eficaz de educaçSo scientifica em Portur 
gal, entendia a auctor que era indispensável: 

i.* Melhorar o systema de ensino na Universidade, abreviando em 
cada bonldade os preparatórios menos úteis, e ampliando o ensino dos 
ramos mais necessários. Exemplo : na faculdade de medicina, reduccão 
do eosíiM) matbematico a um s6 anno, e applicaçSo de mais tempo à 
anatomia, á cirurgia, â arte obstetrícia, e sobre tudo, ao ensino clinico 
6 i medicina pratica. Era muito diminuto o ensino de quasi todos os 
ramos de historia natural; nio era su£Bctente o da chimica, nem o da 
oaetaUorgia, agricultura, e o das mathematicas applicadas á mechanica, 
i hydrauiica, etc 

S.® Multiplicar as escolas no reino, organisando cada uma d*ellas 
de maneira, que n*ella podesse o estudante terminar os seus estudos, 
e habilitar-se para exercer a proflssão a que se destinasse. 

3.^ Admittir á frequência das aulas qualquer pessoa que as deseje 
frequentar, ^nbora nlo se proponha a graduar-se, e só tenha por fim 
instruir-se. Estudantes taes, não matricniados, nem sujeitos a exames, 
somente seriam obrigados aos deveres geraes da decência e do res- 
peito. 

Afora os estudos da Universidade, entendia o auctor, que era in- 
dispensável estabelecer em Lisboa e Porto escolas para o ensino com- 
pleto de todos os ramos da medicina, da pharmacia, chimica, botânica, 
agricultura, e de todos os ramos de historia natural. 

À escola de cirurgia de Lisboa devia ser addicionado o ensino me- 
dico, e proporcionar*se os meios necessários para a creação de um mu- 
seu anatómico, de um laboratório chimico, e de outros estabelecimen- 
tos accessorios. 
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O ensino mathematíco em Lisboa devia ser ampliado em quanto á 
applicnç3o, tornando-o pratico, e verdadeiramente utiL 

Reconhecendo a falta que por aquelle tempo havia de mestres idó- 
neos para o ensino das sciencias naturaes e das artes, julgou indispen- 
sável que por alguns annos consagrasse o governo alguns fundos á sus- 
tentação de indivíduos, que fossem estudar e aprender em França, In- 
glaterra, Itália e Âllemanha, o que mais conveniente parecesse ^ 

€ Discurso Preliminar dos Annaes das Scieucias, das ArUs e das 
Lettras; por uma sociedade dê portuguezes residentes em Paris, 1818,» 

N'esse discurso aponta-se a decadência da cultura e ensino dasa^ 
tes e sciencias em Portugal, desde o fatal anno do 1807; interrompen- 
do-se e relardando-se assim o impulso benéfica dado por el-rei D. José, 
e sustentado pela rainha, a senhora D. Maria i. 

Deplorava-se também a decadência das lettras em Portugal desde 
a extincç?So da Arcádia, e maiormente se dava attençSo a tal estado de 
coisas, por quanto sem cultura e grande progresso nas lettras, nenhuma 
nação pode adquirir gloria nas artes e sciencias. 

Apontavam-se os porluguezés que ultimamente haviam cultivado as 
lettras, e principalmente a poesia : GarçSo, Diniz, Torres, António Ri- 
beiro dos Santos, Francisco Manuel do Nascimento, Bocage. 

Tornava-se necessário combater o mau gosto que ameaçava de co^ 
rupção total a nossa litteratura ; pelo que se propunham os Annaes, en- 
tre outros assumptos da sua missão, a inculcar as s3s doutrinas dos 
gregos e romanos, confirmadas e praticadas pelos nossos bons clássi- 
cos, e pelos bons escriptores da Itália, Inglaterra, AUemanba, e princi- 
palmente da França. 

O aperfeiçoamento da lingua era também objecto de sollicitos vo- 
tos, e como que se lastimava que a Academia Real das Sciencias de Lis* 
boa não tivesse continuado os seus úteis trabalhos*. 

«Do ensino mutuo chamado: de Lancaster.» 
Este escripto, publicado em 4818, é da penna do illustrado Cân- 
dido José Xavier. 

* Veja este cscriplo no tomo xiii dos Annaes das Sciencias^ Artes e das Let- 
tras. Vdivh, J821. 

* O Disnn^so Preliminar vem inserto no tomo i dos Annaes; mas é curioso 
ler as observações de Pato Moniz sobre os enunciados do auctor do Discurso^ F» 
S. Constâncio, relativas ás lettras. 

Veja o Observador Portuguez. 
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Itado cessado a guerra, e assegurada a paz eotre as naçiies da Eu* 
ropi, detiani os governos seolir mais vivameole ta Decessidade de cu* 
rar as profundas cbagas que om estado violento abriu na moral dos po- 
vos, e de derramar sobre elias o bálsamo saudável de uma cuidadosa 
«faica^o.» 

Era necessário cuidar*se de imprimir ao espirito da geraçio pre- 
sente uma directo própria para formar-lbe o entendimento e o coragio. 

O methodo do ensino mutuo parecia o mais ^caz para dar vigo- 
roso impulso á instrncçao, tomando fácil a sua difliísSo pelos povos, 
t Abrevia o tempo (dizia-se), dimtnue a despeza, aplaina as diificuldades 
e fitt de um objecto nataralmenle árido e escabroso uma occupaçSo suave 
e agradável para os mestres» interessante e divertida para os discípulos. 
Tal 6 o «ustM nmiuo cbamado de Laneaster.9 

Esto escripto era dividido em quatro partes; apresentando a pri- 
meira, um resumo histórico d*esto metbodo; a 2/, os principies geraes 
sobre que elle se funda; a 3.% uma idéa da sua appUcacSo á leitora, 
eniptnra e arithmetíca; a 4.*, uma exposicio summaria das suas van- 
tagens. 

Teudo percorrido todos estos pontos, recommendava o auctor o me- 
thodo do ensino mutuo aos portugueses, inculcando a conveniência do 
estabelecimento de uma sociedade de educaçio, que efficaamente dití- 
ganciasse proporcionar á naçio o valioso beneficio. Constitoida a socie- 
dade, encontraria a protecCSo do governo, a coadjuvacio illustrada da 
loota da Directoria Geral dos Estodos, a boa e generosa vontade dos 
pães de família. 

Cândido José Xavier apontava o exemplo da Hollanda, no intoito 
de inflanwnar o animo dos portuguezes. Em 1785 constitui u-se na Hol- 
boda a Sociedade do Bem Publico, destinada a promover a instrucçlo 
publica, levantando-a do abatimento em que jazia. Eram apenas passa- 
dos cinco annos depois do seu estabelecimento, e já a sociedade esten- 
dia a sua benéfica influencia até ao Cabo da Boa Esperança, e contava 
7:000 membros, 4:451 escolas, e 190:000 discípulos» sobre uma popu- 
lar de l.SOOKXX) habitantes. 

Do mesmo Cândido José Xavier é a noticia acerca da resoluçSo 
tomada pela Commuão da Instrucção Publica em Paris^ datada de 15 
de maio de 1819, para que o estudo da geographia e o da historia fi- 
zessem parto das meterias que se ensinam nas primeiras aulas. 

O auctor fazia votos para que as auctoridades, ás quaes nos di- 
versos dominios portuguezes, em ambos os mundos, estava confiado o 
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importante cuidado dos estudos» seguissem o exemplo da commissSo de 
Paris, generalisando na educação publica o ensino da geographia, base 
da educação que a todos os respeitos interessava ás conveniências ge- 
raes da nação. 

Era incrível a incúria com que em todos os paizes (que n3o só 
em Portugal) se attendia ao estudo da geographia. Na própria França, 
centro da civilisaçâo da Europa, e onde aliás o sábio e respeitável Rol- 
lin proclamara a necessidade de ensinar a geographia nas primeiras 
aulas : na própria França, havia grande desleixo a este respeito, a ponto 
de ser indispensável em 1819 que a Gommiss9o de Instrucçâo Publica 
tomasse a resolução acima indicada. Não deve pois cansar estranheza 
que em 1797 um membro do governo francez, tratando em Paris altos 
negócios da corte de Portugal com o cavalheiro Araújo, e recusando-se 
este a assentir a certo ponto da negociação, o ameaçasse de fazer sair 
de Rosas uma esquadra, e de ir bloquear todos os portos portuguezes 
no Mediterrâneo ! 

No anno de 1823 appareceu um escripto devido á penna de om 
homem talentoso, que depois figurou brilhantemente nos domínios da 
sciencia e na carreira politica, e a final pereceu no campo da batalha 
quando em Portugal ardia a mais deplorável guerra civil. 

Esse escripto tinha por titulo : 

iildéas sobre o estabelecimento da instrucçâo publica. Dedicadas á 
nação \mrtugueza e offerecidas a seus representantes.^^ , 

O auclor era nada menos, como facilmente haverão percebido os 
leitores, do que Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. 

O oscripio era um opúsculo de 46 paginas em 8.**, e na soa frente 
apresentava esta cpygraphe : 

aVórité, justice, voilà les lois iramuables. Loin de nous la dange- 
reuse naxime, quMl est quelque fois utile de s'en écarter, et de trom- 
per ou d^asservir los hommes pour assurer leur bonheur.i 

O illustrado auclor das Idéas sobre o estabelecimento da instrucçâo 
publica propunha a fundação de escolas primarias para um e outro sexo; 
de escolas secundarias; de lyceus em cada capital de província; e de 
três academias, uma em Lisboa, outra em Coimbra, e a terceira no 
Porto: destinadas ao ensino completo das sciencias exactas, das scien- 
cias naturaes, do direito, da medicina, e das lettras; devendo, afora isto, 
a Academia de Coimbra proporcionar o estudo das lettras sagradas. 
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EUIKS DE HBDIGOS, CIRDRfilOES E PHlRIiCEUTIGOS, 
PHYSICOS E CIRORGIOES-H6RES DO REINO. PROTO-IEDICATO 

Por que as eouns da F^ica andem em meUior 

ordem, e possamos disso ser servidos, e oosso povo 
melhor provido dos remédios para os doentes . .. 

Regimento do F^ftieo-BÊàr. 

É indispensável tratar do assumpto indicado na inscrípçSo d'este 
capitalo, por quanto os examesi provas e habilitações dos médicos, ci- 
rurgiões e pharmaceuticos hão sido sempre, aliás diversamente, sujeitos 
is providencias reguladoras e fiscaes da acçSo governativa, e prendem 
essencial e intimamente com os estabelecimentos sdentificos especiaes 
da arte prestanimima de curar. 

Seguiremos a ordem tíironólogicai tomando snccessivameote nota 
dos documentos legislativos, ou regulamentares, que havemos encontrado 
sobre esta especialidade em diversas coUecções de legislação, em repo- 
sitórios authenticos, e em diflerentes obras. 

Nos primeiros estatutos que el-rei D. Diniz deu á Universidade en- 
cootra-se o seguinte paragrapho: 

cProatera ordíoamus in proedicto nostro sludio Magistrum in Medi- 
cina 10 posterum habeatur ut nunc, et in fiiturum subditorum nostrorum 
r^aoUir corpora sub debito regimíne sanitatis.» 

É muito curiosa a carta d'el-rei D. João i, datada de 28 de junho 
de 1392 (era de 1430): 

c.... fazemos saber que Nos he dito que algumas pessoas do nosso 
Senhorio, asy Ghristãos como Judeos, e Mouros, se trabalham d*huzar 
de Fizka nom sabendo tanto dello per que o devam fazer^ e que porem 
perecem muitos, de que se segue mui gram dano; e por quanto esto 
sempre foi refusado em tempo dos outros Reis que ante Nós foram, e 
nossa mercê, e vontade he que nenhua pessoa nom uze dello salvo seendo 
ezamioado, e aprovado por aquelles que mais sabem pêra o poderem 
lazer como devem: E porem mandamos, e defendemos, que nom seja 
nenhum tam ousado homem, nem molher, Ghristão, nem Mouro, nem 
Jodeo que use nem obre daqui em diante de Fizica no nosso Senhorio 
ate que primeiramente nom seja examinado e aprovado por Mestre Mar- 
tinho nosso Fizico, a que desto damos encarrego, e que aja nossa Carta 
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asinada per o dito Mestre Martinho, e seliada do nosso sello, e manda- 
mos a todolos Juizes, e Justiças dos nossos Reinos que esta carta virem 
que o façam asy agardar, e logo apregoar per todalas Cidades, Yillas e 
logares de nosso Senhorio, e façam registar esta Carla no Livro da Ve- 
reaçom, e como se publica, e apregoa, e se depois do dito pregom, e 
pubUcaçom algum acharem que desto husa, sem seendo examinado, e 
aprovado, e avendo a dita Carta como dito he, que o prendam logo, e 
o nom soltem sem nosso mandado, e lhe tomem todolos bees que ou- 
ver pêra Nós. etc. *.» 

Concórdia de el-rei D. João i com os prelados do reino do anno 
de 1427, art. 65: 

«Item, ao que dizem que consente, e traz em sua casa Judeus Fy- 
sicos, e solorgiões, e lhes dá cartas que usem dos ditos ofBcios.-'A 
esto responde el Rey, que assi o fazem em Corte de Roma, como elles 
bem sabem: e o Papa deo dello Letra aos Judeus, da qual mostrão aqui 
o treslado, por que o possam ser, á qual el Rey em muitas outras cou- 
sas não quiz dar favor, por o entender ser serviço de Deos, e bem de soa 
terra *. » 

Pela provisão de 25 de outubro de 1448 foi nomeado cirurgião-mór 
do reino c senhorios o cirurgião de el-rei D. Affonso v, e seu criado, 
Manuel Gil; conrerindo-se-lhe o poder e autoridade de examinar e dar 
cartas áquelles que achasse aptos e pertencentes para a arte de cirurgia, 

Aquellas cartas, em virtude das quaes poderiam os impetrantes 
exercitar a profissão da cirurgia, deviam ser passadas eoi nome do 
soberano, e selladas pelo chanceller-mór. 

Os que exercitassem a cirurgia sem tirar as taes cartas, seriam 
prezos, e da cadeia pagariam dois marcos de prata; um para o cinir- 
gião-mór, e outro para o accusador. 

Ao cirurgião-mór era concedida a faculdade de se fazer acompanhar 
de três homens armados, para prenderem os que não tivessem licença 
para curar de cirurgia. 

Por força de maior razão tinha o cirurgião-mór o poder de exigir 
a apresentação das cartas, e de proceder contra os que as não quizes- 
sem exhibir. 

^ Livro das Vereações da Camará do PortOy foi. 70. 
Jornal de Coimbra do anno de 1813. 

2 Impresso em Gabriel Pereira de Caslro, de Majiu Regia^ lomo i, pag. 395, 
ed. de Leão. 
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Tomaremos mpú nota da moí curiosa cana de privikgiM dos 
wioi, ODtoi^ada por el-rei D. Afifonso t em data de 22 de abril de 
ii49: 

€.... Fazemos saber, que D. AffoDso, Doqae de Bragança, e Conde 
de Barcelos, nosso muito amado e prosado tio, dos disse, que por 
quanto, qoe pela moita mingoa que boove no tempo da peste das mé- 
nolias, e boticas, em que perecôrSo muitas gentes, e das que se acha- 
is Qk) iáltas de misteres, fizera vir de Ceuta ao Mestre Ânaniae, tra- 
zendo muitas á sua custa, e com eUas alguns boticários aptos para este 
limo, prometteodo-lbes da nossa parte certos privilégios, e liberdades, 
e isenções, as quaes nos pedia lhe declarássemos, para saberem de que 
goâo: E Nós, vendo como cumpre a nossos Reinos e Povos, pela grande 
mingoa, qoe delles havia, como por Cilta dos taes serem abastados, se 
ibe deixavio perecer muitas pessoas, querendo pôr remédio a tamanho 
damno, havemos por bera, e nos praz, que assim o dito Mestre Ana- 
oias, como todos os mais que com elle vierem, ou aprenderem com elle, 
on com outras quaesquer pessoas de nossos Reinos, e assentarem suas bo- 
tieas estáveis em qualquer parte delles, e nellas tiverem aptas tantas me- 
zinhas, e boticas, que sempre estejão bem amèzinhadas, e nSo corruptas, 
que tenhSo de valor 1500 coroas de valor delias aos tempos que se 
nandarwi correr, sendo sempre frescas, . e visitadas pelos Fizicos de 
nossos Reinos, a que cumprirá a visitação das taes, que elles gozem 
de todos os privilégios, graças, e isenções, que por Nós, e pelos Reis 
nossos antepassados sSo concedidos aos Doutores Fizicos, e dos mais 
<pie por direito lhe forem concedidos, e devidos, entre os quaes sio 
de todas as honras de que gozam os Cavalleiros, etc, etc. '» 

Da carta de 23 de abril de 1461 citaremos uma passagem, que dá 
idèa da natureza d'este documento : 

cTemos por bem, e queremos que nenhuu flssico, nem cellorgiam 
nom Caçam meesinhas em soas casas pêra vender ao povo homde quer 
que botícaíro estiver assentado com sua butica, nem eso mesmo alguu 
boticairo seia ousado acomselbar nenhuu doente, que se cure com ai- 
goi meesínha, e que nenhuua pessoa possa vender meesinhas compos- 

' Yem publicado, na sua integra, no Jomal de Coimbra do anno de 1812. 

Yqa Ccttecção da maior parte dos Estatutos, Leis, etc, relativos d Medicina 
e Cirurgia, por António de Almeida. 

Também vem reproduzido textualmente, e com a orthographia do tempo, 
na Nobiiardiia Medica, de Francisco Antonio^Martins Baslos. 

e. 1. m. 17 
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tas ao povo poUo meudo de quallquer estado, e condíçam que saia, 
salvo butícairos homde quer que os ouver, e todos os dias conlíDuada- 
mente teverem suas buticas.» 

Artigo de cortes de Coimbra, em que el-rei Affonso v declara que 
ha de admoestar os seus Fissico e Solirgião Mores sobre o exame das 
pessoas a quem houvessem de dar cartas, e sobre a demasia das pro- 
pinas que exigiam. 

Alvará de 15 de outubro de 1476, concedendo ao physico-mór a 
faculdade de examinar, e passar cartas para curar de physica; e com- 
minando a pena de trinta dobras de banda, e de prisão^ aos que prati- 
cassem physica sem as ditas cartas. 

A carta de 17 de março de 1486, e o alvará de 19 de junho de 
1496, confirmaram e roboraram os poderes do cirurgião-mór e physico 
mór, que os anteriores diplomas haviam outorgado. 

Artigo de cortes de Lisboa, no reinado de el-rei D. Manuel, em 
que se determina que os physicos não receitem em latim, nem os boti- 
cários dêem os remédios receitados n'aquelle idioma; sob pena de mil 
reaes a cada um. 

Em 25 de fevereiro de 1521 promulgou el-rei D. Manuel o Begi- 
mento do Fysico-mór, depois de haver nomeado para este cargo o seu 
physico, o doutor Diogo Lopes, por fallecimento do dr. Manuel Afifonso. 

O regimento acrescentava determinadas clausulas ao exercício do 
referido ofíicio. Em substancia, eram as seguintes: 

Nenhum physico, assim natural, como estrangeiro, poderia exercitar 
a physica sem ser primeiramente examinado pelo physico-mór, com dois 
physicos da escolha d'este. 

Afora a examinação exigia-se a prova por testemunhas, de como 
o examinando praticara dois annos ao menos com dois physicos approva- 
dos; e ainda depois o pbysico-mór o havia de levar comsigo por três ou 
quatro vezes á visita de doentes, para se certificar da sua pratica e suf- 
ficiencia. 

Verificada a idoneidade do examinado, expedir-lhe-hia o physico-mór 
uma carta, em nome do soberano, contendo a especificação das provas 
havidas, pela qual carta d'ahi por diante poderia curar livremente^ € 
sem impedimento algum. 
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BBb carta pagaria o agraciado um marco de prata ao pbysicoHmâfi 
gu$ dh kmerd para «í, dizia o soberano, por achanms por eosiume quê 
tanto lewm sempre o phffeico-már das cartas^ que passaíoa aos physicos, 
para poderem curar. 

Nos togares oode n3o houvesse possibilidade da assisteocia de pby* 
sicos examiDadores, o pbysico^mõr daria licença, mediante averigaaçSes 
6 cautelas, a alguns homens ou mulheres^ que peia ventura curawun 
dgumas enfermidades por experiência, ou regimentos alguns que tiees* 
9m. Os qne tal licença obtivessem baviam de pagar cada um, doas do- 
bras de tMinda de 370 réis a dobra. 

Ficava defezo aos physicos fazer avenças com os doentes para o ca* 
raiivo. 

O pbysíco, que sem carta do pbysico-mõr curasse, incorreria na 
peoa de trinta dobras de banda : metade para este, e a outra metade 
para o accusador; paga da cadeia. 

Os physicos que viessem de fora do reino, para n'elle curarem, se- 
riam examinados pelo pbysico-mór e physicos da corte; ou fossem na- 
taraes oa estrangeiros, embora graduados já. Mas os que tivessem o 
graa de doutor nos estudos de Lisboa, ou de Licenciados por outros, po- 
deriam corar sem prévio exame, e unicamente por virtude da carta qne 
hoavessem obtido no respectivo estudo. 

É muito curioso o seguinte paragrapho: • Todos os que forem gra- 
duados no reino^ ou fora d'elle, por escriptos do Santo Padre, posto 
qne por cursos, e suflBciencia seja, havemos por bem e mandamos, que 
todavia sejam examinados pelo nosso physico mór, e physicos da cArte 
segando atraz fica declarado, e hajam carta do physico mór, para pode- 
rem curar; e sendo achados pelo dito exame suifBcientes, e lhe pagarem 
sen marco de prata; sem a dita Carta n3o poderSo curar, sob a dita 
pena.i 

O regimento espraiava-se largamente em expor todo o que respei- 
tava á juriêdicção: o que omittimos, por nSo faier muito ao nosso pro* 
posito. 

Drterminava o regimento que nenhum boticário, nem pessoa outra, 
poderia assentar botica, nem usar de seu officio, sem ser previamente 
examinado peto pbysico-mór com os physicos da corte, e com o boticá- 
rio de el-rei e o da rainha, ou de qualquer cidade ou villa, que ao phy- 
sico-mór merecesse confiança. A carta somente seria expedida pelo phy- 
âco-mór, se a examinaçõo mostrasse a capacidade do impetrante, o qual 
pagaria o emolumento de um crnzado, e mais n3o. 

Ordenava uma rigorosa visita, da parte do physico-mór, ás boti- 

17. 
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cas, a fim de averiguar se tinham as mezinhas, que devem ter, e daqueUa 
bondade e perfeição que devem ter... assim as simplices como as com- 
postas. Âquellas que o physico-mór achasse que não eram para com el- 
las curar f deveria mandar queimar, afora a applicação de severas peuas. 
Recommendava-se muito ao physico-mór este assumpto, pelo interesse 
que em tal fiscalisaçao ia para a sauie dos homens. 

Ordenava aos boticários que não vendessem os medicamentos por 
maiores preços d^aquelles por que o boticário da nossa corte dá por 
nosso regimento. 

Prohibia aos boticários o darem mezinhas fortes e perigosas^ sem 
receita de physico^ assignada por elle; etc. 

Ultimamente mandava o regimento que nenhum cirurgião podesse 
curar de physica, sem carta do physico-mór para poder curar; do mesmo 
modo que os physicos não poderiam curar de cirurgia, salvo sendo exa- 
minados, e havendo carta do cirurgião-mór. 

O capitulo 131 das cortes de 1535 também faz ao nosso caso: 

«Item pedem a Y. A. que mande que se examinem todolos Fisi- 
cos e Solorgiões, que no reyno quizerem curar daqui por diante no es- 
tudo da vossa Cidade de Lixboa : e dahi levem certidão para o Fisico 
moor e Solorgião moor lhes passar suas cartas, porque se fazem muy- 
tas erradas com perigo das vidas não olhando o que nisso vay ao po- 
voo se não a seu bem particular que he levar hu marco de prata.» 

Resposta: cisto se não pôde prover na maneyra que pedis : porque 
na em que se agora faz está bem ordenado : e entendo ordenar nisso 
como se ainda faça melhor.» 

O capitulo 172 é muito curioso: 

«Item pedem a Y. Â. que mande aprêder iisica corenta ou cinquoen- 
ta estudantes christãos velhos que pêra isso tenha habelidade; porque 
esta ciência não anda agora senão em christãos novos, dando Y. Â. es- 
perança na dita ordenaçam de os honrrar e fazer mercê : porque disto 
se seguiram muytos proveitos: e muyto repouso a seus reynos e senho- 
rios. > 

Resposta: «Eu ordeno em Coynbra hus estudos em que se lerá me- 
dicina e poderam aprender os que quiserem.» 

Pediam os povos que não houvesse boticários christãos nows^ e 
que os que houvesse buscassem outro modo de vida. 

Respondeu o soberano: «Os boticairos não podem poer botica sem 
serem examinados pelo meu fisico moor : que não passa carta senão aos 
que acha autos e suficientes pêra isso segundo forma do seu regimento: 
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e d2o lie inconveniente serem chrístios novos : porqne de muitos tentao 
enforma^ que sam bo5s bornes: e quando algum fizer o que nSo deve 
será castigado como for de justiça: porque nam he rai^m que sejam 
privados os bo5s dos oflScios per que vivS, por culpa dalgu que por ven« 
tara usa mal de sen oficio. E quanto a receitarem os flsicos em lingua- 
gem: parece que se seguiram disso muitos inconvenientes: e por isso 
o ey por escusado.» 

Pelo alvará de 4 de novembro de 1545 mandou el-reí D. Jo3o ni 
qoe d'ali em diante lettrado algum em medicina» posto que fosse bacba- 
rel, podesse curar em seus reinos e senhorios, senSo depois de ser li- 
cenciado em artes, e tivesse oito annos de estudo na Universidade de 
Coimbra, isto è, seis annos na Universidade, segundo os estatutos, para 
ser bacharel formado, e dois annos para ver e aprender a arte de curar, 
andando em companbia de algum doutor pbysico que curasse na dita ci- 
dade, sob pena de severas comminaçSes. 

Pelo alvará de 26 de julho de 1559 mandou el-rei D. SebastiSo 
qne, da feitura d*aquelle alvará em diante, pessoa alguma podesse cu- 
rar em seus reinos e senhorios, de cirurgia e anaiotnia, nem usar da 
iUa arte e sciencia, sem primeiro cursar dois annos cumpridos e aca^ 
bodos na dita arte^ e leitura no hospital de Todos os Santos doesta ci- 
dade de Lisboa, excepto as pessoas que cursaram na Universidade de 
Coimbra, Salamanca, e no hospital de Guadalupe, as quaes seriam eaxir 
minadas pelo cirurgião-mór, e sendo por elle havidas por sufScíentes, 
n3o seriam obrigadas a cursar os ditos dois annos, mas sim poderiam 
asar da sua arte, posto que os n9o cursassem. 

O cimrgiSo-mór devia também examinar as pessoas que no dito 
hospital cursassem os dois annos; e aos que achassem conveniente- 
moAe habilitados passariam certidões authenticas, em virtude das quaes 
poderiam de então em diante curar, e de outra maneira nio. 

O alvará de 7 de julho de 156i mandava que nas cidades, villas e 
legares onde houvesse mais de um pbysico, e mais de um tioticarío, ne- 
Dbum pbysico desse, nem vendesse mezinhas simples, nem compostas, de 
soa casa, para os enfermos que curasse, ou com quem tivesse parceria 
sobre as mezinhas, ainda que nio fosse seu parente. A contravenção a 
este preceito era punida com prisSo e degredo por dois annos para Africa, 
e com a multa de cem cruzados. 

Mandava também o alvará aos corregedores das comarcas, que na 
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correí$3io anonal, se informassem se hayia physioos, oa pessoas f; 
rassem de physica, e quantas, e as mandasse vir à soa preseoQL- 
Ibe mostrarem soas cartas. cE n9o lhas mostrando, d constando^ 
smnmarío de testemunhas, que carão de fizica, farlo disso »ii(»| 
anprazario, para em certo tempo conveniente, parecerem na cri \ 
rante o fizico mór, para se livrarem das caipas. Ao qual wnxtk : : 
lado dos autos. E o dito fizico mór procederá contra elles coác 
seu regimento.» 

O alvará de 6 de novembro de 1564 mandava que lodos o>íie 
guezes, que estudavam na Universidade de Salamanca, dentro & 
mezes viessem estudar á Universidade de Coimbra, onde se Ibfê le^ 
em conta todo o tempo que lá tivessem estudado, segundo a (rà 
forma de estudos da Universidade de Coimbra. 

Se n^aquelle praso não acudissem ao chamamento, perdens 
dos os seus cursos, e não poderiam usar de suas lettras n'este ra: 
senhorios ; não se admittindo dispensa para com pessoa algonoa. 

Pelo alvará de 3 de março de 1565 foi ordenado aos com^ 
das comarcas, que na correição annual procedessem também a av^ 
ções relativas a cirurgiões, sangradores, e pessoas outras, qae car^ 
de cirurgia, ou sangrassem. 

(O mesmo deviam fazer que vimos recommendado no aivarí 
de julho de 1561). 

O alvará de 20 de março de 1566 recordava a lei de 4 deix»^ 
bro de 1545, que regulara o tempo que os médicos haviam derc 
os estudos da Universidade de Coimbra. Na conformidade d*estalei^' 
diu o soberano o competente regimento ao physico-mòr, o liceociadol 
nardo Nunes; e em 7 de julho de 1561 lhe passou um ahm ^^ 
nando, entre outras coisas, que os corregedores indagassem » ^ 
curava de fysica sem cartai e em tal caso o emprasasse paru ('^ 
recer perante o fysico mór, o qual se haveria nos termos desa'* 
mento. 

NB. Em 27 de junho de 1562 representou o licenciado W^ 
Nunes contra o estatuto da Universidade. Da representarão W 
nhecimento a Mesa da Consciência e Ordens, a qual mandoa oq^íí* 
tor e conselheiros da mesma Universidade, e em presença da$l<^'^ 
varas e regimentos existentes, decidiu cque nenhuma pessoa p^ 
corar n'estes reinos e senhorios, sem ter primeiro feito certos cai^ 
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theoríGa e pratica Da dita ooiversídade ; e que feitos os ditos cursos, e 
raoebido o grau de bacharel formado na faculdade de medicina, podei- 
$m tivremente curar sem iniervir algum examê.^ 

Esta decisio da Mesa da Consciência e Ordens foi approvada e con- 
firmada pelo citado alvará de 30 de março de 1566. 

O S 31 do regimento do mordomo-mór considerou os boticários 
como officiaes mechanicos. (1572). 

A ordenarão do reino, liv. i.^ tit. 58.^ % 33, reproduziu a díspo- 
acio de leis anteriores, nos seguintes termos : 

cE quando (o corregedor da comarca) fizer correição, se informará 
DOS logares, em que a íizer, se ba n*elles médicos, que curem de me* 
dicina, ou cirurgiões, ou sangradores, ou pessoas outras, que curem de 
cirurgia, ou que sangrem, e quantos s3o, e os mandará vir todos pe- 
rante si, e os contrangerá mostrar as cartas de seus gráos, ou provi- 
sões, per que cur2o ou sangrão, E n9o Ibas mostrando, e constando- 
ihe per summario de testemunhas, que cuiHo, ou sangrSo, fará disso au- 
tos, e os emprazará, que em certo termo conveniente, que lhes assinará» 
se preseotem na corte, os médicos perante o fizico mór, e os cirurgiões 
e sangradores perante o cirurgião mór, para se livrarem da culpa, que 
nisso tiverem ; aos quaes enviarão o traslado dos autos, para procede- 
rem contra elles conforme a seus regimratos^t 

1604. Veja o que apontámos a pag. 125 a 127 do tomo i. 

1608. Veja o que apontámos a pag. 130 do tomo i. 

O alvará de 15 de novembro de 1623 prohibiu aos médicos a venda 
de remédios, e o receitarem com boticário que fosse parente d'eUes no 
segundo grau« * 

A lei de 3 de setemt>ro de 1627 mandou que o pbysico-mór fizesse 
de três em três annos um regimento para os boticários, a respeito das 
drogas ; obrigando os médicos a escrever nas receitas o valor dos re- 
médios que receitassem, sob pena de cem cruzados. 

^ Os Idtores conhecem que devia ea collocar esta indieaçSo n^este logar, 
por isso que o código Filippino foi publicado no anno do 1603, com quanto 
aliás estivesse ji conduído om 158S. 
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A carta de lei de 30 de julho de 1632 Domeoa Hanoel íié 
gí3o-mór do reino, e lhe deu poder e auctorídade para tíommi 
cartas áquelles que achasse aptos e pertencentes para aaruà'^ 
gia, assignadas pelo soberano ; sob pena de prisão, e de dois s: 
de prata, contra os que usassem da indicada arte sem carta, m. 
pedida e assignada. 

Data de 12 de dezembro de 1631 o Regimenio do onírp 
do reino. 

Fdra mandado visitar o reino, nas coisas de sea officio, c a 
gi3o-mór, o doutor António Francisco Milheiro, e a elle foram daii 
instrnccões que constituem o indicado regimento. 

Procederia ao registo dos cirurgiões de d-rei e de todos os 
que houvesse no reino, tomando nota da substancia de suas pro^ 

Especificava as penas em que incorriam os que exercessem 3 1 
de cirurgia sem licença ou carta; o mesmo a respeito dos saognii 
parteiras, dentistas, etc. 

No que toca aos exames por que deviam passar os cinu^ 
punha o seguinte : 

cO dito cirurgião mór, com dois cirurgiões, quaes lhe páreos 
vendo-os de S. M., os escolherá, e com elles examinará todos o: 
houverem de usar o officio de cirurgia ; e não os admittirá ao ^ 
senão souberem Uuim^ e terem praticado no hospiial da tem, i^ 
vierem; e não havendo nella hospital, provarem por instram^to.^ 
praticaram quatro annos com o cirurgião, com quem apreoderan:^ 
cartas que passar aos que forem examinados, declararão os DOO)a^l 
cirurgiões, com quem os houver examinado; com declarado, <|vl 
nhum dos cirurgiões, com quem o examinando houver apreodíà^ 
adjunto do exame; e levará o cirurgião mór dois cruzados, ecsJi) 
dos adjuntos um cruzado ; e esta propina se lhes pagará assim à^\ 
provados, como dos reprovados.» (Das cartas da chancellaria paj^^^ 
os approvados um marco de prata.) 

O regimento determinava a forma do exame dos sangradore^.^ 
tetras, dentistas, e pessoas que se occupavam de concertar iroos- j 

cNão poderá o cirurgião-mór, dizia o regimento, dar liceoç^'^ 
poraes (temporárias) a pessoa alguma de sua jurisdição, o^ ^^ 
verá daqui em diante, e somente poderá dar licenga a algom I^' 
no logar, onde não houver cirurgião, que possa tomar o sangoã li- 
ndos, e fazer-lhes a primeira cura.» 

Visitaria o cirurgião-mór as boticas, mas somente pan ^ 
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ot ngiêintoê Montes d cirurgia ; sem eDtender do qne ao physico per- 
tencia por sen regimento. 

O círorgíão*m6r poderia dar licença, com prévio exame especial, 
para exercício livre, ás pessoas qne, sem serem címrgíSes, soubessem 
corar certas enfermidades particolares, taes como alporcas, chagas, fe- 
ridas simples, e oatras semelhantes. 

Do meado do secnlo xvn data um diploma por extremo curioso, 
áplar, e muito m generis. Vou reproduzíl-o na sua integra, com as 
declarações que lhe d3o authenUcidade, e necessárias sio para o tomar 
crivd: 

cEu el-rei faço saber aos que este meu Alvará virem, que tendo 
respeito á informação, que se me deu cdas curas» que António Rodri- 
goes, soldado, ctem feito com palavras em alguns cabos, capities, e sol- 
dados do exercito do Alemtejo ; e do préstimo e utilidade de que será 
aelle para as continuar» : Hei por bem de lhe (lazer mercê de quarenta 
mil rÃs por anno, de acrescentamento no seu soldo, ccom obrígaçSo de 
assistir no exercito, para se poderem valer delle os referidos^ e os cu- 
rar.» E mando que os ditos quarenta mil réis se lhe assentem no livro 
do soldo do dito exercito para delies haver pagamento a seu tempo de- 
vido, e costumado. E este Alvará quero se cumpra tSo inteiramente 
como nelle se contàn. Domingos Luiz o fez em Lisboa aos 13 dias do 
mez de outubro de 1654 annos, e eu António Pereira o fiz escrever. — 
Rei.— etc.» (Registada a foi. 101 do Livro 3.® do Reg. das Patentes, 
6 Alvarás, pela Contadoria geral do Exercito do Alemtejo) ^ 

O decreto de 23 de setembro de 1654 providenciou sobre a aire- 
cadaçlo da milnfttiífdo das camarás do reino para a arca de meittcma. 

O alvará de 13 de março de 1656 determinou que os médicos e 
ciniiipBes receitassem as mezinhas em portuguez, e que os boticários 
as não aceeitassem em outra forma. 

A carta de lei de 17 de agosto de 1671 prohibiu aos médicos que 
utfssem recondUados nas inquisições do santo of^ào o curarem no reino. 

A comminaçJio da pena era tão severa, quanto estúpida e barbara 
a disposição legislativa : 

cSob pena, dizia a carta de lei, de ser exterminado o que fôr com- 
prebendido, e se provar, que depois de penitenciado curou pessoa al- 

^ Jornal de Coimhra num. xlv do anno do 1816. 
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guma ; sem mais processo, nem sentença ; e que pague dez cruzados á 
pessoa que o denunciar.» 
Que tempos t... 

O decreto de 4 de fevereiro de 1732 providenciou acerca da ca- 
deira de anatomia no hospital real de Lisboa, e determinou que nenhum 
praticante podesse ser appro\ado pelo cirurgião-mór do reino sem ter 
feito exame de anatomia. 

NB. Veja a integra d'este curioso decreto a pag. 173 e 174 do 
tomo I, onde o registámos a propósito do reinado de D. Jo3o v. 

Em 1740, reinando D. João v, foi expedida a provisão de 12 de 
agosto, que auctorisava o cirurgião-mór do reino, o doutor Francisco 
Teixeira Torres, medico da real camará, a nomear médicos de bom nome 
e satisfação para tirarem devassas nas differentes terras sobre os casos 
occorrentes, com referencia ao regimento do cirurgião-mór; e a nomear 
para as comarcas commissarios que, para se evitar despeza aos interes- 
sados, houvessem de fazer os exames que o mesmo regimento estabe- 
lecia. 

Em 1742 foi ordenado pelo Conselho Ultramarino, em virtude de 
resolução regia, que o doutor Cypriano de Pina Pestana physico-mór do 
reino, não desse commissão a pessoa alguma, qne no Brasil servisse 
por elle, que não fosse medico formado pela Universidade de Coimbra; 
que fizesse novo regimento sobre o modo por que deviam haver-se os 
commissarios no desempenho de suas commissões, com declaração ex- 
pressa dos emolumentos a que tinham direito ; que fizesse um regimento 
para os boticários do mesmo estado do Brasil, com attenção ds distan- 
cias em que ficam as terras das partes do mar; e que, finalmente, al- 
tendesse a que os emolumentos dos seus commissarios, e os preços dos 
medicamentos, não deviam exceder o duplo dos do reino. Elaborados 
os regimentos, deviam ser remettidos ao indicado Conselho Ultramarino. 

Pela provisão de 19 de maio de 1744 foi approvado o Regimento 
que deviam observar os commissarios delegados do physico-mór do reino 
no estado do Brasil. 

O alvará de 29 de abril de 1 763 concedeu ao cirurgião-mór a fa- 
culdade de nomear escrivães próprios para o seu juizo e para os com- 
missarios. 
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Dita de 30 de novembro de 1770 um assento da relaçio do Pnio 
sríbre a assistência de medico e cirorgão nos exames de ferimentos; ele. 

Fazem ao nosso propósito os Estatutos da Universidade (1772), nos 
!§ 13 e 14 do livr. 3.^ part. 1.» tit. 7.% cap. !.•: 

cl3« Também será do OflBdo da GongregaçSo (da Faculdade de Me- 
didBa) vigiar de sorte, que nio se consinta mais ez^titarem a Medicina, 
6 Cirurgia pessoas idiotas, e que não foram approvadas pela Unioem- 
iode. Por quanto, attendendo Eu aos grandes damnos, que disso resnl* 
tão á vida, e saúde dos meus vassallos, e querendo promover os estu- 
dos da Universidade : Hei por bem ordenar, que ninguém possa daqui 
por diante exercitar a Medicina, ou a Cirurgia sem a approvaçSo da dita 
Universidade. E para este eOèito revogo todos, e quaesquer Decretos, 
Alvarás, e Provisões, com que se authorisaváo os meus Fysicos, e Ci- 
rurgiões Mores, para darem licença de curar a pessoas idiotas ; por ter 
mostrado a experiência^ que sio incompatíveis as ditas licenças onb o bem 
poblico dos meus vassallos.» 

«14. Serto, porém, exceptuados desta regra os Médicos, e Cirur* 
gioes estrangeiros, que, tendo sido aprovados pelas Universidades dos 
seus respectivos paizes, se acharem actualmente estabelecidos neste Reino» 
exercitando a sua profissSo com approvaçSo dos ditos meus Fysicos, e 
CirurgiSes Mores. Também serio exceptuados os Cirurgiões vulgares, aos 
qoaes valerá o estudo que fizerem, segundo Eu fôr servido ordenar, para 
exercitarem a sua Arte com os limiles que pede a natureza do mesmo 
estudo, que, conforme a sua capacidade, Ibes he permittido.» 

Os %% 15, 16, e 17 do mesmo capitulo estabelecem as penas con- 
tra os infractores das disposições dos dois antecedentes, e especificam 
as obrigações das auctoridades, no que respeita á fiscalisacSo d'este ser* 
viço*. 

Proio-ikdkaito. 

Pela carta de lei de 17 de junho de 1782 foi creada uma Juma 

^ Sobre o assumpto doeste capitulo, veja: as diversas ColUcções ie Legisla- 
ção; o Sj/síeffM ou Collecção dos Regimentos Reaes;SL']k citada Collecção da maior 
]^rte dos estatutos^ leis e alvarás, relatitx>s a medicina^ cirurgia^ etc. (por Antó- 
nio de Almeida, medico de Penafiel), que vem inserta em vários números do 
hmal de Coimbra; a Sgnopsis Ckronologica, i, 280 e 281; etc. 

Em chegando ao reinado da senhora D. Maria n, havemos de apontar al- 
guns diplomas que mais particularmente dizem respeito aos pharmaceaticos, por 
oceasiio de (aliarmos da Sociedade Pkarmaceutica Lusitana. 
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perpetua^ com a doDomínaçao de Junta do Proto-Medicato^ composta de 
sete deputados, amovíveis de três em três annos, e presidida pelo me- 
dico mais antigo d'entre os mesmos deputados. 

D'esta junta deviam servir de secretários os dois escrivSes do phy- 
sico-mór e do cirurgião-mór. 

Era juiz accessor da junta o corregedor do crime da corte e casa, 
e devia o serviço da mesma junta ser regulado pelos regimentos do phy- 
sico-mór e cirurgião-mór, entidades estas, que a carta de lei extinguia, 
como se nunca tivessem existido. 

cO rendimento do Proto-Medicato» devia ser o mesmo que sempre 
tiveram o physico-mór e cirurgiao-mór, conforme o uso e estylo esta- 
belecidos. 

O Proto-Medicato devia ter três sessões por semana, para desem- 
penhar as obrigações que lhe cumpriam, e satisfazer as necessidades do 
serviço. 

Para a composição do Proto-Medicato foram logo nomeados três me* 
dicos da real camará, dois da casa real, e dois cirurgiões, sendo um da 
real camará^ e outro da casa real ; devendo cada um dos nomeados per- 
ceber o ordenado de 240^9000 réis, pagos aos quartéis pelo cofre do 
rendimento do Proto-Medicato. 

A carta de lei, de que estamos tratando, è summamente defeituosa, 
pois que nâo apresenta, na parte dispositiva, a indispensável designa- 
ção da incumbência e fins do Proto-Medicato; e apenas no preambulo 
deixa perceber qual poderia ser o pensamento do soberano na creação 
de um tal corpo. 

Eis aqui o preambulo : 

«....Sendo-Me presentes os muitos estragos, que com irreparável 
prejuizo da vida dos Meus vassallos tem resultado do pernicioso abuso, 
e estranha facilidade, com que muitas pessoas faltas de principies, e co- 
nhecimentos necessários, se animam a exercitar a Faculdade da Medi- 
cina, e Arte de Cirurgia; e as frequentes, e lastimosas desordens prati- 
cadas nas Boticas destes Reinos, e dos Meus Dominios Ultramarinos, em 
razão de que muitos Boticários ignorantes se empregam neste exercido, 
sem terem precedido os exames, e licenças necessárias para poderem 
usar da sua Arte : E porque este objecto he o mais importante, e o mais 
essencial, que deve occupar a Minha Real Consideração, pois n'elle se 
interessa o bem commum, e a conservação dos Meus vassallos : E que- 
rendo obviar aos inconvenientes, e funestos acontecimentos, com que 
até agora, com grande desprazer Meu, tem sido perturbada a ordem 
com que sempre se devia proceder em um assumpto tão sério, e de 
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tanta pondera^: liando, Ordeno, e he Minhi vmtade, qoe na Híntia 
CArt6 e Cidade de Lisboa aeja logo creada, e erigida, como por esta 
Soa servida crear, e erigir, uma Juota perpetua, qne será deDomínada 
a JoDla do Proto-Medicato.» 

Logo em data de 23 de )olho do mesmo amio de I78S pirf>licoo a 
JQOta do Proto-Medicato o seguinte editai : 

•Mandamos a todos os Médicos, Cirurgiões, Boticários, Sangradores, 
Algebrístas, Oculistas, Dentistas, Parteiras, e todas as mais pessoas, que 
corarem com Licenças nesta cidade de Lisboa, e seu Termo, que no 
preGxo termo de 20 dias peremptórios, que principiario a correr da 
data deste, venbio á dita junta, que interinamente se faz na roa direita 
de S. José, apresentar os seus Títulos por onde usSo das referidas oc- 
copacões ; com conuninacio de que n2o vindo, etc.» 

Em 29 do mesmo mez e anno, mandou egualmente a janta afixar 
un edital, chamando os vendedores de agoas-ardentes, e bebidas espí- 
ritaiosas, a tirar as competentes 



Em data de i9 de julho de 1784 publicou outro edital, fazendo 
constar que ninguém poderia vender licores, bebidas, e agoa&^ardentes 
sem licença da junta, embora houvesse licença do senado para abertura 
de loja, pois que o direito de fiscalisaçio passara para a junta pda lei 
de 17 de junho de 1782. 

Recordava que aquelle direito fiscal pertencera, por costume im- 
memoríal, ao oflScio e cargo dos pbysicos-móres. 

Por decreto de 4 de novembro de n98r foi declarado que os de» 
putados tinham acabado o seu exercício na junta (como amovíveis que 
eram de três em três annos) ; e o soberano os substituiu pelos douto- 
res Francisco Tavares, primeiro medico da real camará, José Correia 
Picanço, primeiro cirurgião da real camará, e JoSo Francisco de Olivei» 
ra, medico da real camará, — cprincipahnente, dizia o decreto, em re- 
muoeracSo do bom serviço qoe me fizeram, assistindo com o maior 
zelo e cuidado ao Príncipe da Beira, Meu muito amado e presado Neto, 
na soa grave e perigosa moléstia. » 

Eram especialmente encarregados de conferenciar entre si sobre 
as providencias relativas á saúde publica, em todos os ramos, e de 
organísar um regimirato completo e perfeito da Junta do Proto*Medi- 
cato. 



— 270 — 

Em 22 de dezembro do mesmo anno de 1798 publicou a junta 
um edital, suspendendo os seus commissarios nas provindas, ilhas, e 
ultramar, e exigindo-lhes a remessa dos papeis relativos aos seus exer- 
cidos; — mandando que os cirurgiões, a quem se concedera licença 
para curar de medicina, tratassem de reformar aquella auctorisação; — 
prohibindo a applicação de remédios secretos, e pedindo que os seus 
auctores os revelassem á junta, para bem da humanidade. 

Pelo decreto de 27 de novembro de 1799 foi elevada a junta á pre- 
rogatíva de Beal Junta do Proto-Medicato ; devendo ser composta de 
cinco deputados ordinários, a saber : do presidente, o mordomo-mõr da 
casa real ; do pbysico-mór, e do cirurgião-mõr do reino, e de dois mé- 
dicos, e de um cirurgião da real camará, — e, finalmente, de dois de- 
putados extraordinários, de nomeação regia, escolhidos de entre os mé- 
dicos da corte de melhor reputação e nota, — para assistirem á junta 
quando fossem convocados. 

A Real Junta do Proto-Medicato organisou um regulamento espe- 
cial para a inspecção das boticas, que o governo, pelo aviso de 22 de 
março de 1800, mandou executar, com o titulo de Plano provisioml 
para a visita geral das boticas. 

Poucos dias depois foi decretado um regulamento para o exame de 
facultativos, com o titulo de Plano dos exames dos Medicas e Cirur- 
giões estrangeiros e nadonaes que estudarão em Universidades estran- 
geiras. 

Este plano foi proposto pela Real Junta do Proto-Medicato, e man- 
dado executar provisoriamente por aviso de 23 de maio de 1800. 

Eis aqui as principaes disposições d'esse regulamento : 

«Os Médicos, e Cirurgiões estrangeiros, que quizerem exercitar a 
sua praxe nestes Reinos e seus Domínios, serão primeiro examinados 
por ordem da Real Junta do Proto-Medicato, á qual requererão com os 
Diplomas, que tiverem das Universidades onde estudarão, para ser ad- 
mittidos, e se lhes nomear dia para os seus exames. Estes serão feitos 
no Hospital Real de S. José desta Corte, em uma Casa separada, e pró- 
pria para este fim ; presidirá um dos Deputados ordinários, serão dois 
os examinadores nomeados pela mesma Real Junta, e assistirá o Secre- 
tario da Repartição. 1 

Os médicos tinham que fazer dois exames Iheorico-praticos, —se- 
gundo as regras que o plano especificadamente desenvolve. 
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Os cirorgiSes tinham também que faier dois exames : o primeiro 
de anatomia pratica, e o segando o mesmo a que eram (brigados os 
cirargiões que no reino tivessem aprendido. — Estes últimos podiam 
ser examinados nos liospitaes reaes de Lisboa, Porto, ou Coimbra, se- 
gando Ibes fosse mais commodo, e elles requeressem. 

Havia um exame especial para os cirurgiões que pretendessem cu* 
rar de medicina, quer fosse nas povoações onde d3o houvesse médicos, 
—quer nos regimentos militares, — ou na marinha. 

O plano regulava também o exame dos boticários, droguistas, chi- 
micos e distilladores, — o qual era presidido pelo commissarío da co- 
marca, e feito por dois boticários. 

O plano vinha acompanhado de uma Tarifa das prapinoã dos Ex(^ 
mes e Cartas. 

Pek) edital de 16 de dezembro de 1803 ordenou a junta, que ne- 
nhum cirurgião embarcasse a bordo dos navios sem ter o competente 
titulo de approvaçSo da mesma junta; permittindo, todavia, que no 
termo de três metes, no reino, e de oito, nos dominíos ultramarinos, 
contados da data do presente edital, se podessem habilitar com os res- 
pectivos titules; — e permittindo outrosim, no mesmo espaço de tem» 
po, aos delegados admittir os examinandos sem nova ordem da junta. 
Citava o edital os seguintes avisos, para firmar a providencia que 
tomara: 

Aviso de 23 de maio de 1800 — determinando, que todos os ci- 
rargiões qtie se destinassem para o serviço da marinha, e costumassem 
andar embarcados, deviam obter licença da Real Junta do Proto-Medi- 
cato, para curar de medicina, e exercitar a arte pharmaceutica a bordo 
dos navios, precedendo o competente exame, nos termos do Plano de 
Exames. 

Aviso de 10 de novembro de i800 —determinando, que aos ci- 
rmigíões que a junta approvasse para o serviço da marinha podesse 
elia expedir o necessário e competente titulo, que os auctorisasse para 
o embarque, e qualificasse os verdadeiros cirurgiões de marinha. 

Avisos de 13 e 28 de dezembro de 1800 —determinando, que em 
quanto houvesse cirurgiões habilitados com os competentes exames, nio 
se consentisse embarque a bordo dos navios mercantes a cirurgião al- 
gum que não fosse approvado. 

Em 23 de janeiro de 1804 fez a junta saber a todos os que se des- 
tinassem a exercer a arte de cirurgia, ou a de pharmacia, —que os ião 
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admittiria a exame, se dSo soubessem latim, ccmio eslra 
DO regimeDto e leis. 

Ordenava pois a joota qoe os requerentes, por occaBãc 
rem ser examinados nas suas respectivas artes, ap 
tidões do estylo, e outra de latim, passada por mestre atr 
qual declarasse que tinham o conhecimento necessário da Is 
para entenderem os Litros das ditas Artes, eseriptos na wim 
ou aliás poderiam requerer que a junta os mandasse examiDS 

Pelo decreto de 1 de janeiro de 1806 foi nomeado joiz ■ 
relator das causas da competência da Real Junta do Proto-)ii| 
dr. Francisco Xavier Ribeiro de Sampaio, desembargador qoi! 
aggravos da Casa da SupplicaçSo. 

Deu-se como razSo a circumstancia de nSo pod^ o correi 
crime da corte e casa continuar n'aquelle exercício, em am 
das laboriosas e assíduas obrigações d'este ultimo no seu cargc 

Pelos decretos de 27 de fevereiro de 1808 foram nomeai 
«co-mór, e cirurgiio-mór do reino os doutores Manuel Yieira i 
e José Correia Picanço; ccom o útil Gm, dizia o soberano, dê t 
rem em tudo quanto pôde concorrer para o augmaito e cm 
da saúde publica, fazendo desarreigar antigos e [urejodiciaes at 
dando todas as providencias que forem análogas e conduceou 
importante objecto.» 

Pelo alvará de 23 de novembro do mesmo anno de 1808, e 
posito de contestações que houve entre o delegado do physioH 
relaçSo da Bahia, foi declarada e regulada a jurisdição do pbysici 
do cirurgi3o-mór do reino, mandando-se observar inteiramente ^ 
mentos de 25 de fevereiro de 1521, e de 12 de dezembro de l 
todas as mais «provisões e ordens regias publicadas em diversos t 
e ainda depois de creada a Real Junta do Proto-Medicato ; com! 
aos respectivos delegados commíssarios nas capitanias do Bns 
risdicçSo marcada no r^imento de 16 de maio de 1744. 

Mas. . . estavam contados os dias da existência da Real h 
ProUhMedicatot 

Entendeu o legislador que não era coherente com a crea 
physico-mór, e cirurgiao-mór do reino a existência da Real h 
Proto-Medicato ; não só porque esta ultima havia sido erigida pa? 
stituir aquelles empregos, — senão também porque os nomeidj 
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os mesnios empregos eram deputados Dtlos da junta, e a soa fdia tor- 
nava impraticável o exercício d'ella. 

Por estes motivos foi promulgado o alvará de 7 de janeiro de 
1809, o qual aboUu e extinguiu a sobredita Junta do Proto-Medicato, 
e ordenou que o pbysico-mór, e o cirurgi3o-mór exercitassem a júris- 
dicção que a elia cabia» nos reinos de Portugal e Algarve, por meio dos 
seos delegados, e pelo modo regulado no alvará de 23 de novembro 
de 1808. 

Já em data de 18 de agosto do mesmo anno de 1809 aflBxava o 
conunissario delegado geral das três províncias do sul, e reino do Al* 
garve, o cirurgiio Manuel Alves da Gosta Barreto, um edital, mandando 
comparecer pessoalmente no seu juizo da delegacia geral todas as pes- 
soas, que na cidade de Lisboa e seu termo estivessem exercendo qual- 
quer ramo de cirurgia, como sangradores, cirurgiões, algebristas, par- 
teiras, oculistas, e as que faziam curas particulares; levando comsigo 
as suas cartas de approvaçSo, ou licenças que houvessem obtido, e bem 
assim uma indicação do bairro, freguesia, rua, e numero da porta de 
soas residências; —a fim de serem averbadas competentemente as car* 
tas ou licenças. 

O pbysico-mâr pediu ao soberano que lhe desse novo regimento, 
tSú só para se estabelecerem providencias úteis ao fim da instituiçlo 
deste emprego, — mas também para se regularem os delegados do 
mesmo physico-mór. 

Pelo alvará de 22 de janeiro de 1810 foi estabelecido o soUicitado 
regimento, — do qual apontaremos aqui as disposições relativas a exa- 
mes, de que especialmente nos occupamos : 

cXK. O Juiz Gommissarío admiltirá a exame de Pharmacia a 
quem lho requerer, apresentando certidão de Mestre approvado, no 
qual jure aos Santos Evangelhos, que aprendeu quatro annos ; e quando 
por algum princípio legitimo nSo possa apresentar esta certídSo, em 
logar delia, que deve ser reconhecida por Tabelliio, servirá uma justi- 
ficação feita perante o Juiz Gommissarío com três testemunhas contes- 
tes, e de probidade, que jurem ter aprendido com Mestre approvado 
os ditos quatro annos, e terem visto ao justificante manipulando medi- 
camentos, e aviando as receitas que hi3o á Botica. • 

O S XX expõe o modo por que devia ser feito o exame. O exami- 
nando devia tirar á sorto seis pontos da pharmacopèa do reino, os quaes 
seriam escríptos em dois bilhetes pelo escrivão, vindo assim a ficar três 

o. I. m. 18 
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pontos em cada bilhete a dois examinadores. Passadas voa : -: 
ras depois de tirados os pontos, procedia-se ao exame ; per:.-; 
examinadores (que nunca poderiam ser os mestres do exaiL. 
cada um dos simples (que saíram por sorte), pelo qoe ptr. 
conhecimento, eleição, colheita» e consenação, e lambem >:: 
de fazer as preparações, ou composições. 

Depois de cada um dos examinadores ter feito perpui :: 
paço de três quartos de hora, devia o juiz conmiissarío fr ' 
na sua presença algumas das preparações mais expeditas. 

Havia, porém, uma singularidade: se o infeliz examin 
zia bem as preparações, tinha que pagar o custo dos ingr^r 

Se o examinando não era approvado completamente. : 
admittido a novo exame passados seis mezes; sendo repronl 
admíttido passado anno e meio. — Aos approvados compleui:/ 
sava-se logo a competente carta, que era assígnada pelo jaiz ^ 
rio e pelos examinadores. 

Quer o examinando fosse approvado, quer reprovado. : 
pagar 4|$920 réis para o physico-mõr, 960 réis a cada um 
minadores, 480 rèís ao escrivão, e 700 réis ao meirinho e 
crivão. 

<XXI. Nas Cidades e Villas populosas haverá nmnero cerl 
rurgiões approvados, que tratem daqnelles enfermos de enfer 
internas, a quem os Médicos, por poucos, não poderem assis) 
rão providos pelo Fisico Mór do Reino pelos exames de opp<>>4 
fizerem, segundo o seu merecimento. Estes exames serão fei 
dois Médicos, e o Juiz Gommissario IVesidente, e cada um (v: 
três quartos de hora, e consultado o merecimento haverá a u« 
de approvados simplici, duplid, iriplici cum lande, ou apprc-^ 
que se passarão certidões assignadas pelo Juiz Commissarío Pm 
e Médicos Examinadores, para com ellas requererem ao Físico ! 

Eis aqui os objectos sobre que versavam taes exames: 

tXXU. Estes exames versarão sobre o conhecimento e a 
enfermidades agudas, e chronicas, o prognostico, e medicamento 
cados, assim como sobre o modo de fazer uma consulta a qnai^ 
dico, e de inquirir um Enfermo ; attendendo-se sempre nas pe(| 
aos poucos conhecimentos que os Cirurgiões podem ter. O lo^ 
me farão os Cirurgiões, que forem curar para logares oodâ ú 
Medico algum.» 

Note-se, porém, que estes últimos deviam ser examinados eia 
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^ se OS logai^es para onde pretendessem ir nSo tivessem medico, 
>ticario (xxm). 

â propinas doestes exames consistiam em 64800 r^is para o phy* 

5r; 3^200 réis para o juiz presidente; 2j$400 réis para cada exa- 

>r ; 640 réis para o escrivão ; e 650 réis para o meirinho e sea 

o ; e, flnalmente, verificada a bypothese do exame de pharmacia, 

" Js para o boticário (xxm). 

's indivíduos qne, não sendo cirargiões, tivessem alguns estados 

)s, e fossem julgados necessários em legares remotos, onde não 

3se médicos, nem cirurgiões, nem boticários, passavam por um 

xame, feito por um medico em presença do juiz commissario e do 

;crivão (xxv),. 

lencionemos uma especialidade relativa aos exames dos cirurgiões 
ibarque : 

fXXYI. Todo o Cirurgião de embarque deve ser examinado de 

:ina e Pharmacia *-rsem propina alguma — , e por um só Medico, 

uerer a sua competente licença ao Fisico Mór do Reino, segundo 

so de 23 de Maio de 1800; as quaes licenças somente lhe servirão 

os embarques, e não para curarem em terra, onde houver Medico 

argiões de numero ; por^m para os embarques elles preferirão aos 

)s, na conformidade dos Avisos de 13 e 28 de Desembro de 1800. 

cXXYII. Os Cirurgiões e Curadores de fora serão obrigados, de 

em seis mezes; a remetter ao Juiz Commissario uma relação fiel 

enfermos, de que tem tratado ; dos medicamentos que lhes applica* 

e o seu resultado; e elle lhes enviará a sua correcção, ou louvor, 

ndo o seu merecimento; e vendo qae alguns tem praticado erros 

que mostrem ignorância prejudicial á vida dos povos, os suspen- 

. logo, e nãò os admittirá mais a exame sem passar um anno.» 

No que toca aos cirurgiões e médicos estrangeiros, eis aqui o que 

unha o regimento : 

«XXIX. Os Cirurgiões e Médicos estrai^eiros não serão admitti- 
a curar sem preceder exame, e este não se fará sem ordem do 
:o Mór do Reino.» 

Em data de 26 de janeiro de 1811 mandou o commissario dele- 
geral do^Juizo do physico-mór affixar um edital, annunciando o 
:urso de cíncoenta legares de cirurgiões de numero para os exames 
opposição, que haviam de principiar no 1.° do seguinte mez de fe* 
iiro, e concluir-se dentffo d'elle, — devendo o provimento ser effei- 
lo em Lisboa. 

18. 
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Seriam no concurso admittidos a exame de medicina pratica os ci- 
rurgiões mais bem acreditados, que pretendessem ser providos nos re- 
feridos logares de cirurgiões do numero privilegiados por supprimento 
de medicina. 

' Declarava-se que nos exames não se exigiria mais do que os co- 
nhecimentos indispensáveis para aquelle fim, quanto fosse de esperar 
de pessoas que se examinavam em uma profissão de que a sua própria 
não constituo mais do que uma parte. 

Annunciava também o commissario que, terminados os exames, se 
abriria devassa contra os cirurgiões e demais pessoas que usurpassem, 
ou praticassem sem títulos legítimos o exercício medico, — contra os 
transgressores em geral dos regimentos ; e se procederia contra os in- 
divíduos que não houvessem obedecido ás determinações do edital de 
20 de março de 1810. 

O alvará de 30 de janeiro do mesmo anno de 1811 declarou o § 
10.° do alvará de 22 de janeiro de 1810, e ordenou que o salário das 
visitas das boticas e lojas de drogas fosse a quantia de 6<H00 réis, como 
d'antes estava determinado no Plano Provisional da extincta Junta do 
Proto-Medicato ; devendo também n'esta parte ser observado o mesmo 
plano em quanto á repartição dos emolumentos. Competiria ao physico- 
mór a parte destinada para o cofre, e pagariam o dobro doesta quantia 
os boticários que fossem ao mesmo tempo droguistas, como estava de- 
terminado no § 12 do citado alvará de regimento. 

Nos annos del817el818 foram publicados pelo juiz commissa- 
rio e delegado geral do physíco-mõr diversos editaes, suscitando a ob- 
servância do alvará de regimento de 22 de janeiro de 1810 acerca dos 
cirurgiões, boticários, etc. 

Especialmente o edital de 30 de setembro de 1818 é muito notá- 
vel pela resenha da legislação, e pelas providencias avisadas acerca da 
saúde dos particulares e publica. 

Por determinação das cortes decretou a regência, em data de 26 
de abril de 1821, que os cirurgiões do reino continuassem a ser exa- 
minados, segundo a forma até então usada, perante os delegados do 
círurgião-mór ; mas que a approvação, ou licença que estes passassem, 
lhes valesse provisoriamente, sem dependência de outras cartas, em 
quanto pelo soberano congresso não fosse estabelecido o regulamento 
geral da saúde publica do reino. 
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Em Tírtiide da resolocio das eôrtes nandoa a r^fenda, em data 
de 7 de maio do mesmo aono de 1821, qoe ficassem suspensas todas 
as correições, Tísitas e licenças do subdelegado do physico-mór do rei- 
no, em quanto nlo fosse estabelecida a lei r^ulamentar sobre este 
objecto; — qae ficasse livre a venda de licores, aguas ardentes e vina- 
gres, sem dependência da licença da Saode, salvo o posterior exame, 
havendo denuncia; — e, finalmente, ordenou a regência que todos os pro- 
cessos findos e pmdentes sobre os mencionados objectos fossem remetr 
lidos immediatamente aos juízos do dcmiicUio, onde se Ibes poria per- 
petuo silascio. 

Pêlo decreto de 14 de setembro de 18S6 foi determinado, que de 
eoiSo em diante se nlo «laminassem de cirurgia aquelles que se diziam 
ji habilitados para esse fim, senão nos bospitaes de S. José em Lisboa, 
e de Santo António da cidade do Porto, onde estavam já estabelecidas 
as escolas regias de cirurgia. 

Os exames deviam ser feitos com todo o rigor, e presididos pelo 
ddegado do cirurgiio-mór do reino, o qual chamaria para examinado- 
res dois lentes da escola; e depois doeste exame se Ibes passaria carta. 

O decreto dava como razio a drcomstancia de baver já escolas re- 
galares de cirurgia, que haviam sido estabelecidas em consequência do 
abatimeoto e dqiloravel decadência a que estava redonda a cirurgia em 
Portugal, e do abuso de se examinarem por commissões homens igno- 
rantes, que impunemente podiam causar a desgraça de seus semelhantes. 

Abençoada providenciai O sábio Trigoso, que n'esta época era mi- 
nistro do reino, referendou este decreto ; e honra seja feita i sua mop 
moria! 

fiAHNEn nNERALOGIGO El USBOA 

.... Dcnhuma ooín p6de contribuir mab para 
o adiaotainento da historia natural, do que a vista 
continua doa objectos que ella oooipreheode ; a 
qual produa idéu cheias de mais forca, e ver- 
dade, do que todas as descripçOes u mais exa- 
ctas, e u figuras mais perfeitas. 

EiUU, da Univ. 177). 

Pelas alIeraçQes que o decreto de 12 de julho de 1824 fez no al- 
vará de regimento de 30 de janeiro de 1802, foram commettidas ao in- 
tendente geral das minas e metaes do reino diversas obrigaçQes, entre 
as quaes devemos mencionar n'este logar a seguinte : 
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«Encarregar-se-ba o intendente de arranjar um GoiôMif Jb 
gico dos prodoctog do paiz para a inslroeçio dos disôpolos, pr< 
se lhe destinará uma casa snfficíeote, na qoal eslari tarabea i >i 
taría e o Archivo da Intendência.! 

O gOYemo tinha mnito empenho no eslsAeleciíiienlo d'«pr 
binete, pois que recommendoa muito ao intendente, que fosse ;? 
pando o estado de adiantamento do mesmo gatuna, e depôs > 
belecido, fosse dando conta dos prodoctos que progressivamenle ^c 
entrada, — a fim de ser publico aos sábios e aos coriosos. 

Em 4 de jolbo de 1825 foram promulgadas — providen^ 
stmcçOes, pelas quaes devia regular-se o seniço, e ficaria ioleriDS 
governando a adminislracio da Intendência Gerd das Minas e ) 
do Reino. 

O artigo 59.* destas providendas e intruccSes oonlinha m 
posi^o relativa ao Gabinete Blineraiogico, da qoal devemos tomir 
e vem a ser : 

cO Gabinete Mineralógico, mandado estabelecer pelo decreu< i 
de Julho de i824, passará a ser dirigido pelo mesmo Foocciooari 
actualmente dirige, e para o futuro dirigir os Gabinetes de Qd 
Pbysica, existentes na Casa da Moeda desta Cidade de Lisboa, i 
o Intendente Geral das Minas dispensado daquella incambeoda^i 
mcompativel com o desempenho do seu cargo ^> 

A portaria de 24 de novembro de 1865, como ji tivemos ocj 
de apontar, mandou transferir para a Academia Real das Sáa^^ 
Lisboa a collec^ão de mineraes existente na IntendeDcia das Sfi 
Metaes do Reino. 



* Veja : Curso Docimastico, na Casa do Uoeda^ a pag. 180 do p 
tomo. 

Veja também : Ensino ias scieneias mineralógicas, nteiallurpc^i^^ 
nisticas em Ushoaf a pag. 211 d'e8te mesmo tomo. 
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IMPRESSÃO IIEGIA 



Grlees à la typographie, le moade D*m pios 
menacé de retombcr dans la barbárie par quel 
qii'ane de ces grandes catastrophes qui boulever- 
•ent lei Ditions, oa de perdre Ics ncbesf^s liué- 
raires de plusieurs siivles, soit par le caprice d*un 
despote, ou par Ja brutale tgiiorance d*un con- 
qvéranl. 

Marc-Carty. 



De pag. 313 a 318 do tomo i demos noticia doeste estabelecimento 
no reinado de D. José; a pag. 112 e 113 do tomo u apontámos o que 
respeitava ao reinado da senhora D. Maria i; e vamos agora occupar- 
nos dos diplonuis» providencias e noticias que ao mesmo estabeleci- 
mento cabem no período da regência do príncipe D. Jo2o e reinado de 
D. João VI. 

Pelo decreto de 7 de dezembro de 1801 foi suscitada a exacta e 
rigorosa obsorvaneia do alvará de 24 de dezembro de 1768, que esta- 
belecera a Impressão Regia ; excepto na parte em que o mesmo decreto 
o alterava nos termos soguintes : 

1.® A direcção encarregada do regimen e administração da Impres- 
são Regia, em quanto á parte económica e administrativa, seria com- 
posta de um director geral, de dois segundos directores, do primeiro 
goarda-livros, do administrador e do thesoureiro. 

Todos estes, reunidos em junta, uma vez por semana, e presidi- 
dos pelo presidente do Real Erário, como inspector geral, decidiriam de 
todos os negócios económicos e administrativos da Impressão Regia. 
No caso de ser necessária resolução real, sollicital-a-hia o presidente do 
Real Erário; cumprindo a este, na qualidade de director geral, praticar 
o que fora ordenado pelo alvará de 7 de dezembro de 1768, § 6.^ a 
respeito das disposições interinas, que sem perda de tempo deviam ser 
executadas. 

Foram nomeados por este decreto : director geral, o desembarga- 
dor Domingos Monteiro de Albuquerque e Amaral ; segundos directo- 
res, João Guilherme Chrístiano Muller, e Alexandre António das Neves ; 
administrador, Simão Thadden ; thesoureiro, Marcos Aurélio Rodrigues : 
e a todos foram arbitrados os competentes vencimentos. 

A junta de que acabamos de fallar, reunindo-se-lbe algans directo- 
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res lítteraríos, decidiria das obras qoe deviam ser impressas, dib^r 
typographica ; sendo os directores litteraríos eocarr^^Mlos da ti^ 
das obras que haviam de ser impressas» e da revisSo das mesnf 

Eis aqui os nomes dos directores litterarios» nomeadifi pé i< 
mo decreto : 

Gastodio José de Oliveira» e Joaquim José da Cosia e Si ;n 
sores régios ; o bacharel Hypolilo José da Costa, e fr. José MaiiE 
Conceição Yelloso. 

Aos dois professores arbitrou-se uma gratificaçio de SOOIOS^ 
e o bacharel António Hypolito da Costa ficou conservando peio b 
a pensio de que estava gosando depois da viagem que fiez aos L^ 
Unidos da America. 

2.* Recommendou-se aos membros da dtrec^ o comprai 
exacto das disposições do citado alvará de 24 de dezembro de \1\ 
devendo, nio só vigiar pela boa arrecadaçSo da real faoenda, e pr^ 
rídade do estabelecimento, — mas também fazer continuar a m^ 
dos livros e obras de que estava encarregada a Casa Litt»'aría áè\ 
do Cego^ das obras botânicas de fr. José Mariano da Conceítão ^1 
so, das obras principiadas a imprimir, de outras in8tnicttvas;«{ 
mover a venda dos livros publicados na sobredita casa UtteraríaJ 
nalmeote, propor tudo o que conviesse para bem do estabdeH 

3.^ Foi supprimida a Casa Litteraria do Arco do Cego, \sà 
rando-se todas as oflGksinas e pertences na Impressão Regia; tomai 
direcção conta de tudo, examinando a sua receita e despeza, esi 
das qoe houvesse, para serem pagas pela ImpressSo R^a. — Fa 
commendado muito particularmente o cuidado de cons^var os á 
que estavam occupados na referida casa. 

Veja — Casa LUteraria do Arco do Cego; a pi^. 89 do pr»! 
tomo. 

Por outro decreto da mesma data se mandou rranir i hnp^ 
Regia a Real Fabrica das Cartas, como sendo dois ramos seiultt 
da fazenda real. 

No anno de 1802 e por decreto de 26 de janeiro, foi esti^ 
na Impressão Regia uma escola de gravura. 

NB. Veja o que adiante mencionamos a respeito d'esta esco^' 
annos de 1805 e 1823. 

Do decreto de 24 de dezraibro de 1802 se deduz qoe ofi^ 
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monheceri os progressos que fizeram os dois estabelecimeDlos da Im- 
pressio Begía. Desigoadameote se apontava a tMaría melhoria na for 
krieafõo das cartas, na aberiura de exaeíos ponções, e jusíi/icaçõo das 
wuUrizes de bons caraderes, o que de pretérito se não praticava. Es- 
peravam-se ainda mais lisonjeiros resultados, graças ao tempo, i expe-- 
rieneia, e ás discretas providencias da janta. 

Registaremos textualmente a parte d'este decreto relativa aos ar- 
iislas: 

cDesqando dar a todos favor, e em consideraçSo do insigne pro- 
fessor Bartokna, que com o sen moito aproveitado discipnk) Gregó- 
rio Vnuidsco de Qaeiros se acham empregados no meu real serviço, para 
o fim de se abrirem estampas tSo recommendadas no S 14 -^ do alvari 
de institui^, perpetoando-se uma escola brilhante, e luminosa, que orne 
as boas edições, e mostre em viva representado as muitas e gloriosas 
aeçOes que (4)raiio os portngnezes; e para dao* um testemunho mani* 
festo da Miidia Real Benevolência, e de que Me s2o agradáveis todas as 
applicacBes litterarías, que podem concorrer para que se publiquem com 
dígiiidade os bons escríptos nacíonaes: Sou servido conceder a todas as 
pessoas, que efléctivamenle se empregarem na Impressão Regia, e fo- 
rem a eila adjuntas, os privilégios, faculdades e isenções, que pelo aK 
Tsrii de 31 de julho de 1760, e de 6 de agosto de 1770, totSo conce- 
didos a liavor dos Empregados na Real Fabrica das Cartas de jogar, e 
recontados nas condições e SS > qm os ditos alvarás se referem, e com 
a sna devida e congruente applicacio.» 



Foi nomeado conservador e juiz privativo eivei e crime de uns e 
OQtros privilegiados o desembargador Domingos Monteiro de Albuquer- 
qoe e Amaral. Devia elle também ser juiz executor de todas as dívidas 
e direitos dos dois estabelecimentos, com a mais ampla jurísdiccSo. Esta 
conservatória ficava separada da da Real Junta do Commercío, e se en- 
tenderia estar sempre annexa ao logar de director geral da Impressão 
Regia, quando fosse pessoa habilitada para tal emprego na carreira da 
Biagistratura. Da conservatória podia aggravar-se e appellar-se para a 
Casa da Supplicaclo; e da executória para o Conselho da Real Fazenda, 
nos termos da lei de %e de dezembro de 1761, e do alvará de 20 de 
maio de 1802. 

Pelo decreto de 5 de abril de 1803 foi aceita a demissão que pe- 
^u Simão Thaddeu Ferreira de administrador da Impressão Regia. 
MandoQ-se tomar contas da sua gerencia, e supprimiu-se aquelle 
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logar, passando o exercício das funcções respectivas para os deptaaios 
da Junta LHleraria da mesma Impressão Regia, o padre fr. José Ma- 
riano da Conceição Velloso, Cuslodio José de Oliveira, e Joaquim José 
da Gosta e Sá ; tendo estes debaixo das suas ordens os officiaes da Im- 
pressão Regia que a junta nomeasse, e sendo obrigados a estabelecer a 
mais exacta contabilidade, e a dar contas da sua gerência todas as se- 
manas em junta. 

Pelo decreto de 19 de abril do mesmo anno de 1803 foi cencedido 
á Impressão Regia o privilegio privativo e exclusivo, de que só n'ella 
se podessem imprimir todos e quaesquer papeis volantes do trafegoeco- 
nomico, civil e mercante, do uso diário, e mais misteres do reino e con- 
quistas; devendo todavia ser revistos e approvados na junta litteraria 
da mesma impressão antes de se estamparem. Eram cominadas seve- 
ras penas contra os impressores que imprimissem os indicados papeis. 

Pelo aviso régio da mesma data (19 de abril de 1803) foi dete^ 
minado que todos os papeis periódicos, e folhas volantes e temporárias, 
tanto nacionaes como estrangeiras, sem exceptuar as Novellas Ecdesias- 
ticos de Utrechs que fossem apresentadas na Regia Impressão para se- 
rem tiradas á luz, aceitos e distribuídos pelo director geral para a de- 
vida censura, logo que fossem examinados e relatados na junta, e por 
esta approvados, se podessem Í7nprimir sem dependência de outra qual- 
quer censura ou faculdade; tendo a mesma junta como regra única pan 
a sua approvação, o não serem contrários á fé catholica e moral christi, 
nem ao que estava estabelecido nas leis do reino, deixando ao juizo do 
publico o avaliar o que pertencesse á litteratura e á sciencia. 

O aviso de que tratamos era inspirado pelo desejo que o sobe- 
rano declarava ter, de beneficiar a Impressão Regia, e promover os 
progressos da litteratura nacional, por meio da publicação de escriplos 
instructivos a respeito das bellas artes e das sciencias maiores. 

Pelo aviso de 18 de julho do mesmo anno de 1803 entendeu o 
governo que devia indemnisar os proprietários de typographias parti- 
culares, pelo prejuízo que soffriam com a falta de concorrência dos pa- 
peis volantes, cuja impressão ficara privativa da oCQcina regia pelo de- 
creto de 19 de abril de 1803, que ha pouco mencionámos. 

Concedeu-lhes pois licença para que podessem continuar a impri- 
mir os sobreditos papeis, excepto: 1.® registos para uso de todas as 
contadorias nas diversas repartições, tanto civis cdmo militares» e ec- 
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desíaBtieas; 2.^ mappas ou listas de todas as reparti^ sobreditas; 
3/ passaportes ; 4.® ediiaes, que pertencessem i publica adminístracio 
ereal serviço. 

A coDcessSo era resíricta e pessoal vUalkia aos actuaes proprietá- 
rios de typograpbias, em quanto conservassem as suas impressões. 

Ficava todavia livre ás partes imprimirem na regia oflQcioa ; na quaU 
DO mesmo dia em qne os papeis fossem apresentados ao director geral» 
seria posta a distríbaiçao ao corrector, no seguinte dia seria revisto, e 
DO terceiro (sendo approvado) se mand^a metter na composicio por 
wdem da junta, ou mesmo do director geraL 

O decreto de 21 de jameiro de 1805 desannexou da Impressio Re- 
gia a C40ola de gracura; ficando debaixo da inspeccSo do ministro e se- 
cr^ario de estado dos negócios estrangeiros e da guerra K 

Compre exarar aqui uma noticia interessante relativamente á des- 
aonexaçio decretada : 

<Em coQt&ma desintelligeocia com a administraçio deste estabele- 
tímento» que nio podia ver com bons olhos o desbarato de sua làzenda, 
a aula de gravura obteve por Decreto de 21 de Dezembro de 1808 isen- 
tar-se de toda a acc9o fiscal da Junta da Impressio Regia, ficando uni- 
eamente sujeita i inqpecçio nominal do ministro e secretário de Estado 
dos negócios da guerra e estrangeiros, por cujo ministério deveria ser 
auxiliada e provida. Tomou-se para pretexto desta estranbavel resolu- 
(io achar-se a Junta da ImpressSo Regia muito sobrecarregada de traba- 
lho — para poder promover e adiantar, como era conveniente, este es- 
tabelecimento que necessitava de vigilância e protecção mais efiicaz 1 

cComo era de esperar, de semelhante medida não colheu a Impres- 
do Regia outro resultado senSo perder a devida ingerência em uma ofii- 
cina soa própria, continuando por outro lado a custeal-a pelo seu cofre, 
do qual foram entregues a Francisco Bartolozzi, até 20 de Janeiro de 
1809, 13:4101640 róis»*. 

A junta administrativa, económica, e litteraria da Impressão Regia 
representou ao governo, que apesar das suas sollicitaçOes, e dos preca- 
tórios do sen conservador, não era possível cobrar e arrecadar as dt- 
tídas pertencentes d administração das cartas de jogar. 

Mo aviso régio de 23 de agosto de 180(9 foram dadas as mais effi- 

> hike Chronologieo e remissivo^ tomo v, pag. 261. 
' Brewe notiàa histórica da imprensa naei(mal de lAsboa. 
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cazes providencias para remover os inconvenientes que a janta ponde- 
rou em sua representação. 

Ordenou-se à todos os provedores, corregedores, juizes de fora, e 
ordinários, que dessem o mais exacto e prompto cumprimento aos pre- 
catórios do conservador da Impressão Regia e real fabrica de cartas de 
jogar, qualquer que fosse o objecto dos mesmos precatórios. 

Nas cabeças das comarcas os provedores, e nas demais terras os 
juizes de fora, foram obrigados a informar*se extrajudicialmente do ca- 
racter dos administradores das cartas de jogar ; e no caso de verifica- 
rem que eram pessoas de boas contas, deviam intimar-lhes que obser- 
vassem as instrucções seguintes : 

i.^ Que taes administradores remettessem á ImpressSo Regia um 
balanço das suas contas, com o inventario das cartas de jogar que lhes 
ficassem em ser. 

2.^ Remetteriam também, pelo seguro do correio, no fim de cada 
anno a importância das vendas feitas. N'este caso, abonar-se-lbes-bia o 
premio do seguro ; ou aliás poderiam fazer as remessas pela ConducU 
do Tabaco. 

3.^ Teriam sempre abundante provimento de cartas de jogar nas 
povoações do seu districto. Os juizes das povoações deveriam vigiar so- 
bre o cumprimento doeste dever, e providenciar para que se remediasse 
de prompto qualquer falta. 

4.^ Os juizes exercitariam a maior vigilância acerca do contrabando 
das cartas de jogar; e havendo-o, remetteriam á Junta da Impressão Re- 
gia copias dos requerimentos que houvessem feito aos magistrados das 
terras, onde estivessem as administrações principaes, dando noticia cir- 
cumstanciada do progresso e resultado de taes diligencias. 

A participação extrajudicial seria convertida em judicial, se os pro- 
vedores e juizes de fora achassem que os administradores eram suspei- 
tos de más contas. Em tal caso, procedendo ao inventario e balanço ju- 
dicial, lhes intimariam que satisfizessem ás disposições dos quatro arti- 
gos que acabamos de indicar em resumo, sob pena de exclusão das 
administrações, e de procedimento pelo alcance em que se achassem. 

Aos provedores e juizes de fora que fossem omissos n'estas dili- 
gencias, seriam denegadas as certidões de corrente no real erário. 

Pelo decreto de 26 de setembro de 1806 foi nomeado thesoureiro 
da junta económica um hábil e zeloso administrador, o ofiBcial da secre- 
taria de estado dos negócios da fazenda, Joaquim António Xavier An- 
ões da Gosta. Durou a sua administração atè ao anno de 1833, e no 
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decano d*dh, atravessando períodos de tempo sommameple melíoâro- 
SOS, deo sempre demonstracSes inequívocas de intelligeneia^ e tomoa oa 
propoz acertadas e proflcaas providencias. Esses períodos de tempo sum» 
mmexád melindrosos, a que ailodímos, slo aqoelies em que occorreram 
a saída da família real para o Brasil, a invasSo franceza, a guerra que 
se lhe seguia, e por ultimo as diss^ições civis. 

Adiante, e em chegando ao anno de 1810, havemos de ver a ex* 
tinoçSo das jantas creadas nos annos de 1801 e 1803, e substituídas por 
oma só entidade, a de administradar gerais na pessoa do mencionado 
Joaquim Ai^nio Xavier Annes da Gosta. 

NB. Para maior exactidão cumpre observar que a adminístracio 
de Annes da Gosta foi interrompida desde 17 de julho de 1821 atè 28 
de junho de 1823. Pelo decreto da primeira data foi demitlido, por se 
iDOstrar desaffecto ao systema constitucional ; mas pelo da segunda data 
foi reintegrado, desde o restabelecimento do absolutismo, e no caiigo de 
administrador gerai se conservou até ao dia 24 de julho, em que entra- 
ram na capital as tropas liberaes. No intervaUo dos dois annos foi sub* 
stituido por Luiz Torcato de Lemos e Figueiredo. 

Pelo decreto de O de janeiro de 1808, promulgado pelo conselho 
da regência do reino, foi determinado : que todas as foâ, alvarás, de- 
cretos, edUaes, amsas, e outras quaesquer ordens que houvessem de eu- 
trar nas coUecções da legislação, deveriam ser exclusivamente impres^ 
«rs, e reimpressas, íentão em diante na impressão regia, entrando no 
Damero das reimpressas ainda aquellas que houvessem saído de ouUras 
oficinas. 

Foi egualmente suscitada a mais ampla e rigorosa execução do dis- 
posto no decreto de 19 de abril de 1803. 

Deo-se como razio d'esta providencia o estado menos prospero dos 
reodimentos da Impressão Regia, e da real fabrica das cartas, em razão 
das drcumstancias que haviam occorrido. 

Registaremos na sua íntegra o decreto de 21 de maio de 1810, por 
que contém utna providencia importante, encaminhada a levantar a im- 
pressão regia do abaíimenio a que estava reduzida: 

«Tendo constado na Minha Real Presença, que a Administração da 
hnpressãp R<^a tem chegado a um grande abatimento, mui differente 
da prosperidade a que se tinha elevado durante o tempo em que a re- 
geram os dois primeiros Administradores; e que da iiiblituição das Jun- 
tas da Direcção, e da interina de Administiação, creadas pelos Meus 
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Redes Decretos de 7 de Dezembro de 1801, e 5 de Abril de 1803» tãô 
resultaram as vantagens a que Me propuz na sua creaçSo, antes m todo 
o tempo, em que tem existido, se tem conhecido atrasamento do pro- 
gresso das Artes relativas a este Estabelecimento Litterarío, e dos lu- 
cros, e rendimentos, que d'antes percebia a Minha Reai Fazenda: Esâid» 
de esperar, pela experiência do passado, que da renovação, e instaon- 
ç3o do antigo systema de administração nascerá melhor (urdem no adiío- 
tamento e perfeição da Impressão Regia, e muito maior proveito aosit 
teresses da Minha Real Fazenda : Sou servido, revogando os meDcioDi' 
dos Decretos de 7 de Dezembro de 1801, e de 5 de Abril de 1803, ^ 
tinguir as Juntas por elles creadas, ficando os Membros delias ccnn] 
metade dos ordenados que percebem ; e Nomear para Administrai 
Geral a Joaquim António Xavier Annes da Costa, debaixo da ín^^i^ 
do Director Geral do meu Real Erário, que estabelecerá as reformas, or 
denados e regulamentos, que parecerem necessários, propondo-Mos pan 
Eu deliberar o que convier ao Meu Real Serviço. Os Governadores ú 
Reino de Portugal, e dos Algarves, o tenhão assim entendido, e o 1^ 
çam executar. Palácio do Rio de Jan^ro em 21 de Maio de 1810.— ús 
a Rubrica do P. R. N. S.t^ 

Em quanto não chegou a Portugal ò decreto que deixamos i^ 
tado, continuou a funccionar a junta administrativa, económica, e íst 
raria da Impressão Regia, como é natural. 

Em data de 22 de maio do mesmo anno de 1810 baixou um avià^ 
á mesma junta, pelo qual foi approvado o preço das cartas de jogwr,^ 
quanto durasse a carestia de papel, nos termos da proposta da juoia 

Eis aqui a tarifa dos preços: 

Supérfluas a 2^^(400 réis o maço de 12 baralhos. 

Castelhanas, francezas, e de duas cabeças finas, a lij(200 réis, dii:^ 

Portuguezas a lfS(560, dito. 

O aviso declarava que já se haviam tomado providencias a respá^ 
do papel sellado, que a junta sollicitara. 

Pelo aviso de 30 de janeiro de 1811 foi declarado que seriam i» 
tos do recrutamento para tropa de linha, e milidas, os empregaàs « 
impressão regia, e real fabrica das cartas, em quanto mostrassem » 
thenticamente que estavam occupados nos trabalhos d'aqoelles est^ 
lecimentos. 

O conde de Redondo, a quem foi dirigido este aviso, era oe^ 
tempo administrador da Impressão Regia, e tinha remettido ao ffí\tt& 
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vm rela{io dos empregados dos dois indicados estabeledmeotos que 
estavam no caso de gosar da isenção de que se trata. 

Impunha-se ao mesmo administrador geral a obrigação de Tazer 
constar oa secretaria de estado os nomes, naturalidades, edades, fliía* 
ções dos individues que Tossem despedidos, bem como dos que fossem 
novamente admitlidos. 

Em 1815 falleceu em Lisboa o celebre Bartolozzi, professor de gra- 
vura na Impressão Regia. Tinha de edade oitenta e oito annos. 

Em 20 de fevereiro de 1816 approvaram os governadores do reino 
a compra do dominio útil do edifício em que estava assente a Impres- 
são Regia. Ficou-se pagando o foro annual de «500f$000 réis, na forma 
da lei, isto è, metade em metal e metade em papel. A renda primitiva 
f5ra de 700^91000 réis; no anoo de 1785, pelas diligencias do desembar- 
gador Domingos de Gamboa e Liz, obteve-se o abatimento de 4(MKX)0 
réis. Desde que se effeituou a compra do edifício, pôde conseguir-se alar- 
gar as proporções do estabelecimento, prover de remédio á melhor ac- 
commodação e ordenada disposição das diversas ofGcinas, e dar impulso 
i satisfação das variadas necessidades da typographia : no que tudo des- 
envolveu grande zelo e perícia o já citado administrador, Joaquim Anto- 
Xavier Annes da Gosta. 



Em cumprimento da determinação regia de 35 de novembro de 
1819, mandaram os governadores do reino, em provisão do 22 de abril 
de t820, que todos os tribunaes, repartições e auctoridades cumpris- 
sem, e fizessem plenamente cumprir e executar, cada um na parte que 
lhe tocasse, o alvará e condições deM de julho de 1769, relativamente 
d real fabrica das cartas. 

Fr. Glaudio da Conceição encarece grandemente a administração do 
estabelecimento, de que ora nos occupamos, no decendio de 1810 a 1820, 
apresentando a mais lisoogcira exposição dos felizes resultados que n'esse 
período foram conseguidos. Ouçamol-o : 

«Foi no decurso dos dez annos antecedentes ao de 1820, que es- 
tes Reaes Estabelecimentos chegarão ao auge de prosperidade, a que ja- 
mais havião chegado. 

«Foi nelle que a Administração Geral pôde comprar, por hum censo 
annual de 500^000 o Palácio, com todas as suas pertenças, casas e ter- 
reno, sem o mínimo auxilio, nem despeza do Erário; foi nelle, que se 
fizerão os concertos necessários, e que tudo se tornou próprio aos fins 
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para que lõra comprado, e que se fizerSo os treze ricos prelos i & 
nhope pelo modelo de dous que vier3o de Inglaterra. 

«Foi nelle» que se gravai^o tantos jogos de panções, se cravs^ 
e justificarão outras tantas matrizes, com que se manobrarão tantas i 
dições quantas forSo necessárias para o serviço delia, e das mnítssi 
cinas particulares, que depois se levantarão. 

«Foi oeile, que se tirou de hum telheiro impróprio a BealFài 
de Cartas; que se reformou o seu fabrico^ e se elevoa ao estado ep 
gresso em que se acha.» 

Mas fr. Cláudio, que escrevia estas noticias no anno de 1831, f 
ria também fallar de algum impresso que se referisse a nm aeoi 
mento politico, muito de sen peito ; e por isso allongou a exposi(i) 
ao anno de 1828, dizendo : 

«Foi nelle, e de então até ao presente, que se fizerSo as Mas 
C5es das poesias de Elpino Duríense ; da Voz da Natureza sobre a 
gem dos governos ; Defeza dos direitos reaes e nacionaes da mom 
portugueza; os poemas — Oriente, Imaginação, Newton, eViagm 
tatica, do Padre Macedo ; as Cartas do Padre Castro ; Autos de oM 
e proposição nas cortes de Lisboa em 1828; do juramento presíoè 
el-rei nosso legitimo e soberano senhor; e se imprimirão e reimpría 
de ordem do ex."*^ e rev."^ bispo de Viseu, o Resumo da histort 
igreja; Regula Ckri; e o Thomaz Kempis, De bnitatíone Cbrístitej 

E voltando precisamente ao periodo de 1810 a 1820, termisaa 
a sua exposição : 

<E finalmente dentro do referido periodo de 1810 a 1820 ba 
a Administração Gera) chegou a entrar no erário com a quantia à 
64:025^91400.» 

Pela carta de lei de 16 de setembro de 1822, que assentou.^ 
um decreto das cortes de 13 do mesmo mez e anno, foi elevada a 
20:000^9(000 a consignação mensal, que pelo thesouro publico se i 
dava entregar ao .deputado thesoureiro das cortes pelo decretou 
de outubro de 1821. 

Contém, porém, esta carta de lei um artigo relativo á Is^ 
Nacional, concebido nos seguintes termos : 

«A administração da Imprensa Nacional, nas remessas qo^ ^ 
para o Thesouro Publico, poderá encontrar a despeza das iiopM 
que lhe deve a Thesouraria das Cortes.» 

1 Gabinete histórico, xvi. 265 a 267. 
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Nas cortes do anno de 1823, sessão de 14 de janeiro, foi discutido 
)rcameDlo da Impressão Regia, já então denominada Imprensa Na- 
lal. 

Importava a despeza provável no anno de 1823 em 49:330f9IOOO 
, assim especiQcada : 

Despeza certa da oíQcina 6:130f9tOOO 

Despeza variável da officina. 28:400<$000 

Despeza da fabrica das cartas 11 lOOO^JlOOO 

Fundição da letlra 3:800<ÍK)00 

49:330^91000 

Dizia-se em nota, que a receita excederia a despeza em 5:270^91000 
; mas que este excesso, no caso de o haver, apenas poderia sup- 
' as despezas que costumavam fazer as impressões das secretarias de 
ido, tribunaes, repartições e auctõridades, que nos últimos mezes ti- 
ni excedido a 400^9000 réis por mez. 

O ministro da fazenda declarou ao congresso que o contrato das 
las de jogar dava todos os annos para o thesouro seis contos e tan- 
mil réis; a imprensa, porém, nenhuma relação tinha com o tbesou-^ 
por quanto a sua administração era separada. 
Manuel Pedro de Mello opinou que o governo não devia ser admi- 
rador, nem da imprensa, nem da fabrica das cartas de jogar. Esta 
ma devia ser arrematada, e já a commissão das artes e manufacto- 
havía formulado um projecto de lei a tal respeito. Era constante que 
nprensa eslava muito atrazada: quando na de Coimbra se carecia de 
3S, mandava-os buscar a França ou a Inglaterra, e apezar das dos- 
as do transporte e direitos, ficavam ainda mais baratos do que os 
[mprensa Nacional, e por certo melhores. Assim succedia a todas as 
*jcas administradas pelo governo, porque os empregados que tem 
enados fixos, e os jornaleiros que tem jomaes certos, trabalham o 
los que podem, e o peior que podem. 
Borges Carneiro opinou que fosse livre o fabrico das cartas de jo- 
e a introducção das estrangeiras sujeita a um direito de entrada, 
i as precauções convenientes ; e fez alguns reparos sobre difièrentes 
)as da despeza da imprensa. 
Pato Moniz opinou que devia continuar o fabrico das cartas de jo- 
tal qual estava; o contrario seria dar um golpe na industria nacio- 
Parecia-lhe, porém, que o contrato seria mais lucrativo, dando-se 
arrematação. Do mesmo modo opinou que tambcm fosse arrematado 
irviço da imprensa, por quanto a experiência mostrava que as admí* 

G. E, III. 19 
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nistrações por conta da fazenda sSo sempre, ou qoasi sempre, pr^J^ 
ciaes. Fez observações muito severas sobre a administração da Imi^ 
Nacional d'aqoelia época. 

Freire opinou pela abolição da Imprensa Nacional e do íabrk^^ 
cartas de jogar. O governo nunca devia ler administrações porsmi 
ta, a não ser quando Tosse necessário animar alguma industria m\ 
ainda assim por pouco tempo. 

Rocha Loureiro disse: «Vejo que a Impressão Regia, comtí 
quatro prelos, com uma oflScina de gravura, que ao erário régio ^^ 
no ministério de D. Rodrigo mais de um milhão de cruzados, ha yj 
monopólio da fundição de lettras, e o das c^irtas de jogar; vejo \xèí 
que nestes últimos tempos se tem imprimido muito e moito n'3>|M 
oíBcina, e especialmente depois que ha liberdade de imprensa: ei 
tretanto não tem d'essa officina resultado interesse algum, antesi 
que ali estão sepultados infinitos capitães improductivos ; e porii^ 
meu voto é que não pôde subsistir, e deve vender-se. -Ouvi dizerj 
se devia pôr um sello ás cartas de jogar; porém eu prefiro mmá 
como se faz ao contraio do tabaco.» 

Serpa Machado entendeu que devia approvar-se a receita e d^ 
para aquelle anno, e depois se veria o que se devia fazer. 

José de Sá votou do mesmo modo que Freire pela abolição ii 
estabelecimentos, vendendo-se casa, etc. Citou o facto de estar lisi 
dividuo recebendo 600^^000 réis de ordenado para ensinar a gra^ 
sem que desde 1815, em que principiara a receber, se lhe tivesse! 
casa para trabalhar. 

O ministro do reino acudiu declarando, que esse iodividoo 
o ajudante de Bartolozzi, e se lhe dera o dito ordenado com a d 
gação de ensinar e trabalhar. Uma das clausulas do contrato en. 
se lhe daria casa; o homem aíTectava desejo de trabalhar: 
ministro reconhecia falta de sinceridade. Apertara com o tal aj 
te, e o ameaçara com a suspensão do vencimento ; mas elle 
que necessitava de casa com proporções para o ensino e para t>\ 
modação da sua familia. O ministro indicou diversas casas; oeiíti^ 
porém, agradou ao caprichoso artista I O ministro terminou dí^-j 
cEu estimo muito as artes; mas não contemplo o capricho dos 
tas; e este é um dos mais caprichosos que tenho conhecido: í^ 
vô que isto não é descuido do governo, pois que elle tem tido bi 
muita contemplação.» 

Franzini disse: «Em quanto á fabrica das cartas de i0^ 
ser arrematada; porque é um estabelecimento muito pequeno i^' 
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serve de animar o contrabando, e estabelecer um crime na sociedade» 
do qnal nSo resulta bem, antes perdição. Sobre a imprensa n3o sou da 
mesma opiniSo ; pois se pôde dizer que n*nquelle estabelecimento existe 
o melhor que ha de typographia em Portugal, e além d'isto tem um 
grande fundo de obras nacionaes. Convenho que o thesouro publico nio 
preste nada para as suas despezas ; para que então os seus administra- 
dores tratem de fazer as economias precisas, e ter outra melhor for- 
ma.» 

O ministro da fazenda fez scienle o congresso de que a Imprensa 
Nacional tirara por empréstimo do thesouro 6:000iÍKK)0 réis ; mas não 
tivera outro soccorro. No que tocava aos direitos sobre o papel, a im- 
prensa os pagava agora como outro qualquer consumidor, e só tinha 
passado em claro uma porção, cujos direitos importavam em um conto 
e tantos mil réis. 

Deu-se por discutida a matéria, e houve a seguinte decisão : 
cSe se approvava a despcza orçada para a Imprensa Nacional? De- 
ddithse que sim. Se se pediriam explicações ao ministro para a reforma 
doeste estabelecimento? Decidiu-se que não. Se se esperaria pela opi- 
nião da commissão das artes sobre a despeza da fabrica das cartas? 
Decidiu-se que sim. Se se conservaria a parcella que pertence á fundi- 
ção da lettra? Decidiu-se que sim. O ordenado do gravador não foi ap- 
provado; ficando adiado, por pertencer ás bailas artes.» 

Em data de 17 de março do mesmo anno de 1823 apresentou o 
ministro do reino (Filippe Ferreira de Araújo e Castro) ás cortes a se- 
guinte observação : 

€ Imprensa Nacional. O gravador doesta repartição não pôde ter 
casa para si e sua familia, como pretende, e para que a lei parecia aii- 
ctorisato, porque o edifício o não permitte; e com este fundamento 
tem deixado de ensinar, vencendo ha muitos annos 60(MíOOO réis com 
pouco proveito do estado. Deve passar a estabelecer e dirigir a sua aula 
no estabelecimento das bellas artes, e no caso de não ensinar não pôde 
vencer coma mestre, segundo a condição da lei. » 

A respectiva commissão, conformando-se com a opinião do minis- 
tro, assentou em que o gravador da Imprensa Nacional não tinha direito 
algum a que se lhe desse casa, nem mesmo ordenado, uma vez que re- 
cusasse trabalhar pela sua profissão onde fosse mais conveniente ao ser- 
viço publico. 

Na sessão de 29 de março approvaram as cortes este parecer. 

Não devo omittir o que o ministro do reino, Filippe Ferreira de 

19. 
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Araújo e Castro, disse na sessão de 22 de fevereiro, em ám)t': 
tabelecimento de que estamos tratando : 

c A officina typograpbica nacional presta grande utilidade á li 
e ao serviço publico. Tem bons prelos e boa leltra, cuja WL 
tem procurado aperfeiçoar. As circumstancias nâo tem permitt. 
val-a ao ponto de perfeição de que é susceptivel. A afflueociat!:: 
balho, e a falta de fundos tem sido um grande obstáculo. Já ^'^ 
alguns officiaes da officina do celebre Didot; e tenho em vista p' 
ver o seu adiantamento, logo que as circumstancias o consiotaiL.; 
que não se pôde fazer tudo quanto se deseja. A fabrica das can^ 
fundição dos typos são annexas a este estabelecimento; e talviez' 
conveniente arrematal-as, ou adminístrarem-se separadameole. <J 
vemo sobresteve n*estas medidas alé que o soberano congresso ri 
vesse o que houvesse por mais útil. Entretanto a officina lypogr^l 
é de muito proveito ao serviço publico.» 

Girão elogiou grandemente a officina typograpbica, e foi deil 
cer que se conservasse por conta da fazenda nacional, diligeociaã; 
augmentar a receita. 

Manuel Pedro de Mello opinou que não era necessário maDuJ 
officiaes intelligentes da officina de Didot. A belleza das edições è 
dot não dependia de ter melhores compositores ou melhores fi 
mas sim de que Didot não imprimia senão com typos novos. Osíi 
res lucros de Didot não provinham tanto de ser elle impressor, J 
de ser um excellente gravador, e de tirar da fundição de typos gi3l 
interesses. 

Margiochi expressou a opinião de que fosse approvada toda èl 
pezn com os artistas, porque, segundo as informações que baviasl 
dadas^ trabalhavam bem, e o estabelecimento era digno desercíj 
vado. Desejava, porém^ ser informado pelo ministro do reino, í 
tia um juiz conservador privativo da Imprensa Nacional. Emci^' 
mativo, era sua opinião que fosse supprímido, passando a veita <1 
cimento d*esse juiz (300^000 réis) da despeza para a receita 

NB. Muito bem entendido era o escrúpulo de Margiochi; por^ 
não tinha aquella verba sido posta á votação^ e convinha que Gca^^ 
claro esse ponto. O ministro não pôde responder sobre esta dovnl^ ' 
prometteu mandar esclarecimentos. 

Pato Moniz opinou que devia promover-se o maior m\y~^ 
possível da officina typograpbica, por quanto seria maior a cl 
do thesouro, quanto mais subisse o producto do trabalho. Reccr 
facto de terem sido gravados e fundidos muitos typos nos ultiu)!^ - 
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pos da aílmini3traç3o de Joaquim Aotonío Annes ; sendo qne nlo se fez 
copia de lettra qae abundasse para prover as outras oíBcinas. Na typo- 
graphia nacional havia uma ímmensidade de latira velha que para isso 
podia servir, e d*ahi se tiraria grande proveito, porque quasi todas as 
ootras ofBcinas estavam pedindo com instancia novas fundições. No seu 
conceito, não havia falta de bons artistas, nem de bons prelos, nem de 
boDs typos; mas sim de um homem que entendesse d'aquella reparti- 
ção. cPorque, dizia elle, ainda qne o actual administrador tenha boa 
vontade, com tudo nada pôde fazer, porque nada entende; e sabida 
coasa é que nSo pôde prosperar nenhum estabelecimento sem haver 
qnem o bem saiba dirigir.» Parecia-lhe, a flnal, que sô cumpria excitar 
a attençSo do ministro do reino sobre a necessidade de empregar todo 
o desvelo e vigilância em melhorar o estabelecimento, que em verdade 
era importante, e podia vir a ser muito proveitoso. 

O alvará de 9 de março de 1824 deu á regia offlcína tyi)ographica 
o privilegio que consta da disposição do seguinte S • 

cTodas as leis, decretos e outros diplomas, aija remessa depois 
de impressos se achava anteriormente regulada pela InstrucçSo de 16 
de Abril de 1806, e pelo decreto de 12 de Fevereiro de 1819, serão 
para o futuro privativa e exclusivamente impressos na regia ofíieina ty- 
pographica desta cidade de Lisboa^ e por conta da mesma vendidos os 
exemplares; incorrendo aquelles que fraudarem a dita oiBcina neste prí- 
vilegio, no perdimento de todos os exemplares que se aprebenderem, e 
iOOfjKXX) réis de muleta, applicando-se as ditas penas para o cofre da re- 
ferida RepartiçKo, no caso de nSo haver denunciante; e havendo-o, a 
este se dará em premio a metade da mencionada muleta pecuniária.» 

O S ímmediaio trata da remessa dos exemplares das leis, decretos 
e mais diplomas, e diz assim : 

«Apenas forem impressos os exemplares das leis, decretos e mais 
diplomas, um numero conveniente, delles será promptamente remettido 
pela dita officina regia ao sub-inspector do Correio de Lisboa, para se 
repartirem pelos ministros dos tribunaes, o provimento das respectivas 
secretarias; e aquelles que corresponderem ao das cidades, villas, e con- 
celhos do reino, os remelterá o sub-inspector aos corregedores das co- 
marcas, os quaes, por intervenção dos correios, ou estafetas, os envia- 
rão logo pelo primeiro correio aos ministros e camarás das suas juris- 
dicções.» 

As danais disposições do alvará s3o estranhas ao estabelecimento 
de que tratamos. 
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Só, e de passagem, notaremos que para este alvará foram apro- 
veitadas algumas das disposições do decreto de 28 de março de 1821, 
que mandou executar a determinação das cortes da mesma data. 

A Breve Noticia, que alraz citámos já, nos fornece alguns esclare- 
cimentos interessantes, relativos ao periodo de 1811 a 1825, qne aliás 
confirmam as noticias precedentes. 

Durante a administração de Joaquim António Xavier Annes da Costa 
(1811 a 1833) foram publicados aproximadamente 2:000 volumes, em 
muitos dos quaes avultavam a perfeita regularidade do trabalho de com- 
posição, a revisão escrupulosa, a impressão feita com muita nitidez, e 
a boa e adequada qualidade de papel. 

É muito de notar a grande differença para mais entre a quantia dos 
valores existentes no anno de 1825 e a do anno de 1810. O seguinte 
quadro é muito significativo : 

Inventario do anno de 1810 175:07^423 

Inventario do anno de 1825 268:255^1061 

Existiam em 1825 na typographia 12 prelos de bronze; 3 de ferro, 
sendo 2 inglezes; e 13 de pau; 153 jogos de caixas cora lypos; e ou- 
tros utensílios, no valor de 20:152^1810 réis; na fundição 4:048 pun- 
ções; 8:970 matrizes; 86 moldes; 9:496 arráteis de typo em vidro, além 
de 44:367 arráteis e 6 onças existentes na oflicina e armazéns de re- 
serva com vario uso. 

O rendimento da Impressão Regia nos annos de 1811 a 1821 at- 
tingiu a media annual de 51:644^947 réis; mas desde 1822 a 1832 des- 
ceu a 40:028}$Í755 réis. 

Aqui termina o que de mais importante se nos oflfereceu a respeito 
da Impressão Regia no periado de 1792 a 1826. Nos reinados imraedia- 
tos iremos acompanhando este estabelecimento, até o vermos elevado ao 
grau de esplendor a que tem chegado em nossos dias. 
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«STITDTO DOS SDRDOS-IDDOS I GI60S 



Viro admodàm mirabiliy qui facit» exemplo 
Sçkatoris^ imilof loqui. 



Hei de dar aigum desenvolvimento a este assumpto, por quanto è 
merecedor de grave ponderação, como enlaçado que está com o mais 
sympathico interesse da humanidade. 

A expressiva epygraphe que adoptámos para este capitulo, é uma 
inscrípção tocante, que á memoria de um homem illustre foi consagrada 
em França. 

No Evangelho disse S. Marcos, fallando de Jesus Christo: Surdos 
fecit audire et mulos loqui. Á imitação d'este dizer do evangelista, e em 
obsequio da memoria de um homem que immortalisou o seu nome 
pelo beneficio que fez a uma infeliz porção do género humano, o padre 
de LÉpée, foi competentemente resolvido que por baixo do busto de 
Qo recommendavel bemfeitor se gravasse esta inscripçSo : Viro adnuh 
(ttm mirabili, qui fácil ^ exemplo Salvaloris^ mulos loqui; como se dis- 
sesse: Ao varão, em exlremo admirável, que á semelhança do Salva- 
dor dá faUa aos mudos. 

É de saber, que no anno de 1841 foi erguido um modesto monu- 
mento ao padre de L^Épée na egreja de S. Roque em Paris, como tes- 
temunho nacional do profundo respeito da França pela sciencia, virtude 
e religião, que aquelle seu benemérito Olho consagrara ao allivio de in- 
fortúnios humanos. 

Fora nomeada uma commissão em Paris, presidida por Dupín (en- 
tio presidente da camará dos deputados), e composta de pessoas illu^ 
tres, entre as quaes notei especialmente o talentoso Villemain, encarre^ 
gada de promover uma subscripçâo, para com o respectivo producto 
alevantar um monumento á memoria do mencionado padre de L'Épée. 

Ignorava-se onde descançavam os restos mortaes do benemérito 
varão; mas tão fervorosas diligencias empregaram os Olhos do Instituto 
dos Surdos e Mudos em suas investigares, que aflnal vieram a desco- 
brir authenticamente o que desejavam saber. Em 24 de dezembro de 
1789 havia sido depositado o cadáver no carneiro da egreja de S. Ro- 
que em Paris; e rastejando os indagadores diversas circumstancias, fo- 
ram encontrar os ossos no local que seguramente lhes era apontado. 
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A commissão reuniu alguns fundos, obteve também um 8om 
governo, e assim provida de meios alevantou o monumento emanãu 
capelias lateraes da mencionada egreja de S. Roque; e d'est'arte pri 
a França o tributo de admiração e agradecimento ao bomem qi^y^ 
forçara cem restituir á plenitude da vida moral os seres íntelUga^i 
a natureza parece ter separado da tracto com os seus semelba&i: 

Foi realmente benemérito da humanidade o padre de L'Épêe,ri 
razão se disse d'elle o pertencer á privilegiada ciasse dos \mm] 
nascem para fazer felizes os seus semelhantes. 

Louváveis ensaios e tentativas haviam já feito (no empenho àl 
ensino aos surdos-mudos e cegos) João Wallis, Ponce de Leoa. ci 
dico Âmman e outros ; mas o padre de Iv Épée foi muito além dos i 
predecessores, consagrou-se inteiramente ao estudo e pratica esped 
e, á custa do sacriGcio de todos os seus haveres, logrou opem n 
vilhas, e principalmente chamar a attenção da Europa sobre o bet^ 
immenso que a uma desventurada porção da humanidade podia li 
se. Os seus incansáveis esforços, a sua dedicação generosa e ootrij 
rasgos de virtude que praticava : tudo lhe attrae as bênçãos da hoa 
dade, que por certo respeitará sempre o seu nome. 

Com a maior satisfação recordamos aqui o nome de um kl 
muito respeitável, que nas coisas da administração, e não meno^ 
de beneOcencia grangeou uma distincta reputação europea, e {x^^i 
zer até geral no mundo. 

Quero fallar do barão De Gerando, cujo nome illustre figon I 
depois dos de L^Épée e Sicard, no que respeita á educação dos s^ 
mudos. 

Para traçar um elogio digno de tão conspícuo varão, emprd 
as próprias e.xpressôes do sábio sr. Mignet : 

«Continuador philosophico do inventivo padre de l*Épée edo.^ 
padre Sicard, concorreu o sr. de Gerando com a sua utii obra scí^ 
educc^ão dos surdos-mudos de nascença para o aperfeiçoameDlodJ^ 
abençoada, que fazia entrar na sociedade, da qual os excluíra a i\ 
reza, esses infelizes a quem Aristóteles recusou o accesso aos aiti 
mentos humanos, e Santo Agostinho a participação na fé; desse^-') 
lizes, que a engenhosa sollicitude do século xviu restituiu pelas \^^ 
intelligencia ás prerogativas da sociedade*.» 

^ Veja Mémoires de M. Dupin, tomo iv, pag. 145 a 147. 
^ Êloges Historiques .... par M. Mignety de VAcaãémie Frw^i ^1 
taire perpetuei de VAcadémie des Sciences morales et politiques. 
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De passagem direi qae o barSo De Gerando é um dos homens mais 
DOlaveis dos nossos tempos, reonindo na sua pessoa qualiflcaçSes e pre- 
dicados diversos, e qual d*eiles mais apreciável. Distínguiu-se nos do- 
miníos da phílosophia ; foi um grande publicista, e eximio escriptor de 
direito administrativo, sobre ter feito relevantes serviços na administra- 
çio pratica ; e, finalmente» concorreu para o desenvolvimento da instruc- 
Cio, e regularisou em escriptos de boa nomeada a beneficência publica, 
qoe aliás como particular exercitara nobremente. 

Tomara para si, e a ella foi fiel em toda a sua vida, esta formosa 
divisa: Cheréker k t^ot, faire le bien. 

Mas também a Portugal cabe um quinhSo de gloria na santa cru- 
zado do ensino dos surdos-mudos. 

Jacob Rodrigues Pereira, que nasceu em Peniche aos 1 1 de abril de 
1715, foi o inventor do alpbabeto manual, depois aperfeiçoado pelo pa- 
dre de rÉpée, e constituo a base do moderno ensino dos surdos-mu- 
dos ^ 

N3o foi em Portugal que Jacob Rodrigues Pereira deu mostras do 
sea grande talento, o se dedicou ao estudo relativo á instrucçSo dos sur- 
dos-mudos. Em França, para onde se retirara a sua familia, fugindo á 
perseguição do santo ofíicio, brilhou elle grandemente, apresentando á 
Academia de Caen, e depois á Academia das Sciencias de Paris (sob a 
protecção do ímmortal Buffon) o seu primeiro discípulo. A sabia corpo- 
raçio Parisiense lhe teceu os mais enthusiasticos elogios, como que ad- 
mirada dos resultados que Pereira alcançara. Também Luiz xv quiz ver 
o illustre portuguez e o fructo do seu trabalho ; e em boa hora acordou 
no rei a curiosidade, pois que, vivamente impressionado, lhe conferiu 
ama pensão de 800 libras. Pereira foi depois nomeado interprete régio 
das linguas portugueza e hespanhola, e continuou a receber testemunhos 
de estima e consideração, até que a morte veiu arrebatal-o em 15 de se- 
tembro de 1780. 

Para se conhecer, se Jacob Rodrigues Pereira (que também nas 
sciencias natoraes deu mostras do séria applicaçSo) deixou na França 

• 

' O padre de L^Épée publicou em 1776 a obra intitulada : Initituium de$ 
Sourd^ et Muets, que mais tarde reimprimiu, jà melhorada, com o titulo de: 
La véritabli manière d^instmire les iourdi et muett, con/innée par une Umgne 
egpiriinee. 

Foi discípulo 6 soccessor de L^Épée o padre Stcard, também merecedor de 
moitos gabos. 
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gratas recordações, basta considerar qae oa exposição aníveral i 
ris, do anDO de 1867, apresentou um esculptor francez de bomi» 
o sr. Ghatrousse, um baixo relevo que representava Pereira m^. 
estar ensinando os surdos-mudos ^ 

Tomarei agora nota de uma passagem (qae faz ao nosso prif i 
da carta do doutor António Nunes Ribeiro Sanches, escripta em^ 
setembro de 1774. ao padre Theodoro de Almeida: 

c Alegra-me que v. m. tomasse a resolução de occopar o 
no trabalho divertido de fazer thermometros e barómetros, e em 
geographica em madeyra (idéa nova e curiosa para ensinar um r.\ 
V. m. também lô por pausas, e quer começar hua camará obscoa' 

Com referencia a esta passagem diz muito advertidamente o?! 
A. Rodrigues de Gusmão (que ao publico revelou a correspondei 
tre os dois illustres portuguezes) o que se segue : 

«Com tamanha aptidão para a mecânica, seria fácil ao nosso ^ 
gregado representar em madeira os objectos Qgurados nos mappâs.^ 
timos intimo e ineffavel prazer ao notar esta feliz coincidência: de-d 
a um distincto engenho portuguez a invenção das cartas geogra[Ét^ 
pertence a outro famoso engenho portuguez a idèa de represeDtin 
relevo os objectos nellas gravados. 

«Occorreu naturalmente ao doutor Ribeiro Sanches o pro?eiiCM 
do novo invento poderia tirar a educação dos cegos.» 

Embora, pois, só passados dez annos se assentasse n'es(e d^ 
brimento o melhodo de instruir os cegos no asylo estabelecidv i 
V. Hãuy, é certo que a gloria cabe em primeiro logar a um porti^ 

Firmado este facto, concluo assim o sr. Gusmão: «DilaU-s6' 
ainda suavemente o peito ao recordarmo-nos que dois nossos coa 
triotas se empenharam em tempos diCferentes, e por meios diversos. ^ 
promover a educação dos surdos-mudos e dos cegos: referiíwKsí 
Jacob Rodrigues Pereira e ao padre Theodoro de Almeida.— Pan^' 
vio das duas maiores desgraças que podem affligir a mísera homani^ 

* O Archivo Piltoresco (tomo xi, num. 34) reproduziu a gravura do Is^* 
relevo, seguida de um artigo noticioso de grande interesse. 

No fundo da eniernecedora gravura do baixo relevo, que não mesi^ 
estar fitando, lô-se: 

A Jacob-Rodrigues Péreirty 

Premier instituteur des sourds et muets 

En France. 1734-1780. 
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a privação da vista e a da palavra, concorreram estes dois varões gene- 
rosos» ambos nascidos, como diz Ribeiro dos Santos, 

Para dar alto natne^d clara Lipia '• > 

Postos OS prdimínares que deixamos exarados, é occasíSo de dar* 
mos noticia do primeiro Instituto de Sordos-Modos e Cegos que tivemos 
em Portugal. 

Fr. Matbeus da Assumpção Brandão, no elogio que no anno de 
1826 recitou, em obsequio da memoria de el-reí D. João vi, disse, com 
referencia áqueiie soberano, o seguinte : 

cA mesma instrucção publica recebeu neste periodo apreciáveis be- 
neficíos, particularmente na melhor disposição dos estudos de marinha 
e cirurgia ; na instituição de um curso de Fysica e Chimica estabelecido 
na Casa da moeda desta capital ; e na da fUaníropica escola dos surdos- 
mudos tão a propósito creada para tornar prestáveis d sociedade esses 
infelizes da nossa espécie, que a natureza haja privado dos órgãos da 
communicação das idéasK^ 

E assim fui. A TundaçSo do primeiro instituto de surdos-mudos e 
cegos, em Portugal, data do anno de 1823, e è devida á generosidade 
de el-rei D. João vi. 

Á custa da sua própria fazenda, ou, como se diz ordinariamente, 
do sea bolsinho, forneceu aquelle soberano os recursos necessários para 
se estabelecer, no indicado anno de 1823, uma escola de surdos-mudos, 
em uma casa e quinta das vizinhanças de Lisboa, junto do coilegio da 
Luz, ddl>aíxo da especial protecção da senhora infanta D. Isabel Maria. 

Parece que el-rei D. João vi entrara por aquelle tempo na posse 
de uma extraordinária doação hereditária; e que dos avultados fundos 

^ Um Invento Portuguez; artigo começado a publicar do num. 18 do Ar*' 
dáoo PittoreseOy tomo xi, 1868, e concluído no num. 19. 

Veja o que dissemos a pag. 118 a 120 tomo n, a propósito dos respeitáveis 
portoguezes, que entre st se correspondiam na terra estranha, o doutor Antó- 
nio Nunes Ribeiro Sanches, e o padre Theodoro de Almeida. 

' Elogio necrdogico do muito alto e muito poderoso imperador e rei o senhor 
D. João VI. Recitado em seisõo publica da Academia Real das Sciencias de Lisboa 
001 10 <fe setembro de 1826 pelo doutor fr. Matheus da Assumpção Brandão, sócio 
ia mesma academia. Lisboa. 1828. 

É lastima que este Elogio esteja escripto em estylo declamatório, e um 
tinto á maneira de sermão; ainda, porém, lamento mais que o académico se 
aio demorasse em descrever o que diâa respeito i instrucção publica d'aquelle 
reinado, fallando, como faltava, diante de uma corporação scientifica. 
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qae lhe provieram daquelta abundante fonte fizera gen»t)sas ^. 
(^es, n3o só para o estabelecimento do instituto de que ora tni^ 
senão também para outros pios destinos. 

Diz Freire de Carvalho que estes bellos rasgos de manifiea^i 
el-rei D. JoSo vi «foram communicados — a elle Freire de Csnér 
por um dos dignos ministros de estado, por cuja repartição corrsc 
maior parte doestas philantropicas applicações^» 

No terreno em que estamos collocado seria uma falta de p 
deixar de pagar um tributo de louvor ao soberano» que tão i^ 
virtuosamente empregava cabedaes, que muito á vontade podia a 
sourar, sem que o mundo o soubesse. 

Para o estabelecimento e direcção doesta escola ou mstitotoi 
dou el-rei, o senhor D. João vr, vir da Suécia um director e o^ 
debaixo da direcção dos quaes viveu e prosperou muito o mesmo n 
tuto, distinguindo-se também um portuguez, José Chrispím da Oé 
que se instruirá e formara n'aquella especialidade de ensino, com (bi 
dicados mestres estrangeiros. 

«Ainda hoje (disse o hábil administrador da Casa Pia, José Mj 
Eugénio), ainda hoje (1860) se encontram homens privados da vísia 
da falia, que aprenderam n'aqueile estabelecimento tudo o que se i 
pôde ensinar com o auxilio dos roethodos maravilhosos, que hso ^ 
empregados para esse fim'.» 

Compulsando a Gazeta de Idsboa dos annos de 1823 e 182ÍJ 
centrei algumas indicações, de que me cumpre dar noticia xsl 
tores. 

Em primeiro logar encontrei um annuncio, com o titulo de -H 
ticipação aos pães ou parentes de Surdos-Mudos — , assignado ^:\ 
A. Borg, Secretario de S. M. El-Rei de Suécia e ()e Noruega, foDdKl 
e Chefe do Instituto dos Surdos-Mudos em Stolcolmo. 

O annunciante fazia saber que havia chegado a esta corte, eoi'>^ 
sequencia das benignas reaes disposições de sua magestade W 



^ Veja — Primeiro Ensaio sobre Historia Utteraria de Portufol ét^ 
mais remota origem até o presente tempo.... Por Francisco Freire deCani 
Lisboa, 1845. Pag. 219. 

^ Helatorio da Administração da Real Casa Pia de Lisboa áe SO^^^^ 
de 1859 a 21 de outubro de 1860, apresentado a S. Rg.^ o Mimsirúécb»^^ 
Provedor José Maria Eugénio d^Ahneida, 
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ma, para fundar um estabelecimento de instmcçlo, em beneficio dos in- 
felizes qae desde a infância estão privados das preciosíssimas faculda- 
des de onvir e fatiar, ou da vista. 

Convidava os pães oa parentes d'aquelles infelizes a consultai-o, oa 
a sollicitar informações sobre o tratamento e ensino de crealuras que 
tamanha lastima excitam; e declarava que o achariam prompto para 
lhes commnnicar, do modo mais amplo, tudo quanto a sua experiência 
6 conhecimentos, n*este particular, lhes podesse franquear. 

Convidava também a dirigirem-se a elle as pessoas cegas, de qual- 
quer estado qae fossem, — que desejassem aprender dentro de pouco 
tempo a escrever — para adquirirem esta instrucção e faculdade. 

Depois do annuncio, dizia o redactor da gazeta, que o cavalheiro 
de Borg se dedicara inteiramente ao allivio da humanidade, sacrificando 
a sua fortuna, tempo, serviços, e commodidades da vida ao ensino dos 
infelizes surdos-mudos e cegos. — Que a confiança, que aquelle estran- 
geiro merecia, podia ser abonada pelos progressos que vários portu- 
guezes, do corpo diplomático, presenciaram no instituto por elle fun- 
dado em Stokolmo. 

Na Gazela de Lisboa do anno de 4824 encontrei transcrípto, do 
Granskaren (Indagador) de Stokolmo» um curioso artigo, no qual se 
descreve a visita que a rainha de Suécia fizera no dia i5 de julho de 
1823 ao instituto fundado por P. A. Borg na mesma cidade de Sto- 
kolmo, e sSo tecidos os maiores elogios ao philantropico estabeleci- 
mento. 

Depois de transcrever aquelle artigo, dizia o redactor da Gazeta 
de Lisboa: 

«Por este artigo verSo os nossos leitores quanto bem deve resul- 
tar aos infelizes surdos-mudos portuguezes da magnânima resoluçSo de 
EIRei Nosso Senhor em mandar convocar da Suécia o illustre Professor 
que alli estabeleceu aquelle tio ulil Instituto: e esperamos que todos os 
que tiverem filhos ou parentes em idade própria (até ao numero que o 
Estabelecimento pôde admittir) se apressarão em gosar d'e8te benefi- 
cio, i 

Encontrei também um Edital da Intendência Geral da Policia^ dos 
fins de fevereiro de 1824, concebido nos seguintes termos : 

«Havendo-se S. M. Dignado encarregar a Intendência Geral da Po- 
lida da habilitação dos cegos, surdos e mudos, que devem gosar do 
Instituto que para o ensino delles a Sua Real Piedade lhes tem man- 
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dado estabelecer no sílío da Luz, Freguezia de Carnide ; pela ia 
Intendência se faz publico, que sendo eipresso nas Reaes Or^ 
S. M. a semelhante respeito, que os surdos, mudos, e c^os, qoe;^ 
tenderem ser recebidos no dito Estabelecimento, devem ter a i^ 
idade e circumstancias, que se exígirião para ser admiuidos m u 
Pia, por isso que de futuro serio considerados coroo seus alosi:. 
convém que as pessoas a cujo cargo estejSo indivíduos nas dranDS 
cias de aproveitar-se de tal beneficio, apresentem na mesma híSit 
cia até o ultimo dia do presente mez de Fevereiro as competentes^ 
tidões de taes individuos serem pobres, orpbSos, especialmente k 
e estarem dentro da cdade de 7 a i4 annos, sendo do sexo mascj 
e 5 a 10, sendo do feminino, em ordem a que se possão mandar â 
tricular na dita Casa Pia, e proceder a seu respeito em coaformkli 
das benignas intenções do Mesmo Augusto Senhor 



*• 



No 1.^ de novembro do anno de 1823 convidou o governo um;! 
tuguez para ajudante do professor estrangeiro que se esperava. 

Quando chegou este professor, foi logo destinado para o esí^ 
cimento do instituto o palácio do conde de Mesquitella, no sitio àU 
sob a dependência da administração da Casa Pia. 

Por esta repartição foram estabelecidos os ordenados de N 
Aron Borg, cavalheiro sueco, director do Instituto dos Surdos-MQâ:^ 
Cegos de Stokolmo, — e bem assim de João Hermano Borg, irmiocl 
quelle, e seu ajudante, e dos demais empregados escolhidos peio a<U 
nistrador da mesma Casa Pia. 



No principio de março de 1824 começou a admissão de 
e de mestres. 

Infelizmente o cavalheiro Borg teve logo motivos de desgosto, i 
parte da administração da Casa Pia, — que o obrigaram a dirígir-s^'' 
governo, pedindo, ou a independência do instituto, ou passaporte ;sl 
voltar á Suécia. 

O governo decretou a independência do instituto, arbitroa a i^^* 
ção annual de 4:800i9[000 réis, pagos pela repartição do ThesouroF^ 
blico, para sustentar um estabelecimento, destinado a alimentar, ^t^ 
e educar doze alumnos, sendo oito meninos, e quatro meninas. 

^ Veja a Gazeta deLisboay num. 306 de 27 de dezembro de 1823:diii^- 
de 9 de janeiro de 1824; e, em um dos últimos números do mezdefeTíff' 
do mesmo anno, o edital que deixamos registado. 
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Ao director ficava pertencendo toda a admiDistraçio lítteraria e 
ecoDomica do instituto ; sendo commettida a fiscalisaçlo da mesma ao 
conselheiro Jacc»b Frederico Fartado Pereira de Azambuja. 

Passado tempo, apresentou-se ao cavalheiro Borg o cidadão por- 
tagoez losé Ghrispim da Cunha, e foi recebido como discípulo do di- 
redor. 

Direi por esta occasião que José Ghrispim da Cunha foi repetidor 
e terceiro professor sob a direcção de Pedro Aron Borg, — e ajudante 
e segundo professor sob a direcção do successor d'aquelle. Joio Her- 
mano Borg. 

Em i3 de janeiro de 18i5 foi o estabelecimento visitado pelo mi- 
nistro do reino, que então era, o marquez, depois duque, de Palmeila, 
á influencia e desvelos do qual devia a sua existência aquella caritativa 
iostituíção. 

A economia do ensino era a seguinte : 

Nos dias não santificados havia lições desde as oito horas e meia 
da manhã até ás dez, e desde as onze até á uma da tarde. 

De tarde ensinava-se aos alumnos do sexo masculino o desenho, e 
alguns ofiBcios mechanicos, — para o que havia os competentes mes- 
tres. — As meninas aprendiam os lavores próprios do seu sexo. — Ha- 
via também ensino de musica. 

Quando apenas tinha havido nove mezes de ensino, apresentou Borg 
dois alumnos a el-rei D. João vi, e á senhora infanta protectora. 

Effectuou-se a apresentação no dia 22 de outubro de 1825, em 
Mafra, onde então estava toda a corte. 

Dos dois alumnos surdos-mudos, um, Francisco Manuel da Costa 
e Sousa, era natural de Lisboa, e tinha 12 annos de edade; o outro, 
Augusto de Castro, tinha 10 annos de edade. 

Empregando as próprias palavras da Gazeta de Lisboa, direi que 
f deram elles provas dos progressos que tinham feito no desenvolvimento 
de suas faculdades intellectuaes; expressando por escripto mui corre- 
ctamente os objectos que se lhes mostravam ; articulando os seus nome^ 
copiando o que o professor lhes diclava; executando as funcções que 
lhes prescreviam por escripto; resolvendo vários exemplos de aríthme- 
tica; e finalmente fazendo conhecer, quão poderosamente a arte, auxi- 
liada pela humanidade e perseverança, c capaz de restituir estes antes 
tão desgraçados entes» e desvalidos filhos da natureza» do estado do 
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mais completo embrutecimento, e densa escm^idade do enteodioei : 
que jaziam, á perfeita intelligencia dos conhecimentos, que os i^ 
dispor para a fruiçSo de todas as felicidades temporaes e &^::^ 
de todo o prazer e conforto da vida social, para que a infinita ki. - 
de Deus creou os homens, formando-os para se amarem e sxosm 
mutuamente, e aspirarem de commum accordo áquella sablimg ;-: 
ç3o, que é a única vereda da gloria a mais eminente, pura e isés. 
ctivel.» 

Deixei fallar muito á vontade o redactor da Gazeta de Lftbea 
que se trata de um assumpto que muito interessa ao coração. 

O redactor elogiava depois o zelo do cavalheiro Borg, e à:> 
professores que o auxiliavam, isto é, o irmão d'aquelle. Joio Hai 
Borg, e o repetidor José Crispim da Cunha. 

Tanto el-rei, como todas as pessoas da familia real e a còrtg, 
ram demonstrações de muita agrado, por verem o fructo que âo i 
era produzido pela tenra arvore, de tão recente data plantada ^ 

Esqueceu-me dizer que á senhora infanta foram oflerecida^ 
hymnos que o cavalheiro Borg composera em sueco, e em verso :•] 
guez foram traduzidos por Belchior Manuel Curvo Semmedo Tonta 
nham por fim bemdizer a real protectora, e agradecer i Providec^ 
haver-lhe restituído a saúde. 

Se me demorei na recordação do que occorreu em Mafra, lâ 
por que me deslumbrem os fulgores palacianos, mas sim por ^ 
trata de uma festa lilteraria, summamente grata e tocante, na qs^ 
maram parte augustas personagens de um modo que lhes fazia p 
honra. 8e os soberanos e as suas famílias se occupassem mais à 
sumptos graves, qual era este, do que de passatempos frívolos, m 
haveriam lucrado os povos. 

Temos concluído as noticias do Instituto dos Surdos-Mudos c 
gos no que diz respeito ao reinado de D. João vi. 

« 

Opportunamente iremos acompanhando, nos períodos posterJ 
a historia doeste estabelecimento até á sua encorporaç3o na Cass I 
tendo sempre na consideração o luminoso enunciado de Itard: 0^ 
pgint dans les ressources de la médecine ou de la chirurgie que ks^ 

^ Yeja a Gazeta de Lisboa num. 266, de 21 de outubro de 1825. 

Â pag. 1059 da mesma, encontrarão os leitores uma noticia árm^^ 
da fundação do instituto dos surdos-mudos e cegos em diversos paiiê?^'' 
ropa, bem como uma indicação bibliographica relativa ao mesmo a^aisf^ 



I 



—305— 

muH ioU chercher tm remede à $on éiat; mau dons les Imuéres d^tme 
kante philasaphie, appUquée à san éducaiion physique et marale. 



DISTBDGÇiO PDBUCi NAS PROVINCUS DLHUIARINAS 



É verdade qoe no Eeudo da índia havia etta- 
beiecidas Eacôlas,qae modernameDte tinham ádo 
reguladaa; no mesmo estado estava Maeáo; e em 
cada uma daa provindas de Moçambique, Angola 
e S. Thomé e Príncipe também havia algum pro- 
fessor; e particularmente em Cabo- Verde se Ú" 
nha já procurado augmentar o numero das esco- 
las ; mis tudo tinha sido feito por medidas pro- 
visórias sem unidade e concepcio.... 

Rd. do Jítfs. dm Mar. t de Jfoyo isiSIê. 



Abro este capitalo, por quanto até ao aiux) de 1826» limite do pe- 
ríodo qoe ora oos occupa» encontro algumas providencias governativas 
acerca do importante assumpto da instrucçSo publica nas possessões ul- 
tramarinas de Portugal. 

Cumpre-me, porém, prevenir os leitores de que a indicada instruç- 
ão publica só no reinado da senhora D. Maria ii começou a ser obje- 
cto de mais regulares cuidados e providencias da parte do governo ; e 
por consequência» só quando chegarmos a esse reinado poderemos fa- 
zer orna ampla colheita de diplomas officiaes e de noticias a tal respeito, 
colheita, que mais abundante se nos ha de offerecer, quanto mais nos 
avisíobarmos da época actual. 

Outrosim devo ponderar que no capitulo especial consagrado aos 
Eêtudos nas ardem religioios havemos de indicar os serviços que estas 
por ventura fizeram, em matéria de ensino, nas possessões ultramari- 
nas, incluindo o estado do Brasil. 

D'aqui resulta que este capitulo é apenas o ponto de partida para 
exposições mais circumstanciadas, ainda de tempos anteriores ao refe- 
rido reinado, que na occasião competente havemos de apresentar. 

Depois da eitincçio dos jesuítas, tratou-se de dar uma nova direo- 
çio aos estudos nas possessões ultramarinas. 

É muito curiosa a consulta da Real Mesa Censória de 22 de março 
de i773. Eis aqui as propostas que elevou á presença do soberano, e 
qoe este reduziu a determinações com força de lei: 

1.* Creação, na cidade de Goa^ de uma junta litteraria, delida 
da Beal Mesa Censória, tendo á sua firente o arcebispo primaz e o ge- 

0. 1. m. 20 
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▼ernador e capitSo general, os quaes nomeariam os vogaes 
theologos e juristas. Seria esta janta encarregada de vigiar sobn^ 
servancia das leis do soberano, e dos editaes e ordens da mesi. 

2.° Seriam remettidos promptamente para o estado da 
estatutos da Universidade de Coimbra, as leis, os editaes da 
tudo quanto estava determinado a respeito de estudos. 

3.® Seriam sequestrados, e remettidos á mesa^ os lint)s t 
qne se achassem probibidos. 

4.^ Que fossem chamados á secretaria de estado todos os p 
maiores que tivessem conventos na Ásia, e se lhes intimasse a ib. 
(So dos livros probibidos, e se lhes impozesse responsabilidade p 
colha dos indivíduos a quem fosse confiado o ensino. | 

5.® Sendo suspeitos os cathecismos impressos em Roma, tr:i 
lingua vulgar, como na lingua do Malabar, chamava a mesa a aU^ap 
soberano sobre este assumpto, e suppUcava-lhe ao mesmo temp: 
desse as providencias necessárias, para que as missões da índia k 
restituídas ao florescente estado em que existiram anteríormeokí 
fluência jesuítica. 

No mesmo anno de 1773, e peia carta regia de 17 de ontár 
ordenado a D. José Pedro da Gamara que fizesse publicar e m 
na Índia (do mesmo modo que se expediam ordens para a Africa e J 
rica) a lei de 10 de novembro de 1772, que impoz na America eJ 
um real em cada arrátel de carne, da que se cortasse dos açoc^ 
n*aquellas possessões e na Ásia, dez réis em cada canada de agoar^ 
ali produzida : coUecta esta, applicada para pagamento dos proit^- 
dê instrucção publica. A carta regia continha as convenientes instri 
para a' arrecadação do tributo, que aliás nSo sio da nossa oompai^ 

No anno de 1777 encontrei uma consulta da Real Mesa te^ 
que muito interessa á historia lítteraria da índia, e por isso a {Kâ 
rei aqui na sua integra : 

«Senhora! Tendo-se expedido pelo Tribunal da Real MesaG£> 
as ordens necessárias ao Ouvidor Geral do Estado da índia, pr< 
fizesse afSxar Editaes, e convocasse a exames todas as pessoas, qo:' 
zessem oppor-se ás Cadeiras de Philosophía, Rhetoríca, e Gnas? 
Latina, e aos legares de Mestres de ler, escrever, e contar, na c : 
midade da Lei de 6 de Novembro de 1772; e que escolhendo u 
Examinadores, elegesse aquelles oppositores, que achasse mais t 
e beneméritos, lhes fizesse passar provimentos interinos, para p^^- 
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eosíDar a Mocidade, vencendo os ordenados que lhes fõrSo estabele- 
cidos: 

cO sobredito Oavidor Geral, procedendo aos exames necessários, 
escolheu com o voto dos Examinaadores para a Cadeira de Philosopbia 
a Fr. António da Assumpção, Religioso de Santo Agostinho ; para a de 
Rhetorica, o Advogado Victorino Pereira ; para a de Grammatica Latina, 
a Domiciano Francisco da Costa, Clérigo, e a Luiz António Gonsalves ; 
6 para Mestres de ler, escrever, e contar, a Caetano Ventura de Salda- 
nha, Clérigo, e a José António Martins. 

<E achando a Mesa que tudo se fizera com exacçSo, e conforme as 
iostroccões que se remetierio : Parece á mesma Mesa, sendo do Real 
Agrado de Y. M., que se devem mandar passar Cartas de Professoras 
R^os, aos sobreditos oppositores que occupio interinamente as refe- 
ridas cadeiras; continuando nellas de propriedade por seis annos.» 

A resolucio regia de 2 de abril de 1777 approvou a consulta, que 
era datada de 20 de março do mesmo anno. 

Com referencia á cidade de Macau^ encontrei no anno de 4775 uma 
consulta da Real Mesa Censória, que por certo ha de interessar a cu- 
riosidade dos leitores ; e por isso vou dar-lhe aqui publicidade : 

cRepresenta a V. M., por esta Real Mesa, José dos Santos Baptista 
e Lima, Professor Régio de Granmiatica Latina na Cidade de Macau, 
qoe elle tem exercitado o seu magistério com utilidade, aceitação e apro- 
veitamento da mocidade ; mas que para conseguir estes vantajosos pro- 
gressos, se vira precisado a ensinar primeiro aos mesmos portuguezes, 
seus discipulos, a língua portugueza, ignorada totabnente pelos nacio* 
Daes de Macau, que só fallavão um idioma mixto de portuguez e chino 
corrupto, impuro, e tal, que o referido Professor necessitava muitas ve- 
zes de interprete para perceber o que dizião os seus discipulos, e para 
dar-lbes os precisos documentos, o que todo fazia certo com authenticas 
attestações : E que como este trabalho era superior ao que estava obri- 
gado pelas Reaes Ordens de V. M. e o ordenado de 400^000 réis não 
chegava para se tratar com decência, tendo-se transportado para aquelle 
paiz á sua custa, pedia humildemente a V. M. lhe acrescentasse o men- 
cionado ordenado, supplicando ao mesmo tempo lhe desse providencias, 
para que acabados os três annos, que a sua Carta lhe facultava, não fi- 
cassem os discipulos, pela dífBculdade do recurso, privados das suas 
lições. 

cParece á Mesa, attendidas as attestações com que o referido José 
dos Santos Baptista e Lima, corrobora a sua supplica, que sendo do Real 

20. 
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agrado deV. M., se lhe podem dar, sem exemplo, mais oran 
annuaes, nSo como acrescentamento do ordenado, mas comi : 
custo, em respeito ao maior trabalho, que tem de ensioar 1 1 
discípulos a grammatica e língua portugueza, tio necessarâ'^ 
paíz. 

•E que vista a grande distancia que ha para recorra- m\ 
babil a esta Mesa, se faz o mesmo supplicante credor de que v 
digne conceder-lhe licença de ensinar, em quanto V. H. não ^ 
o contrario, como se dignou fazer aos Professores desta Corte. I 
de Setembro de 1775.» 

Só em 5 de abril de 1777 foi approvado esta consulta, a 
justa ! . . . . É raro que entre portuguezes se façam as coisas a 
Avisadamente disse o padre Vieira: Moitas occasiões ha tido cl 
se restaurar; muitas vezes tivemos o remédio quasi entre as n^ 
nunca o alcançámos, por que chegámos sempre um dia depois. 
tom. VI, pag. 368). 

No anno de 1784 foram promulgadas duas resoluções regis 
dando adiantar, pelo cotre do subsídio lítterario, os ordenados 
ou doze mezes, aos professores de latim e grego, despachados { 
gola e Rio de Janeiro. Ordenava -se ás respectivas juntas de fa^ 
onde deviam ser pagos, que effectuassem a restituição d'aquella 
tamentos em épocas determinadas, aliás equitativas. 

Por aquelles tempos apparecem outras resoluçOes regias, ord 
que os professores providos prestassem fiança de se apreseour 
tempo a reger as suas cadeiras. 

Gòm referencia d provinda de Angola encontrei om aviso isi 
rioso, datado de 9 de abril de 1832, assignado pelo arcebispo tà 
Évora, e dirigido ao marquez de Sabugosa. 

Pedíu-se explicação áe qual ordem religiosa pretendia o gi 
do senhor D. Miguel de Bragança servir-se para o ensino pubticoè 
vassallos do reino de Angola; e diz o aviso: que os ctãrmeUtcai 
ços, de cuja affeição á sua real pessoa e conhecida obsertmm 
trai, se dá por mui pago, sejam incumbidos daqueUa imporísfdi 
commissão, excepto nos logares onde não houver convento do .«-i 
titulo. 

Nem os jesuítas» nem os dominicos, que depois d^aqoelksíi 
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beieceram em Moçambique, atHiram em parte algoma de tio vasta pro- 
Tíocia uma só escola publica I 

O beDeficio da ínstrucçio, publicamente subministrado, apenas data 
do anno de 1799 nos extensos e dilatados domínios portuguezes da 
Africa Oriental I 

Foi o governador Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da GosU 
quem mandou instaurar» na casa conventual de S. Domingos da ilba de 
lioçambique, a primeira aula de instrucçSo primaria. 

A outro capilSo general, José Francisco de Paula Cavalcanti de Al- 
boquerque» coube a boa fortuna (ia a dizer, a gloria) de estabelecer mais 
doas escolas, uma na villa de Quelimane, outra na ilha do Ibo. Mas.... 
tanto estas, como a primeira, estiveram por muito t^npo sem profes- 
sores, em razio da exiguidade dos respectivos vencimentos, ou deixa- 
ram de produzir os desejados flructos, pela ignorância ou desleixo dos 
próprios mestres i 

Posteriormente foi estabelecida uma escola para meninas no Ibo, e 
oatra em Quelimane. 

Foram também creadas escolas de ensino primário em Sofala e 
lohambaoe. 

Entristece profundamente a leitura de um S do memorável escri- 
pto de Sebastião Xavier Botelho, capitSo general que foi de Moçambi- 
que, ao fallar da falta absoluta de instrucçlo que observara no provin- 
viocia do seu governo: 

«He de pasmar a ignorância crassa em que vivem, nSo já os cafres, 
o que lhes be natureza, senão os brancos e mestiços da terra que se tem 
na conta de policiados. N3o sio varridos de talentos, mas a falta de con- 
versarem povos civilisados, a intimidade com os cafres, o seguido trato 
com os Árabes, lhes tem feito communs, sen3o a crença, muitos dos 
usos e pratica da vida, e n3o conhecem outras. A linguagem materna 
he mal pronunciada, cheia de descuidos e imperfeições, e he como capa 
remendada de muitas cores. Em toda a capitania ha só duas aulas de 
primeiras letU*as, huma em Quelimane e outra em Moçambique, regidas 
ambas por naturaes de Goa, tão alheios e errados no fallar como os pró- 
prios discípulos, etc*.» 

^ Mtmcria Ettatiitica $obre oi dominia$ portuguezti na Africa Oriental^ por 
Sebastião Xavier Botelho, Par do Reino. Lisboa, 1835, pag. 378. 

Permitta-ie-me recordar que esta interessante Memoria foi objecto de acres 
censuras da parte da Remia de Edimburgo^ em um artigo, no qual nÍo só foi 
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A carta regia de 11 de setembro de 1618 aoctorisoa a coesai 
do coUegio dos jesuitas em Loanda^ com 16 íodividoos que ái \f^ 
sem de reger, sem despeza do estado, as cadeiras de ler, escre^.p 
matica latina e casos. 

É certo que na capital de Angola existiram algumas escolas :v 
po dos jesuitas ; e a justiça manda confessar que não foi esse o pd 
menos luminoso para aquella possessão portugueza. 

No tempo do governador D. Francisco Innocencio de Soo^ U 
nho chegou a província de Angola a ter uma boa aula de n^ 
tica, a qual foi depois renovada no governo de António de Saldei 
Gama. 

D. Francisco Innocencio de Sousa GoutinBo começou a goi\ 
Angola no anno de 1764, conservando-se por espaço de oito an 
meio no governo. Deixou um nome glorioso na historia d'aque!^ 
sessSo, pelas providencias benéficas e civilisadoras que deo, peias 
que mandou fazer, pela sollicitode esclarecida com que promoveu % 
peridade dos povos. «Nem a instrucçSo publica escapou aos ^oá 
velos ; por que além de muitas escolas primarias instituiu uma 21 
geometria, e fortificação, mui frequentada no seu tempo, e da qBi 
ram bons estudantes ; mas infelizmente um tão útil estabelecimef i 
ducou depois delle pela morte dos professores, que não foram à 
mente substituídos ^» 

António de Saldanha da Gama começou a go%'emar Angola m I 
e se conservou no governo até ao anno de 1810. Em tão corto pn 
sua administração restabeleceu e melhorou algumas das provideoiii 
terminações do benemérito D. Francisco Innocencio de Sousa Cool 
e, o que mais faz ao nosso propósito, fez reviver a aula de outfe 
tica, embora esta durasse pouco tempo *. 



combatida menos lealmente a obra, senio também vituperado o illiís&r 
ctor. 

Nobre e cabal desforço tirou Sebastião Xavier Botelho, defendeodoQ 
pbantemente a sua Memoria^ como pôde ver-se do seguinte escripto : 

Segunda parte da Memoria Estatistica contendo a thpo$ta á cni^^ 

d dita Memoria^ e inserta na Revista de Edimburgo num. 130 de janeiro ^ J 
Lisboa, 1837. 

^ Yeja-se no Livro m dos Ensaios sobre a Statistica daspassessõaf^^^ 
xas no Ultramar^ o magnifico elogio de D. FraAcisco Innocencio àeSo& I 
tinho, como óptimo governador de Angola na segunda metade do sera^^^ 

* Veja os citados Ensaios. 
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Data do anno de 1740 a creacio de uma cadeira de latim na pnh 
meia de Cabo Verde. 

Por esse tempo havia mna cadeira de moral oo convento dos ca- 
paGhinbos. 

Em 1773 concebeu o Conselho Ultramarino o pensamento de en- 
viar alguns mestres de Portugal ás ilhas de Cabo Verde, no intuito de 
erigir ali uma casa de educa(2o. 

Feliz e mil vezes louvável era a inspiraçSo do conselho ultrama- 
riDo; mas faltou unicamente.... a realisacSo do pensamento concebido I 

D. fr. Christovio de S. Boaventura, religioso da ordem de S. Fran* 
cisco de Portugal, bispo de Cabo Verde nos annos de 1786 a 1796, es- 
tabeleceu na ilha de S. Nicolau escolas de grammatica latina, e de moral, 
qne existiam ainda em 1836; n'este ultimo anno as extinguiu o gover- 
nador Joaquim Pereira Marinho. 

No anno de 1794 mandou o governo vir a Portugal uns poucos de 
mancebos das ilhas de Cabo Verde, para receberem alguma instrucçSo. 
N3o consta, porém, que esses mancebos colhessem proveito de tal pro- 
videncia, a não ser Simplício Joio Rodrigues de Brito, o qual, sendo 
criado e ao mesmo tempo discípulo de um pintor italiano, chegou a ser 
retratista, de algum merecimento, no Rio de Janeiro. 

A primeira escola de ensino primário, por conta do governo, foi 
creada na Villa da Praia em 1817. 

Consta que esta escola esteve em exercício por muito pouco tem- 
po; visto que, tendo morrido o professor, nao houve quem o substi- 
toisse. 

Foi restaurada no anno de 1821 ; mas d*ent3o em diante mesmo 
oão esteve sempre em exercício. Com intermittencias de, ora aberta, ora 
fechada» foi arrastando penosa existência até ao anno de 1840. 

Veremos, opportunamente, abrir-se uma nova era para a instruo- 
^ n'este archipelago em 1841. 

Pela ordem de 28 de maio de 1822 se mandou estabelecer nas 
Ilhas de S. Thomé e Príncipe aulas de arithmeticã, geometria, desenho 
e liogua franceza. 

Pela portaria de 9 de julho do mesmo anno de 1822 foi ordenado 
á jQDta da directoria geral dos estudos, que consultasse sobre os orde- 
nados dos professores que houvessem de reger aquellas cadeiras ; quaes 
os cofres por onde seriam pagos ; e se n'aquellas ilhas tinham já sido 
estabelecidas algumas aulas. 

Desgraçadamente ficou tudo no papel I Assim o prova um doeu- 



?» : 
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mento do anno de 1827, que passo a pôr diante dos oHios to 
res, \B qoe aliás demonstra também que n^aquellas possessões 
instrucçSo reduzida ao mais deplorável estado : 

cN3o tia nestas ilhas estabelecimento algum pio, nem ia^v 
publica; apenas ha na ilha de S. Thomé hum velho e rançoso 
grammatica latina» que vence trinta mil réis por anno peia Uassà-: 
e só alguns máos curiosos ensinao as primeiras lettras aos r^ 
custa dos seus parentes.» 

Tal é a participação que em data de 1 de outubro de 1827 1 
ao governo da metrópole o governador das ilhas de S. Thomé t ? 
cipe. 

O escriptor que nos fornece este documento acrescentava 
esta desagradável declaração : 

cEsse mesmo rançoso mestre de latim, que havia então em S. 
mé, parece ter já morrido ; pois que hoje não existe naquella ilha 
só cadeira de ensino publico, sendo apenas nominal a mesquinha í 
que vem no orçamento de 1843-1844, de 180iSM)00 rèís para An 
três de primeiras lettras : na Ilha do Príncipe ha uma escola de i 
primário, de que o professor tem 90^51000 réis de ordenado.... Ei 
tudo o que actuahnente existe! ^» 

Occasião teremos, em chegando ao reinado da senhora D. Ití 
de apontar mais lisongeíras notícias acerca do assumpto d*este c^ 

IRIANDADE DE S. LOCAS 

n'aprò8 Cyríllo ce fnt en 1609 que ai 
la eonfrérie artisúqae de Saint Ltt, ^ 
statuts de la quelle il n*e6t paa qmeâiifi ij 
lioration des aitsi mais sealeiíieni de la d 
des peinues, Bcnlpteora, aidkilecles, doni 
de dévotion; de polioe intérienre; de s^ 
acoorder aax infinnes, anx veoves A isi 1 
liiu; de fétes religieiíses; et d^ttiãfó F^ 
res de la eonfrérie. { 

Le Gomte RaojiEki 

Não devêramos talvez tomar nota d'esta irmandade, visto <m\ 
se propunha ella, na sua origem, a promover o estabeledmeoto dei 
academia de bellas artes, nem a animar o desoivolvimento e p^ 
SOS d'estas. 

^ José Joaquim Lopes de Lima. Ensaios citados, livro n, pag. 9 
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No entanto» attendendo a qoe nSo entravam na irmandade de S. 
Locas senSo pintores, escuiptores, architectos e desenhadores; e demais 
disso, reflectindo em que o intuito de tal corporaf^o era o de propor- 
ciooar soccorros aos doentes, ás viuvas e aos orphios da classe artís- 
tica : pareceu-me ser de boa razSo apontar algumas noticias a respeito 
de tal irmandade. 

Em todo o caso, adiante veremos que nos fins do século xvm se 
pretendeu reformar o compromisso, no sentido de constitair uma aca- 
demia de bellas artes. 

Nos princípios do século xvn foi erecta a irmandade de S. Lucas 
em uma capella do convento da Annunciada, de Lisboa, na qual vivia 
soror Margarida de S. Paulo, que tinha a reputação de ser insigne em 
virtudes, nas lettras e nas bellas artes ; o que por certo influiu na es- 
colha d'aquelle convento para sede da irmandade. 

Diremos duas palavras acerca de soror Margarida de S. Paulo. 
Chamava-se no século D. Margarida de Noronha, e era filha de D. Fran- 
cisco de Noronha, segundo conde de Linhares. Na flor dos annos en- 
trou DO convento da Annunciada, para a egreja do qual se diz fizera o 
desenho, bem como para as officinas e varandas do mesmo convento, 
qoe seu avô FemSo Alvares de Andrade fundara. Se este facto nol-a 
apresenta como perita na architectora, é certo que passou no seu tempo 
como sendo excellente na pintura K 

Duarte Nunes de Leão, tratando da habilidade das mulheres pat" 
tuguezas para as lettras e artes liberaes, e depois de mencionar o nome 
de D. Leonor de Noronha, exprime*se assim a respeito de soror Mar- 
garida. 

cDona Margarida de Noronha, Prioresa da Annunciada de Lisboa, 
sobrinha desta senhora, filha do Conde de Linhares Dom Francisco de 
Noronha seu primo com irmSo, com seu grande talento de que he do- 
tada nSo somente se fez docta na língua latina e em outras, mas na 
portuguesa em que he mui eloquente: escreveo muitos discursos de 
cousas espirituaes que a quem os lé move a muita devaçSo. A mesma 
pinta tam excellentemente a óleo e illumina que suas obras fazem es-- 
pantar aos maiores ofíiciaes daquelle officio. 

«E a letra que faz latina, e outra de que alguns escriptos seus se 
mostrio como cousa de maravilha, tem tanta perfeição que vi confessar 

^ Ensaio Pktorieo^ nas Regras da Arte na Ptultira, de José da Cunha Ta- 

borda. 
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a alguns mestres dos melhores que nesta cidade ha não na terem visto 
tal : e que delia alguns que de gentis escrivães se prezão podem tomar 
traslados para a imitarem: e delia por ser viva nao digo mais^i 

Simão Rodrigues, Luiz Alvares de Andrade, Fernão Gomes, Do- 
mingos Vieira^ e outros artistas, compraram ás religiosas do indicado 
convento da Annunciada uma capella pelo preço de 400^000 réis ; e ali 
ficou erecta a irmandade. 

Procedeu-se á feitura do compromisso, o qual foi approvado pelo 
arcebispo de Lisboa, D. Miguel de Castro, em 6 de outubro de 1609. 

Este compromisso é notável pelo frontespicio que n'elle pintou Eu- 
génio de Frias no indicado anno de 1609. Não me atrevendo a descre- 
ver essa pintura por minhas próprias palavras, recorrerei á descripção 
que Cyrillo nos fornece : «Do século seguinte (xvu) temos o bello fron- 
tispicio no Compromisso da Irmandade de S. Lucas, pintado por Eugé- 
nio de Frias em 1609. He huma espécie de retábulo de Ordem Jónica, 
feito pelo mesmo estylo, tendo no centro hum painel colorido de S. Lu- 
cas retratando Nossa Senhora, tudo executado com grande primor, e 
tocado de ouro na ultima perfeição'.» 

Eis aqui as disposições do compromisso, taes como em resumo 
as apresenta Cyrillo Volkmar Machado : 

«No capitulo I mandava-se aceitar por irmãos pintores, escultores, 
architectos, e desenhadores, sendo pessoas de bom comportamento. 
O II e os quatro seguintes tralavão de devoções e regimen. O vii man- 
dava apasiguar contendas, e evitar demandas entre os irmãos, condem- 
nando os obstinados em alguns arráteis de cera. O ix e o x indicavão 
os meios para haver dinheiro, e o modo de o bem guardar. O xi man- 
dava que se visitassem os enfermos para os exhortar a que se confes- 
sassem, e soccorrê-los se fossem pobres. Pelo xii se mandava pagar até 
doze cruzados, se algum irmão, pelos dever, estivesse prezo. O xiii or- 
denava que se soccorressem as viuvas e casassem as órfãs, dando-lhes 
a Mesa dez cruzados, e cada irmão hum cruzado. O xiv e seguintes 

* Descripção do Reino de Portugal. Por Duarte Nunez do Leão. Lisboa 1610, 
foi. 452. 

Descontando a demasia de encarecimento, que lao frequente c nos escri- 
ptores portuguezes antigos, fica ainda salvo o merecimeato artístico do soror 
Margarida de S. Paulo. 

2 Collecção de Memorias relativas ds vidas dos pintores, etc., por Cyrillo 
Volkmar Machado. 
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ao de suflfragios. Os capitolos xvn a xxii erSo relativos ao regi- 
da Irmandade. O xxin ordena a festa da Senhora do Populo. Os 
e xxY tratavão de covaes ; e o ultimo condemnava o procurador 
ar a metade das dividas» que por sua omissão se n3o cobrassem, 
ratavão de Academia, nem de melhoramento da Arte ; e esta he a 
* prova do abatimento em que ella se achava.» 

\tè ao anno de 1755 continuou a Irmandade de S. Lucas a feste- 
Evangelista ; sobrevindo, porém, o fatal terremoto, ficou interrom- 

culto. 

Em 1777 juntaram-se alguns irmãos, elegeram nova mesa, e tra- 

1 já de collocar convenientemente a estatua do santo, quando de 
se accendeu a discórdia entre elles ; e assim ficou desorganisada 
outra vez a irmandade, até que em 1791 se assentou em a resta- 

er, e de feito foi restaurada. 

Nos annos de 1789 a 1793 foi festejado o santo na egreja das re- 
§as de Santa Joanna ; e particularmente nos últimos três annos se 
3m as festas com grande solemnidade, sendo juizes três insignes 
las, Pedro Alexandrino, Gyrillo, e Manoel Caetano de Sousa. 

Restabelecida a irmandade em 1791, como acabamos de ver, tra- 
>e de reformar o compromisso, no sentido de o adaptar ás circum- 
nas da época. Era do intento dos homens do progresso, que a Ir- 
jade de S. Lucas não cuidasse somente das coisas de devoção, mas 
)em de estudos, e dos interesses da arte. Levavam a mira em dili- 
iar que para o futuro podesse constituir-se uma boa e verdadeira 
lemiaj cujo corpo de directores tivesse voto conjunctamente com o 
mesarios no governo da confraria. 

Foi logo eleito um director geral, recaindo a eleição na pessoa de 
*o Alexandrino. 

No anno seguinte foi nomeada uma grande commissão, encarregada 
laborar a reforma do compromisso. 

Marchou tudo vagarosamente. Só em 16 de fevereiro de 1794 foi 
isentado o trabalho da grande commissão. Ainda assim foi lido o 
ecto de reforma em 9 de março d'esse anno, estando presentes vinte 
is artistas, os quaes todos o applaudíram e assignaram. 
A feição do novo compromisso era inteiramente diversa da do an- 
; recoDhecia*se já a indispensabilidade de uma academia de bellas 
is, e attendia-se á conveniência e consideração dos artistas e das ar- 
conservando-se todavia a irmandade sob a protecção antiga. 
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Triste espectáculo nos offerecem aquelles tempos 1 En te- 
gas, tudo confusão^ tudo desordem i Levantou-se de novo a k: 
eotre os artistas; de sorte que as tentativas que em Lisboa se: 
para melhorar a arte, ficaram todas sem effeito. 

Querem os leitores saber como e quando se extingora a sra 
de? Ouçam o triste e miserável desfecho que Gyríllo Volkmarib; 
nos refere : 

«Jeronymo Gomes havia entregado em Mesa no dia 26 deli 
bro de 4792 a prata que tinha em seu poder, pezando 22 ml 
qual se metteo no cofre que ficou em casa de Pedro AlexaDâiiN 
dia 28 de Janeiro de 1808. Nesta época, ad)ando*se a IrmaDdià 
extiocta, e receando os Irmãos que os Francezes intrusos eotlo i 
no, tendo noticia delia, a pedissem, como pedifão a da z\mp 
estava em Santa Joanna, requererão a Pedro Alexandrino qoe ti 
abrir o Cofre, e repartisse pelos Irmãos que existião a qaaDtíii 
achasse dentro ; o que elle fez sem a menor repugnância. Enj 
bastantes os Confrades, e tocou a cada um o que bavia dado \i 
patente, e desde então ficou a Irmandade totalmente aniquilada'! 



UBORATORIO GHIHGO E DISPENSATÓRIO PHiBIiGKDIIGO NO iN9l 

DA ARIADA REAL 

Também terá a sea cargo instruir» 
das operaçõ^ chimicas aos praticãDtãs, ^ 
boratorío se bfto de exereitar por e^- 
annos, para o effeito de serem aduúaisl 
tíca do despeosatorío pbannaceatico. 

£rl. da I7k. 1*^ 

Do preambulo do alvará com força de lei de 27 de setefl^ 
1797 consta que o governo destinara para hospital da annadi^ 
hospicio que fora dos jesuitas ao Paraizo, mandado entregar â ^^ 
tração da real junta da fazenda da marinha. 

N'esse local mandou o governo construir um edificio com ^^ 
acommodações necessárias para o destino a que o consagrava; u&n 
a previdente lembrança de recommeodar, que no mesmo edifid- 
vesse designadamente espaço para o estabelecimento de um bt'^ 
chimico, e despensatorio pharmaceutico, de .que pudessem i^ 

> CoUeeçao de Metnorias citada. 
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d3o só o hospital da marinha, senSo também a armada real, e até os 
hospitaes reaes dos domínios portoguezes do ultramar : o que por certo 
redandaria em beneficio da fazenda, como apropriado alvitre que era 
de poupar despezas na preparação e remessa de medicamentos. 

Para se efleituar a construcç3o do indicado edificio, mandou o go- 
verno abrir um empréstimo de 150:000 cruzados, ao juro de 5 por 
ceoto, e com as clausulas exaradas no dtado alvará de 27 de setembro 
de 1797. 

Com quanto extractassemos fielmente a parte essencial do citado 
alvará, julgamos dever reproduzir na sua integra o preambulo do mes- 
mo diploma, e indicar os nomes, a que allude : 

c.... tendo destinado para hospital da minha real armada o hospí- 
cio que foi dos Jesuítas ao Paraizo, cujo local mandei entregar á minha 
admini8traç3o da real junta da fazenda da marinha : e tendo determi- 
nado que no mesmo sitio se erija um ediflcio com todas as accommo- 
dações para o mesmo fim, e com as que serio necessárias para o esta- 
belecimento de um laboratório chimico, e despensatorio pharmaceutico, 
de que possam aprovisionar-se n3o só o mesmo hospital, mas a minha 
annada real, e até os hospitaes reaes dos meus domínios ultramarinos, 
o que também redundará em beneficio da minha fazenda real : e ha- 
vendo outrosim mandado proceder ao orçamento do que deve custar a 
obra^ cujo risco já subiu á minha real presença, e foi por mim appro- 
vado, o qual se achou n3o dever exceder a somma de cento e cincoenta 
mil cruzados : Sou servido determinar, que para se haver este capital, 
sem maior gravame da minha fazenda real, se abra um empréstimo 
por conta da mesma, nomeando para recebedores e depositários do em- 
préstimo, e para recebedores e clavicularios da sonuna que annualmente 
destino para o pagamento do juro e capital, os seis negociantes que 
baixam nomeados em uma relaçSo assignada pelo meu conselheiro e 
ministro de estado dos negócios da marinha ; os quaes logo que esta 
minha real determinaçSo se publicar, abrirão o empréstimo por via de 
sabscrípc3o, debaixo da hypotheca, e condições seguintes. i 

Seguiam-se as condições do empréstimo, as quaes nSo especifica- 
mos por serem de natureza estranha ao nosso assumpto ^ 

* Em substancia eram as seguintes: cada subscriptor poderia interessara 
pela quantia que lhe approuvesse, e da entrega cobrava recibo passado pelos 
cbfieularios; o juro do empréstimo era de 8 porcento; consignação de 18:000 
crazados de renda annual na alfandega de Lisboa até â completa satisfação da 
dWida, e subsidiariamente as rendas da coroa, como reforço de hypotheca. 
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Era mioistro da marinha n^aqueila época D. Rodrigo 
Coutinho ; e os seis negociantes nomeados recebedores e ar: 
eram os seguintes : Jacinto Fernandes Bandeira, José Pinbán^ j 
Manuel Joaquim Jorge, José Caetano Monteiro, João de ks^j^i 
na, Miguel Lourenço Peres. 

No dia 28 de julho de i855 visitei o Hospital da MariíÉLi 
correncia com os srs. António de Mello Breyner e Angusiú 'i 
de Castro Guedes, deputados que éramos da nação» e \og^\ 
missão de inquérito nomeada pela camará electiva para exaÉ 
tado das diversas repartições da marinha. 

Lendo agora o relatório que sobre esta especialidade ^ 
mos, encontro, na parte que n'esta occasião nos interessa, os i 
enunciados : 

<0 hospital da marinha é um edificio magnifico, vasto. 
bem conservado, com todas as accommodações necessárias pi 
destino. 

«A botica é grandiosa, e tem as convenientes accommabj 
támos que na eicellente sala do laboratório se Eaz uso de ii 
que é uma vergonha para um estabelecimento de tal ordem, i 
nismo grosseiro e rude deste instrumento é coevo certameci^ 
fancia das artes, e dos tempos primitivos da ignorância e da n 

«Armários, balanças, vidros e outros objectos, tudo é u\ 

«A conunissão examinou as denominadas Inaicas de barè 
existem, e são uns enormes caixões, sem os necessários repai^ 
e condições indispensáveis, para que, com o balanço do tissyí, 
deteriorem os medicamentos, e se quebrem os boiões, vidros, « 

«Não ha na botica uma collecção de vidros especiaes de ; 
cia, de cbimica e botânica, como fora natural. A botica tem ^ 
cano, um ajudante, um praticante, e um servente. Parecerá I 
alguém que ha uma tal ou qual demasia de pessoal, tratando-se i 
botica, que não fornece remédios para fora, e que apenas os ( 
para o hospital e para algum navio do Estado. A commis.^^ | 
não se atreve a enunciar um semelhante juízo, tanto mais qoaoio 
pitai é um vasto estabelecimento, e o serviço pharmaceatioo è^ 
cessariamente ser considerável.» 

Uma particularidade foi objecto da nossa indagação, que o^ 
timamente prende com o assumpto d'esta nossa «Historia», el 
ser: 

«Perguntámos se no hospital havia a pratica de obsmarc^J 



— 319 — 

les em confereDcia» de se discutir o diagnostico, de se concordar no 
tratamento, de se fazerem autopsias, de se escreverem observações. 
Foi do nosso intento indagar, se o hospital era considerado como uma 
eso^a, e se o theor da direcção do serviço e praticas se encaminhavam 
a promover o augmento da sciencia, e a fornecer elementos de progres- 
sos na arte de corar. Viemos no conhecimento de que tudo se reduzia 
ao curativo individual feito pelos facultativos, sem nenhuma aspiraçSo 
áquelias indicações ^i 

As providencias que a commissão lembrou, e outras que o tempo 
foi indicando, foram mais tarde adoptadas ; de sorte que em i87i foi 
de justiça louvar o estado lisongeiro d'este estabelecimento, dizeodo*se : 

<Do estado lamentável em que o hospital se achava no que res- 
peita ás condições hygíenícas, e outras que n3o devem ser esquecidas 
em estabelecimentos de egual natureza, passou ao estado em que hoje 
o encontram os nacionaes e estrangeiros que o visitam '. » 



LEITGIU NO DS8I1IBAR60 DO PAÇO 

Considerando que as leilans no Deserobario 
do Paço, e as habilitações preparatórias delias, 
86 servem de vexar com despens e incommodos 
os pretendentes dos logares da magistratoia, c 
nSo de aparar o seu merecimento.... 

Decreto dai eàrtet dê \9È\. 

D'este assumpto falíamos no tomo i, pag. 407, com relação ao rei- 
nado de D. José; no tomo n, pag. i81 e 182 com reiaçSo ao reinado 
da senhora D. Maria i; e agora vamos apontar as noticias que sobre o 
mesmo assumpto se referem ao reinado de D. Jo2o vi. 

O decreto das cortes geraes, extraordinárias e ^constituintes da na- 
ão portugueza, datado de O de maio de 1821, e promulgado peia re- 
gência do reino em nome de el-rei D. João vi na data de 10 do mesmo 
mez e anno^ acabou com as leituras no Desembargo do Paço, e com as 
habilitaçSes preparatórias d'ellas. 

^ Veja — Visita ao hotpital da marinha^ tomo i, pag. 17 e seguintes, do 
hquerito acerca das repartições da marinha, ou os trcÃalkos da commissão no- 
meada fda camará dos senhores deptUados para examinar o estado das diversas 
reparti^ de marinha. Lisboa, 18B6. 

' Ãnalyse do parecer da commissão de fazenda da camará dos senhores d^ 
pUaios iobrv o orçamento de marinha para o anno de 1871 a 1872. Lisboa, 1871 . 
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As cortes eotmciaram como fandameDto de soa itsm 
camstaDcia de que taes leituras e habilitações preparatoiiai i^ 
xavam com despezas e iocommodos os pretendentes aos l<^ 
gistratura, sem com tudo servirem para apurar o merecisHi 
quando aliás os lentes eram os mais próprios para os à^ 
presença do juizo que formavam do procedimento, tale&ti^:! 
00 de seus díscipulos durante o curso jurídico. 

O artigo i^® determinava que todo o bacharel formador 
em cânones pela Universidade de Coimbra, e informado ^ 
vos lentes, na forma da carta regia de 3 de julbo de i78i, j 
bilitado para entrar nos logares da magistratura, indepeoá 
de leitura no Desembargo do Paço, certidão de pratica, oo à 
guma habilitação preparatória, que d'então em diante ficavaio 

O artigo 2.'' era assim concebido: 

cOs ditos bacharéis sei^o admittidos áquelles logares de 
tura, com attenção ao seu merecimento, qualificado nas reíen 
maç5es, que por isso serão dadas com muita circumspecção 
exame.» 

O artigo 3.® determinava que o reitor da Univer^dade a 
a remetter ao governo, no fim de cada anno lectivo, as me^ 
mações, na forma estabelecida na citada carta regia de 3 de 
1782, e o governo faria logo publicar uma lista dos bachami 
efleito das informações recebidas ficavam habilitados. No (fH 
aos bacharéis formados antes da promulgação do presente íá 
cultar-se-lhes-hiam no Desembargo do Paço as certidões de s) 
mações, logo que as requeressem. 

Mas as cortes de 1822 reconheceram a necessidade de fi 
telligencia do artigo 2.^ do decreto de 9 de maio de 1821, qoel 
registámos, sobre a. qualificação dos oppositores aos legaras á 
Em presença de representações de vários bacharéis, e de ^ 
Desembargo do Paço e do conselho de estado, que lhes fizeras! i 
cer tal necessidade, decretaram as cortes, e el-rei D. João ti saii 
em data de 6 de agosto, as seguintes providencias: 

1.^ Nas consultas para os logares de magistratura seriam i 
rados em 1.* classe áquelles bacharéis, que além do merecifi^ 
ral tivessem a sua litteratura comprovada por três ou nai^ ^ 
mmto bonis sobre a pluralidade de bom, ou por dois prmi^ ^ 
na carreira de seus estudos. 

2.^ Todos os concorrentes que não estivessem nas círcas^ 




—saí- 
do arUgo aDt6ced6Dte» com tanto que tivessem plm*alidade de votos de 
bm, formariam a 2.^ classe ^ e seriam qualificados por um justo e pru- 
deote arbítrio do conselho de estado» cujos Amdamentos seriam expres- 
sos oa consulta, nSo só á vista das informações da Universidade, ou dos 
assentos de leitura, mas também com attençSo á pratica do foro, e a 
qoaesquer outros documentos de merecimento moral e litterario. 

3.* Quando o oppositor fosse licenciado, ou tivesse Udo no Desem- 
bargo do Paço, r^lar-se-ba o conselho de estado somente pela infor- 
mação do grau de licenciado no primeiro caso ; e no segundo pelos as^ 
sentos de leitura, para qualificar o concorrente em 1.* classe. Quando 
porém» por aquellas informações, ou por estes assmtos, nSo estivesse 
o oppositor em 1/ classe, uma vez que a ella também nlo pertencesse 
pelo outro principio de haver sido duas veies premiado, seriam presen- 
tes ao conselho de estado as informações de bacharel juntamente com 
as dé licenciado, e os assentos de leitura, a fim de que á vista de to- 
dos estes documentos fundamentasse o conselho o prudente arbítrio nos 
lermos do artigo 2.^ Em todo o caso o conselho de estado consultaria 
s6ment6 para os legares da magistratura os bacharéis, que ás qualida- 
des supra requeridas unissem conhecido amor e firme adherencia á causa 
coQstitoctonal, segundo estava disposto no artigo 17.^ do decreto de 22 
de setembro de 1821. 

Mas esta judiciosa providencia das cortes nSo durou por muito 
tempo. 

Pelo decreto de 30 de setembro de 1823, quando já el-rei D. Jo3o vi 
recuperara os inauferíveis direitos, foi revogado o de 9 de maio de 1821, 
restabelecendo-se inteiramente a leglsIaçSo anterior. 

D. Jo3o VI, agora rei absoluto, dizia no preambulo do mencionado 
decreto de 30 de setembro, que tivera em consideração o muito que 
concorre para a boa administração da justiça a maior circumspecção na 
escolha dos bacharéis que se destinam para os logares da magistratura, 
e bem assim dos empregados nos officios públicos de justiça e fazenda. 
As leis e os usos d*este reino Unham estabelecido que uns e outros fi- 
zessem as provanças e habilitações de suas pessoas, e que os primeiros, 
além d'isso, fossem approvados em um acto de leitura na Mesa do Des- 
embaiigo do Paço, meio este que era um dos conducentes a qualificar 
o merecimento dos candidatos, e a habilitar a mesma mesa com o co- 
nhecimento da idoneidade e préstimo que de todos devia ter. 
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Oa ^étonnera peaUMre dt b :■ 
DOU* lUribuooi ua. liim ; wà> 

árt idtiis, G( c'«i ívec áes iíi- 
et \m graDdes choan se foni ió-tl^ 



Parece-Dos ser muito utíL e curioso o cODbecimeDto átSi 
iidade, a respeito da qual havemos reunido alguns apootame:! 
rico-legislativos, que ora priDcipiamos a offerecer á cooiiài 
leitores. 

Antes de exarar os apontamentos pertencentes ao perít-]- 
a 1826, daremos algumas noticias anteriores, que é de raúj 
rem esquecidas. 

El-rei D. João v è o primeiro soberano que devemos n 
n'este capitulo, atlenta a dedicaçlo iilustrada e verdadeiraioeL: 
com que se houve em proteger e animar a impressão de oba- 
santes, que jamais poderiam sair a lume por falta de meies t! 
ctivos auclores. 

A Academia Real da Historia Porlugueza, creacão dap 
Darcha, Toi dotada com a maior generosidade, e a tal poDio. 
lhe faltaram os recursos necessários para mandar vir de' ^\2fi 
geiros offlciaes hábeis, qne fabricassem caracteres e abrisse 
para a impressão de suas obras. 

Étambem muito de encarecer, tratando-se de umi èpx: 
nem seqaer se sonhava em liberdade de imprensa, a itlustml 
dencia do decreto de 29 de abril de 1723, tendente a desemlc 
peias a impressão dos escriptos da academia. Aqui registarem» 
tavel diploma, que apeuas tivemos occasião de apontar do lost'' 
obra (pag. 170): 

'Scndo-me presente que alguns académicos da AcadâniH 
Historia Portugueza, que mandei erigir, tem composto varius li>: 
teacciílos ao seu instituto; sou servido que assim estes, om>>' 
que li.Kjuí em diante se imprimirem desta qualidade, e íortBfít 
dos e íiprovados pelos censores da Academia, e tiverem pí* 
licença sua para se publicarem, por serem de seu instituio.íí' 
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fiffl para que mandei institair a mesma Academia ; d2o necessitem de 
licença do Desembargo do Paço, por flar dos académicos e censores da 
Academia nlo farão, nem permittirio qae se imprimio obras que d3o 
forem capazes de se publicar, e que porão todo o cuidado em que d3o 
tenhâo cousa contra o meu serviço e bem commum. A Mesa do Des* 
embargo do Paço o tenha assim entendido, e que para este effeito hei 
por derogada a Ordenação do Livro 5.^, Titulo 402, que o contrario dis* 
põe. Lisboa Occidental, 29 de Abril de 1722. i 

A academia deu o devido apreço a esta mercê, e a agradeceu em 
termos condignos. Disse ao soberano, que nem ainda publicando e de* 
dicando ao seu real protector um considerável numero de obras excel- 
lentes, se desempenharia da gratidão em que ficava penhorada; e muito 
apropriadamente applicou o bello conceito de Séneca: Nunquam íibi 
gratiam referve potero : illud certé non desinam ubique confUeri me re- 
ferre non posse. 

Já, a pag. 176 e 177 do tomo i assignalámos o beneficio que el« 
rei D. João v fez aos auctores pobres, habilitando-os para darem á es- 
tampa os seus escriptos. Abi mesmo vimos que não hesitava em mandar 
reimprimir alguma obra excellente, já rara. Ahi, finalmente, apontámos 
alguns exemplos de obras custosas, que ao mesmo soberano deveram a 
impressão ; e aos exemplos apontados acrescentaremos agora outros. 

Á publicação da Historia Genealógica, das obras diversas de Bln« 
tean, do Corpus Poetarum Lusitanorum, cumpre acrescentar a da Bi- 
bliotheca Lusitana, de Diogo Barbosa Machado ; das Memorias de el-rei 
D. Sebastião, do mesmo ; das Noticias Chronologicas da Universidade de 
Coimbra, de Francisco Leitão Ferreira; das Memorias para a historia 
ie eUrei D. João i, de José Soares da Silva ; da Historia de Malta, de 
fr. Lacas de Santa Galharina ; do Catalogo chronologico das rainhas de 
Portugal; de diversos escriptos de D. Manuel Caetano de Sousa; da 
grande Collecção dos documentos e memorias da Academia Real da Mis* 
toria Portugueza, Todas essas obras ficariam manuscriptas, ou se te- 
riam perdido, se não interviesse a respeito da impressão d'ellas a lou- 
vável disposição do animo de D. Jouo v^ 

' Veja sobre esta especialidade os seguintes subsídios: 

Memoria tohre o progresso dos estudos académicos^ pelo conde da Ericeira. 

Na CoM. da Acad, R. da Hist. Port, anno de Vl^fk ; — llist, da Actid, R. da Ilist. 

Port., composta por Manuel Telles da Silva, marquez de Alegrele. Lisboa. !727; 

— Collecção dos documentos e memorias da Academia lieal da Historia Portiigue'» 

M. nu a 1736; — Elogio fúnebre e histórico do senhor D. João v. Por Fraii- 

«asco Xavier da Silva. Lisboa. 17S0. 
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Nos capítulos especiaes que havemos de consagrar aos Estudos das 
Ordens Religiosas (particularmente no que respeita á Congregação do 
Oratório, Hospício de Nossa Senhora da Divina Providencia, e Compa- 
nhia de Jesus), e ás Bibliothecas, teremos occasião de expor circumslan- 
ciadamente o quanto el-rei D. João v foi largo em despender na com- 
pra de livros e outros objectos relativos ás lettras, ás sciencias e ás ar- 
tes. — Desde já, porém, remettemos os leitores para o que resuuúda- 
mente apontámos a pag. 177 a 179 do tomo i. 

Já a respeito da Universidade de Coimbra, a pag. 179 e 180 do 
tomo I, apontámos os bons serviços prestados por el-rei D. João v, no 
que toca á especialidade que ora nos occupa. 

Em 1732 mandou traduzir e imprimir a Forlificação Moderna, de 
PfeflQnger. 

No reinado de D. José mandou-se (1759) fazer uso, para o ensino 
da grammatica latina, dos seguintes livros ou compêndios : 

Novo Methodo da Grammatica latina, do padre António Pereira de 
Figueiredo, da congregação do Oratório. 

Arte de grammatica latina, reformada pelo professor António Men- 
des. 

Pelo alvará de 30 de setembro de 1770 foi mandada adoptar a 
Grammatica Portugueza, composta por António José dos Reis Lobato. 

A coUecção de logares e passagens escolhidas de auctores gregos, 
mandada fazer pelo alvará de 17 de julho de 1772, ao cuidado do pro- 
fessor Custodio José de Oliveira, foi impressa no anno de 1776, com 
este titulo: 

Seíecta optimorum Grcecre Linguce Scriptorum, ad usum SchoUh 
rum. Opera et studio Custodii Josephi Oliverii. Ex Typogr. Reg. 1773 
1776. 

NB. Esta selecta comprehendia unicamente os prosadores gregos; 
a dos poetas só foi impressa no anno de 1830, na Imprensa da Univer- 
sidade, como havemos de especificar opportunamente. 

No anno de 1773 foi impresso o Compendio dos principios de gram- 
matica hebraica para o uso das escolas da congregação da terceira or* 
dem; pelo mestre fr. Francisco da Paz. 

No anno de 1774 saiu á luz, também na cidade de Lisboa, outro 
trabalho do mesmo auctor : 
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Fr. Francisci a Pace Tertii Ordinis S. Francisà in Lusit. Enoáa» 
tio pUirimarum vocum anomalarum^ et pamlo difíiciliorum qtMB in textu 
hebraico occurrem : ad usum scholarum ejusdem ordinis. 

Pelo aviso de 23 de fevereiro de 1773 foi defenniDado que o rela- 
tor da Universidade fiiesse dar ao prelo e publicar as Instituições de 
lógica e meiaphjfsica^ de Genaense (António GenoveseJ. 

Pelo alvará de 16 de dezembro de 1773 foi transferido para a Uoi- 
versidade de Coimbra o privilegio para a impressão dos livros clássicos 
dos estudos nuOhematicos, que tinha sido concedido ao Real Gollegio 
de Nobres. 

No anuo de 1774 foram recebidos pelo marquez de Pombal, im- 
pressos na typograpbia da Universidade, dois volumes de Bezout, um 
de lógica e metaphysica do Genuense, e um de Van-Espem. 

Fr. António Baptista publicou no anno de 1774 o primeiro livro 
portuguez, em que se estamparam caracteres arábicos, com este titulo : 

instituições da Ungua Arábiga, para uso das escolas da Congre- 
gaçSo da Terceira Ordem. Lisboa. Officina Regia. 1774. 8.* 

Pelo aviso de 28 de abril de 1790 foram approvados os seguintes 
compêndios para a Universidade : 

O tomo n do Compendio de matéria medica^ do doutor Francisco 
Tavares. 

O Compendio de cirurgia therapeutica, do doutor Caetano José 
Pinto de Almeida. 

A 3.^ e ultima parte do Compendio de phpsicaf de doutor JoSo 
António Dalla Bella. 

NB. Cumpre ponderar, que em 12 de janeiro de 1787 tinha o go- 
verno mandado, que as congregações das faculdades académicas, apenas 
os compêndios estivessem feitos, e approvados por ellas, os submettes- 
sem ao exame e approvação regia ; sem o que não poderiam ser im- 
pressos e publicados. 

Pela carta regia de 16 de outubro de 1795, dirigida ao reitor da 
Universidade de Coimbra, foi Jeronymo Soares Barbosa encarregado de 
«promover e dirigir as edições dos auctores clássicos destinadas para 
nso das escolas. » 

Pelo aviso de 5 de março de 1805, endereçado ao reitor da Uni- 
versidade, foi determinado que se imprimissem na officina typograpbica 
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pag. 115ell6;os compeDdios de João Cbrysostomo do Couto e Mello 
para uso da Escola Geral e do Collegio Militar, indicados a pag. 230 
do presente tomo ; etc. 



HONTE-PIO UnERARIO 



As sociedades de soccorros matuos, faiidadas 
DO salutar principio da previdência, oontribaem 
poderosamente para a solução de um dos mais 
difficeis problemas da rida social. — E de (acto, 
tfto úteis instituições servem em toda a parte de 
minorar os reconhecidos inconvenientes da cari- 
dade official. 

Rei. do Dee, de ÍH de nov. dê 1866. 



Cabe^nos o prazer de commemorar o feliz e generoso pensaaiento 
que tiveram os professores, mestres régios, e mestres particulares au- 
ctorisados, de estabelecer um monte-pio, em commum. beneficio d*elles, 
de suas mulheres, filhos, pães, e irmãs desamparadas. 

Foi no periodo da regência do príncipe D. João, que entre os pro- 
fessores surgiu pela primeira vez o louvável propósito de se associarem 
para o philantropico fim que deixamos assignalado. 

Despontava assim a aurora da creação de estabelecimentos de soc- 
corros mútuos, applicando-se ás conveniências de uma classe benemé- 
rita o fecundo principio da associação. 

Em 31 de outubro de 1813 convencionaram entre si os indicados 
professores e mestres instituir o monte-pio, regulado por um compro- 
misso e estatutos que firmaram com as suas assignaturas. Mas nao so- 
mos, nós os portuguezes e os nossos governos, muito apressados; cui- 
damos que a vida é longa, e a arte breve, em contraposição do famoso 
aphorismo de Hippocrates; de sorte que deixamos para amanhã o qoe 
podemos fazer hoje, para o anno ou annos seguintes o que muito fol- 
gadamente poderíamos concluir no presente. Os interessados reuniram- 
se, combinaram-se, e elaboraram a sua constituição orgânica em 31 de 
outubro de 1813 ; mas só em 10 de fevereiro de 1816 baixou uma pro- 
visão do Desembargo do Paço, que felizmente confirmava o compromisso 
e estatutos ! 

Eis aqui o titulo do compromisso do monte-pio, tal como foi dado 
á estampa na Impressão Regia, no anno de 1816 em que recebeu a coo- 
firmação : 
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cCompromisso de um Monte-Pio, que em seu commum beneficio* 
6 de suas mulheres, fiibos, pais, e irmãs, instituem os professores e 
mestres, assim régios, como os particulares licenciados na corte, sob a 
invocacSo da Virgem soberana iomiaculada da Conceição, Protectora des- 
tes reinos, e em especial dos estudos e lettras que nelles florecem : e 
ordenado pela mesma Corporação para delle se servirem, debaixo dos 
aospicios de S. A. R. o Príncipe Regente n. s. — Seu primeiro author 
Joaquim António de Lemos Seixas e Castei-Branco, professor régio na 
Corte.» 

O compromisso, redigido pelo professor que fica indicado. Lemos 
Seixas, estava marchetado de textos latinos, como era o estylo e gosto 
d'aqaelles tempos ; e entrava em longos desenvolvimentos, que por ve- 
zes tomavam as feições de doutrínaes. — Em todo o caso, revelava o 
seu auctor um grande conhecimento da matéria, e um aturado e refle- 
ctido estudo das conveniências e requisitos de um tal estabelecimento. 

Não se esqueceu o estimável auctor de collocar á frente do seu 
trabalho uma exceliente epigraphe, que Cicero De Officiis lhe ministrou, 
e \em a ser : 

Omnium societatum nulla prcBstaniior e$U nutta firmior, quàm 
eãm viri boni moribus símiles, sunt familiare conjuncti. (De todas as 
associações, a mais exceliente e proveitosa, a mais solida e firme, é 
aquella que homens bons, semelhantes em costumes, formam entre si, 
como que unindo-se pelos laços da familia.) 

O próprio Lemos Seixas compendiou substancialmente, na /nm»- 
âMCçào ao Compromisso, os príncipaes traços d'este regimento ou esta- 
tutos^ dizendo : 

cOra para se formar um igual Estabelecimento be necessário que 
todos os interessados contríbúSo para elle, — que haja um cofre seguro 
em que se reservem os fundos desta Sociedade, para se repartirem em 
tempo opportuno a qualquer dos Compromíssarios que se ache nas cir- 
cnmstancias da applicaç9o do seu soccorro : precaver as fraudes e abu- 
sos, que o decurso e a diuturnidade dos tempos possa introduzir : quem 
fiscalize e ministre tanto a arrecadação, applícação e manutenção do 
cofre, como a regra certa, constante e invariável, que deve seguír-se 
tanto no geral como no particular de sua administração, economia, etc. ; 
e eis o que nos propomos nos seguintes capítulos. > 

Vejamos agora as disposições essenciaes do compromisso, como é 
de razão, para formarmos cabal conceito do benéfico estabelecimento. 
Era da mente dos instituidores que o monte-pio fosse considerado 
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como privativo dos proressores e mestres, assim régios, ez 
calares licenciados dos Estudos, e Escolas Menores da i 
esle caracterislico pediam designadamente a approi'aç30 ><:- 

Depois dos sócios Tundadores, dava-se cabimento Dcr.-. 
collegas do termo de Lisboa, das províncias, e dos domi '. 
rinos; e t>em assim a lodos os empregados da Real Juot^ . 
Geral dos Estudos, e de suas dependências; aos advogada 
dos, escrivães, tabelliães, empregados das secretarias e otít: 
{5es do estado. 

Todos estes, porém, deviam pro^-ar aathenlicamenieoçi 
vam em seus requerimentos para admissão, e mostrar que im 
procedimento e repuiaç3o. 

Os fundadores pagariam todos — egoalmente — orna jíwi 
da; os que, porém, fossem admitlidos de futuro pagariam i 
que diversificaria segundo as edades, e outras circuiuslanL: i 
compromisso deixava eotrever. 

Além da joía de entrada, deveria cada compromissanofi 
contribuição mensal de quatrocentos e oitenta réis. — AdmiíB' 
pêra de três mezes para este pagamento ; admiltJa-se egusif I 
gamento a quartéis; e por força de maior razSo se admitui 
mento adiantado das prestações meosaes. ~Se. porém, nV ' 
caso, alguém entrasse do cofre com qualquer porção de na i 
nos mezes de suas contribuições, sempre o pagamento seni I 
metal. 

Recommendava-se aos sócios a obediência, não só que r | 
ás disposições do compromisso, senão também em quaoloii 
que emanassem da mesa da administração do cofí'e. 

Mal sabem os leitores que se invocava para isto o ceM* | 
tbegma de Santo Ignacio de Loyola : Ptttdetitia non tani rí ] 
^àm imperantis. (A discrição deve estar nos preceilos de qurf I 
e não na humildade de quem obedecei...)' 

Nenhum dos compromissarios poderia jamais eximir-se it í 
gos que lhe fossem conferidos, a não ser por moléstia pro^ii! 
tidão authentica. 



' Ã base principal do instituto da Companhia de Jesus enc^' 
vontaJe e do eniendimeaio, na pesi^oa de cada um dos seus minoV-- 
íameiíto, á direcção, ás determinações dos superiores. Obedintiu ''' 
tione, tam inK^tmlale, tom in inlellectu, debetetse i» oiwiífflpífi" 
■i qm Jitum CArístum in luperíoribtu considtrent, etc. (Ejil. lul.>' 
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Abslernos-hemos de acompanhar o compromisso. Da parte em que 
regula os promenores da gerência económica do monte-pio, e deter- 
mioa o competente mechanismo administrativo e regalamentar. Mais 
olil DOS parece dar preferencia á noticia da natureza, caracter, e cír- 
cQfflstancias dos soccorros que um tal estabelecimento havia de propor- 
cionar. 

Forneceria aos doentes necessitados, ou impossibilitados de exer* 
cer o magistério ou as funcçSes respectivas, a quantia de 480 réis por 
dia, em quanto durasse o impedimento, impossibilidade, etc. 

Se as forças do cofre d3o permittissem tal despeza em toda a sua 
extensiOi haveria um rateio, subordinado ao pensamento de acudir aos 
mais desvalidos. 

A impossibilidade de adquirir meios de subsistência devia ser obje- 
cto de serias indagações da mesa da administração do cofre. 

Por morte dos sócios soccorreria o cofre as viuvas, e collcctiva- 
Dieote as filhas donzellas, e filhos menores de vinte annos, legítimos, 
oa oaturaes, em quanto n3o tivessem algum estabelecimento, e os maio- 
res, que tivessem alguma enfermidade do corpo ou do espirito. 

Em iodo o caso exigia-se o maior escrúpulo na applicaçao de taes 
soccorros, no sentido de excluir as pessoas de ruim procedimento, ou 
inimigas do trabalho, cumprindo-se a respeito d'estas o que diz o apos- 
tolo : Quem não quer trabalhar, não deve comer. 

A mesa da adminisU*aç3o seria responsável pelas despezas que, 
n^este particular, se fizessem contra os dictames da consciência e da 
boa moral. 

Se o compromissario nio fosse casado, nem tivesse filhos, gosa- 
riam do soccorro do monte-pio os pães pobres, e as irmSs donzellas e 
pobres que vivessem com elle, em quanto dignas fossem; e n*estas pes<* 
soas terminaria a applicaçao. 

Entre uns e outros pencionistas, on tencionarios, como lhe chama 
o compromisso, haveria reciproca substituição, e ficaria privado doeste 
beneficio aquelle, ou aquella que, casando-se, passasse a constituir dí* 
versa família. 

Invoca va-se a Ordenação do Reino, a qual, em verdade, no liv. iv, 
tit. 87.^ S B•^ <liz o seguinte: ^ Substituição reciproca he a que com« 
prebende e contém muitas substituições differentes por causa das pes- 
soas, entre as quaes se faz. E chama-se reciproca, por que nella muU 
tos herdeiros substituídos se substituem entre si reciprocamente. A fór- 
ina delia he, quando depois de um testador haver instituído muitos 
herdeiros em seu testamento, acrescenta estas palavras : Os quaes sub- 



—332 — 

stitúo entre si, ou por outras semelhantes ordena que succédSo uns aos 
outros. » 

Por quanto alguns religiosos estavam empregados no magistério, 
e n3o podiam desfructar os soccorros do monte^pio, debaixo do ponto 
de vista da família, — dar-se-lhes-hia, quando fossem demittidos do 
exercício por moléstia, edade, ou outro motivo inculpável, uma com- 
pensação mensal, ou aos trimestres, para tabaco, e outras despezas: 
em quanto á substituição do pae, irmSs, etc, entrariam na regra geral 

Deixa va-^e entrever a conveniência de recorrer a expedientes — ho- 
nestos e licites — de transacções e combinações diversas para augmeo- 
tar as forças do cofre. 

O redactor dos estatutos foi acordar Pithagoras, convidando-o a 
vir dizer : Os mais bellos presentes que o ceo fez ao homem, são : diter 
a verdade, e fazer bem aos outros. Não levarei a mal a citação, pois 
que é realmente bello e formoso um tal pensamento, e por quanto o 
redactor pretendeu fazer sentir que, por força de maior razSo, deviam 
os seguidores do christianismo exercitar virtudes, e particularmente a 
de visitar os enfermos. N'este sentido, recommendava-se ao enfermeiro- 
mór a visita dos sócios enfermos, e á mesa a prestação de um soccorro 
extraordinário a esses enfermos na occasião das visitas. 

Não esqueciam os suflDragios pela alma dos sócios, nem tio pouco 
a festa da padroeira e a do anniversarío do monte-pio. 

Terminava o compromisso appellando, com prudente aviso, para a 
experiência, a qual iria ensinando as ampliações, modificações» e emen- 
das, que o mesmo compromisso deveria ter pelo tempo adiante. 

Como já dissemos, foi o compromisso confirmado pela provisão de 
10 de fevereiro de 1816; mas, com a providencia inquisitorial e des- 
confiada que 6 própria dos governos absolutos, dizia por fim a provi- 
são: 

cQuerendo porém acautelar os abusos que muitas vezes teem re- 
sultado de semelhantes estabelecimentos, e estorvado a harmonia dos 
seus sócios: hei outrosim por bem nomear o dito desembargador José 
Maria Cardoso Soeiro (era corregedor do eivei da cidade) para presidir 
ás sessões que os supplicantes fizerem, e sustentar restrictamente os fins 
do mesmo comprimisse, conter os seus membros nos seus deveres, qoe 
lhes foram impostos, e vigiar para que se não troquem os seus fins, e 
venha a tomar-se para o futuro suspeito ao Estado; daodo-me conta 
todos os annos, etc.» 
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Em sessio de 24 de março de 4816 foram dedarados dois poatos 
do compromisso do Moote-pio dos Professores, relativos ao soccorro 
qae deveria ser prestado aos pobres e desvalidos, ampliando-se este 
soccorro a uma prima ou a uma sobrinha do concorrente, que ao tempo 
da inscrípção ou matricula se provasse não ter pães nem irmãos; de- 
darando-se na mesma matricula o nome da beneficiada por substituição. 

Euteodeu-se que esta providencia era própria para convidar maior 
Domero de comprímissarios» que, nSo tendo mulher, filhas, irmãs oa 
pães, se nSo arriscavam á sujeição de uma contribuição mensal, por 
quanto com ella não podiam vir a beneficiar uma designada parenta, a 
qoem estivessem ligados. 

Esta deliberação da sociedade não podia ter força de obrigar, em 
goaoto superiormente não fosse confirmada. Effectivamente o foi pela 
provisão do Desembargo do Paço de 13 de março de 1817, publicada 
em 19 de maio do mesmo anno. 

Tem bastante curiosidade o saber qual era o estado do monte-pio 
00 fim do anno de 1816: 

RECErrA 

Importância de quotas recebidas até 31 de dezembro 800^200 

de contribuições 907^0 

de compromissos vendidos 38^)1560 

de discursos e orações 8^91440 

de prémios e interesses 25i9í405 

de jóias nas diversas commissSes das provín- 
cias 159^>200 

1:939^625 

DESPEZA 

Com o primeiro estabelecimento do cofre 114^91650 

Impressões e despesas annexas 406^91110 

Expediente geral 236^9(895 

Ordenados 53|9600 

Mercador 86^5475 

Bilhetes de loteria 17^9(830 

Benefido aos tencionarios 6ftiíâ40 

981^91800 
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Ficava, por consequência, de saldo para o anno de 1»IT 2 1 
de perto de 960<S(000 réis; devendo notar-se qne da despea^ 
qae deduzir a de um grande numero de impressos, que sactr^: j 
haviam de ser fonte de receita para o monte-pio ^ 

Como tributo de justiça, único permittido á necessidade •:- 1 
breve, apontaremos, ao menos, os nomes dos cidadãos ba>e!L- 1 
já n*aquella época apreciavam os benefidos das associações 1 1 
mutuo, e administravam zelosos o monte-pio da ciasse dos prj 

Joaquim José da Rocha; deputado secretmío. 

Joaquim José Ferreira de Carvalho; deputado promotor. 

Frantísco José Dias; deputado thesourdro. 

Joaquim António de Lemos Seixas e CasteKBraDoo; pro^ 

António Maria do Couto; deputado procurador geral. 

Lucas Tavares; deputado enfermeiro-mór. 

Vou agora m^cionar um facto que faz muita honra aos s 
Monte-pio dos Professores, e mostra quanto é poderoso e feri 
viços o precioso elemento da associação. 

A mesa da administração do monte-pio teve no anno de 1^1 
bre pensamento de promover uma subscríp^o nacional pan : 
se erigir um monumento a Luiz de Camões, o immortal conticl 
rias portuguezas. 

Havia de ser recebido o donativo dos subscriptores na 1 
conferencias da mesa, rua dos Douradores num. 31 N; s&à> 
reiro Francisco José Dias, deputado da Real Junta do ComiDeri 

Consistiria o monumento em um rico tumulo em algum s^ 
templo da capital. 

Lembrou, muito patrioticamente, que fossem convidad(g(i 
tas portuguezes para traçarem o risco do tumulo, e bem asâi 
mens de lettras para comporem um epitaphio em portuguez. 

O annuncio do convite para a subscripção, e para o dad 
assignado pelo professor régio António Maria do Conto. 

Diz-nos o coração, que devemos louvar os nobres projeetí 
quando nao chegam a ser (convertidos em realidade efleciiva. 

* Veja no Investigador Portuguez em Inglaterra ^ tomo xirin, pâg ^1 
o Mapi)a geral da receita e despe za do Monte-pio dos Professores, ( «* 
com empregos públicos na corte e reino^ em os primeiros dez mezesds'-^' 
ção que terminaram no ultimo de dezembro do anno próximo pretenio i 
Sleza que foi reconduzida, para intelligencia dos interessados, e noiki^* 
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A Mesa do Monte-pio Litterarío publicou no anuo de 1817 um ao- 
nancío, explicando com todo o desenvolvimento os encargos dos sócios» 
os beneficios que tal instituição proporcionava, segundo a Idiversidade 
de circufflstancias marcadas nos estatutos, e o theor de habilitação dos 
qae pretendessem inscrever-se sócios. 

Deciarava-se que, embora a instituição fosse primitivamente desti- 
nada para os professores régios e particulares, podiam entrar como só- 
cios os ministros, advogados, tabelliâes, escrivães, médicos, cirurgiões, 
officiaes militares, negociantes, e empregados nas contadorias, archivos, 
conselhos, secretarias, commercio, etc. ^ 

Contra o Monte-fio Utlerario levantou-se opposição, como é cos- 
tume desgraçado doeste nosso paiz em quasí tudo o que é bom. Cho- 
viam as cartas anonymas, tendentes a desacreditar a instituição, n'aquella 
época em que não havia o grande respiradouro da imprensa periódica. 
A uma d'essas cartas, que ao menos tratava com seriedade o assumpto, 
pareceu necessário dar resposta publica, maiormente porque podia afas- 
tar do monte-pio muitos sócios, se não se tratasse de os instruir. 

Os que desejavam ter pretexto para a imprevidência, e preferiam 
empregar o seu pecúlio na satisfação de seus particulares gosos, expu- 
nham duvidas sobre a possibilidade de pagar ás viuvas e filhos dos 
Címpromissarios, e anteviam a bancarrota. 

Para dissipar todas essas nuvens, entendeu o deputado procurador 
geral do monte-pio, António Maria do Couto, dever publicar uma extensa 
e muito explicita resposta^ que abrangesse tudo o que se dizia em des- 
abono da instituição. Depois de demonstrar a estabilidade do monte-pio, 
e de coUocar em terreno firme os alicerces do ediQcio, lembrava Couto 
que o fim da associação era a caridade, era remediar a indigência, des- 
terrar das famílias a mendicidade, acautelar a prostituição, amparar a 
orphã, sustentar a viuva, e aviventar o popillo, e concorrer para que o 
estado não definhasse por falta de população, a qual se dizima em sendo 
accommettida pela pobreza e pela miséria. cFinalmente concluímos (di- 
zia Couto) que a desconfiança, obrigando-nos a pensar que todos sao 
capazes de nos enganar, faz proseijtos, estorva os progressos das úteis 
intituições.... e tolhe os mútuos soccorros, sem os quaes viveriam mal 
os boaieos em sociedade^.» 

< Jornal de Coimbra num. 5'fr, do anno de 1817. 
^ JortuU de Coimbra uum. o7, do anno de 1818. 
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Pelo edital de 31 de maio de 1831, publicado no Bio èi. 
e assigoado por José Freire Gameiro, vejo qne lambem u^xf»^ \ 
se eslabeletea o Monte-pio Utterarío, oa ji como filial do & . 
o qae me parece mais provável, oa como imitação do ibúí^ : 
Lisboa. 

Eis aqui o principio do edital: 

cO presidente e mais deputados da mesa da administrar» . 
fre do MoDte-Pio Litterario do Rio de Janeiro, querendo satis^^ 
o mais religioso escrúpulo a commissSo de que foram eocarr^fii * 
primordial erecta na cidade de Lisboa com approva^ de S. \ 
soa immediata resolução de consulta, etc.» 

O edital, no demais, continha declarações acerca dos direi: 
compromissados, das jóias e quotas: o que tudo já nos è csi 
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Vuánéologie eit Biqoardliai sda * 
tion donnée par Millin dans k <S9cor 
tote de soo Goon d^Antiqinláf €b H 
plicatlon des comiiíwanifii hiatoríf»'' 
res à TexplicatioQ des monomflnis, e - 
tion des lumières que fonmisaBnt lsx-= 
à PexplicfttioQ des eoviages de hnénte 
toire. Cesi U réaoion des pios beBsr^* 
des hommes de lettres et dês srlisis, 90 
les nnes par lee aatrea.i 



Quando o grande Cenáculo foi transferido do bispado de Br 
o arcebispado de Évora, levou comsigo uma parte das antigoià^ 
havia colligido, e eram de mais fácil transporte. 

S3o esses objectos os que constituem na bibliotheca de l^:^ 
coUecçao, que o doutor Emílio Hiibner reputa valiosa ainda, ^ 
extravios resultantes da invasão fraoceza. 

Cenáculo tinha reunido no paço episcopal de Beja anui o.'- 
de perto de 160 lapides de toda a sorte, incluindo alguns fr^ 
de esculptura e de arcbitectura, assim como uma serie de inscrípv 
edade media e modernas. 

Na bibliotheca publica de Évora, fundação do mesmo C^ 
existem, sob o numero cxxix, 1, 13 e com o Ululo de MusmSk^ 
Cenaculano Pacense, desenhos exactos de todas as ditas iDScrí(>:>> 
tos, ao que parece, por Félix Caetano da Silva. Sob o Dumer^ 
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Q ali uma pasta com relatórios e coirespoodenaias origioaes que 
m grandemente a primeira collecc^o K . 

ara maior deseovolvimeoto dos precedentes enunciados, voa re^ 
aos noticiosos artigos que o sr. A. Filippe SimSes publicou com 
3 de Museu de BejaK 

enaculo manteve relações com alguns sábios e escríptores de Hes« 
França, Italia« e de outros paizes da Europa, e bem assim com 
tos portuguezes que serviam no ultramar; e por effeito d*essas 
)s fez acquisicSo de muitos objectos curiosos e interessantes no 
da arcbeologia« 

. sua coUecçSo, porém, de antiguidades, resultante de escavações 
sua custa mandou fazer em Beja e em outros pontos, foi por certo 
ica e mais interessante para a sciencía» do que a dos objectos ad« 
os de fora do reino. 

^ara deposito das lapides, cippos e fragmentos, que, por muito vo« 
os 6 pesados, se n3o accommodavam tt*um gabinete, escolbeq a 
i de S. Sisenando, próxima do paço episcopal de Beja, e assim se 
€0liecc2o o nome de Museu Sisenando Cenaculano Pacense, que ao 

tempo recordava o nome do santo, natural de Peja, o do illusi* 
Dllector, e o da cidade, que no tempo dos romanos se cbamava 
Júlia. 

lio tSo importantes os promenores relativos a este assumpto, que 
dever reproduzir as próprias palavras do sr. SimOes, para deseo* 
lento das notícias acima apontadas, e explicação da natureza do 
11 de que tratamos: 

1 Contava D. Fr. Manuel do Cenáculo setenta e ojto annos quando 
meado arcebispo de Évora. NSo arrefecera em tão avançada edade 
)r com que antecedentemente se entregara aos trabalhos litteraríoSr 
depois de tomar posse do seu novo cargo, fundou a bibliotbeca 
:a» e tomou as convenientes disposições para instituir vastos estu« 
eclesiásticos e litteraríos para instrucçSo da mocidade transtagana, 
(De Beja havia trazido, eom a melhor parte dos livros qne pos* 
os objectos mais preciosos das suas colleoções, deixando, porém» 
M cidade por cansa das diflSculdades do transporte, quasi todas 
dras que estavam na egreja de S. Sisenando. Annexado o museu 

Noticias Archecilogicas de Portugal^ pelo dr, Emilio Hqbner. Trad. pelQ 
Soromenho, pag. 37 e 38. 
' Archivo Pittoretco num, iO^ tomo v. 1808. 

0. E. m t^ 



— 336 — 

Pelo edital de 31 de maio de 1821, pablicado do Rio de Jsieiro 
e assigoado por José Freire Gameiro, vejo que também n*aquella cidade 
se estabeleceu o Monte-pio Litterario, ou já como filial do de Lisboâ, 
o que me parece mais provável, ou como imitação do moote-pio dê 
Lisboa. 

Eis aqui o principio do edital: 

cO presidente e mais deputados da mesa da administração do co- 
fre do Monte-Pio Litterarío do Rio de Janeiro, querendo satisfazer coíb 
o mais religioso escrúpulo a commissão de que foram encarregados pda 
primordial erecta na cidade de Lisboa com approvação de S. M., por 
sua immediata resolução de consulta, etc.» 

O edital, no demais, continha declarações acerca dos direitos dos 
compromissarios, das jóias e quotas: o que tudo já nos è conhecido. 



IDSSD SISKNiNDO GKIUGDLiNO PAGINSB 



L'archâologie ett aojoiird'hiii selou h àiSbt 
tioQ doDnée par Millin dans le discoois d' oqtí- 
tare de aon Gonn 'd'Anttqiiités en 1799, (Fif 
pllcation das eoaDausancea hiatoriqnes et lioáv 
res à l'expUcalioQ dea monumeota, et rappE» 
tion des lumières que foaroisseiit lea moDoiK^ 
à rexplicatioQ des oavragea de littáratare etdlf- 
toire. Cest la róaDioD des plus belies concepii» 
dea hommes de lettres et des artistes, coauâetíie 
lea anea par les autres.» 

DmnersaD. 



Quando o grande Cenáculo foi transferido do bispado de Beja pan 
o arcebispado de Évora, levou comsigo uma parte das antiguidades q^ 
havia coUigido, e eram de mais fácil transporte. 

São esses objectos os que constituem na bibliotheca de Évora una 
coUecção, que o doutor Emilio Hiibner reputa valiosa ainda, apesar doí 
extravios resultantes da invasão fraoceza. 

Cenáculo tinha reunido no paço episcopal de Beja uma collectio 
de perto de 160 lapides de toda a sorte, incluindo alguns fragmeoic^ 
de esculptura e de archítectura, assim como uma serie de inscrípções da 
edade media e modernas. 

Na bibliotheca publica de Évora, fundação do mesmo Ceoaoiio, 
existem, sob o numero cxxix, 1 , 1 3 e com o titulo de Museu Sisentué 
Cenaculano Pacense, desenhos exactos de todas as ditas inscrípções, fei- 
tos, ao que parece, por Félix Caetano da Silva. Sob o numero W,^ 
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também ali uma pasta com relatórios e correspoodeDeias origioaes que 
ampliam grandemente a primeira collecção K . 

Para maior desenvolvimento dos precedentes enunciados, vou re« 
correr aos noticiosos artigos que o sr. A. Filippe Simões publicou com 
o titulo de Museu de Beja\ 

Cenáculo manteve relac5es eom alguns sábios e escríptores de Hes« 
panha« França, Italia« e de outros paizes da Europa, e bem assim com 
dislinctos portuguezes que serviam no ultramar; a por effeito d*essas 
relacSes fez acquisicSo de muitos objectos curiosos e interessantes no 
ramo da arcbeolpgia, 

A sua collecç9o, porém, de antiguidades, resultante de escavações 
que á sua custa mandou fazer em Beja e em outros pontos, foi por certo 
mais rica e mais interessante para a seieocia, do que a dos objectos ad* 
guiridos de fora do reino. 

Para deposito das lapides, cíppos e fragmentos, que, por muito vo« 
lumosos e pesados, se n3o accommodavam u'um gabinete, escolheu a 
igreja de S. Sisenando, próxima do paço episcopal de Beja, e assim se 
leu á eolieccSo o nome de Museu Sisenando Cenaculano Pacense, que ao 
nesmo tempo recordava o nome do santo, natural de Bejat o do illus* 
re coUector, e o da cidade, que no tempo dos romanos se cbamava 
^ax Júlia, 

São tSo importantes os promenores relativos a este assumpto, que 
ligo dever reproduzir as próprias palavras do sr. SímCes, para desen* 
olvimento das noticias aeiou apontadas, e explicação da natureza do 
luseu de que tratamos: 

c Contava D. Fr. Manuel do Cenáculo setenta e ojto annos quando 
n nomeado arcebispo de Évora. N3o arrefecera em tão avançada edade 
ardor com que antecedentemente se entregara aos trabalhos litteraríoSr 
[)go depois de tomar posse do seu novo cargo, fundou a bibliotbeca 
iblica, e tomou as convenientes disposições para instituir vastos estu« 
)s ecclesiasticos e litteraríos para instrucção da moddade transtagana* 
<De Beja havia trazido, eom a melhor parte dos livros qne pos* 
la, os objectos mais preciosos das suas colleoções, deixando, porém, 
qaella cidade por causa das diflSculdades do transporte, quasi todas 
pedras que estavam na egreja de S. Sisenando. Annexado o museu 

^ Noticias Archeciogicas de Portugal^ pelo dr, Emilío Hf^bner. Trad. pelo 
A. Soromenho, pag. 37 e 38. 
^ Arckivo Pittoresco num, iO^ tomo v. 18Q8. 
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i btbliotheca, e tencionando ampliar o edíflcío, com peqaeoa capacibit 
para as numerosas collecções, reservava talvez para enfSo maodtii 
as antigaidades que deixara em Beja. Os successos calamitosos qv 3 
seguiram nio só obstaram a que pozesse em execução estes grandes |b^ 
nos^ mas também flzeram logar ao roubo dos objectos de oiro e p 
que se conservavam na bibliotheca. Do antigo museu de Beja, coo^ 
bendendo nesta denominação tanto a coUecção da egreja do S. Sise^ 
como as que enriqueciam a residência episcopal, perdea-se, pois, m 
parte em 1808, ficou outra parte n'aquella cidade, e cooservou-seoi^ 
tante na bibliotheca.» 

Também quasi todas as pedras que haviam ficado em Beja se pi 
deram; e não seriam menos de cem, pois que apenas foram panEvi 
umas doze, pouco mais ou menos. 

felizmente, porém, mandara o grande Cenáculo desenhar com fi 
lidado cento e vinte lapides do museu, e juntar aos desenhos as 10^ 
das exactas das dimensões de cada objecto, e a indicação dos l(ça 
em que muitos foram encontrados. cGonserva-se na bibliolbeca de £^;i 
diz depois o sr. Síniões, esta curiosa collecçSo, que, juntamente c^ 
peças restantes do museu, nos habilita para começar hoje 00 AnB 
publicação das gravuras e noticias das antiguidades mais CQriosas'^ 



IDSEUS, B JARDINS «miIICOS 

Por esta niSo Hei por bem* e soa ^mé\ 
denar, qoe o Heitor, tanlo par il, co»i p 
com a Faculdade, e com a Coiign|a«ii> ^ 
das SeiencUs, tenha o coidado de pmsnrâ 
a coUecção dos prodoctos, qae perteDcatsl 
três reinos da natureza, do modo mus c^ 
que íòr poasíTel; e de a enriquecer cod «b^ 
productOB que se acharem, taoio nas sssco^ 
çOes regulares, oomo nas monstruosas. 

BUaL da Unw. 1771 

Reunimos estas duas entidades em um só capitalo, por ((^ 
com referencia ao anno de 1823, havemos de mencionar a discou 
que houve em cortes, acerca do primeiro Orçamento do Estado sdi^ 
tido pelo governo portuguez ao exame da representação nacioDaL 

No indicado orçamento vinham reunidos, no que respeibva i ^ 

^ Veja no citado Archivo Pittoresco num. 10 (tomo xi, t868) e Doset^ 
ros immediatos algumas curiosas e interessantes gravuras. 
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pea, 06 dois estdbeleciínentos — Mosea» e Jardhn da Ajuda— e pro- 
miscuaoieote fallaram de um e outros os deputados. 

No que toca ao Museu da Academia Real das Sciencias de Lisboa, 
d3o damos n'este capitulo noticia alguma, por quanto já fomos acompa- 
nhando a historia d*esta corporaçio com as notícias relativas ao seu mu- 
seo privativo, no período qoe decorre de 4779 a i826. (Tomo n, pag. 
37 e seguintes ; e pag. 267 e seguintes.) 

No tocante ao Museu da Universidade de Coimbra, e jardim botâ- 
nico da mesma, já nos reinados de D. José e de D. Maria i registámos 
as noticias que a esses estabelecimentos cabem (tomo i, pag. 345 a 412; 
lofflo o, pag. 143 a 212), e o mesmo havemos de praticar no decurso 
da historia da referida Universidade. 

No que respeita ao Museu e Jardim Botânico da Ajuda, bem como 
a viagens e explorações scientificas, até ao anno de 1792, dêmos já as 
coovenientes noticias no tomo n, pag. 121 a 128. 

Antes de principiarmos a tomar nota dos diplomas, escríptos di- 
versos e factos, relativos ao periodo de 1792 a 1826 no particular que 
ora DOS occapa, experimentamos a necessidade de referir um aconteci- 
meoto, que a um tempo nos revela os funestos effeitos do fanatismo 
politico, e o relevante serviço feito á causa das sciencias por um ho* 
mem, cujo nome está já um tanto apagado na memoria da presente ge- 
ra^, mas que merece e merecerá sempre a mais honrosa conunemo* 
ra^o. 

O interessantíssimo Jardim das Plantas em Paris i&ra consagrado 
por Luiz xm á instrucçao dos estudantes de medicina. A gratidão dos 
lumens da sciencia deu áquelle estabelecimento a denominaçSo de < Jar» 
dim do Reii, e essa dedominaç3o foi conservada até que a famosa «Com- 
nnma de Parist, inspirada pelo ódio que votou a tudo quanto recor- 
dava o governo monarchico, resolveu fazel-a riscar da lembrança dos 
fraocezes. Ainda mais além foi a sanha da communa. Esse jardim da 
sciencia, que a Europa admirava, ia ser transformado em chio para se- 
loenteíra de batatas, que assim o resolvera a barbara corporaçSo que 
em 1793 dava leis a Paris, e dominava pelo terror a França inteira. 

Felizmente chegou a noticia da vandalica resolaçSo da communa ao 
conhecimento de um membro da convenção nacional, e o «Jardim do 
Reii pôde ser salvo das garras dos implacáveis revolucionários. 

O membro da convenção nacional, a quem coube a gloria de fazer 
^ Qo assignalado serviço ás sciencias, foi Lakanal. Apenas* soou aos 
OQTidos doeste a resolução da communa, correu ao jardim, conferenciou 

22. 
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com os sábios DaubentoD, TIiouíd, e Desfontaínes, recebeu d'eUes pre- 
ciosas commuDicaçoes, e D'essa mesma noite escreveu um relatório, que 
no dia seguinte — 10 de junho de 1793 — foi ler á convenção. N*esse 
relatório, para o qual muito concorreram as luzes dos sábios que dei- 
xamos indicados ; n'esse relatório, dictado pelo nobre pensamento de 
poupar á revoluçSo uma grande deshonra; n*esse relatório, digo, traçou 
Lakanal um vasto plano de organisação scientiflca, comprebendendo a 
conservação do Jardim das Plantas, ao qual dava maiores proporções, 
transformando-o em um museu de historia natural. 

A convenção approvou o trabalho que um seu digno membro lhe 
apresentara, e d'esse tempo data o vastíssimo e rico estabelecimento, 
de que a França tem o direito de ensoberbecer-se» e o mundo admira 
e talvez inveja. 

E aqui deixarei eu fallar o eloquente e grave secretario perpetoo 
da academia das sciencias moraes e politicas, em França, o sr. Migoet, 
para encarecer a importância de um tal estabelecimento, e pagar condi- 
gnamente o tributo de louvor que merece Lakanal : 

«Esse Museu, deposito de riquezas variadas do globo, escola das 
diversas sciencias relativas á organisação da matéria e ás leis dos seres, 
reuniu em um só recinto todos os conhecimentos da natureza, do mesmo 
moio que o Instituto concentrou mais tarde em um só corpo todas as 
jorças do espirito humano. O seu novo fundador, como o appellidava 
o justo reconhecimento dos professores a quem salvara um asylo e alar- 
gara o ensino, Lakanal, fez do Museu um estabelecimento que não tíolia 
tido modelo, e que ficou sem rival. Da modesta morada em que vivia, 
no meio dos jardins da rua — des Fossés-Saint-Marcel — onde, olhando 
para as plantas, e quasi no remanso dos campos, repousava das fadigas 
do comité e das tempestades da convenção, visitava Lakanal a miúdo 
os seus amigos do museu, e ia esquecer em suaves e sabias conversa- 
ções as scenas terríveis e as ferozes ignorâncias d'aquelles tempos ^> 

^ Éloges historiqueSy par Mignet. Paris. 1864. 

Lakanal contribuiu poderosamente para a conservação de monumenlos 
históricos, que a ferocidade revolucionaria pretendia destruir. 

Concorreu efficazmente para que fosse adoptada a invenção do tekgrapho, 
devida ao engenhoso Cbappe, — descobrimento impagável, que não teria vin- 
gado n^aquella época, a não serem os seus esforços. 

Seria longo enumerar outros serviços de Lakanal; citemos ao menos ts 
expressões qne elle proferia no acto de apresentar um systema de ensino pu- 
blico : c A republica não pôde manter-se e prosperar senão por meio da illstrtt^ 
ção. A liberdade sem luzes nunca foi mais do que uma bacchan te desenfreada.» 
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É esti anui bem natural e expressiva preparaçSo para o que va- 
mos apontar, em matéria de maseos e de jardins botânicos, na conli* 
floaçio do qoe a tal respeito expozemos já nos dois primeiros tomos 
doesta obra. 



JABOa lOTAKICO U JUCDA 

Les jardins boUniqnes aont les laboraloires d« 
k tâenet àm TégéUux. Ib réitaiflBeDt dant ui 
taçête limite )« plaDtet dw diversa régions du 
globe; .... 1e botaniste les range méthodiqaemeDt 
to geoRs^ eu lunillea, eu otdres et ea cliwt. 

M » Chafkt Martins. 

O sábio francês que nos fomecea a epygrapbe doeste capitulo, 
escreveu ba poucos annos om notável artigo a respeito de jardins bo- 
tânicos, que em muito resumido quadro aproveitaremos aqui, na parte 
em que descreve a natureza e essência de taes estabelecimentos, e aponta 
« data da fbodaOSo de alguns dos mais antigos da Europa. 

São os jardins botânicos os laboratórios da sciencia dos vegetaes. 
Reonem, n'Qm determinado espaço, as plantas das diversas regiões do 
globOi cujo clima 6 análogo ao dos próprios jardins e permitte qoe as 
plaotas vivam ao ar livre. O botânico dá uma disposiçlo methodica ás 
plantas, distribuindo-as em géneros, famílias, ordens e classes; sendo 
qoe o complexo d'esses vegetaes, assim coordenados, constituo o que 
se chama ^uma escola de botânica. 

Alguns vegetaes nio pod^n resistir aos rigores do inverno, e força 
i recolliel-os em um encerro tapado, onde encontrem o abrigo que lhes 
è indispensável em quanto mais desabrida se conserva a estação. 

Mas também ba plantas, que, para desabrocharem as flores ou ama* 
dmecerem os fructos, necessitam, no inverno, de uma temperatura mais 
SQave, e no veriio de uma quantidade de calor acima do que receberiam 
ao ar livre. Para estas plantas estio preparadas as estufas, que lhes pro- 
porcionara D grau de calor que lhes é necessário. 

E ainda, finalmente, ha outras plantas, e s2o as dos trópicos, que 
necessitam de estar sempre em estufas de elevada temperatura, a nSo 
ser nos maiores calores do estio. 

Nos jardins bem constituídos ha estufas especiaes para os fetos ro» 
bastos da Nova Zelândia, para os mais delicados da America Merídio- 
oal» e para outras plantas que demandam exposição e cultura particu* 
lares. 
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N3o faltam n'esses jardins as accommodacões para a vegeta(^o aquá- 
tica dos rios da America Meridional e dos pântanos do Híodostão. N*es« 
ses aguaria o ar e agua s3o conservados na temperatura que as respe^ 
clivas plantas demandam. 

Nos grandes jardins botânicos não falta espaço para as plantas flo- 
restaes^ indígenas ou exóticas, nem tão pouco para as úteis: agricolas, 
medicinaes, índustriaes, alimentícias, ou omamentaes. 

Gonsideram-se como accessorios impreteriveis de um jardim I)Ot^ 
nico: um herbario; uma biblíotheca botânica, o mais rica possível; e col- 
lecções de madeiras, de fructos, de grãos, de productos vegetaes. 

Os jardins botânicos, em condições taes, afora o serviço que pres- 
tam em especial á sciencia, são também grandemente prestáveis á agri- 
cultura, á industria, ás artes do desenho e do ornato. 

O primeiro jardim botânico estabelecido na Europa, foi o de Pada 
no anno de 1445 (Orto botânico di Padova). 

O segundo, o de Pisa, no mesmo anno ou no immediato, deve a 
sua fundação a Gosme de Medíeis. 

Em 1568 imitou Bolonha o exemplo de Pádua e Pisa. O jardim de 
Leyde foi fundado pelos magistrados doesta cidade em 1577. 

Data do anno de 1579 o de Leipzig. 

Um decreto dos fins do anno de 1593, registado pelo parlamento 
do Languedoc aos 11 de março de 1595, mandou crear em Montpellíer 
um jardim botânico, que ficou concluído em 1596. 

Na Allemanha foram fundados na primeira metade do século vm 
os seguintes jardins botânicos: o de Giessen, em 1605; o de Strasborgo, 
em 1620; o de Altorf, em 1625; o de lena, em 1629. 

O jardim das plantas, de Paris, data do anno de 1636, tendo do 
seu princípio o título de Jardim Real de Plantas Medicinaes. 

O primeiro jardim botânico de Inglaterra, o de Oxford, data do 
anno de 1640; o de Upsal, na Suécia, depois abrilhantado pelo immor- 
tal Linneu, existia já no anno de 1657; o de Madrid é do anno de 1753; 
os de Portugal, da Ajuda e da Universidade de Goimbra, pertencem à 
memorável época da administração do grande marquez de Pombal. 

Desde esta época multiplicaram-se os jardins botânicos em diversas 
cidades da Europa ^ 

Paliemos agora do que diz respeito ao Jardim Botânico da Ajada 
no período de 1792 a 1826. 

^ Yeja um interessante escripto de Mr. Charles Martins, intitulado: I^ 
Jardins Botaniques de VAngleterre compara a ceux de la Prance. Foi inserto Dl 
Bevue des deux Mondes^ de 15 de dezembro de 1868. 
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Pelo aviso de 2 de jaoeiro de 1797 foi ordenado ao governador 
das ilhas de Cabo Verde, que mandasse recolher, acondicionar, e remet- 
ter para o Real Jardim Botânico da Ajada todas e quaesquer plantas 
que fossem natoraes das mesmas ilhas, principalmente aqueilas que ti- 
vessem alguma utilidade medica ou económica ; transportando-se as di- 
tas plantas vivas, em estação própria, dispostas em caixotes cheios da 
mesma qualidade de terra matriz d'onde foram tiradas, e fazendo^as 
acompanhar de uma declaração do nome vulgar de cada planta, do lo- 
gar onde nasceu, e do uso ou préstimo que tivesse. 

Outrosím devia remetter todas as qualidades de sementes que se 
podessem recolher nos matos e campinas das mesmas ilhas; com de- 
claração dos seus nomes próprios, escolhendo-se as que estivessem per- 
feitamente maduras, e excluindo as verdes e podres» e vindo todas bem 
acondicionadas, ou em frascos de bocca larga cheios de areia, suecas, 
00 em boiões cheios da mesma areia completamente tapados. 

Estendia-se a exigência até á remessa de aoimaes, e de producios 
da industria d*aquellas ilhas. 

Fa:&-D08 esta providencia trazer i lembrança que nos últimos annos 
do século xvui se mostrou o governo portuguez animado de ardentes, 
quanto louváveis desejos de fazer explorar scientificamente as nossas 
possessSes ultramarinas, e não menos de enriquecer os nossos jardins 
e museus, e de alargar os domínios das sciencias naturaes. Ao Brasil, 
que então ainda era nosso, mandou o naturalista Alexandre Rodrigues 
Ferreira; a Moçambique, Manuel Galvão da Silva; a Angola, Angelo Do« 
nati; a Cabo Verde, João da Silva Feijó. 

Do anoo de 1798, que agora se segue, são as impressões que o 
cdebre viajante allemão, Henrique Frederico Link, recolheu a respeito 
do Jardim Botânico da Ajuda. 

Parece-me ser de útil curiosidade offerecel-as á consideração dos 
leitores, fielmente vertidas em linguagem : 

•A situação deste jardim é encantadora (this garden is charmin- 
sff nUMed); oflferece uma linda vista do rio e do mar, e do mesmo 
modo que o de Paris domina uma parte da cidade. Está muito longe de 
ser espaçoso, e as estufes sio pequenas; mas ha alli um lago para plan- 
tas aquáticas. Conserva-se em bom estado de aceio, e é muito interes- 
sante para os Botânicos, os quaes podem fazer alli alguns descobrimen- 
tos; porque tudo o que se recebe è plantado, e á natureza se deixa o 
cuidado do posterior desenvolvimento. Succede também que para este 



Jardim úo mandadas muitas plantas do Brasil e de odtras partes. Nesta 
occasi3ò encontro aqui algumas plantas de especiaria, que esQo cres^ 
eendo para ser enviadas para o Brasil, aSm de serem alli duitivadas. 
Não se pense, porém^ que tudo aqui seja feito com grande apuro: Vaiv 
delli folheia o systema vegetal de Litineu, da edição de Murray, e se en- 
contra alguma descripçSo que combina com a planta^ pOe^-lhe immedia' 
lamente o nome, sem mais averiguação alguma. • 

O doutor Vandellí não é tratado por Link de um modo muito li- 
ftongeiro. Depois de alguns traços biographicos, em que aquelle natara** 
lista italiano apparece com alguma vantagem nos primeiros tempos, apre- 
sentado, em 1798, como esquecido das plantas que outr'ora descrevera, 
ignorante de outras, destituído de conhecimentos mineralógicos; acres' 
centando que os seus tratados chimicos, nas memorias da academia, o 
tomaram ridículo (Tiave renderei him ridiculous). Em todo o caso> per* 
doa^^lhe a ignorância, em attenç3o a ser Vandelli dócil e tolerante para 
Gom as pessoas que sabiam mais do que elle ^ 

No intuito de augmentar o Jardim Botânico da Ajuda e de adiao' 
tar a sciencia, resolveu o governo promover a publicação de uma flora 
completa e geral do Brasil e de todos os domínios ultramarinos de Po^ 
tugal. 

N*este septido ordetiou ao governador das Ilhas de Gabo Verde que^ 
empregando algum herborista ou jardineiro perito, procedesse a formar 
uma collecção de sementes de todas as plantas que vegetassem nas mes-^ 
mas ilhaSj tanto dos terrenos cultivados^ como dos bosques e terrenos 
incultosi 

Cumpria que estas sementes fossem remettidas successivamente, e 
bem acondicionadas, ao director do Jardim Botânico da Ajuda^ com o 
competente catalogo, do qual viria um duplicado, para ser presente a 
S. A. R. (Aviso de 12 de novembro de 1801) 

Yé-*se que em 1801 prosegúía o governo o intento que tivera em 
1797^ revelado pelo aviso de i de janeiro» ha pouco apontado. 

Também na data de 12 de novembro de 1801 foi adoptada uma 
excellente providencia, qual a de se ordenar que <se estabelecesse uma 
correspondência regular entre os gabinetes e jardins da corte e os da 
Universidade de Coimbra, para o efifeíto de communicarem reciproca* 

^ Veja as Yiageús de Link, traduzidas etii iiigle2t 
Traveis in Portugal... by Henry Frederick Link... trandated from the gef 
fHãn by John Kinckley. London, 1801. 
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mente os tHrodddos diversos e as plantas.» (Citado aviso de IS de oo^ 
vembro de 1801) 

GoQfessemos que n*este particolar começava com bons auspícios o 
mcqIo XIX em Portugal. Já antes das providencias que deitamos apon«> 
tadas no anno de 4801, tinha sido decretada a fwmeaçao de um gravei 
dor dê kimria nahêtal, sendo-llie imposta a obrígaçSo de formar disci- 
pnlos babeis. (Decrelo de 15 efe mah de 1800) 

Com referenda ao anno de 1821 Azia Balbi: 

tNto ha em Porlngal senSo dois Jardine Baiafdcae, o de Xí-m' na 
Ajuda, e o da Universidade de Coimbra. O primeiro está euperíonnente 
hem eUuado e mantídoí o celebre Brotero é o administrador delle, bem 
como do museu annexo. N9o é vasto o Jardim ; as entufas slo pouco 
espaçosas; mas tem um excellente lago para as plantas aquáticas. As* 
eegurou-nos o sr. Brotero que o Jardim contém 1 :800 espécies differen^ 
tes, no numero das quaes se encontram muitas do Brasil» de Angola» 
de Cabo Verde, e de outras possessões portuguesas'.» 

O governo» attendendo á falta que experimentava o Jardim Bota- 
mco de Coimbra de plantas vivas» permittiu, pelo aviso de 12 de no* 
vembro de 1824. que do real Jardim Botânico do palácio da Ajuda pas- 
sassem p«ra aquelle as de que carecesse e existissem duplicadas. 

A despesa seria feita pelo cofre da Universidade, entendendo-se o 
reformador reitor d*esta com o director do indicado Real Museu da Ajuda» 
jFelix de Avellar Brotero» ao qual na mesma data eram feitas as partici- 
pações convenientes. 

Como simples curiosidade diremos» que á entrada do jardim estio 
doas toscas estatuas, uma das quaes tem este lettreiro no seu pedestal: 

Sêtãtuúi mãiiarêii 

Que u adiarão no (humo 

Leunko^ perto daVilla de 

McnUdegre, no anno de llSUé 

Desqara fazer desfilo* diante dos leitores os vultos dos lUustres 
Oàtoralistas, que h3o estado á frente da direoçlo do Jardim Botânico dâ 
Ajuda; a ordem, porém, que sigo no meu trabalbo apenas me permittd 

' SiMÍ StaUttiqne $wr le royaume de Partugd et d^ Algarve. 
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apontar agora os três primeiros em data ; sendo por isso forçoso reser- 
var a menção dos restantes para logar opportuno. 

O primeiro director que teve o Jardim Botânico da Ajuda foi o dr. 
Domingos António Vandelii, do qual vimos ba pouco o juiso critico feito 
pelo severo Link. 

Seguiu-se a Vandelli, em substituição» e no caracter de vice-dlre- 
ctor, o dr. Alexandre Rodrigues Ferreira, bem conhecido pelas soas 
viagens scientificas no Brasil, e do qual falíamos já no tomo ii, pag.122 
a 124, a propósito de Museus e explorações scientificas^ e a pag. 147, 
a propósito da Universidade de Coimbra, no reinado da senhora D. Ma- 
ria I. 

Em 1811 foi encarregado da direcção do jardim e museu da Ajuda 
o dr. Félix de Avellar Brotero, famoso auctor da Flora Lusitanica^ e gran- 
demente benemérito da sciencia pelos valiosos trabalhos com que a eo* 
riqueceu. D'elle tivemos já opportunidade de fallar, com o mais enca- 
recido louvor, no ii tomo d'esta obra, de pag. 207 a 209. Aqui dire* 
mos que o período da direcção exercida pelo doutor Félix de Avellar 
Brotero (1811 a 1828) foi talvez o mais brilhante que os dois estabe- 
lecimentos scientificos da Ajuda tiveram nos tempos anteriores á época 
actual ; e não iria eu fora de conta em que se realisasse o pensamento 
aventado em 1853, que assim encontro formulado: Era justo que no 
Estabelecimento que elle (doutor Brotero) dirigira até ao fim de seus 
dias se levantasse um padrão, ainda que modesto e humilde, á sua 
memoria^. 

Dou muita importância aos esclarecimentos que as pessoas das lo- 
calidades e épocas dos homens notáveis nos fornecem a respeito does- 
tes. No anno de 1866 foi publicado no Jornal do Commercio um arti- 
go, com o titulo de Reminiscências, relativo a Âlcolena, no qual se 
encontrava este paragrapho : 

<Na calçada do Galvão, no prédio que foi do sr. Diogo Philips (e 



1 



A primeira destas collecçoes (horto de plantas medicinaes, no plaoo sa- 
perior do Jardim Botânico da Ajuda) acha-se classificada pelo systema do dou- 
tor Brotero. Ê uma homenagem rendida ao nosso insigne phitographo, que do- 
tou o paiz com a Flora Lusitana, e enriqueceu a sciencia com trabalhos de 
grande valia. Era justo que no estabelecimento que elle dirigira até ao fim de 
seus dias se levantasse um padrão, ainda que modesto e humilde, à sua me- 
moria li 

Este enunciado encontra-se em um excellente artigo, intitulado : Classi- 
ficação das plantas do Jardim Botânico da Ajuda; inserto na Revista Onitxrsal 
Lisbonense, num. 29 de 27 de janeiro de 1853. 
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onde hà dias ialleceu), habitou è morrea o insigne Félix de Avellar Bro- 
tero. A casa |6 bem conhecida : tem mn espesso arvoredo na frente, e 
fica entre a roa de Domingos Tendeiro e a travessa de Alcolena de bai- 
xo. Brotero foi am dos homens eminentes d'este paiz, e o seu nome é 
respeitado tanto por nacionaes como por estranhos. Gomo se sabe, mor- 
reu em mui avançada edade, como os Figueiredos ; Manoel de Figuei- 
redo acabou com 76 annos; seu irmSo Francisco, de 82; e Brotero 
ife84.» 

E pois que dtei estas BemtU$eencia$t tomarei também nota do que 
diâa o informador a respeito do museu da Ajuda e dos outros estabe- 
lecimentos da mesma localidade em tempos que já lá v3o : 

cEra a Patriarcbal uma excrescência religiosa, é certo ; o paiz nSo 
podia com essa vaidosa ostentação de uma riqueza que já nSo possuía ; 
mas Dio eram excrescências as obras da Ajuda, o museu e o seminário 
patriarcbal, e á sombra destes estabelecimentos floreciam as artes e as 
Kíendas, e este sitio medrava.... As obras da Ajuda eram uma Acade- 
mia das Bellas Artes; alii se crearam bons artistas na pintura e na es- 
CQlptnra; alli se manteve a escola dos nossos canteiros.... O seminário 
patriarcbal foi escola de excellentes músicos, que de lá sairam.... O Jfti- 
ieu dava trabalho a muita gente, e i&ra dirigido pelos mais hábeis na- 
turalistas, e era um estabelecimento notável para o seu tempo. Fm des- 
amparado, e nio pôde seguir os progressos das sciencias.» 

NSo me parece que desagradem aos leitores estas noticias histórico- 
criticas. 

Peço licença para registar aqui uma noticia avulsa, pertencente ao 
aono de 1807, relativa aos museus, jardins botânicos, gabinetes de ph;- 
síca, e gabinetes de medalhas, eto., que entio havia em Portugal : 

O museu de historia natural, na calçada da Ajuda, era franco to- 
das as quintas feiras. Afora este havia o da Universidade de Coimbra ; 
o da Academia Real das Sciencias, no palácio do Calhariz; o museu 
Maynense, em que se ensinava historia natural e botânica, mstiluido 
todo no convento de Nossa Senhora de Jesus pelo padre mestre fr. José 
Kayne, da CongregaçSo da Terceira Ordem da Penitencia, confessor de 
ekei D. Pedro m ; o do padre João Faustino, na casa do Espirito San- 
to; o do marquez de Angeja, á Junqueira; o do marquez de Abrantes, 
em Bemfica ; o de D. Luiz de Vasconcellos e Sousa, ao lado do Passeio 
Poblico; o de Adolfo Frederico Lindimberg, na rua Formosa; o de 
Jorge Rei, aos Bfartyres. 

O jardim botânico da Ajuda; o da Univocidade de Coimbra; o do 
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nanidet de Angeja, ao Lumiar ; o do marques de AbraoteSi em I&- 
fica. 

Mencionaremos outros estabelecimentos notáveis que ratio br. 

GcAinetes de medíUhas e antiguidades u Afora o gabinete de S.i: 
o príncipe regente» havia o da Livraria Publica, que em 1807 e§r 
estabelecida na Praça do Commercio ; o do padre Mayne» rico ts^ 
de pinturas; o dos padres theatinos; o dos monges beoedictiDOs; c 
grande Cenáculo, arcebispo de Évora ; o de Jo3o de Magalli3es de Á> 
lar, em Coimbra; o do marquez de Angeja, na Junqueira; o do dê» 
bargador Jo3o Tidal da Costa e Sousa, na rua de S. Beuto. 

Gabinetes de physica. O do príncipe r^nte; o da UniversklaÉl 
Coimbra ; o da Academia Real das Sdencias, ao Caihariz ; o do n 
hospício de Nossa Senhora das Necessidades ; o dos cónegos regrsil 
em S. Vicente de Fora; o do marquez de Tancos, á Costa do Cas&>i 
o de Tiberío le Blanc, na rua nova de Jesus ; o de João Diogo de .^ 
ros Carvalhosa, na sua quinta do Cabeço, a Sacavém. 

Laboratoriais chimicos. O do prbcipe regente ; o da UniversKii 
de Coimbra; o da Casa da Moeda; o de António de Soosa da Silui 
coforado, em Guimarães. 

Observatórios astronómicos. O da marínha ; o da UoiversidKk I 
Coimbra; o da Academia Real das Sciencias; o do Real Hospício das^ 
cessidades ^ 

Em 1816 dava-se a seguinte noticia relativamente ao aiuseu doei 
vento de Jesus : 

tO gabinete de historia natural occupa três salas no daostro &ei 
xo, onde, além de um ríco monetário, se acham muitos artebâo^l 
artes e officios; uma boa coUecçSo de amostras de maduras, um 
cellente apparelho de louça de Sazooia, dadiva da munificeada ^ 
Dhor rei D. Pedro m ao seu confessor, e muitos outros objectos ar 
sos: do reino animal é que possue menos objectos.» 

Á Sociedade Pharmaceutica de Lisboa foi offerecido peio sr.J- 
DioDisio Corrêa um trabalho muito recommendavel, e de grande &' 
resse scientiflco, relativamente ao Jardim Botânico da Ajuda. 

É nada menos que o seguinte : 

€€tUalogo gerai de todas as plantas do natíonal e real 1p^ 

1 Encontrei esta làto de verdadeiros tkesouros de sríencia no pntâ Oh 
norama^ do anno de 1867, pag, 38S> 
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^tanico da Ajuda, feiío, com assíduas observações de muitas annos^ 
lo nosso cekbre professor , o sr. Félix Avellar Brotero ; achado entre 
seus manuseriptos, e offerecido á Sociedade Pharmaceuíica de Lisboa 
to sr. J. D. Corrêa. 1^ 

Como spedmen d'este trabalho lançaremos aqai o seguinte eitra^ 
) : 

€ Classe L — Monandria. — i/ Ordem — Monogynia. 

i. Cnrcoma longa. Açafroa da índia. 
% Amomam zingiber. Gengibre. 

3. Cosius spicatus. Costo espigado. 

4. Canna indica. Herva canteira. 
8. — augustifolia. 

6. Boerhaavia viscosa. 

7. — scandens. 

8. Salícomia fructicosa. Salicomia arbustiva. 

Classe IL — Diandria. — 1.* Ordem — Skmogynia. 

9. Olea europca. CHiveira. 

10. — excelsa. — Da Hha da Madeira. 

il. — sylvesbris. Azambuja. 

12. Phillyrea media. Aderno. 

i3. — angustifolia. Lentisco bastardo. 

1 4. Ligostram vulgare. Alfineiro. 

15. Syringa vulgaris, cerúlea et alba. Lilaz. 

46. — pérsica. Ulaz da Pérsia, vulgarmente Jasnum azul. 
17. Jasminum ofBcinale. Jasmineiro gallego. 

48. — grandiflomm. Jasmim de Itália. 

49. — fniticans. Jasmim amarello do reino. 

30. — odoratissimum. Jasmim amarelb da Madeira. 

31. — azoricum. Jasmim dos Açores ^.9 

NSo posso deixar de recommendar á attençSo dos leitores um ex« 
llente artigo, intitulado Jardim Botânico da Ajuda, que o sr. I. de 
Ihena Barbosa publicou em 1862. 

^ Assim vae por diante este trabalho, que os leitores podem ver no 1/ e 
» tomo do Jornal da Sociedade Pharmaceutica Lusitana, 1.' serie. 
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illastrado articulista, depois de mendoiiar que para iDstnst 
do príncipe D. José (filho prímogeDito da senhora D. Maria \)tié 
nada a creação de um moseu de historia natural, de um ffiàm^i 
pbysica e de um jardim botânico, no sitio da Ajuda; e depois ès 
trás considerações históricas, apresenta uma descríp^o d*eslei&' 
da qual registaremos algumas passagens muito instnictívas: 

«Está situado o jardim botânico junto do paço velho da ic. 
Compõe-se de um plano superior que se estende de leste pan ^ 
pela frente do paço, e de outro plano inferior, que desce soaTesis 
do norte contra o sul. O primeiro é o quadro das classifica^, i^ 
cola pratica de botânica ; o segundo é o das culturas experímeota^ 

tNo plano superior esQo duas grandes estufas, que nio pis 
em elegância de construcçSo, nem em bellezas de architecton. Eos 
ram alguns bons exemplares de arvores dos trópicos; todavia sâoi 
bres de plantas raras. 

cAdomam este plano três lagos de mármore de forma dità 
de vasto âmbito, com seu repuxo no centro. 

cÉ guarnecido este jardim, da parte do sul por uma balaio 
de mármore, ornada de vasos de loiça, e coroando a muralha deps 
jque separa o mesmo jardim do plano inferior. 

«Duas escadarias de pedra, também guarnecidas de balaoslrá 
em correspondência uma da outra, communicam os dois plao(^' 
muralha, entre as duas escadas, está um nicho com a estatua cote 
de Hercules, de mármore. 

cO plano inferior é cortado de mas, assombradas por vasto r 
redo, que também cerca e abriga muitos espaços de terreno, oé 
cultivam variadas plantas económicas. 

«Possue este plano bellas arvores exóticas, três grandes lafof 
mármore, e duas antiquíssimas estatuas. Ao lago do centro, de^ 
para plantas aquáticas, quadra talvez melhor o nome de cascata, > 
que do meio d'elle se eleva uma alta fabrica, toda de mannore,: 
muitas figuras de animaes diversos, dispostos para um agradável v 
de aguas ^» 

E por quanto desejo inculcar aos leitores a maior somma de ^ 

1 O artigo do sr. Vilhena Barbosa foi inserto no Arckivo Pittormf ^ 
28, tomo V. 

Apontámos unicamente as passagens que mais próprias nos pai^ 
para dar uma idéa da disposição do jardim, omíttindo outras, aliás hvs^' 
tes, que os leitores curiosos podem ver no citado semanário illnstradt^ 

O sr. Vilhena Barbosa falia também das duas estatuas, collocadasa^^ 
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para o estudo dos assomptos de que voa tratandOí apontarei tam- 
bém \m escrípto de José Maria Grande» que muito bz ao nosso propósito. 

O escrípto a que aliado intitala-se: Passeios ao Jardim Botânico 
áa Ajuda, e consiste em uma serie de artigos em estylo romântico, en- 
tretecido de descripçOes pittorescas e de noc9es scientiQcas de t>otamca. . 

O primeiro artigo, qae mais propriamente quadra ao nosso traba- 
lho, contém algumas noticias que nos interessam. Apontaremos o qae 
006 parece mais aproveitável, intercalando todavia as correcções que 
julgamos indispensaviÂs : 

cFoi ftmdado este nosso jardim no tempo da rainha D. Maria i 
(padeceu equivocaçõo o articulista, pois que a fundação do jardim data 
io reinado de D. José) para a instroc^o dos principes. O dr. Vandelli, 
leote jubilado da Universidade de Coimbra, foi o sea primeiro director: 
seodo porém deportado para as ilbas por afrancezado — nio vos sobre- 
salteis, por que isto só foi crime entre nós quando os exércitos de Na- 
poleSo talavam os nossos campos e saqueavam as nossas cidades — foi 
ioterinamenle substituído pelo vice-director Alexandre Rodrigues Fer> 
reira, que por velho e acbacoso, pouco tempo pôde exercer as func(^ 
doeste cargo. Succedeu-lhe o dr. Brotero em Í8i0 (aliás 1814). i 

José Maria Grande aproveita a occasiSo de tecer a Brotero um con- 
digno elogio, dizendo: 

«Este sábio naturalista cultivou com especialidade a sciencia dos 
vegetaes, e passou por ser um dos mais illustrados botânicos do seu 
tempo. As suas obras sio conhecidas em toda a Europa. No seu Conh 
fendio de Botânica publicado em Paris em 4788 resnmem-se as doa- 
triaas mais sSs, e os conhecimentos mais phílosopbícos da época. A sua 
Flora Lusitana (Lusitanica aliás) é uma excellente obra descriptiva; e 
a saa Phitograpkia (Phàographia Lusitamm selectior, etc., se intitula) 
pôde apresentar-se como modelo de lucidez, de verdade e de simpleza 
didáctica. Linnea nas suas floras da Laponia e da Suécia nSo descreveu 
as plantas com mais exactidSo e elegância, do que o dr. Brotero nas 
soas Fíora e Phitograpkia Lusitanas e todavia Linneu é universahnente 
proclamado como o Areteu da Botânica.» 

dos dl poruque dá entrada, pela parte do sul, para o plano inferior. Ha poaco 
as apontamos; e agora diremos qae sio de pedra granítica, mui toscamente la- 
cradas. «Ha quem as attríbua aos Phenicios, diz o mesmo estimável informap 
dor; outros, por^m, julgam que sio obra dos antigos Lusitanos anteriormente 
i mnào dos romanos^ e parece ser esta a melhor opiniSo.» 

N^este particular, poréoa, preferimos a opiníio do sr. Httbner, Noiidm Ar- 
^eolúfieasj Appenéioe C, pag. 103. 
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José Maria Grande, suppondo conversar com um francez qae o 
9CompanIia nos Passeios, diz ao seu interlocutor: <0 nosso Brotero re* 
conhecido em toda a Europa como um dos mais famosos botânicos do 
seu tempo, justamente apreciado pelos naturalistas italianos e allemaes, 
raras vezes tem merecido aos vossos auctores uma honrosa citação. O 
Abbade Corrêa da Serra, esse philosopho profundo que tanto concor- 
rera para o aperfeiçoamento do methodo natural, esse botânico a qaem 
a carpologia, ou a anatomia e a physíologia de fructo, deve uma boa 
parte da sua perfeição, apenas é conhecido e mencionado pelos vossos 
naturalistas, ao passo que os inglezes, juizes severos, mas justos lhe 
tecem os maiores elogios.» 

Assignala os anteriores serviços feitos á botânica pelos portaguezes. 
Loureiro escrevera já a Flora da Cocfainchina, notável pela precisão e ver* 
dade das suas descripções. Alguns portuguezes haviam pago um rico trí< 
buto á sciencia dos vegetaes, tomando conhecidas varias plantas da Ásia e 
da America. cOs Botaniphobs Thomé Peres (aliás Pyrea) e João Fragoso 
descreveram mais ou menos phytographicamente muitos vegetaes e dro* 
gas do oriente. Antes delles o celebre naturalista Garcia da Horta, pro« 
fessor na Universidade de Coimbra (aliás de Lisboa), pôde depois das 
suas viagens e observações scientificas na índia e na China, dar-nos a 
historia natural das plantas as mais raras e preciosas destas ricas e vas< 
tas regiões. 

Lembra também o nome de Pêro Magalhães; sendo que este na* 
turalista enriqueceu a sciencia dos vegetaes com a noticia pbytograpbica 
de um grande numero de plantas do Brasil. 

Voltando ao assumpto principal, de que o desviara um pouco o 
intento de acudir pelo credito dos portuguezes, diz o articulista qoe 
Brotero dirigira o Jardim da Ajuda com grande soUicílude e saber até 
á sua morte, que occorreu em agosto de 1828. «A melhor parte do qoe 
ides ver (disse ao interlocutor francez) a elle se deve. O nome de Bro- 
tero está associado ao deste Jardim, como os nomes dos dois Jussieus, 
tio e sobrinho, estão unidos ao Jardim de Trianon e ao do Jardim das 
Plantas.^ 

Não acompanharemos o articulista nas descripções topographicas, 
pittorescas e botânicas, por serem objectos estranhos á nossa especiali- 
dade; basta chamarmos sobre os Passeios a attenção dos curiosos ^ 

' Os Passeios, que no texto apontamos, encontram-se na lUusíração, Jor* 
nal Universal, a contar do num. 5 do vol. i, de agosto de 1845. 

Acerca de Brotero veja-se o que dissemos a pag. 207 a 209 do tomo n d esta 
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Os vice-reÍR e governadores de entSo... nfto w , 
descuidavam de mandar para o rpino... os spe- 
cimens de plantas e fructos diversos da pátria^ 
os despojos de animaes que os tinham sorpre- 
hendido pela novidade das formas ou pelo esplen- « 
dor das câres, as pedras e metaes preciosos, os 
artefactos e armas dos povos que iam snbmettcn» 
do: remettiam em fim tudo quanto lhes parecia 
desafiar a admiracSo ou interessar a ctiriosidade 
dos que tinham ficado na pátria. 

Sr. Bocage. 



«nno de 1798 nos dá Doticia o sábio viajante Henrique Frede- 
a respeito doeste museu, ou gabinete de historia natural. 

ece ser visto, dizia elle ; n3o sustenta comparação com o de Pa- 
se quer com o de Madrid ; é pequeno, e em nenhuma das clas- 

completo. Ha ali menor numero de objectos do Brasil, do que 

lente devera esperar-se ; se bem que muitas espécies importan- 

enha. 

nciona especialmente dois exemplares do reino mineral, que lhe 
am muito notáveis ^ 

anno de 1808 foi assignalado por um facto muito desagradável, 

ferencia a este museu. 

general Junot expediu a Vandelli, que então era director do ga- 

da Ajuda, uma ordem terminante para que entregasse a Geoffroy 

Hilaire tudo quanto este sábio naturalista escolhesse n*aquelle es- 

cimento. Uma ordem do general Junot, nas circumstancias de tal 

, não podia deixar de ser cumprida immcdiatamente e sem a me- 

lesitação. J|pís de 1:500 exemplares de mineralogia e zoologia fo- 

rorcta ia Bortãy tomo i, pag. 448; acerca do padre JoSo 
g. 283 e 284; acerca do abbade Josi Corrêa da Serra, 
^82 e 283; acerca do dr. Alexandre Rodrigues Ferreira^ 
o, e 147. 
tngalf etc. 

lo inglesa da obra de Link, ha uma em francez, com este 
ftvgalj depuis 1197 jusqu^en 1799. 

23 
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ram enviados para França, que ainda hoje (dizia o sr. Bocage em 1861), 
na maior parte, podem ser examinados no museu de Paris *. 

Â sciencia lucrou com esta subtracção, a que aliás o illustre filho 
do sábio Geoffroy Sainl-llilaire quiz dar a qualificação de troca. E dize- 
mos que a sciencia lucrou, apoiados na seguinte asserção do sr. Boca- 
ge: «Intelligente, instruído, animado de um zelo ardente pela zoologia, 
Geoffroy Saint-Hilaire utilisou em beneficio da sciencia, descrevendo-os, 
os exemplares que jaziam ignorados dentro dos armários do museu da 
Ajuda, e que estavam talvez fadados, se ali permanecessem, a desappa- 
recer, como tantos outros, presa da traça. É esta a única consideração 
que pôde attenuar aos olhos de um naturalista a fealdade de um seme- 
lhante procedimento.» 

É de útil curiosidade sabermos quaes objectos foram mandados para 
França. Eis aqui a relação, tal como a apresenta o sr. Bocage: 

1 .^ As rollecções zoológicas constavam de : 

76 exemplares de mammiferos; 



387 


» 


de aves ; 


32 


» 


de reptis; 


100 


» 


de peixes; 


508 


» 


de insectos ; 


12 


» 


de crustáceos; 


468 


» 


de conchas. 



Ao todo 1:383 exemplares. 

2.° 59 mineraes e fosseis. 

3.** 10 herbarios; a saber: 

herbario feito no Brasil por A. R. Ferreira, com 1:114 plantas; 



» 
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» pelo sr. J. J. Velloso, com 129 

» » por F. J. M. Velloso, com 117 

na costa de Angola por M. da Silva, com 256 

no Cabo por M. Mace, com 83 

no Peru, com 289 

em Cabo Verde por J. da Silva Feijó, com 562 

em Goa, cora 35 

na Cochinchina por Loureiro, com 88 

na Suécia pelo dr. Thunberg, com 182 



1 Instrur^ões praticas sobre o modo de colligir^ preparar e remetter produetos 
zoológicos para o museu de Lisboa. Por J. V. Barbosa du Bocage, lente de zoo- 
logia na escola polytechnica, etc. Lisboa, 1862. 
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4.^ 5 manoscriptos, que são: 

Flora FlumiDensís. Curante J. M. Velloso, 11 vol. in-folio. 

Profectura Fluminensis. Descripliones planlarum sponte nascentiom. 
Corante J. M. Velloso, 2 vol. in-folio. 

Plantes du Pará, 1 vol. in-folio. 

Lepidopteri profectura) fluaiinensis. 1 vol. in-quarto. 

Todos estes objectos entregou Vandellt por ordem do general Ju- 
oot a Geoflroy Saint-Hilaire, em 3 e 12 de junho e 1 de agosto de 
1806. De todos elles apenas nos foram restituídos em 1814 os manus- 
criptos.9 

Felizmente estamos hoje indemnisados, graças ás diligencias empre- 
gadas pelo doutor José Vicente Barbosa du Bocage e pelo visconde de 
Paiva, da parte do governo portuguez. Como desenvolvidamente o di- 
remos, em chegando ao anno de 1860, já do Jardim das Plantas de 
Paris vieram para o museu de Lisboa collccções importantes. 

Acode-me naturalmente ao pensamento um curioso paragrapho de 
mna nota que no anno de 1817 forneceu o sábio lente de mathematica 
da Universidade de Coimbra, o doutor Manuel Pedro de Mello: 

cO Museu de Historia Natural de Paris, prodigiosamente enrique- 
cido pelas preciosidades daquelles por onde passaram os exércitos fran- 
cezes, contém uma inQnidade de presentes de particulares, e especial- 
mente dos professores. Como portuguez, não poderia deixar de notar 
ali com o seu competente rotulo alguns â'aqueUes que o professor Geo^ 
froi (Geoflfroy Saint-Hilaíre) levou de Portugal: Mr. Geofroi não diz no 
rmlo que lh'os deram ou que os comprara em Portugal^ mas somente 
— apporté de Port. — » 

E já agora citarei o que o mesmo dr. Manuel Pedro de Mello pon- 
derava na indicada nota a respeito dos estabelecimentos de Inglaterra 
repassado de admiraçSo pelo que via n'aquelle grande paiz, onde a ini- 
ciativa illustrada e generosa dos particulares tem operado maravilhas, 
supprindo mais que muito, ou antes dispensando a acção e a sollici- 
Uide do governo : 

«O espirito publico e as grandes idéas liberaes parecem ter o seu 
especial assento em Inglaterra, e seria impossível enumerar os Estabe- 
lecimentos de utilidade publica que ali se encontram a cada passo, tudo 
devido á munificência do parlamento. Mas limitando-me aos scientificos» 
lembro-me que o mais elegante edifício da Universidade de Oxford en- 
cerra uma rica bibliotheca legada pelo medico Radelisse. O museu foi 
presente dado á Universidade por Aslmiole. O dr. Líster o enriqueceu 

23. 
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com OQtras preciosidades. O tbeatro foi feito á casU do arcAispoã 
don; etc, etc^> 

Adriano Baibi, referíndo-se ao aoDo de 1821, exprímia-se n^ 
guintes termos: 

cO gabioete de historia natural da Ajuda está ainda moitc! 
fornecido» especialmente na parte mineralógica» e na das aves e 
chás ; com quanto aliás o sábio commissario enviado por Napoleâi 
rante a invasão franceza lhe subtrahisse 3000 exemplares de m 
gia» 400 espécies de animaes raros do Brazil e de outras posí^ 
portuguezas» e um herbario contendo 2000 espécies» entre as qias 
via muitas de grande raridade. Portugal não pôde ainda obter a res 
çSo dos objectos \ » 

O orçamento de despeza apresentado ás cortes no aoDO de I 
relativo ao Museu e Jardim botânico da Ajuda» importava em 5:â09 
réis. 

Mencionava-se primeiramente o ordenado do director e aà 
trador Feliiu de Avellar Brotero» e a ajuda de custo a eile aititra(b 
renda de casa perto do jardim l:14ijP 

Vinham depois especificados: 

1.^ O Museu; despeza dos vencimentos de um fiel, 
de um mestre preparador, de dois pratican- 
tes e um porteiro 703P< 

2.^ Casa da gravura; pensão vitalicia do grava- 
dor Jo3o Caetano Rivara eOOjDO 

3.® Casa de desenho; despeza dos vencimentos de 

três desenhadores 517|}i 

4.® BMioiheca e cartório; vencimento de um es- 
crevente do cartório» e escripturaçSo da no- 
menclatura do museu e jardim liSF^ 

5.® Jardim Botânico; vencimentos de jardineiros» 
horticultor» mestre tosquiador, moços jardi- 
neiros» e despezas de expediente 2:085ji)K 

^ Nota communicada pelo dr, Manuel Pedro de Mello ao dr. Qmis^^ 
tdho de Lacerda Loòo^ e por este transmittida ao redactor do Jomditl'^ 

Doesta nota Havemos de fallar ainda no capitulo relativo á UniTtr^^ 
Coimbra, anno de 1801, em que o dr. Manuel Pedro de Mello foi viif 

^ Es$ai statistique sur le royaume de Portugalj tom. n, pag. 93. 
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Vejamos em resumo as observações que Qzeram sobre este orC'a- 
!nto os representantes da nação n'aquella época. 

Era o primeiro orçamento elaborado no regimen constitucional, e 
) admira que lhe faltasse a regularidade indispensável em taes doeu- 
ntos. 

O ministro do reino declarou ingenuamente, que á excepção da verba 
director, paga pelo thesouro, todas as outras estavam incluídas na 
ia das obras publicas, por onde eram pagas. 

Borges Carneiro declarou que tinha na conta de excessiva a des^ 
;a que se fazia com a botânica ou ervanagem. c Parece, disse elle, que 
taes enanarios de Lisboa e Coimbra só elles querem dar cabo do 
souro. Nada; jardins são os campos da natureza: n'elles podem es- 
ervanarios contemplar as ervas, e admirar a natureza. O Genuense 
ide as cousas em necessárias, úteis, e jucundas, e diz que ás jucun- 
; fazer-lhe uma cortezia cá da porta. Ora isto de jardins lá se vé que 
'tencem ao jucundo, e a nação não está nas circumstancias de fazer 
ípezas com coisas jucundas; quando estiver então cuidará de jardins, 
rtanto aqui também cabe o abaixo $ans façon.^ 

Santos do Valle respondeu que não devia confundir-se um jardim 
inicoy propriamente tal, com um jardim florista; este é jucundo, 
lelle é de utilidade para a sciencia. 

Em relação ao ordenado de Brotero, nada tinha que dizer; no to- 
te á renda de casas, não admittia tal despeza. 

Entendia que não era necessária tanta gente para o museu e para 
irdim; sendo por isso de indispensável conveniência uma reforma ra- 
il; isto, porém, no caso de serem aquelles estabelecimentos mera- 
ite nacionaes, e não privativos de el-rei. 

Freire teve duvida sobre a natureza do jardim, parecendo-lhe que 

era nacional, e requereu esclarecimentos a tal respeito. O museu 
3ceu-lhe ser nacional, de todo ponto. cA respeito do director, se se 
asse de um novo sujeito, não seria de opinião que se montasse este 
ir com um tal ordenado; mas em quanto ao sr. Félix de Avellar Bro- 
I quererei se lhe conserve só o ordenado, porque é mui capaz; apo- 
da sua edade talvez não haja outro que desempenhe tãoJbem aquelle 
r. O estar jubilado, não deve prival-o d'aquelle ordenado, porque 
ia não estar.» 

Ainda bem, que se aproveitou esta occasião para commemorar li- 
geiramente o nome illustre e relevantes serviços scientiflcos do grande 
tero. 

Entendeu que o museu tinha gente de mais. O de Coimbra abria 
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todos os dias, e tinha menos empregados. Bibliotbeca e cartona, 
viam acabar. 

O ministro do reino^ (Filippe Ferreira de Aranjo e Castre 
que tanto o jardim botânico, como o masea estavam iDcluidosii< 
cio destinado para sua mageslade; e em ambos havia preciosida^i^ 
muito importava conservar para uma nação, e exigiam alguma i-i 
que todavia era susceptivel de reducçâo. 

Serpa Pinto votou somente pela quantia de dois coutes de rt.* 
toda a despeza do museu e jardim botânico. 

Ainda ao insigne Brotero foram tecidos maiores elogios. 

O deputado João Victorino disse : t ... Em quanto porém ao 
particular que trata do sábio e respeitável Brotero, é Decessario 
peito d'elle que se conheça que nós sabemos, mesmo na maior ^. 
doeste orçamento, venerar um homem extraordinário, que tão coctS 
se tem tornado entre os sábios da Europa; e por isso que seil 
tire de todo o seu ordenado é o meu voto; e a mesma medid. 
jaria eu que fosse possivei tomar-se com outros homens de d.i 
merecimento; porém nas apuradas circumstaucias em que nosaá 
não ha remédio, e acho que sempre se deve tirar alguma coisaj 

Decisão final: ^Se se abonava o ordenado ao director doj 
botânico? Decidiu-se que sim. ^Se se lhe abonava a ajuda de cu>i 
renda de casas? Venceu-se que não; decidindo-se ao mesmo tesf 
se pedissem informações ao governo acerca das reducções, de ç 
susceptivel a outra parte da despeza d'este artigo, para então se 
d*ella. 



>] 



Na sessão de i 6 de janeiro do mesmo anno de 1823 foidi 
outro paragrapho do orçamento, que se inscrevia: Ordenados i 
e professores, e era assim concebido: 

cDr. João António Dallabella, lente de physica: pela 

folha de Confiscados lOOi»* 

tFelix Avellar Brotero, lente de botânica 300iK^' 

<Dr. Erancisco Ribeiro Dosguimarães, lente de di- 
plomática: pela folha de correntes ^S0^^* 

«Rodrigo da Madre de Deus, professor de língua 

Chineza» íSOím 

Soares Franco reprovou a despeza do professor de língua dtf^ 
porque não tinha discípulos. 
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Borges Carneiro disse que Brolera já tinha um conto de réis como 
director do jardim botânico, 83^)000 réis para sege, e o ordenado de 
lente jabilado, e apparecia agora mais com 300^9(000 réis como lente de 
botânica. Nio estava por isto. cAntes da reforma da Universidade os bo- 
tânicos chamavam-se hervanarios oo hervaneiros, passeavam pelos cam- 
pos da natoreza, que todos elles sSo um jardim, e alli especulavam so- 
bre as hervas e arbustos, sem se gastar do thesouro. Agora o jardim 
botânico de Lisboa já vimos que gasta por anno oito contos; o de Coim- 
bra eu não quero fazer a despeza delle até agora com seiscentos contos. 
Nio fallo contra a botânica; porém seiscentos contos de hervanagem, é 
moita hervanagem. Por consequência nada de 300(91000 réis de lente de 
botânica em Lisboa: um lente deve ensinar a theoria e pratica: o sr. 
Brotero explica a botânica da cadeira, e depois vae no Jardim recrear-se, 
e tem por tudo um conto de réis: está muito bem. Quantas penhoras, 
passadas, lagrimas etc. se dão nas provindas para se apurar um conto 
de réis limpo e secco? Chega cá a Lisboa é como quem o deita a um 
poço.t 

Paliando da despeza com o professor de língua cbineza, disse: 
«Língua chineza, quem a quizer aprender faz uma viagem a Macau, ou 
espera que chegue por ahi algum macaista : por tanto os 480iSKX)0 réis 
abaixo, t 

Santos do Valle opinou que não devia ser supprimida a verba de 
300iK)OO réis de Brotero: cOs 300^91000 réis não são para elle explicar 
botânica; eram para as suas excursões botânicas, o que não é coisa in- 
differente. O sr. Brotero fez uma viagem pelo reino para fazer a sua 
Flora, o que não é coisa de um simples hervaneiro, e fez este trabalho 
i soa custa, por que estes 300f9IOOO réis nada eram para o que elle tra- 
balhou, e salvou-nos de uma nódoa indelével, por que seria uma ver- 
gonha que houvesse em Coimbra uma faculdade philosophíca, e não hou- 
vesse uma flora botânica, e viesse um estrangeiro a dal-a. . . Por tanto 
qoero que se conserve esla pensão ao sr. Brotero, por que sei avaliar 
e posso avaliar o trabalho que elle fez. Elle passava as ferias pelos mon- 
tes, soflrendo inconunodos, e íncommodos graves, de sorte que até foi 
preso no Aiemtejo, por que diziam que tinha cara de francez. Por tanto 
voto por esta pensão, quanto mais que elle ainda faz excursões, e ainda 
trabalha.» 

Rocha Loureiro opinou no mesmo sentido: tAo sr. Brotero não 
voto que se lhe tirem os 300^000 réis, por que está no ultimo quartel 
da vida, por que tem sido muito útil, e tem sido além d*isso o orna- 
inento de Portugal : se Portugal é conhecido pelos estrangeiros pelo lado 
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sctentifioo, é pelo sr. Correia da Serra, é pelo sr. Brolero e otti 
como uma espécie de promontórios qae temos por onde os 
conhecem a sítoaçSo scíentifica de Portngal. Se antigameote 5e 
vam hervanarm os botânicos, também antigamente se bzia 2 
n'Qm carneiro.» 

Relativamente a Dallabella, DosguimarSes e Rodrigo da 
Deos, pediram-se informações, e soube-se que : ao primeira 
vencimentos como lente jabilado da Universidade, e como pesà 
por haver composto um compendio ; DosguimarSes tinha mm cr{ 
gia que o mandava considerar como lente substituto da fiicoldadaj 
nones, e vencer por este titulo, e por ora nada recebia da Mm^ 
Rodrigo da Madre de Deus, mestre da lingua chineza d2o tinha i 
polo algum. 

Ainda outras informações. 

Dallabella fora convidado pelo marquez de Pombal pan wi 
a cadeira de physica, e para fazer o respectivo compendio: haivj 
tracto; tinha 97 annos de edade, e havia remettido de Ilalia, orà^ 
residia, alguns escriptos de agricultura. 

Rodrigo da Madre de Deus era um padre que acompanhou Dii 
quando veiu do Brasil para Portugal, e foi despachado professora 
gua chineza com o vencimento de 480iSK)00 réis, quando ainda ej 
podia fazer. 

N3o foram approvadas as verbas relativas a Brotero e Rodri 
Madre de Deus; a de Dallabella também não, scHioo se houvesse c\ 
cto que obrigasse o governo; foi approvado o ordenado de IX^ 
rSes. 
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OBSUTATOIIO BKAL DA ÍARINIA 

Méme pour ceox qni ne jngent das déconver* 
tes quo par leor ntilité directe, rastroixmii« sen 
tonjoun U science h pias digne des nobles efbrti 
et de rapplication soatanae de riotelligeiíee de 
rhomme. 

Arago. Aitr, Pop, 

O Observatório Real da Marinha foi creado pelo alvará de 18 de 
março de 1798» com o flm de ministrar aos alumnos das doas acade- 
mias de marinha os meios de completarem com exercícios práticos o 
estado da astronomia. 

Este alvará tinha sido precedido do aviso de 1 do mesmo mez e 
anno» rdativamente á instaaraçio do observatório. 

Um diploma de 23 do mesmo mez e anno (marco de 1798) era 
assim concebido: 

cManda a Rainha n. s. que o capitão de fragata, commandante in- 
terino da companhia dos guardas marinhas, faça mna inteira entrega do 
Observatório da Real Academia dos mesmos guardas marinhas ao capi- 
tão de fragata Manuel do Espirito Santo Limpo, com todos os instru- 
mentos que achar na Academia ; para que sem perda de tempo se co- 
mece um curso de observações astronómicas dirigidas por aquelle pro- 
fessor director actual dó referido observatório astronómico.» 

A portaria de 23 de abril do mesmo anno especificou as aitribui- 
(õe$ do Credor do observaiorio. 

A resolução de 6 de junho do mesmo anno mandou que nenhum 
dos alumnos das duas reaes academias da marinha, destinados a entrar 
DO corpo dos officiaes da armada reaU ou na classe dos pilotos da mesma 
armada, e navegação mercante, podesse ser admittido nos navios de 
guerra na qualidade de voluntário, nem ser proposto para segundo te- 
nente, sem mosírar approúoçõo legal da sua instrucção nos exercidas 
práticos do Observatório Real de Marinha^ na frequência do qual de- 
viam adquirir os conhecimentos necessários. 

A resolução começava por estabelecer o principio, de que a taes 
alumnos era indispensável a instrucção no manejar os instrumentos náu- 
ticos, e nos cálculos das observações astronómicas úteis á pilotagem. 
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A portaria de 9 de junho de 1798 creoa o logar de secrtíom ii 
Observatório da Marinha. 

A resolução de 22 de agosto do mesmo amio regulou o qoe ê 
zia respeito á frequência dos alumnos. 

A resolução de 7 de setembro do mesmo anno de 1798 0^: 
catbegoria dos praticantes do observatório, e deu a esse respeito as m 
petentes instrucções. 

A portaria de 14 de uovembro do mesmo anuo mandou qoe d 
rector do observatório procedesse á publicação anuual das ephemtrú 
náuticas... a contar do anno de 1800 em diante. 

Ao director do Real Observatório da Marinha foram transmiiiy 
os Estatutos provisórios do mesmo observatório, pela portaria de iO 
junho de 1799. 

Cumpre notar que do mesmo anno é um diploma importante, i 
lativo á Universidade de Coimbra, do qual devemos fazer menção nd 
logar, por quanto interessa muito ao estabelecimento de que ora d 
mos tratando. 

Queremos fallar da memorável carta regia de 4 de dezembri 
1799, pela qual foi decretado o Regulamento do Observatório da fi 
versidade de Coimbra; sendo que os artigos d'esle ultimo estavam nl 
mamente ligados com as conveniências e trabalhos do Observatório I 
da Marinha. 

NB. Aqui somente nos cumpre apontar a carta regia de 4 dH 
zembro de 1798; flcando reservada uma noticia desenvolvida desse! 
ploma para o capitulo Universidade de Coimbra no período de ilíi 
1826, que na ordem do nosso trabalho terá cabimento no tomo n. 

Do anno de 1800 temos que apontar as seguintes provideocii^ 

Foram regulados os turnos da- companhia dos guardas marid\ 
que deviam frequentar o observatório. Portaria de 2i de fevereim 

Foi estabelecido o regulamento do serviço do observatório. A^ • 
de 8 de setembro. 

Foram creados no observatorioo os togares de um astronmo ( ^ 
um substituto, encarregados do calculo das ephemerides; sendo esie^ 
viço egualado ao dos ajudantes. Resolução de 13 de setembro. 

Faltando do observatório da marinha disse um homem compele'' 
que não podia deixar de ser creado um tal estabelecimento na if^'' 
apontada, por quanto, havendo duas cadeiras dç astronomia Dauii<:^ 
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^mia dos Guardas Marinhas» e outra na Academia Real de 
)S0 era que os mestres e discipuios tivessem os meios pra* 
**^ ticar as theorías e de se exercitarem na parte pratica da 

m 

' 10 informador, a que recorro, diz que este estabelecimento 
• com os melhores instrumentos do seu tempo, e n'elle se 
)S trabalhos astronómicos. 

i a família real partiu em 1807 para o Brasil, desorganísou-se 
« ^> em Lisboa a Companhia dos Guardas Marinhas, e o obser- 
\i i em grande decadência, porque todos os seus melhores in- 

foram também mandados para o novo mundo, 
.a pé a Academia Real de Marinha, proseguindo os seus ser- 
iares; mas o observatório, reduzido aos poucos instrumentos 
;aram, pôde apenas consagrar-se ás observações dos eclypses 
«tes de Jopiter, dos eclypses do sol e da lua, das passagens 
.io pelo disco do sol, das occultaçQes das estrellas e dos pla- 
i lua ; aos cálculos astronómicos relativos a todos estes pheno- 
( regularisaçSo da pêndula ; ás comparações de todos os chro- 
> do estado; ao ensino pratico dos alumnos. 
3 estabelecimento foi na sua origem denominado cObservatorio 
íuico;» chamou-se-lhe depois cObservatorio da Marinha,» e a fi- 
servatorio da Marinha e Escola Naval;» devera, porém, no con- 
> douto informador, preferir-se a designação de «Observatório 
»mico,> como pertencendo á sciencia em geral, e não a um esta- 
lento em particular ^ 

Observatório Real da Marinha foi primitivamente estabelecido no 

tivo arsenal, sobre a Casa do Risco; mas em 1824 (portaria de 4 

io) mandou o governo que elle fosse transferido para o torreão 

l do Real CoUegio de Nobres. N*esle ultimo local permaneceu até 

I 22 de abril de 1843, em que occorreu o fatal incêndio que devo- 

niagniOco ediQcio do mesmo collegio. 



r,-} Memoria do doutor Filippe Folque. (Complemento do que disse nos seus 
cimentos perante a commissão de inquérito acerca das repartições de mari- 
. nos fms do anno de 1855) 
Veja Inquérito acerca das Repartições de Marinha, ou TrahaUios da comnis- 
nomeada pela Camará dos Senhores Deputados para examinar o estado das dt- 
ias Repartições dn Marinha. 2 vol. Lisboa, Imprensa Nacional, 1886. Tomo a, 
pendice, pag. 61 c 62. 
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A portaria de 30 de outubro de 1847 mandou que se pronta 
á construcção de um observatório de marioba no arsenal respedft,» 
bre o terrado da casa das bombas. 

NB. Em chegando ao reinado da senhora D. Maria n, darasisi 
notícias circumstancíadas que o caso pede. 

Graças ao esclarecido zelo de D. Rodrigo de Sousa CoQtink 
grou o Observatório da Marinha possuir os melhores instrameDlfê : 
por aquelles tempos havia ; mas a saída da família real para o Bm 
parte para que tal estabelecimento decaísse muito desde o aooo de ls' 
porque não só se desorganisou a Ck)mpanhía dos Guardas Marinhai! 
Dio também foram mandados para o Rio de Janeiro os melhores m 
mentos do mesmo observatório. 

Veja-se o que ha pouco dissemos, em presença do anctorísado.^ 
temunho de um douto e competentíssimo informador. 

O primeiro director do observatório foi o lente da Academia iú 
rinha, Manuel do Espirito Santo Limpo. Juntamente com Paulo i 
Maria Ciera compoz o Diário do mesmo observatório, que em rá 
a diversos roezes foi apresentado á Sociedade Real Maritima, da : 
ambos foram sócios. Manuel do Espirito Santo Limpo falleceu do í: 
de 1809. 

Dentro do período que ora nos occupa foi sempre director d*^ 
servatorio, depois do fallecimento de Manuel do Espirito Santo IJ 
o lente da Academia de Marinha, e sócio da Academia Real das Sc 
cias de Lisboa, Matheus Valente do Couto. Este falleceu em 1840. 

Esqueceu-me dizer que Manuel do Espirito Santo Limpo foi t2 
bem o auctor das Observações Astronómicas feitas no Observatório h 
da Marinha. 



Aproveitamos 'esta occasião para apontar algumas noticias 3 ^ 
peito dos observatórios em geral até ao fim do período, dequeor:: 
occupamos (1792 a 1826). Exaramos apenas umas breves Mk^ 
para estudo mais desenvolvido. 

Na sessão publica da Academia Real das Sciencias de Lisboa, t- 
brada em 24 de junho de 1818, dizia o secretario José Bonifácio d; ^ 
drada e Silva: 

«Nestes últimos tempos tinha Portugal mais de três obsenx^^' 
entre os quaes foi muito útil o Observatório da nossa Academia voi" 
telh desta capital; mas com a morte do sr. Custodio Gomfô de T^ 



.••j 
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boas, sea director, veia a acabar tSo otíl estabelecimento.» (Villasboas 
fallecea em 6 de abril de 1808) 

Prosegoio o mesmo sábio secretario, dando noticias de mais re* 
cente data, dizendo : 

cEstava, porém, reservado neste anno (1818) vermol-o estabele- 
cido, aproveitaodo-se a Academia da generosa ofTerta que lhe fizera de 
Dovo local o sr. Tbomaz António de Villa Nova de Portugal, nosso an- 
tigo e digno consócio, boje elevado ao ministério dos negócios do reino 
oDido, pelas soas virtudes e talentos. Apenas começado, já tem dado 
fincto; e o sr. Alexandre António das Neves nos apresentou a resulta 
de algumas observações astronómicas de occultaçio de estreitas, e ecly- 
pses de Marte, que no dito observatório fizera nos mezes de janeiro, 
e fevereiro deste anno, em quanto nSo adoecera o sr. António Diniz 
Valente, moço de grandes esperanças, e digno filho do nosso consócio 
o sr. Matheus Valente do Couto.» 

A este propósito é curioso indicar aqui, embora muito de corrida, 
os annos e as localidades em que foram feitas observações astronómicas 
na cidade de Lisboa ; sendo de justiça dizer que neste particular cabe 
aos jesuítas um honroso logar. 

Já a pag. 182 do tomo i doesta obra tivemos occasiSo de noticiar 
qne el-reí D. Jo3o v, muito inclinado ao estudo das sciencias matbema- 
ticas, mandara buscar primorosos instrumentos para observações astro- 
nómicas, e chamara para Portugal os jesuítas Musarra, Capacce, e Gar- 
booi, insignes mathematicos. 

Diremos agora que o padre Carboní fez em 1724 no CoUegio de 
SofUo Antão^ no Palácio Real, e até em Campolide diversas observa- 
ções astronómicas no annos de 1724, 1725, 1727. 

Em 1753 e 1755 fez o padre Eusébio da Veiga observações no Colr 
Ugio de Santo Antão. 

Em 1753 fez o padre Chevalier observações na Congregação do 
Oralorio» 

Nos annos de 1761, 1764, 1779, 1780, 1781 a 1783, fez observa- 
ções no Collegio de Nobres o dr. Miguel António Giera. 

Em 1784, 1790, 1798 e 1799 fez observacies no Castello de Lis- 
boa Custodio Gomes de Villasboas. 

Em 1783 e 1787, fez observações no Real Collegio de Mafra D. Joa- 
quim da Assumpção Velho. 

De 1778 a 1786 fez observações Francisco António Giera nas casas 
ia Regia Oficina Typo^ahica /\\xiú,o ao Real Collegio de Nobres; e em 
1787 na Academia Real da Marinha. 
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De 1807 a 1812 fez observações no Obsertxtíoris Real da Msnt 
Paulo José Maria Ciera ; tendo-as feito tamb^n nos annos de i^:« 
1806, que foram publicadas nas Ephemerides Asironomicas da Or- 
sidade de Coimbra; e, finalmente, continuou a fazeUas no m^o^ 
servatorío de 1812 a 1821, sendo estas ultimas communicad» â l 
demia por Matbeus Valente do Couto. 

Em 1798 e 1799 fez observações no Observatório Real da Jísm 
Manuel do Espirito Santo Limpo. 

No anno de 1807, como ha pouco tivemos occasíao de apcmtr 
pag. 348, no capitulo — Museus e Jardins Botânicos) havia em P^j 
gal os seguintes observatórios astronómicos : o da Marinha ; o da li 
versídade de Coimbra; o da Academia Real das Sciencias; o dot^ 
Hospício das Necessidades. 

Nos diversos períodos posteriores a Í826 iremos apontando zs 
ticias historico-legísiativas que dizem respeito ao Observatório Rea- 
Marinha. 



OFnCIM REGIA uhograpidga 



.. . . cei art De oooiiflie qii'à tnoer aw VK }^ 
avec HA oorps savoonettx, les tnits <m t ^ 
q[u*on vem reprodnire; à décomposereea^l 
moyen d'aD acide, afia de le lefidre úeatU 
reaQ;à bwnecter la piore, pour que Veaep '\ 
pressioii, qni est eDenDème ou oorps gns. De ^ 
se adhérar à b ^erre, landis qii'elle s'anKt7 •] 
trails OQ anx points traoés sor la pioie; csr 
plaeer ou papier qui eniève, au rnojen áe h ' 
síoo, Tencn* qoe Too a appliqiiée, de m^y 
reproduire à rhaque opération le desna tegi^ 



A lilhf^raphia descoberta na Allemanha em 1793, foi inirods: 
pouco tempo depois em França e na Inglaterra, e successivameDie i^ 
outros paiies. 

A oflicina regia iitliographica de Lisboa fn creada pelo decrei 
I i de setembro de 1824. 

No preambulo d'esse diploma dizia o soberano, qoe para cr?r 
tal estal)elecimento «tivera em consideração as muitas vantagens f^ 
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poderiam tirar da creaçSo de uma oflScína regia lithographica, pela fa- 
cilidade e promptidSo» com que se pôde extrair um grande numero de 
exemplares de qualquer papel manuscripto, estampas e desenhos, ou 
sejam feitos á penna» ou a lápis.» 

Foi esta officina estabelecida no edifício denominado do Thesouro 
Velho; sendo escolhido e nomeado para director de tal instituí{3o JoSo 
José Lecocq, com o ordenado de 4(XMK)00 réis annuaes. 

Eis aqui as Instrucçoes que o governo decretou para regular o ser- 
viço e trabalhos na officina: 

1/ Constituiria um estabelecimento separado, com a denominação de 
Regia Officina Lithographica^ debaixo da inspecção da secretaria do reino. 

2/ Não seriam extraídas copias de papeis officiaes» sem ordem le- 
gal das secretarias de estado, ou das auctoridades competentes. 

3/ Tratando-se de manuscriptos, que o governo quizesse fazer exe- 
cutar em lytographia, devia ser enviado ao director o original» dedaran- 
do-se o numero de exemplares que devessem ser tirados, submínistran- 
do-se o papel necessário para eUes, e pagando-se, por uma estipulação 
justamente arbitrada e fixa, a manipulação do desenho, e a tiragem dos 
exemplares. Tratando-se, porém, de desenhos, plantas, ou delineamen- 
tos, determinar-se-hia ao director que enviasse as pedras ao desenhador 
encarregado do trabalho (no caso de não querer servir-se do da officina), 
e o mais que fosse preciso, procedendo-se depois á tiragem, e obser- 
vando-se o que fica dito a respeito dos manuscriptos. 

O director receberia por inventario os objectos necessários para a 
fondação da officina, ficando responsável pela conservação d'elles« e obri- 
gado a entregal-os no estado em que os recebesse, quando por qualquer 
motivo houvesse de sair d*aquella direcção. 

Todas as despezas occorrentes do estabelecimento, pagamento do 
serviço de jornaleiros e artistas, provimento de materiaes (excepto as des- 
pezas da fundição, e o papel dos exemplares tirados por ordem, e se- 
gando a estipulação mencionada nas tabeliãs que acompanhavam as in- 
strucçoes) seriam feitas por conta do director. Em compensação, 

teria o director a vantagem de se servir de todos os utensílios da offi- 
cina, e com elles trabalhar por ajuste com os particulares que pretendes- 
sem fazer executar desenhos, delineamentos, ou outros quaesquer obje- 
ctos de sua conveniência. 

O papel seria subministrado pelas repartições que mandassem fazer 
a obra, dando estas oito por cento para quebras; no caso de que as re- 
partições não tivessem á sua disposição o papel, satisfariam na officina 
pelo seu josto preço. 
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Confessemos qoe foi tudo acaatelado com prevídoicia. 
Gomo elemento de estudo económico, applicado a coisas littem; 

■ 

registaremos aqui os preços que o governo estipulou, e coosUmèr 
bellas que acompanhavam as instrucções : 

Desenho. 

Por cada pagina em 4.^ réis 500 

> > > de meia folha liSKKX) 

> > > de folha 2^1000 

> > » de grande folha 3^200 

Tendo estampas, delineamentos, ou cartas, haveria ajuste espK 
visto n3o poder calcu)ar-se o preço, por não ser constante. 

Manuscríptos. 

Por cada pagina de 4.^ 3 

» > meia folha 4 

» ». folha 6 

» > grande folha 8 

Acrestentava^se o seguinte: — 11.^ O mesmo será paradis^ 
feitos d penna; porém para os de lápis se observará a Ubeiii 
guinte : 

Por pagina de 4.^ réis 4 

> de meia folha 

» de folha. 8 

» de grande folha 16 

As despezas seriam satisfeitas promptamente pelas repartiçí^^l 
mandassem fazer as obras, no caso de torem cofre, e não o t^' I 
folha das despezas miúdas das mesmas repartições; ou abonados «^l 
cibos ao director, para serem promptamente satisfeitas por qaatqiif^ 
tra repartição, que tivesse chefe, como o Terreiro, a Intendeoda í^ 
licia, ou as Obras Publicas. 

Quando no decurso do nosso trabalho chegarmos ao reii^^ 
Senhora D. Maria u, veremos especificadamente as disposições i 
creto de 6 de dezembro de 1836, que sujeitou a officina lithos^ 
á administração da Academia das Bellas Artes de Làsboa; bemcoft 
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Qos também as disposições do decreto de 9 de setembro de 1837» o 
ú deu regulamento á mesma ofiBcina. 

Parece-me que será agradável á curiosidade dos leitores encontrar 
li as judiciosas ponderações, que ba pouco fazia a imprensa periódica 
rca dos progressos da lithographia, tanto mais notáveis nos nossos 
s, quanto a arte typographica chegou a um extraordinário grau de 
envolvimento, e parecia dever supplantar as applicações lithographi- 
. Eis aqui as indicadas ponderações : 

Apesar de todo o adiandamento da typograpbia, os líthograpbos não 
animam, e Qcam muitas vezes victoriosos na lucta incessante mantida 
as exigências crescentes de uma publicidade que se tomou essencial 
neoto do commercio em todos os paizes. 

Fornece a imprensa grande quantidade de letreiros ; mas a indus- 
i em geral é tributaria da lithographia para a máxima quantidade dos 
eiros necessários para os confeiteiros, para os pbarmaceuticos, para 
fabricantes de fitas e obras de passamanería, de pannos, de cigarros 
barutos, de licores, de phosphoros, etc. Os pannos de leques, as ima- 
is, os desenbos de bordados e tapeçarias, as capas de livros para 
ancas, a r^roducção de antigos manuscriptos, etc., sio outras tan- 
minas que a lithograpbia explora. 

Por estas razões a prensa antiga deixou de ser suffioiente, e já exis* 
i nas principaes casas, e trabalham a vapor, muitas prensas mecha- 
as. 

Nas próximas exposições devem apparecer novas machinas, com as 
les a industria lithographica ainda mais amidiará os seus domimos. 



o. s. m. 24 
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PROPOSTA Dl IH PLANO DE COLLECÇiO DOS HUTADOS POUnil 

DB POBIQfiU 

.... nem a leitura, nem o eonheõar « 
escriptos políticos, nem a mesma pn:^ : . 
rida nos diversos empregos da camin : 
tica, podem per si sós encenar lodf» -y v 
mcntos indispensáveis para bem siff^i: 
tante sdencia de negociar, sem que « pâr'> 
les conherimenlOB se adqnin egvdiDee-' 
actos políticos, e das relações d*essis fA . 
gociacbes qne os prepararam, e df ik^ 
transacções as soas relaçOes oom a eâi»c 
sica, moral, commercial, e politica '3- u: 
tencia a que pertencem ; finalmnte. « 9 
par d'estes oonhecimenios se adqnin :^i 
da historia das soas negociações. 

Visconde de SantaicoL i 

No anno de 1819 publicou Uogo Vieira de Tovar e Albisp^ 
uma Skmoria éobre o plano da coUecção dos traíados poUtícos ii 
tugal. 

Esta memoria, que saiu a lume em 1819 no tomo ti dos A^ 
das Sciendas, das Artes, e das Lettras^ foi composta no aooo de ! 
por ordem do soberano. O ministério approvoa o plano propost 
Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque, e a este foram franqueada 
dos os archivos do reino para as convenientes investigações. Ton:J 
ji anteriormente havia começado a busca dos archivos» coniinooa jlj 
n'es6a diligencia; como porém tivesse um destino muito diver^) 
quelle encargo, exercendo empregos que lhe absorviam todo o tr^ 
e o alongavam de Portugal, poz termo a um tal trabalho. Pa^^l 
apressado pelo nosso reino, de caminho para Madrid, em 1819 i 
brou-se de remetter a memoria aos redactores dos Annaes (se bes i 
nSo perdera de todo a esperança de proseguir o começado tn:«' 
para elles a publicarem, como sendo possível que servisse de nontí i 
estimulo a outra alguma pessoa, porventura mais hábil, mais t)e> ' 
pada, e em circumstancias mais opportunas do que as suas a:^ 
para semelhante empreza. 

Era dividida a memoria de Tovar em três partes : na prio»!^ 
punha o proponente, qual devia ser a matéria que servisse de ^^ 
pto á coUecç3o, qoaes as razoes por qué, qual o methodo de i ^ 
jar e addicionar ; na segunda as utilidades ae tal collec^o ; oa ^ 
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08 trabalhos que deviam ser empregados para se conseguir o cabal des- 
empenho da mesma coUecç3o. 

No entender do proponente a collecç3o dos tratados de Portugal 
devia ser um código, que comprehendesse todo o direito publico externo 
da naçSo portugueza, tanto antigo, como moderno. N^esta conformida* 
de, devia ella abranger todas as doações; escambos feitos a este reino, 
e que elle fez ; suas acquísições, assim por armas, couk) por tratados ; 
os ajustes de pazes, armistícios, confederações offensivas e defensivas ; 
tratados de limites, de navegação e commercío ; ajustes de casamentos 
de alguns reis e príncipes d'este reino ; e estas mesmas espécies de di- 
plomas celebrados entre as cortes estrangeiras, nos quaes os negócios 
politicos de Portugal tenham figurado de alguma maneira, activa ou pas- 
sivamente. 

Para formarmos conceito da natureza das razões que Tovar alle- 
gava nas espécies apontadas, tomaremos como exemplo os tratados de 
oavegaçSo e commercio : 

cEstes (dizia Tovar) devem ter um logar muito distíncto n*esta 
coliecçSo. Porque Portugal abunda de alguns géneros, e carece de ou- 
tros : e estes tratados sao os que afSançam o de\ido consummo d^aquel- 
les peias nações estrangeiras, e a importação doestes. Porque em algu- 
mas occasiões nos temos sujeitado a tolerar a importação e consummo 
de géneros, e manufacturas estrangeiras, a troco de condições que nos 
sio proveitosas, e que algumas vezes affiaoçam a amisade de alguma 
na^o poderosa. Porque sendo o porto de Lisboa um dos melhores do 
mondo, sempre tem sido invejado pelas nações : e ao menos todas ellas 
tem sollicitado a nossa amisade, a troco da franquia que se lhes con- 
cede n'este porto, o que tem dado motivo para diversos tratados muito 
ioteressaotes. Porque Portugal é limitado por duas partes pelo mar, e 
hoje se estendem as suas possessões por todo o mundo, e a navegação 
é ama das suas partilhas. > 

A collecção dos tratados mostra-nos os limites do antigo Portugal; 
as suas novas acquísições nas dilTerentes partes do mundo, os motivos 
e titulos da posse ; quaes foram e são os seus inimigos ; quaes as na- 
ções de quem se deve esperar, e a quem se deve prestar soccorro, e em 
qae occasiões ; de que natureza e quaes os motivos por que se conce- 
deu ou aceitou a paz ; de quem podemos esperar os géneros que nos 
U\am; quaes as nações a quem devemos enviar os que nos sobejam; 
e os modos convencionados e definidos de realisar estes commercios. 

Os diploiiias devem ser colligidos chronologicameote ; dividír-se 
em reinados, e a cada um doestes juntar um mappa das novas posses- 

24. 
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soes adquiridas, ou perdidas, com remissão ao tratado, etc. que lhe ser- 
viu de titulo. 

Os diplomas devem ser copiados na sua integra, sempre que for 
possivel; pois que dão a conhecer muitas circumstancias qne occorre- 
ram, e dão noticia do modo diplomático de convencionar nos diversos 
tempos. Parece á primeira vista que não são interessantes os preâmbu- 
los dos tratados; no entanto, nas negociações de Ryswick, lograram os 
plenipotenciários britânicos dissipar as duvidas que os de França sus- 
citavam sobre os títulos que o rei de Inglaterra tomava, recorrendo 
aquelles aos preâmbulos dos tratados antigos, e especialmente aos do 
tratado de Breda *. 

Muitos dos antigos tratados perderam-se, e por isso estes devem 
ser substituídos pelo testemunho das memorias históricas. 

A cada diploma deve juntar-se uma breve dissertação histórica, 
politica e critica. 

Devem ser colligidos vários e muitos diplomas pertencentes á cú- 
ria romana. A respeito d'aquelles que constituem parte do nosso direito 
diplomático, é conveniente penetrar toda a sua politica, o modo de pen- 
sar do tempo respectivo, e mencionar a verdadeira doutrina do direito 
publico ecclesiastico, sobre estes assumptos, combinada com as circum- 
stancias, regalias e direitos de Portugal. 

Tratados ha, que não devem ser publicados, ou porque assim se 
estipulou na sua celebração, ou porque a sua publicidade não é decen- 
te : uns e outros devem ser conservados, fora da collecção, e em legar 
ou repartição, ou pessoa que o governo designar. 

Os ministros e conselheiros de estado : os ministros enviados is 
cortes estrangeiras ; os generaes ; os governadores das colónias : todos 
esses, mais ou menos, colhem proveito da collecção dos tratados. Em 
geral pôde dizer-se que todo o homem, a quem não fica bem ignorar 
a historia da sua nação, encontra na collecção dos tratados subsídios 
instructivos e interessantes. 



^ O que em resumo apontamos d amplamente desenvolvido no Plano de 
Tovar; e em obsequio da verdade devemos declarar que o visconde de Santar 
rem reproduziu, quasi sempre até com as mesmas palavras, na Introducçâo do 
tomo I do Quadro Elementar , os enunciados de Tovar. 

Veja na referida introducçâo, a pag. xxv e seguintes, o que diz o visconde 
de Santarém a respeito da necessidade do conhecimento dos antigos tratados; 
dos úteis da collecção para os geographos ; da conveniência do conhecimento 
dos preâmbulos, etc. ; e conf. com o Plano de Tovar. 
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Os tratados, registados na soa integra, dissipam muitos erros de 
i ; desfazem moitas difficddades cbronologícas ; auxiliam os geogra- 
, daudo-lhes conhecimento dos diversos nomes que no discurso dos 
os foram dados a varias cidades, montes, rios, etc. 
O conhecimento dos tratados antigos é de summo interesse para 
ebraçSo de novos tratados. 

CoDcIuindo, diz o aocior : «Esta Memoria será o Tombo, onde &• 
lançados os domínios que pertencem a Portugal ; e o seu conheci-» 
to evitará entrarmos ás vezes em empenhos temerários, e outras 
fará lembrar direitos e justas pretensões.» 
Propunha-se a creaçSo de uma cadeira de diplomática politica, na 
um professor hábil explicasse brevemente os princípios geraes de 
ito publico; tudo quanto dissesse respeito ao direito externo de 
ugal; mencionasse depois as forças presentes, riquezas, domínios, 
:es políticos, etc. d'este reino ; passasse a examinar, nos mesmos 
os» as nações estrangeiras, combinando os nossos interesses com o 
lo geral da Europa, exame este, que em cada anno deveria fazer- 
)ara se tomar nota das alterações occorrentes. 
^Como poderia satisfazer-se a este programma, no que toca ás na- 
eslrangeiras ? 

Ordenando os governos aos nossos ministros residentes nas cortes 
ingeiras, que remettessem annualmente ao ministério competente 
lorias sobre a população e riquezas; forças terrestres e navaes; ge- 
e modo de pensar; progresso ou atrazamento das sciencias, artes, 
as, agricultura, commercio; confederações, enredos poUtícos, etc. 
ada nação onde residissem. 

Á luz d'estas memorias organisaria o professor as suas prelecções; 
coUecção dos tratados encontraria os elementos para o estudo do 
ito publico externo antigo de Portugal, base d'este ensino. 
O primeiro trabalho para formar a collecção seria o de percorrer 
s as historias e chronicas do reino, e extrair d'ellas um mappa de 
s as convenções, armistícios, tratados, etc., com a designação de 
s as circnmstancias e noticias essenciaes. 
Passaria depois o coliector a examinar os corpos diplomáticos das 
ies estrangeiras, cotejando-os com o mappa extraído das historias 
irónicas portuguezas. 

Seguír-se-hia o exame do Real Ârchivo da Torre do Tombo, e dos 
irsos cartórios do reino. 

Os tratados, cuja collecção se toma mais necessária, são os do 
po de el-rei D. João iv para cá, cnão só por serem mais visinhos á 
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nossa era, mas porque n'este tempo fez crise a nossa consideração po- 
litica, e mesmo a de quasi todas as cortes da Europa, com bem pe- 
quena differença de épocas ^ 9 

Em data de 4 de junlio de 1820 escreveu o visconde de Santarém 
aos redactores dos Annaes, dizendo-lhes que só então chegara ás suas 
mãos o tomo vi dos mesmos Annaes, onde vira pela primeira vez a Me- 
moria de Tovar. Pedia-ihes a mercê de annunciarem no seu jornal o es- 
tado em que elle visconde de Santarém tinha um trabalho de tal natureza. 
Se a indicada Memoria tivesse sido publicada ha mais tempo, por certo 
que a tomaria como norma, o que agora já não podia veriQcar-se, at- 
tento o estado de adiantamento a que chegara a sua obra; e maior- 
mente porque desde o principio se dispozera a não seguir os compila- 
dores espúrios, nem os summarislas, nem, em matérias de direito pu- 
blico, conjecturas indiscretas, a que dão occasiâo algumas indicações 
históricas produzidas em épocas em que as regras da boa critica eram 
inteiramente ignoradas. 

No anno de 1815 propoz a Academia Real das Sei encias de Lisboa 
em seu programma o desempenho do seguinte trabalho: 

<íUm Índice chronologico remissivo dos diplomas, e mais docuffèen- 
tos públicos pertencentes á historia de Portugal, desde a época da res- 
tauração das Hespanhas do jugo dos Mouros, até o anno de 1603 ex- 
clusivamente, os quaes documentos se achassem já impressos em obrt» 
nacionaes, ou estrangeiras. tí> 

O visconde de Santarém podia já n'essa época offerecer á Acade- 
mia uma grande copia de documentos da historia politica de Portugal, 
que havia reunido para seu estudo particular. Não fez, porém, esse of- 
ferecimento, por isso que o seu trabalho ia muito além do programma 
da Academia, liraitando-se este a documentos impressos em obras na- 
cionaes ou estrangeiras, ao passo que o visconde já tinha reunido tam- 
bém grandes series de tratados e confrontações territoriaes, e oegocia- 
ções, de summa importância, que ainda não tinham visto a luz. 

Na dissertação preliminar do seu trabalho expunha: 1.° os motivos 
por que emprehendera tal obra; 2.® o modo por que pôde obter os ma- 
nuscriptos inéditos; 3.^ o melhodo e systema que seguira e as razões 
por que os adoptara; 4.*^ quaes os documentos que na collecção tinham 
cabimento, e as razões por que; 5.*^ a utiUdade que esta collecção linha 
para Portugal, visto como os seus historiadores quasi que exclusivamente 

^ Veja o tomo vi dos Annaes das ScienciaSy das Artes e das Lettras. 
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3ram a historia das conquistas, registando apenas umas leves índi- 
extemas. 

lesde aquella época augmeatara considerarelmeâte o seu trabalho» 
mIo a mais de dois mil documentos diplomáticos os que havia re* 

• 

la carta aos redactores, e para dar uma tal ou qual idéa do adian- 
to e da utilidade da sua obra, percorreu a historia politica e di- 
: tica de cada um dos reinados da monarchia portugueza, e foi apon* 
. . a maior ou menor colheita de diplomas e documentos respectivos, 
^io exame dos documentos políticos doeste reino, até entSo inedi-^ 
eiu no conhecimento de que poucas nações, antes da paz de West* 
1, trataram melhor diplomaticamente do que Portugal. 
^ colleeção devia aperfeiçoar-se, pelo facto de haver o soberano 
lido aos governadores do reino, em data de 31 de março de 1819, 
mpetentes ordens para que ao visconde de Santarém se dessem do 
Archivo da Torre do Tombo todas as copias que elle pedisse. 

visconde de Santarém, reconhecendo a importância e o melindre 
3ra, tencionava submetter ao juizo da Academia Real das Sciencias 
^te relativa á primeira dynastia, que comprehendia 14 volumes (em 
[rande) de diplomas, e 7 de embaixadas mandadas, e recebidas ^ 
Cumpre aqui dizer que o visconde de Santarém publicou em 1840 
resso por ordem do governo portuguez) o 

€ Corpo Diplomático Portuguez, contendo todos os tr<ictados de paz, 
lliança, de neutralidade, de trégua, de commercio, de limites, de 
tes de casamentos, de cessões de território, e ottíras transacções enr 

1 coroa de Portugal e as diversas potencias do mundo, desde o prin- 
} da monarchia até aos nossos dias,^ 

(Comprehendia, na integra, as relações entre Portugal e a Hespa- 

desde 1168 até 1383.) 

Publicou também 11 tomos do 

f Quadro Elementar das relações politicas e diplomáticas de Por^ 
fl com as diversas potencias do mundo, desde o principia da monar- 

portugmza aié aos nossos dias. 9 

(O Quadro Elementar constitue uma espécie de synopse das nos* 
relações com as nações estrangeiras. Nos 11 tomos estSo coUigidas 
resumo as relações com a França até ao annode 1777 ; com a Graoh 
Lanha até ao de 1579; e com a Hespanha até ao de 1815.) 

* Veja esta carta no tomo x dos Annaes das Sciencias, das Aries e das Let* 
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Da coQtinuaçSo das precedentes obras falIar^aaB.c: 

De passagem, e com referencia ao Plano d^ T 
foi publicada a €Collecção dos tratados, convi 
públicos celebrados entre a coroa de Portugal e €ls 
1640 até ao presente, por José Ferreira Borges d^ C 

Moíto ao correr da p^na observaremos, D'estai oci 
tados diplomáticos d'estes nossos tempos teem aam3 £i 
que maito os distingue dos antigos. 

Sem faltarmos dos tratados de commercio, gae ai 
treUar mais e mais as relações entre os diversos paizei 
tar as convenções sobre a propriedade litteraria e iodui 
ções postaes; as convenções sobre a transmissão de àe 
phicos; o incomparável accordo sobre a neutralisação di 
litares, ambulâncias, pessoal sanitário e feridos dorao^i 

A missão diplomática de ontr'ora era essencialmenti 
porém, leva a mira nas conveniências económicas dos p 
resses geraes da humanidade, no empenho de tomar efSi 
e bem ordenado o regimen da liberdade em toda a espi 
dade humana. 



PROPOSTA PIRA O ESTABELKOIBirrO DB UM GONSERfll 

DE ARTES E OHnCIOS 

Asbíid como o culto do beOo i 
nos paiz6s, onde em museus e || 
se podem observar as procics? 
mais altos engenhos em bellss arti 
boDs exemplares para o trabalha 
nhum povo pôde attingír a çioá 
importantíssima e ntilinâms pie«i 
lho humano. 

Bd, âo D. d€ JO âí de. 

No anno de 1819 davam os Annaes das Sdendas, dosÁ 
Lettras, publicados em Paris por uma sociedade de litterabi^! 
zes, uma desenvolvida e interessante noticia do ConsermM 
tes e Officios d'aquella capital ; e por essa occasião lembravm i 
o encarecimento do mais fervoroso patriotismo, que tamb^ ^ 
de Lisboa fosse fundado um estabelecimento semelhante. 

a Faltaríamos ao nosso dever (dizia o redactor da DOticia'1 
José Xavier) e não daríamos a este artigo o mteresse (fe ip^'\ 
ptivel, se não consagrássemos nelle o desejo de vermos estal)^^ 
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nossa pátria uma insUUii^o d'este geoero. A indostria é em todos os 
casos o primeiro e mais solido recurso de ama na0o, e nas drcam- 
standas dífSceis em qoe está hoje Portugal, é a agricultura» sSo as ar- 
tes quem pôde sustental-o, e dar ao commerdo os mmos mais seguros 
de o emiquecer; pelo qué, promover por todos os modos a iudustría 
DO paiz, mo pôde deixar de entrar mui positivamente nas intençBes pa- 
trióticas do governo. Certos disto, como da infiuenda que tem nas ar- 
tes ama collecçio dos meios práticos com que ellas se ajudam e se des- 
envolvem, estamos persuadidos de que um Estabelecimento d*este ge* 
oero seria muito conveniente e nSo difBcil de fazer-se em Portugal.» 

Um estabelecimento doesta natureza nio pôde logo formar-se com- 
pleto; começa exíguo, mas pouco e pouco vae crescendo, á forga de 
diligencias para o enriquecer progressivamente. Nio bavia n'este género 
em Portagal pobreza e falta de recursos; o que havia, era indoleodai 
era desleixo. 

Recordava o proponente que ainda muito recentemente existia em 
Portugal um principio de collecção assas rico, composto de instnmien- 
tos de mathematica e de physica, de modelos de fortiflcacio, de anhi- 
tectura naval, de machinas pertencentes ás artes, de com|>orta8 do ft- 
moso canal do Languedoc, e de outros objectos interessantes. 

Esta coilecçSo tinha sido formada pelo estimável e benemérito pro- 
fessor Bliguel Franzini, o qual mandara vir esses diversos objectos de 
Itália e de outros paízes para iostruccSo dos nossos principes, de quem 
iòra digno mestre. 

NSo poucos particulares curiosos possuíam, em diflèrentes generosi 
alguns objectos recommendaveís. Assim, por exemplo, um português 
curioso havia reunido uma collecçio de amostras de todas as madeiras 
dos diflèrentes domínios portugoezes ; outro tinha elaborado o calculo 
da resistenda d'aquellas madeiras. Reunidos estes dois elementos, ch^ 
gava a forma^se um artigo completo de interesse publico, em uma es» 
pecialidade, na qual os portuguezes podiam affoutamente disputar a ri* 
qneza com as outras na^s. 

Conviria que o governo designasse um local, e fizesse procurar» e 
depositar n'elle os modelos e peças pertencentes ao estado, e outros que 
os particulares patriotícamente offerecessem. 

Um artista hábil construiria modelos de machinas e objectos novos 
de agricultura e de industria que muitos negociantes e proprietários ri* 
cos de Portugal tinham mandado vir, para seu uso^ de AUemanha^ da 
Inglaterra e da França. 

Enriquecer-se-hia o conservatório com os muitos meios engenhosos 
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e machinas importantes de que se servia Bartholomea da Gosta, espe- 
GíalmoDte desde que principiou a executar e erguer sobre o pedestal 
uma das melhores estatuas que existem na Europa ; monumento que 
também, pelos relevos que o adornam, honra a memoria do modesto 
esculptor Machado. Eguahnente ali poderiam ser depositados os nume- 
rosos inventos do nosso capitão Matheus, e entre elles a machma para 
sdar o papel em preto. 

Do thesouro velho, dos arsenaes, de vários estabelecimentos públi- 
cos, poderiam desencantar-se inúmeras machinas, peças preciosas, obje- 
ctos raros ou curiosos, collecQoes de inventos e processos descobertos 
por distinctos ofSciaes de engenharia e artilheria, de desenhos, plantas 
de edificios públicos, e particulares, etc. etc. 

A frente do conservatório seria collocado um director iotelligente, 
o qual devesse relacíonar-se directamente com os homens hábeis e in- 
dustriosos dos outros paizes, com os estabelecimentos e corporações in* 
dostríaes de maior reputação ; vindo assim a inteirar-se dos progressos 
que lá fora fazia a industria, e a poder descobrir quaes eram mais úteis 
p]ffa Portugal, e finalmente a habilitar-se para sollicitar a acqaisiçSo de 
machinas e iâstrumentos de agricultura, de canaes e pontes, de moinhos 
e lagares, e do importante artigo de transportes. 

Terminava o proponente exprimindo o desejo de que o governo 
portuguez, corrigindo e emendando este projecto, formasse o plano de 
nm estabelecimento interessante, para o qual concorreriam de certo os 
cidadãos industriosos e patrióticos. Quem governa^ dizia por fim, tem 
tamoe meios de fazer vingar, qtum sem custo, os projectos de utilidade 
publica t ^ 

Mas depois acudiu um correspondente dos Annaes a propor que o 
Conservatório fosse ligado com a Sociedade promotora da industria, e 
como ella independente da administração publica. Haveria uma janta 
adminitrativa do conservatório, eleita entre os sócios, encarregada de se 
entender com o governo e com os particulares sobre a obtenção de ob- 
jectos que houvessem de ser depositados n'aquelle estabelecimento, e 
corresse com todos os misteres da administração. 

cUm dos meus motivos (dizia o correspondente) para preferir que 
a administração d'estes estabelecimentos fosse inteiramente da eleição 
dos seus subscriptores, e que nHsso o governo só interviesse como pro- 
tector, è por que, por mais illustrado que seja um governo, sendo tan- 

^ Yeja-se o tom. vi dos Annaes das ScienciaSy das Arte$ e das Lettras. 
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e tão diversos os objectos que exigem a sua atteocSo, é impossível 
esta possa prestar-se com egual grau de vigilaocia aos moltipUca- 
ramos da sua administração; pelo contrario» uma sociedade que udÍt 
BDte tenha uma direcção, necessariamente lia de estar ao facto dos 
lhes ^ » 

A proposta^ de que n'este capitulo nos occnpamos, não diegou a 
erter^se em realidade. Só no anuo de 1836 foi creado em Portugal 
conservatório de artes e ofíicios. 

Antecipando um tanto as noticias que no reinado da senhora D. 
ia n havemos de apresentar, diremos, muito de passagem» o se- 
ite: 

O decreto de 18 de novembro de 1836, referendado por ttaoiuel da 
ai Passos, ministro do reino de tão feliz recordação, creou em Lisboa 
deposito geral de macbinas, modelos, utensílios, desenhos, descri* 
3S, 6 livros relativos ás differentes artes e officios, com a denomina* 

de — Conservatório das Artes e Officios — e com o fim principal de 
mover a instrucção pratica em todos os processos industriaes por 

da imitação. 

Tendo o illustrado e patriótico ministro aconselhado á soberana a 
ição de tal estabelecimento na capital, aconselhou depois, que tam* 

1 a benemérita cidade do Porto fosse contemplada com egual meio 
favorecer a industria nacional. 

N'esta conformidade foi creado pelo decreto de 5 de janeiro de 
7 na referida cidade do Porto um deposito geral, com a designacSo 
-7 Conservatório Portuense de Artes e Officios^ e com o mesmo fim, 
hodo de organisação, administração e regulamento que o de Lisboa. 

Mais tarde, e quando o governo fundou o ensino industrial, foi ei- 
to o Conservatório das Artes e OfiBcios de Lisboa, passando para o 
ituto Industrial todos os objectos existentes n'aquelle. 

A creação do Instituto Industrial de Lisboa, e da Escola Indiuê* 
l do Porto, data do anno de 1852, e dimana do decreto com força 
lei de 30 de dezembro, referendado dictatorialmente pelo duque da 
lanha, Rodrigo da Fonseca Magalhães, António Maria de Fontes Pe* 
a de Mello, Jervis de Athoguia. 

A extincção do conservatório, que á primeira vista poderia parecer 
passo retrogrado na carreira da civilisação, foi lógica, e antes om 
gresso, por quanto o citado decreto de 30 de dezembro de 1852 

^ Veja o tom. vu dos citados itnnoes. 
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crdoo jonto do Institato Indastrial am museu da Induaria, ú:: 
mente dividido em daas partes: deposito de machinae, e coilí^; 
ckfwlogicas e commerciaes. 

O decreto de 20 de dezembro de 1864, que reformoo (si 
stitutos technologicos de Lisboa e Porto, determiDOo, no artigo il 
D*esses institutos houvesse^ entre os estabelecimentos auxiliares, ts 
seu tedinologicOf comprehendendo modelos, desenhas, instrumaéJ 
ferentes produdos e materiaes, e todos os objectos próprios pm à 
rem o ensino industrial. 

O que muito ao correr da penna deixo enunciado, será m^ 
desenvolvido quando chegarmos aos reinados da senhora D. Man 
immedíatos. É, porém, tão importante este assumpto, que j# 
proporcionar aos leitores os elementos necessários para bem a^í 
a importância das collecções do museu technologico, e mais segara 
se inteirarem do estado das coisas n*este particular: 

tO museu tecknohgico de Lisboa. O estabelecimento creado? 
denomínaçio de museu da industriay pelo decreto com força i^ ^ 
30 de dezembro de 1852, foi reorganisado, e tomou o nome de« 
techmlogico, em virtude das disposições do decreto de 20 de d^ 
de 1864. 

cModestamente dotado no principio, e agora quasi em. penorii 
que a dotação destinada a novas adquisições para gabinetes de j | 
e geologia, collecções technologicas, e laboratório de chímica, dd 
1:700(91000 réis, o museu da industria, annexo ao instituto iDdo>i 
commercial de Lisboa, tem tido desenvolvimento muito superiora 
se poderia esperar dos seus pequenos recursos. 

cDeve-se, em grande parte, o estado actual do museu aos t^ 
ao zelo, á incessante vigilância, á discreta direcção, com que tea 
tribuido para a organisação, arranjo e conservação das colleccte 
rectores do instituto, os seus professores e os seus emp^egada^ 

cO publico em geral não conhece as collecções do museu ::^ 
conhecem aquelles que mais devem desejar o progresso e melbc^ 
das artes ; não as conhecem os próprios artiGoes, que mais gai^ 
com o exame das machinas, utensílios, apparelhos e modelos ú 
dos, porque faltam ás galerias as condições necessárias pari 2 ^ 
Cão permanente e eí&caz d^essas collecções. 

«Mantida a dotação primitiva, ou ao menos a que foi p^^ 
1869, segundo as indicações do bom senso, e em conformidiib ^ 
regras da verdadeira economia, que manda applicar algumas i^ 
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em promover, pelo progresso das artes» o angmeDto da fcM^a proda- 
ctiva do paiz, e por tanto o aagmento da sua riqaeza : orna parte d*es8a 
do(aç3o poderia ser applioada em construcções, ou antes no pagamento 
de anDuidades, com que se amortisaría a despeza das cmstrocçães rt* 
pidamente realisadas. 

cCerceada a dotação, reduzida ao escayamente necessário para a 
conservação das coilecções, contínoario estas a permanece em péssimas 
galerias, subsistindo assim a principal das causas que diminuem a aot 
utilidade na instrucçSo industrial, que mais convém desenvolva. 

cE, aggravando*lhe as perniciosas consequências, ficarSo ainda tan- 
tas outras, que tomam qnasi estéril tudo quanto alguém ousa intentar, 
e entre ellas a nossa indolência, o nosso fatal descuido, e a falta de ini- 
ciativa enérgica, primeiro elemento das grandes emprezas, base essen- 
cial do progresso, condição impreterível da civilisação e da prosperidade 
dos povos. 

<0 publico em geral, póde-se dizer afoutamente, não tem conheci- 
mento do estabelecimento a que estas linhas se referem. 

cO museu technologico, de que muitos agora faliam como de nova 
instituído devida a esforços recentes^ existia já e era muito digno de 
ser visitado, antes de haver sido augmentado o seu valor pela adqni- 
sjção de productos, que as fabricas belgas generosamente forneceram 
para uma nova secção de artefactos. 

< As collecçSes belgas, que são notáveis^ e devem ser acolhidas com 
gratidão, habilitam o estabelecimento a tornar o ensino mais pratico em 
certas divisões da industria, facilitam os estudos que dependem do exa- 
me e comparação dos productos ; mas é preciso fazer constar que antes 
de haverem sido adquiridas essas collec^s, outras de varias espécies,, 
organisadas mui discretamente, serviam como valiosos auxiliares no 
ensino. Se a industria d'ellas não colhe quanto poderia obter, apesar 
das diligencias muito louváveis, e da esclarecida sollicitude com que o 
pessoal do instituto sabe desempenhar-se das suas obrigações, attríbna- 
se a insafficiencia dos resultados ás condições deploráveis da exposição, 
á falta de recursos para o melhoramento d'essas condições, e tamben^ 
porque se ha de occultar? ao pouco desejo que os industriaes manifes- 
tam de procurar a instrucçdo em uma espede de conservaiorio de ar* 
tes e officioss que realise o pensamento de Passos Manuel, doesse homem 
distincío, a quem devemos as primeiras disposições relativas d formar 
ção das coUecções technologicas. 

cEsiranho ao instituto, e auctorísado apenas a cumprir a minha es- 
pecial missão, entregando á direcção doeste estabelecimento os productos 
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. onde praticam a medicina e cirurgia, declarando ba 

.veis, tratamento a qne mais ordinariamente cediam, e 

m toda a individuação quaesquer observações que so^ 

.bes parecerem dignas de especial memoria. 

elações mensaes serão entregues aos i»t)vedores das 

\ia 15 do mez seguinte (devendo ser a primeira a da 

B os mesmos provedores remetterao immediatamente 

bendo ao intendente geral da policia, o qual as diri- 

e estado dos negócios do reino para se publicarem 

nbra, onde se publicarão os nomes dos facultativos 

rem recebido. » 

)res do reino entenderam que era da maior conve^ 

m ponto central as observações dos facultativos so- 

^s que grassassem em cada uma das terras do reino, 

nento, meios de as evitar ou remediar, bem coma 

speíto ao importantíssimo assumpto da criação do» 

ambem que a publicação de taes observações pda 
ia para que os médicos e cirurgiões podessem adian- 
imeotos, em beneficio da humanidade, 
entenderam que o governo, assim informado de fa- 
^ ia do interesse da saúde publica, mais cabalmente 
i para providenciar nos casos que demandassem a 
ítude dos poderes do estado ^ 
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\. <> • ^^ muito louvável a providencia que os governado- 
, "'^ *' am, no interesse e para bem da saúde dos povos ; 

-*' que podia ser mais cabal. 

^<r * ''^^'^j' redacção do Jornal de Coimbra eram concentradas 
^ ' ''' ^ '^ ^/isaes dos médicos e cirurgiões de todo o reino, para 



'" '"-^ . -^s^m publicadas, de boa razão parece que deviam ser 
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/ y tx'^^' jlf critério de um corpo scientífico, tão competente e 
Mitroi ^^^ e preciosa coUecção de noticias medico-cirurgicas. 



.. '/ '^ ^^^lltf ^^ ^^ faculdade de medicina da Universidade, sujei- 

</ (f^ loK^ J^^ faculdade universitária de medicina commnnicar 

\» (flOttf^ ^~íllustrada e salutar que no texto apontamos, foi posta em 
WA \itl^ ^'^ podem ver no Jornal de Coimbn^ a contar do anno 
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ria ao complexo das informacSes dos Eacultatívos do rehio a 
sável disposíçSo methodica e regalar» e tornaria mais poâún 
rameote proveitosas a doutrina e direcção que das mesmas 
podessem desentranhar-se. 

A publicação no Jornal de Coimbra era bem entendida: oas 
ser acompaidiada do juizp critico da indicada faculdade; de ^ 
aos facultativos do reino chegasse periodicamente a exposiçio 
e apurada da tbeoria e da pratica, que no conceito de ímií: 
docente fossem aceitáveis e proficuas. 

Pretendia-se proporcionar aos facultativos do reino o t3I>3 
miniculo da experiência; mas, por isso mesmo, devia pAr-^eaj 
em fomecer-lhes elementos bem elaborados, quaes seriam por cn 
provenientes do veredietum da faculdade de medicina da Cdívssj 

cO talento de encarar bem as coisas, de reflectir sobre o ^ 
moSt uma erudição apurada pela critica sã: eis os requisitos bsI 
rios para adquirir a verdadeira experiência; a experiência qi^ii 
o medico para preservar o corpo humano das doenças a qoe «s 
jeito, ou para curar essas doenças quando se manifestam ; a ez^ 
eia que distingue o bom medico do empírico, do rotineiro ^> 



PROvmiNGu mlauta A gowosiçío I» in mogmuuo 

Dl ARTES I OníGiOS 

La pramière oondltion poor linsns 
ouvríen et des artistes, inatnictiQC & 
dépendent ies progrèB de rindnsuie, eu 
voir mettie entre leais mains da oêss 
ou da métier qo'ils doiveDt exercer. 

LeQormiiid etlt^ 

Vou registar um diploma summamente curioso, qoai é a p^ 
de 22 de setembro de 1812, assignada pelos governadores d:* i 

«Havendo o P. R. N. S. tomado em consideração quanto r^j 
a beneficio do Estado, que neste reino haja, como em as íO^ 
civilisadas, um diccionario de artes e officios, com o resumo i^ 
respectivos tratados, de que os artistas e offlciaes dos mesmos p 
adquirir facilmente por princípios, os conhecimentos oecessari^' 
cessiva perfeição de uma illustrada pratica, com o soccorro doi^ 

^ Dictionnaire de Uêdecinê.... deP.^H. Nysten, Undeeinu edifi^^]* 
palavra Expérience. (Esta edição ó revista e corrigida por Liltré e 0> 
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diocioiario; o qual áei^erá eonier oi termoi, denomitiaçOet, e fruzêê pnh 
prias, que eonttUwm es dementos iáentifeoã de cada um dos differeu^ 
tes ramos de wdustriap em que se empregam os mesmos artistas^ e mes- 
tres de officios: É o mesmo senhor servido encarregar ao doutor Gregó- 
rio José de Seixas, da organisação. e forma de Qo importante Dlccionario, 
aactorisando-o para haver de cada ama das competentes estacões, e donde 
mais convier, todas as noticias necessárias. O mesmo doutor Gregório 
José de Seixas o tenha assim entendido. Palácio do Governo em S2 de 
Setembro de 1812 (Com quatro rubricas dos governadores do reino),» 

Encontrei este diploma no hnoestigador Paríuguez em luglalerra; 
bemdisse o pensamento do soberano e dos seus delQgados; mas desde 
logo mq. entristeci, ao folhear a Corografia do Algarve, opda se me de- 
parou este enunciado; cFoi (Gregório José de Seixas) incumbido pelo 
governo da composição de um Diccíonarío das artes e ofBcios, em que 
trabalhou n2o pouco; mas faliando-lhè os soceorros pecuniários, não foi 
por diante esta obra tão 'i$Ueressa9Ue como necessária.» 

4 Como assim? Pois os governadores do reino encarregam um ho- 
mem de sdencia de compor uma obra útil e necessária, e faltam-lhe 
depois com os meios indispensáveis para o desempenho do encargo I 

Detesto declamações; entrego a apreciação do focto ao bom juizo» 
bivex indignado, dos leitores; e vou dar umas breves noticias acerca 
do dr. Gregório José de Seixas, bebidas na mencionada Corografia. 

Gr^orío José de Seixas nasceu em Silves a 27 de janeiro de 1763. 
Frequentou a Universidade de Coimbra, onde se formou em medicina, 
que passou a exercer em Lisboa. Sentindo-se com disposições muito de- 
terminadas para a cultura de diversos ramos das sdencias natoraes, a 
estas se applicou, e com especialidade á chimica. Em 1813 publicou em 
portugaez a Technologia do dr. Beckmann, como que para servir de 
preludio op introdaccio do malfadado Diccionario que os procidentissir 
mos govenaadores do reino lha encommendaram. Já antes (çq 1802) 
traduzira em portuguez as Taboas Synopticas de OUmtca, de Foor- 
croy. 

Ao tempo em que publicava a Technologia era demcmstrador de 
Pharmacia e docimastíca na Casa da Moeda em Usboa. Por decreto de 
5 de janeiro de 1820 recebeu a tença de metade do respectivo ordenado, 
em remoneracSo do bom senrico que prestara como ajudante da direc- 
ção dos novos laboratórios chimico e docíntastíco, e no importante tra- 
balho de diversas analyses chimicas de que havia sido encarregado. Em 
{821 foi nomeado provedor da Casa da Moedat 

o. B. m, m 
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Também diegou a representar em cortes o Algarve, por il 
eleito deputado em 1823. Pouco demorado, se bem que oãoi. 
dignidade, foi o seu exercido parlamentar; pois que a caman 
solvida, como se sabe, n'aquelle aono. O doutor Gregório í^ 
também o famoso protesto que precedeu a dissolução das tííh, 
leceu em Lisboa, a 27 de janeiro de 4830*. 

Não chegou a rea)isar-se o projecto interessante e recoouid 
do dr. Gregório José de Seixas; mas devemos confessar qoe o li 
cionario de artes e oflicios havia de ser muito útil á classe dos t 
e em geral a todas as pessoas que desejam adquirir noções, e I 
. tar-se para entender os nomes technicos e formar coDceito dos p 
SOS artísticos e industriaes. Maiormente seria proveitoso esse U 
rio, tendo o auctor a intenção de acrescentar á definiçio e ei;i 
dos termos das artes e ofiQcios os tratados respectivos. 

Acode-me á lembrança o notável Diccionario da Acaieà 
Bellas Artes^ de França, a respeito do qual diz um apredador ^ 
tente : cRecorda aos artistas os princípios, fora dos quaes só 'i 
tentativas estéreis ou aventurosas ; e aos homens que muito á 
mente teem a pretensão de aprender.... a esses proporciona, a i^ 
de todas as questões, esclarecimentos tanto mais proveitosos | 
estão desembaraçados de todo o apparato pedantesco.... Para da 
significação de cada termo, ou para desenvolver as idèas que esse 
envolve, esmeram-se os eminentes auctores do diccionario em i 
a algaravia das o£Scinas, do mesmo modo que as presompçosas I 
las da escolástica. À linguagem de que se servem é digna do ^ 
é digna d'elles; sabia, e comtudo intelligivel para todos; s(M 
pelos pensamentos que traduz e pelas certezas que expressa:! 
natural, porque enuncia as coisas com a simplicidade luminosa,! 
um dos privilégios e uma das tradicções do génio francez^» 

Tal é o typo, o ideal de um diccionario de artes e õGBcíos,cl 



^ Para mais amplas informações, no que respeita a biographia, ^| 

Corographia ou memoria estatística e topográfica do reino do Mfi^ 
João Baptista da Silva Lopes. 1841, pag. 429 e 430. 

No que respeita a bibliographia, veja o Diccionario do sr. Ibb^ 
tomo m, pag. 163. 

^ São as expressões do sr. Henri Delaborde no seu juizo critia^'' 
ã."* tomo do Dictionnaire de FAcadémie des Beaux-Arts, que em Paris ^a^- ' 
«D 1868. 
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mais do de bellas artes, de que aqaellas e estas necessitam em Por- 
togal. 

Aqui flca registada a idéa : o talento, o amor da sciencía, e o pa- 
triotismo a realísarSo um dia. 

Desejando sempre proporcionar aos leitores as possiveis informa- 
ções, a fim de que possam flcar habilitados para mais detido estudo, 
voa apresentar um resumo das Reflexões que em sentido opposto ao 
que deixamos apontado foram publicadas no anno de 1813. 

Disse-se que o meio de promover entre nós o progresso das artes, 
officios, fabricas e manufacturas, nao era o de fazer um Diccionario 
portuguez de arfes e officios, e traduzir do allemSo para o portuguez 
ons bons elementos de technologia. 

No conceito do auctor das Reflexões ^ não havia quem podesse com- 
pilar» com verdadeira intelligencia e conhecimento de causa, o diccio- 
nario, nem quem podesse traduzir os elementos de technologia, scíen- 
cia nova entre nós. «Se não se ensina, e nao se aprende, como poderá 
haver quem faça um diccionario de artes e ofiQcíos, e traduza uns ele-* 
mentos de technologia? E não havendo quem ensine, e quem aprenda 
a technologia, de que servem o diccionario, e os elementos?» 

Tirava o aristarcho a conclusão de que a pessoa que aconselhou e 
persuadia um tal meio e procedimento para promover o progresso das 
artes, officios^ etc., aconselhou erradamente. Começava-se por onde se 
devia acabar. 

Se a technologia se ensinasse em Portugal, como de feito a ensi- 
nava o conselheiro Beckmann, na soa cadeira de sciencias económicas 
na universidade de Gottingen; se a mocidade destinada para as artes, 
offidos, etc, fosse obrigada a cursar taes estudos : então o corpo da 
magistratura competente ficava habilitado para promover os interesses 
artísticos e industriaes, porque entendia bem o que fazia. 

Se os mestres e operários soubessem ler e escrever, e aprendes- 
sem os officios por princípios, e tivessem para isso livros escriptos ao 
alcance da sua intelligencia : centSo (dizia o auctor das Reflexões) já ha- 
veria, não só quem podesse compilar o diccionario, mas também quem 
podesse traduzir os Elementos de Technologia do conselheiro Beckmann, 
e estes seriam então interessantes, e úteis a muitas pessoas K » 

O Correio Brasiliense elogiou o governo pela resolução que tomara 

^ Yeja a íntegra das Reflexões no Jornal de Coimbra, n,"* lvq, do anno 
d« 1818. 

25. 
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de promover a composiçSo de um diccionarío de artes e oBoi 
clarava que não queria espraíar-se em louvores, com receio da a 
expedisse contraordem ao dr. Seixas» e que assim deixasse de t 
cuçSo a obra. Perguntava por fim, ironicamente, se o diedami 
de ir primeiro ás licenças do SatUo Officio^ visto como as ispi 
eram de direito pontificio juizes de todas as maierias de orts, 
por isso succedera o terem as artes e as sciendas premiando ti 
os auspicies d*elles....* 



RBCOLHIIENTO Dl lENDUS DESAUPARADAS, 
COI A INVOCAÇiO DE NOSSA SENHORA DAS DORES B S. JKL 

DA aOADE DO PORTO 



Se estando ta no pais, qpt o Saksi 
te ha de dar, cair em pofaren v ^ 
mios, que moim das portas pan èei 
cidade, nlo endnieeerás o teu consjk,i 
mia a toa mio. 

DmLv.' 



O Recolhimento de Meninas Desamparadas, com a invoad 
Nossa Senhora das Dores e S. José, da cidade do Porto, deQ 
fundação a D. Francisca Paula da GonceiçSo Grelho e Soost i 
de José Teixeira de Sousa, chanceller que foi da Relacio do M 

Por occasião da entrada do exeroíto firancez na cidade do Pa 
29 de março de 1809, quando milhares de vidas foram snboeni 
rio Douro, ficaram abandonadas pelas ruas e praças pobBcas: 
meninas, em razão de haverem perdido o arrimo de seos pães : 
tectores. 

Foi então que D. Francisca Panla recolheu oitenta d'aqiie^ 
lizes meninas, e as alimentou e vestiu, recorrendo i caridade r 
para poder acudir a obra tão meritória. O numero das h^otw^ 
grande, e tomava-se indispensável regular convenientemente a jlj 
traçao dos soccorros e benefícios que lhes eram subminístr»lo^ 
por isso, que a illustre senhora tratou de organisar estatutos, ^ ' 
hoje vigoram. 

Pela provisão de 8 de outubro de 1819 foi tomado esie ev 

' Carreio Brasãiense^ ou Armazém Utterario; tomo ix, de i 
de 1812. 
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kto debaixo da proteção real, como collegio de educação de me- 

orRíSk 
Por decreto de 23 de junho de 1822 dotou o governo este esta- 
i mento com 12:000^9(000 réis em apólices, as quaes estão hoje coo* 
Las em inscrípçOes da Junta do Credito Publico. 
Pela portaria do ministério do reino de 10 de julho do mesmo 
de 1822» ficou sendo este estabelecimento governado por uma 
:iiss3o de nomeação regia, composta de presidente (o rev. bispo 
3rto) e de dois adjuntos. 

Cumpre saber que em 21 de junho de 1822 auctorisaram as côr- 
^ governo para fornecer subsídios, pelo cofre da intendência, até 
iefinitivamente se providenciasse sobre o assumpto, aos seguintes 
elecimentos pios : 

RecolhimefOo do Calvário; da Rua da Rosa; de Nossa Senhora 
Dores e S. José; de Nossa Senhora do Amparo na Mouraria; e 
i Pia. 

Impunham as cortes ao governo o encargo de dar as mais posití- 
providencias sobre a administração económica doestes estabeleci- 
Los, assim como sobre o ensino e educação dos aluamos, e tam- 
de promover o aogmento dos respectivos ftmdos e rendimentos, e 
proveitosa applicação. 

Com referencia ao Recolhimento de Nossa Senhora das Dores e S. 
> da cidade do Porto, devemos especificar o decreto de 12 de agosto 
822. 

Esse diploma é sobremaneira honroso para a memoria de D. Fran- 
I Paula da Conceição Grelho e Sousa, pois que encerra os louvores 
o governo lhe líberalisou, pela zelosa dedicação com que promovera 
tâbelecimento do collegio, sustentando-o e dirigiodo-o, em quanto 
foi possível, á custa de grandes fadigas e sacrificios. O governo 
dou que á illustre senhora fossem remettidas copias de todos os 
«tos e resoluções, que a respeito do mesmo collegio haviam sido 
adidas para o fim de se consolidar um tão útil e recommendavel 
tuto. 

Pela carta regia de 30 de maio de 1825 foi doada ao recolhimento 
isa, onde ora tem assento, fora da Porta do Sol, rua da Batalha, 
i. 24, da íí^guezia da Sé da cidade do Porto. 
Por compra, adquiriu o recolhimento uma porção de terreno para 
a, e para a edificação de capella e casa de residência do capellão. 
Passo a dar algumas noticias doeste recolhimento, recorrendo is 
rmações que pude colher nos fins do aano de 1862. 
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Está o ensino das educandas confiado a diflierentes me 
sisle em ler, escrever e conlar, doutrina cbrísUí, e todo o ptr 
costura, de bordado, e flores de seda. 

Dos trabalhos, próprios do sexo reminíno, qne as edocand^: 
no recolhimento, sae uma verba da receita do mesmo; sendo < 
devida á caridade dos benfeitores, e á protecção da mtíoràn 
siastica, na parte em que lera applicado e applica actualmBití.)j 
tentação das meninas desamparadas, as taxas das disp^eas id 
niaes. 1 

Tem o recolhimento quarenta educandas sob a direq;5o è\ 
regente, e do ensino de mestras, que, pela maior parte, recebas 
COITOS e educação no próprio recolhimento. 

Admissão das educandas: 

Requerse prova de desvalímento ; de edade de seis a ikii 

Quando despedidas: 

Deixam o recolhimento, em chegando á êdade de denseis; 
para serem entregues ás pessoas, que por termo se obrígocm i 
conta ã'ellas; ou quando, por incorregiveis, ou por moleslia?: 
veis OQ contagiosas, se torna indispensável aâstal>^ da coaasm 

Era regente em dezembro de 1862, data das minhas ii^cn 
D. Maria Isabel. 

A commisslo administrativa compnnha-se do prasídane,! 
rendo bispo do Porto, D. Jo9o de França Castro e Moun; es 
adjuntos: o conselheiro Joaquim Velloso da Cruz, promotora 
António Joaquim Teixeira Caneca, tbesoureiro. 

Visto que mencionámos um recolhimento da cidade do Pon. 
veitamos esta occasião para tcmiar uola de outro, da mesma ddri 
aliás data da primeira metade do século xnn; e é o 



RECOLHIMENTO DAS ORTÍS M S. LUâRO, 
DA ADMINISnUÇiO DA SANTA CASA DA USERICORDU Di OOADE »'* 

No anuo de 1722 Talleceu na cidade do Porto Manuel Pa^^ 
to, thesoureiro da antiga collegiada de Cedofeita; e portestaoc-' 
poz que satisfeitos os legados, o remanescetifá de seui bm f ' 
buisse em obras pias pela sua alma, como ban pancesstaeiti^ 
íeircs. 

Acertaram de ser bem inteocionados os lesluiieolein»,t>-' 
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entre si em fandar com o indicado remanescente um recolhimento 
meninas desamparadas. 

Visto que os testamenteiros tiveram o feliz acordo de aproveitar, 
ixi modo tão meritório, o remanescente da herança, commemora- 
►s aqui os seus nomes. 

Elram o chantre da collegiada de Cedofeita, Dionisio Botelho Pe- 
de Almeida, e o licenciado António Pacheco Pereira de Almeida. 
Foi logo coadjuvada a execução d'este caridoso pensamento pelo 
edor da Misericórdia, que então era o chanceller da relação do 
3, Francisco Luiz da Cunha e Athaide; e sem detença se deu traça 
1 edifício apropriado, e principio aos trabalhos respectivos. 
Foram depositados 20:000 cruzados para sustentação das orfas; e 
e logo entraram no recolhimento algumas infelizes meninas, que 
^ram encontrar soccorro e arrimo. 

Ha n'aquelle recolhimento não só órfãs, a quem sustenta; mas tam- 
pensionistas, que pagam a educação que lá vão receber. 
O ensino consiste em ler, escrever e contar, e em todas as pren- 
e lavores próprios do sexo feminino. 

A respeito d'este recolhimento dá fr. Cláudio da Conceição a se- 
ite noticia : 

cTeodo-se fundado na cidade do Porto, no Campo de S. Lazaro, 
recolhimento para meninas orfas com o titulo de N. S. dà Espe- 
ca» por ordem da irmandade da IVIisericordia da mesma cidade, a 

se havia dado principio em 1722, sendo Provedor delia o Doutor 
ncisco Luiz da Cunha de Ataide, do Conselho de S. M., Fidalgo da 

Casa, seu Desembargador do Paço, Chanceller, e Governador das 
tiças da Relação daquella Cidade e seu districto, se coUocou por 
ve Apostólico na sua Capella o Santíssimo Sacramento com grande 
ímnidade no dia 21 de Maio (de 1735).*» 

Quando estava para enviar á imprensa da Academia este escripto, 
ia Correspondência de Portugal (25 de novembro de 1872) uma no- 
) summamente lisongeira a respeito do recolhimento, de que ora tra- 
lOS. Dizendo a carta do PortOy que havia começado a exposição de 
los objectos feitos pelas órfãs, e que estas no dia da abertura tinham 
empenhado, ao piano e canto, algumas peças de musica, acresceu- 
ai : «são concordes todos em affirmar que ali se presta todo o cuí- 

^ Gabiíicte Histarico^ tomo ix, pag. 89. 
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dado Á ÍDStracção e edacação das meninas. Pooeos 
tão dignos de anxiiio como este, qae prepara a independeom 
ças acolhidas. Oxalá qae as pessoas poderosas se lembrm à 
de qae possa ter maior desenvolvimento» aagmentaodo lãc 
mero das educandas, mas também o qoadro do ensino !• 

Este altimo voto faço ea também a respeito e em beoúi 
dos os estabelecimentos, nos quaes a caridade e o eosiiDE 
creaturas desvalidas. 



REGOLHUDiroS DA RDA DÁ RO&I, K AO (ÍALf AUO, Dl Uft 



o aono de tm veíB nijuiiiMim 
atitmeOei. Eileiidea-«e o boçoioi»? 
com a protecçlo naramuit i íbíõícI 
liaedda. Goiioedeii-«e aos doiíaw 
(e depois ao do GriUo lamban) m* 
nnal, pnMkamto o goveno es&titt 
dentes a meUlofar a ínslraotito i^ 



Teem cabimento no período qtie lios occopa (l19l a 
ticias relativas aos dois recolhimentos, de beneâcenda e mi 
minados : das Estriavas dó SatUissimo Sacmmento, na roa di^ 
Partilhas, e dó SáfUiêsifno Sacramento e Assumpção, ao Cal^ 
qae no anno de 1822 (bram Objecto de oma importante pforià 

Direi prímeiramente o qde ha de commom a ambos, coa 
cia ao mencionado anno de 1822, apontarei depois o qoe a d 
em especial, diz respeito ; e finalnlente farei om rápido esbop 
tentativa que ha pouco foi feita, e nlo pôde ser levada ao cà 



Um ministro que entre nós deixou boa nomeada, ri 
de Araújo e Castro, tomou em 3 de julho de 1822 a resoM 
carregar Joio Pedrj^ Freixo de Miranda, prelado da sàob ^ 
triarchal, de examinar a natureza e titulo da institui^o dos 
Ihímentos, bem òomo o numero de pessoas ali recolhidas ei^ 
das, o rendimento, a conta e a receita do anno antecedeote,^ 
activas e passivas^ o systema de administra^, os meios ^ 
de que precisavam para a sua manutenção, e as provideocí^^ 
rias para o seu melhoramento. 

Um tal inquérito era destinado para servir de solida i^ 
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. i)ue o estado menos lisongeiro d'esses institutos demandava 

sãmente. 

mpre, porèm, notar que aquella resolacSo do ministro foi pro- 

pelas circnmstancias qae vamos expor. 

cortes, escutando os pedidos qúe Ibes haviam sido apreseiíta» 
iham determinado que os estabelecimentos de educaçSo de me** 
rfas e desamparadas, efectos na rua da Rosa das Partilhas, e ao 
), fossem auxiliados pelo rendimento da Misericórdia com alguns 
que lhes permittissem sustentar-se. 

IS em 11 de janeiro de 1822 fez o mencionado ministro sentir 
es que os dois recolhimentos estavam reduzidos ao maior apn- 

tal ponto que era Ibrca fecharem-se. N3o tinha a Misericórdia 
>s promptos para realisar o soccorro determinado ; pois que es>- 
^pendente dos lucros das loterias nacionaes, o que dava occasiSo 
)ra 8 incerteza. Propunha, por tanto, que fosse auctorisado o in- 
te geral da policia para soccorrer, pelo cofre da intendência, cada 
s indicados estabelecimentos com a quantia de l:OOOt9IOOO réis, 
nprestimo, em quanto se não proporcionassem os meios de oc^ 

com estabilidade á despeza annual de 4:OOOi9[000 réis, necessa- 
ra a manutenção de 82 pessoas que em cada um d*elles se apro- 
am do beneficio da educafão e instrucçSo. 
Is cortes adoptaram o alvitre proposto pelo ministro, e em 14 de 
íiro do mesmo anno de 1822 participava o secretario Jo3o Baptista 
eiras ao mesmo ministro, que ficava o intendente auctorisado para 
ir o soccorro proposto. 

Ck)mo era natural, pareceu acertado que se examinasse o estado 

ecolhimehtos a todos os respeitos, e d'ahi resultou a providencia 

de julho, que ha pouco apontámos. 

Em presença do relatório apresentado por Freixo de Miranda, for- 

u o zeloso ministro as convenientes Imtrucções, caracterisando-as 

''omionaeSf que mandou pôr em execuçSo, e fizeram entrar na or- 

o qae reahnente estava no cahos. 

Vejamos os principaes tópicos d'essas instrucções. 

Começavam por estabelecer a declaração de que os dois recolhi- 

os sSo destinados para receber e educar meninas pobres, e formar 

IS boas fflSes de família. 

O numero das educandas por conta do estado em cada um dos 

ihimentos nSo poderá exceder a 60. 

São admissivete algumas porcionistas, as quaes pagarão 9t|M00 réis 
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por mez, adiantados; aQançado com segurança o prompto pagamento 
das successivas prestações. 

A admissão das educandas á custa do estado será determinada 
pelo governo; verificadas previamente as condições de verdadeira po- 
breza e desamparo, de saúde e boa disposição physíca, de edade de 7 
até 11 annos completos. 

Os dois artigos que textualmente vamos registar continham dispo- 
sições acerca da educação e instrucção das educandas, e do seu poste- 
rior destino : 

«1.^ A educação pbysica e moral, assim como a instrucção, e tra- 
balho doestas Educandas devem regular-se pelo prudente arbítrio do Di- 
rector, de accordo com a Regente, e com as Mestras, tendo em vista o 
destino das mesmas Educandas, e a maior utilidade publica. 

«2/ Logo que estejão educadas, completa a idade, ou devendo 
ser expulsas por incorrigiveis, serão entregues ás pessoas para isso 
autborisadas, ou sahirão para casar, ou para servir em casa de pessoas 
de conhecida probidade, debaixo da vigilância e authoridade dos Juizes 
dos Orphãos, ou para algum Estabelecimento honesto ; devendo o Di- 
rector flscalisar a observância deste artigo, para que os legares que as- 
sim vagarem sejão logo occupados por outras Educandas que estejao 
nas circumstancias determinadas ^» 

Interessando-nos particularmente o que diz respeito á educação e 
instrucção, reproduziremos alguns artigos de um regulamento, que le- 
mos presente, commum a ambos os recolhimentos : 

«1.^ As educandas lerão á mesa, ás semanas, para assim se des- 
embaraçarem, e adquirirem facilidade no ler. A leitura será da Sagrada 
Escriptura, Vidas dos Santos, ou Ghronicas das Religiões. 

«2.^ Todas as aulas do Collegio estarão em uma só casa ; esta s&ri 
a mais espaçosa que se poder dispensar, e servirá também para n'ella 

* Instrucções Provisionaes para a direcção, economia^ e regência dos Reoh 
Ihimentos, ou Casas de educação ^ denominados do Santíssimo Sacramento da Rua 
da Rosa, e Santíssimo Sacramento e Assumpção ao Calvário. 

Estas instrucções sâo datadas de 29 de outubro de 1822, e anthenticadas 
com a assignatura do ministro do reino Filippe Ferreira de Araújo e Castro. 

Afora as disposições que especiticámos, continham as instrucções as regras 
relativas aos deveres do director, regente, e demais empregados, bem como á 
administração económica, policia e bom regimen dos dois estabelecimentos. 

Adiante mencionaremos o que, em especial para cada um dos recolbiffien- 
tos, continham as instrucções^ em quanto á sua respectiva dotação. 
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estarem reunidas as educandas no tempo da recreação, nos dias feria- 
dos, e, em geral, quando não estiverem em algum acto de communi- 
dade. 

«3.^ A aula de musica he a única que ficará separada da grande 
Aola, por n2o ser compatível o seu estudo com o socego necessário 
nas entras aulas. 

c4.^ Estarão as educandas, no tempo da aula, divididas em tantos 
ranchos, quantas forem as Mestras de bordado e costura; cada rancho 
presidido pela respectiva Mestra e sua Ajudante, e, quanto for possí- 
vel, cada decuria pela sua decuriS. D*aqui se levantarão para ir escre- 
ver, ou dar as suas lições, e no fim voltarão para o seu respectivo ran- 
cho, onde continuarão o seu lavor e trabalho. 

«5.^ Haverá na casa das aulas mesas sujQBcientes para as menínats 
escreverem todas ao mesmo tempo, oo ao menos divididas em dois 
ranchos successivos. 

c6.^ Um quarto de hora antes de começarem as aulas, as Mestras 
de escripta, por si, ou por suas Ajudantes, ou pelas decoríãs, devem 
principiar a arranjar as mesas, pondo as escriptas, tinteiros com pen- 
nas aparadas, em ordem e logares certos, para que, dada a hora das 
aolas, as meninas, sem detença, e sem confusão, tomem cada uma os 
seus logares e comecem a escrever. 

«7.^ Quanto ao methodo de ensino e ordem que se deve seguir 
nas aulas, um regulamento particular o determinará; entretanto seguir- 
se-ha o mesmo que até agora se tem praticado^ só com as difierenças 
determinadas (4.^ e 5.^). A Regente, de accordo com as Mestras, po- 
derá fazer mais alguma mudança, se a boa ordem e regimen assim o 
pedirem. 

«8.^ A Regente visitará em horas diversas a casa das aulas; e vi- 
giará se em alguma delias ha que advertir. 

«9.® A Mestra de musica deve marcar o tempo de estudo a cada 
uma de soas discípulas, e regulará o ensino de maneira, que em todas 
as s^nanas tome lição, pelo menos, duas vezes a cada uma delias. 

clO.^ Terá uma decuríã para dirigir o estudo das principiantes; 
e a Regente designará, com o conselho da Mestra, uma das cantoras 
para supprir a sua falta, e para que haja sempre no CoUegio quem pre- 
encha^este logar em qualquer caso. 

clO.^ Fará uma pauta com o nome das suas discípulas, e adiante 
marcará a hora do seu estudo. Esta pauta estará pregada na porta da 
casa das aulas pela parte de dentro. 

«11.^ Não sendo possível, nem tendo nunca sido costume» ensinar 
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a mosica a todas as meninas, e porqoe atá seria umtfl i 
6 imjadicaría o sen ensino primário, e essendal, fica 
gente e da respectiva Mestra a escolha das que devem apmdff 
sempre se tem praticado; devendo, porém, sempre ter em ns& 
aSes de habilidadei merecimento, ntilidade própria, oa do Qie& 

NSo me demorarei com os artigos rdativos a miodeas àt 
cio e regimen» que aliás é fácil sappor existentes em ama casa i: 
ca^ de meninas. 

Especificarei apenas algomas di$posiç5eS} qne me pareoeca: 
ser mencionadas : 

il/ As educandas do Estado nSo voltam a casa de seos ^ 
parentes, senão no fim da soa edaca(^o; excepto quando foroi 
panhadas pela regente, oo por alguma das soas subalternas, des: 
mente escoUiidas para irem na companhia das meninas 

c2/ NSo se admittirSo educandas externas. Este artigo 's. 
fundamento a experiência do venerável fundador, que foi o prifle: 
estabeleceu; a do Inspector Freixo S que o confirmou, e depcc 
tem tantas provas em seu abono quantas as vezes que tem àò: 
gredido» 

«3/ A Regente be nomeada pelo Soberano, sobre proposâ 
speclor; e no impedimento daquella, faz as suas vezes ama dasL 
gadas, nomeada pela Regente, e approvada pelo Inspector. 

4.* Ensinarão (as Mestras e suas Ajudantes) a ler, escrever, 
doutrina christ3> cozer, marcar» bordar e musica, cada ama a^ 
que estiver encarregada *.i 

^ Monsenhor João Pedro Freixo de Miranda, que foi exonerado i 
de inspector e director do Recolhimento da rua da Rosa pdo deeremd 
julho de 1826, e substituído pelo desembargado^ da Guria Eedesús^- 
de Oliveira Santos. 

' Os preceitos ou disposições que temos apresentado, d^ois dos ixt". 
pelas Jfutrucções, são derivados da seguinte fonte: 

€Bêgular despertador das íeú, usos e costumes^ por çue se tmp^ 
continuard a governar o CoUegial Recolhimento denominado do Coherk^i 
dos a metkode, e aperfeiçoados em alguns de seus artigos^ escriptot fo* ir 
de Regulamento neste Collegial RecoUúmento. (Tem no fim a nota segcnz 
commum a este Real Estabelecimento qualquer das denominações: CcCk* 
Recolhimento.») 

Egual titulo tem o regulamento do Recolhimento das Escrwmk^"^ 
SaeramentOf sito na rua da Rosa; e ambos conteem as mesmas di^^M 
que respeita a aulas^ ensino e educação. { 
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E pois que deixamos transcrípto o artigo do rolamento qoe io* 
dica os objectos de aisino, aproveitaremos esta occastio para meneio- 
Dar a nota qoe em 1863 nos foi commaoicada, acerca do que as eda- 
caudas aprendiam então em ambos os coQegíos ; e vem a ser : 

Primeiras lettras, grammatica portugueza. 

Costura, bordado de branco e de matiz, e diversas <dNras de agu- 
lha. 

Masica vocal, e piano. 

FtoreSt e artefactos para ornato de salas e toucadores. 

Na conformidade do que promettemos, passamos agora a dar al- 
gumas noticias em especial a respeito de cada mn dos recolbimeotos. 

RecoUiimenio das Eícraoat do Samimmo Soeromaito, 
iilo na rua da Rosa das Partilhas. 

Pelo decreto de 8 de julho de 1789 foram concedidas, por emprés- 
timo, a D. Sebastiana Tbereza de Miranda, regente do novo Recolbi- 
menlo do Santíssimo Ck)racSo de Jesus, e a suas successoras no referido 
cai^, as casas sitas na rua da Rosa das Partilhas, que foram do deve- 
dor fiscal Cláudio José de Sande Nabo, e estavam entSo incorpmtdas 
na fazenda por execução K 

A regente seria obrigada a residir n'aquellas casas, com as reco- 
lhidas que então estavam em casas de aluguer na travessa junto á egreja 
parochial de Nossa Senhora das Mercês, sob a administração e direcção 
do principal Mello. 

A regente poderia fazer nas casas da rua da Rosa as obras neces- 
sárias para accommodacão das recolhidas ; mas o governo não se obri- 
gava a pagar as bemfeitorías no caso de despejo. 

No anno de 1812 obteve a regente D. Anua Yicencia de Oliveira 
(soccessoxa de D. Sebastiana) a mercê da continuação do empréstimo 
das mesmas casas. 

Pela carta regia de 30 de abril de 1823 foram as mesmas casas 
doadas de propriedade á regente D. Anna Yicencia, para o mesmo des- 
tino precedente, com a condição de reverterem á fazeo4a, no caso de 
extincCão do recolhimento. 

^ Cláudio José de Sande Nabo e seu pae José de Sande Nabo haviam ficado 
alcançados para com a fazenda, na qualidade de thesoureiros da Alfandega do 
Assocar da Cidade de Lisboa. 
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Em 14 de jalho de 1826 foi decretado am novo 
este recolhimento K 

Partícularísarei alguns artigos qae mais fazem ao im 

cl.^ O Recolhimento das Escravas do Santíssimo 
raa da Rosa he particularmente destinado para abrigo de 
lotamente pobres, e de desamparada orphandade, que não esd 
annos de idade, ao tempo da sua admissão, a Gm de 
educação christS e civil, que as tome ulets á Religião, e ao 

c3.® Haverá as Mestras necessárias até o nuaiero de m 
das as classes, e substituídas, e Empregadas no serviço da C& 
e outras serão nomeadas pela Regente. Nenhuma delias reoM 
nado, podendo todavia receber além do tratamento geral da a 
módica gratificação, pelo seu maior trabalho, cuidado, e fipâ 

c5.^ O numero das Educandas não excederá a 40; panni 
cessivo numero não seja nocivo á saúde, nem cb&te ao fim d^ 
belecimento. 

c6.® Poderão ser admittídas até sete Porcionistas; p^i 
uma delias 0i$600 réis por mez. 

c8.^ As Educandas, em chiando aos 20 annos de idade 1 
vem mais permanecer no Gollegio ; antes mesmo dessa idade, sei 
completado a soa educação, ou se forem incorrigíveis, devem ti:! 
sabir do Gollegio. 

c9.^' Do rendimento total se tirarão annualmente 300jK)Oíi^ 
dotar três Educandas, ou Educadas, existentes no Recolbima^ 
mesmo na qualidade de Empregadas. O dote de cem mil rê^ 
dido a cada uma das três, recahirá nas meninas que forem t^ 
sas, e que mais beneméritas se tomarem por soas prendas e: 
des. O dote será para casamento, ou para entrar em cooveí^' 
lisar-se-ha o destino da dotada dentro de um anno, a poda* .^' 
caso negativo, darse-lhe-ha um anno de espera, findo o qoal ^ 
direito ao mesmo dote. 

Excellente e philantropica disposição : 

cNo caso de alguma das Empregadas, ou Mestras, se issf^ 

' O decreto de 14 de julho de 1826 nomeou inspector do reoal^ 
desembargador da Guria Ecclesiastica João de Oliveira Santos, eicce 
mesmo cargo monsenhor Freixo; simplificou a administraçio q«^ 
estabelecera; e promulgou um regulamento ou estatutos, qneestií^^ 
dos com a assignatura do ministro do reino José Joaquim de Ate^s 
Corrêa de Lacerda. 
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tar por moléstia, depois de ter completado vinte annos de casa, será 
nella conservada, e tratada com toda a caridade e carinho. E se antes 
deste tempo occorrer a mesma impossibilidade, com circamstancias at- 
tendiveis, a Regente proporá a excepção que n*6Ste assumpto julgar de 
justiça e de equidade.» 

N3o me Taco cargo de diversas disposições relativas á administração 
económica e disciplinar da casa.« 

O decreto de 1 de setembro de 1826, referendado pelo eabio Tri- 
goso, então ministro do reino, no governo da senhora infanta regente 
D. Isabel Maria, deu orna nova forma á administração económica do re- 
eolhimento. 

Regentes : 

1.' D. Sebastiana Thereza de Miranda, 1780 a 1812. 
2.* D. Anna Yicencía de Oliveira, 1812 a 1841. 
3.' D. Maria da Piedade da Veiga e Lima, 1856. (Era ainda re- 
gente em 1863, data dos meus apontamentos) 

Breve indicação da receita: 

Das Instrueções Provisianaes de 1822, vê-se que o recolhimento 
tinha aoOfiOOO réis de rendimento; n'esse mesmo anno porém, foi do- 
tado com 80(^1000 réis mais ; e por uma resolução das cortes foi auxi- 
liado com a quantia de 3:000^9(000 réis, pagos aos quartéis pelo cofre 
da Intendência Geral da Policia; pretendendo-se assim perfazer a somma 
total de 4:000^91000 réis, que se julgou indispensável para a educação e 
SQstento de sessenta educandas. 

Referindo-me aos meus apontamentos do anno de 1863, que agora 
compulsei, devo dizer que n'essa época subia a receita a 4:621^9(600 
réis , constante das seguintes verbas: 

Subsídio do thesouro 3:452f9l600 

Juros de inscripções 399f9!000 

Mezadas das porcionistas 650^9(000 

Esmolas de suas magestades e outras 120ii(000 

4:621)91600 
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BeeoUummto do Scmtistimo Sacramento e Anwniy pfa, « Cite 

I 

■ 

Foi fundado no anno de 1794 pelo padre Joaquim José è:^^ 
Comprou este em basta ppblica o convento, ceita e m \ 
dencias, das religiosas do Calvário, para ali assentar nm eâabác 
de edaca(So de meninas; dando principio á sua piedosa e ãte^v 
stituiçSo com 19 recolhidas, que àquele tempo residiam m^ 
sita na rua do Embaixador, na Junqueira, 

Regenies : 

1/ D. Maria Joaquina de Faria. 

2/ D. Apollonia Maria Cândida. 

3/ D. Felicidade Perpetua Correia Lemos. 

Receita: 

As Insírueções Promsumaes de 1822 continham este ui^ 
portando o rendimento actual do Recolhim^to do Calvário es i 
de 70(^1000 réis, será auxiliado com 3:30(^(000 r6is, pa^os £ 
teis pelo Cofre da Intendência da Polícia, na conformidade di k 
das Cortes extraordinárias e constituintes da Nacio Portagaeia^ 
Junho de 1822. i Este rendimento subsidiário era destinado a p 
a quantia de 4:000^91000 réis, que se julgou indispensável pane 
e sustento de 60 educandas. 

NB. Em 1863 era a receita de 4:368i9K)00 assim dassi&âi 

Subsidio do thesouro driSSIOu 

Juros de inscripções <» . 12áOí< 

Foro na quinta do Oiteíro e Barrosas nos 

Olivaes 76*» 

Rendas de casas contíguas ao coUegio 86jiM 

Idem da capella de Martim Farto (Portel) . . 120^ 

Mezadas das porcionistas '. 630^^^ 

Producto da casa de lavor Ií0 

Eis aqui os recolhimentos da cidade de Lisboa : 
Das Escravas do Santíssimo Sacramento da Rua da Bo^j - 
tilhas; do Santíssimo Sacramento e Assumpção ao Calvário; ^•^' 
ao Grillo; do Amparo a S. ChristovSo; de Nossa Senhora à^r 
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3nhora dos Anjos, conhecido pelo nome de Lazaro LeitSo, seu 
:* ; de Nossa Senhora do Rosário, no sítio do Rego ; do Desag-» 
o Santíssimo Sacramento; de Nossa Senhora da Encarnação 8 
a Casa da piedade das penitentes da rua do Passadiço. 

as instituiçGes que em 1851 estavam sob a tutela e protecção 
Dridade publica em Lisboa, ficaram tendo, em virtude do àe* 
i 26 de novembro d'aquetle anno, um provedor geral para to* 
s, com um adjunto nomeado pela irmandade da Santa Casa da 
rdía de Lisboa, e outro escolhido pelo governo, 
suprema direcção de taes estabelecimentos ficava, por força do 
lecreto, incumbida ao Conselho Geral de Beneficência, 
visível que todas as mencionadas entidades eram n'este caso 
radas como instituições de beneficência, e independentemente do 
qae algumas ainda então subministravam ás pessoas do sexo 

0. 

»s recolhimentos da capital só os do Calvário, da Rua da Rosa« 
o, de Lazaro Leitão, do Passadiço e do Amparo, ficaram sob a 
) supra indicada ; os do Rego, Encarnação e Carmo, Senhora da 
3 Desaggravo, conservaram-se sujeitos a administrações espo- 
as de todos esses estabelecimentos apenas devem interessar-nos, 
ilação á especialidade do nosso trabalho, os dois recolhimentos 
^ario e da Rua da Rosa, por serem estes os únicos que mantive- 
importante missão do ensino. 

n confirmação doeste enunciado citaremos o exemplo, muito si- 
iivo> que se lê n'um documento official : 
3 Recolhimento do Grillo, dotado por el-rei D. João m, (òi re- 
por D. Fillppe u em 1613. Ao ver-se que o Recolhimento só 
hoje (1870) dez senhoras de quarenta a oitenta annos de edade, 
m se atreveria a affirmar que o intento da instituição fosse o 
orphãs de dezoito a trinta annos j não devendo ser admittidas 
para casarem^ e devendo os casamentos effectuar-se no Ultra^ 
;ra obrigatório este principio. Entretanto já no anno de 1832 re^ 
3 inspector official que por falta de meios, a educação, idéa pri- 
do instituto, fora posta de parte. Os outrts Recolhimentos acham- 
muito, e do mesmo modo, desviados dos seus fins, acontecendo 
i um d'elles, o do Amparo, que tinha também por intuito a edu- 
ie meninas desamparadas, se vé boje reduzido ao r^qdimento an^ 
B 9j$000 réis.» 
u E. m. ÍQ 
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Do Recolhimento de Lazaro Leitão, assente em um edificio que o 
benemérito fundador ergueu em Lisboa, nas visinhanças de Saota Apo- 
lónia, já demos noticia no tomo i, pag. 200. Por essa occasião disse- 
mos que não existiam ali educandas, com quanto aliás o primitivo in- 
tento fosse de admittir meninas nobres, com o titulo de porcionistas, 
mediante o pagamento de estipendio á casa, para receberem instrucçao 
e educação. E com effeito, no próprio dia da inauguração do recolhi- 
mento entraram sete porcionistas, no mesmo acto em que foram admit- 
tidas dez senhoras, viuvas ; aquellas, para se instruírem e educarem, e 
estas, para virem buscar na pia morada o agasalho e o sustento que sua 
pobreza tornava necessários, bem como o tratamento e o curativo dos 
tristes dias da enfermidade. 

Se, porém, o Recolhimento de Lazaro Leitão não tem já o caracter 
de instituto consagrado ao ensino e educação, conserva todavia o de 
estabelecimento de beneficência, e é por extremo recommendavel pelos 
beneficies que proporciona a um grande numero de senhoras, a qaeiB 
a perda de seus maridos reduz a um estado de desvalimento. 

Estando os recolhimentos na situação que deixamos Indicada» na 
parte que diz respeito á instrucçao e educação ; e parecendo ao gove^ 
no, que ainda nos que conservavam a missão do ensino era insufficiente 
e mesquinho o desempenho de tão ponderoso encargo, resolveu no 
anno de 1870 tomar uma providencia radical, tendente a dar impulso 
e vida á educação do desvalido sexo feminino ^ 

^Estaria acaso bem averiguada e provada a insufiSciencia do ensino 
nos estabelecimentos de que ora tratamos ? 

Assim o entendeu o governo, em presença das informações que 
recolheu. Eis aqui os termos em que um relatório do aano de 1865 
pintava o estado das coisas n'este particular : 

«Não ha nos Recolhimentos methodos de ensino; é má a orthogne 
phia; a calligraphia sem regras; não se comprehende a grammatica; 
na musica deixam de se seguir as escalas ; não ha cultivo na voz ; nio 
se cultivam as vocações, nem se aproveitam as que existem. É desco- 
nhecido o ensino da economia domestica e do desenho linear.» 

iQual foi a providencia radical que ao governo occorrea? 

Foi a de sujeitar todos os recolhimentos a uma administração uni- 
forme, constituindo um só recolhimento, que teria a denominação de : 
Instituto de educação para o sexo feminino. 

^ Veja o Relatório do decreto de 3 de agosto de 1870. 
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Tinha por fim este estabelecimeDio dar edacacSo physica, moral, 
iotellectaal e profissional ás creanças do sexo feminiDO das Classes des- 
validas, tendendo a formar verdadeiras mies de famílias. 

O governo» em uma serie de artigos» regulava a execução do seu 
pensamento, organísando a todos os respeitos o instituto, salvos os con- 
venientes regulamentos ; e iendo a bem entendida precaucSo de manter 
is recolhidas as vantagens que estavam desfructando, bem como ás edn- 
ondas que existiam nos dois recolhimentos do Calvário e da Rua da 
Rosa. 

Mas o decreto de 3 de agosto de 1870, pelo qual lôra creado o 
inslitnto de edocacSo do sexo feminino, foi revogado pela carta de lei 
de 27 de dezembro de 1870^ 

Na occasiio em que estava repassando este capitulo para opporto- 
oameDle o enviar á imprensa, vi a portaria de 16 de julho do corrente 
mno de 1872, relativa aos recolhimentos da Rua da Rosa^ do Calvário, 
do GriUo, de Lazaro LeitSo e da Rua do Passadiço. 

Entrou em duvida, se devem esses recolhimentos ser considerados 
estabelecimentos de beneficência, para terem parte nos legados que a 
institutos doesta natureza forem deixados. 

O governo, reconhecendo pelo exame dos estatutos e regulamentos 
qoe r^m aquelles recolhimentos, que os dois primeiros educam crean- 
ças orfSs e pobres, e os três restantes dio protecção e abrigo a senbo- 
ns, em diversas edades, em quem concorra a essencial condicSo de se- 
rem pobres ; declarou que nio só pela índole das institni{Ses, como 
peb constante e inalterável applica^So que bSo tído, sSo inconteslavel- 
OKDte destinados a proteger e amparar pessoas das classes desvalidas : 
o qoe tanto basta para lhes dar o caracter de iostituicio de benefi- 
cência. 

Deve pois o provedor geral dos recolhimentos represental-os em 
joiío, e piTNBOver as acçSes sompetentes para que elles sejam devida- 
mente contemplados na dístribuif^ dos legados a favor dos estabeleci- 
mentos de beneficência. 



^ Veja a CoUeeção Oficial de Legisla^ ie 1870, pag. 440 e 4S8. 

Falíamos no texto unicamente da insuiBciencia do ensino litterario e ar- 
tístico; mas o governo também fazia entrar em linha de conta a falta absoluta 
dos adequados exercícios gymnasticos, a das condições e conveniências hygieni- 
cas, indispensáveis para o desenvoWimento physico das educandas ; tendo por 
certo em vista o bello preceito da sabedoria antiga : Mens sana in corpore $ano. 

26* 
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Niio podo causar estranheza o não fatiarmos do Recolhimento de 
S. Pedro de Alcântara. 

Não c esta a occasião própria de nos occuparmos de tal instituto, 
pois que clle somente data do anno de 1833, no que toca á sua funda- 
ção, e ainda do anno posterior no que respeita ao exercido. 

De passagem diremos que pelo decreto de 31 de dezembro de 1833 
foi mandado secularisar o convento de S. Pedro de Alcântara, da ordem 
dos religiosos menores reformados de Santa Maria da Arrábida; to- 
mando immediatamente conta d'eUe e de suas pertenças a Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa. 

A Santa Casa devia transferir para ali as órfãs (com as regentes e 
demais mulheres respectivas), a fim de serem devidamente educadas. 
Doesta maneira ficava a Santa Casa com maior espaço para a accommc- 
dação dos expostos. 

Tal é a origem do Recolhimento de S. Pedro de Alcântara, » 
mesmo tempo de beneficência e de ensino. D'elle havemos de failar com 
o devido desenvolvimento em chegando ao reinado da senhora D. Mah 
ria II. 



RESENHA DE PROVIDENCIAS ESPECIAES, REUTIVAS AOS PROFESSORES 
OU AOS ALUMNOS DAS ESCOUS MILITARES E DE lARINHA 

Pareceu-me conveniente tomar nota de algumas providencias, de 
natureza legislativa ou regulamentar, que muito especiahnente se refe- 
rem aos professores ou aos alumnos das escolas militares e de mari- 
nha. 

Este trabalho, que ora enceto, tem por emquanto apenas o cara- 
cter de simples e breve resenha, e somente o apresento como ponto de 
partida para as noticias que é indispensável colligir, em quadro sepa- 
rado, no periodo posterior a 1834, em que os estabelecimentos, esta- 
dos c ensino militares e navaes se tornaram regulares e bem ordena- 
dos, c adquiriram o desenvolvimento que os progressos da civilisaç^o 
trouxeram comsigo. 

N'este capitulo apontaremos as providencias decretadas na segunda 
metade do século xvni, e no século xix até ao anno de 1826, eitr^no 
do periodo que ora nos occupa (1792 a 1826). 

No principio do anno de 1731 foi decretada a creação de dez pri- 
meiros pilotos, e de dez segundos pilotos. 



— 405 — 

Smelbaotemenle foi decretado, que para soía-pibías servissem os 
pratica$aes da Aula de navegação, roais capazes d'esle exercício. 

E por quanto o numero dos praticantes da Aula de navegação era 
só de dezoito, mandou-se aogmentar este numero ató ao de trinta. 

Em 30 de julho de 1762 foi decretado, que, havendo nos corpos 
alguns soldados hábeis, assim qualificados por exame e approvação dos 
lentes das Aulas de artilhería, podessem passar para os regimentos e 
corpos d*esta arma, fazendo-se-Ibés as passagens por despachos dos res* 
pectivos generaes» sem outra formalidade alguma. 

Em virtude de representação dos abtmnos das aulas militares es- 
tabekddas nos regimentos, foi decretado em 13 de agosto de 1790 que 
em estes se apresentando na Academia Real da Marinha com certidões 
de irequracia e exames dos seus respectivos lentes, fossem examinados 
pelos da academia; e se Geassem approvados, se lhes passariam certi- 
dões, na forma praticada para com os alumnos da mesma academia, ex 
vi das quaes ficavam habilitados para entrar na Escola dos Engenheiros, 
e gosar das mais graças e privilégios concedidos aos matriculados e ap- 
provados na mesma Real Academia da Marinha. 

Os oflBciaes e cadetes das guardas reaes foram exceptuados da re- 
gra geral, que mandara cessar todos os despachos de graduações nos 
differentes corpos do exercito, desde o posto de alfores atè o de coro- 
oeli inclusive. 

Esta disposição do alvará de 20 de fevereiro de 1703, foi ampliada 
pelo de 22 de agosto do mesmo anno aos professores régios das acade- 
mias e escolas miliíaresj que se tomassem distinctos no exercido doma- 
Jitlerio. 

Reproduziremos na sua integra a resoluçSo regia de 5 de novem* 
bro de 1796, tomada sobre consulta do conselho do almirantado de 10 
de outubro do mesmo anno : 

ciando S. M. em consideração o muito que importa ao Seu Real 

s^ÇO, que no Corpo de Sua Real Armada haja Ofíiciaes, cujos esttê-- 

^ fnathematicos na Universidade de Coimbra, ou nas Aulas da Mari-- 

^y 08 facão distinctos para a sua Real Contemplação: Ordena que 

daqui por diante sejão preferidos nas pnmioções aquelles officíaes, que, 

cm igualdade de merecimentos e embarques, tiverem mais profondos 

conhecimentos theoricos adquiridos nas sobreditas Aulas, e Universi- 
dade.» 
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t^eta resolo$ão regia de 22 de novembro de 1796 foi ordenado que 
o primeiro eogenheiro constructor fosse graduado com a patente de pri- 
meiro ten^te, e os segundos engenheiros constructores tivessem a de 
segundos tenentes, todos com os seus respectivos soldos, além dos seos 
respectivos ordenados; e assim mesmo a respeito dos que succedessem 
aos d'aquelle tempo. 

A mesma resolução determinara que oè aiumnos das acadmias 
reaes, que tivessem concluído os seus estudos mathematicos, e se qui* 
zessem empregar na ardiítectura naval, seriam desde logo nomeados 
aspirantes de engenheiros constructores, com a graduado de guardas 
marinhas, d'onde passariam a segundos tenentes depois que houvessem 
acabado todo o curso theorico e pratico da construcçio naval, e se mos- 
trassem babeis para merecerem o emprego de engenheiros constructores. 

Pela resoluçSo regia de iO da fevereko de i798 foi determinado, 
que em logar dos antigos terceiros pilotos houvesse GO aspirantes de 
pilotos i entrando n'esta classe unicamente aquelles sujeitos que mos- 
trassem, de um modo authenticOi haver completado o curso mathemor 
líco, determinado para os pilotos pela carta de lei de 6 de agosto ie 
1779. Teriam accesso ás classes superiores, á medida da habilidade e 
appUcaçSo que mostrassem nos conhecimentos adquiridos pela pratica, 
6 também do seu bom procedimento. 

Pela resolução regia de 6 de junho do mesmo anno de 1798 foi 
determinado^ que nenhuns dos atumnos das Reaes Academias de Mari^ 
nha fossem admittidos nos navios de guerra na qualidade de voluMr 
rios, nem propostos para segundos tenentes, sem mostraram approta- 
ção legal da sua instrucçSo nos exercidos práticos do Observatório Beol 
da Marinha, na frequência do qual deviam adquirir os conhecimentos 
necessários. 

Pelo alvará de 9 de junho de 1801 foi ordenado que, em todas as 
escolas instituídas para o ensino publico das mathemaiicas, em qualquer 
parte em que fossem estabelecidas (taes como as aulas das Academias 
de Marinha, de Artilheria, Engenharia» Geometria, Architectura Naval, 
Civil e Militar), fossem, por via de regra, e em paridade de circumstao* 
cias, sempre preferidos os mathematicos, graáuaáos ou bacharéis faff* 
mados na Universidade de Coimbra. 

Pela resolução regia de 26 de fevereiro de 1818» tomada sobre 



coosolta do conselho de guerra de 27 de abrit de 4817, foi determíDado 
que os lentes prapríetarícs e mbstitutos da Academia Real de Fortif^ 
cação, Aríiikeria e Desenho, se nSo eoteoderiam excluídos do accesao 
DOS postos militares, segundo o merecimento indiTidoal de cada vm. 
(Publicada em 13 de agosto de Í8I8) 

' Pelo decreto de IS de outubro do mesmo anno foi determíBado, 
que os guardas marinhas, segundos e primeiros tenentes da armada, 
tivessem, d'entSo em diante, os soldos de que gosavam os oíBciaea de 
íobDtería da correspondente gradua(3o ; sem que com todo houvessem 
de perceber qualquer acréscimo quando estivessem embarcados, coosis* 
tiodo entXo as suas únicas vantagens nas comedorías, que já lhes esta- 
Tam aitítradas. 

Deu-se como raz9o d*esta providencia a circumstancia de serem ni- 
miamente duninutos os soldos que n'aquetla época tinham, e insuflQcien- 
tes para a sua sustentaçSo na mesma época. 

Pela carta de lei de 7 de abril de 1823, que assentou no decreto 
das tôrtes de 29 de março do mesmo anno, foi determinado que ven- 
ceriam interinamente meio soldo os oiBcíaes militares da Armada, que 
tivessem regressado ou regressassem do Ultramar. 

Esta disposição seria applicavel aos empregados dvis de marioha» 
cnjos ordenados procedessem de lei oo decreto. 

Afára o meio soldo venceriam os lentes jubilados o ordenado por 
inteiro da sua jublilaçlSo, uma ves que tivessem exercido em Portugal 
por mais dd dez annos as fUncções do magistério : aquelles, porém, que 
itio tivessem os dez annos completos de serviço n'este reino, venceriam 
somente os meios soldos das suas patentes. 

Pelo decreto de 26 de setembro do mesmo anno foi determinado 
qne as academias, do mesmo modo que os tríbunaes, juntas, repartições, 
Btc., procedessem a examinar os títulos de todos os empregados que 
O^s estivessem sujeitos, intimando-os para que fizessem sellar aquelles 
que o não tivessem sido, desde a data do alvard de VI de abril de 1802, 
íue estabelecera os direitos do selbj sob pena de nSo se lhes continuar 
o pagamento dos vencimentos, a que se referissem os títulos. 

Pelo decreto de 3 de novembro de 1825 foi determinado aos alwnms 
^ qualquer das Academias de Marinha de Lisboa e Porto, que quiaessem 
proseguir na outra os seus estudos, se levassem em conta os annos em 
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qne por docamento authentíco mostrassem ter sido approvados ; que o 
mesmo se praticasse a respeito dos militares que por modo semelbaDte 
mostrassem ter frequentado regularmente os estudos mathematicos tm 
aulas dos seus respectivos regimentos, com a condição, porém, quanto a 
estes, de serem obrigados na academia, em que quizessem entrar, afa- 
zer actos públicos das disciplinas que pretendessem se lhes levassem 
em conta, e de serem n'elles approvados; e, finalmente, que a faculdade 
concedida pelo decreto de i de setembro de 1824 aos alumnos do Real 
Gollegio Militar, de poderem matricular-se no segundo anno da Acade- 
mia Real de Marinha d'esta capital, uma vez que mostrassem ter coo- 
cluido com approvação o primeiro anno mathematico no referido Real 
Gollegio, se estendesse e ampliasse á Academia Real da Marinha e Com- 
mercio da cidade do Porto. 



RESDHO bAS PROVIDEiNCIÁS QUE ÀS CORTES DECRETARAM 
NO período de Í821 A 1823 A RESPERO DE INSTRDCÇiO PURUCi 

Não pôde causar admiração que as cortes portuguezas, no período 
de 1821 a 1823, fossem menos fecundas em providencias relativas aos 
interesses da instrucção publica. 

Tanto havia que reformar na constituição do estado, em todos os 
ramos da governação, que mal podiam as cortes distrair-se para a es- 
pecialidade da instrucção publica. Importantíssima e grandemente recom- 
mendavel era e é essa especialidade; mas não demandava tamanha ur- 
gência de resolução> como irremissivelmente a exigiam os negocies po- 
líticos, administrativos, judiciaes, ecclesiasticos, militares, económicos. 
Effeituara-se uma revolução que profundamente abalou todo o machi- 
nismo social; de sorte que era força acudir ás necessidades mais aper- 
tadas, reservando para tempos de quietação as conveniências da vida 
intellectual dos povos. 

Assim mesmo não foi indifferente ás cortes a boa causa da instruc- 
ção publica, como rapidamente passamos a apontar. 

Em 14 de março de 1821 decretaram que o grau de bacharel for- 
mado na faculdade de mathematica na Universidade de Coimbra fosse 
habilitação suficiente para o provimento das cadeiras da Academia Real 
da Marinha; mas que ninguém fosse admittido a professor da mesma 
academia sem a predita habilitação. 
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Em o d6 maio de 1821 acabaram com as leitoras no Desembargo 
do Paço, e com as habilitações preparatórias d'eUas. 

Em 28 de junho de 1821 decretaram que fosse livre a qualquer 
cidadão o ensino, e a abertura de escolas de primeiras lettras, em qual- 
quer parte d'este reino, quer gratuitamente, quer por ajuste dos interes^ 
sados, sem dependência de exame, oti de alguma licença. 

Considerando que um dos meios de promover a instrucção publica 
é contemplar com benevolência as pessoas que da mesma sSo encarre* 
gadas, decretaram em 1 de outubro de 1821 providencias benefica9, no 
tocante a jubilações dos professores ou mestres régios de ambos os se- 
xos, que tivessem regido louvavelmente e sem nota as suas cadeiras por 
espaço de trinta annos. (Veja os diplomas que apresentámos a pag. 238 
e 239 do presente tomo. — Veja também o diploma que apontámos a 
pag. 407, relativamente aos lentes jubilados da repartição de marinha 
que regressassem ou tivessem regressado do ultramar) 

Ordenaram que a Academia Real das Sciencias de Lisboa aprom- 
ptasse e publicasse a coUecçio das cortes antigas. 

Pelo decreto de 31 de janeiro de 1822, sobre o qual assentou a 
carta de lei de 1 de fevereiro do mesmo anno, regularam as cortes a 
habilitação dos opposttores ás cadeiras da Universidade, por modo di- 
vo^ do estabelecido no alvará de 1 de dezembro de 1804. 

Besolveram que a approvaÇão ou reprovação nas aulas de rhetoríca 
e pbilosophia do Gollegio das Artes fossem decididas pela maioria dos 
votos. 

Em data de 28 de maio de 1822 foi ordenado o estabelecimento 
nas ilhas de S. Thomé e Príncipe de aulas de aríthmetica, geometria, 
des^o e lingua francesa. 

Em 21 de Junho de 1822 auctorísaram as cdrtes o governo para 
fornecer subsídios aos recolhimentos do Calvário, da rua da Rosa, de 
Nossa Senhora das Dores e S. José, de Nossa S^ora do Amparo, e á 
Casa Pia. 

Os subsidies haviam de sair do cofre da Intendência Geral da Po^ 
licia, e tinham um caracter provisório, por quanto era da intenção das 
cortes dar opportnnamente providencias definitivas. 
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Por esta occasi3o ordeDavam as cortes que o governo provesse ao 
melhoramento d*aqaelles estabelecimentos, n3o só debaixo do ponto de 
vista administrativo e económico, senão também no tocante á educação 
e ensino das meninas e meninos. 

Note-se que anteriormente (no anno de 1821) tinham as cortes, íd- 
teíradas do tristissimo estado em que existiam os dois Recolhimentos 
do Calvário e da Rua da Rosa, determinado que fossem elles auxilia* 
dos pelo rendimento da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. 

Informando, porém, o ministro do reino, Filíppe Ferreira de Araújo 
e Castro, no principio do anno de 1822, que a referida Santa Casa não 
tinha recursos para de prompto satisfazer aquella exigência, resolveram 
ordenar que a cada um dos mencionados recolhimentos se emprestasse 
a quantia de 1 :000i9(000 réis, pelo cofre da Intendência Geral da Poli- 
cia, em quanto se nao tomavam providencias definitivas. 

Ao Real Collegio de S. Pedro da cidade de Coimbra, foi concedida 
a livre aceitação dos seus pensionistas, nos termos dos respectivos es- 
tatutos. 

Em 22 de julho de 1822 foi ordenado que á commiss3o encarre- 
gada de examinar o estado da fazenda da Universidade proseguisse oo 
desempenho do seu encargo, e depois de o concluir procedesse ao 
exame dos antigos foraes do mesmo estabelecimento. 

Esta commissSo, altamente importante, tinha sido nomeada em U 
de abril de 1821, e logo n'essa occasião lhe foram dadas instrucções 
para regular o seu exercício e trabalhos. 

Em 26 de julho de 1822 regularam as cortes a maneira por que 
deviam ser providos os logares de lentes que vagassem na Academia 
de Marinha de Lisboa. 

Em 27 de julho de 1822 determinaram as cortes, que provisoria- 
mente fosse ampliada a todos os professores de primeiras lettras e de 
lingua latina a providencia decretada em 24 de abril de 1821. 

A providencia indicada consistiu em estabelecer interinamente o o^ 
denado de WOOO réis ao professor de primeiras lettras de Torres No- 
vas, e o de 200^000 réis ao professor de lingua latina da mesma villa. 

Apoucado acrescentamento era este, na verdade; mas ao menos 
revelava nas cortes o louvável desejo de melhorar a triste condido dos 
que se dedicam ao ensino da infância e da mocidade. Ainda hoje, e mais 
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. è lastimosa a sorte de tão recommendavet classe; castaDdo 
i' como d3o se reconhece a indispensabilidade de remanerar 
mente os professores de ensino primário, se deveras se quer 

lida por todas as camadas da sociedade a instrucçSo el^o* 

caso è que na própria França, tão luminosa como se nos an*» 
.ste o mesmo estado de coisas que em Portugal lamentamos. 
• pouco expressava um escríptor, que profundamente conhece 
lecimentos públicos d'aqttelle paiz, esta amarga verdade: <L'ofi 
si misérablement le labeur ingraí des instUuteurs^ qiíon íísb^ 
en plm trouver et á voir tarír la source de ce reerutement H 

doe-se-fios esta brevíssima digresdío. Verdades ha, que o cora* 
.da repetir a todo o instante. 

à 19 de setembro de 1822 decretaram as cdrtes» eln beneficio 
.otheca Publica Nacional, que de todas as ofiScínas typographícas 
tesse á mesma bibliotheca um exemplar de qualquer escriplo que 
>e imprimisse. 

^sim era mantido o beneficio concedido pelo alvará de 2 de se* 
de 1805. 

3lo decreto de 18 de outubro de i822 mandaram as cArtes secu« 

o Collegio Militar de Ghristo, os de S. Bento de Avit e de 

ago da Espada, existentes em Goimbra. 

'iOm a dota(^o de todos elles, e com outros subsidies pretendiam 

tes formar um só collegio IMerario. 

>fa mesma data reduziram o numero dos mosteiros das diversas 
egaçSes e ordens regulares. Dos conservados em Ck)imbra mand»- 
fazer muito útil applicaçSo ás conveniências dos estudos e ensino. 

fim 11 de março de 1823 decretaram as cortes que os estudantes 
ledicina, na Universidade de Goimbra, n3o fossem (brigados ao es^ 
das disciplinas do terceiro anno mathematico. 

Em 15 de março de 1823 foi nomeada a commiseio que havia de 
)or ás cortes as reformas convenientes, assim na receita, craio na 
)eza da Universidade. 

A commissio ficou auctorisada para dar ezecuçSo ás provideficías 
n3o se oppcõessem ás diqpofiçSes das leis vigentes. 



— 412 — 

Em 22 de mdrço de 1823 appro varam as cortes o GoUegio das Edo^ 
candas que estava principiado na capital do Pará. 

Mandaram applicar pára este estabelecimento o edifício publico que 
estivesse disponível; votaram um subsidio para a sustentado d^elle^ e 
providenciaram sobre a respectiva administração. 

Discutiram as cortes em 1823 os orçamentos de diversos estabele* 
cimentos scientificos, litterarios e artisticos, e por essa occasião sugge- 
riram, recommendaram ou decretaram as convenientes providencias para 
o melboramento d'elles e desenvolvimento da instrucção. 

Haja vista o que apontámos no tomo u d'esta obra e no presentei 
a respeito da Academia Real das Sciencias de Lisboa, do Real Ârcbivo 
da Torre do Tombo, das aulas de desenho em Lisboa, da Impressão 
Regia, dos Recolhimentos e Casa Pia, etc. 

lambem o orçamento da receita e despeza da Universidade de 
Coimbra foi objecto de discussão parlamentar nas cortes de 1822, como 
havemos de especiflcar no tomo iv. 

Apontaremos agora algumas especialidades, que revelam a influen- 
cia dâs c6rtes na direcção liberal da governação. 

De 24 de dezembro de 1821 era datada uma portaria, assignada 
por Filippe Ferreira de Araújo e Castro, ministro dos negócios do rei- 
no, na qual se ordenava que o prelado da Universidade enviasse ao go- 
verno, no fim de cada anno lectivo, uma particular informação d'aqQel- 
les estudantes que em cada um dos annos das respectivas faculdades 
merecessem a qualificação de distinctos, pelos seus costumes e útil ap- 
plicação do talento. 

Declarava o ministro, que o soberano desejava adquirir noticia dos 
estudantes qda se distinguissem pela sua morigeração e talento, a fim 
de os honrar como merecessem. 

Em data de 30 de dezembro de 1822 apresentou este mesmo mi- 
nistro és cortes o primeiro relatório, que á nação foi endereçado, sobre 
o estado da administração do paiz. Um capitulo especial era consagrado 
ás coisas da instrucção publica, e ahi se declarava que as cortes acudi- 
ram á subsistência e recompensa dos professores; crearam cadeiras 
onde eram requeridas com maior necessidade ; facilitaram o exercício 
das escolas primarias; corrigiram abusos, e removeram obstáculos; ani- 
maram o desenvolvimento do methodo de ensino mutuo; e deram o 
possível impulso á reforma da Universidade. (Veja esse rdatorio, na 
parte que toca á instrucção publica» a pag. 364-367 do tomo n; e por 
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'rá o iDteresse que as cortes mostravam pelos progressos 

•* 3as sciencias e das bailas artes.) 

- ^^rtaria de 25 de janeiro de 1822 tinha sido approvada com 

^ — - evidencia que tomara o bispo eleito, reformador reitor da 

de recommeodar aos professores das faculdades jwidi- 

1 observância dos estatutos, explicassem em suas lições os 

direito publico interno, fazendo a devida applicação e des* 

'* — o do systema constitucionaL 

^ ^ r:taral que o governo approvasse e louvasse a recommenda- 
:!=::. .ao dos principios constitucionaes e de liberdade, resnltaotes 
^ ^sa revolução politica de 24 de agosto de 1820. 



BSSDIO DOS SERVIÇOS PBISTAOOS ÁS LB1TRAS 
POR D. FR. KANDEL DO GENAGDLO 

Ha homens que valem academias... D. (r. Ma* 

Duel do Cenáculo Vilias-Boas, bispo de Beja, e 

arcebispo de Évora, foi um doestes homens ex« 

traordinarios. Oa beneflcios que a pátria lhe deve, 

-^ mal conhecidos ainda, bio de illustrar as paginas 

.' da historia litteraría de Portugal do século xviii, 

quando a politica nos oonsentir escriptores e lei- 
tores para cousas d'este género. 
l, Sr. A. Filippe SimOes. 

. individando-DOS da promessa que fizemos, vamos agora apre- 
epilogo dos relevantes serviços que ás lettras fez o grande e 
avel Cenáculo. 

tomo I, de pag. 228 a 256, tivemos occasiSo de mencionar as 
3is diligencias por elle empregadas para promover o ensino e 
^las linguas clássicas orientaes ; e ahi fizemos sentir o quanio 
roso e verdadeiramente admirável o impulso que deu a esses 
estudos. 

obem no mesmo tomo, e no reinado de D. José, o vimos do* 
'ogal da JtMa de Promdencia LUteraria, e presidente da Real 
nsoria; prestando, principalmente n'esta ultima collocaçSo, re* 
iimos serviços ás lettras. 
r contrámol-o também no tomo n, a pag. 13 e 14, estabelecendo 
:: 1 um curso de humanidades e de tbeologia, e dando providen- 
i '^ra o ensino de meninas, bem como para introduzir a instruc- 
: I famílias da serra que divide o Campo de Ourique do Algarve» 
: mos egualmente no tomo u, pag. 258 e 259, o estabelecimento 
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da Academia Ecclesiastica em Beja ; no presente tomo, a pag. 82 a crea« 
ção de diversas cadeiras em Évora; e a pag. 336, a existência ào Mu- 
seu Sisenando Cenaculano Pacense. 

Com referencia a este ultimo ponto, devemos insistir ainda mais 
em commemorar os relevantes serviços que prestou Cenáculo no impor- 
tantissimo empenho do descobrimento e estudo das antiguidades de 
Portugal. 

Darei n*este particular a palavra a um douto estrangeiro^ que ao 
mesmo tempo nos apresentará um resumo biographico relativo ao pres- 
tante e preclarissimo prelado : 

«Pôde verdadeiramente consíderar-se como o restaurador dos es- 
tudos de humanidades em Portugal D. frei Manuel do Cenáculo Yillas- 
Boas, da ordem terceira de S. Francisco, mestre do neto d'el-rei D. José, 
depois Bispo de Beja (bispado que o marquez de Pombal restabeleceu 
unicamente por causa d'elle) e por ultimo arcebispo d'Evora, cargo que 
exercia quando falleceu em t814 na edade de noventa annos. Tendo es- 
tado cm Roma no anno de t750, e depois algum tempo lendo phiioso- 
phia e theologia em Coimbra, onde se iniciou com o seu concurso a 
creaçSo da Academia litúrgica pontifícia, que só mais tarde se estabe- 
leceu, foi chamado a Lisboa para presidir á educação do príncipe e para 
outros altos encargos. Aqui, no convento da sua ordem, de Santa Ma- 
ria de Jesus (hoje sede da Academia), começou a reunir uma collecçlo 
de inseri pções, parte da qual levou para Beja, quando em 1777 assumiu 
o bispado desta diocese, para que estava nomeado desde 1770. Além 
do incessante cuidado que punha na fundação de escolas, como já em 
Lisboa havia activamente trabalhado na instituição de cadeiras destina- 
das ao ensino das linguas clássicas orientaes, proseguiu entoo com sin- 
gular zelo em colligir a^ antiguidades dispersas e esquecidas, princi* 
palmente na parte de todo descurada do sul de Portugal. Frequentes 
vezes terei de me dirigir a este diligente indagctdor. Não publicou cousa 
alguma sobre epigraphia; deixou, porém, nos seus «Cuidados Lítlera^ 
rios» algumas informações dos estudos que a tal respeito fizera. Nas 
notas á vida de S. Sisenando, visigodo de Beja, que morreu martyr 
dos mouros de Córdova, tencionava elle dar conta de todos os monu- 
mentos encontrados naquella cidade ^» 

* Noticias Archeologicas de Portugal pelo Dr. Emilio Biibner^ professor da 
Universidade de Berliny sacio correspondente da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, traduzidas e publicadas por ordem da mesma Academia. 1871. (Trad. pete 
80CÍ0 efTeciivo, o sr. A. Soromenho) 

Com referencia á vida de S. Sisenando, devemos apontar o seguinte es- 
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Ouçamos também oeste particular, o testemunho de um português, 
o sábio Trígoso : 

c;Gom que outro Qm trabalhou o sr. bispo de Beja por deseotra* 
nbar da terra um graude numero de lapidas» dppos, sarcófagos, lanter- 
nas sepulcraes^ e outros monumentos da antiguidade, entre elies uma 
elegante estatua de Gybeles, sen2o para enriquecer em beneficio publico 
o museu da sua egreja, e para illustrar a antiga historia do território a 
que presidia? Gh^ou o sábio prelado a escrever esta historia, á qual 
ajuntou o desenho dos monumentos em que era fundada : e o grande 
apreço que fazia d*esta sua obra, nos deixa bem pesarosos de que a nSo 
tivesse publicado, por causa dos tristes acontecimentos que encheram 
de amargura o restante da sua vida^» 

Apontaremos agora as bibliolhecas, ás qnaes está ligado o illustre 
nome de Cenáculo. 

Foi Cenáculo quem persuadiu o sen amigo, o abbade Barbosa, a 
que itfEwrecesse a el-rú D. José a sua escolhida e rara livraria. O sobe* 
rano aceitou a oflerta, e logrou assim ir compensando com esta nova 
acqoisi^o a grande perda que tinha soffrído quando o terremoto de 
1755 destruiu a antiga bibliotheca do paço. O abbade Barbosa teve uma 
tença de 600^91000 réis, com sobrevivência para algumas pessoas de soa 
obrigação. 

Foi Cenáculo o presidente da Real Mesa Censória, e muito concor- 
na para que a bibliotheca ali estabelecida fosse regularmente adminis- 
trada» e successivamrate mriquecida, a ponto de formar depois o pri- 
loeiro fundo da Bibliotheca Publica da G6rte, por disposicSo do alvará 
de 29 de fevereiro de 1706. 

Enriqueceu a livraria do convento de Jesus, nio só com os livros 
qoe DO seu tempo haviam sido comprados para o collegio de Coimbra, 
e com os qoe elle próprio comprara durante o seu provincialado, mas 
também com a livraria que tinha, de seu uso, quando se recolheu ao 



darecimento : tD. Fr. Manoel do Cenáculo deixou inédita uma obra, conhe- 
cida dos bibliographos, que se conserva na bibliotheca publica de Évora. Inti- 
tola-se: Sisenando Hartyr—Beja iua pátria. Á biographia que escreveu do 
santo acrescentou a historia da cidade, com muitas informações curiosas de 
suas antiguidades.» 

Yeja no Arehivo PUtareseo, num. 30, tomo xi, 1868, o artigo do sr. A. 
Filippe Simões, com o titulo de : O muuu do Bispo de B$ja. 

^ Elogio histórico, citado. 
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bispado de Beja; e mais tarde, com mn grande pnseskitr 
ATOS e maouscríptos raros, entre os qoaes um exo^laràL 
gontina. 

Fez á Real Bibliotbeca Publica da Corte em 1797 m 
nerosissima de livros, de manusmptos, de mappas, esumpi r 
moedas e medalhas. 

Deixou na diocese de Beja uma bibliotbeca proprâ pm 
dos ecdesiasticos que ali fundara. Constava de perto de Kn 
lumes. 

Fundou em Évora, no anno de 1805, uoia biUtolhea [4n 
seu clero e dos povos d'aquella diocese e província. Peb f- 
21 de setembro de 1811 fez doação da bibliotbeca á ^anj 
tana de Évora ; dando-lbe estatutos, e applicando para a sm ^ 
ç3o e aogmento, e para ordenados, a quantia de 3OO|$000 m 
das da mitra, e 200^SK)00 réis das da fabrica : para o qoe 
placito régio e approvaçSo pontiflcia. Dizia Cenáculo, qoe o^* 
cessivo, se levasse acima de trezentos mil cruzados o vak? (^ 
nativo, que consistiu em livros, manuscriptos, pinturas, 
toricas, medalhas. 

Mais ampla e desenvolvida noticia daremos d'esta es] 
escripto que pretendemos publicar no decurso d*esta obn{ 
apontamentos para a historia das bibliothecas de Portogal. 

Ainda isto nSo é tudo. Pelas patemaes exhortafões do U 
prdado, foram animados alguns indivíduos das comarcas de B 
rique a arrotear diflferentes terrenos incultos. Os arroteador^l 
ram assim, movidos unicamente pelo brado e conselhos de \ 
trabalhando á sua custa, sem íseiM^o de tributos, sem favor. 
governo. De tanto são capazes os homens^ exclama Trígoso, f 
um génio activo e benéfico que os saiba dirigir! 

É alheio da indole do meu trabalho descer a particnlanà 
cdoticas; no entanto ha uma, relativa ao grande Ceoacolo, (p^* 
omittir, por quanto abona o seu excellente juizo, e offerece s 
tar lição aos enfatuados do mundo que se despresam de '^ 
humildes. 

Trigoso, ao começar o Elogio Histórico, apresenta C^^ 
filho de pães honestos, que grangeavam o sustento com ^ 
rude e mecânico; acrescentando : emas assas illustre por seui* 
(segundo a arvore genealógica, que conservam os pareoies^' 
cebispo).» 
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AdmitUodo a circumstancia dos avoengos illQStres, è certo que o 
pae de Geoaculo era um honrado fiureiro. 

N'este presapposto, é por extremo interessante o qae refere o pa- 
dre José Agostinho de Macedo : 

cXisto y é mna grande Uc3o entre as preoccopacSes frívolas dos 
que se honram com uma longa serie de avoengos» qoe só se mostra 
que viveram. 

tGoêtei muito da mgemMade do arcMspo de Ewra, porque, per- 
gontando-lhe, qae ferida fora aqueUa, cqa cicatriz conservava na cara, 
me respondeu, que fora uma chispa de um ferro em brasa que o pai 
malhava na bigorna. Ser filho de um homem que trabalha, é ser filho 
de boa fimiilia^» 

Mas basta de Mar de Cenáculo, e tanto mais quanto a respeito 
d'elle havemos de particularísar noticias com referencia aos estudos nas 
ordens religiosas, e ás bibliothecas. 

Aqui diremos, que é D. fr. Manuel do Cenáculo um dos homens 
para quem nSo ha elogios bastantes ; um d'aqueUes homens^ que nos 
fastos das na^s deixam um rasto de hiz inextinguível ; um d'aquelles 
homens que a posteridade se alegra de commemorar agradecida. 

Vivitque semper, atque etiam latius ín memoria hominum, et ser- 
mone versabitur, postquam ab oculis recessiiK 

E, finahnente, é Cenáculo um d'aquelles homens que na hora do 
passamento podem dizer como o apostolo : sed ahunda$uius iUis omni- 
bus laboraviK 

SBináBIO DA GARDIDB DOS BNDIOS OBFiOS 



doutor Manuel Agostinho Bladeira Torres elaborou, e apresentou 
á Academia Real das Sciencías de Lisboa, uma memoria com o titulo 
de: Deseripção histórica e económica da YiUa e Termo de Torres Ve- 
dras. 

ITessa memoria consagra Madeira Torres alguns paragraphos á 
enumeracio dos natnraes de Torres Vedras, que se tomaram celebres 
por seus escriptos, ou por sua gradua(So e reputaçSo litteraria. 

Um d^esses paragraphos é dedicado á mencSo das circumstancias 

1 Motim LUterario, tomo iv, pag. 203 e 204. 
^ PUm., lib. n, ep. i. 

3 Gorinth. Ep. i, cap. xv, 10. 
o. B. m. 27 
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que recommendam o padre António Luiz de Carvalho fuodas' 
minario da Caridade dos Meninos Órfãos; e assim se exfãt 

cO padre António Luiz de Carvalho, natural de Rqu,e:: 
mendavel pela sua exemplar conducta, e pela foiídapH) iú -: 
de meninos órfãos» estabelecido na rua de S. Bento de bâb 
educou e aproveitou muitos mancebos desamparados oq pú^ 
quaes uns se destinaram a ofBcios, outros á vida do comner 
tros á ecdesiaslica, com grande vantagem soa e do Estaflo.i 

A esta indicação, da qual apresentámos mn breve resomo : 
a pag. 128, tivemos por indispensável acrescentar deseoTohj 
cias, a contar do anno de 1778, em que se deu principio xi 
rio, até ao anno de 1701 ; aproveitando para isso os apontac^s 
toricos que o mesmo padre António Luiz de Carvalho fornece : 
pto intitulado : Breve Noticia da erecção do Seminário da Cas^á 
Meninos Órfãos, sito na rua de S. Benío da cidade de Lúkc 
dicações da Breve Noticia acrescentámos a exposição do dn 
aviso de 19 de julho de 1780, e da resolução regia de 2$ > 
de 1791 que approvou a consulta da Real Mesa Censória, r: 
professor de grammatica latina do seminário, José da Co^ui 
como se vô a pag. 129 a 131 do citado tomo n. 

Em continuação das noticias que demos d'este seminatic 
ferencia ao reinado da senhora D. Maria i, diremos agora qaa 
nos de 1814 e 1815 estava encarregado da administração àà 
dividuo, por nome Domingos Lopes Vassallo. 

No primeiro d^aquelles annos pediu o indicado admioisln 
os mestres de latim, e de primeiras lettras, raipregados no d 
seminaristas da caridade, e que recebiam os seus vencimentos \^ 
do Subsidio Litterario, fossem egualados no estipendio, hoons 
legios, aos mestres régios da capital. 

Á Junta da Directoria Geral dos Estudos e Escolas des^ 
pareceu que aquelle seminário era muito útil ; que pelo nv^ 
pendio que se pagava era difficil encontrar mestres hábeis, ei 
isso julgava merecedora de deferimento a pretensão do adiBi| 

Consultava, porém, a junta que deviam ser francas as m 
minario, a fim de poderem ser frequentadas por pessoas tk i 
proveito da instrucção geral. 

Não se esqueceu a junta de consultar que as aulas (t^ 
sujeitas á sua inspecção. CConsulta dei de setembro de l^Ii 
vada pela resolução regia de 9 de janeiro de 1815) 
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N3o escapa á penetração dos leitores, que não poderia ter pros- 
pera existência, nem longa duração este seminário ou collegio, desde 
que lhe faltara o insupprível afiecto paternal do benemérito instituidor. 

Âcode-me á lembrança aquelle bem expressado pensamento do re- 
latório que precede o decreto de 3 de agosto de 1870. Aliudia-se a de- 
terminados recolhimentos da capital, e dizia-se: «Produziu porém o 
tempo os seus resultados, foram resfriando os ânimos, escasseando os 
rendimentos, e relaxando-se as gerências particulares.» 

No que toca a este seminário de caridade succedeu precisamente 
o que era da natureza das coisas. 

Depois do fàllecimento do padre António Luiz de Carvalho (que na 
creação do instituto fora efBcazmente auxiliado pelo padre Theodoro de 
Almeida), passou a administração para as mãos de estranhos, que na- 
turalmente eram movidos pelo interesse pessoal, e só pretendiam co- 
lher lucro do seu trabalho. Os meios de sustentação dos seminaristas 
consistiam no eventual producto de esmolas, que o tempo foi tomando 
cada vez mais escassas, por não ser muito frequente a persistência em 
contribuir com sacrificios pecuniários para estabelecimentos públicos. 
Por outro lado, succedia que os professores do seminário eram pagos 
pelo estado, custeando-se a respectiva despeza pelo cofre do Subsídio 
litlerario, já de si tão magro, e mal podendo acudir á manutenção dos 
estados menores, afora os encargos com que o foram onerando. 

De tudo isto era consequência infatUvel que o seminário havia de 
decair, como de feito expirou de inanição antes de chegar aos nossos 
dias. 

Saiu o 9ol com ardor, e secou o feno, e caiu a flor : e pereceu a 
formosura e bom parecer de seu rosto. 
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SBMINAIUO DB IDSICA DA B6REJA PAnUROUL N [ 



Mosque.... Tait emãpi } 
cellenoe, oeile qm piésidi ; I 
TeDÍánoedet 



ÂfBgara-se-me qne o escriptor, a qaem devo a prez 
phe, caracterísoa finamente a natureza e essência da m 
ou sagrada, quando disse : 

cPara todos os géneros de composi^ de musica i 
que o auctor estude profundamente os recursos qoe os 
arte lhe offerecem ; mas é principalmente no género s^ 
mSo hábil do compositor deve fazer um discreto empre 
cursos, tendo o cuidado de nSo ser, nem avaro, nem pni 
positor da musica sagrada, privado como está dos mm 
dos seductores prestigios que aos outros géneros de coi 
dram, nlo deve esquecer-se de que ao pé dos altares é a; 
prete da multidão, da qual é o orgSo no sra complexo, 
tal coDjunctura, repassado de grave respeito, toma-se aci 
voroso, sem analysar as suas sensações ; um smtimaito i 
amor o penetra; e por isso os accentos destinados a exfit 
nora esse sentimento, esse amor, devem, pela soa pureza, 
para subir ao throno do Eterno, de envolta com os volos 
ras.» 

Largamente devera ser desenvolvido este pensameot 
cessidade de ser breve nos força a exarar este suiq)les eod 
bastante para exdtar as cogitações dos leitores sobre m ^ 
tão intimamente prende com a especialidade do presente ^ 

Era destinado o semmario para o ensino da mnsa? 
oflBcios divinos, e estava estabelecido no sitio da Ajadi 

Foi fundado por el-rei D. João v, pelo decreto de^' 
1713; reformado por el-rei D. José, pela carta de lei (fc^ 
de 1764, dando-lhe os estatutos por que se govenan;''' 
por el-rei D. João vi. 

Havia no seminário aulas de primeiras lettras, de U^ 
síca. 



I 
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O numero dos seminaristas nSo era fixo ; dependia da vontade do 

soberano. 

cO Seminário Patríarchal (dizia em 1866 om bomem entendido) 
foi escola de excellentes músicos, que de lá saíram» e depois de extin- 
cio creou-se em 1836 o conservatório.... ínstitui$3o do grande Passos 
Ifanael....» 

Balbí, faltando d'este seminário, com referencia ao anno de 1821, 
dava esta noticia : 

cO InsíUuio de liusiea (Semmarío MuiicalJ está annexo á Pa- 
tríarchal. Cinco mestres de musica «isinam ali a um indeterminado nu- 
mero de alumnos a musica instrumental e a composiç9o. Desde 1800 
frequentaram as aulas 15 alumnos, aproximadamente, em cada anno. 
O primeiro proièssor tem de ordenado 600/iKK)0 réis; cada um dos 
oatros iOOSOOO réis. É bom o metbodo de ensino, com quanto esteja 
muito arredado do gosto da musica moderna ^» 

Nos fins do anno de 1821 mandaram as cArtes que o collegio ela- 
borasse um plano de reforma. 

No plano apresentado em 15 de janeiro de 1822 propunham-se 
ciarias resoluções, e entre ellas a seguinte : 

cQue se conserve fechado o seminário da musica, que fiiz de des- 
pes inútil a quantia de 4:600i)KX)0 réis, e se dé somente metade dos 
ordenados aos mestres de primeiras lettras, latim, musica, reitor e vice- 
reítor, que ficam sem exercido.» 

Em ordem de 2 de maio de 1822 resolveram as cortes o seguinte : 

1.® Que ficam approvadas todas as referidas economias, propostas 
pelo collegio patriarcal da santa egreja de Lisboa, com declarado po- 
rém de que o semi$iaru> de mueica se conserve inteiramente fechado, 
em quanto se lhe nlo der nova forma e regulamento, para que possa 
preencher os fins da sua instituiçio ; mas que o collegio proponha en- 
tretanto 08 meios de continuarem os mestres a exercitar os seus respe- 
ctivos empregos fora do seminário com o total vencimento dos ordena- 
dos que percebem; ficando suspensa a deliberação relativamente aos 
ordenados de reitor e vice-reitor, por depender de ulteriores informa- 
ções; e de que interinamente cessem as despezas que se fazem com o 
mestre de obras que nSo existem, e com os ofDciaes de pedreuro e car- 
pinteiro sem as excepções propostas. 



Essai siatiitique sur le royaume de Pertugal^ etc. 
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2.® Que íiqaem desde já suspeasos os pagameotos ^: 
d'aqueUes que nâo residem, sem que para isso teDham 1? -i 
legitima, quaes são o monseabor subdiacoDO io^^ector isL. 
Cunha YascoDcellos, o monseabor Âchoieto Pedro UaáiL^ A 
Malheiro; os cooegos José de Sousa Azevedo Pisarro ei'*;.! 
Maria Vieira Telles de Mello; e os beneficiados Félix Fm^.l 
Manuel Venceslau de Sousa, e Vicente Jósè da Silva. 

3.^ Que sejam absolutamente excluídos dos empregos j 
riscando*se os seus nomes da folha dos ordenados, aqodkí i 
se acham no Rio de Janeiro, ou que, tendo regressado, x 
sentaram a continuar no exercício de seus deveres, achaoâc-íj 
ou outra d'estas círcumstancias os músicos António Pedrou 
António Eccioni, João Mazioli, padre José Mendes SabíDO, Fn 
Paula Pereira, José Maria Dias, e José Maria da Silva; o (^ 
priano José de Sousa, o acolyto da capella padre José Igia: 
e os capellSes cantores António Pedro Teixeira, José Joaqa 
Frucluoso Rodrigues da Gosta ; o padre Joaquim Arsénio ^ 

4.^ Que sejam logo despedidos todos os músicos estna^ 
houverem acabado o tempo dos seus contractos; e aqoeliÉ} 
o não tiverem concluído, não possam etgualmente contioiari 
da patriarchal logo que finde o praso de suas escriptoras. 

5.° Que além da suspensão de todas as admissões pm 
chal, e das reformas que ficam prescriptas, o coUegío vá bâ 
as mais que as circumstancias forem permittindo. 

6.® Que na egualdade de circumstancias tenham prefere&í 
vimento dos beneficies das egrejas do padroado da coroa, qn 
ver de ter logar, os clérigos e beneficiados que estilo do : 
santa egreja patriarchal, ficando todavia em seu pafeito v)gt?f 
das cortes de 28 de junho de 1821, sobre semelhantes pro^ 

Em data de 6 do mesmo mez de maio de 1822 foi i^ 
pia d'esta resolução ao collegio patriarchal da santa egrep j 
para inteiro cumprimento das disposições que a mesma r&v^ 
tinha. 



Exarámos todas estas noticias, para que aos leitores fig^ 
tente o quanto de despezas inúteis se fazia com uma ídsI^ 
ralosa, que de pouco mais servia do que para acoousoti^^ 
Por outro lado também aquellas noticias nos instraem i^^ 
menso pessoal artistico, nacional e estrangeiro, que se ^' 
seminário e collegio patriarchal. 
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Antecipando um tanto as noticias que mais tarde, e opportunamente, 
havemos de desenvolver quando chegarmos ao reinado da senhora D. Ma- 
ria n, diremos aqui de passagem, que pelo decreto de 5 de maio de 1835 
foi substituído este seminário por um Conservatório de Musica, que se- 
ria estabelecido na Casa Pia, com seis aulas; sendo a 1/ de preparató- 
rios e rudimentos; a 2/ de instrumentos de latão, a 3/ de instrumen- 
tos de palheta; a 4.* de instrumentos de arco; a 5/ de orcbestra; e a 
6.* de canto. 

O artigo 8.^ doeste decreto mandava que fosse transferida e appli- 
cada para a manutenção do consen^atorio a prestação mensal de quatro- 
centos mil réis, que tinha o extincto Seminário PatriarchaL 

Em occasião própria veremos que esta nova creaçSo foi encorpo* 
rada no Conservatório Geral da Arte Dramática, e referiremos o mais 
que tem succedido até hoje. 

É curioso dsservar que foi encarregado da direcçSo do Conserva- 
tório de Musica, no que dizia respeito á instruccSo, o famoso pianista 
6 compositor português Jo3o Domingos Bomtempo. A regência das au- 
las foi confiada a José Theodoro Hygino da Silva, Francisco Hukenbuk, 
José Avelino Canongia, José Marques (padre), e António José Soares; 
com os mesmos vencimentos que percebiam os professores do extincto 
seminário. 

O cartório de musica do seminário tinha passado provisoriamente 
pira a Biblíotheca Publica da C6rte; mas pelo decreto de 5 de maio de 
1835 passou a fazer parte do cartório do novo estabelecimento (o Con- 
sertatorio de Musica); devendo ser augmentado pelo director geral com 
todas as peças notáveis dos auctores modernos, assim nacionaes como 
estrangeiros. 

Não nos despedimos do assumpto doeste capitulo. Tencionamos 
apresentar, quando mais tarde fallarmos do Conservatório de Musica, 
algumas noticias de útil curiosidade a respeito das coisas e pessoas do 
Seminário de Musica, 
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SEUMUO DOS MENINOS DESAIPARADOS DA CIDADE DO PORTO 

Bemaventnrado o homem qae entende sobre o 
pobre e necessitado : o Senhor o livreri no dia 
mau. 

Pt, ZL. 1. 

O Seminário dos Meninos Desamparados da Cidade do Porto foi 
fandado em 5 de janeiro de 1814 pelos reverendos padres José d'011- 
veira, da Ck)ngregaçSo do Oratório, e dr. SimSo da Gosta e Silva. 

Gomeçoa com seis meninos; sendo depois o numero regalar d'el- 
les trinta. 

Não tendo casa própria, estiveram em ama da ma das Hortas, de- 
pois na Torre da Marca, e ultimamente e em um edificio da rua Chã. 

Mantem-se de legados pios, de alguns fandos privativos, e de es- 
molas, infelizmente não tão abundantes que permitiam alargar a esphera 
da beneficência, a que é destinado aquelle estabelecimento, que muito 
recommenda os nomes dos seus piedosos fundadores. 

A instrucção que ali recebem os meninos desamparados, reduz-se 
ao ensino de ler, escrever, contar e doutrina christã. 



SEUNARIO DOS ORFlOS INSTITUÍDO PELO PADRE EGYDIO JOSÉ DA COSTA 

Declaro qae a obra deste seminário, chamado 
da Senhora da SalvacSo, em que tenho vários or- 
phãos para educar, me está importando de di- 
nheiro próprio a quantia de desaseis mU cruza- 
dos, além das esmolas dos fieis que para ella ooo- 
correram. 

Teit. do padre Eg^io. 

D'este seminário dêmos noticia a pag. 132 a 134 do tomo n, com 
referencia ao reinado da senhora D. Maria i. 

No período que ora nos occupa (1792 a 1826) nada encontrámos, 
a respeito d'este estabelecimento, que mereça especial menção, a não 
ser que depois da morte do fundador foi o seminário marchando preci- 
pitadamente para a sua decadência, até chegar, no anuo de 1843, á las- 
timosa situação que obrigou o governo a encorporal-o na Casa Pia. 

Desappareceu d'entre os vivos o homem que instituirá o seminá- 
rio, e desde logo desappareceram também o zelo e fervor.... que tão 
raramente se encontram nos successoresi 
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Por fim estava a administraçSo do seminário confiada a um homem 
dado á embriaguez. O resultado facilmente se adivinha. Et bibení, et tur- 
babunsur, et insanient: lá o diz a Escriptnra pela boca de Jeremias. 

Já agora, e para mais nSo termos que voltar ao assumpto, anteci- 
paremos as noticias que ao reinado da senhora D. Maria n cabem, men- 
cionando as circumstancias que moveram o governo a extinguir um in- 
stituto, tSo sympathico e recommendavel nos seus princípios. 

Em 12 de novembro de 1836 disse o administrador geral do á\Sr 
trícto de Lisboa ofiBcialmente ao governo: ^^ 

cTal estabelecimento, segundo me consta, foi outr'ora muito útil ; 
hoje, porém, nSo só é inútil, mas prejudicial; inútil, porque nSo preen- 
dbe os seus fins; prejudicial, porque existindo nelle cinco orphSos, e 
um director ignorante e vicioso, aquelles nio recebem educação alguoia, 
6 se empregam em pedir esmolas pelas ruas da capital, em quanto que 
este, nutrindo-se do suor dos seus alumnos, emprega o seu tempo em 
obras mecânicas, a elle só úteis; nSo tem título algum que o qualifi- 
que director ou administrador : o que tudo se oppSe á moral e ao pro- 
gresso da civilisacio.» 

Em 5 de novembro de 1839 disse ao governo o juiz de paz da fre- 
goezia de Santa Isabel o seguinte : 

< Com effeito, alli tem sempre existido àxás ou três orphSos, 

marcados com o sello da indigência e da fome, e que, sem receberem 
educaçSo nem destino útil, se occupam exclusivamente em mendigar es- 
molas, votando-se assim á indolência e á vadiagem; mas sendo todavia 
castigados quando menos felizes na colheita. Com os meios assim adqui- 
ridos, e sempre parcos, é voz publica que se sustentam os menores, e 
o administrador.... que dado á ebriedade, também é menos exemplar a 
mais algum respeito, resultando de tudo isto que os menores sabem 
dalli corrompidos e inúteis.» 

Mais tarde disse o administrador geral do districto de Lisboa, em 
officio que endereçou ao governo: 

cNo Seminário da Travessa de Santa Quitéria existem dois orphios, 
iV. de 14 annos de edade, e N. de 10 annos; no mesmo seminário são 
domiciliados, além daquelles dois orphios, N. estudante da Academia 
de Marinha, de 19 annos de edade, e N. de 18 annos, aprendiz de cal- 
ceteiro: a educação dada aos primeiros é péssima, porque nem ao me- 
nos conhecem as lettras do alphabeto, e não sabem a primeira oração 
da doutrina christã.» 
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sobre a historia da medicina e druida em Portugal . ... 9 

João Chrysostomo do Couto e Mello J 

do Visconde de Santarém (Corpo Diptomaíico; QttaJro SUmou 

do Barão de Escbwege, sobre minas < 

do padre De Vépée j 

portuguezes a respeito de iostruc^ publica no pwiodo q«<! 
mina em 1826 (sobre a organisação, necessidade, reformar^ 

Ihoramento da mesma instrucção) 

Estatística liUeraria (Providencias para preparar os respectivos átoi 

tos) 

Exames de médicos, cimrgiSes e pharmaceuticos. Physicos e einip 
mores do reino. Proto-Medicato 



Facultativos. Veja: Providencia dettinada a profnreiomir wmt p«iH> 
mftnu^ aos faadtaiivx. 
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ò de cartas^ instrumentos e modelos da marinha. Yeja: Deposito de 

escripíos maritimos, etc. 

mioeralogico em Lisboa i 277 

9s de medalhas e antiguidades, e gabinetes de physica» que havia 

em Portugal no anno de 1807 (Simples indicaj^o) 348 

iorado do Grato; a propósito da Casa de educação e recolhimento de 

meninas em Semacke do Bom Jardim 87 



1 da Armada Real. Veja : Laboratório ckimico e pharmaceiUico no 
Hospital da Armada Beal. 

(Real) de S. José em Lisboa. Veja: Cureo de cirurgia, etc. 
les militares. Veja: Aulas de anatomia e cirurgia nos hospitaes mãí- 

tares. 



;são Regia (Hoje: Imprensa Nacional) 279 

;encias. Veja : Cadeira de thedogia estabdecida na cidade do Funchal. 

ito dos Surdos-Mudos e Cegos 295 

Industrial (Simples indicação) 379 

cção publica nas províncias ultramarinas 30S 

Lencia geral das minas e metaes do reino 212 a 217 

idade de S. Lucas 312 



n Botânico da Ajuda 341 

IS botânicos: 

i natureza e essência d^elles 341 

)ata da fundação dos mais antigos da Europa 342 

)ue havia em Portugal no anno de 1807 (Simples indicação) 347 

Ls botânicos. Veja : Museus e jardins botânicos. 
s: 

administrativa da Impressão Regia 279, 280, 285, 286 

uonsuhiva de Instrucção Publica 193 
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Juntas: 

Da Administração da Companhia Geral das Yinhas do Alm Dr 
Da Directoria Ger. dos Est. e Esc. do Reino. . 65, 79, tí&M 

Do Proto-Medícato 

Dos Três Estados; tribunal creado em 1641; a propósito (kstr 

denominado <Do Pateo das Vaocas» 

Litteraria da Impressão Regia ^ 



Laboratório chimioo e dispensatório pharmaceutico no Hosptai ^i 
mada Real 

Laboratórios chimicos que havia em Portugal no anno de 1807 (Si^ 
indicação) i 

Leitura no Desembargo do Paço 

Liberdade do trabalho (A propósito do Bmina ia arte dê armak}- 1 

Lithographia. Veja: Officina Éêgia lÁíhogrofkiea. 

Livros elementares, compêndios, obras diversas que os governa iá{ 
ram, ou fizeram imprimir 



Mesa (Real) Censória 1% 

» . da Gommissao Geral sobre o exame e censura dos Uvtos 

i . da Consciência e Ordens 

» da Irmandade de S. Lucas. Veja : Irmandade dá S. Lucas. 

Monte-pio Litterario \ 

Museu colonial ! 

1 (Real) da Ajuda 

1 de marinha 

» do convento de Jesus em 1816 (Simples indicação) 

» Sisenando Cenaculano Pacense 

Museus de historia natural que havia em Portugal no annodel8ir-| 

pies indicação) 

e jardins botânicos 

technologicos 



1 



i 
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3rsas que os governos adoptaram, ou fizeram imprimir. Yeja: Li" 
ras elementares^ compeniiosy ate. 

rio da Marinha SBi 

rios astronómicos que havia em Poriugal no anno de 1807 (Sim- 
ples indicação) 348 

Ihalcographiea, Typoplastica e Litteraria do Arco do Cego. Yeja: 

Jcisa lÀiteraria do Arco do Cego. 

legia Lithographica 366 



(Las siete), de Arronsò, o sahío; a {propósito do Archiiw da Torre 

io TonAo • . . 3 a 6 

de um plane de colleeçSò dos tratados políticos de Portugal .... 370 
para o estabelecimento de um Contervatork ie orles ê offieios. . . 376 

(dicato (Junta do) S67 

icia destinada a proporcionar meios práticos de instrucçao aos fa* 

cultativos 382 

icia relativa á composição de um Diceionario de artes e oficios. . . 384 
as Ultramarinas. Veja : Jnstrucção Publica nas Provindas Ultra- 
marinas. 



nento das Órfãs de S. Lazaro, da administração da Santa Casa da 
Misericórdia da cidade do Porto 390 

mento de Lazaro Leitão (Nova menção especial) 402 

de meninas desamparadas, sob a invocação de Nossa Se- 
nhora das Dores e S. José, da cidade do Porto 388 

nento de S. Pedro de Alcântara em Lisboa (Indicação remissiva) . . 404 
do Grillo (Breve noticia official) 401 

mentos da Rua da Rosa, e do Calvário, em Lisboa 392 a 400 

diversos existentes em Lisboa (Indicação) 400 

i de providencias especiaes, relativas aos professores ou aos alumnos 
das escolas militares e de marinha 404 a 408 

í das providencias que as cortes decretaram no periodo de 1821 a 
1823 a respeito de instrucçao publica 408 a 413 

) dos serviços prestados ás lettras por D. frei llanuel do Cená- 
culo 413 a 417 
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Saraus littenrios na Casa Pia do Castello em 1706 e 1797. . 
Seminário da Caridade dos Meninos Orfios (instítuido pelo pliela 

Luiz de Carvalho) « i 

Seminário de Musica da egrqa patriarchal de Lisboa I 

Seminário dos Meninos Desamparados da cidade do Porto i 

Seminário dos Orfios instituido pelo padre Egydio Joeó daCosb..! 
Sociedade de Educarão de Paris em 1819 e 1820 



• « • 



Tratados politicoSé V^a: Propotta de vm jUano de cáUêeçSo ia Mi 

Uticoi de Portugal. 
Typographia Ghalcographica^ Typoplastiea e Litteraria do km 1*1 

Yeja: Caia IMteraria do Arco do Cego* 




m 



liiiee én pessMs •■ etrptncf es ie qie se Tiz Meneio 

i>sle imo 



ÍAO. 

Â»f onso ▼ (e)-rei D.) a mui corioea eorto (b jinmbgfíot doi boiicarioi, por 

elle outoigada am dau de S2 de abril de 1448 287 

Airoiuo (D.) duque deBragaoça^ conde de Bareellos ; mandou vir de Ceuta 
o mestre Ananias, ctraiendo muitas meunhas e boticas á sua cus- 
ta, e eom ellas alguns boticários aptos para este reino» 857 

Agostinho José Freire: 

Concebe o pensamento de concentrar em um só instituto ot espalha- 
dos elementos de ensino das bellas artes 84 

Toma a feliz resolu^ de se inscrever, quando findou a guerra penin- 
sular, discipulo das escolas militares 162 

Aunono (o archiduque) em nome de Fifippe n (i de Portugal) estabelece 

em Lisboa uma Cata dê CoAseumenoi 118 

Alexandre António das Neves; apresentou em 1818 k Academia Real das 
Sdencias de Lisboa algumas observações astronómicas de occul- 

taa^ de estreUas, e eclypses de Marte 368 

Alexandre António Vandelli. Yeja: VafidMi. 
Alumnos: 

Das AMla$ de dmnko em lÀtboa^ que no anno de 1818 foram premia- 
dos 82 

Dois surdos mudos, que Pedro Aron Borg, seu mestt*e, apresentou 

em Mafra a el-rei D. Joio vi e â cArte 303, 304 

Das esoolas militares e de marinha; providencias espedaes a elles re- 
lativas 404 a 408 
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Caetano Ayres de Andnde ; pintor de figura 

Caetano José Pinheiro; rege a aula dê mathemaíka no casiriloà&ii 

Baptista da Ilha Terceira 

Carlos Gyríilo da Silva Yieira, director leohnioo da typogiaplúaàAa 

mia Real das Scieneiae de Lidioa. Prologo 

Gamõis; a administração do Mtmte Pio lÁUerario teve» no aiuoée 

o patriótico pensaQiento de promover ttma sufaserip^ 

para se erigir um monumento ao immortal cantor das^ 

tuguezas I 

Carboni ; jesuita; fei em Lisboa, nos annos de 1724, 1725 e 1717,^ 

vações astronómicas 

Cenáculo. Veja : Mamid do Cmaado VUlas Boas (D. fr,). 
Ghevalier (o padre); no ânno de 17S3 fex observações astronómicas u' 

gre^^ão do Oratório em Lisboa 

Christovio de S. Boaventura (D. fr.) ; bispo de Cabo Verde eia Q 

1796; estabelece na ilha de S. Nicolau escolas de giamBui: 

tina e de moral 

Cícero ; bellissimo pensamento a respeito das associações humaBâê 
Cirurgiões do exercito, que foram lentes das escolas nos hospittess 

res de Tavira e Elvas « 

Cirurgiões portugueses, de distincto merecimento, que leram me& 

cirurgia na Universidade de Coimbra 

Clássicos portugueses, que nao tratam de assumptos mystieos. 
Cláudio José de Sande Nabo ; devedor fiscal ; as suas casas da nu di 

das Partilhas, encorporadas na faxenda, são appHcadas pc 

locação do RecoUiimento dai Eserauu dô SanUsnmo Soam 

Companhia de Jesus; o principio da obediência, 

Conde da Povoa; ministro da fazenda em 1823; a propósito da«fl^ 

pkysica e chimica na Casa da Moeda 

Conde de Linhares. Veja : Rodrigo de Sousa CotUinho (Z).). 
Conde de Palmella. Veja Marquez de PalmMay e Duque de PdnA 
Conde de S. Lourenço, depois marques de Sabugosa; a propósito <^'' 

de mathematica no castello de S. João Baptista da llbaTen^- 
Conde do Redondo; administrador da Impressão R^a em 1811. 
Custodio Gomes de Villasboas, director do d»«rvatorio da Asei»^- 

das Seiencias de Idsboa no Castello 

Cypriano de Pina Pestana; physiconmór do reino; o que Ibe é cf^ 

pelo conselho ultramarino a respeito do exercido de ib^'^' 

pharmaoia no estado do Brasil 
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^s da Junta Litteraría da impressão Regiam para os quaoB passa- 
ram as fuQcgSes do administrador Simão Thaddeu Ferrara, cujo 

lofçar foi supprimido em 1803 282 

>s da naçio portuguesa que nas cortes de 1823 discutiram o or- 
çamento de diversos estabelecimentos de instrueçao publica : 

I JReal Archito da Torre do Tombo 10 

ls omIos de desenho em LMoa 65 

L parte relativa aos pintores da camará 57 

í Beal Colkgio de Nobres 130 a 13S 

i Impressõo Begia 289 a 293 

í Museu e Jardim Botamco da Ajuda 357 a 300 

os da nação portuguesa que em 1855 visitaram o hospital da ma- 
rinha, como vogaes da commissão de inquérito parlamentar. . . . 318 
l-rei D.) O § dos estatutos da Universidade a respeito de medi- 
cina • • 255 

nacíode Pina Manique; intendente geral da policia; com referen- 
cia á Casa Pia no periodo de 1792 a 1807 94 a 08 

3pes (o dr.) ; ó nomeado physico-mór por el<-rei D. MimnEL, pelo 

fallecimento do dr. Manuel Affonso 258 

leira de Tovar e Albuquerque ; a sua cMemoria sobre o plano da 

colleo0o dos tratados politicos de Portugal» 370 a 37& 

í Botelho Pereira de Almeida; chantre da coUegiada de Cedofeita; 

loavavel procedimento como testamenteiro de Manuel Passos Crasto 391 
'es administrativos da hnpressSo Regia nomeados por decreto de 7 

de dezembro de 1801 279 

res litterarios da Impressão Begia nomeados por decreto de 7 dezem- 
bro de 1801 280 

[OS António de Sequeira ; insigne pintor português 57, 59, 60 

;os António Vandelli. Veja: Vanddli. 

;os Lopes Yassallo; encarregado da administração do Seminário da 

Caridade dos meninos órfãos^ em 1814 e 1815 418 

[OS HontMro de Albuquerque e Amaral ; desembargador ; nomeado 

conservador e juiz privativo dos privilegiados, dividas e direitos 

da hípressão Begia 281 

cos irlandeses ; com referencia ao CoUegio do Corpo Santo . . 144 a 146 
José Fava; intendente das obras publicas ; inspector das aulas de 

gravura e esculptura 54 

de Palmella ; com referencia ao insigne pintor Domingos António 

de Sequeira 61 
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Franciseo Yieira PortiieiMe; alguns traços biographiM» a respábí 
pintor insigne 

Francisco Xavier Ribeiro de Sampaio (o dr.); desembaifador dosii 
vos da Casa da Sopplicaçio ; foi nomeado juiz assessor e r 
das causas da competaneía djt JmUa do PrúUhMdkoí» 



Garrett. Yeja : FtseoiMb de Almtiia GarreíU 

Gaspar António de Sá Sarmento; com referencia ao CáOisio Jftíi 

1814 

Geoffroy Saint-Hillaire; com referencia ao Jíisseti ia Âpiia 

Gerando (De), escriptos, e variados bons serviços doeste hábil «liii 

dor, philosopho, e publicista 

GCBTHi; o grande e sublime génio da Allemanha; o que disse dos âi 

ses, no tocante a conhecimentos geographicos 

Grão Prior do Grato; príncipes portugueses que tiveram este titok 

gnidade 

Gregório Francisco de Queiroz; disoipulo de Bartoloiu; decreto dei 

dezembro de 180S que muito o honra 

Gregório José da Silva; encarregado de compor um Diedonariúiii 

oficias ; esboço biographico 



Homens de lettras que proferiram discursos nos saraus litterarios è 
Pia em 1796 e 1797 



Ignacio (Santo) de Loyola ; como caracterisou a obediência 

iSÁBBL MARIA (a senho» infanta D.): 

Com referencia ao Instituto dos surdos-mndos e cegos — ^J 

AIlude*se ao tempo da sua regência, a propósito do Beaii^ 

Rua da Rosa 
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Jacob Frederioo Fartado Pereira de Aiambuja; enearregado de fiscalisar a 
administraípM) lítteraria e eooDomiea do hutiiuio doi mrdof-Mti- 
dmeeêgot ^ 303 

Jaeob Rodrigues Pereira; retira-se de Portugal, fogindo á perseguição 
inhumana do denominado Sanío Oficio^ e grangeía em França 
grande reputação, distincçSes e proventos, por efeito de ensino 
dos sordos-mudos S97, S96 

leronymo Gomes ; entrega em 1792 a prata pertencente i Jhn. dê S. Liteat. 316 

joIo I (el-rei D.) ; notável carta a respeito do exerririo da medicina, e con- 
córdia com os prelados do reino (1392 e 1427) 265, 286 

JOÃO nr (el-rei D.); com referencia especisJ ao CoUegio do Corpo Scmto. . . 148 

fOAO V (el-rei D.) : 

Com referencia especial a Litfros elementai^eSy ampendioiy obras diver^ 

9a$quêo$ governoi adoptaram ou mandaram imprimir .... 322 a 324 
Funda o Seminário de musica da egreja patriarehal de Lisboa 420 

loÃo (o priocipe D.); na qualidade de grão prior do Grato, e administra- 
dor da Casa do Infantado, funda a Casa de educação e recolhimento 
de meninas em Semache do Bom Jardim 88 

lolo VI (el-rei D.) ; com referencia especial ao Instituto dos surdos-mudos 

€ cegos 299, 300 

Joio António Monteiro (o doutor) ; lente substituto da cadeira de metallur- 
gia na Universidade de Coimbra; é designado para ajudante do 
intendente geral das minas e metaes do reino, no tocante ao Curso 
doeimastieo na (2asa da Moeda 181 

Joio António Dallabella; lente de pbysica, jubilado 388, 360 

Joio Caetano Rivara; gravador; a sua pensão vitalicia 356 

JoSo Ghrysostomo do Couto e Mello ; capitão do real corpo de engenheiros, 
lente de táctica e fortifica^ no real CoUegio Militar : 

Com referencia ao CoUegio Militar 182 

Com referencia is Escolas de ler, escrever e contar nos corpos de li- 
nka 230.232a238 

Joio de França Castro e Moura (D.); bispo do Porto; presidente da com- 
missão administrativa do Recolhimento de meninas desamparadas^ 
daquella cidade, em 1862 390 

Joio de Oliveira Santos ; desembargador da cúria ecclesiastioa ; é nomeado 

inspector do ReccHhimmto da Rua da Rosa em 1826 396, 398 

Joio Domingos Bomtempoi famoso pianista e compositor português ; é en- 
carregado da direcção do Conservatório de Musica, na parte rela- 
tiva à ínstrucçao 423 

o. K. m. 29 
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Jo&o Francisco de Oliveira (o doutor); medico da real camará; na: 

em 1798 para a Junta do Proto-Medicato 

João José Lecocq. Veja: Lecocq. 

João Manoel de Abreu; professor de historia no Bed CoUepok^ 

elogio que lhe tece o académico Mendo Trigoso 

Joio Pedro Freixo de Miranda; prelado da santa egreja patriardol i 

boa; com referencia aos BicMimenU» da Rua da Amuí a 

vario 302, 38^ 

João Pedro Ribeiro: 

Com referencia ao /Í«i/ Arcfttvo lia Torre do Tombo 

Com referencia à Aula de Diplomaiica 

Joaquim Agostinho de Freitas; professor de latinidade em Bemfia< 

. pois em Queluz 

Joaquim António de Lemos Seixas e Castel-Branoo ; professor n^ 

corte; a propósito do Monte Pio Utterario SS. 

Joaquim António Xavier Annes da Costa; hábil e leloso administrai 

Impressão Begia 28i : 

Joaquim da Assumpção Velho (D.) ; fez observações astronómicas t: 

Collegio de Mafra, nos annos de 1783 e 1787 

Joaquim Gregório; pintor de historia 

Joaquim José dos Santos (o padre); fundador do Becolhimento dê !h 

simo Sacramento e Assumpção^ ao Calvário 

Joaquim Pedro Celestino Soares; louvável iniciativa na crea^ dol 

e do Annuario da Marinha 

Joaquim Pereira Marinho; governador da provinda de Cabo Verde: i 

gue em 1836 as escolas de grammatica latina e de moral . 
Joaquim Velloso da Cruz; vogal-promotor fiscal da conunissão ado 

trativa do Recolhimento de fiMi»ifias desamforadaSj da cidi 

Porto, em 1862 

Jomard ^.)» secretario da Sociedade de educação de Paris 

Jorge Martin; almirante; propõe a extincção da classe dos engei^ 

constructores 

losá (el-rei D.); reforma o seminário de musica da patriardial deM 
José Anastasio da Cunha ; dedicação que para com elle tem o seu áix» 

João Manuel de Abreu 

José Anastasio de Figueiredo; nomeado ofiicial supranomeranoda»' 

taria do reino ; cónego da collegiada de Guimarães 

José Bonifácio de Andrada e Silva: 

Gomo intendente das minas e metaes do reino * 

O que disse a respeito de Observatórios astronómicos "^ 

José Chrispim da Cunha; com referencia ao Instituto dos iuri»-^ I 

cegos 3K' 
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Teia Picanço (o doutor); primeiro cirurgião da real camará: 

neado em 1798 para a Junta do ProUhMedieato 269 

meado em 1808 cirurgiao-mór do reino 272 

Cruz (Fr.); religioso da ordem de S. Paulo em Borba; com refe- 
rencia á cadeira de latim iustituida por Manuel Martins Silveira. 79 

Mello Gouveia; com referencia ao Muuu Colonial 191 

Oliveira (o padre) : da Congregação do Oratório ; um dos fundado- 
res do Seminário dos meninos desamparados da cidade do Porto . . 424 
Sande Nabo; elle e seu filho Cláudio José deSandeNabo, ficaram 
alcançados para com a fazenda; as suas casas da rua da Rosa das 
partilhas são applícadas para a collocaçao do RecoUiimenío das es- 

cravas do Santistimo Sacramento 397 

1 Santos Baptista e Lima; professor régio de latim em Macau no 

annodel776 307 

iciano Fernandes Pinheiro; depois visconde de S. Leopoldo; coa- 
djuva o padre Yelloso nos trabalhos da Casa Litteraria do Arco 

do Cego 91 

Teira Borges de Castro; a sua CoUecçao dos Tratados, Convenções, 

ele 376 

mcisco de Paula Cavalcanti de Àlbubiíerque; governador da pro- 
víncia de Moçambique; estabelece ali escolas de instrucçao pri- 
maria 309 

eire Gameiro; assigna o edital publicado no Rio de Janeiro a res- 
peito do Monte Pio Litterario 336 

aquim da Cunha Azeredo Coutinho (D.); o ultimo inquisidor ge- 
ral que houve em Portugal ; approva os estatutos do CoUegio de S. 

Pedro e S. Paulo em Lisboa 136 

aquim de Almeida e Araújo Correia de Lacerda; ministro e secre- 
tario de estado em 1825 e 1826 55, 398 

ftquim Pereira; ajudante do director da Escola de práticos^ para se- 
gurança da nawgaçãú das capitanias do Maranhão e Pará 222 

inuel Severo; ajudante do official maior e escrivão do expediente 

do Arckivo da Torre do Tombo em 1823 16 

iria Cardoso Soeiro; corregedor do eivei da cidade de Lisboa; é en- 
carregado de fiscalisar a administração do Monte Pio Litterario., 332 
iria dos Santos Palma; professor de primeiras lettras em Queluz no 

anno de 1806 84 

riano da Conceição Yelloso (Fr.) : 

m referencia à Casa Litteraria do Arco do Cego 89 a 94 

m referencia à Impressão Regia 280, 282 

dro da Camará (D.); com relação à Instrucçao pública naspromn- 

cias ultramarinas 306 

29. 
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José Teixeira de Sousa; chancellcr da relação do Porto ; casado com a fun- 
dadora do Recolhimento de meninas desamparadaSy d^aquella cidade* 388 

José Yiale; pintor da camará, como vinha qualiGcado no orçamento que 
as cortes de 1823 discutiram; dava lições de miniatura; foi-lhe 
conservado o ordenado com a obrigação de ensinar no lyceu das 
bellas artes 57, 59 

José Vicente Barbosa du Bocage ; lente de zoologia na Escola Polytechnica; 
diligencias que emprega, concorrentemente com o visconde de 
Gaiva, para se conseguir a indemnisação pelos preciosos objectos 
de historia natural, que em 1808 foram levados do Museu da 
Ajuda para França 355 

Junot (o general); ordena aVandelli que entregue a GeofTroy Saint-Hillaire 

tudo quanto este sábio naturalista escolhesse no Museu da Ajuda. 353 



Lakanal; membro da Convenção Nacional de França; relevantes serviços 

que fez à scicncia e á civilisação 339, 340 

Lecocq (J. J.) : 

Começou logo em 1824 a reger a Escola normal de ensino mutuOt 

creada em Lisboa por decreto de 11 de setembro d^aquelle anno. 223 
Foi nomeado director da OíEcina Regia Lithographica, creada pelo 
decreto de 11 de setembro de 1824 367 

Lentes dos cursos de cirurgia em Lisboa no anno de 1816 161 a 164 

Leonardo Nunes (o licenciado); physico-mór; representou em 1562 con- 
tra o estatuto da Universidade relativo ao exercicio da medicina. 262 

Luiz António Verney. Veja: Verney, 

Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque; illustre na sciencia e na poli- 
tica; chorada victima das nossas dissençoes internas; brilhante 
papel que representa na regência da cadeira de physica e chimica 
na Casa da Moeda; louvável carta que dirige ao redactor do Diã" 
rio do Governo em 1823 67 a 72 

LUIZ DE CAMÕES. Vcja CAMÕEÍ. 

LuizA FRANCISCA DE GUSMÃO (D.); mulhcr de el-rei D. João iv; deve ser 

considerada como fundadora do Collcgio do Corpo Santo 144 



453 



PAG. 

e; official da marinha franceza; encsuregado do commaodo em 

chefe da marinha portugueza em 1807 189 

^el-rei D.); promulga em 25 de fevereiro de 1521 o Regimento do 

physieo-mór 258 

Agostinho Madeira Torres (o doutor); a sua Descripção hi$tarica 
e económica da viUa e termo de Torres Vedra$y com referencia ao 

Seminário da Caridade dos meninos órfãos , . • . • 417 

Alves da Costa, cirurgião; commissario delegado geral do cirur- 
giâo-mór do reino nas três províncias do sul, e reino do Algarve. 273 

da Costa; constnictor no arsenal da BaUa 204 

da Silva Passos; illustrado e patriótico ministro: 

)ação da Academia de Bellas Artes 54 

sacão do Conservatório das Artes e Officios 379 

da Silva Thomaz, capitão de fragata; foi nomeado director da Es' 
cola de práticos^ para segurança da navegação das capitanias do 

Maranhão e Pará 222 

de Santo Ignacio Pereira; religioso paulista; rege a cadeira de 
grammatica e lingua latina estabelecida na viUa de Portel por um 

particular 65 

do Cenáculo Yillasboas (D.^Fr.): 

deitas por elle instituídas em Évora 82 

ironologia da sua carreira 83 

Uuseu Sizenando Cenaculano Pacense 336 

isumo dos serviços por elle prestados às lettras 413 

do Espirito Santo Limpo; capitão de fragata: 
inda-^ fazer-Ihe inteira entrega do Observatório da Real Acade- 
mia dos Guardas Marinhas 361 

)i o primeiro director do Observatório Red de Marinha; compoz o 
Diário do mesmo observatório, e é também auctor das c Observa- 
ções astronómicas! 364 

Gi); cirurgião e criado de el-rei D. Affonso v; foi nomeado ci- 

rurgião-mor do reino e senhorios, em 1448 256 

Jacinto Nogueiítt da Gama; designado para ajudante do inten- 
dente geral das minas e metaes do reino, no tocante ao Curso 

Docimastico na Casa da Moeda 181 

Luiz da Veiga; o que pediu a respeito das suas obras: cEscoIa 

Mercantil» e cMethodo das partidas dobradas» 39 

Martins Silveiro; institue na villa de Borba uma capella, com o 
ónus de terem os religiosos de S. Paulo da mesma villa uma ca- 
deira e classe publica para o ensino da grammatica e latim 78 
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Manuel Nicolau d^Almeida (D. Fr.); oppositor ás cadeiras de iá^ 
na Universidade de Coimbra; depois bispo de Angn;É;i 
mente bispo eleito de Bragança; solUdla a creaçao itmÁ 
de theologia no Funchal ; os seus escriptos sobre hMpm] 

Manuel Passos Grasto; thesoureiro da antiga ooU^ada de Gedoíei&;« 
tino muito recommendavel que se dá ao remanescente i'.'i 
bens, depois de satisfeitos os legados que deixa no yss^ 
com que falleeeu 

Manuel Vieira da Silva (o doutor) ; é nomeado em 180B phjsio^ 
reino • 

Margarida de S. Paulo (soror); no século Dona Margarida de Nd 
prioreza da Ânnunciada em Lisboa; insigne em virtudes, b&I 
trás e nas bellas arfes; dá occasiao a que fosse esooUdoi 
convento para sede da hrmandadede S. lAêcas 

Marquezes : 

De Aguiar; o que oiBeiava doUio de Janeiro, em i814,aosf^ 

dores do reino a respeito do CoUegio Mãiiar 

De Fronteira; vedor da fazenda na repartição dos armazéns j(9 
e índia; alvitres que lembra, em 1713, a respeito das co^ 
ções navaes, e da instruc^ de alumnos quesedestinassai 

officiaes de mar e guerra 

De Palmella : 

Como ministro no reinado de D. João vi aprecia o mered 
de Mousinho de Albuquerque, e promove a nomea^d^ess 

provedor da Casa da Moeda 

O que disse ao conde Raczinsky a respeito do insigne | 

Domingos António de Sequeira 

Yisita em 1825 o Instituto dos Surdos-Mudos eOp^í 

creaçao do qual havia influido 

De Pombal ; o período da sua administração ficou também ^ 

lado pelos serviços feitos à marinha de guerra I 

De Sabugosa (anteriormente conde de S. Lourenço); aviso rd 
que se lhe participa (1832) que aos Carmelitas Descikã^j 
ser confiado o ensino publico em Angola, por serem o$!0 
fectos á pessoa do senhor D. IGguel de Bragança 

Martinho de Mello e Castro; intelligente e zeloso ministro da man^ 
fins do século xvm 

Martinho (mestre); physico (medico) de el*rei D. João i; éencanf^| 
1392 de examinar os que se destinassem a exercer a oiedki^ 

Matbeus Yalente do Couto; lente da Academia de Marinha» esoc^^' 
demia Real das Sciencias de Lisboa; foi director do Ohí^ 
Real da Marinha desde 1809 a 1840^ em que falleeea 
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António Ciera fez no Red Cdkgio de Nebre$ observações astronó- 
micas em differentes annos da ultima metade do século xvm . . . 305 
ÀDtonio de Mello (D.); depois coode de Murça; capitão general 
dos Açores; representou ao governo a indispensabilidade de uma 
organisaçao mais completa e bem ordenada dos estudos mathe- 

nukiicos em Angra 36 

da Costa de Figueiredo; cirurgião; curiosissimo attestado que 

passa no anno de 1761 159 

de Castro (D.) ; arcebispo de Lisboa; approva em data de 6 de ou- 
tubro de 1609 o compromisso da Irmandade de S. Lucas 314 

Franzini ; collecção rica e interessante que elle fez de instrumentos 
de mathematica e de physica, de modelos de fortificação, de ar* 
chitectura naval, de macbinas pertencentes ás artes, e de outros 
objectos recommendaveis que mandara vir de Itália, França, etc. . 377 
Pereira Forjai (D); a propósito dos seguintes objectos: 

llegio MaUar 148, 15* 

isino da ctmstrucção nai^al ^ SOS 

colas de ler, etcrever e contar nos corpos de litAa 224 

os que referendaram o decreto de 30 de dezembro de 1852 

itituto Industrial \. 379 

( diversos que as cArtes de 1822 mandaram excluir do Cóllegio de 

musica da santa egrqa patriarchal 422 

s estrangeiros que as cortes de 1822 mandaram despedir do Colk' 
gio de musica da santa egrqa patriarchal, se já tivessem comple- 
tado o tempo de seus contratos; ordenando outrosim que conti* 
nuassem no serviço aquelles que ainda não tivessem chegado ao 
praso de suas o.scripturas, mas só até então 422 



listas que nos fins do século xvm foram explorar as nossas posses- 
sões ultramarinas 343 

intes nomeados recebedores e clavicularíos do empréstimo contraido 

para a construcçao do hospital da armada real 318 

ões de indivíduos para os seguintes destinos : 

ra a direcção da Casa Pia em 1822 107, 108 

ra a nova Escola de Cirurgia em 1825 176, 177 

ra regerem as aulas do Conservatório de lÊusiea em 1835 423 

ra regerem as cadeiras de instrucçao primaria e secundaria no es- 
tado da índia em 1777 307 

LVABBS PBREmA |D.) ; O graudc e immortal condestavel 88 
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Oppositores ás cadeiras da faculdade de medicina daUnivenidièeár^ 
bra, que em 1797 e 1801 foram mandados senirnosdiia 
hospitaes do exercito 

Osório (D. Jerónimo) 9 bispo de Silves, virtuoso e douto; rmtHãu 
demia de Paris o seu tratado : De nobilitate et gftím,..., 



Padres catholicos ingleies, que suooessivamente foram presidisàii 

çao do CoUegio de S. Pedro e S. Pando em lÁAoa I 

Pato Moniz; o que disse em oòrtes a respeito da Casa Utíemkl 

do Cego I 

Paulo José Maria Giera; fez observações astronómicas noOka^ 

da Marinha nosannosde 1807 a 1821 > 

Pedro Alexandrino de Carvalho; pintor portuguez : 

Eleito director geral da Irmandade de S. Lucas em 1791 1 

Reparte com os confrades em 1808 o que existia no ooire hi 

irmandade 

Pedro Coutinho (D.) fidalgo portuguez, fundador do Colkfio de SI 
e S. Paulo em Lisboa; é veneranda a soa memoria, fff 

sempre a sua bolsa cAerta para os pobres 

Pithagoras; umbdlissimo pensamento seu 

Poetas que recitaram poesias nos saraus litterarios da CasaPyii 

lo, nosannosde 1796 e 1997 

Portuguezes que fizeram serviço á sciencia dos vegetaes 

Predecessores do padre de UÉpée no meritório e santo empena' 

ensino aos surdos-mudos e cegos 

Priores do Crato; o primeiro que assim foi denominado; pessoa ^! 

real que o foram 

Professores : 

Das Aulas de desenho em Ushoa; noticias até ao anno de i^ 
Das escíÀas militares e de, marinha, providencias espeda^ 

al826) 

Do CoUegio de N. Sr.* da Lapa na cidade do Porto, fp^^^\ 
ram denunciados pela Directoria Geral dos Estados a^ 

à causa da liberdade 

Que administraram zelosos o BloiUe Pio Utterario 
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(Nomes das) de alguns recolhimentos em 1862 e 1863 . . 390, 399, 400 
IS de S. Paulo na villa de Portel ; com referencia â cadeira de 
grammatica e língua latina estabelecida no respectivo convento. . 64 
Raymundo Nogueira; reitor do Real CoUegio de Nobres; o seu elo- 
gio 126*128 

da Madre de Deus (o padre) ; professor da lingua chineza. . 368, 360 
de Sousa Coutinho (D.); 1® conde de Linhares : 

ao excellente ministro da marinha 199 

a referencia ao Curso Philosophico; e apontamentos biographi- 

cos 184 a 187 

d referencia ao ensino das sciendas mineralógicas^ mstaUurgieas e 

montanistieas 211 

n referencia ao Hospital da Armada Real 317 e 318 

n referencia ao Observatório Real da Marinha 364 

Pinto Pizarro. Veja : Barão da Ribeira de Sabrosa. 

lollard : 

voga em 1822 eloquentemente a causa da instrucçSo publica .... 1B7 

isamento philosophico, muito judicioso 61 



ma Thereza de Miranda (D.); sao-lhe concedidas por empréstimo 
as casas sitas na rua da Rosa, qne tinham sido do devedor fiscal 
Cláudio José de Sande Nabo, para coUocação do Recolhimento das 
Escravas do Santíssimo Sacramento 397 

lo Francisco de Mendo Trigoso; elogio que faz ao professor João 
Manoel de Abreu 129 

lo Xavier Botelho; capitão general de Moçambique; o que disse a 
respeito da instrucçSo n aquella provincia 309 

as (algumas) portuguezas que se recommendaram á posteridade 
pela sua illustraçao 240 

[rabbé); glorioso discípulo e successor do padre de L'Êpée. . 296, 297 

Fhaddeu Ferreira; foi aceita em 3 de Abril de 1803 a sua demis- 
são de administrador da Impressão Regia 281 

la Costa e Silva (doutor) ; um dos fundadores do Seminário das me- 
ninas desamparadas da cidade do Porto * 424 

no João Rodrigues de Brito; um dos mancebos que o governo man- 
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dou vir de Cabo Verde em 1794 para lhes dar instrucçao; foi re- 
tratista DO Rio de Janeiro 311 

Sousa (o principal); com referencia á Casa Pia no mosteiro do Desterro. iOl 
Stuart Mil]; reconhece a conveniência de um órgão central de inspecção 

vigilante e directora em todas as provincias da administração. . . 427 



Theodoro de Almeida (o padre) : 

Influe para a fundação do Seminário da caridade dos meninos orfaos 419 
Inventor das cartas gec^raphicas em relevo para uso dos cegos.. 298, 299 
Theodoro Ferreira de Aguiar; cirurgião; amigo intimo de el-rei D. João vi; 

inílue ca creação do Curso de Cirurgia em escolas regulares nas 

cidades de Lisboa e Porto 160 

Thomaz António de Villa Nova de Portugal ; ofTerece à Academia Real das 

Sciencias de Lisboa novo local para um observatório astronómico 365 
Thomaz de Almeida (D.) principal da santa egreja de Lisboa; é nomeado 

em 1759 director geral dos estudos 191 

Thomaz Ignacio de Figueiredo (o bacharel) ; com referencia ao Collegio 

Militar em 1814 149 



Yandelli (Alexandre António) ; foi encarregado interinamente da Inten- 
dência geral das minas e metaes do reino 215 

Yandelli (Domingos António) ; como o aprecia Link; primeiro director do 

Jardim Botânico da Ajuda 344> 346, 353, 355' 

Verney (Luiz António) : 

Menção e exame do «Novo Methodo de estudan 244 a 246 

Compunha em latim os extractos das suas cartas, e pedia aos reda- 
ctores do «Journal des Savanls» que n'este os publicassem 233 

Vicente Pinto de Miranda; escrivão secretario da Intendência Geral das Mi- 
nas 6 Metaes do Reino 216 

Villemain; professor insigne de litteratura, e escriplor de primeira or- 
dem ; foi membro da commissão encarregada de promover uma 
subscripção para se alevantar um monumento ao padre de L'Épée. 295 

Visconde de Almeida Garrett; invectiva contra os desprezadores dos clássi- 
cos portuguezes 238 

Visconde de Azurara; guarda-mór do Archivo daTorre do Tombo em 1823, 

sem vencimento 16 
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( de Paiva; diligencias que emprega em Paris, concorrentemente 
com o dr. José Vicente Barbosa du Bocage, para se conseguir a in- 
demnisação pelos preciosos objectos de historia natural, que em 

1808 foram levados do museu da Ajuda para França 385 

) de Santarém : 

ta que publicou nos cAnnaes das Scienciast acerca da Memoria 

de Diogo Vieira de Tovar e Albuquerque sobre o flano da oollec- 

çao dos tratados politicos de Portugal 374 

seus escríptos : cGorpo Diplomaticot e cQuadro Elementar» .... 376 



^Carlos) ; artista insigne contratado na Bélgica para exercitar e en- 
sinar a gravura na Casa da Moeda i84 



m 



Aaelores e respectivos eseriptos eitados Doeste tomo 
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Balbi. Yeja:fia/M. 
X (D.), o Sábio : 

^To de las Querellas 3 

s Siete Partidas 4 

\ Carvalho da Costa^(o padre). Charographia Portug^eza .... i35, 144 
í da Silva Tullio. D, Caíkarina de Bragança. (Preciosissimo estudo 

histórico, no tomo xi do Arckiw Pitoresco) 146 

í da Visitação Freire de Carvalho (D). Memoria sobre as vantagens 

do estudo da geographia náutica nas aulas de marinha 280 

) de Mmeida. CóUecção da maior parte dos estatutos^ bit, ete. rdor 

titãs d medicina e cirurgia 287, 267 

) Lopes da Costa Almeida. Repertório remissivo da legislação da mO' 

rinha 204 

) Nunes Ribeiro Sanches : 

^thodo para aprender a estudar a medicina 246 

Ttas sobre a educação da mocidade 247 

) Filippe Simões. O Museu do bispo de Beja 418 

) Xavier Palmeirim. Relatório deKde novembro de 1868 acerca do 

Collegio Militar 116, 117, 182 



Essai statistique sur te royaume de Portugal et d^ Algarve. 343, 386, 421 
ir Telles. Ckronica da Companhia de Jestis 123 
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Block (Maurice). L^Europe politique et sociale 21 

Bouillet (Hr.). DictUmnaire de$ Sciences 

Braz Luiz de Abreu. Portugal Medico 



• • • f • » - 



Cândido José Xavier : 

Do ensino mutuo dutmaão cife Lancastem 

Noticia acerca do estudo da geogrofkia e da historia 

Noticia do Conservatório das Artes e Officios de Paris 

Chrístovão Rodrigues de Oliveira. Summario em que bretemenktt^i» 
algumas cousas (assi ecciesiasticas como seculares) quelauín 

de Lisboa 

Cláudio da Conceição (Fr.). Gabinete Histórico • 

Cláudio de Cbaby : 

Sgnopse dos decretos remettidos ao extincto Consdko de Gtum. t 

Relatório de 15 Abril de 1868 

Conde da Ericeira. Memoria sobre o progresso dos estudos acadmimi 

Cyrillo Volkmar Machado. CoUecção de memorias rdativas ás viioi i' 

toresy ele 2^ 



Degerando. Histoire comparie des systèmes de pkilosopkie 

Duarte Nunez de Leão. Descrtpção do reino de Portugal 

Dupin. Mémoires 

Duvergier de Hauranne. Histoire du gouvemement parlementairt t* 
ce 1814-1848 
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Eschwege (Barão d') : 

Relatório abreviado sobre o estado actual das minas dePortiifi 
Memoria sobre a historia moderna das minas em Portugal 

Eugène Guillaume (Hr.). Idée générale d*un enseignement ilémiit^ 
Beaux-Arts 



1 
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Fernand Papillon (Mr.). Le$ progrèt de la thérapeutique et Ut nouvelki tulh 

itances médieamenteu»e$ 176 

Félix de Avaliar Brotero. Refiexdei »obre a agricultura em Portugal^ etc. . 185 

Filinto Elysio. Obra» completai 247, 248 

Fili ppe Folque (o dr.). Memoria no inquérito da$ repartições de marinha, . 363 
Fortunato de S. Boaventura (fr.). Memoria $obre o comêço, progreesot e ie- 

cadencia da litteratura Mraica 246 

Francisco Alexandre Lobo (D.), bispo de Viseu. Obras 78 

Fraincisco António Martins Bastos. NoMUarchia Medica 168, 257 

Francisco António Rodrigues de Gusmão. Um hvento Portuguez 299 

Frandsoo Freire de Carvalho. Primeiro ensaio sotre a historia Utteraria de 

Portugal 246,249,300 

Francisco José de Assis Leite. Discurso proferido na inauguração da Bscola 

de Cirurgia no anno de 1825 165, 172 

Francisco Manuel do Nascimento. Yeja : Filinto Elysio. 

Francisco Manuel Trigoso de Aragão Morato. Elogio Histórico do exJ^ e 

m."« D. Fr. Manuel do Cenáculo 82, 83, 416, 417 

Francisco Solano Constâncio : 

Méas sobre a educação da mocidade portuguexa nas scicneias physicas e 

nas artes 251 

Discurso preliminar dos Annaes das sciencias, das artes § das letiras. . 252 
Francisco Vieira, Portuense. Discurso feito na ahertwra da Academia de 

desenho e pintura na cidade do Porto 24 

Francisco Xavier da Silva. Elogio fúnebre e histórico do senhor D. João v. 323 



Gabriel da Fonseca. Historia Medica 168 

Gabriel Pereira de Castro. De Manu Regia 256 

Girardin (Mr. J.). Leçons de chimie élimentaire applifuée aux arts indus- 

trieU 181 
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Henri Delaborde. Juizo critico sobre o tomo n do cDictionnaire de PAcadé- 

mie des Beaui-Arts» 386 

Henriet (H. Ch. d'). Lenseignement fu^pudaire des arts du déssin en Angle- 

terre et en France 62 

Hobi^r (dr. Emilio). Noticias Archedogicas de Portugal 337, 351^ 414 



Ignacio de Vilhena Barbosa. Jardim Botânico da Ajuda (Exoellente artigo 

no Arckivo Pitoresco) 349, 380 

Innocencio Francisco da Silva : Diceionario Bibliographico 91 , 130, 246, 250, 386 



Jacob de Castro Sarmento. Tradução do Novum organum, de Bacon. 248, 249 
João Baptista da Silva Lopes. Corographia ou memoria estatistica do reino 

, do Algarve . , 386 

João Baptista de Castro. Mappa de Portugal 123, 13S, ii4 

João Ferreira de Cam[ios (dr.). Apontamentos rdativos d Instrueção Pur 

Uica 70, 114, 167 

JoSo Pedro Ribeiro : 

Memorias authenticas 27 

Dissertações históricas e criticas 29 

Beflexôes históricas 242 

Índice chronologico e remissivo 283 

J. H. Fradesso da Silveira : O museu techncHogieo de Lisboa 382 

Joaquim José de Miranda Rebello. Ao iU.'*^ e ex,^"* sr. marquez de Pom- 
bal em agradecimnto de benefícios recMdos, Oração 242, 246 

Jorge Gesar de Figanière. Veja : Rodrigo José de Lima Feltier. 
José Agostinho de Macedo : 

Elogio histórico do ill.^^ e ex.^^ Ricardo Raymundo Nogueira 129 

Motim Litterario 417 

José Anastasio da Costa e Sá. Principias elemetitares da arte diplomática, . 29 

José Anastasio de Figueiredo. Synopsis Chronologica 26/ 

José Caetano de Mesquita. Oração sobre a restauração dos estudos das Rel- 
ias Lettras em Portugal 241 
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José da Conha Taborda. Regras da arte de pintura, etc 28, 313 

José da Silva Mendes Leal. Relatórios do mnistro. . . da marinha e vltrch 

«wr. 1864 190 

José Dionísio Gorrte. Catalogo de iodas as plantas do Nacional e Real JoT' 
dim Botanko da Ajuda, feitOy com assíduas observações de muitos 
amu>Sy pelo nosso celebre professor, o sr. Félix Avelar* Brotero, e 
offereàdo d Sociedade Pharmaceutiea de Lisboa 348, 349 

José Felidano de^Castilbo (o iv,). Apontamentos no Jornal de Coimbra.. . 4S 

José Firmino da Silva Giraldes. Panegírico histórico do iU.^ e ex.^ $r. 

D. Rodrigo de Sousa Coutinho, etc 187 

J. J. da Silva Amado. Algumas considerações sobre a conveniência de crear 

cursos de cirurgia em Lisboa, Porto e Coimbra 168, 178 

José Josquim Lopes de Lima. Ensaios sobre a estatística das possessões por- 

tuguexas no ultramar 310, 312 

José Maria da Gosta e Silva. Epieedio na sentida morte de S. M. F. a Se- 
nhora D, Maria i 95 

José Maria Dantas Pereira : 

Memoria para a historia do grande marquez de Pombal no concernente 

d marinha 202, 209 

Hòções da legislação naval portugueza até ao anno de 1820 204, 209 

losé Maria Eugénio de Almeida. Rdatorio da admimstraçõo da Real Casa 

Pia de Lisboa 108, 298, 299 

losé Maria Grande. Os Passeios (serie de artigos na lllustração) 351, 382 

losé Maria Soares. Memorias para a historia da medicina lusitana 167 

José Martins da Cunha Pessoa. Memoria sobre as fabricas de ferro de Fi- 
gueiró 214 

José Pinheiro de Freitas Soares. Memoria na qual se trata da utilidade, no- 
breza da medicina, e consideração dos médicos 166 

José Roberto Monteiro de Campos. Systema ou CoUecção dos Regimentos 

Reaes 267 

iosé Vicente Barbosa du Bocage, hstrucção pratica sobre o modo de colli' 
gir, preparar e remetter productos zoológicos para o museu de Li^ 
boa 354 

Júlio Máximo de Oliveira Pimentel; visconde de Villa Maior. £Io^to histó- 
rico de Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque 69, 71 



Labouderie (rabbé). Ordres Religieux, (Art. na Ene, Mod.) 81 

Levasseur (M.). Cours íéconomie rurale^ industrielle et commerciale 198 

Link. Travds in Portugal; ou também a mesma obra em francez. . . 344, 353 
G. B. m. 30 
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Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. Méu $Ar9 o 

butrucçõo fublica \ 

Luiz Caetano de Lima (D.). GeograpMa Histmea J 

Luiz Meirelles do Canto e Castro. MewMria íohre as Bhoi io$ àfsfã 
Luiz de Sousa (fr.)* Vida do arcAispo D. Bertolameu dm JUsrtymi 



Manuel de Sá Mattos. Bibliotheea elementar eimrgieo-i 

Manuel Ferreira Lagos. Elogio histórico do padre mestre VeUoso, . . 

Manuel Fernandes Tbomaz. Repertório « 

Manuel Felicissimo Lousada de Araújo de Azevedo. Segumda Mai 

scriptim das possessões portuguezas na Ásia J 

Manuel Maria Barbosa du Bocage. Poesias (edi^o de 1857) J 

Manuel Maria da Costa Leite. Oração inaugural recitada na EsceUl^ 

Cirúrgica do Porto \ 

Manuel Pedro de Mello (o dr.). Nota communicada ao dr, ComsMM 

telho 

Manuel Telles da Silva, marquez de Alegrete. Historia da Acadim 

da Historia Portugueza 

Marquez de Alegrete. Veja : Manuel Telles da Silva. 

Martins (M. Charles). Les Jardins Botaniques de VAngleiirre tm^ 

ceux de la France 

Matheus da Assumpção Brandão (fr.). Elogio neerologico.... deD.it 
Mignet (M.). Éloges historigues 



Nysteh. Dictionnaire de mideàne 



Pascoal José de Mello Freire. Dissertação historico^uridica sobre » èi 

e jurisdicção do grão priorado do Crato 

Paulo (S.). Ep, ad Cor. i, cap. xv, 10 

Pereira e Sousa. Esboço de um Diccionario Jurídico 

Plinio, o moço. Ep, i do liv. u 
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Raczynski (Le Gomte A.). Lei arU en Portugal; Dietianedre kistarieo-artiS' 

Hgite du Portugal 88, 6i 

Ricardo Raymundo Nogueira. Prelecções sobre a historia do direito pátrio. 38 
Rodrigo José de Lima Felner, e Joi^ Gesar de Figanière. Relatório de 6 

de outubro de 1860 21 



Sebastíio Xavier Botelho. Memoria estatística sobre os domínios fortugue^ 

zes na Africa Oriental^ e Segunda parte da meema Memoria, 309, 310 
Simoniii (M. L.). Les écoles de commerce en France et à Pétranger 39 



Thomas António Sancbez (Don). Colleccion de poesias castellanas anterio- 
res ai siglo XY 4 



Vemey (Luiz António). Verdadeiro metkodo de estudar 244 

Yillemain. Cours de Littérature 80 

Yisconde de Santarém. Quadro Elementar 372 



Zacuto Lusitano. De medicorum prineipum historia 168 



Wiederold (barão de). Crise do exercito purtuguez no anno de 1801, e sua 
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CelleecDeSt repositórios, eseriptos uoijms, jonus líttenrioSt 
sdeitíleos, ete., aeieioudos i'este toao 
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Analyse do parecer da commissão de fazenda da camará dos senhores de- 
putados sobre o orçamento de marinha para o anno de 1871 a 
1872 319 

Ximaes das Sciencías, das Artes e das Lettras; por uma sociedade de por- 

tuguezes residentes em Paris . . . 234, 23S, 252, 374, 378, 378, 379 

Archivo Pittoresco 146, 298, 299, 337, 338, 380 

Artigo necrologico.... relativo ao marechal António Teixeira Rebello 118 



Breve Noticia Histórica da Imprensa Nacional de Lisboa 91, 93, 283 



CoUeoçao dos documentos e memorias da Academia Real da Historia Por- 

tugueza 323 

CoUecçioOfficial de Legislação de 1863.... 190; de 1864.... 188; de 

1868,1869 1870 191 

GoUeogOes diversas de Legislaçio 267 

Correio Brasiliense, ou Arnuzem Litterario 128, 388 

Compendio Histórico 241, 242, 249 
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Diário das Gftrtes de 1823 M, 132,11! 

Diário do Governo de 1823 16,?. 



EstMlM d« Dniiwiidflde dt 1772. 



Gazeta de Lisboa . . ^ 2, 6, 26, 86, 96, 98, 154, 177, 301 

Histórica! account of the english Gollege at Lisbon 



niustra^» Jornal Universal í 

Inquérito acerca das repartições da marinha, etc V&,t 

Instituto de Coimbra 

Inveságador Português em Inglaterra 130, 147,2 

Instrucfões provisionaes para a direcção dos recolhimentos da rua daBi 
e do Calvário 



Jornal da Sociedade Pharmaceutica Lusitana * 

Jornal das Bellas Artes, ou Hnemosine Lusitana ^ 

Jornal de Coimbra. 215, 256, 257, 265, 335, i 

Jornal do Commercio ^ 



Liffo das vereações da camará do Porto 
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Memoria da commissio encarregada de visitar o estabelecimento da Casa 

Pia em 1820 lOi 

Memorias da Academia Reai das Sciencias de Lisboa 101, 130, 167 

Biemorías Económicas da Academia Real das Sciencias de Lisboa 214 



Observador Portagnez 2B2 

Ordenaçio do Reino 331 



Panorama, do anno de 1857 348 

Parecer da commissao de instrucçSo pablica da camará dos deputados no . 

anno de 1854 73 



iieguiar despertador das leis, usos e costumes do Recolhimento do Cal- 
vário 396 

Relatórios : 

Do decreto de 21 de dezembro de 1849 146 

Do decreto de 3 de agosto de 1870 402 

Do ministério dos negócios estrangeiros de 1860 21 

Dos progressos das escolas de ensino mutuo (1818 e 1821) 232 

Que precede a proposta de lei de 8 de julho de 1854 73 

Revista Universal Lisbonense 346 

Revista Militar 19 

Revista Trímensal de Historia e Geographia, ou Instituto Histórico e Geo- 

grapbico Brasileiro 93 

Bevue dei Deux Monda 342 
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hdíee dos príicipaes diplomSt de utiren legislativa 
01 regilaaeitar, aeieioiados i'e8te tom 



»A0. 

Alvarái: 

De 21 de fevereiro de 1801. Manda verificar na c6rte e cidade de Lis- 
boa o exercicio da cadeira de diplamatiea 7, 30, 73 

De 23 de agosto de 1781. Manda crear na cidade de Lisboa uma auía 

publica de desenho 51 

De 24 de outubro de 1814. Manda instaurar de novo a Casa Pia. ... 08 
De 16 de junbo de 1804. Dà providencias a respeito do CoUegio de 

Catheeumenoi 121 

De 20 de agosto de 1626. Relativo ao Collegio de S. Pedro e 8. Pauh 

em lÂtboa 136 

De 18 de maio de 1816. Reforma os estatutos do Colkgio Militar. . . 140 
De 26 de junho de 1826. Estabelece o curto de cirurgia em escolas re- 

gulares nas cidades de LMoa e Porto 168, 160, 170 

De 7 de outubro de 1664. Determinou o modo de faser a deição do 

juiz do Povo 107 

De 3 de dezembro de 1771 . Estabeleceu o regulamento das ofBcinas 

da Casa dos Vinte e Quatro 107 

De 4 de fevereiro de 1803. Estabeleceu uma escola de práticos, para 

segurança da navegação das capitanias do Marankã e Pará 221 

De O de março de 1824. Relativo i Impressão Begia 203 

De 27 de setembro de 1707. Relativo ao estabelecimento de um Hos- 

pitai da Armada Real 316 

De diversas datas nos séculos xv a xvm, acerca de medicosy cirurgiões 

e pkarmaeeutieos 268 a 266 

De 18 de março de 1708. Creofdo do ObMTfMiíorio ibo/ da Jtfa 361 
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Deeretas: 

De 30 de abril de 1823. Arektt» da Torredo Tombo .... 

De 22 de dezembro de 1643. Consdko de Guerra 

De 21 de fevereiro de 1801. Aula de Diplomática 

De 27 de março de 1805. Hospitaes Militares 

De 5 de agosto de 1823. Cadeira de physica e ckimica «a Cmi 

Moeda 

De 24 de outubro de 1814. Orfaos e restabelecimenío da CataPtí.. 
De 19 de agosto de 1822. Casa Pia no mosteiro do Desterro em U 

boa 

De 10 de agosto de 1606 ] 

De 15 de junho de 1804 \Cathêcumenàs 119,1: 

De 26 de fevereiro de 1834 ) 

De 18 de maio de 1816. Cdlegio MUitar 

De 28 de julbo de 1825. Nomeação do pessoal do corpo catheárúbec- 

curso de cirurgia em escolas regulares na cidade de lÀsboa, ata 

pelo alvará de 25 de junbo de 1825 

De 10 de setembro de 1825. Curso de cirurgia em escolas reg^darai 

cidade do Porto 

De 12 de novembro de 1801. Curso doeimastico, na Gaaa da MoeÀ 
De 1 de abril de 1802. BiUiotheea para uso dos guardas mariúA 
De 7 de maio de 1834. Extincção da Casa dos Vinis e Quatro... 

De 26 de outubro de 1796. Construeçao Naval 

De 30 de janeiro de 1802 ^ \ Intendência geral das nUnas e mtías 
De 12 de julho de 1824 \ reino 213J 

De 4 de fevereiro de 1808 ) ^'^^ * í^^^^' ^^ '^f^^^^ í ' 
De Ide março de 1803 vegação das capitanias do Msrmk 

) Para..., 2 

De 10 de outubro de 1815. Escolas de ler^ escreser s amiar m t 

posde linha £ 

De diversas datas» a contar do reinado de D. Diniz. Médicos, cm 

giões e pharmaceuticos (Exames) ^ 

De 9 de maio de 1821. Leitura no Desembargo do Paço 

De 30 de setembro de 1823. Revogação do decreto precedente 

De 11 de setembro de 1824. Oficina Regia LithograpUea 

De 5 de maio de 1835. Conservatório de Musica . • . . • 

De 11 de setembro de 1843. Extincção do Seminário dos Orfi» 
De diversas datas no período de 1821 a 1823. Providencias àtc^ 

a respeito de instrucção puUica • ^ 

* Bioapou, a pag. 213 e 214, dar ao alvará da InUndensiadmuim^' 
ãO de abri^ cono vie rectificado a pag. 216. 
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os: 

le diversas datas, relativos aos Recolbimentoi da Rua da A»a» e 00 

Calvário 392 a 400 

^e 3 de agosto de 1870. Instituto de educação do $exo feminino . 403, 403 
)e 31 de dezembro de 1833. Recolhimento de S. Pedro de Alcântara. 404 
)e diversas datas, nos séculos xvni e tux.. Providencias espedaes rela^ 
tivas aos professores ou aos alumnos das escolas militares t de ma- 
rinha , 404 a 408 

íUos : 

)a Universidade de Coimbra 267 

[)o CoIIegio de S. Pedro e S. Paulo em Lisboa 136 

)o GoUegio Militar, de 1814 e 1816 148 a 151 

Âcções: 

?ara a regência da cadeira de fhysica e chimica na Casa da Moeda^ de 
6 de agosto de 1823 67 

?ara o estabelecimento e direcção das Escolas de ler, escrever e con- 
tor, mandadas crear nos corpos do exercito, de 10 de outubro de 
1815 227 

Para os professores das escolas de primeiras lettras dos corpos de linha 
do exercito, de 29 de outubro de 1816 229 

Provisionaes para a direcção, economia e regência dos Recolhimentos, 
ou casas de educação, denominadas do Santíssimo Sacramento da 
Rua da Rosa^ e Santíssimo Sacramento e Assumpção ao Calvário, 
de 29 de outubro de 1822 393, 394 

Provisionaes para a direcção, economia e regimen da Casa Pia, ou 
CoUegio Constitucional dos Artistas, de 19 de agosto de 1822. . . . 108 

Relativas á escola de práticos para segurança da navegação das capi- 
tanias do Maranhão e Pará, de 1 de março de 1803 222 

nentos: 

[)o cirurgião-mór do reino, de 12 de dezembro de 1631 264 

[)o physioo-mór do reino, de 25 de fevereiro de 1521 268 

9o physíoo-mór do reino, de 25 de janeiro de 1810 273 

?ara a Casa dos CathecumenoSy de 10 de agosto de 1608 119 

amentos: 

k>m o titulo de: Plano dos exames dos médicos e cirurgiões estrangei' 
ros e nadonaes que estudaram nas Universidades estrangeiras, de 
23 de maio de 1800 270 

)as offiánas da Casa dos Vinte e Quatro, de 3 de dezembro de 1771 . 107 
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Regulamentúi: 

Decretado de novo eiA 14 de julho de 1826 para o 

Rua da Boia 

Dos hospitaes militares, de 27 de março de 180K, e de 9 de 

de 1823 gj 

Dos Recolhimentos da Roa da Rosa e do Calvário, com o titob k 

Regular despertador de leis, usas e costumes, etc 

Para a Regia Escola de Cirurgia, de 25 de junho de i825 T 

Provisional para o regimen e direcção do Archivo Nacioiíal òzlm. 

do Tombo, de 30 de abril de 1823 
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